Relicários portugueses em metal (séculos XVII e XVIII) : tipologias, terminologia, obras e mecenas by Grave, João Francisco Brites
UNIVERSIDADE DE LISBOA 




Relicários portugueses em metal (séculos XVII e 
XVIII) 
Tipologias, terminologia, obras e mecenas 
 
João Francisco Brites Grave 
 
 
Tese orientada pela Prof. ª Doutora Teresa Leonor Magalhães do Vale, 
especialmente elaborada para a obtenção do grau de Mestre em História 











 A historiografia da arte portuguesa tem vindo a referir a diversidade morfológica dos 
relicários datáveis dos séculos XVII e XVIII, apesar da evidente carência de qualquer estudo 
que se tenha debruçado sobre este assunto. Procurando colmatar esta lacuna, a presente 
dissertação analisa um total de 289 relicários, repartindo-o segundo tipologias e subtipologias, 
cuja designação se discute.  
Tendo em conta a especificidade da alfaia litúrgica em estudo, o nosso trabalho começa 
por relacionar os contentores registados com os decretos das constituições sinodais portuguesas 
respeitantes ao culto das relíquias. Seguidamente, tratamos dos agentes envolvidos na 
encomenda de relicários, analisando: alguns aspetos do funcionamento das corporações dos 
ourives, latoeiros e picheleiros; os mecenas que foi possível identificar; e o processo de 
encomenda propriamente dito, servindo-nos tanto das peças catalogadas como da informação 
recolhida dos contratos de obras em prata de outras tipologias. Por fim, procedemos à análise 
das múltiplas morfologias registadas. 
 




Portuguese Art History have referred frequently to the diversity of reliquaries dated 
from the 17th and 18th century, although the evident lack of an analysis of this subject subsists. 
In order to fill that gap, this dissertation will consider the metal reliquaries produced in Portugal 
in the previously mentioned period, identifying the variety of their forms and discussing the 
nomenclature used to distinguish them. To do so, a catalogue of 289 vessels was made. 
 To better understand the characteristics of these liturgical containers, this study begins 
to examine the relation between the reliquaries and the decrees of the Portuguese synodal 
constitutions concerning the cult of relics. Secondly, it focuses on the commission of 
reliquaries, examining: some aspects of the running of craftsman guild, especially that of 
silversmiths; the patrons involved; and the commission itself, supported on the reliquaries 
catalogued and the work contracts of other silver objects. The final part of this dissertation 
assesses the various typologies of vessels identified. 
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Perdem-se no tempo as origens do culto prestado a bens materiais associados a 
importantes figuras ou acontecimentos, independentemente de se históricos ou lendários. Na 
Europa, sabemos que já na Antiguidade Clássica se preservavam objetos deste tipo, sendo a 
cidade de Atenas depositária dos ossos de Teseu, para aí trasladados em 469 a.C., e de uma 
porção da argila a partir da qual Prometeu moldara os primeiros homens.1 Por sua vez, também 
no Oriente Asiático se verificam práticas símiles, neste caso, em torno de Sidarta Gautama (c. 
563/480 a.C.-c. 483/400 a.C.) e Confúcio (551 a.C.-479 a.C.).2 
O culto às relíquias dos santos no cristianismo enquadra-se, portanto, no âmbito de um 
comportamento humano transversal a diversos períodos, geografias, culturas e credos. Porém, 
se continua um fenómeno que no Ocidente remonta, pelo menos, ao Período Clássico, o 
cristianismo também lhe conferiu um cunho próprio, sendo as atuais características deste tipo 
de veneração fruto de um longo processo que Antonio Lombatti recua aos finais do século II.3 
Admitimos a possibilidade de o relicário ter acompanhado toda a evolução do culto 
prestado às relíquias, na sua qualidade de contentor, ou não fosse a ação de reservar a venera, 
como conclui Cynthia Hahn, o primeiro passo tendente à sacralização de um objeto, de outro 
modo, ineloquente.4 
1.1 Tema 
Como o título da presente dissertação plasma, propomo-nos analisar os relicários 
executados em Portugal nos séculos XVII e XVIII, procurando compreender a diversidade 
morfológica destas obras, discutir a terminologia empregue na sua designação e refletir sobre 
alguns casos de estudo e mecenas. Deste modo, delimitamos não só o nosso objeto de estudo e 
o período cronológico em foco, como também a abordagem que pretendemos empreender. 
 
1 LOMBATTI, Antonio – Il culto delle reliquie. Storia, leggende, devozione. Milão: Sugarco Edizioni, 2007, p. 
50. 
2 VELLA, Edgar – Treasures of Faith. Relics and Reliquaries in the Diocese of Malta during the Baroque 
Period 1600-1798. Valletta: Midsea Books, 2016, p. 1. Cf. HAHN, Cynthia – The Reliquary Effect. Enshrining 
the Sacred Object. Londres: Reaktion Books, 2017, pp. 60-62. 
3 Idem, pp. 52-53 e ss. 




O nosso interesse para com este tema recua ao segundo ano da nossa licenciatura, 
quando tivemos oportunidade de estudar o cofre-relicário de Santa Brígida do Lumiar 
(Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018) (Fotografia 22). De facto, a investigação então 
encetada permitiu constatar, por um lado, a existência de um considerável número de fontes 
alusivas ao culto desta relíquia e aos seus diversos contentores, na sua maioria por tratar; por 
outro, que apesar de ser diversas vezes referido em monografias sobre a História da freguesia 
em que se insere,5 o relicário de Santa Brígida só foi integrado no estudo da ourivesaria coeva 
muito recentemente.6 
A pesquisa bibliográfica e documental posteriormente desenvolvida veio a concluir 
que, ao nível das fontes documentais, a realidade constatada era transversal a um número 
considerável de relíquias veneradas em Portugal e aos seus respetivos depósitos. Neste quadro, 
o cofre-relicário de Santa Brígida destacava-se como um dos poucos contentores que 
beneficiou de uma abordagem histórico-artística. Se tal sublinha a excecionalidade desta obra 
enquanto caso de estudo, não deixa também de alertar para a evidente necessidade de um 
trabalho debruçado sobre a especificidade do relicário enquanto tipologia de alfaia litúrgica, 
uma inegável carência da historiografia da arte portuguesa, mas também daquela internacional. 
1.2 Estado da questão 
Devemos a Joseph Braun (1857-1947) a mais recuada e exaustiva análise da 
diversidade morfológica do relicário, editada em 1940. 7  Focado nas peças executadas no 
período medieval, o investigador inaciano procurou averiguar a multiplicidade de soluções 
compositivas destas reservas, analisando-as segundo as suas diferentes tipologias. Da sua 
pesquisa resultou um trabalho denso que, ao que pudemos apurar, não logrou da continuidade 
merecida. 
 
5 Cf. PEREIRA, Gabriel – Pelos suburbios e visinhanças de Lisboa. Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1910, pp. 
116, MANTAS, José, MIRANDA, Paula, CALISTO, Judite, FRIAS, Ilda – Monografia do Lumiar. Lisboa: 
Junta de Freguesia do Lumiar, 2003, pp. 94-95, FERREIRA, Rosa Maria Trindade César, LEMOS, Fernando 
Afonso de Andrade e – Nova monografia do Lumiar. Lisboa: Junta de Freguesia do Lumiar, 2008, p. 96, 
SOUSA, J. M. Cordeiro de – Igreja paroquial de São João Baptista do Lumiar. Breves apontamentos para a 
sua História. Lisboa: Pia Sociedade de São Paulo, [s.a.], p. 18. 
6 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – A ourivesaria da prata em Lisboa no período rococó (1750-1777). Os 
mestres e as obras, vol. I. (dissertação de doutoramento em Estudos do Património apresentada à Escolas das 
Artes da Universidade Católica Portuguesa) Porto: 2016, pp. 512-513, VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria 
barroca italiana em Portugal. Presença e Influência. Acervo, contexto, agentes, processos de importação e de 
difusão. Lisboa: Scribe, 2016, p. 364. 
7 BRAUN, Joseph – Die Reliquiare des Christlichen Kultes und ihre Entwicklung. Freiburg im Breisgau: Herder 
& Co. GMBH. Verlagsbuchhandlung, 1940. Carecendo da fluência necessária para a leitura deste trabalho, foi-




Por seu turno, a produção moderna de relicários, mais abundante que aquela medieval, 
só cativou muito recentemente a atenção da comunidade científica, sendo, a este propósito, de 
destacar os estudos de Gabriela Sánchez Reyes e Edgar Vella, debruçados sobre as obras 
constantes do território mexicano e maltês, respetivamente.8 Ambos os autores recorrem a uma 
metodologia símile à que pretendemos, inventariando reservas e repartindo-as de acordo com 
as suas especificidades morfológicas, procurando, assim, plasmar a diversidade do relicário 
moderno. Também Montserrat A. Báez Hernández e Massimiliano Ghilardi se dedicaram a 
esta temática, todavia, centraram a sua análise nos simulacra, ou corpos-relicário.9 
O trabalho desenvolvido pelos investigadores supramencionados pode enquadrar-se no 
interesse que a historiografia da arte internacional vem manifestando para com o estudo dos 
contentores de veneras, sobretudo daqueles datáveis da Idade Média. A este propósito, importa 
lembrar o número 1 do volume 36 da revista Gesta (1997), exclusivamente dedicado a esta 
alfaia litúrgica, assim como a exposição Treasures of Heaven. Saints, relics and devotion in 
medieval Europe, com lugar nas cidades inglesas de Cleveland, Baltimore e Londres, entre 
2010 e 2011, cujo catálogo reúne um significativo conjunto de textos versados sobre este 
assunto.10 
De entre os medievalistas que mais se dedicaram a este tema destaca-se Cynthia Hahn, 
tanto pela extensão da sua obra, na qual sucessivas vezes sublinha a indissociabilidade do 
relicário da relíquia, e vice-versa; como pela amplitude da sua abordagem, que engloba diversas 
 
8 SÁNCHEZ REYES, Gabriela – Relicarios Novohispanos a través de una Muestra de los Siglos XVI al XVIII. 
(dissertação de mestrado em Historia del Arte apresentada à Facultad de Filosofía y Letras da Universidad 
Nacional Autónoma de México) [s.l.]: 2004, VELLA, Edgar – op. cit.. 
9 BÁEZ HERNÁNDEZ, Montserrat A. – “El cuerpo relicario. Mártir, reliquia y simulacro como experiencia 
visual.” In GARCÍA MAHÍQUES, Rafael, DOMÉNECH GARCÍA, Sergi (coord.) – Valor discursivo del 
cuerpo en el barroco hispánico. Valencia: Universitat de València, 2015, pp. 323-333, BÁEZ HERNÁNDEZ, 
Montserrat A. – “The Corpi Santi under the Government of Pious Vi, Materiality as a Sign of Identitity: First 
Approaches to Novohispanic Cases.” In STRYDONCK, Mark Van, REYNIERS, Jeroen, CLEVEN, Fanny Van 
– Relics @ the Lab. An Analytical Approach to the Study of Relics. Lovaina, Paris e Bristol, CT: Peeters, 2018, 
pp. 21-42, GHILARDI, Massimiliano – “Paolino e gli altri martiri. Il culto dei «corpi santi» nella prima età 
moderna.” In Quaderni per la Ricerca, nº 17, 2013, pp. 101-125 (Atas do congreso Il Cardinal Motenpare), 
GHILARDI, Massimiliano – “Le simulacre du martyre. Fabrication, diffusion et dévotion des corps saints en 
céroplastie.” In Archives de Sciences Sociales des Religions, nº 183, julho-setembro de 2018, pp. 167-187, 
GHILARDI, Massimiliano – “Antonio Magnani and the Invention of Corpisanti in Ceroplastic.” In 
BALLESTRIERO, Roberta, BURKE, Owen, GALASSI, Francesco Maria (coord.) – Ceroplastics. The Art of 
Wax. Roma: «L’Erma» di Bretschneider, 2019, pp. 59-66. 
10 BAGNOLI, Martina, KLEIN, Holger A., MANN, C. Griffith, ROBINSON, James (coord.) – Treasures of 




geografias, facilitando, assim, a apreensão da complexidade do culto prestado aos sagrados 
despojos.11 
Por sua vez, se focarmos a historiografia nacional, constatamos que, enquanto o culto 
das relíquias mereceu alguma atenção da parte da comunidade científica, 12  os relicários 
apresentam já uma mais escassa bibliografia a eles referente. Assim, coube a Flórido de 
Vasconcelos a primeira análise sistematizada desta tipologia de alfaia litúrgica, a qual, apesar 
de breve, tem o mérito de elencar um número considerável de contentores, alguns dos quais 
inéditos, segundo categorias operativas bem definidas.13 Por seu turno, Marta Isabel Romão 
Saloio também se deteve sobre o relicário moderno, porém, se louvável enquanto síntese, o seu 
trabalho pouco contribuiu para o efetivo entendimento da multiplicidade de soluções 
compositivas que estas obras patenteiam.14 
De resto, o grosso da bibliografia que trata das reservas portuguesas compõe-se de 
estudos de grande abrangência e verbetes de catálogos, carecendo as peças, em ambos os casos, 
da necessária discussão sobre a sua encomenda e da análise das suas especificidades no seio da 
produção que integram. Em todo o caso, importa atender aos contributos dos autores que, de 
algum modo, se interessaram pelas obras que nos ocupam, a fim de que possamos melhor 
compreender o desenvolvimento da historiografia subordinada a este assunto. 
Os primeiros textos da História da Arte portuguesa que aludem a relicários recuam às 
últimas décadas do século XIX. Com efeito, em 1877, João António de Lemos Pereira de 
Lacerda, segundo visconde de Juromenha, assinou o primeiro artigo consagrado aos túmulos 
das Beatas Teresa e Sancha (Igreja de Santa Maria de Lorvão) (Fotografias 264 e 266, 
respetivamente), talvez o mais remoto trabalho deste género.15 Apesar de diminuto e altamente 
dependente das notícias do Pe. Joseph Pereyra Bayam, o estudo do visconde deu a lume 
informação inédita, nomeadamente, sobre o ourives responsável pela realização do conjunto: 
 
11 Sobretudo, HAHN, Cynthia – The Reliquary Effect. Enshrining the Sacred Object (…). 
12 Para um estado da questão do culto das relíquias em Portugal: cf. CAPELÃO, Rosa Maria dos Santos – El 
culto de Reliquias en Portugal en los siglos XVI-XVII. Contexto, normas, funciones y simbolismo. (dissertação 
de doutoramento em História apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto) Porto: 2011, pp. 26-
28. 
13 VASCONCELOS, Flórido de – “O busto relicário de S. Pantaleão. Breve Estudo de iconografia.” In Museu, 
IV série, nº 5, 1996, pp. 7-27. 
14 SALOIO, Marta Isabel Romão – Os relicários em Portugal e no Mundo Português entre os séculos XVI e 
XVIII. Um estudo introdutório. (dissertação de mestrado em História da Arte Moderna apresentada à Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa) Lisboa: 2016. 
15 LACERDA, João António Lemos Pereira de – “Apontamentos para uma História das Artes em Portugal. 




Manuel Carneiro da Silva. Porém, este artigo parece ter passado despercebido da investigação 
posteriormente desenvolvida sobre este par de peças, dado que o volume do Inventário 
Artístico do distrito de Coimbra, obra editada em 1952 e que resgatou ao esquecimento as urnas 
laurbanenses, omite qualquer referência ao trabalho do aristocrata.16 
A pouco posterior Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental, ocorrida em 1882,17 
determinante para o avanço da historiografia artística nacional, veio suscitar algum interesse 
pelos relicários portugueses. Contudo, o volumoso número de peças desta tipologia, então 
exibido, contrasta com o modesto conjunto sobre o qual os investigadores se demoraram. 
Foram raros os contentores que, não tendo figurado neste certame, mereceram a atenção 
da comunidade científica, pelo que devemos sublinhar o caso do busto de Santa Engrácia 
(Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.010) (Fotografia 164). Segundo Francisco Marques de 
Sousa Viterbo, empreenderam-se «bastantes esforços para que esta interessante peça não 
deixasse de ser admirada pelo publico, mas nada se pôde conseguir.»18 Tal, contudo, não 
impediu o investigador de dedicar alguns parágrafos a esta reserva, publicados em 1883 nas 
notas ao catálogo da exposição, ao longo dos quais trata de outros empreendimentos da infanta 
D. Maria, a mecenas da obra. Foi certamente impelido pelas conclusões aí apresentadas que 
um autor anónimo empreendeu um importante estudo documental, dado à estampa em 1898, 
sobre a propriedade deste depósito, litigiada entre a Irmandade do Santíssimo Sacramento de 
Santa Engrácia e a paróquia desta última invocação.19 
No referido ano de 1882, decorreu também a Exposição Districtal de Aveiro, a qual deu 
a conhecer ao público um número mais modesto de contentores, entre os quais um da Mitra de 
Aveiro e, com toda a probabilidade, o ostensório de Santa Joana Princesa (Museu de Aveiro, 
inv. 3/D) (Fotografia 25).20 Estas peças também figuraram na posterior Exposição de Arte 
 
16 Cf. CORREIA, Vergílio, e GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de 
Coimbra. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1952, p. 200. 
17 Catalogo Illustrado da Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portugueza e Hespanhola. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1882. 
18 VITERBO, Francisco Marques de Sousa – A Exposição D’Arte Ornamental. Notas ao Catalogo. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1883, p. 49. 
19 Busto de Sancta Engracia. Documentos com que a Junta de Parochia da freguezia de Sancta Engracia de 
Lisboa prova, que a propriedade ou guarda do referido busto lhe pertence, e não á Irmanda do S.S. Sacramento 
da mesma freguezia. Lisboa: Imprensa Minerva, 1898. 
20 Catalogo da Exposição Districtal de Aveiro promovida pelo Gremio Moderno em 1882. Porto: Imprensa 
Commercial, 1883, pp. 12 (Cat. 30) e 13 (cat. 34). Tendo contactado a Comissão dos Bens Culturais da diocese 
de Aveiro fomos informados que o relicário referido nesta obra não se mantém na posse da Mitra, 




Religiosa, de 1895, onde acompanharam o cofre de Santa Joana Princesa (Museu de Aveiro, 
inv. 2/D) (Fotografia 19).21 
Os certames e publicações mencionados são contemporâneos da exaustiva recolha de 
elementos documentais referentes ao culto prestado a Isabel de Aragão, levada a cabo por 
Antonio Garcia Ribeiro de Vasconcellos e reunida em dois volumes dados a lume em 1894. 
Foram aí divulgadas importantes fontes para o estudo da encomenda da urna da Rainha Santa 
(Igreja de Santa Clara, Coimbra) (Fotografia 258),22 as quais mereceram parca atenção dos 
autores que subsequentemente trataram deste ataúde.23 
Por sua vez, os fascículos de Arte Religiosa em Portugal, publicados por Joaquim de 
Vasconcellos, entre 1914 e 1915, reuniram algumas das peças patentes tanto na exposição de 
Lisboa de 1882, como na de Aveiro ocorrida no mesmo ano. Assim, se da primeira mostra o 
autor destaca a cruz-relicário de D. Ana de Lencastre (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 
207 Our) (Fotografia 247), a que Francisco Marques de Sousa Viterbo já aludira, ainda que em 
termos depreciativos,24 da segunda refere apenas o cofre de Santa Joana Princesa (Museu de 
Aveiro, inv. 2/D).25 Todavia, Joaquim de Vasconcellos não se abstém de mencionar outras 
obras até então desconhecidas, nomeadamente, dois relicários do Tesouro da Sé de Braga 
(Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0108 Our, inv. TMSB 0109 Our) (Fotografias 66 
e 208) e um outro da Misericórdia da referida cidade (Fotografia 251).26 
A importância dos estudos deste investigador é atestada pelo comentário de João Couto 
para a Exposição Portuguesa de Sevilha de 1929, profundamente devedor das conclusões do 
 
21 Catalogo da Exposição de Arte Religiosa no Collegio de Santa Joanna Princeza. Aveiro: Minerva Central, 
1895, pp. 8 (cat. 22 e cat. 23) e 10 (cat. 44). 
22 VASCONCELLOS, António Garcia Ribeiro de – Evolução do culto de Dona Isabel de Aragão, esposa do Rei 
Lavrador, Dom Dinis de Portugal (A Rainha Santa). Coimbra: Imprensa da Universidade, 1894, 2 vols. 
Devemos destacar a publicação da carta do Mestre Sebastião Coutinho de Sousa, cf. VASCONCELLOS, 
António Garcia Ribeiro de – op. cit., vol. II, pp. 119-120. 
23 Cf. CORREIA, Vergílio, GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Cidade de 
Coimbra. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1947, pp. 84-85, BORGES, Nelson Correia – “O túmulo 
de prata da Rainha Santa Isabel, em Coimbra.” In BARROCA, Mário Jorge (coord.) – Carlos Alberto Ferreira 
de Almeida. In memoriam. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, [s.a.], p. 160, nota 4. 
24 VASCONCELLOS, Joaquim de – “Lisboa.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte Religiosa em 
Portugal, vol. I. Porto: Emilio Biel & C.a, 1914-1915, fascículo 17, [pp. 7-8]. Cf. Catalogo illustrado da 
Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portugueza e Hespanhola (…), p. 43 (cat. 364), VITERBO, 
Francisco Marques de Sousa – op. cit., p. 27. 
25 VASCONCELLOS, Joaquim de – “Aveiro. (Objectos notáveis do Museu regional).” In VASCONCELLOS, 
Joaquim de – Arte Religiosa em Portugal (…), vol. I, fascículo 8, [p. 6]. 
26 Cf. VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte Religiosa em 
Portugal (…), vol. I, fascículo 3, [p. 5 e 27], VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga e seu districto.” In 




historiador da arte portuense. Contudo, enquanto que este último gaba a perícia técnica das 
obras, João Couto limita-se a mencioná-las em nota de rodapé, aludindo à cruz de D. Ana de 
Lencastre (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our), a uma cruz não especificada do 
Tesouro da Sé de Braga e à de D. João Manuel da Sé de Coimbra (Museu Nacional de Machado 
de Castro, inv. 6211;O130).27 
Na verdade, teremos de aguardar pela década de 40 do século XX para assistirmos ao 
ampliar do corpus de alfaias da tipologia em estudo, em resultado, primeiro, da Exposição de 
Ourivesaria Portuguesa, com lugar em Coimbra no ano de 1940; 28  segundo, do 
desenvolvimento do Inventário Artístico de Portugal, promovido pela Academia Nacional de 
Belas-Artes; terceiro, da publicação de alguns artigos científicos debruçados sobre um número 
diminuto de relicários. 
De facto, os textos-síntese da evolução da ourivesaria portuguesa publicados por João 
Couto, Reynaldo dos Santos e Irene Quilhó espelham uma estreita relação com os três aspetos 
enunciados. Assim, vejamos que o primeiro autor referido alude ao busto-relicário de Santa 
Engrácia (Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.010), ao de São Teotónio (Paróquia de Santa Cruz 
de Coimbra)29 (Fotografia 168), ao braço-relicário de Santo Agostinho (Paróquia de Santa Cruz 
de Coimbra)30 (Fotografia 141) e ao relicário de Santa Luzia (Museu Nacional de Machado de 
Castro, inv. 6103;O43) (Fotografia 202) apenas nos trabalhos posteriores à exposição de 
Coimbra,31 mencionando as urnas  da Rainha Santa Isabel (Igreja de Santa Clara, Coimbra)32 
e as das Beatas de Lorvão (Igreja de Santa Maria de Lorvão)33 pouco após a sua divulgação 
por António Nogueira Gonçalves, nos volumes do Inventário Artístico de Portugal publicados 
em 1947 e 1951-1952, respetivamente.34 
 
27 COUTO, João – Ourivesaria Portuguesa. Exposição Portuguesa em Sevilha. Lisboa: Imprensa Nacional de 
Lisboa, 1929, p. 36, nota 3. 
28 Exposição da Ourivesaria Portuguesa dos séculos XII a XVII. Catálogo-Guia. Coimbra: [s.n.], 1940. 
29 Obra sem número de inventário atribuído. 
30 Obra sem número de inventário atribuído. 
31 Cf. COUTO, João – “A arte da ourivesaria em Portugal. Elementos decorativos.” In BARREIRA, João (dir.) – 
Arte Portuguesa. As Artes Decorativas, vol. I. Lisboa: Excelsior, [s.a.], pp. 50, 58, 60, COUTO, João, 
GONÇALVES, António M. – A ourivesaria em Portugal. Lisboa: Livros Horizonte, 1960, pp. 123, 143. 
32 Cf. COUTO, João – “A arte da ourivesaria em Portugal. Elementos decorativos.” In BARREIRA, João (dir.) – 
op. cit, vol. I, p. 60, COUTO, João, GONÇALVES, António M. – op.cit., p. 146. 
33 Cf. COUTO, João, GONÇALVES, António M. – op. cit., p. 160, nota 50. 
34 Cf. CORREIA, Vergílio, e GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Cidade de 
Coimbra (…), pp. 84-85, CORREIA, Vergílio, e GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de 
Portugal. Distrito de Coimbra (…), p. 199. Também a propósito das urnas das Rainhas Santas de Lorvão, cf.  





A importância da exposição de Coimbra para o desenvolvimento dos estudos de 
ourivesaria portuguesa é igualmente corroborada por Reynaldo dos Santos, que, no terceiro 
volume da sua História da Arte em Portugal, começa por sublinhar a pertinência desta mostra 
e de outra símile ocorrida no Porto, em 1949, lamentando que nenhuma das duas tenha 
motivado «da parte dos nossos historiadores de arte o ensaio ou comentário crítico que 
costumam constituir o fruto desses certames de arte.»35 Em todo o caso, o referido autor destaca 
várias das obras apresentadas em Coimbra, certamente sensibilizado pela qualidade da sua 
execução.36 
Na verdade, apesar de omitir o braço-relicário de Santo Agostinho (Paróquia de Santa 
Cruz de Coimbra) e o relicário de Santa Luzia (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6103;O43), Reynaldo dos Santos alude aos demais depósitos também citados por João Couto,37 
somando-lhes outros tantos, a saber: os cofres do Museu Nacional de Machado de Castro e da 
Sé de Évora; 38  os ostensórios de parte superior arquitetónica do referido museu 
conimbricense;39 o relicário proveniente do Mosteiro de Alcobaça (Lambeth Palace, Londres) 
(Fotografia 26), que o próprio havia citado no artigo que escreveu, junto com Irene Quilhó, 
sobre as marcas da ourivesaria portuguesa;40 a cruz de D. João IV (Paço Ducal de Vila Viçosa, 
inv. PDVV0536a) (Fotografia 221), alvo de saturado estudo documental de Rodrigo Vicente 
de Almeida; 41  e a do Santo Lenho da Sé de Évora (Arquidiocese de Évora, inv. 
EV.SE.1.534.our) (Fotografia 226), analisada por José Filipe Mendeiros, em 1953.42  
Já no terceiro volume de Oito séculos de arte portuguesa. História e espírito, publicado 
em 1970, Irene Quilhó limita-se a destacar algumas das obras sucessivas vezes realçadas nos 
 
Ourivesaria Portuguesa, nº 16, outubro-dezembro de 1951, pp. 203-214; nº 17-18, janeiro-junho de 1952, pp. 
26-35. 
35 SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal. vol. III, Porto: Portucalense Editora, 1953, pp. 227. 
36 A este propósito, cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, p. 243. 
37 Cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, pp. 243, 246-247, 248 e 260 
38 Cf. Idem, p. 248 e 250. 
39 Cf. Idem, p. 241. As obras em causa, vagamente referidas, são as seguintes: Museu Nacional de Machado de 
Castro, inv. 6226;O145, inv. 6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, 
inv. 6232;O151, inv. 6233;O152, inv. 6234;O153, inv. 6235;O154, inv. 6236;O155, inv. 6237;O156, inv. 
6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 6242;O161. 
40 Cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, pp. 229 e 258, SANTOS, Reynaldo 
dos, QUILHÓ, Maria Irene – “Os primeiros punções de Lisboa e Porto.” In Belas-Artes. Revista e Boletim da 
Academia Nacional de Belas-Artes, 2ª série, nº 6, 1953, p. 18. 
41 Cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, p. 257, ALMEIDA, Rodrigo 
Vicente de – A cruz de Vila Viçosa. (2ª edição) Lisboa: Fundação da Casa de Bragança, 1957. Nuno Vassallo e 
Silva retomou, em 2003, o estudo desta obra, cf. SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João IV no Paço 
da Ribeira. Lisboa: Livros Horizonte, 2003, pp. 78-82. 
42 Cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, p. 257-258, MENDEIROS, José 




trabalhos anteriormente citados, tais como, as cruzes de D. Ana de Lencastre, Vila Viçosa e 
Évora e as urnas de Coimbra e Lorvão.43 
Certamente movido pelo interesse que o busto-relicário de Santa Engrácia vinha 
suscitando nos seus pares, Ayres de Carvalho dedicou uma nota de rodapé a esta peça, por sinal 
extensa, em As obras de Santa Engrácia e os seus artistas, de 1971, apontando, não sem 
reservas, Jerónimo de Ruão como o «autor de mais este retrato esculpido e lavrado em prata da 
Infanta Dona Maria.» 44  A debilidade dos argumentos expostos pelo autor levam-nos a 
desconsiderar esta hipótese, contudo, importa notar que ela vai de encontro ao que seriam as 
práticas oficinais de então, sendo conhecidos diversos exemplos de obras afins à olissiponense 
em cuja realização colaboraram escultores e ourives.  
Pouco depois, em 1976, Maria Helena Mendes Pinto identificou, no recém-adquirido 
álbum de José Francisco de Paiva, um desenho (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 3126 
Des) (Desenho 4) suficientemente afim à urna-relicário da Beata Mafalda de Portugal (Igreja 
de Santa Maria de Arouca) (Fotografia 272) para fundamentar a atribuição desta obra ao artista 
portuense. 45 A autora pôde ainda reconhecer outros intervenientes na encomenda, 
nomeadamente, o ourives António Pereira Soares, cuja marca consta nos elementos argênteos 
da peça,46  e um «D. Joaq.m», que admite poder tratar-se de um procurador do Mosteiro de 
Arouca na cidade do Porto. Pelo contrário, em estudo recente, Celina Bastos apontou este «D. 
Joaq.m» como o artista a quem foi confiado o risco.47 
Sensivelmente coevos dos trabalhos a que acima aludimos, são os extensos volumes do 
Inventário Artístico de Portugal da autoria de Túlio Espanca, publicados nos anos de 1966, 
1975 e 1978, nos quais o historiador pôde compilar um significativo número de relicários, 
 
43 QUILHÓ, Irene – “Ourivesaria.” In SANTOS, Reynaldo dos – Oito séculos de arte portuguesa. História e 
espírito. Vol. III, Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 1970, pp. 388, 390-391, 394, 392, 392-393, 
respetivamente. 
44 CARVALHO, Ayres de – As obras de Santa Engrácia e os seus artistas. Lisboa: Academia Nacional de 
Belas-Artes, 1971, p. 20, nota 2. 
45 PINTO, Maria Helena Mendes – José Francisco de Paiva. Ensamblador e arquitecto do Porto (1744-1824). 
Lisboa: Ministério da Educação Nacional, 1973, pp. 40-41. 
46 A marca em causa não é especificada pela autora. 
47 Cf. BASTOS, Celina – “D. Joaquim Lourenço Ciais Ferrás de Acunha, um desconhecido arquitecto, 
«riscador» e organeiro do último quartel do século XVIII.” In Revista de Artes Decorativas, nº 1, 2007, pp. 115-
138. A proposta autoral de Maria Helena Mendes Pinto fora já questionada por Manuel Joaquim Moreira da 
Rocha, tendo por base aspetos compositivos da obra, cf. ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da – Das 
construções e das reconstruções. A memória de um Mosteiro. (Santa Maria de Arouca – séc. XVII/XX), vol. I. 
(dissertação de doutoramento em História da Arte apresenta à Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 




maioritariamente ignorados pela produção historiográfica ulterior.48 Apesar da generalidade 
destas obras ser sumariamente referida, algumas houve que mereceram mais demorada atenção 
do autor, com especial destaque para a cruz-relicário de Vila Viçosa (Arquidiocese de Évora, 
inv. VV.BA.2.049 our) (Fotografia 238), que Túlio Espanca atribui ao mecenato de D. 
Teodósio II (1568-1630) e admite provir do Convento de Nossa Senhora do Amparo.49 Do 
mesmo modo, outros volumes do Inventário Artístico de Portugal divulgaram mais algumas 
alfaias da tipologia que nos ocupa, tendo estas sido absolutamente ignoradas pela historiografia 
posterior.50 
A década de 90 do século XX mostrou-se particularmente profícua em avanços no 
conhecimento de algumas das reservas acima citadas. Com efeito, recua a esta época, 
concretamente a 1992, a dissertação de doutoramento de Nelson Correia Borges, a qual, 
refletindo sobre o mecenato artístico das monjas do Mosteiro de Santa Maria de Lorvão, pôde 
localizar o contrato e distrato da execução das urnas das Beatas Sancha e Teresa, documentos 
inéditos que, se corroboraram a autoria de Manuel Carneiro da Silva, mencionam Domingos 
Pinto Ferras como seu colaborador na obra.51 
No mesmo ano, Rui Afonso Santos, no âmbito do estudo da coleção de ourivesaria do 
Museu Nacional de Machado de Castro, procede a uma abordagem tipológica dos relicários 
portugueses, a qual se revela bastante sumária e particularmente centrada no acervo do museu 
 
48 Cf. ESPANCA, Túlio – Inventário artístico de Portugal. Concelho de Évora, vol. I. Lisboa: Academia 
Nacional de Belas-Artes, 1966, pp. 40, 42, 43, 163, 216, ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. 
Distrito de Évora. Concelhos de Arraiolos, Estremoz, Montemor-O-Novo, Mora e Vendas-Novas, vol. I. Lisboa: 
Academia Nacional de Belas-Artes, 1975, pp. 8-9, 84, 87, 134-135, 285, 363, 439, 449, ESPANCA, Túlio – 
Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Alandroal, Borba, Mourão, Portel, Redondo, 
Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa, vol. I. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 
1978, pp. 10, 80-81, 128, 251, 276, 338, 537, 650-651, 692-693. Algumas destas obras não foram localizadas no 
Inventário Artístico da Arquidiocese de Évora. A este propósito agradecemos o auxílio prestado pela Fundação 
Eugénio de Almeida, na pessoa da Dra. Maria José Barril. 
49 ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Alandroal, Borba, 
Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa (…), vol. I, pp. 692 e 651, 
respetivamente. 
50 Excluindo as obras já mencionadas e outras de identificação dúbia, cf. KEIL, Luís – Inventário Artístico de 
Portugal. Distrito de Portalegre. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1943, pp. 32, 77, 104 e 124, 
SEQUEIRA, Gustavo de Matos - Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Santarém. Lisboa: Academia 
Nacional de Belas-Artes, 1949, pp. 18 e 54, GONÇALVES, António Nogueira – Inventário artístico do distrito 
de Aveiro. Zona do Norte. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1981, pp. 8, 100 e 179. 
51 BORGES, Nelson Correia – Arte Monástica em Lorvão. Sombras e realidade. (dissertação de doutoramento 
em História da Arte apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra) Coimbra: 1992, 2 vols. As 
conclusões então apresentadas foram publicadas em BORGES, Nelson Correia – “Os túmulos de prata das 
Santas Rainhas de Lorvão.” In Oceanos, nº 43, julho-setembro de 2000, pp. 134-144, BORGES, Nelson Correia 
– “Uma abadessa barroca de Lorvão: D. Bernarda Teles de Meneses.” In Invenire, nº 15, julho-dezembro de 





conimbricense, como seria de esperar, atendendo ao contexto em que este trabalho se 
desenvolve.52 
Também remontam a 1992 o estudo de Nuno Vassallo e Silva sobre os ourives das 
Ordens Militares, no qual trata da cruz de D. Ana de Lencastre (Museu Nacional de Arte 
Antiga, inv. 207 Our),53 e o seu primeiro artigo sobre o santuário da igreja de São Roque.54 
Sucedem a este último trabalho diversas publicações em que esta lipsanoteca olissiponense foi 
revisitada, desde logo, em 1994, aquando da exposição Natividade em S. Roque (Museu de São 
Roque), que serviu de pretexto para dar a conhecer o relicário do presépio (Museu de São 
Roque, inv. OR.0048) (Fotografia 197).55 
Dois anos depois, em 1996, celebrou-se a mostra Relíquias e Relicários (Museu 
Nacional de Arte Antiga), onde figuraram alguns dos contentores do Museu de São Roque, 
junto de outros tantos, que patentearam a diversidade de materiais empregue na execução 
destas obras, com especial destaque para os de origem exótica.56 Neste mesmo ano, em capítulo 
dedicado aos acervos de ourivesaria da Companhia de Jesus, Nuno Vassallo e Silva não só 
destacou os relicários de prata do acervo supramencionado, como também aqueles 
provenientes do Colégio de Jesus de Coimbra e que atualmente constam das coleções do Museu 
Nacional de Machado de Castro e do tesouro da Sé Nova de Coimbra.57 Efetivamente, o relevo 
deste núcleo jesuítico fora já sublinhado por Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves, 
porém continua a carecer de uma análise de fundo. 58   
 
52 SANTOS, Rui Afonso – “Elementos arquitectónicos e decorativos na colecção.” In AA.VV.– Inventário da 
colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI e XVII. Lisboa: Secretaria 
de Estado da Cultura e Instituto Português de Museus, 1992, pp. 31-34. 
53 SILVA, Nuno Vassallo e – “Os ourives das Ordens Militares. (Sécs. XVII e XVIII).” In As Ordens Militares 
em Portugal e no Sul da Europa. Atas do II Encontro sobre Ordens Militares. Palmela: Edições Colibri e 
Câmara Municipal de Palmela, 1992, pp. 105-106. 
54 SILVA, Nuno Vassallo e – “Os Relicários de São Roque.” In Oceanos, novembro de 1992, nº 12, pp. 112-
117. 
55 SILVA, Nuno Vassallo e – “19. Relicário.” In SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – Natividade em São Roque. 
Lisboa: Museu de São Roque e Livros Horizonte, 1994, pp. 74-75. 
56 D’OREY, Leonor, SILVA, Nuno Vassallo e – Relíquias e Relicários. Cadernos do MNAA, nº 1. Lisboa: 
Museu Nacional de Arte Antiga, [1996]. 
57 SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – O púlpito e a imagem. Os jesuítas e a arte. Lisboa: Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa e Museu de São Roque, 1996, pp. 57-62, sobretudo. 
58 Cf. CORREIA, Vergílio, GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Cidade de 
Coimbra. (…), pp. 23-24, SILVA, Nuno Vassalo e – “Aspetos da arte da prata na Companhia de Jesus (séculos 





O santuário de São Roque beneficiou ainda, em 1998, da edição do seu catálogo, cuja 
autoria é partilhada entre Nuno Vassallo e Silva e Julio Parra Martínez.59 Por sua vez, quer a 
tradução para português do texto de William Telfer sobre esta lipsanoteca,60 quer o ensaio de 
Ron B. Thomson a propósito do relicário do presépio61 afirmam-se como os mais recentes 
contributos para a discussão da coleção de veneras dos inacianos de Lisboa. 
Além da exposição Relíquias e Relicários, outras mostras houve, na última década do 
século passado, que deram a conhecer ao grande público alguns relicários inéditos, ainda que 
em muito menor número que os certames dos finais do século XIX e meados do XX. Nesse 
sentido, devemos começar por lembrar a exposição Encontro de Culturas. Oito séculos de 
missionação portuguesa (Mosteiro de São Vicente de Fora, 1994), onde estiveram patentes um 
relicário do Santo Lenho do Patriarcado de Lisboa, a cruz-relicário do Convento de Santo 
António dos Capuchos de Ponte de Lima (Museu dos Terceiros, inv. 0447) (Fotografia 253), o 
relicário de Santo António do Museu de São Roque (inv. RL.1301) (Fotografia 33) e a cruz-
relicário de São Francisco Xavier (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6210;O129) 
(Fotografia 220),62 esta última já patente na mostra De Goa a Lisboa. L’Art Indo-Portugais. 
XVIe-XVIIIe siecles (Bruxelas, 1991).63 
A exposição Cristo. Fonte de Esperança (2000) também retomou algumas das peças a 
que os estudos-síntese de João Couto e Reynaldo dos Santos se reportaram, nomeadamente, o 
busto de São Teotónio (Paróquia de Santa Cruz) e o braço de Santo Agostinho (Paróquia de 
Santa Cruz), ambos provenientes do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, aos quais se somou 
a mão de São Brás, quinhentista e atualmente no Museu Diocesano de Santarém.64 De qualquer 
modo, à semelhança dos demais certames, este também não avançou qualquer asserção 
relevante para o estudo dos contentores que incorporou. 
 
59 SILVA, Nuno Vassallo e, MARTÍNEZ, Julio Parra – Esplendor e devoção. Os relicários de São Roque. 
Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 1998. 
60 TELFER, William – O Tesouro de São Roque. Um olhar sobre a contra-reforma. Lisboa: Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, 2017 (tradução de António Meira Marques Henriques) 
61 THOMSON, Ron B. – “The reliquary of the manger, Church of São Roque, Lisbon.” In Journal of the 
Warbug and Courtauld Institutes, vol. 80, 2017, pp. 243-248. 
62 GUEDES, Maria Natália Correia (coord.) – Encontro de culturas. Oito séculos de missionação portuguesa. 
[s.l.]: Conferência Episcopal Portuguesa, 1994, pp. 79 (cat. 20), 98 (cat. 34), 252 (cat. 254), 280 (cat. 318). 
Referimos, apenas, os relicários em metal constantes no catálogo. 
63 AA.VV. – De Goa a Lisboa. L’Art Indo-Portugais. XVIe-XVIIIe siecles. Bruxelas: Europalia, 1991, p. 38-39, 
nº 5, AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. 
XVI e XVII (…), pp. 34 e 106-107 (cat. 46). 
64 Obra sem número de inventário atribuído. AZEVEDO, Carlos A. Moreira, SOALHEIRO, João (coord.) – 




Na verdade, como se pode concluir da leitura das tabelas anexas, o inventário dos bens 
culturais da Igreja, que vem sendo desenvolvido pelas diferentes dioceses portuguesas, foi o 
mais relevante contributo para a divulgação dos relicários portugueses, aspeto que deriva do 
facto de muitos dos objetos em estudo permanecerem a culto. Nesse sentido, atente-se, antes 
de mais, ao trabalho empreendido pelo extinto Departamento do Património Histórico e 
Artístico da Diocese de Beja, do qual resultou a publicação do extenso catálogo Entre o Céu e 
a Terra. Arte sacra na diocese de Beja (2000), onde consta a cabeça-relicário de São Fabião 
(Tesouro da Basílica Real de Castro Verde) e o braço-relicário de São Sisenando (Sé de Beja), 
entre outras reservas argênteas e lenhosas, de cronologias diversas.65 
Por sua vez, o Inventário Artístico da Arquidiocese de Évora, desenvolvido entre os 
anos de 2002 e 2014, não só trouxe a debate muitas das peças que Túlio Espanca elencara nos 
volumes do Inventário Artístico do Distrito de Évora, como acrescentou outras tantas, na sua 
maioria custodiadas por paróquias fora da circunscrição administrativa tratada pelo 
investigador eborense. De resto, a edição dos frutos deste projeto, no qual colaborou a 
Fundação Eugénio de Almeida, foi uma mais-valia para o estudo dos depósitos portugueses, 
como bem demonstram os catálogos de peças dos concelhos abrangidos ou o estudo histórico-
artístico e gemológico do relicário do Santo Lenho da Sé de Évora.66 
Também apurámos algumas obras de interesse nos inventários que vêm sendo 
publicados, desde 2007, pelo Instituto de História e Arte Cristãs da Arquidiocese de Braga, 
 
65 FALCÃO, José António (dir.) – Entre o Céu e a Terra. Arte sacra da diocese de Beja. Beja: Departamento do 
Património Histórico e Artístico da Diocese de Beja, 2000, 3 tomos. Cf. FALCÃO, José António, PEREIRA, 
Fernando António Baptista – “136. Cofre-relicário.” In FALCÃO, José António (dir.) – op. cit., tomo III, pp. 
200-209, FALCÃO, José António, PEREIRA, Fernando António Baptista – “137. Arca-relicário de Santo Inácio 
de Antioquia.” In FALCÃO, José António (dir.) – op. cit., tomo III, pp. 210-214, FALCÃO, José António, 
PAGARÁ, Ana – “138. Santa Úrsula.” In FALCÃO, José António (dir.) – op. cit., tomo III, pp. 215-221, 
FALCÃO, José António – “139. Braços-relicário.” In FALCÃO, José António (dir.) – op. cit., tomo III, pp. 222-
224. 
66 MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário.” In BORGES, Artur Goulart Melo (coord. cient.) – Arte sacra nos 
concelhos de Elvas, Monforte e Sousel. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2008, pp. 70-71, 
VALENTE, Paulo – “Relicário.” In BORGES, Artur Goulart Melo (coord. cient.) – Arte sacra no concelho de 
Montemor-O-Novo. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2011, pp. 39-37,  
MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário do Santo Lenho.” In BORGES, Artur Goulart Melo (coord. cient.) – 
Arte sacra no concelho de Campo Maior. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2013, pp. 56-57.  
MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Arte sacra no 
concelho de Borba. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2014, pp. 60-61, MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-
relicário do Santo Lenho.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Arte sacra no concelho de Vila 
Viçosa. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2010, pp. 76-77, BORGES, Artur Goulart de Melo – “Relicário 
do Santo Lenho.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Memória e esplendor. Arte sacra na 
Arquidiocese de Évora. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2014, p. 106, CARVAHO, Rui Galopim de, 
BORGES, Artur Goulart de Melo, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e, FIALHO, Fernando Jorge – O Santo Lenho 




ainda que em muito menor número. Contudo, neste último caso, as peças listadas carecem de 
considerações de fundo. 67 
Por último, mencione-se o trabalho realizado pelo Departamento dos Bens Culturais da 
Diocese de Viseu, o qual permitiu a divulgação de dois relicários com algum relevo no 
panorama da arte da ourivesaria nacional, a saber, o de São Frei Gil (inv. VVO.06.01.066) 
(Fotografia 201) e o braço de São Teotónio (Cabido da Catedral de Viseu) (Fotografia 151).68 
Direcionando agora a nossa atenção para a historiografia mais recente, Teresa Leonor 
M. Vale destaca-se pela relevância dos seus contributos para o entendimento das peças da 
tipologia que nos propomos tratar, nomeadamente, daquelas integráveis no estilo barroco e 
com inegável relação com a ourivesaria italiana coeva. Com efeito, a investigadora tem 
insistido na importância desta produção para a renovação dos modelos compositivos e 
vocábulos ornamentais da argentaria setecentista portuguesa, usando, frequentemente, dos 
relicários como exemplo desta realidade.69 
Por sua vez, o catálogo de retábulos-relicário portugueses, publicado em 2016 por 
Francisco Lameira, Carlos Evaristo e José João Loureiro, ainda que debruçado sobre a obra de 
talha, trouxe para discussão novos dados sobre a autoria do busto-relicário de São Teotónio 
 
67 Cf. FERNANDES, Isabel Maria (coord.) – Igreja de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos. Roteiro. 
Braga: Instituto de História e Arte Cristãs e Museu de Alberto Sampaio, 2007, p. 74, GUERREIRO, Sabrina, 
PINTO, Liliana – Igreja da Ordem Terceira de S. Francisco, Braga. Braga: Instituto de História e Arte Cristãs, 
2011, pp. 61-62, PINTO, Liliana, GUERREIRO, Sabrina, LEANDRO, Joana – A igreja de Santa Marinha de 
Forjães. Braga: Instituto de História e Arte Cristãs, 2009, p. 66, PINTO, Liliana, GUERREIRO, Sabrina, 
LEANDRO, Joana – A capela de S. Sebastião – Braga. Braga: Instituto de História e Arte Cristãs, 2010, pp. 79-
80. 
68 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – “45. Relicário de São Frei Gil.” In SOALHEIRO, João, EUSÉBIO, Maria de 
Fátima, (coord.) – São Teotónio. Padroeiro da Diocese e da Cidade de Viseu 1162-2012. Viseu: Diocese de 
Viseu-Câmara Municipal de Viseu, 2014, p. 168, VALE, Teresa Leonor M. – “54. Braço-relicário de São 
Teotónio.” In SOALHEIRO, João, EUSÉBIO, Maria de Fátima, (coord.) – São Teotónio. Padroeiro da Diocese 
e da Cidade de Viseu 1162-2012. Viseu: Diocese de Viseu-Câmara Municipal de Viseu, 2014, p. 190. 
69 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – “«só para ostentação da majestade, e grandeza». Aproximação à encomenda 
de ourivesaria barroca italiana para a basílica de Nossa Senhora e Santo António de Mafra.” In Revista de Artes 
Decorativas, nº 2. Porto: Universidade Católica Portuguesa, Centro Regional do Porto – Escola das Artes, 2008, 
pp. 34-41, VALE, Teresa Leonor M. – “Obras de ourives italianos em Portugal no século XVIII. Os relicários-
ostensório dos Arrighi e de Antonio Gigli: Exemplos da difusão de um modelo.” In Actas do II Colóquio 
português de ourivesaria. Porto: Centro de Investigação em Ciências e Tecnologias das Artes da Universidade 
Católica Portuguesa, 2009, pp. 81-97, VALE, Teresa Leonor M. – “Encomendas portuguesas de arte italiana. As 
gravuras do Promptuarium Artis Argentariae de Giovanni Giardini e os modelos dominantes na ourivesaria do 
settecento romano.” In MENDONÇA, Isabel Mayer Godinho, CORREIA, Ana Paula Rebelo (coord.) – 
Iconografia e fontes de inspiração. Imagem e memória da gravura europeia. Actas do 3º Colóquio de Artes 
Decorativas. Lisboa, Escola Superior de Artes Decorativas, 2011, pp. 218-221 e 223-224, VALE, Teresa 
Leonor M. – A colecção de prataria sacra da igreja de Santo António dos Portugueses em Roma./La collezione 
di argenti sacri della chies adi S. Antonio dei Portoghesi in Roma. Roma: Gangemi Editore, 2013, pp. 25-27, 




(Paróquia de Santa Cruz), tendo ainda recuperado ao esquecimento da comunidade científica 
nacional a mão-relicário de Santa Teresa (Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda) 
(Fotografia 160).70 
Além destes, outros trabalhos foram dados à estampa que, apesar de tratarem de 
contentores que extravasam os limites definidos para a presente investigação, devem constar 
do nosso estado da questão, nomeadamente, o incontornável estudo da autoria de Claúdio 
Torres e Joaquim Ferreira Boiça sobre a cabeça-relicário de São Fabião (Tesouro da Basílica 
Real de Castro Verde), editado em 1995;71 o catálogo dos relicários em madeira e faiança 
constantes da coleção do Museu de Grão Vasco, de 2012;72 e as dissertações de mestrado em 
Conservação e Restauro de Bens Culturais de Joana Palmeirão e José Pedro Santos Almeida, 
de 2015, dedicadas ao corpo e urna-relicário de Santo Aurélio (Sé do Porto) (Fotografia 276), 
respetivamente.73 
Como se conclui do exposto, a bibliografia alusiva ao nosso objeto de estudo disparte-
se por diversas fontes que, salvo meritórias exceções, em pouco contribuíram para o progresso 
científico da temática que nos propomos tratar. Deste modo, os termos em que João Couto 
alude à diversidade morfológica dos relicários portugueses, se reflexo do desinteresse a que 
esta produção foi votada, mantêm-se como a mais ampla abordagem do tema.74 
Com efeito, como procurámos mostrar, a historiografia da arte nacional tem-se cingido 
a um número diminuto de contentores, que encontramos claramente definido nos textos-síntese 
da autoria de João Couto e Reynaldo dos Santos, por meio do qual se procura aflorar a 
complexidade do relicário. Tal circunscrição deve-se, por um lado, ao evidente mérito das 
obras em causa, e por outro, ao lento progresso da disponibilização dos dados resultantes do 
 
70 LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – Retábulos Relicários. [s.l.]: Faculdade 
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, Fundação D. Manuel II, Fundação Oureana, 
Regina Mundi Press, 2016. 
71 TORRES, Cláudio, BOIÇA, Joaquim Ferreira – A cabeça relicário de Casével. Mértola: Campo 
Arqueológico de Mértola, 1995. 
72 GORJÃO, Sérgio (coord.) – Relicários. Coleções do Museu de Grão Vasco. Viseu: Grupo de Amigos do 
Museu de Grão Vasco, 2012. 
73 PALMEIRÃO, Joana do Carmo – Imagem-relicário de Santo Aurélio mártir pertencente à Sé Catedral do 
Porto. Estudo e conservação integrada das relíquias. (dissertação de mestrado em Conservação e Restauro de 
Bens Culturais, especialidade Escultura/Talha apresentada à Escola de Artes da Universidade Católica 
Portuguesa) Porto: 2015, ALMEIDA, José Pedro Santos Figueiredo – Estudo e conservação de uma urna-
relicário da Sé Catedral do Porto: a urna do Mártir Santo Aurélio. (dissertação de mestrado em Conservação e 
Restauro de Bens Culturais, especialidade Escultura/Talha apresentada à Escola de Artes da Universidade 
Católica Portuguesa) Porto: 2015. 
74 Cf. COUTO, João – “A arte da ourivesaria em Portugal. Elementos decorativos.” (…), pp. 57-58, COUTO, 




inventário dos acervos nacionais, ao que se soma ainda o reduzido número de investigadores 
que se têm debruçado sobre a arte da modelação dos metais em Portugal. 
Neste quadro, não estranhamos que a única fonte portuguesa a oferecer elementos de 
interesse para a discussão da terminologia empregue na designação de relicários seja o 
Thesaurus. Vocabulário de objectos de culto católico, dado à estampa em 2004.75 Porém, no 
atinente ao nosso objeto de estudo, este índice de vocabulário controlado apresenta definições 
excessivamente latas, que, por vezes, incorrem em sobreposições desnecessárias. Assim, a fim 
melhor justificar os términos usados, socorremo-nos de outros índices, nomeadamente, do Art 
& Architecture Thesaurus, do Getty Research Institute, e do Tesauros del Patrimonio Cultural  
de España, desenvolvido pelo Ministerio de Cultura y Deporte, ambos disponíveis online. 
1.3 Metodologia 
Tendo em conta o exposto, a nossa investigação procurou, antes de mais, proceder ao 
catálogo dos relicários portugueses em metal conhecidos, constantes dos acervos nacionais, 
mas também daqueles estrangeiros. Com efeito, o volume de obras que a nossa pesquisa 
auferiu, em claro contraste com a diminuta bibliografia a ele respeitante, favoreceu uma 
abordagem deste tipo, por meio da qual se pudesse, por um lado, consubstanciar a diversidade 
morfológica destas alfaias; por outro, justificar a escolha de alguns casos de estudo. 
Se o grosso das reservas apuradas se compõe de relicários seis e setecentistas, devemos 
ressalvar que também considerámos no nosso trabalho um número estrito de depósitos que 
ultrapassam as balizas cronológicas definidas, tendo em conta a atenção que a historiografia 
lhes concedeu e o seu interesse para um mais claro entendimento da produção subsequente. 
Assim, serão objeto da nossa análise o braço-relicário de Santo Agostinho (Paróquia de Santa 
Cruz), o busto-relicário de Santa Engrácia (Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.010), uma cruz-
relicário de 1598 (Arquidiocese de Évora, inv. VV.BA.2.049 our) e os contentores datáveis da 
transição do século XVI para o XVII que constituem o acervo da Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade de Braga, inédito. 
Do mesmo modo, incluímos o relicário-ostensório de Santa Bárbara (Patriarcado de 
Lisboa) (Fotografia 60), obra do século XVIII que resulta da junção de elementos de períodos 
e proveniências distintas; uma reserva cruciforme do Patriarcado de Lisboa (246.02.019) 
 
75 ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – Thesaurus. Vocabulário de objectos do culto católico. Lisboa: Universidade 




(Fotografia 237), que, podendo ser já oitocentista, usa de uma composição tardo-barroca que 
foi continuada até às primeiras décadas do século XX; três ostensórios da referida diocese (inv. 
165-166-167.06.027, inv. 253.02.010, inv. 281.01.007) (Fotografia 129 e 130), cuja 
proveniência e datação não pudemos averiguar com segurança; uma cruz da Arquidiocese de 
Évora (inv. ES.SA.1.032 our) (Fotografia 236) e a urna da Rainha Santa Mafalda (Igreja de 
Santa Maria de Arouca) (Fotografia 272), possuindo estas duas últimas obras apenas alguns 
elementos decorativos em metal. 
Pelo contrário, optámos por excluir do nosso catálogo os contentores de uso pessoal e 
de suspensão, independentemente da sua cronologia, tendo em conta as diminutas notícias 
passíveis de reunir sobre estas peças. Ao exposto acresce o facto de que tais depósitos, derivado 
das suas características, seguramente beneficiaram de uma fruição distinta daqueles em posse 
dos templos, cuja utilização podemos intuir a partir das fontes consultadas. 
As reservas apuradas dispartem-se entre os bens culturais da Igreja, e as coleções 
museológicas e privadas. O elenco dos relicários contantes dos acervos do primeiro tipo foi 
possível mediante a consulta dos inventários diocesanos, alguns dos quais disponibilizados 
online, cujas informações complementámos com aquelas dos volumes do Inventário Artístico 
da Academia Nacional de Belas-Artes e dos diversos catálogos supramencionados. Dado que 
estas fontes estão longe de abranger a totalidade do território nacional, o contacto com os 
organismos diocesanos competentes mostrou-se igualmente útil, ainda que nem sempre 
frutífero. A geografia abrangida pelo nosso estudo decorre, portanto, destas duas limitações 
(Tabela 2). 
Quanto aos relicários que integram os acervos museológicos nacionais, o seu registo 
obedeceu a metodologia idêntica. No caso das coleções públicas, recorremos à plataforma 
online MatrizNet, ao catálogo das coleções de ourivesaria do Museu Nacional de Machado de 
Castro e do Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo,76 e ao roteiro de ourivesaria do Museu 
Nacional de Arte Antiga,77 tendo sido igualmente útil o contacto com os curadores de algumas 
destas instituições. Por seu turno, o inventário das reservas em posse dos museus privados foi 
viabilizado por fontes de diversa natureza e pelo contacto com as entidades proprietárias. A 
este propósito, gostaríamos de sublinhar a colaboração com o Tesouro-Museu da Sé de Braga 
 
76 AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI e 
XVII. (…), AA. VV. – Inventário do Museu de Évora. Colecção de ourivesaria. Lisboa: Secretaria de Estado da 
Cultura e Instituo Português de Museus, 1993. 




e com o Museu de São Roque, tendo o estágio extracurricular desenvolvido neste último 
permitido uma melhor perceção da diversidade e características do seu acervo. 
Foi, assim, possível catalogar o volumoso número de 289 peças, o qual trouxe 
constrangimentos diversos, que a conjetura nacional, decorrente do estado de pandemia, veio 
agravar. De facto, as restrições de circulação impostas impediram a observação in loco de um 
conjunto significativo de obras, cuja autoria e cronologia atribuídas importava rever. 
 Devemos, por isso, salientar os núcleos que analisámos presencialmente, ainda que com 
condicionantes diversas, a saber: 
• Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga; 
• Confraria da Rainha Santa Isabel, com sede na igreja de Santa Clara de 
Coimbra; 
• Convento de Nossa Senhora do Carmo, em Braga; 
• Paróquia de Santo André e Santa Marinha à Graça, em Lisboa (inv. 19, inv. 20, 
inv. 21, inv. 22, inv. 23), do que resultou a atribuição dos relicários em causa a 
oficina espanhola; 
• Paróquia de Santa Cruz de Coimbra; 
• Sé Nova de Coimbra; 
• Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. 109 Our, inv. 0116 Our, inv. 0822 Our, 
inv. 0147 Our); 
Foi igualmente possível a observação das seguintes peças, dispersas pelo território 
nacional: 
• relicário de Santa Auta, do Museu Nacional do Azulejo (inv. MNAz 2 Mob); 
• relicário de Santa Bárbara (Patriarcado de Lisboa); 
• relicário do dente de Santa Teresa de Jesus (Museu Nacional de Arte Antiga, 
inv. 709 Our); 
• relicário do Santo Lenho, de coleção particular; 
• relicário do Santo Lenho, pertencente à Irmandade das Escravas do Santíssimo 
Sacramento (inv. 104). 
 Atendendo ao conjunto enumerado, evidencia-se a discrepância entre o total de 
contentores registados e aqueles analisados, sendo que, neste quadro, a documentação 




obras catalogadas. Com efeito, as imagens cedidas pelas entidades responsáveis permitiram 
corrigir alguma da informação constante das suas fichas de inventário, nomeadamente no que 
respeita à cronologia dos objetos. Porém, nos casos em que os registos fotográficos não 
dispensavam a observação direta das obras, impossibilitada pelas razões elencadas supra, 
optámos, ou por excluir os objetos nestas circunstâncias, ou por avançar com a nossa atribuição 
cronológica, salvaguardando nas tabelas anexas que esta deriva da comparação com outros 
relicários do período proposto. 
Definido o volume de depósitos a tratar, estes foram distribuídos segundo tipologias e 
subtipologias, por forma a clarificar a diversidade formal dos mesmos, sendo a sua análise o 
cerne da presente investigação. Todavia, antepusemos a tal estudo a discussão de um conjunto 
de temáticas que consideramos relevantes para o entendimento do relicário enquanto alfaia 
litúrgica e objeto artístico no período moderno. 
Assim, começámos por tratar das prerrogativas do culto das relíquias, plasmadas nas 
constituições sinodais portuguesas, procurando relacionar esta legislação e o uso litúrgico que 
estipulava com as características dos contentores apurados. 
 Por sua vez, a extensa geografia abrangida, por um lado, e os parcos elementos 
documentais subsistentes relativos à encomenda de relicários, por outro, impuseram uma 
abordagem genérica ao processo de encomenda destas alfaias, centrada no artista e no mecenas. 
Deste modo, prosseguimos o nosso estudo com a análise dos compromissos e regimentos das 
corporações dos ourives, dos latoeiros e dos picheleiros, aflorando o percurso formativo destes 
artistas e as semelhanças existentes entre estes mesteres. 
O elenco dos poucos mecenas identificados mostrou-se-nos igualmente necessário, 
tendo em vista um retrato mais claro das relações passíveis de estabelecer entre eles. Não 
obstante, sendo o volume de informação reunida a este respeito bastante díspar, elegemos três 
arcebispos de Braga como casos de estudo, na medida em que as suas biografias e obras nos 
parecem reveladoras de um modus operandi bem integrado na sociedade portuguesa coetânea 
e, por isso, passível de ilustrar empreendimentos símiles. Assim, tratámos, de modo mais 
exaustivo, as figuras de D. Frei Agostinho de Castro (1537-1609), D. Rodrigo de Moura Teles 





Quanto ao processo de encomenda propriamente dito, dada a mencionada exiguidade 
dos testemunhos documentais relativos à feitura de relicários, usámos dos contratos conhecidos 
de obras de ourivesaria para reconstituir os trâmites da aquisição das alfaias em foco. Com 
efeito, ao aludirem a instrumentos de oficina (tais como o risco, os modelos e os moldes) e a 
obras de referência, estes documentos testemunham a multiplicidade de fontes visuais 
empregues no processo de execução das pratas, multiplicidade essa, desde logo, reconhecível 
na produção catalogada. 
Por fim, procedemos à caracterização das 289 obras registadas, dividindo-a em dois 
momentos de análise distintos. No primeiro, elencámos os núcleos de maior relevo; no 
segundo, analisámos as múltiplas tipologias e subtipologias inventariadas e discutimos a 
nomenclatura empregue na sua designação. Neste último âmbito, sempre que considerámos 
pertinente, individualizámos alguns casos de estudo, atendendo à especificidade das obras em 
questão e ao conjunto de informação reunida a seu respeito, refletindo sobre o processo da sua 




2 O culto tridentino das relíquias a partir das constituições 
sinodais portuguesas e de outras fontes impressas 
 
A influência das constituições sinodais portuguesas sobre a produção de obras de arte 
tem merecido parca atenção da comunidade científica nacional. Todavia, no que ao estudo dos 
relicários concerne, estas fontes fornecem dados de inegável relevo para a compreensão das 
características destas alfaias litúrgicas, tal como pretendemos mostrar de seguida.78 
A nossa abordagem a este assunto deve, contudo, ser precedida pela inserção destas 
fontes num mais amplo conjunto de textos, publicados na sequência dos lipsanoclasmas79 
protestantes e que reclamam de equivalente importância na defesa do culto das relíquias. Nesse 
sentido, importa considerar a distribuição dos documentos em causa segundo: 
1. textos de regulamentação eclesiástica, que estabelecem os pressupostos e 
características do culto das relíquias; 
2. tratados teológicos, onde é justificada veneração prestada aos sagrados despojos, 
recorrendo às passagens bíblicas e à tradição apostólica; 
3. relações de festejos associados ao culto das relíquias; 
4. história das ordens religiosas e dioceses, e corografias, onde se verifica a 
importância das veneras na construção do discurso histórico; 
5. literatura piedosa, que congrega hagiografias e sermões, de entre outras fontes. 
Como se compreende, a pluralidade constatada, se manifesta o interesse dos autores por 
esta temática, também subentende a preocupação da Igreja Católica para com este assunto. 
Deste modo, a imprensa, meio pelo qual o culto das relíquias começou por ser contestado – 
 
78 Sobre a evolução do culto das relíquias, e sem prejuízo de outros: cf. CAPELÃO, Rosa Maria dos Santos – 
op. cit., pp. 49-81, PALMEIRÃO, Joana do Carmo – op. cit., pp. 25-32. 
79 Empregamos aqui expressão importada de Dominique Julia: JULIA, Dominique – “L’Église post-tridentine et 
les reliques. Tradition, controverse et critique (XVIe-XVIIIe siècle).” In BOUTRY, Philippe, FABRE, Pierre 
Antoine, JULIA, Dominique (dir.) – Reliques modernes. Cultes et usages chrétiens des corps saints des 





saliente-se o Traitté des reliquies de João Calvino, de 1543 – serviu, também, para a defesa 
deste mesmo culto.80 
Apesar de existirem constituições sinodais portuguesas anteriores, a primeira fonte 
deste tipo a tratar da veneração das relíquias data de 1591, respeitando à Diocese de Coimbra. 
Com efeito, aí consta, de entre os vários títulos relativos às visitações dos templos, uma 
constituição sobre «Como se visitarão as Relíquias, e o que sobre ellas se ha de inquirir.»81 
Quanto aos demais bispados, estes foram publicando as suas constituições nas décadas 
subsequentes, sendo aquelas, frequentemente, reeditadas e ampliadas. 
São consideráveis as diferenças ao nível dos conteúdos e pormenor da regulamentação 
respeitante ao culto das relíquias (Tabela 1), sendo, a este propósito, de citar as constituições 
sinodais de Viseu, da Guarda e de Portalegre, editadas em 1617, 1621 e 1632, respetivamente, 
cronologicamente próximas, mas bastante díspares entre si. 82  Em todo o caso, podemos 
estabelecer alguns pontos transversais à maioria dos textos sinodais, a saber: 
• a definição do culto de latria, referente a Deus, Cristo, ao Santíssimo 
Sacramento e ao Santo Lenho, o de hiperdulia, devido à Virgem Maria, e o de 
dulia, próprio dos santos; 
 
80 Entre aqueles que abordaram alguns problemas derivados do culto das relíquias, ainda que de forma muito 
distinta, enumeramos os seguintes: Guibert de Nogent (1055-1124), Giovanni Boccaccio (1313-1375), John 
Wycliff (1330-1384), Geoffrey Chaucer (1343-1400), São Bernardino de Siena (1380-1444), Lefèbre d’Étaples 
(c. 1455-1536) e Erasmo de Roterdão (1466-1536), aos quais se somam os fundadores das igrejas reformadas, 
Martinho Lutero (1483-1546) e João Calvino (1509-1564), destacando-se de entre os seguidores deste último 
Guillaume Farel (1489-1565). Cf. FABRE, Pierre Antoine, WILMART, Mickaël – “Le Traité des reliques de 
Jean Calvin (1543).” In BOUTRY, Philippe, FABRE, Pierre Antoine, JULIA, Dominique (dir.) – op. cit., vol. I, 
pp. 29-32, GOMES, Saul António – “Sagrados monumentos. Relíquias de mártires e de santos em Portugal.” In 
Revista Lusófona de Ciência das Religiões, ano VIII, 2009, nº 15, p. 61, TAUSIET, María – El dedo robado. 
Reliquias imaginarias en la España Moderna. Madrid: Abada Editores, 2013, pp. 93-96.  
81 Diocese de Coimbra – Constitvições synodaes do bispado de Coimbra. Feytas e ordenadas em synodo pelo 
Illustrissimo Sõr Dom Affonso de Castel Brãco bispo de Coimbra, Cõde de Arganil, e do Cõselho del Rey N. S. 
etc. Coimbra: Antonio de Mariz, 1591, fl. 173 v. – 174. O facto de as primeiras constituições sinodais 
portuguesas a tratar do culto das relíquias datarem de 1591, não significa que os pressupostos desse mesmo 
culto não fossem, em parte, já do conhecimento do corpo eclesiástico português. Refiram-se, nesse sentido, as 
visitações feitas à localidade de Panoias em 1511. Cf. TORRES, Cláudio, BOIÇA, Joaquim Ferreira – op. cit., 
pp. 21-24 
82 Diocese de Viseu - Constivicões sinodaes do bispado de Visev feitas pelo Illvstrissimo, e Reverendissimo 
Senhor Dom Ioão Manoel bispo de Viseu, e do Conselho de Sua Magestade. Coimbra: Nicolao Carualho, 1617, 
pp. 3-4, Diocese da Guarda - Constitviçoẽs synodaes do bispado da Gvarda. Impressas por mandado do Ill.mo e 
Reverend.mo Sen.or Dom Francisco de Castro, bispo da Gvarda, e do Conselho de Sva Magestade. Lisboa: 
Pedro Crasbeeck, 1621, fls. 8 a 9 e 188 a 189 v., Diocese de Portalegre - Constitvicoes synodais do bispado de 
Portalegre. Ordenadas e feitas pelo Illvstrissimo e Reverendiso S.or D. Fr. Lopo de Seqveira Pereira bispo de 
Portalegre do Conselho de Sva Magestade. Portalegre: Jorge Roiz,̃ fls. 6-7; ao longo do nosso texto, referiremos 
apenas as constituições sinodais de Portalegre publicadas em 1632, não obstante se encontrar publicado o 
manuscrito datado de 1589. Cf. ALVES, Tarcísio – Constituições sinodais de D. Frei Amador Arrais (1589). 




• a necessidade de documentação que ateste a autenticidade das relíquias; 
• o estabelecer de uma localização específica para as relíquias no espaço de culto; 
• a recomendação de determinados materiais para a fatura dos relicários; 
• a regulamentação do culto das veneras; 
• e, por fim, o ressalvar dos cuidados relativos à veneração dos Agnus Dei.83 
Dado que nem todos os aspetos enumerados se refletem na produção em estudo, 
restringimos a nossa análise àqueles com óbvias consequências na morfologia e uso dos 
relicários, seguindo a ordem acima apresentada. 
Porém, gostaríamos de antepor à análise destes tópicos a referência a algumas citações 
da Sagrada Escritura mencionadas nas constituições sinodais abrangidas, por meio das quais 
se procura afirmar a validade bíblica do culto das relíquias. Assim, é frequente a referência a 1 
Coríntios 6, 19, sendo as constituições de Lamego as únicas que se reportam a Salmos 33, 21 
e a Salmos 150.84 Este aspeto, de resto, segue em concordância com alguns dos tratados 
teológicos e sermões publicados sobre esta temática, os quais reforçam ainda a validade desta 
devoção através da citação dos Concílios e Doutores da Igreja.85 
2.1 Autenticidade das relíquias 
 A autenticidade das relíquias foi uma das principais contestações por parte das igrejas 
protestantes, como bem ilustram as palavras de João Calvino: «tem acontecido que quem 
procura relíquias, seja de Jesus Cristo, seja dos santos, fique tão cego que qualquer 
 
83 O Agnus Dei trata-se de um sacramental a que a piedade popular atribuiu o valor de relíquia. Constitui-se por 
uma medalha oval, ou circular, feita a partir da cera proveniente dos círios pascais das basílicas romanas, ou de 
círios oferecidos ao papa. Possui duas faces, tendo, por regra, no anverso, o cordeiro místico e, no verso, 
figurações de santos ou da heráldica papal, sendo estas imagens acompanhadas por inscrições alusivas ao papa 
cujo pontificado é lembrado. Os Agnus Dei eram oferecidos a altos dignatários e outros membros da Cúria 
Pontifícia no Sábado Aleluia. Cf. ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – op. cit., p. 94 (nº 394), LAMEIRA, Francisco, 
EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, João – op. cit., pp. 36-43. 
84 Diocese de Lamego – Constitviçoens synodaes do bispado de Lamego. Feitas pello Illustrissimo e 
Reverendissimo Senhor Migvel de Portvgal, pvblicadas, e aceitas no Synodo, que o dito Senhor celebrou em o 
anno de 1639. Lisboa: Officina de Migvel Deslandes, 1683, p. 16. 
85 Para o caso português, refiram-se os sermões proferidos por ocasião dos solenes recebimentos das relíquias de 
São Roque, em 1588, e de Santa Cruz, em 1595. Cf. CAMPOS, Manoel de – Relaçam do solenne recebimento 
que se fez em Lisboa ás santas reliquias q̄ se leuáram á igreja de S. Roque da Companhia de Iesv aos 25 de 
janeiro de 1588. Lisboa: Antonio Ribeiro, 1588, fl. 98 e 98 v., fls. 100 a 104 v., REIS, Gaspar dos - Relacam, do 
solenne recebimento das Santas Reliquias, que forão leuadas da See de Coimbra, ao Real Mosteyro de Santa 
Cruz. He carta coriosa, qve se escreueo da Vniuersidade a hum amigo. Coimbra: Casa de Antonio de Mariz, 
1596, fls 65 v. a 85, e 87 a 104. Autores espanhóis, por certo conhecidos em Portugal, desenvolvem o seu 
discurso de defesa do culto das relíquias em linhas idênticas. Cabe, nesse sentido, destacar a obra de D. Sancho 
de Ávila, bispo de Jaen, cf. DAUILA, Sancho – De la veneracion que se deve a los cverpos de los sanctos y a 
sus Reliquias y de la singular con que se a de adorar el cuerpo de Iesu Christo ntro Señor en el Sanctissimo 




quinquilharia que se lhe apresenta como relíquia é recebida sem qualquer exame, ou juízo; 
assim, os ossos de um burro, ou de um cão, que qualquer vendedor diga serem ossos de um 
mártir, são devotamente recebidos, sem qualquer dificuldade.»86 
Roma procurará dar resposta a este problema, dado que, tal como as constituições 
sinodais de Coimbra esclarecem: «Assi como aueneração das reliquias, he cousa sancta e 
muyto deuida aos Sanctos (…) assi venerar cousas profanas e falsas reliquias, e não prouadas 
he graue erro».87 Por conseguinte, a legislação sinodal portuguesa é perentória em afirmar a 
necessidade das veneras estarem autenticadas pelos respetivos documentos, proibindo a sua 
veneração caso contrário, com exceção dos casos em que a tradição oral esclareça a sua 
proveniência.88 
A elevada preocupação dos textos pós-conciliares com a veracidade das relíquias 
contrasta, contudo, com o diminuto número de depósitos que conservam a autêntica ou os selos 
de autentificação requeridos. Deste modo, não podemos deixar de sublinhar o recurso a 
algumas soluções compositivas que, decerto, atenuaram as consequências do desaparecimento 
destes elementos. 
Atente-se, por exemplo, a um pequeno conjunto de três estaurotecas, 89 dispersas pelo 
território nacional, que se encontram munidas de um compartimento para a colocação da 
autêntica da venera (Arquidiocese de Évora, inv. EL.SP.2.001 our, Igreja da Ordem Terceira 
de São Francisco, inv. I.O.T.S.F. OUR.34, Patriarcado de Lisboa, inv. 104.01.015) (Fotografias 
134 e 227). 
 
86 CALVINO, João – A treatise on relics. [s.l.]: The Project Gutenber Ebook, 2010, p. 164 [tradução do autor]. 
87 Diocese de Coimbra – op. cit., fl. 173 v. 
88 Remetemos para a primeira constituição sinodal a promulgar este aspeto. Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188. 
Estando por apurar a aplicação destes ditames, não podemos deixar de referir que no terreno as repostas 
parecem ter sido díspares, como exemplifica o caso da relíquia de São Sebastião aportada a Lisboa no reinado 
de D. João III, cf. CARVALHO, José Adriano de Freitas – “Os recebimentos de relíquias em S. Roque (Lisboa, 
1588) e em Santa Cruz (Coimbra, 1595). Relíquias e espiritualidade. E alguma ideologia.” In Via Spiritus, nº 8, 
2001, pp. 106-110. Por outro lado, mesmo no século XVIII português, subsistem dúvidas quanto à autenticidade 
de algumas veneras, como ilustram os dois relatos da trasladação das polémicas relíquias de São João Marcos, 
em 1714, e o frade franciscano Fr. Jeronymo de Belem, na sua crónica da Província dos Algarves, cf. BELEM, 
Fr. Jeronymo de – Chronica serafica da santa provincia dos Algarves, da regular observancia, de nosso 
serafico padre S. Francisco, segunda parte. Lisboa: Mosteiro de S. Vicente de Fóra, 1753, pp. 162-163, 
subcapítulo 3.2.2 da presente dissertação. Sobre a discussão da autenticidade das relíquias em Setecentos deve 
também atender-se, para o caso francês, a JULIA, Dominique – op. cit., pp. 69-120. 
89 No âmbito da presente dissertação empregamos o termo de estauroteca com o sentido a ele atribuído pelo Art 
and Architecture Thesaurus do Getty Research Institute. Segundo este índice de vocabulário controlado, a 
estauroteca corresponde a um relicário que contém fragmentos que se supõem ser da cruz onde Cristo foi 
crucificado. Cf. Getty Research Institute – “staurothekes.” In Art and Architecture Thesaurus ® Online. 




Por seu turno, a mão-relicário de Santa Teresa de Ávila, procedente do Convento de 
Santo Alberto de Lisboa e hoje no Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, em Ronda 
(Fotografia 160), substitui o letreiro identificativo da venera pela assinatura da própria santa. 
Resta-nos destacar o cofre-relicário de Santa Brígida (Patriarcado de Lisboa, inv. 
122.02.018) (Fotografia 22), em cujo verso se representa a narrativa da procedência da venera. 
No primeiro plano dessa composição encontramos um jovem que aponta aos três cavaleiros 
irlandeses a igreja do Lumiar, onde eles acabariam por depositar o crânio da santa, vendo-se, 
ao fundo, o pinheiro ao qual o contentor retornou após ter sido transportado para o Mosteiro de 
Odivelas. 
Este trata-se do único caso auferido que plasma o relato da procedência da venera no 
próprio contentor. Contudo, a este propósito, não podemos omitir o conjunto de telas da nave 
do santuário do Santíssimo Milagre de Santarém, onde, tal como sucede no cofre de Santa 
Brígida, se procurou fixar a lenda associada à origem da venera escalabitana. Todavia, como 
se percebe, ambos os casos mencionados são absolutas exceções.90 
Na verdade, a solução mais frequente para evitar, por um lado, as consequências da 
perda da autêntica e, por outro, a burocracia eclesiástica necessária para a deslocação das 
relíquias entre depósitos consistiu na colocação das veneras em pequenas tecas, posteriormente 
integradas em obras de maiores dimensões. Com efeito, tal processo, além contornar os 
problemas identificados, facilitava, de sobremaneira, a circulação dos sagrados despojos. 
A maioria destes recetáculos compõe-se de estojos de forma circular, ou cruciforme, 
sendo esta última morfologia frequentemente empregue para a reserva de partículas do Santo 
Lenho. Nestes casos, as tecas costumam ser em material translúcido, tendo o bordo ornado por 
alguns motivos vegetalistas filigranados. Sendo poucos os exemplos de reservas com esta 
configuração mais complexas, são de sublinhar uma estauroteca da Diocese de Santarém 
(Fotografia 126), ou aquela outra proveniente da Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de 
Guimarães e hoje no Museu de Alberto Sampaio (inv. O 25) (Fotografia 67), cuja venera foi 
doada por D. Frei Agostinho de Castro.91 
 
90 A propósito do cofre-relicário de Santa Brígida, atente-se ao subcapítulo 5.2 da presente dissertação. 
91 COSTA, Pe. António Carvalho da – Corographia portugueza, e descripçam topografica do famoso Reyno de 
Portugal, com as noticias das fundações das cidades, villas, e lugares, que contèm; varões illustres, 
genealogias das familias nobres, fundações de Conventos, catalogos dos bispos, antiguidades, maravilhas da 




Subsistem, também, pendentes-relicário que, apesar de serem uma peça de adorno 
pessoal, foram incorporados nas obras em estudo, por forma a permitir a exposição e veneração 
pública da relíquia. O relicário das estações de Roma, pertencente ao Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (inv. TMSB 0822 Our) (Fotografia 45), foi a única obra observada in loco que custodia 
um pequeno recetáculo deste tipo (Fotografia 46), porém, estamos em que crer que esta prática 
foi recorrente. 
Como acima dissemos, a maioria dos exemplos mencionados procura suprimir a perda 
da autêntica, ou a sua inexistência, o que sugere que o desaparecimento deste tipo de 
documentos era frequente, ou, pelo menos, que havia uma clara preocupação com essa 
eventualidade. Talvez por isso, aquando do inventário dos objetos de culto da Sé do Funchal, 
em 1798, se registe um «Relicario de prata com osos de S.ta Anna, com sua autentica»,92 único 
assim colocado no sacrário do altar-mor. 
2.2 Localização das relíquias no espaço sagrado 
As constituições sinodais da Guarda e de Lamego foram as únicas que trataram da 
localização das relíquias nos templos, divergindo os dois textos no detalhe da 
regulamentação.93 Foram, portanto, poucos os sínodos que se detiveram sobre este assunto, 
certamente porque conscientes dos entraves que a heterogeneidade dos locais de culto oferecia 
para uma uniformização deste género.94 
Debruçando-nos sobre as fontes acima mencionadas, notamos que ambas dão primazia 
à colocação das relíquias na capela-mor, em «algũ encaixo no retabolo».95 Todavia, «não 
podendo estar no retabolo», determinam as constituições sinodais da Guarda que «se poraõ [as 
relíquias] em hum almario, que se farà na parede da Capella[mor] da parte do Evangelho em 
lugar alto, e accommodado, que fique à vista do povo: o qual almario terá a porta bem feita, 
dourada, prateada, ou pintada, com fechadura, e chave dourada, ou prateada, e de fòra outra 
porta de grades de ferro pequenas, douradas, prateadas, ou pintadas, e bem ornadas, e fechadas 
da mesma maneira.»96 Estabelecem-se, assim,  duas preocupações essenciais: por um lado, a 
 
92 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (A.N.T.T.), Cabido da Sé do Funchal, maço 10, nº 20, [p. 1]. 
93 Cf. Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v., Diocese de Lamego – op. cit., p. 307. 
94 A propósito da diversidade de soluções no que toca à construção e localização de retábulos relicário: cf. 
LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., pp. 51-54. 
95 Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v., Diocese de Lamego – op. cit., p. 307. 
96 Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v. A este propósito importa destacar que as recomendações egitanienses 





da localização das relíquias em espaço visível, por outro, a da sua segurança, a fim de evitar o 
seu roubo, manuseamento e/ou uso indevido. 
Na ausência, ou na impossibilidade de fazer estes armários, é absolutamente 
desaconselhado pelo texto egitaniense a colocação das relíquias no sacrário do Santíssimo 
Sacramento, diretriz corroborada pelo sínodo elvense. 97  O motivo desta determinação 
encontra-se elucidativamente plasmado no cerimonial que Frei Mathias de Santa Anna compõe 
para os Ermitas Descalços de Santo Agostinho: para que «naõ pareça serem adoradas [a 
Eucaristia e as relíquias] com a mesma adoraçaõ».98 
O resguardo das veneras, prescrito pelas constituições sinodais acima referidas, 
consubstanciou-se na criação de um conjunto de estruturas destinadas, ora a velar, ora a exibir 
as relíquias, a fim de que «não se mostrẽ, nem mais vezes do q̃ pede a pia deuação».99 Foram, 
assim, encomendados para o resguardo dos sagrados despojos autênticas antecâmaras,100 que 
tanto podiam assumir a forma de pequenos sacrários, de que é exemplo o dos Santos Lenho e 
Espinho da igreja de São Roque (Museu de São Roque, inv. RL.1253), como de elaborados 
retábulos, munidos de elementos amovíveis que permitissem mostrar e proteger os 
contentores.101 
 
na sacristia da igreja do seu cenóbio, em «Nicho em que estivesse fechado com hum letreiro decente por fora, e 
com hum pequeno painel em cima de sua effigie». Citamos este exemplo pelo manifesto interesse que constitui 
para a compreensão da forma como as relíquias profanas foram preservadas no contexto português. Cf. 
Biblioteca Nacional de Portugal (B.N.P.), Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 187, fl. 106 v. 
97 Cf. Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v., Diocese de Elvas - Primeiras constitvcōes sinodaes do bispado 
d'Elvas. Feitas e orfenadas pello Illustrissimo e Rever.mo Senhor Dom Sebastiaõ de Matos de Noronha quinto 
bispo d'Elvas e do Cons.o de Sua Mag.de. [s.l.]: [s.n.], [s.a.], fl. 95 v. 
98 SANTA ANNA, Fr. Mathias de – Ceremonial ecclesiastico, segundo o rito romano, para o uso dos religiosos 
eremitas descalços da Ordem de Santo Agostinho da Real Congregação de Portugal, e para os mais 
ecclesiasticos, que seguem o mesmo rito romano, distribuído em sinco tratados de coro, e altar, e de algumas 
acções particulares da mesma Ordem. Lisboa: Officina de Miguel Manescal da Costa, 1743, p. 214. 
99 Diocese de Portalegre - Constitvicões synodais do bispado de Portalegre. Ordenadas e feitas pelo 
Illvstrissimo, e Reverendis.o S.or D. Fr. Lopo de Seqveira Pereira bispo de Portalegre do Conselho de sva 
Magestade. Portalegre: Jorge Roiz,̃ 1632, fl.7. Alguns textos sinodais estabelecem, inclusive, os dias em que se 
deverá expor à veneração as relíquias. Nesses casos, são estabelecidos o dia do orago da igreja onde se encontra 
a relíquia e as solenidades de Natal, Páscoa, Pentecostes e Assunção. As constituições sinodais da Guarda 
apontam também o dia do santo a quem pertence a relíquia. Cf. Diocese da Guarda – op. cit., fl. 189, Diocese do 
Algarve – Constituiçoens synodaes do bispado do Algarve. Novamente feytas, e ordenadas pelo Illustrissimo, e 
Reverendissimo Senhor Dom Frācisco Barreto segundo deste nome, bispo do Reyno do Algarve, e do Conselho 
de Sua Alteza. Évora: Impressão da Universidade, 1674, p. 21. 
100 Recuperamos aqui o termo empregue por Gonçalo Vasconcelos e Sousa a propósito dos estojos setecentistas 
de peças de joalharia. Cf. SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “Exuberância e cromatismo. Portugal e Brasil na 
joalharia de setecentos.” In Museu, IV série, nº 20, 2013, p. 21. 
101 Para alguns exemplos de estruturas retabulares com elementos amovíveis: cf. LAMEIRA, Francisco, 
EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., pp. 110-111 (cat. 6), pp. 124-125 (cat. 13), pp. 126-127 




Supomos, aliás, que este jogo de velado-descoberto esteja na origem do recurso a 
materiais não nobres na conceção da larga maioria dos relicários portugueses, ainda que não 
possamos descurar, claro está, a importância do fator económico. 
Tendo por pano de fundo as sucessivas compartimentações das veneras, alguns autores 
chegam a entender o próprio edifício do templo nesta cadeia.102 Contudo, temos algumas 
reticências sobre esta hipótese, dadas as evidentes diferenças entre os objetos artísticos em 
causa. 
2.3 Prerrogativas para a produção de relicários 
As constituições sinodais portuguesas revelam-se particularmente concordantes no que 
respeita aos materiais e morfologias dos contentores das sagradas relíquias, destacando-se, uma 
vez mais, as conclusões do sínodo da Guarda, editadas em 1621, pelo seu elevado detalhe, 
apenas almejado pelas de Lamego, publicadas em 1683. 
Entre as tipologias mencionadas na legislação sinodal encontram-se: os engastes, termo 
alusivo, ou aos relicários antropomórficos, ou aos de morfologia conforme à relíquia; os cofres; 
encaixos; relicários; e vasos, reportando-se esta última designação a reservas de pequenas 
dimensões.103 Todavia, independentemente da configuração do depósito, o sínodo egitaniense 
assevera, de modo claro, que as relíquias deverão estar «inclusas em cristal, ou vidro cristalino, 
para que sem serem tocadas as mesmas Reliquias, possaõ ser vistas, e veneradas».104 
Outra recomendação deixada pelas constituições da Guarda prende-se com o uso de 
«rotulos em pergaminho, ou em papel, em que se declarem os nomes dos Sanctos, cujas saõ as 
 
102 Cf. GOUVEIA, António Camões – “Relíquias.” In AZEVEDO, Carlos Moreira (dir.) – Dicionário de 
História Religiosa de Portugal. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2001, vol. III, p. 125. 
103 Cf. Arquidiocese de Braga – Constituiçoens synodaes do arcebispado de Braga, ordenadas no anno de 1639 
pelo Illustrissimo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos e Noronha. E mandadas imprimir a primeira vez 
pelo Illvstrissimo Senhor D. João de Sousa, arcebispo, e senhor de Braga, primaz das Espanhas, do Conselho 
de Sua Magestade, e seu Sumilher de Cortina, etc. Lisboa: Officina de Migvel Deslandes, 1697, p. 375, 
Arquidiocese de Lisboa – Constitviçoẽs synodaes do arcebispado de Lisboa. Novamente feitas no synodo 
diocesano, que celebrou na Sé Metropolitana de Lisboa o Illustrissimo, e Reuerendissimo Senhor D. Rodrigo da 
Cunha arcebispo da mesma cidade, do Conselho d’Estado de S. Magestade, em os 30 dias de Mayo do anno de 
1640. Lisboa: Officina de Paulo Craesbeeck, 1656, p. 18, Diocese do Algarve – op. cit., p. 21, Diocese de 
Coimbra – op. cit., fl. 133 v., Diocese de Elvas – op. cit., fl. 95 v., Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v., 
Diocese de Lamego – op. cit., p. 306, Diocese de Leiria – Constitviçoens synodaes de Leiria. Feytas, e 
ordenadas em synodo pello Senhor Dom Pedro de Castilho bispo de Leiria. Coimbra: Manoel D'araujo, 1601, 
fl.86, Diocese do Porto - Constitviçoẽs synodaes do bispado do Porto, novamente feitas, e ordenadas pelo 
Illustrissimo, e Reverendissimo Senhor Dom Ioam de Sovsa bispo do ditto bispado, do Conselho de Sua 
Magestade, e seu Sumilher de Cortina. Propostas, e aceitas em o synodo diocesano, que o dito senhor celebrou 
em 18 de mayo do anno de 1687. Porto: Joseph Ferreyra, 1690, p. 12. 




Reliquias; e não avendo disso memoria, se dirà nos taes rotulos, que saõ Reliquias de Sanctos 
a que se não sabem os nomes».105 Esta indicação parece ter sido acautelada na maioria dos 
casos, sendo poucos os relicários cujas veneras estão por identificar. De resto, algumas das 
peças catalogadas atestam o cuidado dos seus proprietários pelo perpetuar do nome do santo a 
quem pertencem as relíquias, sendo, nesse sentido, de referir o par de braços-relicário dos 
Santos Inocentes e de Santa Ninfa (Museu São Roque, inv. RL.293, inv. RL.294) (Fotografia 
153), onde encontramos incisa a identidade da venera. 
São igualmente notáveis algumas das indicações egitanienses para tipologias 
específicas de relicário. Com efeito, vejamos que além de recomendar que os relicários-
ostensório tenham um «pè de metal, ou madeira, com assento bastante para estarem direitos, e 
seguros», este texto também estabelece que os depósitos pequenos «se recolheraõ em cofres de 
boa madeira, bem feitos, e polidos, forrados por dentro, e por fóra de seda».106 
Já no que respeita aos materiais a usar na execução dos contentores de veneras, as 
constituições sinodais analisadas são concordantes na preferência pelo metal, com particular 
destaque para a prata, sendo o ouro raramente mencionado. 107 Porém, no caso do relicário não 
poder ser em metal, a legislação da diocese da Guarda exorta a que sejam «ao menos de pao 
preto, ou de outro pao duravel, e lustroso»,108 e a de Elvas que sejam «ao menos de madeira 
dourada».109  
Por último, devemos sublinhar que o sínodo lamecense foi o único que legislou sobre 
o uso de relíquias fora do espaço sagrado, concretamente, como adorno pessoal, aconselhando 
os leigos a terem-nas «em Reliquario de ouro, ou prata. E se por pobreza naõ poderem, em 
Reliquario de seda (…)».110 
As cláusulas mencionadas documentam a diversidade de materiais empregues na 
execução de relicários, aliás corroborada pelas próprias obras. De facto, apesar dos contentores 
lenhosos serem os mais frequentes, foram igualmente populares entre nós as reservas têxteis, 
como testemunham os múltiplos crânios envoltos em seda que se distribuem pelos santuários 
 
105 Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v. 
106 Idem, ibidem. 
107 Diocese de Coimbra – op. cit., p. 342, Diocese de Elvas – op. cit., fl. 95 v., Diocese da Guarda, op. cit., fl. 
188 v., Diocese de Lamego – op. cit., p. 306, Diocese de Leiria – op. cit., fl. 86. 
108 Diocese da Guarda – op. cit., fl. 188 v. 
109 Diocese de Elvas – op. cit., fl. 95 v. 




nacionais, na sua maioria associáveis ao culto das Onze Mil Virgens.111 Somam-se-lhes os 
depósitos de materiais exóticos, como a madrepérola ou a tartaruga, sendo mais raros os de 
materiais pétreos e cerâmicos (Fotografias 1, 2, 3 e 4). 
As reservas metálicas, sendo menor em número do que as de madeira, são mais 
frequentes que as realizadas nos demais materiais e, se registamos uma clara preferência pela 
prata, também verificamos o recurso ao bronze dourado, ao latão, ao cobre dourado e a outras 
ligas metálicas não identificadas. Por vezes, os metais também foram conjugados com outro 
tipo de materiais, como sucede no braço-relicário de Santo Amâncio (Museu de São Roque, 
inv. RL.297) (Fotografia 154), obra que sendo em madeira possui a manga ornada por motivos 
vegetalistas em folha de prata recortada, e num par de reservas setecentistas do Patriarcado de 
Lisboa (inv. 235.01.02.088A, 235.01.02.088B) (Fotografia 59), cuja alma lenhosa é 
integralmente revestida por espelhos e decorada por aplicações metálicas de diversos tipos.112 
2.4 Regulamentação do culto das relíquias 
Os sínodos portugueses, e as normas daí emanadas, preocuparam-se com algumas 
práticas irregulares de culto das relíquias, nomeadamente, com a abertura indevida dos 
contentores, a permanência das veneras na casa dos devotos que as solicitavam, por motivos 
de aflição como partos e enfermidades, ou o aproveitamento das relíquias para fins lucrativos. 
Como se compreende, tais comportamentos pouco influíram sobre a morfologia dos 
relicários, pelo que, no que concerne às prescrições estabelecidas pelas fontes em estudo para 
a veneração dos sagrados despojos, trataremos, tão somente, das indicações dadas para a 
exposição das relíquias e para o seu transporte a particulares. Deste modo, procuraremos 
aproximar-nos do aparato previsto para este tipo de cerimónias. 
As constituições sinodais de Coimbra logo aludem às práticas atrás mencionadas, 
reprovando-as.113 Assim, os visitadores são incumbidos de averiguar se as relíquias «se tirão 
 
111 Regista-se número considerável de relíquias de crânios envolvidos em reservas de seda, ou outras matérias 
têxteis. Exemplares deste género podem encontrar-se no santuário de São Roque (inv. RL.1062; inv. R.1050; 
inv. RL.1051; inv. RL.1058; inv. RL.1022; inv. RL. 1054; inv. RL.1023; inv. RL.1057; inv. RL.1055; inv. 
RL.1021), na Sé Nova de Coimbra e no acervo da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade. 
112 A propósito da combinação de distintos materiais, também devemos referir um conjunto de relicários pétreos 
da Sé Nova de Coimbra que possuem inscrição argêntea com a identificação da venera contida. Ainda que nos 
pareça pouco provável a sua procedência das oficinas portuguesas, a raridade destas obras merece ser destacada. 
Com efeito, os relicários em materiais pétreos, ou em madeira marmoreada, parecem ter tido alguma aceitação 
em Portugal na primeira metade do século XVII, como mostram os contentores referidos e quatro pirâmides-
relicário marmoreadas do santuário de São Roque (inv. RL.1024, inv. RL.1025, inv. RL.1215, inv. RL.1209). 




das cayxas, ou vasos em que estão, ou se se emprestão a pessoas seculares, saluo pera se 
leuarem a algũ enfermo que ẽ ellas tenha deuação, ou outra justa necessidade e mandarão que 
nũqua se desemcayxẽ pera se mostrarem». Além disso, deveriam certificar-se que as veneras 
eram expostas: «em os dias acustumados (…) em as mesmas cayxas, e as mostrarão e darão 
aos deuotos, q̄ as quiserem tocar, hum Sacerdote vestido, ao menos com sobrepeliz e estolla, 
com duas tochas, ou vellas acezas, e não de outra maneyra (…).».114 A demais legislação 
sinodal segue moldes idênticos quando trata deste assunto, sendo as constituições de Viseu as 
únicas que o omitem. 
O destaque conferido pelos textos normativos portugueses aos elementos têxteis e 
lumínicos na liturgia da veneração das relíquias é corroborado quer por testemunhos 
iconográficos, quer pelos diversos cronistas que aludem ao culto de sagradas veneras. Assim, 
detendo-nos sobre as fontes do primeiro tipo, importa destacar o painel do retábulo de Santa 
Auta que retrata o solene recebimento das relíquias desta mártir ursulina no Convento de Nossa 
Senhora da Madredeus, em Xabregas (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 1426-B Pint) 
(Fotografia 5). Com efeito, aí encontramos preciosos tecidos a cobrir a arca das veneras, mas 
também os ombros dos frades que transportam o pálio e a própria arquitetura. As velas seguem 
junto da cruz processional e diante do contentor. 
Aos primeiros anos do século XVII pertence já um painel mais modesto, do pincel de 
Amaro do Vale (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 1416 Pint) (Fotografia 6), no qual se 
representa a corte portuguesa a venerar as relíquias de São Vicente, recolhidas em cofre que 
parece coberto por um véu vermelho. Neste caso, as velas foram omitidas. 
Também devemos sublinhar o curioso conjunto de telas da capela-mor da igreja de 
Santa Clara de Coimbra, que Ayres de Carvalho atribui a Vicenzo Bachareli e data de 1706-
1709 (Fotografias 8 e 9). 115 Enquanto que uma delas mostra a trasladação do corpo da Rainha 
Santa Isabel para o recém-fundado convento, o que sucedeu a 29 de outubro de 1677, a outra 
representa o ósculo da mão do cadáver de Isabel de Aragão pelo rei D. Pedro II e a sua corte, 
evento que sabemos ter ocorrido a 9 de agosto de 1704. Porém, se na primeira pintura a urna 
surge coberta por um brocado, sendo transportada sob pálio, na segunda não constatamos a 
presença de qualquer um dos elementos prescritos pelas constituições sinodais para a cerimónia 
 
114 Diocese de Coimbra – op. cit., fls. 173 v. e 174. Assim o expressam outros textos sinodais, nomeadamente o 
da Guarda, que inclusive propõe o uso de pluvial, se o houver na igreja. Cf. Diocese da Guarda – op. cit., fl. 189.  




do beijar das relíquias. Em todo o caso, sendo ambas as telas uma representação póstuma (e 
pouco precisa) dos eventos, tais discrepâncias em relação ao cerimonial prescrito podem não 
se ter verificado. 
Igualmente datável desta centúria é o ciclo da vida da Beata Mafalda de Portugal, o 
qual integra a série de painéis que revestem o coro do Mosteiro de Santa Maria de Arouca. De 
entre as cenas que compõem este conjunto, interessa-nos sublinhar a representação da lenda do 
transporte do cadáver da rainha para Arouca, dado que aí vemos o ataúde tapado por um 
brocado branco, tal como sucede na tela da trasladação da Rainha Santa Isabel (Fotografia 7). 
Já no que respeita aos testemunhos documentais coligidos, destacamos o relato da 
solenidade com que a relíquia da cabeça de Santa Margarida era transportada, desde o Mosteiro 
de São Vicente de Fora até à casa das parturientes, que «se vendo em perigo recorrem logo à 
Reliquia da Santa que mandaõ pedir ao Mosteiro, donde vai metida em hũa caixa de prata 
fechada, e cuberta com hum vèo de seda, e ouro, que leua hum dos Clerigos Capellaẽs do 
mesmo Mosteiro, acompanhado de duas tochas, e isto a qualquer hora do dia, ou da noite que 
a pedem». 116  Como se compreende, o testemunho do Pe. D. Nicolao de Santa Maria, 
salientando a fama da lipsanoteca vicentina, não deixa também de mostrar uma conveniente 
concordância entre as prescrições tridentinas e o procedimento dos cónegos de São Vicente de 
Fora. 
A maioria das constituições sinodais estipulou, apenas, os paramentos que o sacerdote 
devia vestir e a iluminação das veneras por duas velas, decerto na tentativa de criar uma 
regulamentação o mais abrangente possível. Assim, é de sublinhar que tanto as constituições 
da Guarda como as de Lamego concedem igual destaque ao canto, estabelecendo que: «quando 
as tirar [as relíquias], e recolher, se cantarà o hymno, Antiphona, ou versiculo, e oraçaõ dos 
Martyres, Confessores, ou Sanctos de [que] forem as Reliquias que se mostrarem.»117 
Por seu turno, as demais fontes consultadas documentam o uso dos perfumes de incenso 
e ervas neste tipo de cerimónia, sendo, a este propósito, de citar a eloquente descrição da igreja 
de Santa Cruz de Coimbra, aquando do solene recebimento das relíquias ofertadas a este 
cenóbio por D. Félix de Rojas, corria o ano de 1595. De facto, tal relato plasma o modo como 
 
116 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – Chronica da Ordem dos Conegos Regrantes do Patriarcha S. Agostinho, 
tomo II. Lisboa: Officina de Ioam da Costa, 1668, p. 149. 
117 Diocese da Guarda – op. cit., fl. 189; também as constituições sinodais lamecenses prescrevem esta norma. 




a totalidade dos elementos a que nos vimos referindo convergia numa densa experiência 
sensorial: 
«(…) estaua antes que se abrissem as portas da Igreja de S. Cruz, aquelle Santo, e Real 
Templo, como Turibulo do Ceo, cheo todo de acesas brazas em fogo de amor diuino, cujo 
perfume cheiroso, depois de consolar a terra, sobia honrado os àres àquella gloria, a cujas almas 
hia pagar o honrado tributo.  Abriraõse as portas, e entrou grande multidaõ de gente, que 
estauão todos cõ grande aluoroço, e desejo de ver o throno das Santas Reliquias, que entre 
vèlas, cirios, e tochas acezas, entre caçoulas de prata, e perfumes cheirosos, leuauaõ os olhos, 
e enleuauão as almas, e os sentidos, e mayor foi a suspensaõ quando se leuantou no Coro dos 
Conegos hũa diuina armonia de vozes Angelicas, que com deleitosos, e suaues instrumentos 
enchiam os àres com estranha melodìa, que a todos parecia que estauão na gloria.»118 
Por fim, devemos sublinhar que, apesar de preocupada com os contornos da veneração 
das relíquias, a legislação sinodal portuguesa é omissa quanto a um conjunto diversificado de 
práticas bem enraizadas na piedade popular. Nesse sentido, atente-se à raspagem de pó dos 
túmulos pétreos dos santos,119 à recolha de terra dos antigos lugares da sua sepultura,120 ao 
corte de pedaços de vestes, cabelos e unhas de pessoas de virtude reconhecida, aquando das 
suas exéquias,121 à submersão de relíquias em água, depois distribuída entre os devotos,122 ou 
ainda à cedência do azeite da lâmpada que iluminava o altar do santo, ou o local onde as suas 
relíquias eram veneradas, posteriormente aplicado na unção das partes do corpo afetadas.123 
 
118 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., pp. 81-82. Esta descrição tem por base a de Frei Gaspar dos Reis, 
da qual difere em pouco. Cf. REIS, Gaspar – op. cit., fls. 14 v. a 15 v.; igualmente interessante é a breve 
descrição do Padre Joseph Pereyra Bayam a propósito da cerimónia de trasladação das relíquias das Beatas 
Sancha e Teresa, a qual, contudo, se centra mais nas dignidades presentes do que propriamente na pompa da 
cerimónia. Cf. BAYAM, Joseph Pereyra – Portugal glorioso, e illustrado com a vida, e virtudes das 
Bemaventuadas Rainhas Santas Sancha, Theresa, Mafalda, Isabel, e Joanna. Breve noticia dos seus milagres, 
de seus cultos, e trasladações. Com hum disurso no fim sobre as paridades das sagradas religioẽs dominica, e 
franciscana, ditas de Coimbra, e felicidades do mez de outubro. Lisboa: Officina de Pedro Ferreyra, 1727, pp. 
147-154. 
119 BAYAM, Joseph Pereyra – op. cit., pp. 157-158. 
120 MONFORTE, Manoel de – Chronica da provincia da Piedade, primeira capucha de toda a ordem, e regular 
observancia de nosso Serafico Padre S. Francisco. Lisboa: Officina de Miguel Manescal da Costa, 1751, p. 
196, SANT-IAGO, Francisco de – Chronica da santa provincia de N. Senhora da Soledade da mais estreita, e 
regular observancia do Serafico Padre S. Francisco dos Instituto dos Descalços no reino de Portugal, tomo I. 
Lisboa: Officina de Miguel Manescal da Costa, 1762, pp. 63 -64 e 378. 
121 SANT-IAGO, Francisco de – op. cit., p. 326 e 646. 
122 B.N.P., Secção de reservados, Fundo Geral, cod. 7686, parte III, capítulo VII, publicado por GOMES, Saul 
António – op. cit., pp. 78-79, MONFORTE, Manoel de – op. cit., pp. 347-348. 




Quer a multiplicidade de procedimentos documentados, quer o seu recurso numa ampla 
geografia são, naturalmente, evidentes sintomas do interesse que os sagrados despojos 
despertavam entre os fiéis. Todavia, são poucos os contentores que ecoam práticas deste tipo. 
Por conseguinte, devemos destacar dois ostensórios do acervo da Santa Casa da Misericórdia 
de Setúbal, provenientes do Convento de Jesus da mesma cidade (em depósito no Museu de 
Setúbal, inv. MS/CJ 358/O.18, inv. MS/CJ 362/O.22) (Fotografias 91 e 93), cuja morfologia 
parece derivar do costume de submergir a relíquia do Santo Lenho em água, uma prática 
conventual documentada desde Seiscentos. 124  Com efeito, os mostradores destas obras 
apresentam um pequeno recetáculo passível de ser retirado (Fotografia 92 e 94), como se da 
lúnula de uma custódia se tratasse, permitindo, deste modo, que se continuasse uma prática 
piedosa antiga, sem descurar a ordem tridentina que proibia o retirar das relíquias das reservas. 
Supomos que as características do cofre-relicário de Santo Estêvão (Arquidiocese de 
Évora, inv. EV.SE.1.110 Our) (Fotografia 16) também se devam a esta ou outra prática símile, 
dado que a base deste contentor possuí enrolamentos recortados, que possibilitam o contacto 
com os seixos com que o santo diácono foi martirizado. Contudo, carecemos de qualquer dado 
documental que permita confirmar esta asserção. 
Absolutamente marginais às constituições sinodais e às restantes fontes consultadas são 
a incrustação de fragmentos de veneras em ossos de maiores proporções;125 e o uso de pó de 
relíquias ósseas na composição de uma argamassa empregue na composição de relevos 
escultóricos posteriormente distribuídos como relíquia, prática que Gabriela Sanchéz Reyes 
supõe proceder de oficinas italianas.126  
A propósito da manipulação da forma das veneras, cabe ainda destacar um molde 
cerâmico pertencente ao acervo do Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo (inv. ME 15533), 
o qual se admite que tenha sido usado, precisamente, para este fim. Como se compreende, seria 
do maior interesse apurar a proveniência desta peça, na medida em que poderia permitir uma 
aproximação ao seu uso. Todavia, tal não nos foi possível.  
 
124 B.N.P., Secção de reservados, Fundo Geral, cod. 7686, parte III, capítulo VII, publicado por GOMES, Saul 
António – op. cit., p. 78. 
125 LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., p. 21. 




2.5 Considerações finais 
Como se infere do exposto, no que toca à legislação sinodal sobre o culto das relíquias, 
destacam-se, antes de mais, as constituições de Coimbra, de 1591, as primeiras no período 
moderno a tratarem deste assunto e que, por isso mesmo, definiram as prescrições que as suas 
congéneres acabaram por replicar. Por sua vez, as constituições sinodais da Guarda sobressaem 
pelo elevado detalhe das suas alíneas. 
Relativamente às primeiras, estas foram o resultado do sínodo convocado por D. 
Afonso de Castelo Branco, em 1591, sendo os dados disponíveis pouco claros quanto ao porquê 
da primazia desta fonte normativa na regulamentação do culto dos sagrados despojos. Porém, 
a sua proximidade cronológica do solene recebimento da lipsanoteca de D. João de Borja na 
igreja de São Roque, em 1588, faz deste evento o possível motor das prescrições 
conimbricenses. Nesse sentido, note-se que o sermão pregado pelo Pe. Mestre Inácio nesta 
cerimónia alude aos decretos tridentinos sobre a veneração das relíquias, os quais foram 
também citados por D. Afonso de Castelo Branco na homilia que prega em 1595, aquando do 
recebimento da lipsanoteca de D. Félix Rojas em Coimbra.127 
Do mesmo modo, não devemos descurar o envolvimento do bispo-conde na promoção 
do culto das relíquias da Rainha Santa Isabel, tendo provido a capela e a urna de prata em que 
se deveria depositar o corpo da monarca portuguesa. 128  De facto, tal manifesta alguma 
sensibilidade para com o tema da veneração dos sagrados despojos. Em suma, consideramos 
que a primazia do texto sinodal de Coimbra pode ser entendida em articulação com os dois 
factos citados. 
Quanto às constituições egitanienses, exímias nas suas prerrogativas, estas recuam à 
prelatura de D. Afonso Furtado Mendonça (1561-1630), nomeado bispo da Guarda em agosto 
de 1609,129 ainda que a sua edição se dê apenas na prelatura de D. Francisco de Castro (1574-
1653). 
Devemos a D. Rodrigo da Cunha uma breve notícia dos trâmites da preparação deste 
texto, sendo de salientar a sua alusão à colaboração do Pe. Doutor Francisco Suárez, que «reuia, 
 
127 Cf. REIS, Fr. Gaspar – op. cit., fl. 67, CAMPOS, Manoel – op. cit., fl. 101. Os pregadores citam partes 
distintas da sessão 25 do Concílio de Trento. 
128 Sobre a urna-relicário da Rainha Santa Isabel, cf. subcapítulo 5.7.1 da presente dissertação. 
129 CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga, e dos santos, e varoens ilustres, 




e apontaua o que lhe parecia com sua grande doutrina.»130 Encontram-se publicadas algumas 
das considerações que o jesuíta elaborou a este propósito, contudo, estas são omissas 
relativamente ao culto das relíquias, pelo que nos parece pouco provável que esta seja a origem 
do primor legislativo que a fonte em análise patenteia.131 
Na verdade, ele parece antes derivar de um sério conhecimento das indicações dadas por 
São Carlos Borromeu (1538-1584), no seu Instructionum fabricæ et supellectilis ecclesiasticae. 
Com efeito, vejamos que as prerrogativas estabelecidas no sínodo guardense em muito se 
aproximam das expressas pelo bispo de Milão, nomeadamente, no que respeita à localização 
dos sagrados depósitos e aos seus materiais.132 
A importância desta fonte para o clero português vê-se igualmente reforçada pela 
presença da figura de São Carlos Borromeu no frontispício das constituições sinodais de Viseu, 
publicadas em 1617, assim como por um número estrito de contentores que, nas suas 
características, ecoam as normas borromianas. 
Nesse sentido, vejamos que o bispo milanês recomenda que os crânios que se tenham 
separado dos corpos santos, para maior veneração dos fiéis, se deverão encerrar em reservas 
com a forma de busto, preferencialmente compostos de cabeça, colo e parte do torso.133 De 
facto, tal recomendação pode ser relacionada com os cofres-relicário de São Martinho de Dume 
e de São Tiago Interciso (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0110 Our A, inv. TMSB 
0110 Our B) (Fotografia 15), datáveis de 1606 e onde se conservam os crânios destes santos, 
apesar da sua morfologia; e, mais significativamente, com o busto de São Teotónio (Paróquia 
de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 168), encomendado em Lisboa por D. Miguel de Santo 
Agostinho (1557-1650), em 1621, e onde se reservou o crânio do santo português após a 
exumação do seu corpo, em 1620.134 
Como se compreende, os elementos enunciados são, por si só, insuficientes para 
apreender com alguma clareza a influência do texto de São Carlos Borromeu nos mecenas 
portugueses, apenas sugerindo-o, pelo que se afirma a necessidade de um estudo que proceda 
 
130 Idem, p. 455. 
131 Cf. SUÁREZ, Pe. Francisco – Conselhos e pareceres. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1948, tomo I, pp. 
185-220. 
132 Cf. BORROMEU, Carlos – Instrucciones de la fábrica y del ajuar eclesiásticos. Cidade do México: 
Universidad Nacional Autónoma de México, Imprenta Universitaria, 1985 (primeira edição em latim: Milão: 
Pacificum Pontium, 1577), pp. 36 e 37, respetivamente. 
133 Idem, p. 34. 
134 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 193. Sobre esta obra e o seu mecenas, cf. subcapítulo 




a um levantamento exaustivo das visitações paroquiais e das suas prescrições, por forma a 
verificar a importância da obra borromiana para o clero português. 
Por fim, salientamos o cuidado que os bispos concederam à divulgação dos decretos 
sinodais. As constituições promulgadas pelo bispo de Leiria D. Pedro de Castilho, em 1601, 
são das primeiras a recomendar a sua posse aos «Priores, Vigairos, e Curas deste nosso 
Bispado, e nosso Prouisor, Vigairo géral, Desembargadores, e Visitadores, Escriuão da 
Camara, Prometor da Iustiça, Escriuães, e Procuradores do Auditorio Eclesiastico, e Meirinho, 
e Solicitador», exortando ainda à sua leitura «Pera que não possa auer ignorancia, destas 
Constituições, mormente das q̃ tocam á reformação dos costumes (…).»135 
 Por sua vez, o bispo de Viseu, D. João Manoel de Ataíde, incentiva o clero à leitura 
pública das constituições sinodais publicadas em 1617, segundo um calendário previamente 
definido, apontando-se para dezembro a leitura dos decretos referentes ao culto dos santos, das 
suas imagens e relíquias.136 
 Do mesmo modo, as constituições olissiponenses, editadas 1656, obrigavam todas 
igrejas e mosteiros a possuir um exemplar próprio, «ou no Choro, ou na Sanchristia [ou] em 
outro lugar aonde se possa facilmente ler, e ver pellos Conegos, Beneficiados, e pessoas das 
Communidades, e freguesias, ou por quaesquer outras que as quiserem ler»,137 apelando ainda 
à sua leitura «em cada Domingo (não sendo festa solemne) ao pouo em alta voz declarada hum, 
ou dous titulos dellas; em tal maneira, que se m (sic) intervallo algum, seram lidas por ordem, 
(…). E depois de se acabarem todas de ler a primeira vez: nos annos seguintes leràm em cada 
Domingo dous títulos das Constituiçoẽs, que pertencem aos leigos».138 
 Os decretos sinodais de Braga, dados a lume em 1697, também rogam aos clérigos que 
«tenhão muito particular cuidado, e curiosidade de ler, e passar muitas vezes estas nossas 
Constituiçoens, para as terem na memoria, e saberem bem, o que a seu officio pertence.» Com 
efeito, cabia ao visitador apurar o conhecimento que os abades, reitores e curas tinham deste 
texto, devendo perguntar «por alguns lugares dellas [constituições], para verem se tem cuidado 
 
135 Diocese de Leiria – op. cit., fls. 111 v. e 112. 
136 Diocese de Viseu – op. cit., índice, [p. 20]. 
137 Arquidiocese de Lisboa – op. cit., p. 3. 




de as ler, e saber: e também aos que forem examinados para Curas (…).» Uma vez mais, apela-
se ainda à leitura das constituições «q́ pertencem ao povo».139 
 Sem a pretensão de auferir a aplicação destes decretos, cabe destacar o facto de eles 
manifestarem a clara intenção dos prelados de que as normas emanadas do sínodo diocesano 
fossem do conhecimento da população, não sendo a regulamentação do culto às relíquias 
exceção. 
Porém, no âmbito da presente dissertação, devemos questionar-nos se a divulgação 
destes decretos terá motivado novos empreendimentos artísticos com vista ao engrandecimento 
do culto das veneras. Pelo contrário, estamos em crer que se deve à visitação paroquial o 
incremento destas normas, sendo a este propósito de referir as visitações realizadas à localidade 
de Panóias, desde 1511, as quais tratam de alguns aspetos relativos ao culto das relíquias de 
São Fabião e São Romão.140 
A este propósito, será também de sublinhar o pontual envolvimento do visitador na 
encomenda de alfaias litúrgicas, circunstância documentada por Ana Cristina Correia de Sousa 
numa visitação de 1517 à igreja de Santa Maria de Alva, Aljezur.141 É certo que este caso recua 
a uma cronologia anterior àquela em análise, todavia, tal não nos parece impeditivo de 
considerar que esta prática se tenha também verificado no período em estudo e com a 
encomenda de relicários. De qualquer modo, devemos salvaguardar que carecemos de qualquer 
dado documental neste sentido.  
Atendendo ao exposto, concluímos que tanto o texto constitucional per si, como a 
autoridade que se assegura da sua aplicabilidade, como ainda os priores e demais membros do 
clero, possuem claras responsabilidades na difusão e aplicação das normas diocesanas relativas 
ao culto das relíquias. Não obstante, encontram-se por precisar os contornos do incremento dos 
textos sinodais no que a esta matéria concerne.  
 
139 Arquidiocese de Braga – op. cit., p. 706. 
140 Cf. TORRES, Claúdio, BOIÇA, Joaquim Ferreira – op. cit., pp. 22-24 e 28-29. 
141 SOUSA, Ana Cristina Correia de – “Tytolo da prata (…), do arame, estanho e ferro (…), latam cobre e 
couas meudas…” Objetos litúrgicos em Portugal (1478-1571). (dissertação de doutoramento em História da 




3 Agentes do processo de encomenda 
 
Na sequência da análise dos decretos sinodais referentes ao culto das relíquias, importa 
agora determo-nos sobre o processo de encomenda dos seus depósitos, isto é, dos relicários. 
Porém, tal tarefa revela-se assaz difícil dada a escassez de testemunhos documentais relativos 
à aquisição das alfaias litúrgicas em estudo, como dissemos na introdução ao nosso trabalho. 
Deste modo, definimos um conjunto de temas que considerámos pertinente aflorar, procurando, 
assim, aproximarmo-nos dos contornos da encomenda dos contentores de relíquias. 
Antes de mais, debruçámo-nos sobre os autores das reservas, esforçando-nos por 
estabelecer elos entre os ourives da prata, os latoeiros e os picheleiros. Para o efeito, detivemo-
nos sobre os compromissos destas corporações, particularmente, sobre o percurso de aprendiz 
a mestre; assim como sobre alguns episódios em que estes mesteres exaltaram o ofício de forma 
análoga. Naturalmente que, sendo os ourives da prata a corporação que mais atenção cativou 
da comunidade científica nacional, concedemos-lhes particular destaque na nossa análise. 
Segue-se o segundo subcapítulo, consagrado aos encomendadores, onde focamos os 
arcebispos de Braga D. Frei Agostinho de Castro (1537-1609), D. Rodrigo de Moura Teles 
(1644-1728) e D. Gaspar de Bragança (1716-1789). Conforme explicitámos anteriormente, a 
escolha destes prelados deve-se, por um lado, ao facto de partilharem do mesmo espaço de 
atuação e, por outro, ao elevado mérito artístico das peças que patrocinaram. De qualquer 
modo, não olvidaremos os demais mecenas identificados, tratados conjuntamente. 
Quanto ao terceiro subcapítulo, este pretende apreender, com base nos contratos de obra 
de ourivesaria conhecidos e nas obras catalogadas, os contornos do processo de encomenda, 
concedendo especial destaque às fontes do processo criativo, tais como, as gravuras, as peças-
modelo, os modelos e moldes oficinais, e a tratadística. 
Por último, analisaremos os relicários de Santo André Avelino e São João Marinone 
(Coleção particular) (Fotografias 64 e 65), para os quais foi possível reunir um volume 
significativo de fontes que permitem esclarecer a autoria destas obras, o seu período de 
execução e as fontes visuais que lhes estão inerentes, motivos suficientes para que este caso de 





Face ao diminuto número de fontes que aludem à aquisição de relicários, as inscrições 
patentes nas obras e as marcas de autoria e de ensaiador, que, genericamente, as peças em metal 
eram obrigadas a apresentar, revestem-se de particular importância. Todavia, tais elementos 
constam, apenas, de um exíguo conjunto de 17 depósitos (0,06% do total de obras apuradas). 
Estes provêm, na sua maioria, das oficinas dos ourives de Lisboa, tendo-se registado três peças 
com a punção de ensaiador da prata do Porto, duas com a de Coimbra e uma com a de 
Guimarães. 
Constando em anexo o grosso das marcas de ourives auferidas (Tabela 4), gostaríamos 
de destacar um par de relicários-ostensório pertencente ao Museu Nacional de Machado de 
Castro (inv. 6189;O108; inv. 6190;O109), seiscentista, que foi o mais recuado exemplo 
catalogado do uso de punções e o único que ostenta a marca de ensaiador de Coimbra e a do 
ourives M., não identificado.142 
Merece igual atenção uma cruz-relicário pertencente a uma coleção particular 
(Fotografia 234), obra do século subsequente e que apresenta apenas a punção de ourives X-
7.0, não identificado. 143  Na verdade, apesar desta peça não possuir qualquer marca de 
ensaiador, as suas características aproximam-na da esfera dos ourives do Porto, podendo ter 
sido produzida nesta cidade, ou noutra localidade fortemente influenciada pelos modelos aí 
vigentes. Contudo, apenas a identificação do ourives em causa pode vir a confirmar esta 
possibilidade. 
Absolutamente excecional no âmbito do universo apurado foi a identificação do artista 
por meio de inscrição, solução que verificámos numa cruz-relicário em prata da Arquidiocese 
de Évora (inv. CM.SE.3.056 our) (Fotografia 224), da autoria de Manoel de Queiroz.144 
 
142 A marca de ourives patente nestas obras é, certamente, a C-21.0, cuja identidade se desconhece. Ao longo da 
presente dissertação indicaremos as marcas de ourives segundo o número de inventário registado em 
ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. 
Século XV a 1887. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2018. 
143 Esta peça encontra-se referida no catálogo de marcas de Fernando Moitinho de Almeida e Rita Carlos. Cf. 
ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. 
Século XV a 1887, 3ª edição. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2018, p. 354. 
144 KEIL, Luís – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Portalegre. Lisboa: Academia Nacional de Belas-
Artes, 1943, p. 32, MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário do Santo Lenho.” In BORGES, Artur Goulart Melo 




Atendendo, portanto, ao diminuto número de artistas apurados, parece-nos plenamente 
justificada a metodologia eleita para tratar dos autores das obras em estudo. 
3.1.1 Ourives da prata 
Conforme referimos, os ourives da prata são os mestres mais estudados de entre aqueles 
abrangidos pela nossa investigação, consequência clara de vários fatores, como sejam o mérito 
artístico desde sempre reconhecido aos objetos por si produzidos e a abundante documentação 
a eles relativa, organizada em fundos documentais precisos, sobretudo para o caso das cidades 
de Lisboa, Porto e Guimarães. 
Enquanto corporação, os ourives da prata destacam-se dos demais oficiais por diversos 
privilégios que lhes são próprios. Vejamos, desde logo, que, em 1598, estando a cidade do 
Porto ameaçada pela peste, os mestres de argentaria refutam a decisão dos guardas-mores da 
saúde, quando estes os nomeiam para guardas-portas junto com os membros dos demais 
ofícios, alegando que, dada a sua proximidade da nobreza, deveriam vigiar as entradas da 
cidade na companhia dos membros desse estado.145 
Entre os argumentos expostos a seu favor, os ourives portuenses referem uma sentença 
do Tribunal da Relação concedida aos mestres de Braga a este propósito,146 sublinhando ainda 
que são «homens de honra e confiança de quem os reis confiavam o ensaio do ouro e prata nas 
Casas da Moeda, e as cidades o aferir dos pesos», que as «custódias do Santíssimo Sacramento, 
os cálices, cruzes, turíbulos e todos os mais vazos com que o culto divino se venerava, por os 
oficiais do dito ofício eram feitos», junto com «as baixelas e ornatos dos Sumos Pontífices, 
Imperadores, Reis, Príncipes e nobreza», além de que eram os oficiais que trabalhavam com 
os materiais mais nobres.147 A estes somam-se outros motivos para a concessão do privilégio 
almejado, os quais não cabe aqui referir,148  tendo as autoridades competentes dado plena 
satisfação à petição. Em 1600, episódio idêntico e com resolução símile registou-se na vila de 
Guimarães.149 
 
145 A propósito da presença dos ourives na governação do Porto, cf. DUARTE, Luís Miguel – “Os ourives e a 
Câmara do Porto no final da Idade Média.” In Actas do Colóquio Ourivesaria do Norte de Portugal. Porto: 
Fundação Eng. António de Almeida, 1986, p. 72 e ss. 
146 BASTO, Artur de Magalhães – Estudos Portuenses, vol. II. Porto: Biblioteca Pública Municipal, 1963, p. 
212. 
147 Idem, pp. 212-213. 
148 Cf., idem, p. 213. 
149 Cf. SILVA, Nuno Vassallo e - “Sobre a condição social dos ourives de Guimarães nos finais do século XVI.” 
In SANTOS, Manuela Alcântara dos, SILVA, Nuno Vassallo e – A colecção de ourivesaria do Museu de 




Deliberação da vereação camarária de Lisboa, com data de 11 de junho de 1607, 
restringiu aos ourives da prata o direito de aceder à capela-mor da Sé, donde assistiam ao 
recolher do Santíssimo Sacramento no fim da procissão do Corpus Christi.150 A corporação 
passou, assim, a lograr de especial destaque numa das principais solenidades litúrgicas do 
calendário cristão da cidade. Contudo, este privilégio viria a ser contestado pelo Cabido da Sé 
de Lisboa, que pretendia pôr-lhe termo, originando um litígio que se arrastou de 1657 a 1681. 
Curiosamente, em 1676, enquanto decorria esta contenda, António Villas Boas e Sampayo 
integra os ourives no que designa de estado do meio, um estado social que situa entre a nobreza 
e os oficiais mecânicos.151 
Os episódios atrás referidos justificam, decerto, todo o enfoque dos compromissos 
setecentistas na nobreza do ofício, a qual alicerçam no facto de os ourives serem os incumbidos 
do fabrico das alfaias litúrgicas, aspeto presente tanto no compromisso portuense de 1747,152 
como no congénere vimaranense de 1781.153 Todavia, é de notar que os mestres sublinham este 
aspeto da sua atividade num período em que se multiplicam as tipologias de objetos de prata 
de carácter e funcionalidade civil, seja no aparato da mesa de refeição, seja na intimidade do 
toucador. 
Direcionando já a nossa atenção para o ensino do mester, começamos por notar que o 
período de aprendizagem do ofício variava consoante o centro de produção, podendo durar 
entre os quatro e os oito anos, como mostram os compromissos das cidades de Lisboa, Porto e 
Guimarães.154 
O regimento dos ourives olissiponenses, de 1793, veio a estabelecer a necessidade do 
aprendiz saber ler e escrever, concedendo igual destaque à aprendizagem do desenho, tema que 
 
150 OLIVEIRA, Eduardo Freire de – Elementos para a História do Município de Lisboa, vol. II. Lisboa: 
Typographia Universal, 1887, pp. 170-171. 
151 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 192. 
152 SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira Vasconcelos e – A arte da prata no Porto. 1750-1810, vol. I. 
(dissertação de doutoramento em História da Arte, apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 
Porto: 2002, pp. 151-152. 
153 GUIMARÃES, Avelino da Silva – “Estatutos dos Ourives de Ouro e Prata da villa de Guimarães que fizeram 
para o bô regímen do seu officio no anno de 1781 e motivos que tiveram os Ourives de Ouro e Prata para 
estabelecerem este compromisso.” In Revista de Guimarães, 9 (1), janeiro-março 1892, p. 51. Aspeto já referido 
por SANTOS, Manuela de Alcântara – Ourives de Guimarães. Ao serviço de Deus e dos Homens. Guimarães: 
Museu de Alberto Sampaio, 2009, p. 13. 
154 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 204, SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira 
Vasconcelos e – A arte da prata no Porto. 1750-1810 (…), vol. I, p. 152, GUIMARÃES, Avelino da Silva – 
“Estatutos dos Ourives de Ouro e Prata da villa de Guimarães (...).” In Revista de Guimarães, 9 (1), janeiro-




retomaremos adiante.155 Subsequentemente, a proposta de revisão do compromisso portuense, 
de 1801, apresenta preocupações idênticas.156 
Terminado o período de aprendizagem sucedia-se o oficialato, no caso portuense e 
vimaranense de dois anos,157 no olissiponense, conforme definido no compromisso de 1793, 
de quatro.158 Não obstante, para qualquer um destes centros são conhecidos casos de oficiais 
que, ou não cumpriram o período estipulado, ou o excederam.159 
Por último, o acesso ao mestrado dependia da realização de um exame, devendo o 
oficial executar a peça definida no regimento em vigor. O de 1576 estabelece, por exemplo, 
quatro peças possíveis de realizar: um «gomil», um «gomil laurado», uma «maçãa de calex», 
ou uma «imagem laurada de cinzel de relevo», correspondendo a cada uma destas obras uma 
especialização distinta.160 
Em Lisboa, este compromisso vigorou até ao reconhecimento da sua inadequação, em 
1750.161 Deste modo, a sua adição de setembro de 1788, só aprovada em junho de 1790, definiu 
como peça de exame um jarro, opção reiterada pelo compromisso de 1793.162 Por sua vez, os 
ourives do Porto e de Guimarães, cujos regimentos datam de 1747 e 1781, respetivamente, 
definiram como peça de exame um gomil.163  
Sendo os ourives da prata os mestres sobre os quais os investigadores mais têm incidido, 
individualizámos dois aspetos da sua formação que nos parecem importante relevar. O primeiro 
prende-se com a relação entre a ourivesaria e a escultura, ao passo que o segundo com a 
importância conferida ao desenho pelos regimentos setecentistas de Lisboa. 
 
155 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 194. 
156 Arquivo da Associação dos Industriais de Ourivesaria do Norte, Projeto dos estatutos dos ourives da prata, 
liv. 43, fl. 2 v. apud SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira de Vasconcelos e – op. cit., p. 165. 
157 SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira de Vasconcelos e – op. cit., vol. I, p. 152, GUIMARÃES, Avelino da 
Silva – “Estatutos dos Ourives de Ouro e Prata da villa de Guimarães (…).” In Revista de Guimarães, 9 (1), 
janeiro-março 1892, p. 52. 
158 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 187. 
159 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, pp. 204-205 e 207-209, SANTOS, Manuela de Alcântara – 
Manuel Francisco Esteves. Ourives de Guimarães (separata da revista Museu, IV série, nº 14). 2005, p. 63, 
SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira de Vasconcelos e – op. cit., vol. I, pp. 174-175. 
160 CORREIA, Virgílio – Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos da mui nobre e sẽpre leal cidade de 
Lixboa (1572). Coimbra: Imprensa da Universidade, 1926, pp. 17-18. 
161 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, pp. 181-182 e 216-217. 
162 Cf. Idem, pp. 185-186. 
163 SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – A ourivesaria da prata em Portugal e os mestres portuenses. História e 
sociabilidade (1750-1810). (…), p. 192, GUIMARÃES, Avelino da Silva – “Estatutos dos Ourives de Ouro e 
Prata da villa de Guimarães (…).” In Revista de Guimarães, 8 (2), abril-junho de 1891, p. 95. O compromisso 





3.1.1.1 A ourivesaria e a escultura 
No que respeita à relação entre ourivesaria e escultura, esta tem sido parcamente 
trabalhada pela historiografia nacional,164 não obstante importantes contributos documentais 
terem já constatado a colaboração entre ourives e escultores no âmbito português, sobretudo 
ao longo do século XVIII.165 
Na verdade, a ourivesaria e a escultura, enquanto artes de modelação, partilham 
consideráveis afinidades, como bem demonstram as alfaias litúrgicas do período moderno, 
onde a componente escultórica assume particular relevo. De resto, Juan de Arfe y Villafañe 
(1535-1603), ainda que anterior à nossa cronologia, mostra uma clara consciência disto mesmo 
ao autodenominar-se escultor de prata, ao invés de ourives. 
De entre as peças catalogadas, os relicários antropomórficos são os que melhor 
exemplificam a pertinência da afirmação deste artista, como o notável busto-relicário de Santa 
Engrácia (Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.010) (Fotografia 164), de 1595, desde logo 
demonstra. Com efeito, como atrás dissemos, Ayres de Carvalho apontou o escultor Jerónimo 
de Ruão como o possível autor do modelo da obra, 166  tese que, se insuficientemente 
fundamentada, não deixa de ter em conta uma prática oficinal já então recorrente, como atestam 
os contratos notariais referentes aos bustos-relicário aragoneses, por exemplo.167 
É certo que o regimento dos ourives de Lisboa de 1572, em vigor até à reforma 
setecentista, ao estabelecer como peça de exame uma «imagem laurada de cinzel de relevo», 
parece anular a colaboração entre ourives e escultores nesse período.168 Porém, devemos notar 
que, apesar do primeiro estar habilitado para executar um relevo em metal, tal não o impede de 
recorrer a um modelo fornecido por terceiros. 
 
164 Circunscrevendo-nos à bibliografia portuguesa disponível sobre o assunto, cf. VALE, Teresa Leonor M. – 
Ourivesaria barroca italiana em Portugal. Presença e influência (…), pp. 52-54 e ss.  
165 Cf. SALDANHA, Sandra Costa – “Os apóstolos em prata para a Patriarcal de Lisboa. Modelos de 
ourivesaria dos escultores José de Almeida (1708-1770) e Joaquim Machado de Castro (1729-1822).” In Revista 
de Artes Decorativas, nº 2. Porto: Escola das Artes da Universidade Católica Portuguesa, 2009, pp. 45-62. 
166 CARVALHO, Ayres – As obras de Santa Engrácia e os seus artistas (…), p. 20, nota 2. Sobre o busto-
relicário de Santa Engrácia, cf. subcapítulo 5.4.2.1 da presente dissertação. 
167 Nestes casos, os contratos aludem a modelos em madeira, barro ou gesso. Cf. CAMÓN, Pilar (coord.) – 
Exposición de orfebrería aragonesa del Renacimiento. Zaragoza: [s.n.], 1980, pp. 46, 54, 58, 62-63, 67 e 76, 
relativos aos bustos-relicário de Santa Pantaria (1544), Santo Estêvão (1548), São Brás (1559), São Pedro 
(1560), Santo Hermenegildo (1562) e de Santa Úrsula (1567), respetivamente. As datas indicadas correspondem 
aos anos dos contratos notariais. 




Na verdade, as características da imaginária argêntea subsistente podem indiciar o 
recurso a modelos fornecidos por escultores. Nesse sentido, sem pretender tratar aturadamente 
este assunto, atente-se, por exemplo, ao primor técnico da Senhora do Rosário, da igreja de São 
Vicente de Abrantes, 169  ou ao da Virgem com o Menino da igreja de São Francisco de 
Estremoz, ambas datáveis do século XVII. 170  De facto, ignorando-se os contornos da 
encomenda de qualquer uma destas obras, o cuidado registado ao nível da modelação dos seus 
panejamentos é, talvez, o mais expressivo prenúncio da colaboração de um escultor na 
execução destas peças. 
Por sua vez, não podemos omitir a referência ao busto-relicário de São Teotónio 
(Paróquia de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 168). Com efeito, apesar de desconhecermos 
em detalhe o processo de encomenda desta reserva, o evidente contraste entre a rigidez das 
vestes do santo e a mais cuidada modelação do rosto, pautada por uma discreta inclinação, 
indiciam, quanto a nós, a cooperação de dois artistas na realização da obra.171 
Neste quadro, os posteriores compromissos portuense e vimaranense, de 1747 e 1781, 
respetivamente,172 ao sublinharem as afinidades entre a escultura e a argentaria, mais não fazem 
que remeter para uma prática oficinal que então importava sublinhar, fosse pela evidente 
componente escultórica da prataria barroca, fosse pelo número de artistas que transitavam da 
modelação da madeira e do mármore para a dos metais. 
Sobre o primeiro aspeto referido, como acima dissemos, as fontes documentais atestam 
a participação de escultores no processo de encomenda de algumas peças argênteas barrocas. 
Nesse sentido, mencione-se a realização de modelos com este fim por José de Almeida (1708-
1770), Alessandro Giusti (1715-1799), Silvestre de Faria Lobo (act. 1753-1787), Félix Vicente 
de Almeida (m. 1785) e Joaquim Machado de Castro (1731-1822).173 
 
169 Fotografia publicada em: SEQUEIRA, Gustavo de Matos - Inventário Artístico de Portugal. Distrito de 
Santarém. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1949, est. LIV. 
170 Fotografia publicada em: ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos 
de Arraiolos, Estremoz, Montemor-O-Novo, Mora e Vendas-Novas (…), vol. II, est. 48. 
171 Sobre o busto-relicário de São Teotónio, cf. subcapítulo 5.4.2.2 da presente dissertação. 
172 SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira de Vasconcelos e – A arte da prata no Porto. 1750-1810 (…), vol. I, 
p. 148, GUIMARÃES, Avelino da Silva – “Estatutos dos Ourives de Ouro e Prata da villa de Guimarães (…).” 
In Revista de Guimarães, nº 7 (2), abril-junho de 1890, pp. 77-78. Esta referência deve ser lida em relação com 
o compromisso dos ourives do Porto, do qual o congénere vimaranense se revela particularmente dependente. 
Cf. SANTOS, Manuela de Alcântara – Mestres ourives de Guimarães. Séculos XVIII e XIX. Porto: Instituto dos 
Museus e da Conservação – Museu de Alberto Sampaio, 2007, p. 25-27 e 29. 
173 SALDANHA, Sandra Costa – “Os apóstolos em prata para a Patriarcal de Lisboa. (…)”, pp. 50-51, 52, 53, 




O relicário da Virgem com o Menino, constante do acervo do Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (inv. TMSB 0147 Our) (Fotografia 172), foi, decerto, o resultado de uma colaboração 
deste tipo, estando, contudo, por apurar o nome dos intervenientes na execução desta notável 
obra.174 
Quanto aos artistas que, tendo iniciado a sua formação na escultura da madeira e do 
mármore, passaram a operar em metal, deles nos dá notícia Cyrillo Volkmar Machado. Assim, 
importa referir as figuras de Francisco António (c. 1738-1798),175 João José de Aguiar (1769-
1841), que «fez a escultura em bronze de humas banquetas que alli [na Fundição de Lisboa] se 
fizerão para Mafra», 176  João de Figueiredo (1725-1809), que, tendo aprendido a arte da 
modelação da prata em Aveiro, fez, em 1782, o negativo do retrato de D. Maria I «para os 
Camafeos de porçolana do mesmo Bartholomeu, que se usarão em anneis»,177 Simão Francisco 
dos Santos (m. c. 1812),178 e João Teixeira Pinto.179 Por último, refira-se o curioso caso do 
escultor em barro Joaquim Marques dos Santos, proveniente de uma família de ourives 
aveirenses, de apelido Marques de Figueiredo.180 
3.1.1.2 A ourivesaria e o desenho 
Outro aspeto da conceção da obra de ourivesaria a que os regimentos concederam 
alguma atenção foi o desenho. Com efeito, o compromisso da Confraria de Santo Elói de 
Lisboa, de 1750, manifesta clara preocupação para com a inexperiência dos aprendizes do 
mester no debuxo, conforme salientou Rita Carlos. 181  Por conseguinte, o posterior 
compromisso de 1793 veio reforçar a importância dessa aprendizagem, penalizando com 
coimas aqueles que faltassem a essas aulas, e premiando anualmente os dois alunos mais 
empenhados.182 
 
174 Trataremos deste relicário de forma mais exaustiva no subcapítulo 5.4.2.4 da presente dissertação. 
175 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Collecção de memorias, relativas ás vidas dos pintores, e escultores, 
architetos, e gravadores portuguezes, e dos estrangeiros, que estiverão em Portugal. Lisboa: Imprensa de 
Victorino Rodrigues da Silva, 1823, p. 255. 
176 Idem, p. 276. 
177 Idem, pp. 278-279. 
178 Idem, pp. 280-281. 
179 Idem, pp. 300-301. 
180 MELO, Cláudia Pinho e – op. cit., p. 260, nota 11. Para uma biografia de Joaquim Marques dos Santos: cf. 
OUDINOUT, José Reinaldo Rangel de Quadros – Aveirenses notáveis. Aveiro: Câmara Municipal de Aveiro, 
2000, p. 188. 
181 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, pp. 181 e 205-206. Importa notar que o regimento dos 
ourives da prata de 1572 alude ao desenho, não enquanto disciplina necessária ao bom exercício do ofício, mas 
como instrumento útil na examinação, na medida em que permitia fixar os modelos das peças a submeter. Cf. 
CORREIA, Virgílio – Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos (…), pp. 17-18. 




Raul Pereira Lopes atribui este interesse em regulamentar a aprendizagem do debuxo à 
«quebra do gosto pelas manufacturas desta especialidade», que levara os mestres a deixar de 
«transmitir esta valência da profissão, de modo satisfatório».183 Todavia, pelo contrário, somos 
da opinião que este cuidado do compromisso setecentista se deve relacionar com o fomento da 
prática do desenho no ensino das Belas-Artes em Portugal, que começava então a dar os seus 
primeiros passos, lembremos a Aula de Gravura da Imprensa Régia (1768-1769), a Aula 
Pública de Desenho, fundada em 1776, a Escola e Laboratório de Escultura (1772-1836), de 
Joaquim Machado de Castro, e a Academia do Nu (1780).184 
Com efeito, as penalizações e prémios que o compromisso de 1793 estabelece mostram-
se devedores tanto do sistema em voga na Aula Pública de Desenho, cujo plano fundacional, 
aprovado em 1791, remonta a 1779,185 como daquele outro concebido por Joaquim Machado 
de Castro para a Aula e Laboratório de Escultura, datável de 1791-1792.186 
A propósito da introdução em Portugal de novas práticas de ensino artístico, importa 
ainda recordar a novidade pedagógica do estudo, ou escola, do escultor José de Almeida, 
chegado de Roma em 1728 e ativo em Lisboa, pelo menos, desde 1735.187 Com efeito, o espólio 
deste artista, comprado em 1770 pela Aula de Gravura da Imprensa Régia, indicia um novo 
entendimento do ensino da escultura, por certo inspirado nos modelos romanos de cópia de 
gravuras e gessos.188 
Talvez o método de ensino aplicado na oficina de José de Almeida, próprio do de uma 
Academia, tenha reforçado a consciência da necessidade do investimento na aprendizagem do 
 
183 LOPES, Raul Pereira – Os ourives da prata de Lisboa. Aspetos sociais e económicos (1755-1834), vol. I. 
(dissertação de mestrado em História Regional e Local, apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa) Lisboa: 2007, p. 103. 
184 Cf. ARRUDA, Luísa – “Roma e a Academia de S. Lucas como modelo para os estudos artísticos em 
Portugal. O desenho e a literatura artística de Francisco de Holanda a Domingos António Sequeira.” In 
ARRUDA, Luísa, PEREIRA, Fernando António Baptista (coord.) – Desenho. História e ensino. Lisboa: Scribe, 
2016, pp. 64-67. 
185 FARIA, Miguel Figueira de – “Joaquim Carneiro da Silva e o Plano da Aula Pública de Desenho de Lisboa: 
contributo para a história do ensino das Belas-Artes em Portugal.” In FERREIRA-ALVES, Natália Marinho 
(coord.) – Artistas e artífices no mundo de expressão portuguesa. Porto: Centro de Estudos da População, 
Economia e Sociedade, 2008, p. 201. 
186 FARIA, Miguel Figueira de – Machado de Castro (1731-1822). Estudos. Lisboa: Livros Horizonte, 2008, p. 
23. 
187 VALE, Teresa Leonor M. – Um português em Roma, um italiano em Lisboa. Os escultores setecentistas José 
de Almeida e João António Bellini. Lisboa: Livros Horizonte, 2008, p. 12. A propósito do estudo, ou escola, de 
José de Almeida: cf. FARIA, Miguel Figueira de – Machado de Castro (1731-1822). Estudos. Lisboa: Livros 
Horizonte, 2008, pp. 12-13. 




desenho junto dos futuros ourives. Porém, desconhecendo-se com precisão os moldes de 
funcionamento desta escola, tal hipótese reveste-se de claro sentido conjetural. 
 Apesar das preocupações dos compromissos quanto à prática do desenho, se 
excetuarmos o caso de João Frederico Ludovice, por sinal formado num ambiente artístico 
distinto do nacional, são raros os projetos de peças de ourivesaria conhecidos nos acervos 
nacionais. Deste modo, assumem capital importância os espécimes publicados por Gonçalo 
Vasconcelos e Sousa, referentes a castiçais e a um relicário-ostensório,189 e os constantes do 
códice 256, do Fundo Geral da Secção de Reservados, da Biblioteca Nacional de Portugal, dos 
quais trataremos adiante (Desenhos 1 e 2).190 
3.1.2 Metalistas 
Além dos ourives também os latoeiros e picheleiros foram autores de relicários, em 
latão e estanho, respetivamente. Todavia, ao contrário do que sucede com o ofício analisado 
supra, estes últimos encontram-se parcamente estudados devido: primeiro, à escassa 
documentação referente às suas atividades; segundo, ao reduzido valor dos metais que 
trabalham; terceiro, ao facto de as suas obras se constituírem, na sua maioria, por objetos 
utilitários sem mérito artístico reconhecido. 
Não obstante, a alusão a estes oficiais impunha-se, dado o considerável número de 
peças catalogadas em ligas metálicas douradas e brancas, na sua maioria por identificar. 
Algumas destas obras terão provido, certamente, das oficinas de latoeiros e picheleiros; outras 
tantas talvez tenham sido executadas por ourives, ou por oficiais de outro tipo, lembremos o já 
citado caso das banquetas brônzeas de Mafra, obra do escultor e fundidor João José de Aguiar. 
Na verdade, qualquer uma das corporações mencionadas partilha de técnicas análogas 
de modelação do metal, tanto que era frequente que picheleiros e latoeiros, de entre outros 
oficiais, trabalhassem a prata, o que esteve, por exemplo, na origem de uma queixa apresentada 
pelos ourives da prata ao Senado da Câmara de Lisboa, em 1766.191 A documentação apurada 
por Manuela de Alcântara Santos, contudo, sugere que também sucedia o inverso, isto é, 
ourives trabalharem metais não nobres, sobretudo com vista à reparação de peças em prata, por 
 
189 Museu Nacional de Machado de Castro, inv. D.20, inv. D.22, inv. D.23, inv. D.24, inv. D.25, inv. D.26, inv. 
D.27, Arquivo da Universidade de Coimbra, Desenho de um relicário de Santo António (documento sem 
número de inventário). Imagens publicadas por SOUSA, Gonçalo Mesquita da Silveira Vasconcelos e – A arte 
da prata no Porto. 1750-1810 (…), vol. I, figs. 209-216. 
190 A este propósito veja-se o subcapítulo 3.4 da presente dissertação. 





vezes combinada com outros metais, recordemos os cálices de copa de prata e pé em latão a 
título exemplificativo.192 
Mas não só ao nível das técnicas, como também da própria morfologia dos objetos 
podemos identificar evidentes semelhanças entre o trabalho de ourives, latoeiros e picheleiros. 
Focando o nosso objeto de estudo, atente-se às afinidades compositivas entre o relicário de São 
Fabião (Paróquia de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 40), em metal dourado, e os seus 
congéneres argênteos do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0111 Our) (Fotografia 
41) e do Patriarcado de Lisboa (inv. 36.14.001) (Fotografia 43). São também de assinalar as 
similitudes dos cálices de latão e dos gomis de estanho setecentistas com a produção argêntea 
coeva, todavia, qualquer uma das tipologias anteriormente citadas corresponde a uma ínfima 
parte da produção de latoeiros e picheleiros, dado que a maioria dos objetos por eles produzido 
tinha um caráter utilitário, como aliás se infere da leitura dos compromissos destes mesteres. 
Começando por tratar da corporação dos latoeiros, importa salvaguardar que estes se 
subdividem entre os de fundição, ou obra grossa, e os de martelo, ou folha.193 O seu mais antigo 
regimento remonta a 1572, sendo omisso quanto ao período de aprendizagem e oficialato, pelo 
que podemos admitir que estes fossem ajustados com o mestre. Posteriormente o regimento de 
1768 estabelece apenas o período de quatro anos de oficialato,194 o qual veremos reduzido a 
três no compromisso de 1803, que também definiu o mínimo de seis anos de aprendizagem do 
mester.195 
Tal como sucedia no regimento dos ourives da prata de 1572, o dos latoeiros, seu 
contemporâneo, faz corresponder às diferentes peças propostas a exame especializações 
distintas. 196  Assim, circunscrevendo-nos às tipologias também produzidas pelos ourives, 
devemos notar que os oficiais de fundição podiam apresentar a exame um «castiçal de egreia 
de balaustres» e uma caldeirinha,197 ao passo que os de martelo uma lâmpada de «quatro 
balaustres»198 
 
192 SANTOS, Manuela de Alcântara – Manuel Francisco Esteves. Ourives de Guimarães (…), p. 66. 
193 LANGHANS, Franz-Paul – As corporações dos ofícios mecânicos. Subsídios para a sua História, vol. II. 
Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1946, p. 177. 
194 Arquivo Municipal de Lisboa – Arquivo Histórico (A.H.M.L.), Casa dos Vinte e Quatro, Constituição e 
regulamentação, Regimentos, Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por 
ordem do Senado, capítulo II, alínea 3, fls. 181 v. e 182. 
195 LANGHANS, Franz-Paul – op. cit., vol. II, p. 199. 
196 Cf. CORREIA, Virgílio – Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos (…), pp. 45-47 
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Por seu turno, a reforma setecentista dos regimentos, tendo alterado as peças de exame 
admitidas, continua a evidenciar a proximidade entre o trabalho de ourives e latoeiros. Assim, 
segundo o regimento de 1768, os oficiais de martelo de folha branca deveriam fazer um 
«Candieiro grande de parede» e uma lâmpada «à Romana toda de folha, e o mais prefeito que 
se usar», enquanto que os de folha amarela eram obrigados a executar uma lâmpada «à 
Romana, com sua vaza muito bem feita, com suas cadeas de lataõ», uma «Caseta de voticario» 
e um «Candieiro de obra virada». 199  O último documento deste género, datado de 1803, 
estabelece como peças de exame uma lâmpada «á romana toda de folha» e uma lanterna de 
vara.200 
A insistência na execução de lâmpadas parece-nos sintomática da importância desta 
tipologia no quotidiano das oficinas de latoaria, sendo, seguramente, uma alfaia 
particularmente requerida por irmandades e igrejas que, não as podendo encomendar em prata 
por falta de meios, recorriam a metais mais corriqueiros. 
Por último, no que respeita ao regimento dos latoeiros, importa sublinhar que, tal como 
os ourives, os oficiais de fundição eram obrigados a levar as suas peças a marcar aos juízes do 
ofício que «cõ hũa marca das insignias da cidade q̃ em seu poder terão marcarão as ditas peças», 
conforme estabelece o regimento de 1572.201 Porém, contrariamente ao que sucedia com os 
oficiais de argentaria, os latoeiros de obra grossa não eram obrigados a possuir marca 
própria.202 Sendo o regimento dos oficiais de folha omisso quanto a este assunto, supomos que 
estes mestres não tivessem de puncionar as suas obras. 
Vistas as afinidades entre os compromissos de ourives e latoeiros, importa agora 
salientar uma sentença dos oficiais de fundição contra os de martelo, datável da década de 40 
do século XVII, a qual foi publicada por Franz-Paul Langhans. Esta reporta-se a uma adição 
feita ao regimento dos latoeiros de martelo que prejudicava os de fundição, a qual concedia aos 
primeiros a possibilidade de fundirem peças para «guarnição» dos trabalhos que realizavam.203 
São de destacar os argumentos que os latoeiros de martelo apresentaram em sua defesa, 
os quais estreitam as relações entre estes oficiais e os ourives. Com efeito, referem os primeiros, 
 
199 A.H.M.L., Casa dos Vinte e Quatro, Constituição e regulamentação, Regimentos, Livro 2º do 
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200 LANGHANS, Franz-Paul – op. cit., vol. II, p. 200. 
201 CORREIRA, Virgílio – Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos (…), p. 47. 
202 Cf. CORREIRA, Virgílio – dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos (…), pp. 20-21. 




antes de mais, que o seu mester era «de muita siençia e muito mais eminente que dos 
embargantes fundidores porquanto os embargados fasião todas a pessas necessarias para as 
Igreias a emitação das de prata (…).»204 Vemos, portanto, a produção de alfaias litúrgicas a 
servir, uma vez mais, para a exaltação da corporação, tal como sucedera, em 1568, na petição 
dirigida pelos ourives ao Senado do Porto. 
O segundo argumento apresentado pelos latoeiros de martelo é de ordem técnica, 
alegando que «nenhuma destas obras se podião faser nem aperfeiçoar sem obra fundida para 
as goarneçer como fasião os ourives da Prata a cuja emitação os embargados fasião as suas 
obras»,205 premissa que sublinha, uma vez mais, a proximidade entre os mesteres nomeados. 
 Focando já a corporação dos picheleiros, a sua relação com a dos ourives da prata 
remonta, pelo menos, a 1539, quando a primeira era anexa a esta última. O mais antigo 
regimento conhecido dos oficiais de pichelaria foi promulgado pouco depois por D. Sebastião, 
em 1566,206 pretendendo-se, deste modo, evitar a falsificação do estanho.207 Assim sendo, esta 
fonte estipula as proporções de metal a usar em cada liga, estabelecendo ainda as penalizações 
para os incumpridores desta regulação e a obrigatoriedade de marcar as peças, com a punção 
municipal, a do oficial, e a do juiz,208 preocupações transversais ao posterior regimento dos 
ourives de Lisboa, de 1572. 
 Apesar do regimento de D. Sebastião omitir as peças que eram alvo de exame, não 
deixa de anotar diversas tipologias de objetos realizados em estanho, entre os quais contamos 
os cálices, as coroas e a imaginária.209 Efetivamente, só o regimento pombalino de 1769 veio 
a estabelecer as peças de exame do ofício, na sua maioria objetos de cariz utilitário, pelo que 
importa salientar a admissão de uma «bacia de pes embujada» e de uma lâmpada «á romana».210 
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206 LANGHANS, Franz-Paul – op. cit., vol. II, p. 462. Cf. CORREIA, Vírgilio – Livro dos Regimẽtos dos 
officiaes mecânicos (…), pp. 30-45.  
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O regimento supramencionado é, também, o primeiro a informar-nos quanto ao acesso 
ao mestrado, o qual devia ser precedido de cinco anos de oficialato, ficando por determinar o 
período de aprendizagem, que seria, decerto, acordado com o mestre.211 
Como se conclui da análise dos regimentos de latoeiros e picheleiros, são diversas as 
afinidades passíveis de estabelecer entre estes oficiais e os ourives, dado que, em última 
instância, operam em condições símiles, seja ao nível das técnicas, seja até das obras, como 
tivemos oportunidade de verificar através de um pequeno conjunto de relicários e da 
documentação consultada. Os dados apurados, contudo, não possibilitam a compreensão 
desejável do quotidiano das oficinas destes mestres, tema que merece investigação futura. 
3.2 Mecenas identificados. Arcebispos de Braga e outros. 
Direcionando a nossa atenção para a figura dos encomendadores de relicários 
identificados, começaremos por analisar o caso dos arcebispos de Braga D. Frei Agostinho de 
Castro, D. Rodrigo de Moura Teles e D. Gaspar de Bragança, detendo-nos depois sobre os 
demais mecenas averiguados. 
No que toca ao estudo dos três pontífices nomeados, seguimos textos anteriores, 
nomeadamente, a obra de J. Augusto Ferreira relativa ao episcopado bracarense. Não obstante, 
procurámos enriquecer as informações constantes da bibliografia consultada com alguma 
pesquisa documental, a qual foi prejudicada, por um lado, pela imprecisão do índice do fundo 
do Cabido da Sé de Braga, pertencente ao arquivo distrital dessa cidade, por outro, pelo facto 
de o processo de catalogação do fundo da Mitra Arquiepiscopal de Braga, sito no referido 
arquivo, estar em curso. 
3.2.1 D. Frei Agostinho de Castro (1537-1609), arcebispo primaz de Braga 
(1588-1609) 
D. Frei Agostinho de Castro, ou de Jesus, tem merecido diminuta atenção da parte dos 
investigadores nacionais, sendo os dados fornecidos por D. Rodrigo da Cunha a base da maioria 
dos textos que se escreveram sobre esta figura.212 Mais recentemente, Rafael Lazcano traçou 
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uma nova biografia deste prelado, a qual, se trouxe novos dados sobre o arcebispo, escusa 
considerações de fundo sobre o mecenato artístico de D. Frei Agostinho. 
Assim, este frade agostiniano permanece para a História da Arte como aquele homem 
discreto, austero e humilde, envolto na escuridão do fundo e do hábito, no qual brilha uma cruz, 
possivelmente um relicário de uso pessoal, conforme o retrato subsistente na posse da Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (Fotografia 10). 
D. Frei Agostinho de Castro nasceu a 16 de outubro de 1537, sendo filho de Fernando 
de Castro, governador de Lisboa, e de Maria de Ayala, dama de D. Catarina de Áustria (1507-
1578).213 Após uma primeira aproximação ao carisma franciscano, em Coimbra, iniciou o seu 
percurso na Ordem dos Ermitas de Santo Agostinho, dando entrada como noviço no Convento 
de Nossa Senhora da Graça, em Lisboa, a 6 de abril de 1554, e professando a 7 de abril de 
1555, no mesmo cenóbio. 214 Aquando da sua profissão religiosa, a crer em D. Rodrigo da 
Cunha, Pedro de Castro recebeu o nome de Agostinho de Jesus por mão do Pe. Frei Luís 
Montoya, «quasi anteuendo quam semelhante auia de ser a seu bemauenturado padre, e 
fundador.»215 
Na verdade, o futuro arcebispo cedo se notabilizou, como comprova a sua deslocação 
a Roma, a fim de participar no Capítulo Geral da Ordem, de 1575, e de colaborar na reforma 
das constituições agostinianas.216 Então, é de presumir que tenha ficado instalado em Santa 
Maria del Popolo, convento dos Ermitas de Santo Agostinho nessa cidade, ou que, pelo menos, 
tenha convivido de perto com este templo, dado que tanto D. Rodrigo da Cunha como Frei 
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Agostinho de Santa Maria atribuem a invocação do colégio fundado em Braga pelo prelado à 
sua devoção para com o ícone mariano venerado neste cenóbio, cuja pintura a tradição atribuía 
a São Lucas.217 
Estando na cidade pontifícia, D. Frei Agostinho de Castro foi nomeado, por Gregório 
XIII, vigário-geral da província da Baviera, sendo encarregue da sua reforma. Segundo 
Benigno Van Luijk o vicariato do português decorreu entre os anos de 1572 e 1581,218 contudo, 
Rafael Lazcano refere que o frade chegou a Ratisbona apenas em 1576.219 
Aquando da sua estada em território do Sacro Império Romano-Germânico, acrescem 
às suas funções no seio da ordem agostiniana a de pregador da imperatriz D. Maria de Áustria 
(1528-1603), irmã de Filipe II de Espanha, sendo de presumir que ambos os cargos tenham 
motivado a posterior nomeação de D. Frei Agostinho, em 1582, para reformador da província 
agostiniana de Castela, por decreto do monarca espanhol. De resto, a própria imperatriz D. 
Maria, regressada a Madrid em 1581,220 pode ter influído na escolha do irmão, dado que, apesar 
de apartada do território imperial, D. Maria manteve a sua participação no xadrez político 
europeu. 221 No mesmo ano de 1582, D. Frei Agostinho foi ainda designado provincial de 
Portugal.222 
Enquanto reformador da província castelhana, visitou os conventos da sua ordem sitos 
em Ciudad Rodrigo, Salamanca, Dueñas, Medina del Campo, Valladolid, Segovia e Madrid,223 
tendo presidido, em 1586, já na qualidade de vigário-geral e comissário apostólico das 
províncias de Espanha, ao capítulo de Aragão, o qual teve lugar no Convento de Santo 
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Agostinho de Zaragoza.224 Por fim, a 31 de dezembro de 1587 foi apresentado por D. Filipe I 
de Portugal para arcebispo primaz de Braga,225 cargo que seria confirmado pelo sumo pontífice 
no ano seguinte. D. Frei Agostinho de Castro exerceu o múnus episcopal até à sua morte, a 25 
de novembro de 1609. 
Pouco sabemos quanto aos interesses do prelado que nos ocupa. Segundo D. Rodrigo 
da Cunha, D. Frei Agostinho era um apreciador de música,226 sendo-lhe, inclusive, atribuída a 
composição de uma missa, por Diogo Barbosa Machado.227 As antiguidades também foram 
alvo da sua atenção, dado que, conforme o relato de Frei Francisco de Sant-Iago, guardava uma 
pequena figura brônzea de suspensão, a qual dizia ter sido achada nos alicerces da igreja de 
São Frutuoso de Montélios.228 
São mais numerosos os testemunhos das preocupações reformadoras de D. Frei 
Agostinho de Castro. Com efeito, ocupando a mitra bracarense, este prelado promoveu a 
redação de novas constituições sinodais e de novos estatutos do Cabido,229 ações que mostram 
o seu cuidado para com a implementação dos preceitos tridentinos na arquidiocese de Braga, 
aspeto inalienável das funções anteriormente exercidas na Ordem dos Ermitas de Santo 
Agostinho, como se compreende. 
A sua ação mecenática na Sé de Braga também espelha o seu espírito reformador, tendo 
patrocinado a aquisição de importantes equipamentos litúrgicos, tais como, o púlpito e o 
sacrário, alumiado por duas lâmpadas.230 São também conhecidos vários empreendimentos 
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seus na cidade, cuja extensão e diversidade levaram D. Rodrigo da Cunha a constatar que «D. 
Diogo de Souza pudera fazer de Braga cidade, mas D. fr. Agostinho fizera della Corte.»231 
Sem nos demorarmos mais sobre a amplitude da obra do frade agostiniano, importa 
sublinhar, no âmbito do nosso estudo, a ação desenvolvida por este arcebispo na promoção da 
hagiografia local e das relíquias a ela afeta.232 Tal campanha deve relacionar-se com o interesse 
de D. Frei Agostinho de Castro por relíquias, evidente na multiplicidade de veneras da sua 
lipsanoteca pessoal, aliás indissociável do contacto deste frade com as cortes de Roma, do 
Sacro Império e de Espanha, à semelhança do que sucede com conjuntos símiles cumulados 
por outros membros da aristocracia coeva, tais como o de D. João de Borja.233 
Ao focarmos a ação pastoral de D. Frei Agostinho neste domínio, devemos salientar, 
antes de mais, a tentativa de trasladação para a Sé do corpo de São Torcato, em 1597;234 
segundo, a invenção do corpo de São Martinho de Dume e de São Tiago Interciso e a sua 
posterior trasladação para a Catedral, a 22 e 27 de outubro de 1606, respetivamente, enquanto 
decorria o segundo sínodo diocesano convocado pelo arcebispo;235 terceiro, o reavivar do 
processo de reclamação das relíquias dos mártires de Braga São Frutuoso, Santa Susana e São 
Vítor,236 furtadas em 1102 pelo arcebispo de Santiago de Compostela, D. Diogo Gelmires. 
Sobre este último aspeto, é também de sublinhar que o frade agostiniano promoveu a 
construção da capela de São Vítor, em Goladas, no local onde a tradição situa o martírio deste 
santo.237 
A atenção de D. Frei Agostinho de Castro para com a reabilitação da hagiografia 
bracarense não foi, decerto, alheia ao empenho de D. Teotónio de Bragança (1530-1602) na 
recuperação do culto aos mártires eborenses, algo de que este último pontífice se ocupa, de 
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modo particular, na década de 90 do século XVI.238 Com efeito, vejamos que o arcebispo de 
Évora obteve, em 1592, por especial licença de D. Filipe II de Espanha, uma relíquia de São 
Manços, santo companheiro de Cristo que padecera martírio em Évora, cidade da qual fora 
prelado.239 A chegada desta venera ao Alentejo impulsionou empreendimentos vários com 
vista à promoção do culto do santo bispo, tais como, a reabilitação da igreja a si dedicada na 
localidade de São Manços, com início em março de 1594,240 e a solicitação ao arcebispo 
eborense, por parte do Senado da Câmara de Évora, em fevereiro de 1599, do encargo da 
recém-fundada capela da coluna em que São Manços fora flagelado.241 
Subsiste alguma correspondência de D. Teotónio de Bragança para D. Frei Agostinho 
de Castro, a qual, apesar de omissa relativamente à temática que nos ocupa, merece particular 
atenção por aludir a obras que o prelado eborense promovia na sua arquidiocese e pelas quais 
o arcebispo primaz parece nutrir algum interesse. Assim, em carta de 22 de outubro de 1595, 
D. Teotónio de Bragança, além de solicitar a D. Frei Agostinho de Castro «hũas Constituições 
desse Arçebpado»,242 o que testifica a circulação destas fontes, escreve: «Das mais cousas desta 
casa, e das que faço nos Paços Arçebispaẽs com enveja de V.S. e da Cartuxa, o portador dara 
a V.S. particulares novas de tudo.»243 De notar que, à semelhança de D. Teotónio, também o 
pontífice bracarense promoveu a reforma dos respetivos Paços Arquiepiscopais e a construção 
de um cenóbio na sede da sua arquidiocese. 
Por sua vez, as missivas dirigidas por D. Frei Aleixo de Meneses a D. Frei Agostinho 
de Castro corroboram o interesse deste último pelos empreendimentos do episcopado 
português seu contemporâneo. Nesse sentido, vejamos que o então arcebispo de Goa (e futuro 
sucessor de D. Frei Agostinho, por sugestão do próprio) demora-se nos detalhes da obra por si 
 
238 Para uma biografia recente de D. Teotónio de Bragança (1530-1602), cf. SERRÃO, Vítor – Arte, religião e 
imagens em Évora no tempo do arcebispo D. Teotónio de Bragança, 1578-1602. Vila Viçosa: Fundação Casa 
de Bragança, 2015, pp. 41-52. 
239 Idem, pp. 170-171. 
240 Idem, p. 172. 
241 Idem, p. 173. 
242 À data da redação desta carta, as constituições sinodais de Braga encontrar-se-iam em versão manuscrita. 
243 A.D.B., Gaveta das Cartas, doc. 281, fl. 2. Entre os documentos pedidos por D. Teotónio de Bragança conta-
se ainda «a copia do Regim.to dos Vigairos das Comarcas, e particularm.te o que V.S. lhos da cadanno (sic), e se 
alem do Ordenado que lhes dà, lh-manda (sic) dar outro algum Viatico, quando saem a visitar dos lugares onde 
residem: porq̄ me importa sabello logo para dar hũa traça a estes meus Offiçiaẽs.» (idem, fl. 2). Quanto a nós, 
este pedido deverá relacionar-se com a publicação, em 1598, dos Regimentos do Auditorio Ecclesiastico do 
Arcebispado de Évora (…), «documento de reorganização canónica da arquidiocese segundo as exigências da 
Reforma.» Cf. GOMES, Pinharanda – O arcebispo de Évora Dom Teotónio de Bragança. Escritos Pastorais. 




edificada na sua arquidiocese.244 Desconhecendo-se o paradeiro das respostas do pontífice de 
Braga, fica por apurar se tal pormenor era pedido pelo arcebispo, ou antes sinal da amizade 
existente entre os dois. 
Em suma, tanto a obra patrocinada por D. Frei Agostinho de Castro, como a 
correspondência a si endereçada mostram estarmos perante um arcebispo interessado no 
mecenato artístico, hipótese que a omnipresença da sua heráldica nos seus empreendimentos 
bem atesta. Todavia, o recurso ao seu escudo deve também ser tido como sinal da sua vontade 
de ser recordado e da sua consciência da importância disso mesmo, aspeto bem patente na 
encomenda da galeria dos retratos dos arcebispos seus antecessores e de uma «taboa» com os 
anos das suas prelaturas, conforme informa D. Rodrigo da Cunha.245 
Encontra-se numa carta dirigida a D. Frei Agostinho pelo bispo de Viseu D. Jorge de 
Ataíde (1535-1611), com data de 6 de dezembro de 1599, o mais significativo contributo para 
a compreensão do valor concedido pelo primeiro ao seu brasão. 246  De facto, no texto dessa 
missiva, o pontífice da diocese viseense refere um cálice de ouro que encomendava ao «grande 
official, q̄ fez as charolas de prata de Sevilha, Burgos, e Valhadolid, em q̄ levão o Sanctissimo 
 
244 Cf. FREITAS, Bernardino José de Senna – op. cit., tomo III, pp. 25 -26, 32, 41, 51-52, 63 e 68. Prova da 
amizade entre D. Frei Aleixo de Meneses e D. Frei Agostinho de Castro é a troca de presentes entre ambos. 
Assim, se o primeiro enviou uma casca de coco, uma pedra de bezoar e um anel com uma safira, o segundo 
remeteu, em 1605, uma relíquia de Santa Catarina de Alexandria, padroeira da Sé de Goa, cf. idem, pp. 75-76 e 
88, respetivamente. 
245 CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, pp. 411-412. 
246 D. Jorge de Ataíde nasceu em Lisboa no ano de 1535, sendo filho de D. António de Ataíde, primeiro conde 
da Castanheira, e de D. Ana de Távora. Era, portanto, irmão de D. Luís de Ataíde, conde da Atouguia e vice-rei 
da Índia. Tendo-se formado em Cânones, na Universidade de Coimbra, D. Jorge notabiliza-se pela sua presença 
no Concílio de Trento, desde 26 de fevereiro de 1562, findo o qual se dirigiu a Roma, onde foi incumbido da 
reforma do missal e breviário romano por Pio IV. Uma vez de regresso a Portugal, foi nomeado, em 1568, bispo 
de Viseu e, entre o final desse ano e o início do seguinte, presidente da Mesa de Consciência e Ordens. 
Enquanto prelado, D. Jorge de Ataíde não só procurou a reforma da sua diocese como também procedeu a 
diversas campanhas construtivas, nomeadamente, na Sé, no Paço Episcopal e no Fontelo. O seu papel na corte 
portuguesa adivinha-se pelo facto de ter sagrado o altar-mor da igreja do Mosteiro de Santa Maria de Belém, a 
12 de outubro de 1572. Todavia, as queixas dirigidas pelo prelado ao papa relativas ao governo de D. Sebastião 
motivaram algum atrito com o monarca. Apesar de ter renunciado à mitra em 1578, D. Jorge de Ataíde 
conservou a sua proximidade da corte, a qual lhe foi reforçada após a aclamação de D. Filipe I. Com efeito, O 
Prudente mostrou particular apreço por D. Jorge, que o acompanha a Madrid, e a quem nomeia de seu 
conselheiro, capelão-mor e esmoler. O monarca ibérico propôs-lhe ainda o governo dos arcebispados de 
Santiago de Compostela, Braga, Évora e Lisboa, os quais o antístite recusou. D. Jorge de Ataíde faleceu a 17 de 
janeiro de 1611. Cf. ALMEIDA, Fortunado de – op. cit., vol. II, pp. 671-672, MACHADO, Diogo Barbosa – op. 




Sacramento dia de Corpus Christi»,247 alfaia que se destinava ao arcebispo de Braga e se 
encontra, atualmente, perdida.248 
À parte as questões relativas à autoria desta peça, seguramente obra de Juan de Arfe y 
Villafañe, importa salientar que, na mesma missiva, D. Jorge de Ataíde deixa algumas 
recomendações ao arcebispo primaz, relativas à colocação de heráldica no objeto em causa, as 
quais são do maior interesse destacar: «No meu cálix, não pus armas, nẽ letreyro por fora, porq̄ 
tenho por descortesia, e indecencia porem-se armas por fora nos calices, ou custodias do 
Sanctissimo Sacramẽto; e esta opinião tẽ todos os q̄ querẽ tratar estas cousas com policía: mas 
porq̄ he bem, e importante, q̄ se sayba quẽ deixa semelhantes pecas has Igras, pera convidar os 
vindouros a fazerem o mesmo; pús no pé do meu Calix na banda debayxo. as minhas armas em 
o meyo, cõ hũ letreyro ao redor (…)».249  Assim, D. Jorge não só sublinha o caráter celebrativo 
e educativo subjacente ao uso da heráldica, como também recomenda alguma discrição na sua 
colocação. 
Os conselhos do bispo de Viseu podem, facilmente, relacionar-se com os relicários 
patrocinados por D. Frei Agostinho de Castro para o Convento de Nossa Senhora do Pópulo, 
em Braga, executados entre 1595 e 1609. De facto, muitas das obras que integram esta 
encomenda exibem, ora na sua base, ora na sua haste, o brasão dos Castro encimado pela cruz 
arquiepiscopal, sempre de reduzidas dimensões. Seguidamente, procederemos ao estudo deste 
conjunto de peças, o qual individualizámos atendendo, por um lado, ao facto de estarmos 
perante objetos inéditos, e, por outro, ao teor da nossa abordagem, que pretende auferir os 
contentores que, efetivamente, integram a doação de D. Frei Agostinho de Castro. 
3.2.1.1 O Santuário do Convento de Nossa Senhora do Pópulo de Braga 
Pouco antes da carta do arcebispo D. Teotónio de Bragança a que acima aludimos (e 
alguns anos após a fundação do Mosteiro da Cartuxa de Évora), em janeiro de 1595, D. Frei 
Agostinho de Castro adquire as propriedades onde viria erguer o Convento de Nossa Senhora 
do Pópulo, em Braga.250 O lançamento da primeira pedra do cenóbio graciano ocorreu pouco 
 
247 A.D.B., Gavetas das Cartas, nº 312. 
248 A última notícia documental que localizámos desta peça, reporta-se ao ano de 1761, cf. A.D.B., Registo 
Geral, liv. 353, fl. 79. apud COSTA, Avelino de Jesus da – A Biblioteca e o Tesouro da Sé de Braga nos 
séculos XV a XVIII. Braga: Diário do Minho, 1984, p. 249. 
249 A.D.B., Gavetas das Cartas, nº 312. 
250 O instrumento de doação data de 23 de dezembro de 1595, referindo a compra de propriedades para 




depois, a 3 de julho de 1596,251 o que nos parece revelador do empenho do prelado na conclusão 
da obra, destinada a ser o seu último repouso,252 uma vez que o Cabido lhe vedara o enterro em 
capela própria na Sé.253 
A fundação agostiniana tornou-se imediatamente indissociável de D. Frei Agostinho, 
não só porque fruto do seu beneplácito, mas também porque este a dotou de um imponente 
santuário de relíquias, do qual tratam os diferentes autores que se ocuparam deste convento.254 
Atualmente, subsistem apenas alguns dos depósitos doados pelo arcebispo, todavia, cremos 
que estes são suficientemente elucidativos da magnificência do conjunto original, como 
pretendemos mostrar de seguida. 
D. Rodrigo da Cunha foi o mais recuado autor que tratou do santuário graciano de 
Braga, destacando, de entre os seus inúmeros relicários, «hũa admirauel Cruz de duas aspas na 
forma da Primacial, toda do santo Lenho», peça oferecida pelo pontífice em estudo. 255 
Supomos que tal relíquia provenha do Santo Lenho de Grade, dado que, segundo George 
Cardoso, D. Frei Agostinho recolheu uma parte considerável desta venera, a qual distribuiu 
pelos conventos agostinianos portugueses, reservando a maior porção para a fundação 
bracarense.256 Contudo, as fontes consultadas são inconclusivas a este respeito. 
O autor do Agiologio Lvsitano também atribui ao arcebispo em estudo a encomenda do 
busto-relicário de Santa Susana, existente no cenóbio supramencionado, peça argêntea que data 
de 1590.257 Longe de se tratar de uma datação precisa, parece-nos antes que o ano apontado 
por George Cardoso para a execução deste contentor se deve às informações pouco precisas de 
D. Rodrigo da Cunha relativamente à doação das relíquias desta santa ao Convento de Nossa 
Senhora do Pópulo. De facto, este último autor situa no ano referido a exumação de São 
Cucufate, São Torcato, Santa Susana e São Vítor, asseverando que D. Frei Agostinho de Castro 
terá doado parte das poucas veneras então encontradas ao convento «que naquele tempo 
edificaua em Braga». 258  Por conseguinte, parece-nos provável que George Cardoso tenha 
 
251 CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 410. 
252 Cf. A.D.B., Colégio de Nossa Senhora da Graça do Pópulo, A-4, fl. 2. 
253 Cf. CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 414. 
254 Cf. CARDOSO, George – op. cit., tomo II, p. 569, tomo III, p. 54, CUNHA, D. Rodrigo da – Historia 
Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 411, SANTA MARIA, Fr. Agostinho de 
Santuario mariano, e historia das imagẽs milagrosas de Nossa Senhora (…), tomo IV, p. 32. 
255 CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 411. 
256 CARDOSO, George – op. cit., tomo III, p. 54. 
257 CARDOSO, George – op. cit., tomo II, pp. 569-570. 




pressuposto que o ano de invenção das relíquias correspondesse ao da feitura do relicário. De 
qualquer modo, recuando a aquisição das propriedades para a construção do cenóbio 
agostiniano a janeiro de 1595, tal como dissemos, a ter sido encomendado logo em 1590, o 
busto de Santa Susana não podia destinar-se a este espaço. 
A doação das relíquias do Santo Lenho de Grade e da mártir de Braga ao Convento de 
Nossa Senhora do Pópulo manifestam, de forma clara, a intenção de D. Frei Agostinho de 
Castro de munir este cenóbio de importantes veneras, que permitissem a afirmação desta igreja 
conventual no panorama devocional bracarense, sendo, a este propósito, de salientar que, 
segundo George Cardoso, o busto-relicário de Santa Susana «exorna seu magestoso altar nas 
principaes festas do anno».259 
Focando o conjunto subsistente em posse da Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade, este denota, desde logo, a diversidade tipológica, material e técnica da doação de D. 
Frei Agostinho, da qual restam, pelo menos e de modo indubitável, sete relicários (Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.005, inv. RL.006, inv. RL.008, inv. RL.010, 
inv. RL.013, inv. RL.017). Estamos em crer, todavia, que o acervo original fosse 
consideravelmente maior. 
Nesse sentido, devemos, desde logo, notar a presença de relíquias no santuário cuja 
obtenção facilmente se enquadra no prestígio alcançado por D. Frei Agostinho no seio da sua 
ordem, sendo disto exemplo as veneras dos santos Agostinho Novello e Cristina (Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.015, inv. RL.018) (Fotografia 150), ambos 
agostinianos, expostas em contentores sem qualquer indício do beneplácito do pontífice. Do 
mesmo modo, devemos destacar a notícia da existência no acervo graciano de relíquias das 
Onze Mil Virgens, da Imperatriz Santa Cunegunda do Luxemburgo, da Rainha Santa Ludmila 
da Boémia e de São Gregório de Espoleto, veneras que tanto recordam a passagem do prelado 
em estudo pelos centros de devoção destes bem-aventurados como a notoriedade da figura em 
análise na corte papal e, sobretudo, imperial.260 
São também de salientar a presença neste acervo de relíquias dos santos arcebispos de 
Braga, a saber, um dente de São Martinho de Dume (inv. RL.012) (Fotografia 122), 
seguramente recolhido aquando da trasladação das relíquias deste santo, em 1606; e dois aros 
 
259 CARDOSO, George – op. cit., tomo II, p. 570. 




de ferro, decerto provenientes da cadeia de São Geraldo (inv. RL.007) (Fotografia 119), 
carecendo os depósitos destes sagrados despojos das armas do prelado graciano, tal como 
sucede nos casos anteriormente citados. 
Relativamente à relíquia de São Geraldo, parece-nos pertinente referir que, segundo D. 
Rodrigo da Cunha, a devoção de D. Frei Agostinho a este santo levou-o a tentar obter para si 
uma venera do corpo do seu antecessor, ainda que sem sucesso.261  Deste modo, talvez a 
presença de aros da cadeia de São Geraldo no santuário agostiniano se deva a esta 
impossibilidade, que a pesquisa documental encetada não permitiu confirmar. 
Ainda a propósito das veneras deste núcleo, importa aludir ao relicário do pluvial de 
Santo Agostinho, do sangue de São Nicolau de Tolentino e do cilício do Beato Amadeu da 
Silva (inv. RL.023) (Fotografia 35). Com efeito, apesar de faltar a esta reserva o brasão do 
arcebispo, supomos que ela pertença ao conjunto de contentores encomendados por D. Frei 
Agostinho, atendendo, por um lado, ao letreiro identificativo da relíquia do Beato Amadeu, que 
alude ao grau de parentesco existente entre o beato e o fundador do convento, por outro, às 
evidentes semelhanças entre a modelação dos elementos decorativos desta reserva e a dos 
motivos ornamentais do relicário de Santo André, pertencente ao mesmo acervo e com a 
heráldica do pontífice agostiniano (inv. RL.017) (Fotografia 117). 
 Como se infere do exposto, constatamos a convivência de relicários cabalmente 
encomendados por D. Frei Agostinho de Castro com outros contentores que guardam veneras 
cuja identidade aponta para este arcebispo como o seu mais provável doador. Por conseguinte, 
e face à impossibilidade de auferir documentalmente os contornos desta aquisição, supomos 
estar diante tanto de obras concebidas, especificamente, para o Convento de Nossa Senhora do 
Pópulo, como de reservas da propriedade do arcebispo que vieram a integrar o património dos 
gracianos de Braga. 
Relativamente às obras que ostentam as armas do pontífice que nos ocupa, parece-nos 
possível situar a sua produção entre 1595, ano da compra das propriedades onde se viria a 
fundar o convento agostiniano de Braga, e 1609, ano da morte do antístite. Assim, este conjunto 
é coevo daquele outro encomendado pelo Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, em 1595,262 e 
 
261 CUNHA, D. Rodrigo da - Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 418. 
262 Cf. BRANDÃO, Mário – Actas dos Capítulos do Mosteiro de Santa Cruz. Coimbra: Arquivo e Museu de 
Arte da Universidade de Coimbra, 1946, pp. 155-156, nº 167, e p. 161, nº 175. Deste acervo subsiste apenas o 





do busto-relicário de Santa Engrácia, de 1595 (Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.10) 
(Fotografia 164). 
Tendo em conta as indicações patentes na citada carta de D. Jorge de Ataíde a propósito 
do uso da heráldica, não podemos deixar de salientar a forma parcimoniosa como se justapôs 
o brasão dos Castro aos sete contentores em causa, aspeto que nos parece tanto mais relevante 
porquanto a cruz-relicário ofertada por D. Filipe I de Portugal ao Convento de Cristo (Tesouro 
da Sé de Lisboa), em 1583, concede particular ênfase às armas do monarca. Em todo o caso, 
não podemos esquecer que a própria complexidade da heráldica do Prudente justificam as 
dimensões do escudo patente nesta peça.263 
Se focarmos a técnica em que se executaram os brasões patentes nos depósitos de 
Braga, notamos que, na maioria das vezes, as armas de D. Frei Agostinho são fixas por parafuso 
e porca ao contentor (Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.006, inv. 
RL.008, inv. RL.013, inv. RL.017) (Fotografias 31, 117 e 147), subsistindo um caso apenas 
em que a heráldica do arcebispo foi rudemente incisa no arranque da haste (Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.005) (Fotografias 61 e 62). Apesar de tal poder 
sugerir a posterior colocação destes elementos, estamos em crer tratar-se de uma mera questão 
técnica, com vista ao uso dos mesmos moldes para a realização de outras peças, o que se revela 
impossível no caso da base do braço-relicário de São Leonardo (Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade, inv. RL.010) (Fotografia 145), onde se encontra relevado o brasão do 
prelado em análise. 
Quanto à datação das obras desprovidas de qualquer motivo heráldico, esta mostra-se 
assaz difícil, como exemplifica um notável conjunto de quatro relicários-ostensório (inv. 
RL.007, inv. RL.009, inv. RL.011, inv. RL.012) (Fotografias 119, 120, 121 e 122, 
respetivamente). Com efeito, uma das obras em causa é aquela que custodia um dente de São 
Martinho de Dume (inv. RL.012) (Fotografia 122), cuja produção se pode situar perto de 1606 
por motivo de ser este o ano da invenção do corpo do santo. Todavia, a colocação da relíquia 
dumiense num recetáculo secundário, por um lado, e o elevado número de veneras patentes em 
 
Leonardo e São Sebastião, pertencentes à Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade (inv. RL.010, inv. 
RL.013), levou a que tratássemos conjuntamente destas peças no subcapítulo 5.4.1.1 da presente dissertação. 
263 É muito provável que o contentor filipino fosse conhecido do prelado bracarense, que, por esses anos, exercia 
as funções de provincial da Ordem dos Ermitas de Santo Agostinho em Castela e Portugal, como vimos. Neste 
sentido, importa lembrar o relicário em cruz de duas aspas ofertado pelo arcebispo ao Convento de Nossa 
Senhora do Pópulo, o qual, à semelhança da reserva filipina, se desenvolve a partir de um emblema heráldico, 




qualquer um dos quatro contentores em questão, por outro, levam-nos a considerar com elevada 
cautela a cronologia proposta. 
Por sua vez, o supramencionado relicário do pluvial de Santo Agostinho, sangue de São 
Nicolau de Tolentino e cilício do Beato Amadeu da Silva (inv. RL.023) (Fotografia 35) pode 
ter sido encomendado entre 1595 e 1609, dadas as suas semelhanças com o relicário de Santo 
André (inv. RL.017) (Fotografia 117). Contudo, a importância devocional (e afetiva) das 
veneras patentes na primeira obra referida podem ter determinado a sua aquisição em data 
anterior, posto que ao mesmo artista. 
Procurando agora traçar as principais características do acervo da Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade, devemos começar por sublinhar a elevada qualidade técnica 
deste conjunto, patente na complexidade da composição das suas reservas e na exímia 
modelação dos rostos dos querubins e demais motivos ornamentais que povoam as obras 
(cabeças de animais, cornucópias, mascarões, cartelas e folhagem acântica) (Fotografias 31, 
36, 118, 145 e 147). 
Igualmente relevante é a diversidade tipológica deste núcleo, onde registamos um 
relicário-ostensório de parte superior triangular, outro de parte superior retangular, um par de 
relicários-ostensório de parte superior circular e dois braços-relicário, de entre outras 
morfologias. 
Por sua vez, também devemos assinalar a multiplicidade de materiais empregues na 
conceção destas peças, contando-se, além da prata e da prata dourada, outras ligas metálicas 
douradas, cristal de rocha, vidros coloridos e cera, esta última aplicada na composição de um 
relevo de Santo Agostinho (Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.005) 
(Fotografia 61). 
Alguns dos aspetos elencados também se reconhecem nos cofres-relicário de São Tiago 
Interciso (inv. TMSB 0110 Our A) e de São Martinho de Dume (inv. TMSB 0110 Our B) 
(Fotografia 15), constantes do Tesouro-Museu da Sé de Braga, contentores que resultam do 
mecenato de D. Frei Agostinho de Castro e que podemos datar de c. 1606, ano em que se 
procede à trasladação destes santos, como vimos. 
Peças enquadráveis na esfera do artista que trabalhou para o Convento de Nossa 
Senhora do Pópulo, este par partilha, com as obras que vimos referindo, a cuidada esculturação 




coloridas, em favor de peças de grande expressividade cromática. Note-se ainda a invulgar 
tipologia de cofre octogonal, assim como o recurso a lâminas de prata recortadas, ao invés de 
vidro, para a visualização e segurança das veneras. Na base destes relicários encontramos, uma 
vez mais, as armas do arcebispo graciano. 
As obras mencionadas parecem-nos patentear os elevados padrões do mecenato de D. 
Frei Agostinho de Castro, o que vem explicar a razão da encomenda de um cálice aurífero a 
Juan de Arfe y Villafañe. De resto, a importância dos empreendimentos agostinianos no 
domínio da ourivesaria parece-nos evidenciar-se em três peças do acervo do Tesouro-Museu 
da Sé de Braga, a saber, um relicário cruciforme (inv. TMSB 0109 Our) (Fotografia 208) e um 
par de relicários-ostensório de parte superior piramidal (inv. 0113 Our e inv. 0114 Our) 
(Fotografia 115), cujas flagrantes afinidades com os relicários de Nossa Senhora do Pópulo 
indiciam estarmos perante frutos do beneplácito do arcebispo em estudo, ou de algum 
presbítero próximo dos empreendimentos do antístite, hipóteses que a nossa pesquisa 
documental não pôde atestar. 
Concluindo, apesar de desconhecermos os agentes diretamente envolvidos nas 
encomendas de D. Frei Agostinho de Castro, é indubitável a importância do conjunto de 
relicários patrocinados por este arcebispo para o Convento de Nossa Senhora do Pópulo. De 
facto, nem mesmo o Tesouro da Sé de Braga lograva, à época, de obras de tamanha 
magnificência, como se infere da leitura do seu inventário com data de 1589.264 
Na verdade, o santuário graciano de Braga almejava equiparar-se a duas prestigiadas 
lipsanotecas portuguesas de então, a de São Roque e a de Santa Cruz de Coimbra, esta última 
distribuída, desde 1595, por um esplendoroso conjunto de relicários, minuciosamente descrito 
por Frei Gaspar Reis. Porém, perdido o acervo tardo quinhentista conimbricense, é o da 
Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade que se destaca hoje como um dos mais 
eloquentes exemplos do empenho da aristocracia portuguesa da transição do século XVI para 
o XVII na beneficiação do culto das relíquias. 
3.2.2 D. Rodrigo de Moura Teles (1644-1728), arcebispo primaz de Braga (1704-
1728) 
Enquanto arcebispo de Braga, D. Rodrigo de Moura Teles destaca-se pela amplitude da 
sua campanha edificativa, a qual foi sintetizada num interessante retrato, pertencente ao 
 




Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 33 Pint) (Fotografia 11), no qual o pontífice surge 
envolto por diversos medalhões em que se representam as construções que patrocinou, entre as 
quais se contam o santuário do Bom Jesus de Braga e o Hospital de São João Marcos, este 
último particularmente importante para hagiografia bracarense, como teremos oportunidade de 
ver. 
D. Rodrigo de Moura Teles nasceu a 26 de janeiro de 1644, sendo filho de D. Nuno de 
Mendonça, segundo conde de Vale de Reis, e de D. Luísa de Castro e Moura.265 Enquanto 
membro do clero, este arcebispo optará pelo uso da heráldica materna, «talvez procurando uma 
mais vincada individualização das suas armas», como sugere Joaquim Ramos Baptista.266 
Contrariamente a D. Frei Agostinho de Castro, o pontífice em análise circunscreve o 
seu percurso ao território português, ainda que cedo se tenha destacado dos demais, tal como o 
prelado referido. Na verdade, sendo ainda estudante na Universidade de Coimbra, é nomeado 
tesoureiro-mor da Sé de Évora, cargo de que toma posse a 18 de fevereiro de 1660, fixando 
nessa cidade a sua residência findo o doutoramento em Cânones, em 1667. 
Em 1676, D. Rodrigo é eleito deputado da Mesa da Consciência e Ordens, assumindo 
funções a 21 de junho 1677. No ano seguinte, foi feito sumilher da cortina, pelo príncipe-
regente D. Pedro, sendo, em 1690, nomeado reitor da Universidade de Coimbra,267 cargo que 
ocupou pelo espaço de três anos. Com efeito, em 1693, foi apresentado para bispo da Guarda, 
prelatura confirmada pelo papa em 1694. 
Na diocese egitaniense, D. Rodrigo de Moura Teles contacta com a obra de D. Frei Luís 
da Silva Teles (1626-1703), seu antecessor na mitra e autor de uma extensa ação mecenática, 
que a multiplicação da sua heráldica pelo território diocesano patenteava. 268  A atenção 
 
265 Segundo J. Augusto Ferreira, terá nascido em Vale de Reis, em Alcácer do Sal. António Matos Reis, 
contudo, situa o seu nascimento em Lisboa. Cf. FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 225-226, REIS, 
António Matos – “A arte na arquidiocese de Braga, sob a égide do arcebispo D. Rodrigo de Moura Teles (1704-
1728). O estilo, as obras e os artistas.” In IX centenário da dedicação da sé de Braga. Congresso Internacional. 
Actas. Braga: Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Teologia de Braga e Cabido Metropolitano e 
Primacial de Braga, 1990, p. 373 
266 BAPTISTA, Joaquim Ramos – Dom Rodrigo de Moura Teles na heráldica bracarense, (separata de 
Tabardo, nº 3). Centro Lusíada de Estudos Genealógicos e Heráldicos, Universidade Lusíada Editora, 2006, p. 
190. 
267 FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 226. 
268 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/I-27, fl. 4, publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” In A Cidade de Évora, XLIII-XLIV anos, nº 69-70, p. 131. 





concedida por D. Rodrigo ao seu escudo, nomeadamente, enquanto arcebispo primaz de Braga, 
pode, portanto, ser devedora disto mesmo. 
Foi também na qualidade de bispo da Guarda que D. Rodrigo assistiu às cerimónias da 
segunda trasladação do corpo da Rainha Santa Isabel, ocorridas em 1696, tendo transportado, 
na companhia dos demais prelados presentes na função, o cadáver da monarca para a capela-
mor do Convento de Santa Clara de Coimbra.269 Consideramos possível que a presença do 
pontífice nestas cerimónias tenha motivado a reforma da capela de São Geraldo da Sé de Braga, 
porém desenvolveremos esta hipótese mais tarde. 
Por fim, D. Rodrigo de Moura Teles foi apontado para arcebispo primaz de Braga em 
1703, tendo entrado solenemente na urbe bracarense em dezembro de 1704, por motivo da 
demora de um ano da confirmação papal.270 Inicia-se, assim, um longo episcopado com fim 
em setembro de 1728,271 do qual abundam testemunhos. Com efeito, a amplitude da sua ação 
mecenática foi tal que os autores oitocentistas não lhe foram indiferentes: «Foi de estatura mui 
pequena; mas as muitas e notáveis obras que fizera na Cidade, e fóra d’ella, dão a conhecer em 
demasia, que o espírito era grande e muito grande.»272 
A análise da totalidade dos empreendimentos deste antístite parece-nos desnecessária, 
tendo em conta o âmbito do nosso estudo, pelo que nos limitamos a tratar daqueles que 
consideramos mais pertinentes para compreender de que modo D. Rodrigo promoveu o culto 
das sagradas relíquias na arquidiocese de Braga.273 
Nesse sentido, devemos começar por aludir à reforma da capela de São Geraldo, a qual 
decorreu entre 1707, ano da trasladação da urna do santo arcebispo para a capela de São Tomás, 
e 1712, quando a reserva regressa ao seu local de origem.274 No que toca a esta campanha, a 
historiografia da arte mostra-se consensual quanto ao seu entendimento como uma forma de 
identificação de São Geraldo, primeiro arcebispo primaz de Braga, com D. Rodrigo de Moura 
 
269 BAYAM, Joseph Pereyra – op. cit., p. 342. 
270 FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 229. 
271 Cf. idem, pp. 260-261. 
272 FREITAS, Bernardino José de Senna – op. cit., tomo IV, p. 286. Afirmação idêntica consta em Serie 
chronologica dos prelados conhecidos da Igreja de Braga (…), pp. 90-91, B.N.P., Secção de Reservados, 
Fundo Geral, cod. 682, fl. 87 v. 
273 Para uma análise da política mecenática de D. Rodrigo de Moura Teles, cf. SOROMENHO, Miguel 
Conceição Silva – Manuel Pinto de Vilalobos. Da engenharia militar à arquitetura, vol. I. (dissertação de 
mestrado em História da Arte Moderna apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa) Lisboa: 1991, p. 74 e ss. 




Teles, na medida em que ambos lideram a arquidiocese em momentos de afirmação do reino 
de Portugal, o primeiro, aquando da sua fundação, o segundo já no tempo da Restauração.275 
Sem descartar esta tese, parece-nos de particular relevância, como atrás dissemos, associar este 
empreendimento à segunda trasladação do corpo da Rainha Santa Isabel, dadas as evidentes 
afinidades registadas entre os dois retábulos-relicário em que os santos repousam, ambos 
munidos de tribuna para a colocação do relicário e trono, aspetos que indiciam que a estrutura 
de um influenciou a do outro. 
Finda a reforma da capela de São Geraldo, poucos anos depois, a 23 de abril de 1718, 
celebrou-se em Braga a trasladação das relíquias de São João Marcos para a igreja do hospital 
da sua invocação,276 cerimónia que motivou a publicação de uma descrição dos festejos, dada 
à estampa por José Freire de Monterroio Mascarenhas, 277 e de um diálogo, da autoria do Pe. 
Antonio de Mariz Faria.278 Este último procura atestar, por diversos meios, a veracidade desta 
figura e das suas relíquias, o que, quanto a nós, subentende que tais aspetos foram contestados 
à época.279 
Por motivo desta função, D. Rodrigo de Moura Teles procedeu ao exame das relíquias 
de São João Marcos, recolhendo no santuário da Sé de Braga a parte superior do crânio do 
santo, onde estavam patentes os dois orifícios dos cravos com que foi martirizado.280 A venera 
subsiste num busto-relicário lenhoso desta invocação (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. 
TMSB 0266 Esc) (Fotografia 12), decerto encomenda do prelado em estudo. 
Longe de se circunscrever à promoção do culto das relíquias, D. Rodrigo de Moura 
Teles procurou também exaltar a hagiografia local mediante a publicação de um caderno dos 
santos bracarenses para uso do clero, em 1713, 281  e de uma nova edição do breviário 
 
275 Cf. SOROMENHO, Miguel Conceição Silva – op. cit., vol. I, p. 75, ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da –
Manuel Fernandes da Silva. Mestre e arquitecto de Braga, 1693-1751. Porto: Colecção Centro de Estudos D. 
Domingos de Pinho Brandão, 1996, pp. 96-98. 
276 FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 256. 
277 MASCARENHAS, José de Freire de Monterroio – Noticia da trasladaçam dos ossos do glorioso S. Joam 
Marcos, bispo de Attina, apostolo de Celtiberia, martyr da primitiva Igreja, hum dos 72 discipulos de Jesu 
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intercessaõ. Lisboa: Officina de Pascoal da Sylva, 1718. 
278 Cf. FARIA, Antonio de Mariz – Peregrino curioso da vida, morte, trasladaçaõ, e milagres do gloriosissimo 
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280 FARIA, Antonio Mariz – op. cit., censura [pp. 7-8]. 




bracarense, em 1724.282 Esta foi cedo alvo de polémica, como indicia o facto de o Pe. Antonio 
de Mariz Faria ter redigido a Defensa do breviario bracharense, obra que, infelizmente, não 
pudemos localizar.283 
Ainda neste âmbito, importa destacar os esforços do arcebispo com vista à canonização 
de D. Afonso Sanches e D. Teresa Martins, fundadores do mosteiro de Santa Clara de Vila do 
Conde, tendo o pontífice visitado esta localidade em 1722, a fim de dar início ao processo 
informativo.284 
Ao direcionarmos a nossa atenção para os relicários patrocinados por D. Rodrigo de 
Moura Teles, devemos começar por notar o aparentemente diminuto número de peças desta 
tipologia encomendadas pelo prelado. Efetivamente, pudemos averiguar apenas duas reservas 
metálicas fruto do beneplácito deste arcebispo, às quais devemos somar o busto acima referido, 
em madeira, e as urnas de São Geraldo, cujas características desconhecemos em pormenor, e 
de São João Marcos, em embutidos marmóreos. 
O primeiro dos contentores metálicos registados trata-se de um relicário-ostensório do 
Santo Lenho (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0116 Our) (Fotografia 49), cuja 
produção podemos situar no período em que D. Rodrigo ocupa a mitra bracarense. Esta peça 
destaca-se, desde logo, pela morfologia da sua parte superior, em estrela, mas também pela sua 
decoração profusa, sublinhada pelo recurso à prata e à prata dourada, e por alguns diamantes. 
 Do ponto de vista técnico, devemos ressaltar a boa modelação dos motivos vegetalistas 
e dos rostos dos querubins, presentes na haste e parte superior, que contrasta com a mais débil 
esculturação das vestes que cobrem os corpos dos anjos adoradores, figuras cuja presença não 
deixa de remeter para os decretos sinodais que estabelecem os pressupostos da adoração de 
latria, devida a Deus, a Jesus Cristo, ao Santíssimo Sacramento e ao Santo Lenho.285 
Quanto ao segundo contentor, este trata-se do cofre-relicário de São Crescêncio, datado 
de 1720 (inv. TMSB 0115 Our) (Fotografia 20), obra que se dispunha, acompanhada de outras 
reservas argênteas, no retábulo encomendado por D. Rodrigo para expor o santuário da Sé de 
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Braga, com lugar na nave do templo.286 Relativamente ao conteúdo desta obra, sabemos que 
ele proveio de Roma, tendo sido oferecido à catedral bracarense pelo arcebispo D. Luís de 
Sousa (1637-1690),287 embaixador de D. Pedro II na cidade pontifícia entre 1675 e 1682.288  
Primeiramente, devemos notar que o relicário que nos ocupa sobressai pela sua 
tipologia de cofre. De facto, como veremos, são poucos os contentores metálicos deste tipo 
catalogados no período moderno, sendo que, neste caso, a opção por uma reserva com estas 
características não se deve dissociar do número e tamanho das relíquias ósseas a custodiar.  
De forma paralelepipédica, esta peça apresenta estrutura em madeira, revestida de 
lâminas de prata batida, possuindo uma só abertura na frente. As suas faces são ornadas por 
elementos vegetalistas e geométricos, que evidenciam a perícia do ourives seu autor (Fotografia 
21). Na verdade, apesar da irregularidade do primeiro friso de gomos da tampa, este depósito 
ostenta um certo primor técnico, consubstanciado na qualidade do trabalho de gravado e 
puncionado que anima a folhagem acântica, ou ainda nos finos enrolamentos puncionados que 
preenchem o fundo das composições ornamentais. 
Infelizmente, a documentação consultada impossibilita que aproximemos esta peça da 
estauroteca acima analisada, sendo a sua circunscrição a um centro de produção também difícil. 
Não obstante, as oficinas de Lisboa emergem como a sua mais provável proveniência, dado 
que D. Rodrigo de Moura Teles solicitou os serviços de vários artistas residentes na capital, 
tanto para encomendas de azulejaria,289 como de pintura.290 
Importa ainda sublinhar que os depósitos mencionados comungam da presença da 
heráldica do arcebispo em estudo, como dissemos, patente na maioria dos seus 
empreendimentos arquitetónicos. Porém, longe de casos isolados, estas reservas denotam antes 
uma prática que sabemos ter sido empregue noutras pratas deste arcebispo, tais como, uma 
campainha e frasquinho, ambos descritos no inventário da prata da Sé de Braga, de 1845.291 
 
286 Cf. A.N.T.T., Memórias Paroquiais, vol. 7, nº 57, pp. 1114-1115. 
287 A.N.T.T., Memórias Paroquiais, vol. 7, nº 57, pp. 1114-1115. 
288 Serie chronologica dos prelados conhecidos da Igreja de Braga (…), pp. 85-86. 
289 Para um elenco destas encomendas e dos seus autores, cf. REIS, António Matos – op. cit., pp. 391-393. 
290 Data de 24 de junho de 1710 o contrato de obrigação entre o fabriqueiro da sé e o pintor genovês residente 
em Lisboa Agostino Chiozza, incumbido da pintura das telas da capela-mor da Sé de Braga, cf. A.D.B., Cabido 
da Sé de Braga, nº 2026. 
291 A.D.B., Cabido da Sé de Braga, nº 1943, pp. 1, nº 2; 3, nº 16, respetivamente. Manuel de Aguiar Barreiros 
refere também uma píxide que D. Rodrigo de Moura Teles doara à Irmandade do Santíssimo Sacramento da Sé 
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De facto, acreditamos que o número de peças de ourivesaria encomendadas por D. Rodrigo de 
Moura Teles tenha sido superior àquele que as fontes analisadas permitiram constatar, porém, 
apenas o prosseguimento da pesquisa ora encetada pode vir a fornecer dados expressivos a este 
respeito. 
3.2.3 D. Gaspar de Bragança (1716-1789), arcebispo primaz de Braga (1758-
1789) 
Nascido a 8 de outubro de 1716, D. Gaspar de Bragança foi filho natural de D. João V 
e D. Madalena Máxima de Miranda Henriques (Fotografia 13), tendo sido criado juntamente 
com os seus outros dois meios-irmãos, D. António e D. José, primeiro no Mosteiro de Santa 
Cruz de Coimbra, e, posteriormente, no Palácio da Palhavã, sempre sob a proteção de Frei 
Gaspar da Encarnação.292 
A sua ascendência valeu-lhe a nomeação para arcebispo de Braga, em 1756, mitra que 
lhe foi confirmada pelo papa apenas em 1758.293 No ano seguinte, D. Gaspar de Bragança deu 
entrada solene na metrópole bracarense, «Com huma pompa, e magnigicencia, que igalou (sic) 
aos grandes Triunfos Com que a famosa Roma Recebia os Seos Imperadores Victoriozos»,294 
dando assim início ao seu episcopado, que se prolongou até à sua morte, a 18 de janeiro de 
1789.295 
O percurso individual de D. Gaspar distingue-o dos prelados anteriormente tratados, 
seja pela sua célere ascensão na prelazia portuguesa, naturalmente, devedora do facto de ser 
meio-irmão do rei D. José, seja por um envolvimento distinto na hagiografia da arquidiocese 
de Braga. Com efeito, os cerca de 30 anos do seu episcopado foram profícuos em cerimónias 
associadas ao culto das relíquias, contudo, o arcebispo parece ausentar-se destes festejos, por 
motivos que não nos foi dado apurar. Assim, sem excluir a possibilidade da imprecisão das 
fontes, devemos notar, desde logo, a aparente ausência do antístite na cerimónia de trasladação 
do corpo de São Pio Mártir, desde a Sé à igreja da Congregação do Oratório de Braga, em 
1760.296 Do mesmo modo, D. Gaspar parece ter-se abstido de participar na trasladação do corpo 
de São Clemente Mártir, chegado de Roma, em 1780, por diligência de Francisco Ventura 
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293 Idem, pp. 330 e 331-332. 
294 B.N.P., Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 682, fl. 11 v. 
295 FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 379. 




Maciel Aranha, professo na Ordem de Cristo. Compareceu, contudo, à exposição das relíquias 
deste santo na Sé, a 23 de junho de 1780.297 Por último, desconhecemos o envolvimento de D. 
Gaspar de Bragança na trasladação de São João Marcos, desde a igreja do hospital até à da 
Misericórdia de Braga, em 1788.298 
Sublinhando ainda as dissemelhanças com os arcebispos analisados, devemos salientar 
que carecemos de qualquer dado que permita supor o interesse de D. Gaspar de Bragança na 
formação de uma lipsanoteca pessoal, ou pelo menos, no enriquecimento de uma pré-existente. 
O pontífice em estudo foi, inclusive, responsável pela transferência do santuário das relíquias 
para os altares dos topos da sacristia da Sé, onde ainda hoje se mantêm.299 
 Procurando fundamentar a nossa suposição de um certo ceticismo de D. Gaspar de 
Bragança no tocante a alguns aspetos da piedade local, é de notar que este prelado pretendia a 
reforma do breviário bracarense. De facto, como vimos, este fora alvo de múltiplas adições na 
prelatura de D. Rodrigo de Moura Teles, do que resultou uma edição polémica. Contudo, o 
projeto brigantino acabou frustrado pela circulação de um rumor, segundo o qual o Pe. António 
Pereira de Figueiredo, incumbido da tarefa, pressionava o arcebispo para queimar as relíquias 
de São Pedro de Rates e abolir o culto deste santo.300 Somando-se ao boato a resistência do 
Cabido,301 o prelado que nos ocupa mais não pôde que substituir as lições relativas a São Pedro 
de Rates, depurando-as das fantasiosas lendas acrescentadas no breviário de 1724.302 
Portanto, a prelatura de D. Gaspar de Bragança oferece interessantes elementos para 
debater o culto dos santos e das suas relíquias em Portugal na segunda metade do século XVIII, 
matéria que escapa ao propósito da presente dissertação. Efetivamente, o aparente desinteresse 
de D. Gaspar pela formação de uma lipsanoteca particular, a deslocalização do santuário da Sé 
e a sua ausência das cerimónias de trasladação dos santos catacumbais convergem, 
possivelmente, num novo entendimento da veneração dos sagrados despojos, cujos contornos 
ficam por apurar.  
Porém, não se pense, com base no exposto, que o arcebispo brigantino se dissociou em 
absoluto do culto das veneras. Para o efeito, atente-se que D. Gaspar assistiu à procissão, com 
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lugar a 13 de setembro de 1779, que transportou o Cristo Crucificado, fruto do seu 
beneplácito,303 ao Santuário do Bom Jesus do Monte, sendo a imagem acompanhada por 28 
sacerdotes, «Cada hum Com huma Imagem de hum Santo Com Sua relíquia para Se 
Collocarem no Santuario do Bom Jezus.»304 
Concorreu para a solenidade deste ato a «excellente Muzica propria da Cappella de Sua 
Alteza»,305 aspeto que importa sublinhar, dado que, nesse mesmo ano, chegam a Braga dois 
monges arrábidos, a quem competia o ensino do cantochão conforme este era praticado no 
convento de Nossa Senhora e Santo António de Mafra.306 De facto, como atesta a contratação, 
em 1780, do italiano Antonio Gallassi para mestre da capela  do arcebispo e professor de canto 
do seminário,307 D. Gaspar concedeu alguma atenção à música, certamente recordado do papel 
que lhe era outorgado no aparato da Basílica Patriarcal de Lisboa. 
Direcionando já a nossa atenção para as encomendas de ourivesaria deste pontífice, 
devemos começar por sublinhar a sua evidente proximidade dos modelos difundidos pela 
prataria italiana, tal como constatou Teresa Leonor M. Vale.308 Com efeito, é em cotejo com 
as obras desta proveniência que se tem tratado do relicário da Virgem com o Menino, constante 
do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0147 Our) (Fotografia 172), peça que podemos 
imputar ao mecenato de D. Gaspar de Bragança. 
Esta reserva trata-se do único sobrevivente conhecido de um conjunto de quatro bustos-
relicário em prata, decerto destinados a ornar uma banqueta de altar e dos quais nos dá notícia 
o inventário de 1761 do Tesouro da Sé de Braga. Apesar das entradas deste registo serem parcas 
em pormenores, aí constam os pesos das peças, assim como a seguinte nota: «Hé nova [a 
imagem], belamente obrada e tem seu caixão para guarda.»309 Deste modo, podemos situar a 
 
303 Relativamente a esta escultura, as fontes divergem quanto à sua proveniência napolitana, ou romana. 
Aportando em navio genovês a Lisboa, esta obra, «Com a Crux e pintura», seguiu daí para o Porto, donde foi 
transportada para a cidade de Braga, recolhendo-se no Paço Arquiepiscopal a 24 de novembro de 1776. Cf. 
B.N.P., Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 682, fl. 56 v., FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 
375. 
304 B.N.P., Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 682, fl. 57. 
305 Idem, fl. 57 v. 
306 FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, p. 372. Segundo este autor, a maioria dos antifonários 
subsistentes na sé de Braga remontam à prelatura de D. Gaspar de Bragança, cf. idem, ibidem. 
307 Idem, ibidem. 
308 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria barroca italiana em Portugal. Presença e influência (…), pp. 
355-359. 
309 A.D.B., Registo Geral, liv. 353, fl. 97 v., apud COSTA, Avelino de Jesus da – op. cit., pp. 261-262. Não 
podendo precisar o ano da perda destas obras, importa referir que não são registadas no inventário de 1849, cf. 




produção destes contentores entre 1758, ano da confirmação papal da prelatura de D. Gaspar, 
e 1761, ano do documento em questão. 
Somos da opinião que esta encomenda denota o precoce interesse de D. Gaspar em 
emular na Sé Primaz de Braga o cerimonial próprio da Basílica Patriarcal de Lisboa, neste caso, 
por meio das alfaias de prata. Com efeito, note-se que este conjunto é sensivelmente coevo do 
reparo e ampliação do Tesouro da basílica olissiponense, desfeito pelo Terramoto de 1755, 
assunto que retomaremos adiante quando discutirmos da autoria do relicário da Virgem com o 
Menino. 
A propósito do conjunto que nos ocupa, importa, desde logo, destacar a iconografia 
eleita pelo antístite, a qual foca os protagonistas da história eclesiástica de Braga, a saber, São 
Tiago e São Pedro de Rates, os fundadores da Sé, São Geraldo, primeiro arcebispo de Braga, e 
a Virgem, o orago do templo. Como se compreende, este programa afirma a primacialidade do 
arcebispo de Braga, assim como a antiguidade da sua Sé, no dizer de D. Rodrigo da Cunha, a 
segunda igreja no mundo dedicada à Virgem Maria.310 
Quanto à autoria da única imagem subsistente, esta tem estado atribuída a oficinas 
italianas, ainda que com algumas reservas.311 De facto, sem negar as suas semelhanças com 
obras congéneres provenientes de Itália, nomeadamente de Nápoles, parece-nos possível situar 
a produção deste relicário nas oficinas olissiponenses, dado que, conforme dissemos, o período 
da sua feitura corresponde ao da reparação e compra das alfaias de prata da Basílica Patriarcal 
de Lisboa.312 
Se apenas pesquisa documental futura pode vir a esclarecer cabalmente o que, de outro 
modo, mais não é que uma suposição, não podemos deixar de referir alguma contabilidade 
apurada referente à reforma da Sé de Braga, a qual, apesar de posterior, pode refletir uma 
prática mecenática antecedente. 
Como se sabe, a campanha de obras empreendidas por D. Gaspar tem por figura-chave 
o padre fabriqueiro Manuel de Oliveira Vale, figura da qual pouco pudemos apurar.313 Natural 
 
310 Cf. CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), primeira parte, pp. 67-
69. 
311 BARREIROS, Manuel de Aguiar – op. cit., p. 28, VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria barroca italiana 
em Portugal. Presença e influência (…), Quadro 2. 
312 Cf. SALDANHA, Sandra Costa – “Os apóstolos em prata para a Patriarcal de Lisboa (…)”, p. 51.  




de Leiria,314 este sacerdote vê-se revestido de particulares privilégios na década de 70 do século 
XVIII, sendo instituído abade de São João do Souto a 22 de março de 1772, exercendo já o 
cargo chanceler-menor e mestre de cerimónias,315 e tornando-se cónego da Sé a 19 de junho de 
1776.316 A 21 de abril de 1779, é-lhe concedida autorização para a bênção da capela-mor da 
igreja de São João do Souto, «que Com liçensa Nossa [do arcebispo D. Gaspar de Bragança] 
mandara demolir e fazer de novo».317 
Foram poucos os documentos localizados referentes aos trabalhos empreendidos na Sé 
de Braga no tempo em que o cónego Manuel de Oliveira Vale ocupa o lugar de fabriqueiro, a 
saber: duas folhas de recibo e despesa relativas à encomenda de alfaias em prata para a Sé;318 
uma carta do arquiteto Mateus Vicente de Oliveira (1706-1785), datada de 21 de julho de 
1783;319 e alguns róis de despesa com têxteis, sem particular relevância para o nosso estudo. 
Relativamente ao primeiro conjunto de documentos mencionado, este reporta-se aos 
anos compreendidos entre 1780 e 1784, dando conta da venda de um considerável número de 
peças em prata com vista à aquisição de novas alfaias, incumbidas ao ourives bracarense José 
António da Costa.320 O rol das obras entregues, entre 1780 e 1782, demonstra a diversidade de 
tipologias então existentes na Sé Primaz de Braga, constando, além de lampadários, copas de 
cálice e  patenas, a «prata do quadro da Snr.a do Loreto», o frontal em prata do mesmo altar, a 
prata do «Calvario da Cruz da Cappela môr» e o frontal argênteo do altar do santuário das 
relíquias.321 
Este documento refere também a despesa de três onças e sete oitavas e meia de prata 
com cinco relicários. Contudo, se atendermos ao volume de prata despendida e ao facto de o 
 
314 A.D.B., Cabido da Sé, nº 13, fl. 62. 
315 A.D.B., Registo Geral, nº 127, fls. 192 v.-194. 
316 A.D.B., Cabido da Sé, nº 13, fls. 61 v.-62 v. 
317 A.D.B., Registo Geral, nº 152, fl. 285. 
318 A.D.B., Cabido da Sé de Braga, nº 2026, Rol do recibo de toda a prata q̄ Recebi do M. R. Snr. Conego 
Fabriquejro Manoel de Olivr.a Valle p.a fazer os Lampadarios p.a a S.ta Sé Primas na forma Seguinte, e Rol do 
Reçibo de Toda a Prata q̄  Reçebi do M.to R. S.r Conigo Manoel de Olivr.a Valle Fabriqueiro da S.ta Sé Primas 
p.a fazer duas Cruzes [documentos não numerados]. 
319 A.D.B., Cabido da Sé de Braga, nº 2026 [documento não numerado]. 
320 A importância do trabalho que José António da Costa realizou para a Sé de Braga traduz-se, certamente, na 
sua escolha para a feitura de quatro lanternas para a Irmandade de Santa Cruz da mesma cidade, cf. OLIVEIRA, 
Eduardo Pires de – “A ourivesaria em Braga através de contratos firmados no Tabelião Geral. 1650-1830.” In 
OLIVEIRA, Eduardo Pires de – Estudos sobre o século XVIII em Braga. Braga: Edições APPACDM, Distrital 
de Braga, 1993, p. 198, doc. 21. 




ourives não cobrar o feitio das peças, é de admitir que este registo se reporte à reparação de 
contentores e não à sua execução. 
 Quanto à carta de Mateus Vicente de Oliveira, com data de 21 de julho de 1783, esta 
trata de contas entre o arquiteto e o cónego Manuel de Oliveira Vale, aludindo à encomenda de 
castiçais, não se especificando o seu material, e a um escultor anónimo, certamente 
olissiponense, que podemos supor ser o autor das imagens encomendadas por D. Gaspar de 
Bragança para ladearem os altares da nave da Sé, claramente filiadas nos modelos mafrenses.  
Como se infere do exposto, os dois documentos referidos indiciam uma política 
mecenática de âmbito estrito, sem recurso a outras geografias que não a portuguesa. Neste 
sentido, talvez a encomenda do Crucificado, com destino ao Santuário do Bom Jesus do Monte, 
em Nápoles, ou Roma, cerca de 1776, tenha sido uma exceção, cujos motivos ficam por 
averiguar. De qualquer modo, as fontes citadas devem de ser alvo de reflexão futura pois, se 
podem enquadrar a possibilidade de uma autoria portuguesa para o relicário da Virgem com o 
Menino, parecem-nos, também, suscitar importantes questões quanto à participação do próprio 
cónego Manuel de Oliveira Vale na reforma da catedral. Com efeito, fica por esclarecer qual o 
seu papel enquanto fabriqueiro, se de mero executante das ordens do arcebispo D. Gaspar, ou 
se com alguma parte na campanha.322 
3.2.4 Outros encomendadores 
Antes de concluir a nossa análise, aludiremos a outros mecenas, cuja identidade 
conhecemos por meio de inscrições patentes nas obras, na sua maioria, indissociáveis da 
importância de determinadas relíquias para a comunidade que beneficiava da sua posse, como 
pretendemos mostrar de seguida. 
Comecemos, pois, por atender ao busto-relicário de Santa Engrácia (Patriarcado de 
Lisboa, inv. 187.01.010) (Fotografia 164), obra que resulta de uma encomenda póstuma da 
infanta D. Maria (1521-1577), efetuada por D. Miguel de Castro (1536-1625), arcebispo de 
Lisboa, como esclarecem as armas e inscrição na frente do contentor. Enquanto dádiva da 
infanta à recém-fundada paróquia olissiponense da invocação da mártir portuguesa, esta peça 
e as veneras nela contidas tornam-se indissociáveis da fundação do templo e da freguesia, 
 




aspeto que se vê, de resto, reforçado pelas afinidades registadas entre a fisionomia do rosto do 
busto de Santa Engrácia e o da própria infanta.323 
Do mesmo modo, o relicário do bordão da Rainha Santa (Confraria da Rainha Santa 
Isabel, inv. 136), cuja venera foi recolhida aquando da exumação do cadáver de Isabel de 
Aragão, em 1612, reveste-se de inegável importância para o Convento de Santa Clara, seja pelo 
relevo da Rainha Santa na história do cenóbio, seja pelo facto de esta ser uma das poucas 
relíquias retiradas do ataúde nas sucessivas exumações do cadáver régio. A encomenda desta 
obra foi, decerto, pouco posterior ao primeiro exame das relíquias da monarca, dando-se no 
abadessado de D. Catarina de Noronha, conforme atesta a inscrição presente na moldura do 
mostrador superior. 
Por sua vez, o busto-relicário de São Teotónio (Paróquia de Santa Cruz de Coimbra) 
(Fotografia 168), de 1621, também exibe o nome do seu encomendador, D. Miguel de Santo 
Agostinho (1557-1650), prior crúzio que, como veremos, promoveu o culto ao seu santo 
antecessor através da distribuição das suas relíquias.324 
A pouco posterior cruz-relicário de D. Ana de Lencastre (Museu Nacional de Arte 
Antiga, inv. 207 Our) (Fotografia 247), datável de 1623-1624, apresenta a heráldica da 
comendadeira no verso da obra, acompanhada pela inscrição que testemunha a identidade da 
doadora deste contentor. Reservando considerações de fundo para subcapítulo próprio, 
devemos tão só salientar que, se nos casos anteriores as veneras custodiadas se reportavam a 
santos associados à fundação do cenóbio ou da paróquia, neste caso estamos perante um 
depósito que reúne múltiplas relíquias de diversas proveniências, pelo que a preocupação de 
D. Ana em eternizar o seu patrocínio deve ser também entendida como meio de autenticação 
das veneras, assunto a que, recordemos, as constituições sinodais concederam particular 
ênfase.325 
De meados da centúria, concretamente, de 1664, data já o relicário-ostensório de São 
Torcato, proveniente da Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de Guimarães e hoje parte do 
acervo do Museu de Alberto Sampaio (inv. O26). Esta peça, fruto do beneplácito do prior D. 
Diogo Lobo da Silveira (m. 1666),326  contém a relíquia do calcanhar do santo vimaranense, 
 
323 A propósito do busto-relicário de Santa Engrácia, cf. subcapítulo 5.4.2.1. 
324 Iremos deter-nos mais aprofundadamente sobre o busto-relicário de São Teotónio no subcapítulo 5.4.2.2 da 
presente dissertação. 
325 Sobre a cruz-relicário de D. Ana de Lencastre, cf. subcapítulo 5.6.2.1. 




extraída por devoção do Dr. Mestre-Escola Ruy Gomes Golias aquando da exumação do corpo 
de São Torcato, a 14 de julho de 1637.327 
O século XVIII também oferece alguns exemplos deste género. O cofre-relicário de 
Santa Joana Princesa (Museu de Aveiro, inv. 2/D) (Fotografia 19), proveniente do Convento 
de Jesus de Aveiro, precede as demais obras, uma vez que foi encomendado no ano de 1701, 
sendo abadessa D. Isabel da Visitação, como a inscrição patente no fundo do contentor argênteo 
atesta. 328 
Cronologicamente, segue-se-lhe o relicário do Santo Lenho da Sé de Évora 
(Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.534 our) (Fotografia 226), datável entre 1691 e 1703, 
encomenda de D. Frei Luís da Silva Teles, como a presença das suas armas confirmam.329 
Anterior a 1715 são dois relicários-ostensório do Santo Lenho, um pertencente à 
Diocese de Leiria-Fátima (inv. DLF.003211-L.SE.00233) (Fotografia 127), o outro à de 
Santarém (Fotografia 126),330 ambos doados por D. Frei António Botado (1651-1715), como 
se conclui da heráldica patente na base das peças.331 A sua localização atual em pouco se 
relaciona com a biografia do bispo de Hipona, pelo que nos parece pertinente que investigação 
futura procure apurar a proveniência deste par de contentores. 
Datam já de 1714-1715 as urnas das Beatas Teresa e Sancha (Fotografias 264 e 266, 
respetivamente), obra dos ourives Manuel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, como 
atrás dissemos. Se hoje não se preserva a cartela com a inscrição referente à abadessa D. 
Bernarda Teles de Meneses, em cujo triénio se procedeu à encomenda dos túmulos e à 
trasladação das filhas de D. Sancho I, as fontes atestam a sua existência no facial posterior das 
urnas, o que, como veremos adiante, suscita diversas questões relativamente à encomenda 
destes depósitos.332 
 
327 SOUSA, D. Antonio Caetano de – Agiologio lusitano dos santos, e varões illustres em virtude do reino de 
Portugal, e suas conquistas, tomo IV. Lisboa: Regia Officina Sylviana e da Academia Real, 1744, p. 141. 
328 A propósito do exame das relíquias do hábito, escapulário e cinto de Santa Joana Princesa, reservadas neste 
cofre-relicário, cf. MOTA, Maria João – “Tesouros têxteis do cofre relicário da princesa Santa Joana.” In 
Conservar Património, nº 31, maio de 2019, pp. 161-165. 
329 Sobre a cruz-relicário do Santo Lenho da Sé de Évora, cf. subcapítulo 5.6.1.3. 
330 Obra sumariamente referida por Gustavo de Matos Sequeira, cf. SEQUEIRA, Gustavo Matos – Inventário 
Artístico de Portugal. Distrito de Santarém. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1949, p. 18. 
331 Agradecemos ao Dr. João Portugal o auxílio prestado na identificação das armas de D. Frei António Botado. 
332 MOTERROYO, Joseph Freyre de – Trasladaçam solenne das gloriosas Rainhas Santa Teresa, e Santa 
Sancha, Infantes de Portugal, beatificadas pela Santidade de nosso muyto Santo Padre o Papa Clemente XI. 





É considerável o número de relicários do Patriarcado de Lisboa que incluem referências 
à sua data de produção e aos respetivos mecenas. Assim, atendamos: a uma estauroteca doada 
em 1763 pelo cónego da Sé de Portalegre Dr. Policarpo dos Santos Maia (inv. 079.03.010) 
(Fotografia 128); ao relicário-ostensório de São Vicente de Paulo, patrocinado por António de 
Landim Sande, cónego de Évora, em 1780 (inv. 160.01.009) (Fotografia 73); e ao cofre-
relicário de Santa Brígida (122.02.018) (Fotografia 22), cuja inscrição constante do fundo da 
obra, além de aludir os seus encomendadores, os mesários da Irmandade de Santa Brígida, Pe. 
Manuel Gonçalves Preto, Pe. Patrício da Silva e José Correia, refere ainda o autor da reserva, 
o ourives Bernardino António de Bastos. 
 Por vezes, a referência ao mecenas pode ser mais sumária, do que é exemplo o relicário 
de São Frei Gil (Diocese de Viseu, inv. VVO.06.01.066) (Fotografia 201), patrocinado por 
Luís da Rocha;333 o de São João de Deus (Arquidiocese de Évora, inv. MN.MA.1.025 our) 
(Fotografia 88), cuja venera fora doada à igreja de Montemor-O-Novo por Simão da Silva 
Laboreiro;334 ou o do Presépio (Museu de São Roque, inv. OR.0048) (Fotografia 197), custeado 
por D. Maria Rolim, esposa de D. Luís da Gama, como atestam a inscrição e escudo patentes 
na peça. 
A diocese de Portalegre-Castelo Branco conserva também uma cruz que exibe o brasão 
de D. Manuel Tavares Coutinho (1724-1798) (inv. DPCB.4.15.01.05255) (Fotografia 232), 
bispo portalegrense entre 1778 e 1790 e ao qual está associada uma ampla ação mecenática na 
Sé alto-alentejana.335 
Por último, devemos mencionar o relicário de Santa Teresa de Jesus, constante do 
acervo do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 709 our) (Fotografia 70), peça seiscentista em 
cujo fundo encontramos a heráldica de uma figura desconhecida. 
Apesar dos relicários estarem longe de ser a única tipologia de alfaia litúrgica em que 
se constata a presença de armas e inscrições alusivas à procedência da obra, devemos salientar 
 
Lisboa: Officina de Pascoal da Sylva, 1720, p. 23. Sobre as urnas-relicário das Beatas Sancha e Teresa, cf. 
subcapítulo 5.7.2 da presente dissertação. 
333 A inscrição constante da peça encontra-se em latim. A interpretação aqui exposta é aquela veiculada na ficha 
de inventário da obra. Sobre este relicário consultem-se os subcapítulos 3.3.5 e 5.5.4 da presente dissertação. 
334 Sobre esta obra e Simão da Silva Laboreiro, cf. ESPANCA, Túlio - Inventário Artístico de Portugal. Distrito 
de Évora. Concelhos de Arraiolos, Estremoz, Montemor-O-Novo, Mora e Vendas-Novas (…), vol. I, p. 363, 
VALENTE, Paulo – “Relicário.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Arte sacra no concelho 
de Montemor-O-Novo. Inventário Artístico da Arquidiocese de Évora. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 
2011, p. 36. 




que, nos casos supramencionados, estamos perante contentores de relíquias, cuja veracidade 
deve ser salvaguardada. De facto, este aspeto parece-nos ser um dos motivos que justificou o 
uso dos elementos mencionados, não sendo também de descurar a própria vontade dos mecenas 
de perpetuarem a sua memória, ou de, no dizer de D. Jorge de Ataíde, «convidar os vindouros 
a fazerem o mesmo»,336 isto é, a zelarem pela exaltação das sagradas relíquias. 
3.3 A encomenda e a conceção da obra 
Analisados, por um lado, os artistas envolvidos na encomenda destas obras e, por outro, 
os mecenas que pudemos identificar, refletiremos agora sobre o processo de aquisição dos 
relicários catalogados. Para o efeito, começaremos por tratar dos contratos notariais de obra de 
ourivesaria publicados por Eduardo Pires de Oliveira337 e Joaquim Jaime B. Ferreira Alves,338 
assim como dos citados por Rita Carlos339 e pelos demais autores consultados,340 procurando 
reconhecer nestes documentos os trâmites de uma encomenda e os motivos que justificam a 
não-existência de fontes deste tipo relativas à compra de relicários. 
Segue-se a análise das fontes a que os artistas recorreram no processo de conceção de 
alguns dos contentores registados, ao longo da qual relacionaremos as características de um 
número seleto de casos de estudo com alguns dos aspetos patentes nos contratos de obras de 
argentaria. Sublinharemos, então, a importância das fontes gravadas, das peças-modelo, dos 
moldes e modelos, e, por fim, da tratadística. 
3.3.1 Os contratos de obra de ourivesaria 
Direcionando a nossa atenção para os contratos de obra de ourivesaria, devemos 
começar por referir que este tipo de fontes se restringe à execução, ou de obras de grandes 
dimensões, como lâmpadas e custódias, ou de um volumoso conjunto de peças de prata.341 
Como se compreende, é transversal a qualquer um destes casos a necessidade de um montante 
considerável de metal, o que pode explicar a carência deste tipo de documentos para os objetos 
em estudo. 
 
336 A.D.B., Gaveta das Cartas, nº 312. 
337 OLIVERIA, Eduardo Pires de – Estudos sobre o século XVIII em Braga. (…), pp. 159-205. 
338 ALVES, Joaquim Jaime B. Ferreira – “A ourivesaria portuense nos séculos XVII e XVIII. Análise de alguns 
contratos.” In I Congresso Internacional do Barroco, vol. I. Porto: Reitoria da Universidade do Porto e Governo 
Civil do Porto, 1991, pp. 339-347. 
339 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., pp. 80 e ss. 
340 BORGES, Nelson Correia – “O túmulo de prata da Rainha Santa Isabel, em Coimbra.” (…), pp. 163-172, 
SANTOS, Manuela de Alcântara – Manuel Francisco Esteves. Ourives de Guimarães. (…), pp. 67-70. 
341 Exemplo das duas realidades constatadas são os contratos notariais celebrados entre a mitra da Guarda e 




Já no que toca à conceção das obras, notamos que a maioria dos contratos se reporta: 
• a peças-modelo, por vezes, levadas aos ourives;342 
• a um gosto, como aquele romano, ou português, entendido em sentido lato; 
• a riscos dados pelo encomendador; 
• mais raramente, a riscos da autoria dos ourives. 
A clara prevalência, na documentação conhecida, dos riscos fornecidos pelos mecenas 
e, por isso, de presumível autoria de outro artista que não um ourives, pode corroborar as fracas 
valências da maioria destes mestres para o debuxo, assunto que, como atrás constatámos, 
suscitou a preocupação das corporações de Lisboa e do Porto.  
Quanto aos casos alusivos a um gosto, apesar de omissos quanto à existência de um 
projeto, podemos supor que ele tenha existido, quanto mais não fosse como uma mera 
ferramenta oficinal. De facto, parece-nos evidente a necessidade de uma qualquer fonte que 
materialize esta designação, de outro modo extremamente vaga. Contudo, resta saber se tal 
referente seria uma gravura, se um desenho, ou se uma peça-modelo a que os contratos se 
escusam de referir. 
Do mesmo modo, parece-nos que o apontar de uma peça-modelo não exclui a 
necessidade de um risco, por meio do qual fosse possível a realização dos modelos e/ou moldes 
segundo os quais a nova obra deveria ser feita. Nesse sentido, atendamos ao caso das 
encomendas de ourivesaria de D. João de Sousa (1647-1710), no âmbito das quais o arcebispo 
envia um turíbulo ao seu intermediário na cidade do Porto para servir de modelo àqueles a 
encomendar, salvaguardando que «se há de pôr em baixo hua forma de pé soldado em que se 
faça assento adequado a porporção dos thuribulos».343 
No que concerne às peças-modelo, importa ainda salientar o facto de muitas delas se 
encontrarem, ou em cenóbios de reconhecida importância no seu espaço de implantação, tais 
como o Mosteiro de São Martinho de Tibães, o Mosteiro de Santo Agostinho da Serra do Pilar 
 
342 Cf. OLIVERIA, Eduardo Pires de – Estudos sobre o século XVIII em Braga (…), documentos 1 e 3. 
343 GRANCHO, Nuno Cruz – “«O melhor amigo» de D. João de Sousa. A prata no mecenato artístico nos 
arcebispados de Braga e de Lisboa (1696-1710).” In Bracara Augusta. Braga, 2016, tomo I, p. 76. Segundo 
Nuno Cruz Grancho, são enviadas várias peças ao intermediário da encomenda com este fim, sendo elas 




e o Convento de Nossa Senhora do Monte do Carmo de Lisboa, ou nas sés, com especial 
destaque para as de Braga e do Porto. 
Com efeito, tal não deixa de ser revelador do papel que as instituições monásticas e 
catedralícias, na qualidade de mecenas, tiveram na difusão de modelos e até, possivelmente, na 
homogeneização da produção/encomenda local que toma as obras destes grandes complexos 
por referência. Note-se, aliás, que alguns dos cenóbios referidos são a sede das respetivas 
ordens em Portugal. Não obstante, desconhecemos de que modo estes espaços influíram na 
divulgação de modelos e na homogeneização da produção dos relicários portugueses. 
3.3.2 Fontes gravadas 
A historiografia da arte vem reconhecendo a importância das fontes gravadas para o 
processo criativo, sendo conhecidas algumas gravuras com manifesta influência na ourivesaria 
portuguesa do século XVIII, período sobre o qual os autores mais se têm debruçado.344 De 
entre essas fontes foram particularmente populares entre nós os álbuns de Filippo Passarini345 
e de Giovanni Giardini,346 os quais materializam e divulgam o gosto romano a que os contratos 
tantas vezes se reportam. 
Teresa Leonor M. Vale tem alertado, em sucessivos estudos, para a importância do 
álbum do último artista designado na conceção dos relicários-ostensório de parte superior 
mistilínea existentes em Portugal, sublinhando a manifesta influência das estampas 13, 14 e 15 
(Gravuras 10 e 11) na produção coeva, tanto italiana, como portuguesa, aspeto que também 
pudemos verificar nos objetos desta tipologia que nos foi dado apurar (Fotografias 131, 133, 
135, 136 e 137).347 
 
344 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, pp. 509-510, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – A arte da 
prata no Porto. 1750-1810, vol. I, (…), pp 503-505, VALE, Teresa Leonor M. – A ourivesaria barroca italiana 
em Portugal. Presença e influência (…), p. 361. 
345 PASSARINI, Filippo – Nuove Inventioni d’Ornamenti d’Architettura e d’Intagli Diversi Utili ad Argentieri 
Intagliatori Ricamatori et Altri Professori delle Buone Arti del Disegno, Roma, Domenico de Rossi, 1698. 
346 GIARDINI, Giovanni – Promptuarium Artis Argentariae: ex quo, centum exquisito studio inventis, 
delineatis, ac in aere incisis tabulis propositis, elegantissimae, ac innumerae educi possunt novissimae ideae ad 
cujuscumque generis vasa argêntea, ac áurea invenienda, ac conficienda. Opus non modo artis tyronibus, 
verum etiam provectis magistris sane per utile invenit, ac delineavit Joannes Giardini ac in duas partes 
distribuit. Roma: Fausti Amidei, 1750 (1ª edição sob o título de Disegni Diversi, de 1714). 
347 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – “«só para ostentação da majestade, e grandeza». Aproximação à encomenda 
de ourivesaria barroca italiana para a basílica de Nossa Senhora e Santo António de Mafra.” In Revista de Artes 
Decorativas, nº 2. Porto: Universidade Católica Portuguesa, Centro Regional do Porto – Escola das Artes, 2008, 
pp. 36-41, VALE, Teresa Leonor M. – “Obras de ourives italianos em Portugal no século XVIII. Os relicários-
ostensório dos Arrighi e de Antonio Gigli: Exemplos da difusão de um modelo.” In Actas do II Colóquio 





O cofre-relicário de Santa Brígida (Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018) (Fotografias 
22) mostra-se igualmente devedor de algumas das propostas emanadas do álbum de Giovanni 
Giardini, constatando-se evidentes afinidades entre o contentor e as gravuras do artista italiano 
(Gravuras 13 e 14). Este depósito trata-se, por isso, de um notável documento da forte 
influência do álbum em causa na produção de argentaria nacional, ainda que conjugando o 
gosto romano com as propostas ornamentais rococó que, entretanto, chegavam a Lisboa.348 
3.3.3 Peças-modelo 
Como vimos nas breves considerações tecidas a propósito dos contratos notariais, estes 
aludem com alguma frequência a peças-modelo que os ourives deveriam considerar na 
realização da obra contratada, atestando, assim, a importância destas fontes visuais para o 
processo criativo. 
Apesar da carência de qualquer contrato relativo à execução de relicários dificultar a 
apreensão das obras que podem ter determinado as características de alguns contentores, 
podemos apontar um modesto número de depósitos que ecoam soluções compositivas patentes 
em objetos artísticos que lhes são anteriores.   
A urna-relicário da Rainha Santa Isabel é um interessante exemplo disto mesmo (Igreja 
de Santa Clara, Coimbra) (Fotografia 258). Com efeito, sem pretender demorarmo-nos sobre 
este objeto, que retomaremos em momento mais oportuno, cabe aqui referir a sua inegável 
semelhança com o cofre veneziano proveniente do Convento de Nossa Senhora da Graça de 
Lisboa, hoje nas coleções do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 576 Our) (Fotografia 
257).349 
 
Católica Portuguesa, 2009, pp. 88 e 91-92, VALE, Teresa Leonor M. – “Encomendas portuguesas de arte 
italiana. As gravuras do Promptuarium Artis Argentariae de Giovanni Giardini e os modelos dominantes na 
ourivesaria do settecento romano.” In MENDONÇA, Isabel Mayer Godinho, CORREIA, Ana Paula Rebelo 
(coord.) – Iconografia e fontes de inspiração. Imagem e memória da gravura europeia. Lisboa: Escola Superior 
de Artes Decorativas, 2011, pp. 223-224, VALE, Teresa Leonor M. – A colecção de prataria sacra da igreja de 
Santo António dos Portugueses em Roma./La collezione di argenti sacri della chiesa di S. Antonio dei 
Portoghesi in Roma (…), p. 26, VALE, Teresa Leonor M. - A ourivesaria barroca italiana em Portugal. 
Presença e influência (…), pp. 93-94. Os relicários-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo serão 
tratados no subcapítulo 5.3.9 da presente dissertação. 
348 Cf. FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 512, e VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria 
barroca italiana em Portugal. (…), p. 364. 
349 Nelson Correia Borges e Nuno Vassalo e Silva notaram já as afinidades existentes entre a urna-relicário da 
Rainha Santa Isabel, o cofre eucarístico proveniente do Convento de Cristo (Museu Nacional de Arte Antiga, 
inv. 819 Our), e o relicário arquitetónico proveniente do Colégio da Companhia de Jesus, em Coimbra (Museu 
Nacional de Machado de Castro, inv. 6218;O137). Cf. BORGES, Nelson Correia – “O túmulo de prata da 
Rainha Santa Isabel, em Coimbra.” (…), p. 166, SILVA, Nuno Vassallo e – “Relicários. Túmulos em prata.” In 




É certo que a extensa obra arquitetónica financiada por D. Afonso de Castelo-Branco,350 
bispo-conde de Coimbra que patrocinou o contentor isabelino, pode sugerir o envolvimento de 
um arquiteto na conceção deste depósito, hipótese sobre a qual as fontes subsistentes são 
omissas. Porém, tal não significa que o cofre veneziano da igreja de Nossa Senhora da Graça 
tenha sido completamente alheio à idealização do relicário conimbricense. 
De facto, tendo chegado no ano de 1609 ao cenóbio agostiniano de Lisboa, por mão de 
D. Frei Aleixo de Meneses (1559-1607), então arcebispo de Goa, este cofre cedo cativou a 
atenção dos cronistas pela sua a excecionalidade, contando-se D. Rodrigo da Cunha entre os 
primeiros que aludem à doação do pontífice.351 
Parece-nos, por isso, pouco provável que o contentor graciano tenha passado 
despercebido ao bispo-conde de Coimbra, tanto que a encomenda da urna-relicário da Rainha 
Santa Isabel é pouco posterior a 1609, podendo situar-se entre os anos de 1612 e 1614. A este 
propósito, devemos atender ao testemunho de D. Fernando Correa de Lacerda, segundo o qual 
D. Afonso de Castelo Branco «mãdou vir de varias partes, os mais destros Ourives» para a 
execução do túmulo,352 uma breve alusão que, se pode consolidar a possibilidade do féretro 
proceder das oficinas dos ourives olissiponenses, reforça também a pertinência do cotejo desta 
obra com o contentor graciano. De facto, ambos os depósitos partilham de uma composição 
arquitetónica símile, patente no alçado tripartido das faces laterais, no jogo de avanço e recuo 
dos planos, na morfologia da tampa e, sobretudo, na abertura de grandes superfícies de material 
translúcido para possibilitar a visualização do seu interior.353 
Podemos atribuir as semelhanças constatadas ao facto de estes contentores 
comungarem de uma função e morfologia afins, ao que se soma o prestígio e luxo do cofre 
veneziano. Com efeito, os mesmos pressupostos parecem estar subjacentes às manifestas 
parecenças entre os relicários cruciformes de D. João IV (Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. 
 
350 Sobre esta temática, cf. PIMENTEL, António – “As empresas-artísticas do bispo-conde D. Afonso de 
Castelo Branco.” In Mundo da Arte. Revista mensal de Arte, Arqueologia e Etnografia, nº 8-9, julho-agosto de 
1982, pp. 58-67. 
351 CUNHA, D. Rodrigo da - Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 429 e 447, 
PURIFICAÇAM, Fr. Antonio da – Chronica da antiqvissima Provincia de Portvgal, da Ordem dos Eremitas de 
S. Agostinho Bispo de Hippônia, e principal Doutor da Igreja, parte segunda. [s.l.]: Officina de Domingos 
Lopes Rosa, 1656, fls. 112-114 v. 
352 LACERDA, D. Fernando Correa de – Historia da vida, morte, milagres, canonizaçaõ, e trasladaçaõ de 
Santa Isabel sexta rainha de Portugal. Lisboa: Officina de Antonio de Sousa da Sylva, 1735 (segunda edição, 
ampliada por Joaõ Antonio Queiros), p. 329. 
353 As hipóteses ora afloradas, referentes à autoria da urna-relicário da Rainha Santa Isabel e à sua semelhança 





PDVV0536) (Fotografia 221) e da Sé de Évora (Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.534 our) 
(Fotografia 226), reservas que distam uma da outra, aproximadamente, 30 anos.354 
Os bustos-relicário de São Teotónio do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra (Paróquia 
de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 168) e do contentor congénere do Palácio Nacional de 
Mafra (inv. PNM 178) (Fotografia 170) constituem um terceiro exemplo símile aos analisados 
supra, ainda que de mais difícil fundamentação, tendo em conta o desfasamento cronológico e 
a distância geográfica que intermedeiam as peças em causa. 
Relativamente ao primeiro destes contentores, trata-se de obra de um ourives de Lisboa, 
encomendada no ano de 1621 e bem conhecida da historiografia da arte portuguesa, como 
tivemos oportunidade de sublinhar. Quanto ao segundo, a sua produção deverá situar-se no 
período em que os Cónegos Regulares de Santo Agostinho ocuparam o Real Edifício de Mafra, 
isto é, entre 1771 e 1792. 
 As semelhanças existentes entre as duas reservas, não obstante as objeções já referidas, 
indiciam uma relação que, na ausência de mais exemplares desta tipologia, importa destacar. 
Deste modo, salientemos o facto de ambos os relicários possuírem base hexagonal, 
representação do busto e cabeça, estando esta ligeiramente inclinada para trás, e mostrador ao 
centro do peito, desvelado pela mozeta aberta.355 
3.3.4 Moldes e modelos 
As fontes publicadas referentes ao processo de aquisição de obras de ourivesaria 
também revelam a importância conferida pelos encomendadores aos moldes e modelos das 
alfaias, isto porque, se os primeiros viabilizavam a execução do objeto, sendo a sua posse uma 
mais-valia para a gestão dos encargos de uma oficina,356 os segundos permitiam a circulação 
entre mestres do mesmo esquema compositivo, possibilitando o surgir de obras idênticas 
àquelas encomendadas. 
 No que respeita aos moldes, estes tanto podiam ser um negativo em cera de uma peça 
pré-existente, independentemente do seu material, como uma matriz na qual fosse possível 
verter o metal fundido, ou bater a folha de prata. 
 
354 Sobre esta matéria, cf. subcapítulo 5.6.1.3. 
355 Retomaremos a discussão do busto-relicário de Mafra no subcapítulo 5.4.2.3 da presente dissertação. 
356 Cf. SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – Dinâmicas do rococó na prataria portuense. (separata do II 




Uma rara alusão aos moldes do primeiro tipo pode ser encontrada numa carta 
endereçada a António Cavide por Filippe de Vallejo, relativa ao ajuste de contas da cruz-
relicário de Vila Viçosa, na qual o ourives alude a um molde de cera feito com vista à execução 
desta reserva.357 
Na verdade, são mais abundantes os testemunhos documentais da atenção conferida à 
matriz das peças, sendo, a este propósito, de citar dois processos de encomenda, encabeçados 
por duas irmandades de cidades distintas. O primeiro respeita à Irmandade do Senhor dos 
Passos, da igreja portuense de São João Novo, a qual opta, em junho de 1739, pela encomenda 
em Lisboa de uma lanterna em prata, a qual se devia assemelhar às alfaias congéneres da 
freguesia olissiponense de São Julião. Esta peça seria o modelo para a execução das demais 
lanternas, que seria confiada a um mestre do Porto, «por ser mais conveniente».358 
 Coube ao ourives portuense Domingos de Sousa Coelho, em agosto de 1739, a 
realização das primeiras lanternas, as quais deveriam ser «na forma dos moldes que [se] trouxe 
de Lisboa»,359 indicação que mostra que a encomenda de uma lanterna em prata nas oficinas 
olissiponenses fora substituída pela do molde de uma. Segue-se a aquisição das peças restantes, 
sempre executadas pelo mesmo ourives. Assim, em agosto de 1743, encomendam-se outras 
duas lanternas, 360  em setembro de 1744, mais quatro, 361  e em janeiro de 1763 as duas 
últimas.362 
O segundo exemplo revelador da importância conferida às matrizes reporta-se à 
Irmandade da Santa Cruz de Braga. Com efeito, o livro de acórdãos desta confraria regista, a 
24 de abril de 1788, o rol do peso e feitio de quatro lanternas de prata apresentado pelo ourives 
José António da Costa, informando que os respetivos «moldes e riscos ficam guardados no 
cartório desta irmandade».363 
Esta salvaguarda deve ser entendida à luz da ata de 6 de julho de 1787, na qual se 
estabeleceu a encomenda de oito lanternas, cujo modelo, em folha de Flandres, deveria ser 
 
357 ALMEIDA, Rui Vicente de – op. cit., p. 38. Voltaremos a aludir a este molde e ao seu papel no processo de 
encomenda do relicário em questão no subcapítulo 5.6.1.2. da presente dissertação. 
358  BRANDÃO, Domingos de Pinho – “Ourives que trabalharam para a Irmandade de Nosso Senhor dos 
Passos, da igreja de São João Novo, Porto, entre 1735 e 1774.” In Actas do Colóquio Ourivesaria do Norte de 
Portugal. Porto: Fundação Eng. António de Almeida, 1986, pp. 78 e 89, apêndice IV. 
359 Idem, pp. 79 e 90, apêndice VI. 
360 Idem, pp. 79 e 91-92, apêndice VIII. 
361 Idem, pp. 79-80 e 92, apêndice IX. 
362 Idem, pp. 81 e 95, apêndice XIII. 




apresentado à irmandade.364 Deste modo, sendo a compra registada no ano seguinte da metade 
do número pretendido, compreendemos que a preservação dos moldes e dos riscos procura 
assegurar o seu uso na encomenda das quatro lanternas restantes, impedindo, simultaneamente, 
o ourives de usar destes instrumentos para a concretização de outros encargos.365 
Tendo em conta as preocupações manifestadas pelos encomendadores, parece-nos 
pertinente aludir a alguns relicários em que se evidencia, precisamente, o uso do mesmo 
modelo, ou matriz, consubstanciando, assim, o relevo destas ferramentas na oficina de ourives 
e metalistas. A este propósito, devemos começar por atender a duas estaurotecas vimaranenses, 
uma constante do acervo do Museu de Alberto Sampaio (inv. O 25) (Fotografia 67), a outra do 
da Irmandade de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos (inv. ISP 131) (Fotografia 68), 
ambas seiscentistas e símiles na sua composição. Ignorando-se qualquer dado relativo aos seus 
autores ou ano de produção, não podemos asseverar qual delas serviu de modelo à outra. 
Ao século XVII também pertencem outros dois ostensórios, neste caso, divididos entre 
o Museu de São Roque (inv. RL.1301) (Fotografia 33) e a Diocese do Porto (inv. PI50.0057) 
(Fotografia 34), obras que diferem apenas na orientação da haste e na cruz que coroa a parte 
superior. Inviabilizada a observação dos contentores, não pudemos verificar se estamos perante 
reservas com origem no mesmo molde, ou modelo. 
Por seu turno, o Museu Nacional de Machado de Castro possui um considerável número 
de relicários-ostensório da mesma centúria que comungam de soluções compositivas afins, uns 
partilhando idêntica parte superior raiada (Fotografia 71),366  outros patenteando a fortuna 
estética da parte superior de baldaquino assente sobre quatro colunas e rematado por cúpula 
(Fotografias 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112 e 113).367 
 Contudo, é o Tesouro-Museu da Sé de Braga que guarda um dos mais interessantes 
relicários que atestam a circulação de modelos entre as oficinas de argentaria portuguesa. 
Referimo-nos à já mencionada estauroteca de D. Rodrigo de Moura Teles (inv. TMSB 0116 
Our) (Fotografia 49), cuja haste se assemelha à de uma custódia do Museu dos Terceiros de 
 
364 Idem, p. 198, documento 20. 
365 Para outro exemplo idêntico ao descrito, cf. ALVES, Joaquim Jaime B. Ferreira – op. cit., p. 346, 3.1.14. 
366 Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6185;O104, inv. 6186;O105, inv. 6187;O106, inv. 6188;O107, 
inv. 6189;O108, inv. 6190;O109. 
367 Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra, inv. 6226;O145, inv. 6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 




Ponte de Lima (inv. 0449)368 e à de outra pertença da Paróquia de Nossa Senhora dos Mártires 
de Lisboa (inv. 106) (Fotografia 52). 
 Não tendo sido possível a observação da custódia ponte-limense, resta-nos referir que 
a comparação atenta da haste do relicário de Braga com a da custódia de Lisboa revela ligeiras 
diferenças entre as duas peças, patentes: na união das asas dos anjos do anverso e verso da 
obra; na junção das asas dos seres celestes à haste; na decoração puncionada das vestes dos 
anjos; na modelação das nuvens a seus pés; no fundo, do qual emergem os rostos, o exemplar 
de Lisboa suavemente puncionado, o de Braga gravado; e na modelação do anel que precede o 
arranque do registo superior da haste (Fotografias 51 e 53). Assim, é de crer que estejamos 
perante duas peças que usam do mesmo modelo, mas não da mesma matriz. 
 Por fim, importa mencionar alguns contentores registados no Patriarcado de Lisboa 
que, apesar de incluídos no nosso catálogo, oferecem algumas dúvidas quanto à sua autoria e à 
cronologia que lhes está atribuída. Nesse sentido, comecemos por destacar três relicários-
ostensório do Santo Lenho (inv. 165-166-167.06.027, inv. 253.02.010, inv. 281.01.007) 
(Fotografia 129 e 130) que partilham da mesma morfologia ao nível da haste e, em dois casos, 
da parte superior (inv. 165-166-167.06.027, inv. 253.02.010) (Fotografia 129). 
A especificidade destas reservas deve-se, por um lado, à sua composição, de acentuado 
verticalismo, por outro, às características dos seus motivos ornamentais, que se distinguem dos 
empregues nas obras portuguesas coevas, aspetos que, certamente, levaram os inventariantes a 
supor o trabalho de uma oficina italiana e a avançar a produção das obras em causa para o 
século XIX. A ausência de elementos a respeito da proveniência destes contentores, contudo, 
fez-nos optar pela sua inclusão no nosso trabalho, cientes da possibilidade de poderem 
ultrapassar os limites cronológicos e espaciais estabelecidos. 
Em circunstâncias idênticas encontra-se um relicário cruciforme (Patriarcado de 
Lisboa, inv. 246.02.019) (Fotografia 237), que exibe a marca de ourives P-493.0, atribuível a 
Manuel Vilaça Gomes, e uma de ensaiador do Porto, não especificada.369 Sendo dúbia a leitura 
desta última punção, a execução da obra pode situar-se entre os anos de 1784 e 1810, 
transpondo, por isso, a baliza cronológica estabelecida. Em todo o caso, a integração desta 
 
368 Sobre esta custódia, cf. ALMEIDA, Carlos A. Brochado de (coord.) – Catálogo do Museu dos Terceiros. 
Ponte de Lima: Município de Ponte de Lima, 2008, p. 210. 
369 A investigação subjacente ao nosso catálogo, revelou a existência de um conjunto considerável de objetos de 
ourivesaria de fabrico portuense no território do atual Patriarcado de Lisboa, sobretudo para o período 




reserva no nosso estudo impunha-se, ou não apresentasse uma solução compositiva que 
conhece particular incremento no século XIX, prolongando-se o seu emprego, inclusive, a 
exemplares datáveis da primeira década do XX.370  
3.3.5 Tratadística 
Apesar das fontes analisadas serem omissas quanto ao uso da tratadística na execução 
de peças de ourivesaria, a nossa investigação pôde apurar um contentor passível de relacionar 
com o tratado Varia commencuracion para la escultura, y arquitectura, publicado entre 1585 
e 1587 por Juan de Arfe y Villafañe. Falamos do relicário de São Frei Gil, constante dos bens 
culturais da diocese de Viseu (inv. VVO.06.01.066) (Fotografia 201).371 
O relevo da obra de Juan de Arfe y Villafañe para a conceção de algumas pratas 
portuguesas foi já notado por Robert Smith, a propósito da morfologia do sacrário argênteo da 
Sé do Porto.372 Todavia, com exceção do contributo deste autor, ignoramos outros textos que 
aludam a este mesmo assunto, pelo que compreender de que modo se pode associar a reserva 
mencionada ao tratado deste ourives espanhol é do maior interesse. Com este fim, 
procuraremos relacionar as características do relicário de São Frei Gil com as prescrições de 
Juan de Arfe y Villafañe para a composição das custódias processionais, tipologia afim à do 
contentor mencionado.373 
Os ecos do tratado do escultor de prata sentem-se, desde logo, no emprego da ordem 
jónica na arquitetura do relicário em estudo. Com efeito, o ourives espanhol defende a 
obrigatoriedade do uso desta ordem na argentaria, porque «la plata no admite la Orden Dorica, 
por desnuda de ornato, y malos de poner los triglifos en los Frisos que siguen cortes, y ressaltos, 
(…)».374 A esta ordem sucederia a coríntia e a compósita, usadas no segundo e terceiro registos, 
respetivamente, solução preterida na reserva em causa. 
 
370 A este propósito, atente-se aos seguintes relicários: Diocese de Aveiro, inv. PALB06 0003 (José Rodrigues 
Teixeira, 1885-1910), Diocese do Porto, inv. PAA0.0079, inv. PC30.0167 (1907), PC30.0168, inv. PCI0.152, 
inv. PD20.0084, Patriarcado de Lisboa, inv. 182.01.014. 
371 As considerações tecidas de seguida a propósito do relicário de São Frei Gil, tomam por base a análise das 
imagens gentilmente cedidas pelos Bens Culturais da Diocese de Viseu. A propósito desta peça, cf. VALE, 
Teresa Leonor M. – “45. Relicário de São Frei Gil.” In SOALHEIRO, João, EUSÉBIO, Maria de Fátima, 
(coord.) – op. cit., p. 168. 
372 SMITH, Robert C. – The art of Portugal. 1500-1800. Londres: Weidenfeld and Nicolson, 1968, pp. 267-268. 
373 Ainda que Portugal não possua objetos desta tipologia, devemos recordar que a carta de D. Jorge de Ataíde 
para D. Frei Agostinho de Castro, datada de 1599, menciona «as charolas de prata de Sevilha, Burgos, e 
Valhadolid (…)» Cf. A.D.B., Gaveta das Cartas, nº 312. 
374 ARFE Y VILLAFAÑE, Juan de – Varia commencuracion para la escultura, y arquitectura. Madrid: 




Juan de Arfe y Villafañe também estabelece o uso de «otras Colunas, ó Pilastrones 
menores» para conceder à estrutura uma «variedad [que] hace hermoso el Edificio»,375 o que 
se verifica no primeiro corpo do relicário de São Frei Gil, onde se conjuga a coluna jónica com 
a pilastra da mesma ordem, rudemente incisa, solução ornamental preterida no segundo registo 
da reserva. 
Por sua vez, no que concerne às figuras a colocar nas custódias processionais, o 
tratadista aconselha a que o quarto registo contenha a imagem do padroeiro da localidade, ou 
do santo cujas relíquias se encontram no templo para o qual se destina a peça.376 Contudo, no 
caso do relicário que nos ocupa, a imagem do santo, ao invés de colocada em corpo próprio, 
situa-se no remate do depósito.377 
 Por último, note-se a recomendação do ourives espanhol para o recurso a uma base 
hexagonal, ou redonda, para as custódias de menores dimensões, 378  aspeto que também 
constatamos na reserva em análise. 
O número de paralelos passíveis de estabelecer entre o tratado de Juan de Arfe y 
Villafañe e o relicário de São Frei Gil indiciam que o primeiro influiu nas características do 
último, o que suscita relevantes questões quanto ao recurso a esta fonte no território português, 
tema que aguarda investigação de fundo. A este propósito, importará considerar não só a 
reserva viseense como uma cruciforme da Arquidiocese de Évora (inv. VV.BA.2.049 our) 
(Fotografia 238), de que trataremos noutra sede, a qual replica uma gravura publicada no 
tratado do ourives espanhol.379 
 As características do relicário de São Frei Gil, contudo, indiciam um conhecimento 
pouco sólido do texto de que nos vimos ocupando, pelo que seria do maior interesse averiguar 
a biografia do mecenas do contentor, identificado por meio de inscrição no entablamento do 
primeiro registo: Luís da Rocha.380 
 
375 Idem, p. 288. 
376 Idem, p. 289. 
377 Esta mesma solução encontramos aplicada no relicário de Santa Comba, procedente da Sé de Coimbra 
(Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6213;O132) e num relicário de São Teotónio, encomendado em 
Lisboa para o Mosteiro de São Teotónio de Viana do Castelo e do qual apenas possuímos notícia documental. 
Cf. SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 345. 
378 Idem, ibidem. 
379 A este propósito, cf. subcapítulo 5.6.2 da presente dissertação. 




3.4 Um processo produtivo em análise. Os relicários de Santo André 
Avelino e São João Marinone (1660-1661), de uma coleção 
particular381 
Iremos agora deter-nos sobre os relicários de Santo André Avelino e de São João 
Marinone (Coleção particular) (Fotografias 64 e 65, respetivamente), levados a leilão no 
Palácio do Correio Velho em 2014. O nosso enfoque neste caso de estudo deve-se, sobretudo, 
ao considerável número de fontes documentais que permitiram compreender os contornos da 
aquisição deste par de reservas, algo raro, mas também à inegável excecionalidade artística das 
obras em questão. 
A autêntica patente no interior dos recetáculos cedo permitiu a identificação deste 
conjunto como proveniente da Casa de Nossa Senhora da Divina Providência, cenóbio 
olissiponense dos Cónegos Regulares de São Caetano.382 Assim, conhecida procedência dos 
depósitos, foi possível esmiuçar o âmbito da encomenda destas peças, mediante a consulta do 
fundo arquivístico do convento supramencionado, conservado no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo. 
De facto, se as autênticas das veneras faziam adivinhar a centralidade da figura do Pe. 
António Ardizone Spinola no processo de aquisição das obras que nos ocupam, apenas a 
investigação documental empreendida viabilizou a efetiva compreensão do papel deste 
sacerdote na aquisição destas reservas e na compra de obras de arte, em geral. 
Com efeito, a encomenda destes relicários, em 1660-1661, enquadra-se num conjunto 
de empreendimentos vários no domínio da ourivesaria, com lugar nas duas décadas seguintes, 
apesar do congestionamento do cenóbio teatino por vários créditos. A este propósito, 
atendamos à administração do ano de 1674: se no capítulo com lugar a 11 de agosto o Pe. 
António Ardizone Spinola propõe a contração de um empréstimo de 200$000 reis «sobre 
penhores de prata da Sacrestia, pera remirmos as avexações dos Acredores»,383 tal não obstou 
 
381 Para a redação do presente subcapítulo recorremos à análise das fotografias que nos foram gentilmente 
cedidas pela leiloeira Palácio do Correio Velho. Assim, as nossas considerações não são baseadas na análise 
efetiva das obras em questão, às quais não pudemos aceder. 
382 Palácio do Correio Velho - Leilão de Antiguidades, Arte Moderna e Contemporânea. Leilão 322, 25 de junho 
de 2014, lote 239, pp. 180-183 
383 A.N.T.T., Ordem dos Clérigos Regulares de São Caetano, Casa de Nossa Senhora da Divina Providência de 




a que nesse mesmo ano se adquirissem dois, ou quatro, cofres goeses para a colocação de 
relíquias, servindo como intermediário em Goa o Pe. Manuel Themudo.384 
Por sua vez, o capítulo celebrado a 29 de outubro de 1674 decidiu a venda de um «Calis 
cō sua patena dourado malfeito q̄ nos deu de esmola o P.e Jorje Lopes da Gama», a fim de 
adquirir um novo, «naforma, efeitio dos q̄ temos bemfeitos, e dourados».385 Também «sepropos 
em Cap.lo pelo d.o P.e Prop.o [D. António Ardizione Spinola] se havíamos de dar a elle faculd.e 
para que havendo dinheiro possa elle em virtude deste Cap.lo mandar fazer huã imagem de prata 
de S. Caietano, dous Castissaẽs de pratta na forma do debuxo q̄ nos vejo de Italia, e huã 
caldeirinha cō o Jstopo dê pratta».386 
Não estando certos quanto à efetiva encomenda destas alfaias, a referência a um 
desenho de castiçais vindo de Itália não pode deixar de ser associada ao projeto de uma peça 
desta tipologia, constante do códice 256 do Fundo Geral da Secção de Reservados da Biblioteca 
Nacional de Portugal (Desenho 2), o qual reúne vários riscos alusivos à Casa de Nossa Senhora 
da Divina Providência.387 
É aliás no âmbito deste mesmo álbum que encontramos um desenho perfeitamente 
enquadrável no processo de encomenda do par de reservas que nos ocupa, representando um 
relicário-ostensório de parte superior retangular com haste alta e base poligonal, obra que seria 
executada, a crer na policromia do debuxo, em madeira escura e metal dourado (Desenho 1).388 
A proposta revela-se tecnicamente ambiciosa, se tivermos em conta que nenhum dos relicários 
sobreviventes nos materiais designados apresenta as características da peça aqui esboçada,389 
concedendo antes clara preferência às formas torneadas. Assim, intuímos que questões técnicas 
podem ter motivado a execução desta peça em metal. 
É certo que a documentação alusiva à encomenda destes contentores omite qualquer 
referência a um projeto subjacente à realização do conjunto, contudo, tal não impede que o 
desenho em causa tenha influído nas características dos relicários em estudo, como sugerem as 
 
384 A.N.T.T., Ordem dos Clérigos Regulares de São Caetano, Casa de Nossa Senhora da Divina Providência de 
Lisboa, liv. 1, fl. 176. 
385 A.N.T.T., Ordem dos Clérigos Regulares de São Caetano, Casa de Nossa Senhora da Divina Providência de 
Lisboa, liv. 6, p. 62. 
386 Idem, p. 62. 
387 B.N.P., Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 256, fl. 8. 
388 Cf. Idem, fl. 7. Agradecemos ao Dr. José João Loureiro a referência a este risco. 
389 Restringindo-nos aos exemplares com a morfologia de relicário-ostensório, cf. Museu de São Roque, inv. 




inequívocas semelhanças entre a composição do remate do ostensório projetado e a daqueles 
executados. 
A realização dos depósitos teatinos inicia-se a 17 de novembro de 1660, com a entrega 
de 14$000 reis de sinal a Duarte Haberlandt e Simon Zacharias, 390  ourives germânicos 
residentes em Lisboa, «p.a hũa obra de dois Reliquarios grandes de lataõ laurados e dorados 
que nos obrigamos a fazer ate quinse do mes que vem».391 
Desde logo, devemos notar o facto de as reservas em «lataõ» serem acordadas com 
autodenominados ourives da prata, quando estes mestres, como vimos, estavam limitados a 
operar, unicamente, neste último metal. Estamos, por isso, perante um claro exemplo da 
imiscuição de competências entre os mesteres de latoaria e ourivesaria, podendo investigação 
posterior vir a apurar a qual destes efetivamente pertenciam Duarte Haberlandt e Simon 
Zacharias. 
Supomos que o prazo de entrega das peças não tenha sido cumprido, dado que os 
recibos de pagamento das obras datam de 30 de maio, 16 de junho e 15 de julho de 1661. 
Porém, tal circunstância pode também derivar de um atraso no pagamento das obras, 
perfeitamente justificável tendo em conta o estrangulamento financeiro do cenóbio. 
O primeiro dos recibos citados torna inequívoca a relação das fontes em análise com o 
par de relicários que tratamos, referindo-se a «duas pesas lavradas amodo deaSacra»,392 o que 
permite atribuir a Duarte Haberlandt e Simon Zacharias apenas a parte superior do ostensório. 
Por sua vez, os dois outros documentos, datados de 16 de junho e 15 de julho, precisam o 
trabalho dos mestres envolvidos: Duarte Haberlandt executou o recetáculo, ao passo que Simon 
Zacharias dourou-o.393 
Se nos detivermos sobre o trabalho desta dupla, notamos, primeiro, a enorme leveza da 
composição, devedora do projeto supramencionado; segundo, a cuidadosa modelação das 
ferroneries que envolvem a moldura retangular do recetáculo, animadas por querubins, serafins 
e festões de frutos (Fotografias 64 e 65, Desenho 1). De resto, a complexidade ornamental 
destas peças enquadra-se na continuação dos modelos maneiristas, definidos na transição de 
 
390 Nomes grafados conforme a assinatura dos ourives. Cf. A.N.T.T., Ordem dos Clérigos Regulares de São 
Caetano, Casa de Nossa Senhora da Divina Providência de Lisboa, liv. 1, fls. 173-175. 
391 A.N.T.T., Ordem dos Clérigos Regulares de São Caetano, Casa de Nossa Senhora da Divina Providência de 
Lisboa, liv. 1, fl. 174. 
392 Idem, fl. 175. 




Quinhentos para Seiscentos, como as afinidades registadas entre o recorte do seu remate e as 
gravuras de Lucas Kilian, publicadas em 1614, bem demonstram (Gravuras 5 e 6). 
Concluído o recetáculo em 1660-1661, importava dotá-lo de uma haste e pé, o que 
supomos ter-se verificado ainda na década de 60, apesar da documentação ser pouco 
elucidativa a este respeito. A execução dos referidos elementos foi, assim, confiada ao ourives 
olissiponense Simão Alvares, «q̄ naõ está cõtente cõ esse dinheiro [de 20$000 reis de 
pagamento], sem embargo de q̄ nos cõcertamos \de que/, por este preço os darà acabados, 
edourados pondo nos o ouro, mas dis q̄ naõ he possivel fazerēse por isso».394 
As fontes documentais esclarecem, portanto, as evidentes discrepâncias estéticas e 
técnicas registadas entre a parte superior do ostensório, e a sua haste e base. De facto, 
contrapõem-se às características do remate, atrás salientadas, a robustez dos elementos de 
suporte, aligeirada pelas aletas que se distribuem pela base, plinto e arranque da haste e por 
alguns adornos prateados. Estes últimos, à semelhança da demais gramática decorativa 
empregue nas componentes designadas, são toscamente relevados.  
Ignoramos a que se deve o faseamento desta encomenda. Se são conhecidas as 
contingências financeiras da Casa de Nossa Senhora da Divina Providência, parece que tais 
constrangimentos não travaram a encomenda de novas pratas para o cenóbio teatino, com 
vimos. Assim, face ao estado atual do conhecimento, nada podemos asseverar a este respeito. 
Ainda a propósito deste conjunto, devemos salientar que são poucos os dados relativos 
ao seu uso na Casa de Nossa Senhora da Divina Providência, desconhecendo-se o local onde 
se guardavam e os dias em que se encontravam expostos. Não obstante, o facto de as veneras 
contidas nestas peças pertencerem ao Beato João Marinone, um dos primeiros discípulos de 
São Caetano de Thiene, fundador da ordem, e a Santo André Avelino, seu reformador, leva a 
crer que elas tenham tido algum relevo no calendário litúrgico do cenóbio teatino de Lisboa. 
Nesse sentido, destaca-se a muito provável presença destes depósitos nas cerimónias 
feitas na Casa de Nossa Senhora da Divina Providência por ocasião da canonização de Santo 
André Avelino, das quais subsiste uma relação publicada em 1714. Efetivamente, aí se alude 
às várias peças de metal que então compunham o altar do santo, entre as quais julgamos estar 
o par que nos ocupa: «contenia el Altar quatro estatuas grandes de plata, y dos grandes 
relicarios de bara de alto, de plata sobredorada, de singular hechura, preciosos, y grandes 
 




Candeleros de plata, jarrones, y flores de lo próprio, cuyas sacras, y hermosos atriles de plata, 
por su hermosa, y Real fabrica, deleitava mucho su vista (…)» (negrito nosso).395 
Este conjunto permaneceu no cenóbio até à sua extinção, em 1834, sendo então 
inventariado como «Dois Arrelicarios com pé de metal amarelo».396 É de crer que tenha sido 
na sequência do processo de extinção da Casa de Nossa Senhora da Divina Providência que os 
relicários de Santo André Avelino e do Beato João Marinone ingressaram no mercado de arte, 
vindo ao conhecimento do público apenas em 2014, quando este excecional par de obras integra 
o leilão 239 do Palácio do Correio Velho. 
Concluindo, as características destes contentores, assim como o excecional corpo 
documental que permite compreender o processo da sua encomenda, devem ser fatores a 
considerar tendo a vista a urgente classificação dos relicários de Santo André Avelino e do 
Beato João Marinone, por forma a salvaguardar a sua permanência no território nacional. 
  
 
395 Breve noticia del certamen sacro-poetico com que previnieron los Clerigos Reglares Teatinos de la Divina 
Providencia de esta gran Corte de Lisboa el dia natalicio del gloriosissimo S. Andres Avelino en aplauso de su 
canonizacion. Lisboa: Imprensa de Miguel Manescal, 1714, pp. 10-11. 




4 Caracterização do acervo 
 
Vistos os aspetos respeitantes aos agentes do processo de encomenda e aos trâmites da 
execução de objetos metálicos, procederemos a uma primeira abordagem dos dados coligidos 
pelo catálogo subjacente à nossa investigação, definindo os núcleos que consideramos de maior 
interesse e caracterizando-os sumariamente. 
Dos 289 relicários elencados, 204 (71% do total) mantêm-se afetos aos bens culturais 
da Igreja portuguesa, pelo que esta emerge como a detentora da maior parte das obras 
registadas, como era, de resto, expectável. Por sua vez, integram os acervos museológicos 
nacionais 79 contentores (27 % do total catalogado) e distribuem-se por coleções particulares 
e por proprietários estrangeiros 6 peças (correspondentes a 2% do total) (Tabela 2). 
 O número de entidades abrangidas pelo nosso catálogo impõe o elenco dos núcleos que 
consideramos de maior interesse, atendendo, por um lado, ao total de obras que reúnem, por 
outro, à especificidade morfológica das suas reservas. Tendo, portanto, em conta estes critérios, 
destacamos os seguintes acervos: 
• Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga; 
• Confraria da Rainha Santa Isabel, Coimbra; 
• Museu de Aveiro; 
• Museu de São Roque, Lisboa; 
• Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra; 
• Paróquia de Santa Cruz, Coimbra; 
• Santa Casa da Misericórdia de Setúbal (em depósito no Museu de Setúbal); 
• Sé de Coimbra; 
• Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Na sua generalidade, os núcleos elencados são os herdeiros dos santuários das catedrais 
e conventos portugueses, a quem coube a cumulação de volumosas lipsanotecas que, raras 
vezes, chegaram coesas aos nossos dias. Neste quadro, e tendo tratado no subcapítulo 3.2.1.1 
do acervo da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga, consideramos 
oportuno destacar as coleções do Museu de São Roque e da Sé de Coimbra, e a do Tesouro-




Relativamente aos dois primeiros acervos designados, estes sobressaem quer pela sua 
ligação à Companhia de Jesus, quer pela exímia qualidade técnica patente nas reservas 
custodiadas por estas duas entidades, as quais testemunham não só a atenção que os jesuítas 
concederam ao culto das relíquias, como o próprio devocionário da ordem. Conforme tivemos 
oportunidade de referir anteriormente, a historiografia portuguesa dedicou alguns estudos a 
estas coleções, nomeadamente à primeira, pelo que a nossa análise das obras que compõem 
estes núcleos procurará entender a sua especificidade no seio do universo catalogado. 
Por seu turno, a coleção do Tesouro-Museu da Sé de Braga encontra-se parcamente 
trabalhada, apesar de possuir um dos mais relevantes conjuntos de relicários em metal, 
perfazendo um total de 52 contentores. Este acervo não só se destaca pela soma de reservas 
que perfaz, como também pela diversidade morfológica que apresenta, sendo de citar, a este 
propósito, os cofres-relicário de São Tiago Interciso (inv. TMSB 0110 Our A) e São Martinho 
Dume (inv. TMSB 0110 Our B) (Fotografia 15), o relicário da Virgem com o Menino (inv. 
TMSB 0147 Our) (Fotografia 172) e a escultura-relicário de Santo António (inv. TMSB 0146 
Our) (Fotografia 179). 
Tratando dos principais núcleos de relicários em metal portugueses, não podemos 
olvidar o conjunto de contentores antropomórficos do Mosteiro de São Bento, de Salvador da 
Bahia, cuja proveniência do território nacional é discutível. Como se compreende, a 
impossibilidade da observação direta destas peças impede-nos de nos pronunciarmos sobre a 
sua origem geográfica, pelo que a elas aludiremos sempre que oportuno, tendo em conta a sua 
relação com as obras catalogadas. 
4.1 Breves considerações a propósito dos relicários de autoria não 
portuguesa 
Procurando caracterizar, de um modo genérico, os acervos dos santuários nacionais, 
parece-nos igualmente pertinente aludir a um diminuto conjunto de relicários procedentes de 
outras geografias, nomeadamente, de Espanha, de Itália e da Sicília, com os quais nos 
deparámos no decorrer da nossa investigação. Sem qualquer pretensão de tratar exaustivamente 
destas peças, limitamo-nos a registar alguns contentores que manifestam a preferência por 
depósitos de outra proveniência, tecendo, quando pertinente, algumas considerações sobre os 




Começando por mencionar as obras procedentes das oficinas espanholas, sobressai o 
invulgar conjunto de seis relicários-ostensório, datáveis de finais do século XVI, ou inícios do 
século XVII, pertencentes à paróquia de Santo André e Santa Marinha da Graça (inv. 19 [par], 
inv. 20, inv. 21, inv. 22, inv. 23). Este modesto acervo é, de si, revelador da diversidade de 
soluções empregues na composição da parte superior dos ostensórios de relíquias, sendo de 
destacar a semelhança registada entre um par de peças constante deste núcleo (inv. 19 [par]) e 
um outro do santuário do Real Monasterio de la Encarnación de Madrid (inv. 00620181, inv. 
00620182).397 
 Quanto aos depósitos de autoria italiana, estes datam, maioritariamente, do século 
XVIII, ainda que subsistam algumas reservas da centúria anterior.398 Se é sabido o apreço da 
aristocracia e clero portugueses por esta produção, devemos sublinhar que a escolha destes 
artistas para a feitura de relicários pode, também, relacionar-se com a própria origem das 
veneras, frequentemente provenientes do atual território italiano, com especial destaque para 
Roma. 
De facto, constam dos bens culturais da diocese de Setúbal dois relicários-ostensório 
de Santo André e Santa Bárbara, atribuíveis a estas oficinas, os quais conservam as respetivas 
autênticas, assinadas por D. Frei Antonio Serafino Camarda (1674-1754), bispo de Rieti, e 
datadas de 1 de maio de 1740. Apesar deste ser o único caso, por nós registado, em que é 
possível estabelecer uma correspondência documentalmente fundamentada entre a 
proveniência das relíquias e a dos relicários, cremos que investigação futura permitirá clarificar 
a relação entre estes dois aspetos.399 
A importância dos contentores importados do território italiano, fica, de resto, patente 
na produção portuguesa dos relicários-ostensório de perfil mistilíneo, uma morfologia que se 
encontra amplamente difundida pelo território nacional. 400 
Por último, devemos salientar a presença em Portugal de um número significativo de 
relicários de origem siciliana, executados em filigrana de prata. Se o ostensório do Santo Lenho 
 
397 Cf. SÁNCHEZ HERNÁNDEZ, María Leticia (coord.) – El relicario del Real Monasterio de la Encarnación 
de Madrid. Madrid: Patrimonio Nacional, 2015, pp. 202-203 (cat. 82). 
398 Para um inventário dos relicários italianos existentes no território nacional, cf. VALE, Teresa Leonor M. – 
Ourivesaria barroca italiana em Portugal. Presença e influência. (…), quadro 1, pp. 520-526. 
399 Nesse sentido, notemos o facto de a Sé de Coimbra e o Museu de São Roque preservarem alguns relicários 
provenientes do território italiano, aspeto que se pode dever à ligação de ambos os acervos à Companhia de 
Jesus, amplamente envolvida na circulação de relíquias. 




de Marmelar (Arquidiocese de Évora, inv. PO.VE.1.005 our) mereceu já uma análise 
individualizada,401 subsistem quer na Arquidiocese de Évora, quer no Patriarcado de Lisboa 
um número considerável de peças inéditas atribuíveis a estas oficinas. 
  
 
401 Cf. BORGES, Artur Goulart de Melo – “História e devoção.” In CARVALHO, Rui Galopim de, BORGES, 
Artur Goulart de Melo, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e, FIALHO, Fernando Jorge – O Santo Lenho da Sé de 
Évora. Arte, esplendor e devoção. (…), p. 26, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “A exaltação barroca do 
cromatismo e o relicário do Santo Lenho da Sé de Évora.” In CARVALHO, Rui Galopim de, BORGES, Artur 
Goulart de Melo, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e, FIALHO, Fernando Jorge – O Santo Lenho da Sé de Évora. 
Arte, esplendor e devoção. (…), p. 35, VALENTE, Paulo – “Relicário do Santo Lenho.” In BORGES, Artur 





5 Análise tipológica 
 
Conhecido, em breves pinceladas, o acervo catalogado, iremos debruçar-nos, de modo 
mais exaustivo, sobre o relicário enquanto alfaia litúrgica e objeto artístico. Para o efeito, 
seguindo a metodologia usada por outros autores que trataram deste mesmo assunto, 
começaremos por refletir sobre a função e uso do relicário, particularmente, no âmbito da 
liturgia tridentina. Nesse sentido, face à escassez fontes que permitam compreender com 
precisão o modo como estas obras eram expostas, procuraremos, por um lado, apreender a sua 
utilização, com base nas características das reservas apuradas; por outro, relacionar o relicário 
com outros equipamentos litúrgicos, de entre os quais os retábulos-relicário. 
 Aflorados estes aspetos, procederemos à análise das tipologias e subtipologias de 
depósitos identificadas no decorrer da nossa investigação, elencando as morfologias mais 
frequentes ao nível dos seus constituintes e os vocábulos ornamentais mais vulgarmente 
empregues na decoração destas obras. Também destacaremos alguns casos de estudo, cuja 
excecionalidade no panorama da ourivesaria nacional assim justificava. 
Tal como dissemos, a compartimentação do universo catalogado em categorias e 
subcategorias realizou-se tendo em conta a carência de um thesaurus em língua portuguesa 
adequado aos propósitos do nosso estudo, o que obrigou à proposta de novas designações para 
a maioria das tipologias averiguadas. Porém, apesar de uma parte considerável da nomenclatura 
empregue na presente dissertação se encontrar nestas circunstâncias, casos houve em que 
elegemos determinado término em detrimento de outros igualmente passíveis de empregar, 
sendo tal preferência devidamente fundamentada. Reservando esta discussão para o estudo de 
cada uma das tipologias averiguadas, importa aqui, tão somente, registar que o vocabulário 
proposto enfatiza a morfologia dos objetos, tendo sido usado num número muito estrito de 
casos a classificação das obras segundo o seu conteúdo. 
Posto isto, podemos então apontar o conjunto de tipologias que a nossa investigação 
pôde apurar no âmbito da produção portuguesa, a saber: 
• cofre-relicário; 
• relicário-ostensório; 




• relicário arquitetónico; 
• relicário cruciforme; 
• urna-relicário; 
• outras tipologias. 
5.1 Considerações Prévias 
Pontualmente, a bibliografia consultada discute o uso e função do relicário, todavia, 
notamos que tais considerações focam, de modo particular, os depósitos de cronologia 
medieval. Por conseguinte, considerámos pertinente que o nosso trabalho refletisse sobre o 
relicário enquanto alfaia litúrgica e objeto artístico nos séculos XVII e XVIII, debruçando-se 
ainda sobre as suas múltiplas funções e sobre a sua relação com o seu conteúdo, isto é, com as 
relíquias. 
5.1.1 Contentor, expositor e objeto devocional 
Diversos autores apontam a preservação física das veneras como a única função do 
relicário, 402  estabelecendo, assim, uma relação de subsidiariedade entre o depósito e o 
depositado. Já Frei Gaspar dos Reis, no seu relato do solene recebimento das relíquias do 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, com lugar no ano de 1595, aludia a isto mesmo, quando 
afirmava: «não posso encareceruos a grandeza daquele fermoso ouro, da rica pedraria, da fina 
prata a cujo resplandor e artificio, tornauão diuinos, as diuinas Reliquias.»403  
Pelo contrário, a historiografia mais recente tem sublinhado a relação de 
interdependência entre a venera e a reserva.404  De facto, conforme refere Cynthia Hahn: 
«Without the script supplied by labels and inscriptions, without the set design and lighting of 
brilliant substances, without the supporting cast of other relics and sacred things in a 
surrounding treasury and the ritual actions of the devout, the relic remains mute – a silent and 
speechless thing, not even an object responding to a subject in dialogue.»405 Tais argumentos 
servem de fundamento a uma outra função que a autora atribui ao relicário, para além daquela 
 
402 Cf. JOSI, Enrico, ACCASCINA, Maria – “Reliquiario.” In Enciclopedia Cattolica, vol. X. Cidade do 
Vaticano: Ente  per l’Enciclopedia Cattolica e per il Libro Cattolico, 1953, p. 746, RIGHETTI, Mario – Historia 
de la liturgia, vol. I. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1955, p. 522, “Relicário.” In LUCIE-SMITH, 
Edward – Dicionário de termo de arte. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1995, p. 171, “Relicário.” In 
Dicionário de termos artísticos e arquitectónicos, (col. A grande História da Arte, vol. XVIII). Lisboa: Público, 
2006, p. 348. 
403 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 108. 
404 A este propósito, cite-se o caso do busto-relicário de São Justo de Flums, Suíça. Cf. MONTGOMERY, Scott 
B. – “The Form and Meaning of the Reliquary Bust of Saint Just.” In Gesta, vol. 36, nº 1, 1997, pp. 48-64. 




de contentor, a qual designaremos por expositiva: «The reliquary performs a function of 
presentation, and then it is thoroughly and efficiently forgotten in the assertive presence of the 
relic.»406 Todavia, o relicário não deve ser reduzido à categoria de um mero expositor, mas 
antes entendido como um ostensório de veneras, no sentido etimológico do termo, o que 
implica o seu uso como objeto de utilidade litúrgica e devocional. Com efeito, se preservasse 
algo desprovido de sacralidade, o contentor dificilmente seria obliterado pelo seu conteúdo, 
com todas as consequências daí decorrentes. 
Relativamente à função litúrgico-devocional consignada às alfaias em estudo, devemos 
notar que esta se enquadra no âmbito do culto de dulia, devido aos santos, temática que, como 
vimos, foi sucessivas vezes tratada pelas constituições sinodais portuguesas.407 Portanto, a 
ambivalência deste tipo de veneração, por meio do qual se honram, simultaneamente, os santos 
e Deus, assume clara importância como alicerce doutrinal da promoção do culto das relíquias, 
sendo a raiz do desenvolvimento das manifestações artísticas próprias desta veneração, entre 
as quais se conta o relicário, mas também as complexas arquiteturas que se encarregam de 
reunir e expor as lipsanotecas. 
Como atrás dissemos, são parcos os dados relativos ao desvelar dos relicários patentes 
nas máquinas retabulares, contudo, os espaços que os depósitos ocupam nestas estruturas 
tornam inverosímil a sua deslocação para outro lugar. Supomos, por isso, que o grosso das 
reservas nestas circunstâncias estariam confinadas ao seu nicho.408 Não obstante, a localização 
de santuários nas sacristias e coros altos de alguns cenóbios impede-nos de excluir em absoluto 
a possibilidade de também se ter verificado o transporte dos relicários guardados nestas 
 
406 Idem, p. 7. A autora desenvolve esta questão nas páginas seguintes, cf. idem, p. 7 e ss. O dicionário de Jorge 
Henriques Pais da Silva e Margarida Calado também alude à função expositiva do relicário, ainda que 
colocando-a como uma alternativa à de contentor, cf. “Relicário.” In SILVA, Jorge Henriques Pais da, 
CALADO, Margarida – Dicionário de termos de arte e arquitectura. Lisboa: Editorial Presença, 2005, p. 317. 
407 Os decretos lamecenses, por exemplo, mostram de forma clara o entendimento da Igreja Católica sobre este 
assunto, ao asseverarem que: «na honra, e veneraçaõ, que se faz a ellas [relíquias], se ficaõ honrando os mesmos 
Santos (…). E a honra, que se lhes faz, redunda tambem em honra de Deos; que delles faz grande estimaçaõ, e 
ainda de suas Reliquias (…)», cf. Diocese de Lamego – op. cit., p. 16. Para a compreensão do teor das 
constituições sinodais portuguesas no que ao culto das relíquias concerne, atente-se ao capítulo 2 da presente 
dissertação. 
408 A este propósito, atendamos ao santuário da igreja de São Roque, ao retábulo da capela do Santo Lenho da 
Sé de Faro, retábulos do transepto da Sé de Coimbra, santuário do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e da Sé 
de Braga, por exemplo. Cf. LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., pp. 




dependências até ao templo, para aí serem venerados pelos fiéis, como, de resto, previa o 
cerimonial da Ordem dos Carmelitas Descalços.409 
Os relicários foram também empregues no adorno da banqueta, sendo uma reserva 
cruciforme do século XVII, existente na diocese do Porto (inv. P870.0176) (Fotografia 245), 
um dos mais recuados testemunhos materiais desta prática em Portugal. De facto, ao apresentar 
a fórmula consecratória dividida entre as duas cartelas que ladeiam a haste da cruz, esta peça 
mostra ter sido usada no altar em substituição de uma cruz de assento e da sacra central. 
A unidade formal de alguns ostensórios seiscentistas que constituem o acervo do Museu 
Nacional de Machado de Castro pode, também, indiciar o uso destas reservas na decoração da 
banqueta do altar (Fotografias 71, 107, 108, 109, 110 e 111).410 Todavia, a carência de fontes 
suficientemente elucidativas a respeito destas obras impede-nos de aprofundar esta 
possibilidade. 
Na verdade, o exorno dos altares com relicários, ao que tudo indica, só se difunde entre 
nós em Setecentos, seguramente como consequência da emulação do cerimonial e liturgia 
romanas na Basílica Patriarcal de Lisboa.411 De resto, a generalização desta prática pode ser 
aflorada a partir de alguns dos cerimoniais setecentistas portugueses, que admitem a presença 
no altar de relicários e de esculturas de vulto, alternados com os castiçais e a cruz, aquando das 
principais solenidades do calendário litúrgico.412 
Ao que nos foi dado apurar, as coleções do Palácio Nacional de Mafra guardam o mais 
significativo conjunto subsistente em Portugal de contentores especificamente concebidos para 
este efeito, sendo a larga maioria destas obras de autoria italiana.413 Com efeito, foram poucas 
 
409 Ceremonial dos religiosos carmelitas descalços, segundo o Rito Romano, para o uso da Congregação de 
Portugal. Lisboa: Regia Officina Typografica, 1799, p. 17. 
410 Referimo-nos, concretamente, aos seguintes relicários: Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6185;O104, inv. 6186;O105, inv. 6187;O106, inv. 6188;O107, inv. 6189;O108, inv. 6190;O109, inv. 
6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, inv. 6232;O151, inv. 
6233;O152, inv. 6234;O153, inv. 6235;O154, inv. 6237;O156, inv. 6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 
6240;O159. 
411 A este propósito, cf. VALE, Teresa Leonor M. – “Ainda Roma em Lisboa. As réplicas de altares da Basílica 
de S. Pedro do Vaticano enviadas para a capital entre 1741 e 1745.” In FERREIRA, Maria João Pacheco, 
FLOR, Pedro, VALE, Teresa Leonor M. – Lisboa e os estrangeiros. Lisboa dos estrangeiros. Até ao terramoto 
de 1755. Textos de História, História da Arte e Literatura. Lisboa: Grupo Amigos de Lisboa e Fundação das 
Casas de Fronteira e Alorna, 2013, pp. 150-153. 
412 Cf. SANTA ANNA, Fr. Mathias – op. cit., p. 214, Ceremonial dos religiosos carmelitas descalços, (…), pp. 
22. 
413 Integram a coleção de relicários do Palácio Nacional de Mafra os seguintes: inv. PNM 252, inv. PNM 253, 





as peças catalogadas no âmbito da presente investigação passíveis de relacionar com alguma 
segurança a esta prática, contando-se entre elas, além da citada cruz e do relicário da Virgem 
com o Menino do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0147 our) (Fotografia 172), 
quatro ostensórios de parte superior de perfil mistilíneo, dos quais subsiste apenas a 
componente metálica (Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.013C.01, inv. 122.02.013C.02, inv. 
122.02.013C.03, inv. 122.02.013C.04) (Fotografia 135). 
De qualquer modo, fosse no retábulo-relicário, fosse na banqueta, a maioria dos 
depósitos era exposta à veneração apenas em períodos definidos do calendário litúrgico, como 
aliás recomendavam as constituições sinodais portuguesas, o que teve consequências óbvias na 
produção das reservas.414 De facto, sem descurar os fatores económicos e a multiplicação e 
incremento da circulação de relíquias no período moderno, estamos em crer que o apreciável 
número de reservas da cronologia em estudo produzidas em terracota ou madeira dourada, 
prateada e policromada decorre também da circunstância enumerada. 
Por sua vez, a clara valorização da face anterior de alguns relicários pode ser igualmente 
imputada a este condicionalismo. Nesse sentido, atendamos aos bustos-relicário em terracota 
provenientes da igreja do Colégio de Jesus de São Salvador da Bahia, os quais apresentam 
policromia e douramento apenas no anverso,415 ou, focando já o nosso objeto de estudo, aos 
relicários-ostensório em folha de metal sobre alma em madeira, 416  a uma cruz-relicário, 
 
PNM 898, inv. PNM 985, inv. PNM 5763, inv. PNM 5764, inv. PNM 5765, inv. PNM 5766, inv. PNM 5767, 
inv. PNM 5768, inv. PNM 5762. As peças referidas estavam patentes na sagração da Real Basílica de Nossa 
Senhora e Santo António de Mafra, no sexto dia do oitavário da cerimónia (27 de outubro de 1730), cf. PRADO, 
Fr. João de S. Joseph do – Monumento sacro da fabrica, e solemnissima sagraçaõ da Santa Basilica do Real 
Convento, que junto á villa de Mafra dedicou a N. Senhora, e Santo Antonio a Magestade Augusta do Maximo 
Rey D. Joaõ V. Lisboa: Officina de Miguel Rodrigues, 1751, pp. 103-105, CONCEIÇÃO, Fr. Claudio da – 
Gabinete histórico, tomo VIII. Lisboa: Impressão Regia, 1820, pp. 246-252. Na mesma data foram expostos 
outros relicários em prata, os quais mereceram já a atenção de Teresa Leonor M. Vale, cf. VALE, Teresa Leonor 
M. – Ourivesaria barroca italiana. Presença e influência (…), pp. 93-96, VALE, Teresa Leonor M. – “«só para 
ostentação da majestade, e grandeza» (…)”, pp. 36-41. A mesma autora aborda sumariamente o conjunto que 
subsiste na Real Basílica de Nossa Senhora e Santo António, cf. VALE, Teresa Leonor M. - Ourivesaria 
barroca italiana em Portugal. Presença e influência (…), p. 99. 
414 Como vimos no subcapítulo 2.4, as constituições sinodais portuguesas vincaram de modo particular este 
assunto, sendo que, a este propósito, devemos remeter para a nota 99. 
415 Catedral Basílica Primacial de São Salvador, Bahia, inv. CB 006, inv.  CB 007, inv. CB 008, inv. CB 009, 
inv. CB 010, inv. CB 011, inv. CB 012, inv. CB 013, inv. CB 014, inv. CB 015, inv. CB 016, inv. CB 017, inv. 
CB 018, inv. CB 019, inv. CB 020, inv. CB 021, inv. CB 022, inv. CB 023, inv. CB 024, inv. CB 025, inv. CB 
026, inv. CB 027. Cf. DANNEMANN, João Carlos Silveira – Coleção de bustos-relicários da antiga igreja do 
Colégio de Jesus de São Salvador da Bahia. Preservação de 30 esculturas do século XVII. (dissertação de 
mestrado em Artes Visuais, apresentada à Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas Gerais) Belo 
Horizonte e Minas Gerais: 2003, pp. 46, 49, 52, 56, 59, 62, 65, 69, 73, 76, 80, 83, 86, 90, 93, 97, 100, 103, 106, 
109, 112 e 115. 





integralmente em prata, moldada apenas no anverso (Coleção Particular) (Fotografias 234 e 
235) e a duas peanhas-relicário do Museu de São Roque, cuja face posterior exibe a alma de 
madeira das reservas (inv. RL.0284, inv. RL.0292) (Fotografias 281). 
Por último, devemos salvaguardar que, apesar da nossa abordagem das múltiplas 
funções do relicário ter privilegiado os grandes núcleos de peças, nem todos os contentores 
foram encomendados pressupondo a sua integração num conjunto, como o do santuário ou da 
banqueta, podendo destinar-se, simplesmente, a um pequeno cenóbio, ou igreja paroquial. Em 
todo o caso, como se compreende, mesmo estas obras participaram, seguramente, dos usos 
designados. 
5.1.2 A relíquia enquanto elemento compositivo e agente de memória 
Alguns medievalistas vêm concedendo particular ênfase à relação entre as veneras e a 
morfologia do contentor, todavia, a bibliografia consultada respeitante a outros períodos 
abstém-se de tratar deste assunto, cuja discussão não é de somenos importância. Na verdade, 
os séculos XVII e XVIII, ora favoreceram a dependência entre a forma da venera e a do seu 
contentor, sendo disto exemplo os relicários de morfologia conforme à relíquia; ora preteriram 
esta relação. 
Os relicários cruciformes, como veremos no subcapítulo 5.6, são talvez a tipologia que 
melhor ilustra esta dualidade. Com efeito, apesar de se admitir que a configuração destes 
contentores deriva do facto de custodiarem relíquias do Santo Lenho, o período moderno 
oferece exemplos tanto de peças que mantêm esta associação, como do contrário. Nesse 
sentido, atendamos à cruz-relicário do anel de Santo Atilano (Igreja de San Pedro y San 
Ildefonso, Samora),417  ou a duas reservas desta mesma tipologia com relíquias ósseas de 
diversos santos, constantes das coleções do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 
6221;O140, inv. 6222;O141) (Fotografia 244). 
 A diocese de Portalegre-Castelo Branco também possui um depósito cruciforme 
seiscentista (inv. DPCB4.15.01.05254) (Fotografia 214) em que a forma do encaixe da venera, 
entretanto perdida, não corresponde ao das demais reservas com esta morfologia que 
 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.2.40.01.10523, Diocese do Porto, inv. PX80.0136, Diocese 
de Viseu, inv. VNE.06.01.081, Museu de Aveiro, inv. 19/D, inv. 29 D, Palácio Nacional de Queluz, inv. PNQ 
674, Patriarcado de Lisboa, inv. 046.03.022, inv. 104.01.015, inv. 119.02.L-80, inv. 122.02.013C.01, 
inv.122.02.013C.02, inv.122.02.013C.03, inv.122.02.013C.04, inv. 136.01.068, inv. 138.03.017. 
417 Cf. RIVERA DE LAS HERAS, José Ángel – “Relicario del anillo de San Atilano.” In CARRETERO 
CALVO, Rebeca, CRIADO MAINAR, Jesús (coord.) – Milenio. San Atilano y Tarazona (1009-2009). 




conservam partículas do Santo Lenho. Sem excluir a possibilidade de estarmos perante um 
caso de exceção, parece-nos igualmente plausível que esta peça possa ter contido outra relíquia 
da Paixão, como um Santo Espinho, ou uma relíquia óssea de santo não identificado, 
possibilidades que apenas investigação futura permitirá auferir. 
Ainda a propósito da relação entre as veneras e os seus contentores, devemos aludir à 
popularidade do termo alemão “Rendede Reliquiar”, passível de traduzir por “relicário 
falante”, o qual subentende a correspondência entre a morfologia dos depósitos 
antropomórficos e a natureza das relíquias neles contidas. Todavia, reservando a discussão do 
uso desta nomenclatura para outra sede, importa aqui, tão somente, mencionar este vocábulo 
como exemplo do modo como a relação entre o contentor e o conteúdo condicionou, inclusive, 
certas abordagens historiográficas.418  
 O vínculo entre as relíquias e as suas respetivas reservas está longe de se esgotar na 
configuração das últimas. Com efeito, quando cumuladas num mesmo contentor, as veneras 
podem, também, adquirir um valor compositivo, tal como parece suceder num conjunto de 
quatro ostensórios pertencentes à Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(inv. RL.007, inv. RL.009, inv. RL.011, inv. RL.012) (Fotografias 119, 120, 121 e 122), 
datáveis de finais do século XVI ou inícios do século XVII.  
 De facto, as veneras constantes do recetáculo central destas reservas obedecem, por 
vezes, a princípios hierárquicos, organizando-se ou de forma concêntrica, em torno da relíquia 
óssea de um santo de reconhecida importância, como Santo André, por exemplo (inv. RL.011) 
(Fotografia 121), ou em pirâmide, como sucede no relicário RL.007 (Fotografia 119), no qual  
sob a relíquia de São Tiago, apóstolo, se dispõem as veneras dos profetas Isaías e Jeremias, dos 
santos diáconos Estêvão e Lourenço, e de diversos santos mártires e agostinianos. Por sua vez, 
os alvéolos que envolvem o recetáculo central destes ostensórios denotam alguma simetria ao 
nível do tamanho e forma das relíquias que contêm (Fotografias 119, 120, 121 e 122), o que 
confere um inegável valor compositivo aos sagrados despojos, aliás reforçado pela decoração 
do fundo do recetáculo central, que circunda as veneras de delicados motivos florais e 
vegetalistas pintados a dourado. 
 
418 Sobre a discussão em torno da terminologia empregue para designar os relicários antropomórficos, cf. 




Os quatro relicários referidos foram os únicos contentores metálicos nos quais 
identificámos a existência de um número elevado de relíquias que permitisse esta asserção. 
Contudo, exemplares mais tardios e realizados com recurso a outros materiais corroboram o 
uso da relíquia enquanto elemento compositivo. Nesse sentido, merecem particular atenção os 
painéis-relicário do Convento dos Cardaes, por exemplo, que embutem pequenas relíquias 
ósseas e/ou Agnus Dei em intricadas composições, ou de bordados, ou de motivos filigranados 
em papel dourado, ou de contas e flores artificiais.419 Por seu turno, se alargarmos a nossa 
geografia, importa também referir os relicários patentes na capela privada do antigo noviciado 
jesuíta de Sevilha, onde constatamos a articulação das veneras por forma a criar composições 
idênticas àquelas mencionadas. Estamos, portanto, perante uma temática que merece uma 
pesquisa mais exaustiva, que permita melhor compreender os contornos da produção deste tipo 
de obras. 
Por fim, devemos notar a qualidade memorativa da relíquia, na medida em que esta 
tanto evoca o santo a quem pertence como, por vezes, o doador da venera,420 ou um período-
chave da história de determinada instituição, como notou Nuno Vassallo e Silva.421 Procurando 
fundamentar a hipótese enunciada, voltamos a recorrer a um exemplo pertencente ao acervo da 
Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga, o do relicário do pluvial de Santo 
Agostinho, sangue de São Nicolau Tolentino e do cilício do Beato Amadeu da Silva (inv. 
RL.023) (Fotografia 35). Tal como referimos no subcapítulo 3.2.1.1, na ausência da heráldica 
do antístite nomeado, o cilício do Beato Amadeu da Silva e a respetiva etiqueta identificativa 
são os únicos elementos que possibilitam a associação de D. Frei Agostinho de Castro à 
encomenda desta reserva, pelo que estes dois constituintes se revestem de evidentes qualidades 
memorativas. 
Da mesma forma, conforme assinalámos no subcapítulo citado, é o considerável 
número de santos agostinianos e bracarenses presentes nos quatro relicários-ostensório a que 
 
419 O acervo de relicários do Convento dos Cardaes – Associação Nossa Senhora Consoladora dos Aflitos é um 
dos mais interessantes neste género, sobretudo, atendendo ao facto de se preservar no cenóbio onde, muito 
provavelmente, teve origem. Cf. PATROCÍNIO, Maria Celina, VALÉRIO, Ângela Maria Tavares – “A arca… 
das três chaves.” In VIEIRA, Ir. Ana Maria, RAPOSO, Teresa (coord.) – O Convento dos Cardaes. Veios de 
Memória. Lisboa: Convento dos Cardaes, Quetzal, 2003, pp. 308-313. Além deste núcleo, podemos ainda referir 
o existente no Museu de Grão Vasco, em Viseu (inv. 2070, inv. 2071, inv. 2100). 
420 A cronística explicita de forma particularmente clara o modo como as relíquias remetem para o seu doador, 
ao lembrarem as doações de veneras recebidas de particulares. Circunscrevendo-nos aos autores consultados 
mais extensos sobre esta matéria, cf. PURIFICAÇAM, Fr. Antonio da – op. cit., parte segunda, fls. 118-119 v., 
SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 74 e ss. 




nos reportámos que permite considerar a inclusão destas obras na ação mecenática de D. Frei 
Agostinho de Castro (Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.007, inv. 
RL.009, inv. RL.011, inv. RL.012) (Fotografias 119, 120, 121 e 122). 
Situação idêntica à verificada no acervo bracarense regista-se na igreja de São Roque, 
templo ao qual foi cedo associada a memória de D. João de Borja, por via da doação da sua 
lipsanoteca. Porém, neste caso, sendo muito poucos os contentores subsistentes associáveis à 
doação do aristocrata mencionado, a memória deste assenta, essencialmente, na subsistência 
das veneras doadas. 
Concluindo, importa salientar a relação de interdependência entre a relíquia e o seu 
contentor, a qual se revela, desde logo, nas funções do relicário, a saber, conter, expor e instar 
à devoção dos fiéis. Por sua vez, na qualidade de objeto eloquente, a venera não só interpela os 
devotos à reforma dos seus costumes, mas pode, também, evocar a generosidade de um doador. 
Tendo em conta estes aspetos, podemos então proceder à análise das tipologias identificadas, 
sendo algumas destas temáticas retomadas sempre que pertinente.  
5.2 Cofres-relicário 
Debruçando-nos sobre os cofres-relicário portugueses, importa começar por esclarecer 
que tipo de contentores enquadramos nesta categoria, ou não tivéssemos constatado um 
flagrante desencontro entre as definições fornecidas pelos índices de vocabulário consultados 
e o uso corrente deste término. 
Desde logo, o Thesaurus. Vocabulário de objectos de culto católico (2004) apresenta 
um entendimento deste vocábulo que nos parece excessivamente lato, nele incluindo todos os 
depósitos com a morfologia de cofre, independentemente das suas dimensões, 422  aceção 
partilhada pelo Art & Architecture Thesaurus do Getty Research Institute.423 Se o sentido 
imputado por estes dois índices ao termo em análise sublinha as inegáveis afinidades formais 
entre contentores de dimensões distintas, esquece, quanto a nós, as especificidades que 
distinguem o pequeno cofre da urna-relicário. Com efeito, esta última tipologia, derivado das 
suas dimensões, apresenta uma vertente discursiva claramente distinta, que influi nas próprias 
características dos depósitos, por vezes munidos de faciais amovíveis que permitem ocultar e 
expor as veneras custodiadas, por exemplo. Assim, na senda do Tesauros del Patrimonio 
 
422 ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – op. cit., p. 96 (nº 412). 
423 Getty Research Institute – “Chasse reliquaries.” In Art and Architecture Thesaurus ® Online. Disponível em: 




Cultural de España, considerámos útil circunscrever o emprego desta nomenclatura às reservas 
que, tendo a morfologia de um cofre, apresentam dimensões que permitem o seu transporte por 
apenas um indivíduo.424 
Quanto ao uso deste vocábulo pela historiografia portuguesa, notamos que ele surge, 
por vezes, associado a contentores que, podendo ter servido de relicário, não apresentam hoje 
qualquer indício de terem exercido essas funções, seja por carecerem da devida venera, seja 
por omitirem qualquer elemento iconográfico que lhes permita atribuir esta utilidade. Como se 
compreende, tal condiciona as conclusões de um estudo como aquele pretendido, pelo que, 
tendo conta os demais constrangimentos da nossa investigação, considerámos apenas as peças 
que, obedecendo à definição anteriormente exposta, estão classificadas pelas entidades 
responsáveis como cofres-relicário. 
Foi, assim, possível apurar um total de 13 contentores desta tipologia (correspondentes 
a 4% do total de obras inventariadas) (Tabela 5), os quais supomos terem sido, na sua maioria, 
especificamente concebidos para a reserva de relíquias. De facto, são diversos os exemplos de 
cofres de uso pessoal que, uma vez na posse do clero, assumiram as funções de um vaso 
sagrado, citem-se o cofre veneziano de D. Frei Aleixo de Meneses (Museu Nacional de Arte 
Antiga, inv. 576 Our) (Fotografia 257), oferecido como sacrário ao Convento de Nossa Senhora 
da Graça, em Lisboa, ou o guarda-joias joias de Isabel, A Católica (1451-1504) doado à Sé de 
Granada. 425  Porém, a nossa investigação não averiguou qualquer relicário nestas 
circunstâncias. 
Ao focar as obras inventariadas, devemos começar por notar a evidente preponderância 
dos contentores seiscentistas (que correspondem a 69% das obras registadas), o que leva a crer 
que foram poucos os cofres-relicário produzidos no século XVIII.  
No que à morfologia das arcas concerne, evidencia-se uma clara preferência pela forma 
paralelepipédica de base retangular, tendo sido apurados apenas dois contentores deste tipo 
com base quadrangular (Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.070 our, Museu Nacional de 
 
424 Tesauros del Patrimonio Cultural de España – “Arqueta relicario.” Disponível em: 
http://tesauros.mecd.es/tesauros/bienesculturales/1038156 [Consultado a 10/10/2020]. 
425 HERNMARCK, Carl – The Art of European Silversmith. 1430-1830, vol. I. Londres: Philip Wilson 
Publishers, p. 147. A propósito da transição de objetos da esfera civil para a litúrgica, citem-se os exemplos dos 
cofres de tartaruga referidos por Urte Krass. Agradecemos à autora a gentileza no envio do artigo por si 
publicado a este respeito. Cf. KRASS, Urte – “Naked Bones, Empty Caskets, and a Faceless Bust. Christian 
Relics and Reliquaries between Europe and Asia during Early Modern Globalization.” In GÖTTLER, Christine, 
MOCHIZUKI, Mia M.(coord.) – The Nomadic Object. The Challenge of World for Early Modern Religious Art. 




Machado de Castro, inv. 6219;O138) (Fotografia 17). Excecionalmente, o recetáculo dos cofres 
de São Tiago Interciso e São Martinho de Dume desenvolve-se a partir de um prisma octogonal 
(Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0110 Our A, inv. TMSB 0110 Our B) (Fotografia 
15). 
Quanto à tampa dos contentores, esta pode ser lisa, 426  escalonada, 427  ou tronco-
piramidal,428 tendo sido identificada numa só reserva o emprego de um remate semicilíndrico 
(Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6102;O42) (Fotografia 18). Frequentemente, este 
constituinte é coroado por elementos decorativos fundidos, tais como pináculos e cruzes, de 
entre outros. 
Já ao nível do apoio das reservas, os pés de enrolamentos assumem particular 
longevidade, assumindo, pontualmente, formas vegetalistas. 429  Igualmente populares, 
sobretudo no século XVII, foram os apoios em forma de querubim.430 
Das treze obras inventariadas, oito possibilitam a observação do seu conteúdo, ainda 
que de formas distintas.431 O vidro foi, de longe, o material preferido para exibir e proteger as 
veneras, pelo que devemos salientar os cofres-relicário de São Tiago Interciso e São Martinho 
de Dume (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 110 Our A, inv. TMSB 110 Our B) 
(Fotografia 15) e um do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6102:O42) (Fotografia 
18), peças seiscentistas que usam da prata vazada como barreira física entre o fiel e a relíquia.432 
 
426 Cofres-relicário de tampa lisa, cf. Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.110 our, Diocese de Portalegre-
Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.02366, Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0115 Our. 
427 Cofres-relicário de tampa escalonada, cf. Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.070 our, Museu Nacional de 
Machado de Castro, inv. 6129;O138, Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018, Tesouro-Museu da Sé de Braga, 
inv. TMSB 0110 Our A, inv. TMSB 0110 Our B. 
428 Cofres-relicário de tampa tronco-piramidal, cf. Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. 
DPCB.4.15.01.05585, Museu de Alberto Sampaio, inv. MAS O 59, Museu de Aveiro, inv. 2/D, Tesouro da Sé 
de Lisboa, inv. 744. 
429 Cofres-relicário de pé em motivos vegetalistas, cf. Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.110 our, Diocese de 
Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.02366), Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6129;O138, inv. Patriarcado de Lisboa 122.02.018, Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0115 Our. 
430 Cf. Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.070 our, inv. Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. 
DPCB.4.15.01.05585, Museu de Aveiro, inv. 2/D, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6102;O42, 
Tesouro da Sé de Lisboa, inv. 744. 
431 Cofres-relicário munidos de mostradores, cf. Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.110 our, inv. 
EV.SE.1.070 our, Museu de Aveiro, inv. 2/D, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6102;O42, 
Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018, Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0110 Our A, inv. TMSB 
0110 Our B, inv. TMSB 0115 Our. 
432 O cofre-relicário de Santo Inácio de Antioquia, de 1548 (Igreja da Misericórdia da Vidigueira) faz também 
uso da prata vazada como barreira física entre o fiel e a relíquia, cf. FALCÃO, José António, PEREIRA, 
Fernando António Baptista – “137. Arca-relicário de Santo Inácio de Antioquia.” In FALCÃO, José António 




Detendo-nos sobre algumas reservas que se destacam do universo apurado, devemos 
começar por retomar os cofres-relicário de São Martinho de Dume e São Tiago Interciso, 
encomendados c. 1609 pelo arcebispo de Braga D. Frei Agostinho de Castro (inv. TMSB 0110 
Our A, inv. TMSB 0110 Our B) (Fotografia 15). Conforme sublinhámos noutra sede, este par 
revela-se particularmente interessante, não só pela sua morfologia, como pela conjugação do 
metal dourado, que constitui a estrutura do relicário, com a prata, empregue nos motivos 
ornamentais que povoam a obra, nos rendilhados no corpo da peça e na heráldica do arcebispo. 
Da combinação destes metais resultam dois contentores pautados pelo refulgente contraste da 
prata e do metal dourado, ecoando, assim, a magnificência das reservas doadas pelo referido 
pontífice ao Convento de Nossa Senhora do Pópulo de Braga, como vimos.433 
A Arquidiocese de Évora (inv. EV.SE.1.070 our) (Fotografia 17) também conserva um 
relicário que faz uso de dois materiais de coloração distinta, neste caso, a prata e a prata 
dourada, sendo a primeira empregue na estrutura da obra e a segunda nos elementos fundidos 
que a exornam. Supomos, contudo, ser uma peça posterior ao par analisado, tendo em conta a 
complexidade da sua composição ornamental, que se traduz na multiplicação de superfícies 
repuxadas e gravadas. 
Ao mesmo espaço diocesano pertence o cofre-relicário de Santo Estêvão (inv. 
EV.SE.1.110 our) (Fotografia 16), obra com características morfológicas peculiares. De facto, 
além da invulgar disposição dos seixos com que o santo mártir foi apedrejado numa das faces 
do cofre, esta peça sobressai por apresentar o fundo recortado sob a forma de motivos 
vegetalistas. Como atrás dissemos, supomos que esta particularidade se deva às práticas de 
submersão de relíquias para multiplicação dos seus poderes taumatúrgicos, contudo, não 
possuímos qualquer pista documental que possa confirmar esta possibilidade.434 
Os motivos decorativos deste contentor desenvolvem-se com base num jogo de 
contraste entre superfícies lisas e puncionadas, tal como sucede noutros cofres do mesmo 
período, nomeadamente, em dois exemplares constantes da diocese de Portalegre-Castelo 
Branco (inv. DPCB.4.06.01.02366, inv. DPCB.4.15.01.05585) e no cofre-relicário de D. Frei 
Álvaro de São Boaventura, do Museu Nacional de Machado de Castro (6129;O138). De facto, 
a conjugação das técnicas de gravado e puncionado foi particularmente frutífera na 
 
433 Sobre D. Frei Agostinho de Castro e as características do seu mecenato artístico, cf. subcapítulo 3.2.1 da 
presente dissertação. 




ornamentação de diversas reservas seiscentistas, como teremos oportunidade de ver ao longo 
do nosso trabalho. 
 As obras até agora citadas permitem esboçar as características da maioria dos cofres 
argênteos produzidos em Portugal no século XVII, sublinhando, simultaneamente, a 
excecionalidade do relicário de São Vicente, constante do Tesouro da Sé de Lisboa (inv. 744) 
(Fotografia 14). Este depósito, apesar de ter figurado na Exposição Retrospectiva de Arte 
Ornamental, de 1882,435 mereceu parca atenção por parte da historiografia da arte portuguesa, 
pelo que a ficha do Inventário Artístico do Patriarcado de Lisboa relativa a esta obra trata-se 
da única fonte que, de algum modo, contribui para a problematização da sua cronologia. Com 
efeito, o inventariante datou do século XVII apenas a base do relicário, abstendo-se de avançar 
um período para a execução do cofre propriamente dito.436 
De facto, este apresenta características sui generis no âmbito da produção catalogada, 
desde logo, ao privilegiar a decoração relevada à incisa. Por seu turno, os motivos ornamentais 
empregues no exorno da obra derivam da própria iconografia do santo, algo raro na cronologia 
em estudo, dispondo-se corvos e embarcações, clara alusão à trasladação do corpo de São 
Vicente a Lisboa, sobre um fundo de finos enrolamentos vegetalistas.437 Note-se, também, que 
o próprio santo surge representado na frente da arca. 
Foram poucos os relicários com decoração símile que pudemos identificar, pelo que se 
deve atender ao cofre de Santa Geracina, obra do século XVI que pertenceu à Sé de Goa, mas 
que se encontra atualmente perdida. 438  Sem qualquer pretensão de atribuir ao contentor 
olissiponense uma procedência goesa, mencionamos esta obra apenas como congénere e 
possível contemporânea da arca vicentina. 
 Direcionando a nossa atenção para os cofres setecentistas, devemos começar por notar 
o facto de todas as peças catalogadas apresentarem a sua data de produção inscrita, sendo o 
 
435 Catalogo Illustrado da Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portugueza e Hespanhola (…), p. 4 
(cat. 28). 
436 Inventário Artístico do Patriarcado de Lisboa, Sé Metropolitana Patriarcal de Lisboa, ficha nº 744. Cf. 
SUCENA, Eduardo – A Sé Patriarcal de Lisboa. História e património. Lisboa: Sete Caminhos, 2004, p. 82, 
CARDOSO, Isabel Maria Alçada (coord.) – São Vicente, diácono e mártir. Padroeiro de Lisboa. 1700 anos do 
martírio de São Vicente. Lisboa: Centro Cultural de Lisboa Pedro Hispano e Cabido da Sé Metropolitana 
Patriarcal de Lisboa, 2005, p. 183. 
437 Descrição baseada na informação vinculada pela ficha de inventário da peça, cf. Inventário Artístico do 
Patriarcado de Lisboa, Sé Metropolitana Patriarcal de Lisboa, ficha nº 744. 




cofre-relicário de Santa Joana Princesa (Museu de Aveiro, inv. 2/D) (Fotografia 19), datado de 
1701, o mais recuado destes contentores. 
 Tal como notou Joaquim Vasconcellos, 439  este depósito continua um modelo 
compositivo bem estabelecido no século XVII, o de arca paralelepipédica com tampa tronco-
piramidal. As arestas do seu corpo e tampa são ornadas por querubins, aos quais se somam 
elementos vegetalistas gravados, que envolvem os mostradores que se distribuem pelas 
múltiplas faces da reserva. Por sua vez, a tampa surge coroada por quatro pináculos torneados, 
que acompanham os escudos português e dominicano. A presença deste elemento heráldico 
faz-nos equacionar a possibilidade da participação do erário régio nesta encomenda, à 
semelhança do que sucedeu com o túmulo de embutidos marmóreos de Santa Joana Princesa,440 
hipótese que carece de qualquer fundamentação documental. Na verdade, pode até ser uma 
mera alusão à estripe da infanta. 
 Quanto ao cofre-relicário de São Crescêncio, de 1720 (Tesouro-Museu da Sé de Braga, 
inv. TMSB 0115 Our) (Fotografia 20), tecemos já algumas considerações a respeito do seu 
primor técnico no subcapítulo 3.2.2, pelo que basta referir o facto de apresentar uma solução 
compositiva pouco frequente, a de arca paralelepipédica com tampa lisa. 
 Por último, destacamos o cofre-relicário de Santa Brígida do Lumiar, obra datada de 
1780 e da autoria do ourives olissiponense Bernardino António de Bastos (Patriarcado de 
Lisboa, inv. 122.02.018) (Fotografia 22). Conforme vimos no subcapítulo 3.3.2, esta reserva 
atesta a longa aceitação dos modelos barrocos romanos nas oficinas de argentaria de Lisboa, 
como denunciam as suas parecenças com algumas das gravuras de Giovanni Giardini 
(Gravuras 13 e 14). 
 Constituindo-se por corpo paralelepipédico contracurvo e tampa escalonada, a obra em 
estudo possui apenas a frente envidraçada, sendo as restantes faces da arca ornadas por cenas 
gravadas, nas laterais, alusivas à vida de Santa Brígida, no verso, à chegada da relíquia da santa 
 
439 Cf. VASCONCELLOS, Joaquim – “Aveiro. Objetos notaveis do Museu regional.” In VASCONCELLOS, 
Joaquim – op. cit., p. 6. 
440 A propósito da encomenda e características do túmulo de Santa Joana Princesa, cf. COUTINHO, Maria João 
Fontes Pereira – A produção portuguesa de obras de embutidos de pedraria policroma (1670-1720). 
(dissertação de doutoramento em História, Especialidade em Arte, Património e Restauro, apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa) [s.l.]: 2010, pp. 382-385, CARVALHO, Ayres de – D. João V e 




irlandesa ao Lumiar. Com base nas fontes documentais consultadas, Rita Carlos atribuiu estas 
representações, de traço pueril, ao ourives lavrante Luís Ferreira Lopes de Carvalho.441 
 Já assinalámos, no subcapítulo 2.1, o interesse da cena alusiva ao transporte do crânio 
de Santa Brígida, porque única no âmbito dos relicários registados. Com efeito, o caso mais 
próximo a este é o do cofre de São Vicente, atrás referido, todavia, este é ornado com atributos 
iconográficos do santo, os quais, ainda que remetendo para a trasladação das suas relíquias 
desde Sagres até Lisboa, não constituem uma narrativa coesa, como sucede no contentor do 
Lumiar. 
 Na verdade, tal como dissemos, a presença desta cena deve ser entendida no âmbito de 
um processo imagético de autenticação da venera, similar ao empreendido na igreja do 
Santíssimo Milagre de Santarém, ainda que de menor complexidade. Com efeito, a história da 
procedência da relíquia de Santa Brígida encontrava-se associada a elementos visuais próprios, 
correspondentes às três lápides dos cavaleiros irlandeses, subsistentes no exterior da capela, e 
a uma pintura, infelizmente perdida, que registava a chegada da relíquia ao Lumiar.442 
De resto, George Cardoso testifica a importância destes elementos ao aludir à existência 
de outra relíquia atribuída a santa homónima na igreja de São Roque: «Supposta esta verdade 
[a da procedência da relíquia do Lumiar da Irlanda], confirmada com milagres, pintura, e 
continua tradição dos moradores do lugar, dizem os Padres da Companhia, que tem a cabeça 
desta sancta (…), Ao que respõdemos, que ou aquella cabeça que os Padres tem, he de outra 
Sancta do mesmo nome; ou de algua das Onze mil Virgens, (…).» (negrito nosso)443 
5.3 Relicários-ostensório 
A historiografia da arte portuguesa tem usado de uma terminologia diversificada para 
designar os relicários-ostensório, recorrendo aos vocábulos de ostensório-relicário, custódia-
relicário e relicário-custódia. Em todo o caso, como se compreende, o emprego de qualquer um 
destes términos pressupõe a constatação de estarmos perante um contentor que assume a forma 
de um ostensório, isto é, que se caracteriza pela colocação de um recetáculo sobre uma haste e 
base. 
 
441 FONSECA, Rita Sofia Carlos da – op. cit., vol. I, p. 396. 
442 Cf. CARDOSO, George – op. cit., tomo II, p. 317. 




A definição agora apresentada, se próxima daquela proposta pelo Art & Architecture 
Thesaurus,444 afasta-se, claramente, do sentido dado a este termo na edição portuguesa da obra 
dirigida por Sandra Vasco Rocca, segundo a qual o vocábulo em discussão designa um 
«Ostensório com receptáculo cilíndrico, transparente, colocado na horizontal ou na vertical, 
para exposição da relíquia.»445 
No decorrer da nossa investigação pudemos apurar um total de 171 relicários-ostensório 
(59% dos contentores catalogados) (Tabela 6), sendo esta a tipologia de depósito mais 
frequente no território nacional, tal como sucede em Malta e no México.446 A diversidade 
morfológica destas reservas obrigou à sua repartição tendo em conta a forma da sua parte 
superior, do que resultaram as seguintes subcategorias: 
• relicário-ostensório de parte superior circular; 
• relicário-ostensório de parte superior cilíndrica; 
• relicário-ostensório de parte superior retangular; 
• relicário-ostensório de parte superior octogonal; 
• relicário-ostensório de parte superior em forma de estrela; 
• relicário-ostensório de parte superior raiada; 
• relicário-ostensório de parte superior arquitetónica; 
• relicário-ostensório de parte superior piramidal; 
• relicário-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo; 
• outras. 
A propósito do emprego do termo de parte superior, importa esclarecer que o usamos 
para designar o que é, por emulação da terminologia utilizada para os ostensórios eucarísticos, 
frequentemente, denominado de recetáculo ou mostrador. Na verdade, contrariamente ao que 
sucede nas reservas destinadas ao Santíssimo Sacramento, não só o relicário-ostensório pode 
possuir mais do que um mostrador, como este pode nem sequer corresponder ao recetáculo da 
relíquia, o que justifica o recurso à nomenclatura designada.447 
 
444 Getty Research Institute – “Reliquary monstrances.” In Art and Architecture Thesaurus ® Online. Disponível 
em: http://vocab.getty.edu/page/aat/300300896 [Consultado a 13/10/2020]. 
445 ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – op. cit., p. 106 (nº 485). O Tesauros del Patrimonio Cultural de España 
apresenta ténues diferenças na sua definição deste termo, cf. Tesauros del Patrimonio Cultural de España – 
“Custodia relicario.” Disponível em: http://tesauros.mecd.es/tesauros/bienesculturales/1015830 [Consultado a 
13/10/2020]. 
446 SÁNCHEZ REYES, Gabriela – op. cit., pp. 275-276, VELLA, Edgar – op. cit., p. 104. 




Relativamente à tipologia de reserva em estudo, esta surge em estreita relação com o 
incremento do culto ao Corpo de Deus, cuja solenidade fora promulgada pela bula Transiturus 
de hoc mundo, do Papa Urbano IV, de 11 de agosto de 1264.448 Deste modo, não podemos 
estranhar a divulgação dos depósitos com esta morfologia no período gótico,449 servindo tanto 
as necessidades de reserva e exposição da Eucaristia como das relíquias. De resto, a relação 
embrionária dos relicários-ostensório com as custódias eucarísticas prolonga-se no tempo, 
patenteando-se tanto no recurso a soluções formais afins, como, inclusive, no intercâmbio de 
funções entre alfaias. 
Detendo-nos sobre este último aspeto, destacamos três obras, duas constantes do 
Patriarcado de Lisboa e uma do Museu de Setúbal. A primeira, trata-se de um ostensório datado 
de 1780, esmola do cónego eborense D. António de Landim Sande, como atesta inscrição 
patente na peça (inv. 160.01.009) (Fotografia 73). Efetivamente, a localização atual desta 
reserva, a origem geográfica do seu doador e a relíquia que guarda, de São Vicente de Paulo, 
sugerem estarmos perante um contentor proveniente de outro templo, onde terá servido de 
reserva eucarística, hipótese que não pudemos apurar, mas que nem por isso deixamos de 
referir.450 
Quanto ao segundo relicário pertencente ao Patriarcado de Lisboa (inv. 136.01.068) 
(Fotografia 80), trata-se de um ostensório setecentista de dupla função, que tanto serve para a 
exposição do Santíssimo Sacramento, como para a de uma venera não identificada. Do mesmo 
modo, o ostensório do Santo Lenho em depósito no Museu de Setúbal (inv. MS/CJ 358/O.18) 
(Fotografia 93) integra o percurso expositivo desta instituição como custódia para a exposição 
do Santíssimo Sacramento, tendo o recetáculo da relíquia sido substituído por uma lúnula.451 
Ignorando-se se a dualidade das obras mencionadas lhes foi atribuída recentemente, ou se, pelo 
contrário, remonta à data da sua conceção, devemos notar a importância de procurar esclarecer 
este assunto mediante pesquisa documental futura. 
 
448 SOUSA, Ana Cristina Correia de – “Tytolo da prata (…), do arame, estanho e ferro (…), latam cobre e 
couas meudas…” Objetos litúrgicos em Portugal (1478-1571) (…), p. 442. 
449 JOSI, Enrico, ACCASCINA, Maria – op. cit., p. 748. 
450 Túlio Espanca alude a diversos empreendimentos artísticos do cónego António de Landim Sande na cidade 
de Évora, dos quais destacamos a reforma da capela-mor da igreja de São Francisco de Évora. Sobre este 
assunto, cf. ESPANCA, Túlio – Inventário artístico de Portugal. Concelho de Évora (…), vol. I, pp. 135, 156-
158, 177-178 e 240. 




Por fim, importa aludir a uma estauroteca, constante do acervo da Irmandade das 
Escravas do Santíssimo Sacramento (inv. 108) (Fotografia 100),452 a qual não integrámos no 
nosso estudo por dúvidas quanto ao período da sua execução. A transformação deste ostensório 
em relicário deu-se mediante a justaposição, ao vidro do mostrador, de uma cruz com relíquias 
do Santo Lenho, não se tendo detetado indícios da pré-existência de qualquer elemento que 
permitisse a colocação da venera, ou de uma lúnula para a exposição do Santíssimo 
Sacramento. Deste modo, dificilmente podemos asseverar estar perante um caso de readaptação 
de um ostensório eucarístico. 
A documentação consultada também não é esclarecedora a respeito de uma alteração 
das funções desta peça. Com efeito, o inventário da prata do Mosteiro de Nossa Senhora da 
Encarnação, de 1896, alude a um «relicario de prata sem marca, (…) cravejado de pedras 
brancas, com o Santo Lenho, tendo de peso aproximadamente 1k, avaliado em cincoenta mil 
reis»,453  peça que pode corresponder àquela em estudo. Todavia, o arrolamento de 1930, 
referente aos bens da Irmandade das Escravas do Santíssimo Sacramento, carece de qualquer 
entrada alusiva a este relicário (certamente escondido à época).454  Assim, parece-nos que 
apenas a desmontagem e restauro desta obra podem vir a oferecer elementos elucidativos a 
respeito do seu uso no espaço do antigo mosteiro das comendadeiras de Avis. 
Seguindo a metodologia empregue no subcapítulo precedente, procuraremos, de 
seguida, listar as soluções compositivas e ornamentais mais frequentes nos contentores 
catalogados, relegando para a análise de cada uma das subtipologias acima identificadas 
algumas considerações respeitantes a aspetos decorativos específicos das mesmas. 
Desde logo, o acervo da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade testemunha 
a diversidade de soluções empregues na composição da base e haste dos relicários datáveis da 
transição dos séculos XVI para o XVII. Com efeito, aí registamos ostensórios com pé de perfil 
 
452 Agradecemos encarecidamente à Escrava das Escravas da Irmandade das Escravas do Santíssimo 
Sacramento, Sra. D. Maria de Jesus Lorena de Brito, as diligências feitas por forma a que pudéssemos observar 
esta obra, guardada em cofre de instituição bancária. 
453 A.N.T.T., Ministério das Finanças, Convento de Nossa Senhora da Encarnação de Lisboa, cx. 1955, Autos 
d’inventario de todos os bens pertencentes ao Supprimido Convento de N. S.a da Encarnação de Lisbôa, a que se 
procedeu em virtude do determinado no officio da Reparticão da Fazenda d’este districto, nº 204, de 14 de 
Março de 1896. Capítulo 2. Objectos de prata e outros preciosos pertencentes ao culto, fl. 23 v. (nº 34). 
454 Cf. A.N.T.T., Ministério das Finanças, Convento de Nossa Senhora da Encarnação de Lisboa, cx. 1955, 
Conferencia do Inventario dos Bens do Suprimido Convento de Nossa Senhora da Encarnação. Lisboa. Feita em 




retangular, circular e mistilíneo, 455  assim como hastes de secção circular e retangular 
(Fotografias 31, 118, 123, 124 e 125), em forma de urna (Fotografia 36) ou ainda de balaústre 
(Fotografia 27), sendo estas duas morfologias particularmente populares em Seiscentos.456 
No tocante à gramática decorativa das obras da transição do século XVI para o XVII, 
notamos a coexistência de relicários profusamente ornados, conjugando querubins, 
ferronerries e elementos zoomórficos e vegetalistas (Fotografia 31), com peças que usam de 
esquemas formais mais sóbrios, próprios do século XVII, ora privilegiando o emprego de frisos 
de folhagem acântica e ovados (Fotografias 36, 62 e 118),457 ora até prescindindo de qualquer 
ornamento, como sucede em dois relicários de Agnus Deis (Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade, inv. RL.001, inv. RL.002) (Fotografia 27). 
O grosso dos ostensórios do século XVII apresenta base circular ou oval, contando-se, 
entre as pouquíssimas exceções, um relicário do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 
6236;O155) (Fotografia 113), de base poligonal, e o par de relicários de Santo André Avelino 
e São João Marinone, de 1660-1661 (Coleção Particular) (Fotografias 64 e 65), de base 
quadrangular. A Diocese de Portalegre-Castelo Branco possui uma estauroteca (inv. 
DPCB.4.15.01.05252) (Fotografias 54 e 56) de base mistilínea, todavia, parece-nos possível 
que este elemento seja anterior aos demais constituintes da peça, assunto que retomaremos 
adiante.458 
Ao nível da haste, os artistas de Seiscentos exploraram a expressividade das formas 
torneadas, ora usando das morfologias de balaústre e urna, ora alternando anéis côncavos e 
convexos com cilindros ou com um nó piriforme, sendo esta última solução mais rara.459 
 
455 Relicários-ostensório com base retangular, cf. Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.011; 
com base circular, cf. inv. RL.001, inv. RL.002, inv. RL.017, inv. RL.023; com base mistilínea, cf. inv. RL.005, 
inv. RL.006, inv. RL.007, inv. RL.008, inv. RL.009, inv. RL.012.  
456 Relicário-ostensório com haste de secção circular e anéis de formas alternadas, cf. Celestial Ordem Terceira 
da Santíssima Trindade, inv. RL.005, inv. RL.006, inv. RL.008, inv. RL.017; com haste de secção retangular e 
anéis de formas alternadas, cf. inv. RL.011; com haste em forma de urna, cf. inv. RL.007, inv. RL.009, inv. 
RL.023; com haste em forma de balaústre, cf. inv. RL.001, inv. RL.002, inv. RL.012. 
457 Cf. Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.005, inv. RL.007, inv. RL.009, inv. RL.011, 
inv. RL.012, inv. RL.017, inv. RL.023 
458 A este propósito atente-se ao subcapítulo 5.3.3 da presente dissertação. 
459 Relicário-ostensório com haste em balaústre, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.SM.1.001 odv, inv. 
AR.SM.1.002 odv, Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 709 Our, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6237;O156, inv. 6238;O157, Paróquia de Santa Cruz, Relicário de São João, Mártir, Relicário de São Paulo, 
Mártir; em urna, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.SB.1.003 our, inv. EV.SE.1.033 our, Diocese do Porto, inv. 
P160.ou.0057, inv. PCB0.0136, inv. PFF0.0038, inv. PI50.0057, inv. PR30.0067, Irmandade de Nossa Senhora 
da Consolação e Santos Passos, inv. ISP 131, Museu de Alberto Sampaio, inv. O 25, Museu Nacional Frei 





Escapam aos esquemas formais enumerados quatro relicários do Museu Nacional de Machado 
de Castro (inv. 6185;O104, inv. 6186;O105, inv. 6187;O106, inv. 6188;O107) (Fotografia 71), 
de haste de secção quadrangular, e, uma vez mais, os relicários de Santo André Avelino e São 
João Marinone (Coleção Particular) (Fotografias 64 e 65), nos quais este constituinte se 
compõe por plinto quadrangular e calote semiesférica, da qual se eleva uma coluna estriada 
onde assenta a parte superior do ostensório. 
Como dissemos, a maioria das obras seiscentistas catalogadas caracteriza-se pela sua 
sobriedade, usando da linha curva e do brilho do metal como premissas. Deste modo, tanto 
registamos contentores desprovidos de qualquer ornamento, em que a forma assume inegável 
protagonismo, como outros animados por pequenos elementos fundidos e por parcimoniosa 
decoração incisa, composta por frisos de ferroneries, ovados ou folhagem, que criam singelos 
jogos de brilho.460 
De entre as peças do primeiro tipo, cabe citar um par de relicários do Museu de São 
Roque (inv. RL.0274, inv. RL.0277) (Fotografia 38), ao qual podemos somar o relicário de São 
Torcato do Museu de Alberto Sampaio (inv. O 26) (Fotografia 39) e uma estauroteca do 
Patriarcado de Lisboa (inv. 147.10.01.012) (Fotografia 69). Quanto às do segundo, citem-se o 
ostensório de São Fabião, Papa e Mártir (Paróquia de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 40), 
um outro do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0111 Our) (Fotografia 41 e 42) e o 
relicário de São Leonardo (Patriarcado de Lisboa, inv. 036.14.001) (Fotografia 43), o mais 
eloquente exemplo da mestria dos ourives seiscentistas na arte da incisão. Com efeito, o verso 
desta última peça apresenta elaborada cartela, sobre fundo puncionado, ao centro da qual 
 
Machado de Castro, inv. 6226;O145, inv.6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 
6231;O150, inv. 6232;O151, inv. 6239;O158, inv. 6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 6242;O161, Paróquia de 
Santa Cruz, Relicário de São Fabião, Papa e Mártir (sem número de inventário), Patriarcado de Lisboa, inv. 
027.023, inv. 036.14.001, inv. 146.12.001, inv. 147.10.02.022, inv. 209.01.01.006, inv. 265.01.091, inv. 
280.02.031, Relicário de São Jerónimo (sem número de inventário), Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 
0111 Our, inv. TMSB 0112 Our, inv. TMSB 0186 Met, inv. TMSB 0187 Met, inv. TMSB 0805 Our, inv. 
TMSB 0806 Our, inv. TMSB 0807 Our, inv. TMSB 0808 Our, inv. TMSB 0809 Our, inv. TMSB 0810 Our, inv. 
TMSB 0811 Our, inv. TMSB 0812 Our, inv. TMSB 0813 Our, inv. TMSB 0814 Our, inv. TMSB 0815 Our, inv. 
TMSB 0817 Our, inv. TMSB 0818 Our, inv. TMSB 0819 Our, inv. TMSB 0820 Our, inv. TMSB 0821 Our, inv. 
TMSB 0822 Our, inv. TMSB 0823 Our, inv. TMSB 0824 Our, inv. TMSB 0825 Our, inv. TMSB 0826 Our, inv. 
TMSB 0827 Our, inv. TMSB 0828 Our, inv. TMSB 0829 Our, inv. TMSB 0830 Our, inv. TMSB 0831 Our, inv. 
TMSB 0832 Our, inv. TMSB 0833 Our, inv. TMSB 0834 Our, inv. TMSB 0835 Our, inv. TMSB 0836 Our, inv. 
TMSB 0837 Our, inv. TMSB 0838 Our, inv. TMSB 0839 Our; com nó piriforme, cf. Diocese do Porto, inv. 
PSF0.0001, Museu de Aveiro, inv. 3/D, Museu de São Roque, inv. RL.1294,  Museu Nacional de Machado de 
Castro, inv. 6234;O153, inv. 6235;O154, inv. 6236;O155, Patriarcado de Lisboa, inv. 026.010, inv. 049.02.055, 
inv. 147.10.01.012, inv. 188.017; constituída pela sucessão de cilindros e anéis côncavos e convexos, cf. 
Patriarcado de Lisboa, inv. 262.05.013, Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0108 Our. 




encontramos um par de algemas, clara alusão à identidade da relíquia e ao apostolado do santo 
junto dos presos. 
Quanto aos ostensórios produzidos no século XVIII, devemos começar por destacar a 
importância de um gosto barroco romanizado para a introdução de novas soluções 
compositivas. Com efeito, surgem neste período os assentos de secção triangular e 
quadrangular, estes últimos mais raros, os quais convivem com as costumadas bases 
circulares.461 A estauroteca de D. Rodrigo de Moura Teles (Tesouro-Museu da Sé de Braga, 
inv. TMSB 0116 Our) (Fotografia 49), é certo, possui pé de perfil mistilíneo, contudo, o seu 
emprego deve ser entendido como um prolongamento de esquemas formais anteriores, como 
se infere da comparação desta obra com uma custódia do último quartel do século XVII, 
pertencente ao Museu Nacional de Soares dos Reis (inv. 53 Our MNSR). 
Setecentos continuou as morfologias de haste definidas no século precedente, 
nomeadamente, as de balaústre e nó periforme, dotando-as, contudo, de particular dinamismo, 
mediante a justaposição de volutas contracurvas e folhagem acântica (Fotografias 82, 98, 128 
e 135),462 ou de frisos relevados de motivos vegetalistas, concheados, godrões, enrolamentos e 
querubins (Fotografia 57, 85 e 91).463 Uma vez mais, a estauroteca de D. Rodrigo de Moura 
Teles destaca-se como exceção, ao compor-se por anjos adoradores (Fotografia 51) 
A propósito dos relicários-ostensório barrocos, devemos salientar aqueles executados 
em folha de metal sobre alma de madeira, os quais denotam uma maior liberdade criativa no 
que toca à conceção dos seus constituintes. Assim o mostram o relicário dos Santos Paulo, 
Filipe, João, Marcos e Cândido, Mártir (Diocese de Viseu, inv. VNE.06.01.081) (Fotografia 
 
461 Relicário-ostensório com base de secção triangular, cf. Arquidiocese de Évora, inv. RE.SA.1.044 our, inv. 
MN.MA.1.025 our, Diocese do Porto, inv. PQ00.0086, Patriarcado de Lisboa, inv. 165-166-167.06.027, inv. 
253.02.010, inv. 281.01.007, Santuário do Santíssimo Milagre, inv. DS/ISM.0001.our; com base de secção 
quadrangular, cf. Convento de Nossa Senhora do Carmo, Braga, relicário de São João da Cruz (sem número de 
inventário), inv. 102; com base circular ou oval, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.SM.1.093 our, inv. 
SO.SG.1.049, inv. VV.BA.2.007, Diocese do Porto, inv. PCK0.0083, Diocese de Leiria-Fátima, inv. 
DLF.003211-LSE.00233, Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, inv. ME 720, inv. ME 1062, Museu de 
Setúbal, inv. MS/CJ 358/O.18, inv. MS/CJ 362/O.22, Patriarcado de Lisboa, inv. 120.12.029, inv. 
147.10.01.013, inv. 160.01.009, inv. 185.003, inv. 194.01.03.04, inv. 209.01.01.005, inv. 212.01.01.SN. Não 
incluem a presente lista os relicários-ostensório em folha de metal sobre alma em madeira com base de secção 
triangular. 
462 Cf. Arquidiocese de Évora, inv. RE.SA.1.044 our, Diocese do Porto, inv. PQ00.0086, inv. PM10.0128, 
Museu de Aveiro, inv. 19/D, inv. 29/D, Patriarcado de Lisboa, inv. 046.03.022, 079.03.010, inv. 119.02.L-80, 
inv. 136.068, inv. 138.03.017, inv. 165-166-167.06.027, inv. 253.02.010, inv. 281.01.007, Santuário do 
Santíssimo Milagre, inv. DS/ISM.0001.our. 
463 Cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.SM.1.093 our, inv. SO.SG.1.049, inv. MN.MA.1.025 our, Museu de 
Setúbal, inv. MS/CJ 358/O.18, inv. MS/CJ 362/O.22, Patriarcado de Lisboa, inv. 079.03.009, inv. 120.12.029, 




139), que se compõe de volutas e profusa decoração floral, o de São Sebastião (Diocese de 
Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.2.40.01.10523) (Fotografia 138), que se desenvolve a 
partir de enrolamentos vegetalistas, e uma estauroteca do Patriarcado de Lisboa (inv. 
046.03.022) (Fotografia 89), de haste habilmente moldada. 
Transversal aos séculos XVII e XVIII foi o remate das peças por cruz de uma aspa, 
ainda que tal nem sempre se verifique. O relicário de São Silvestre, de 1650 (Patriarcado de 
Lisboa, inv. 265.01.091) (Fotografia 29), por exemplo, apresenta uma cruz papal sobre o 
mostrador, porém, tal deriva, seguramente, do facto de as relíquias contidas nesta reserva 
pertencerem a um santo pontífice. 
5.3.1 Parte superior cilíndrica 
Para a cronologia em estudo, a nossa investigação apurou apenas dois relicários-
ostensório de parte superior cilíndrica: o de Santa Joana Princesa, constante das coleções do 
Museu de Aveiro (inv. 3/D) (Fotografia 25), e o relicário do Sangue de Cristo (Fotografia 26), 
proveniente do Mosteiro de Alcobaça, mas hoje no Lambeth Palace, onde foi convertido em 
píxide. 
Relativamente à primeira obra, esta destaca-se, unicamente, pela sua morfologia. De 
facto, do ponto de vista técnico, este depósito revela-se pouco harmonioso, sendo claro o 
contraste entre os elementos de suporte do mostrador cilíndrico, despojados de qualquer 
decoração, e a haste e o remate, ricos em folhagem acântica gravada. Certamente que a 
observação desta reserva poderia esclarecer o motivo da incongruência constada, todavia, tal 
não nos foi possível.  
Quanto ao relicário proveniente do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça e atualmente 
pertença do acervo do Lambeth Palace, em Londres,464 a sua configuração presente resulta de 
uma intervenção do ourives Paul Storr (1771-1844), que justapôs ao contentor alcobacense 
uma copa e ampliou a base do remate, por forma a transformá-lo numa tampa. Porém, se tal 
intervenção alterou a fisionomia e função do objeto, não interfere significativamente com a 
apreensão da sua composição primitiva. 
 
464 Cf. SANTOS, Reynaldo dos, QUILHÓ, Irene – op. cit., p. 18. SILVA, Nuno Vassallo e – “A ourivesaria no 
Mosteiro e nos Coutos de Alcobaça (Breves notas para o seu estudo).” In AA.VV. – Arte sacra nos antigos 
Coutos de Alcobaça. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitetónico e Arqueológico, 1995, pp. 158-
159. Apesar de termos solicitado ao Lambeth Palace a cedência de uma imagem e ficha de inventário deste 




Um trecho de Frei Manuel da Rocha, publicado por Nuno Vassallo e Silva, mostra, com 
clareza, o aparato original desta peça que, dentro do cilindro vítreo possuía «hum seraphim 
com hum relicario de filagrana de ouro que serve de engaste de outro semelhante vidro, no qual 
se ve hua pequena porção de pano branco com hua bem Encarnada gota do Sangue de 
Christo.»465  
Tratando desta subtipologia, não podemos deixar de referir o relicário de São Fausto e 
São Bonifácio (Museu de São Roques, RL.0281) (Fotografia 24), também ele de parte superior 
cilíndrica, o qual está atribuído ao século XVI.466 Apesar de nos parecer pertinente a revisão 
da cronologia apontada, no âmbito do nosso estudo devemos, tão somente, destacar a 
substituição do viril cilíndrico por um tubo de metal, com uma abertura quadrangular que 
permite o vislumbre das veneras. 
5.3.2 Parte superior circular 
Focando agora os relicários-ostensório de parte superior circular, devemos, desde logo, 
notar que o universo de peças auferido permite afirmar que o uso desta subtipologia se 
circunscreve ao século XVII, desconhecendo-se reservas posteriores deste tipo (Tabela 6). 
As obras reunidas sob esta designação denotam uma grande coerência formal, 
perfeitamente enquadrável na nossa caracterização dos ostensórios seiscentistas, o que explica 
o diminuto número de obras que apresentam motivos decorativos relevados. De facto, 
registámos uma clara preferência por uma linguagem despojada, que tira partido das formas 
curvas e do contraste entre superfícies puncionadas e polidas, usando, pontualmente, de 
elementos decorativos fundidos. Entre estes últimos contam-se a cruz do remate da reserva e 
os pináculos ou frontões circulares apoiados em volutas que se dispõem no eixo horizontal do 
mostrador,467 raras vezes, substituídos por motivos vegetalistas (Celestial Ordem Terceira da 
 
465 B.N.P., Secção de Reservados, alc. 307, fls. 65-65v. apud SILVA, Nuno Vassallo e – “A ourivesaria no 
Mosteiro e nos Coutos de Alcobaça (Breves notas para o seu estudo).” (…), p. 159.  
466 Cf. SILVA, Nuno Vassallo e, MARTÍNEZ, Julio Parra – op. cit., p. 52 (cat. 64). 
467 Com frontões circulares apoiados sobre volutas no eixo horizontal do mostrador, cf. Paróquia de Santa Cruz 
de Coimbra, Relicário de São Fabião, Papa e Mártir (sem número de inventário atribuído), Relicário de São 
João, Mártir (sem número de inventário atribuído), Relicário de São Paulo, Mártir (sem número de inventário 
atribuído), Patriarcado de Lisboa, inv. 036.14.001, inv. 147.10.02.022, inv. 146.12.001, inv. 280.02.031, 
Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0111 Our, inv. TMSB 0112 Our, inv. TMSB 0805 Our, inv. TMSB 
0806 Our, inv. TMSB 0807 Our, inv. TMSB 0808 Our, inv. TMSB 0809 Our, inv. TMSB 0810 Our, inv. TMSB 
0811 Our, inv. TMSB 0812 Our, inv. TMSB 0813 Our, inv. TMSB 0814 Our, inv. TMSB 0815 Our, inv. TMSB 
0817 Our, inv. TMSB 0818 Our, inv. TMSB 0819 Our, inv. TMSB 0820 Our, inv. TMSB 0821 Our, inv. TMSB 
0822 Our, inv. TMSB 0823 Our, inv. TMSB 0824 Our, inv. TMSB 0825 Our, inv. TMSB 0826 Our, inv. TMSB 





Santíssima Trindade, inv. RL.001, inv. RL.002, Patriarcado de Lisboa, inv. 209.01.01.006) 
(Fotografias 27 e 28), volutas (Patriarcado de Lisboa, inv. 265.01.091) (Fotografia 29) ou aros 
(Diocese do Porto, inv. PCB0.0136) (Fotografia 30). 
Tendo em conta o exposto, demarcam-se da restante produção dois ostensórios doados 
por D. Frei Agostinho de Castro ao Convento de Nossa Senhora do Pópulo (Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.006, inv. RL.008) (Fotografia 31). Datados de c. 
1595-1609, estes contentores apresentam significativa componente ornamental esculturada, a 
qual atesta o génio do seu autor e o primor do mecenato do prelado bracarense. Atente-se, pois, 
à base destas peças, uma elaborada cartela de extremidades enroladas, povoada por querubins; 
ao nó igualmente complexo da sua haste, decorado por cabeças de leão e aletas zoomórficas; 
e, por último, à sua parte superior, animada por ferronerries e cartelas rendilhadas. Note-se, 
ainda, a colocação de cabuchões nos eixos horizontais dos mostradores, solução apenas patente 
noutro relicário do mesmo acervo (inv. RL.023) (Fotografia 35), e o coroamento destas peças 
por um jarrão, ao invés de cruz. 
 Além do par analisado, outras obras apresentam elementos decorativos fundidos e/ou 
relevados, ainda que mais singelos. A este propósito, mencionem-se os relicários de Santo 
António (Museu de São Roque, inv. RL.1301) (Fotografia 33) e da coluna da flagelação 
(Diocese do Porto, inv. PI50.057) (Fotografia 34), obras que partilham o mesmo modelo 
compositivo, como vimos, sendo os seus mostradores envoltos por uma moldura de godrões e 
outra de ferroneries, solução já patente no relicário quinhentista de Santa Apolónia do Tesouro 
da Sé do Porto (Fotografia 32), por exemplo. 
O relicário do pluvial de Santo Agostinho, sangue de São Nicolau de Tolentino e cilício 
do Beato Amadeo, pertencente à Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade (inv. 
RL.023) (Fotografia 35), também possui o seu perímetro preenchido por elementos decorativos 
fundidos, sendo que, neste caso, ao invés de ferroneries, encontramos finos enrolamentos de 
inspiração grotesca. 
Quanto aos relicários de São João e de São Paulo Mártires (Paróquia de Santa Cruz de 
Coimbra) (Fotografia 37), estes seguem a composição mais frequente de mostrador circular 
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ornado no eixo horizontal por ferroneries, destacando-se estas pelas suas invulgares 
dimensões. 
Por sua vez, dois relicários do Museu de São Roque (inv. RL.0277, inv. RL.0274) 
(Fotografia 38), aos quais atrás aludimos como exemplos da ourivesaria seiscentista despojada, 
distinguem-se pelo facto de os seus mostradores serem preenchidos por uma cruz vazada, a 
qual separa as diferentes veneras oclusas. 
Por último, merece particular atenção uma estauroteca do Patriarcado de Lisboa (inv. 
262.05.013) (Fotografia 44), tendo em conta, por um lado, o uso de frisos decorativos relevados 
na base, o primeiro constituído de folhagem acântica, o segundo de querubins e frutos; por 
outro, o envolver do mostrador por dois querubins, que conferem alguma graciosidade ao 
remate da peça. 
A união da parte superior do ostensório com a haste mereceu parca atenção dos artistas. 
Em duas das obras anteriormente mencionadas, pertencentes ao acervo da Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade (inv. RL.006, inv. RL.008) (Fotografia 31), o mostrador 
apoia-se em folhas acânticas, solução também empregue num relicário do Patriarcado de 
Lisboa (209.01.01.006) e noutro do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 634 Our). Porém, a 
opção compositiva mais frequente consiste na colocação do mostrador sobre um querubim. 
Com efeito, este tipo de composição pode encontrar-se quer na subtipologia em estudo 
(Patriarcado de Lisboa, inv. 147.10.02.022), quer noutras afins (Irmandade de Nossa Senhora 
da Consolação e Santos Passos, inv. ISP 131, Museu de Alberto Sampaio, inv. O 25, 
Patriarcado de Lisboa, inv. 147.10.01.012) (Fotografias 67, 68 e 69). 
O Tesouro-Museu da Sé de Braga apresenta um significativo conjunto de 34 relicários-
ostensório de parte superior circular que apresentam esta mesma solução (Fotografias 45, 47 e 
48).468 A propósito destas obras importa mencionar que as suas veneras foram inventariadas, 
em 1645, dispersas por diversos cofres-relicário, pelo que a produção destes contentores será 
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seguramente posterior ao ano mencionado.469 De facto, a primeira notícia documental referente 
a este volumoso conjunto data de 1761, todavia, devemos ressalvar que, em alguns casos, o 
conteúdo então registado difere do atual.470 
5.3.3 Parte superior em forma de estrela 
Foram apenas três os relicários-ostensório de parte superior em forma de estrela 
catalogados (Tabela 6), sendo que as afinidades existentes entre estas peças apontam para uma 
cronologia de execução sensivelmente próxima. 
A estauroteca do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0116 Our) (Fotografia 
49), encomendada por D. Rodrigo de Moura Teles no período em que este ocupou a sede 
arquiepiscopal bracarense, foi já abundantemente referida, nomeadamente nos subcapítulos 
3.2.2 e 3.3.4, onde integrámos esta reserva na ação mecenática do arcebispo referido e 
verificámos a existência de outras peças que recorrem ao mesmo modelo da haste, 
respetivamente. Assim, prosseguiremos com a análise dos dois contentores reminiscentes. 
O primeiro trata-se de um relicário do Santo Lenho da Diocese de Portalegre-Castelo 
Branco (inv. DPCB.4.15.01.05252) (Fotografia 54), cujas assimetrias no tratamento dos seus 
diferentes elementos constitutivos justificavam a observação direta desta obra, o que não nos 
foi possível. Efetivamente, a base, mistilínea, recorre a uma decoração cujo cuidadoso lavor 
não parece assemelhar-se ao da haste ou ao do mostrador (Fotografias 54, 55 e 56). Por outro 
lado, o próprio encaixe da haste na base reforça a possibilidade de estarmos perante uma peça 
que aproveita elementos anteriores, hipótese que apenas a análise in loco permitirá esclarecer. 
Quanto ao relicário de Santa Catarina (Patriarcado de Lisboa, inv. 194.01.03.04) 
(Fotografia 57), este aparenta ser uma obra coesa. Como particularidade, devemos salientar a 
presença dos três atributos iconográficos da mártir alexandrina (a roda dentada, a espada e a 
palma) no remate da reserva, elementos que possibilitam uma mais fácil identificação das 
veneras custodiadas. 
5.3.4 Parte superior octogonal 
A nossa investigação averiguou a existência de apenas quatro relicários-ostensório de 
parte superior octogonal, três dos quais pertencentes ao Patriarcado de Lisboa (Tabela 6). 
 
469 Cf. A.D.B., Registo Geral, liv. 350, fls. 1 v.-3 e 4 v.-6, publicado por COSTA, Avelino de Jesus – op. cit., 
pp. 164-165 e 167-168, nº 4 e 18. 
470 Cf. A.D.B., Registo Geral, liv. 353, fls. 106-107 v., publicado por COSTA, Avelino de Jesus – op. cit., pp. 




Destes destaca-se o relicário de Santa Bárbara (Patriarcado de Lisboa) (Fotografia 60), cujas 
características justificam a análise individualizada desta peça, a qual reservámos para 
subcapítulo próprio. 
O número diminuto de contentores registado permite supor que esta subtipologia se 
encontra particularmente associada a obras com alma em madeira. Com efeito, enquanto que o 
Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo conserva um relicário da subcategoria em estudo 
que exibe a estrutura lenhosa da parte superior, desprovida do seu revestimento (inv.  ME 720) 
(Fotografia 58); o Patriarcado de Lisboa detém duas reservas que, apesar de afins à anterior, 
são decorativamente mais ricas (inv. 235.01.02.088A, inv. 235.01.02.088B) (Fotografia 59), 
sendo a alma de madeira revestida de espelhos e ornada por diversos elementos decorativos em 
metal. Relativamente a este par, subsistem dúvidas quanto à sua autoria portuguesa, sendo de 
salientar a existência de um conjunto de ostensórios em tudo idêntico a este no acervo da 
Catedral do México.471 
5.3.4.1 Relicário de Santa Bárbara (séculos XVI e XVIII), do Patriarcado de Lisboa 
Como dissemos, do conjunto inventariado merece particular atenção o relicário de 
Santa Bárbara (Patriarcado de Lisboa) (Fotografia 60), dado compor-se de três elementos de 
diferentes épocas e autorias que, articulados entre si, formam um contentor passível de integrar 
a subtipologia em estudo. 
Relativamente à componente mais antiga da reserva, esta trata-se de um ostensório 
quinhentista, constituído por cristais de rocha unidos por tarjas de ouro decoradas com gemas, 
características que remetem para um número seleto de objetos de luxo provenientes da cidade 
de Goa. Esta rara peça compõe-se de uma base circular, da qual se eleva a haste, formada por 
dois corpos esféricos achatados, e a parte superior do ostensório, octogonal e com a figuração, 
em negativo, da Mater Dolorosa, inscrita em resplendor de raios ondulantes e setiformes. 
Admitimos que a transformação desta peça em relicário se tenha dado em data próxima 
a 1744, ano em que o cardeal D. Nuno da Cunha e Ataíde, bispo de Targa (1644-1750), doa 
uma relíquia de Santa Bárbara à Paróquia de Santa Justa.472 Com efeito, a hábil integração do 
 
471 SÁNCHEZ REYES, Gabriela – op. cit., pp. 285-286. Imagem publicada por, idem, p. 289. 
472 CASTRO, Pe. João Bautista – op. cit., tomo II, p. 200. O inventário dos bens da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento de Santa Justa, iniciado em 1854, apresenta entrada, com data de 4 de outubro de 1855, relativa a 
este relicário e outras alfaias de culto que transitaram da posse da Colegiada de Santa Justa para a da referida 
irmandade. Cf. Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa, Irmandade do Santíssimo Sacramento de Santa 




recetáculo da venera da mártir de Nicomedia, na parte superior do ostensório primitivo, 
permite-nos atribuir ao antístite nomeado a readaptação da peça indo-portuguesa. A este 
propósito, atendamos, primeiro, ao facto de se ter procurado conferir ao recetáculo altura 
idêntica à do elemento pré-existente, colocando-se a teca sobre uma torre e encimada por coroa, 
segundo, aos materiais escolhidos, o ouro, os diamantes e os esmaltes, em perfeita consonância 
com o ostensório goês.  
Quanto à base em prata, supomos que esta seja uma intervenção posterior àquela 
referida, tendo conta não só aspetos materiais, como também a evidente familiaridade do 
ourives com os vocábulos ornamentais rococó, que se recortam sobre um fundo de veludo verde 
que oculta a alma em madeira da base, realçando o primoroso trabalho do ourives. 
Foram escassas as informações auferidas sobre esta obra. Desde logo, pouco sabemos 
quanto aos motivos e contornos da doação do cardeal da Cunha à Paróquia de Santa Justa. 
Parece-nos, contudo, que ela se deve relacionar com o facto de este prelado ter estabelecido 
residência nessa circunscrição eclesiástica.473 Com efeito, sabemos que o antístite em causa 
doou um «grande cofre de prata» ao Convento de São Domingos de Lisboa,474 cenóbio onde 
viria a ser sepultado e sito na paróquia mencionada.475 
 Em todo o caso, estamos certos de que o hibridismo estético do relicário de Santa 
Bárbara justificou que este figurasse desmontado na Exposição Retrospectiva de Arte 
Ornamental, em 1880, tendo o ostensório indo-português e o recetáculo da relíquia sido 
expostos em separado.476 Porém, se a presença da reserva em estudo na mostra mencionada 
denota o interesse que a mesma despertou, desconhecemos qualquer abordagem anterior à 
nossa relativa a esta obra. 
5.3.5 Parte superior retangular 
Reduz-se a quatro o número de relicários-ostensório de parte superior retangular 
inventariados (Tabela 6). Entre eles contam-se os relicários de São João Marinone e Santo 
André Avelino (Coleção Particular) (Fotografias 64 e 65), sobre os quais nos debruçámos no 
subcapítulo 3.4; o de Santo Agostinho da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade 
 
473 CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da – op. cit., tomo XII, p. 26. 
474 CARTRO, Pe. João Bautista – op. cit., tomo III, p. 313. 
475 CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da – op. cit., tomo XII, p. 26. Sobre o mecenato artístico de D. Nuno da Cunha de 
Ataíde no domínio da ourivesaria aquando da sua estada em Roma, cf. VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria 
barroca italiana em Portugal. Presença e influência. (…), p. 222. 
476 Catalogo Illustrado da Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portugueza e Hespanhola (…), pp. 19 




(inv. RL.005) (Fotografia 61), a que também já aludimos; e o da carta de São Francisco de 
Borja, constante do acervo do Museu de São Roque (inv. RL.1294) (Fotografia 63). 
Abstendo-nos de tratar, novamente, do par de contentores teatinos, começamos por 
focar o segundo ostensório nomeado, o qual integra o estrito grupo de sete reservas 
indubitavelmente encomendadas por D. Frei Agostinho de Castro para o Convento de Nossa 
Senhora do Pópulo, podendo, por isso, datar-se de c. 1595-1609. No seio do conjunto que 
incorpora, este depósito distingue-se quer pela sua morfologia, quer por apresentar o grosso da 
sua decoração gravada (Fotografia 62), quando a maioria das peças doadas pelo prelado 
referido privilegiam o uso de motivos relevados. Por sua vez, conforme atrás dissemos, esta é 
a única obra desse acervo que apresenta a heráldica do arcebispo de Braga incisa, aspeto que 
pode derivar de uma mera preferência técnica, ou antes de uma intervenção sobre a haste do 
ostensório, posterior à data da sua encomenda, hipóteses que a carência de documentação não 
permite aclarar. 
Excetuando este relicário, que apresenta um relevo em cera de Santo Agostinho no 
mostrador principal, notamos que os restantes espécimes da subtipologia em análise se 
destinavam a preservar e expor cartas de santos.477 Contudo, as reservas que dispomos são 
insuficientes para afirmar que os relicários-ostensório de parte superior retangular se 
desenvolveram em estreita relação com veneras desta natureza, consideração que, de resto, 
reclama de um mais abrangente universo de contentores, que inclua os depósitos lenhosos. 
Se os relicários de Santo André Avelino e São João Marinone (Coleção Particular) 
ainda preservam as respetivas veneras, o da carta de São Francisco de Borja, do Museu de São 
Roque (inv. RL.1294) (Fotografia 63), encontra-se, ao presente, vazio. A inscrição patente 
nesta peça fundamenta a sua datação de 1560, todavia, parece-nos que o ano apontado se 
reporta à data da carta custodiada, e não ao da encomenda do relicário. Vejamos: «CARTA DE 
S.FRANCISCO DE BORIA PERA. ARA HA. DONA. CATHERINA. A 27 DE MAIO DE 
1560».478 Na verdade, este contentor enquadra-se facilmente na produção portuguesa do século 
 
477 A propósito da importância de missivas deste género, cabe citar o Pe. João Bautista de Castro: «No Cartorio 
da Serenissima Casa de Bragança se conservavaõ com todo o recato, e estimaçaõ innumeraveis Cartas originaes 
de muitos Santos, e outras pessoas insignes em virtude (…)», cf. CASTRO, Pe. João Bautista de – Mappa de 
Portugal antigo, e moderno, tomo II. Lisboa: Officina Patriarcal de Francisco Luiz Ameno, 1763, p. 209, cf. 
idem, pp. 209-211. 
478 Transcrição publicada em, SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – Ourivesaria e iluminura. Século XIV ao 
Século XX. Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa – Secretaria Geral, 1998, p. 41 (cat. 39), SILVA, 
Nuno Vassallo, MARTÍNEZ, Júlio Parra – Esplendor e Devoção. Os Relicários de S. Roque. Lisboa: Santa 




XVII, atendendo à morfologia do seu pé e da sua haste, aos motivos gravados na moldura do 
seu mostrador e às características da cruz que o remata, pelo que datamos esta obra da referida 
centúria.  
5.3.6 Parte superior raiada 
Segundo Reynaldo dos Santos, os primeiros ostensórios raiados portugueses remontam 
ao primeiro quartel do século XVII, sendo que, então, o mostrador surge envolto por raios 
setiformes e ondulados, alternadamente dispostos e com terminações em estrela.479 Nenhum 
dos quatro relicários seiscentistas registados, ou dos outros seis da transição do século XVII 
para o XVIII (Tabela 6), apresenta a morfologia descrita por este autor, sendo o seu resplendor 
animado, simplesmente, pelas formas alternadas dos raios. 
De facto, o exíguo número de contentores seiscentistas com estas características 
pressupõe a difícil aceitação, por parte da clientela, deste novo modelo compositivo, talvez por 
então esta morfologia estar particularmente associada ao culto eucarístico. Todavia, só o 
adensar do universo catalogado (apenas possível mediante a continuação do inventário das 
coleções nacionais e dos bens culturais da Igreja e sua respetiva divulgação) e uma pesquisa 
documental mais exaustiva podem vir esclarecer estas asserções, que se revestem de caráter 
meramente especulativo face à ausência destes elementos. 
Relativamente aos poucos relicários-ostensório de parte superior raiada datados do 
século XVII, aludimos já, no subcapítulo 3.3.4, às estaurotecas do Museu de Alberto Sampaio 
(inv. O 25) (Fotografia 67) e da Irmandade de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos 
(inv. ISP 131) (Fotografia 68), cujas semelhanças podem ser entendidas no quadro do uso de 
fontes visuais no processo de conceção de peças de ourivesaria. 
Assim, devemos começar por destacar um relicário do Santo Lenho do Tesouro-Museu 
da Sé de Braga (inv. TMSB 0108 Our) (Fotografia 66), obra que reaproveita uma moldura 
quinhentista para a decoração do mostrador da reserva, conforme constatou Joaquim 
Vasconcellos. 480  Efetivamente, a delicada modelação dos anjos, querubins e motivos 
vegetalistas patentes neste elemento apontam para uma cronologia e autor distintos do da 
restante obra, rica em frisos de volumosa folhagem acântica relevada. Todavia, a ausência de 
 
479 SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal, vol. III. Porto: Portucalense Editora, 1953, p. 236. 
480 VASCONCELLOS, Joaquim – “Braga.” In VASCONCELLOS, Joaquim – Arte religiosa em Portugal. 




documentação respeitante a este relicário, que integrou o Tesouro da Sé de Braga em data 
incerta, impossibilita que nos aproximemos dos trâmites da sua encomenda. 
Outra estauroteca, esta do Patriarcado de Lisboa (inv. 147.10.01.012) (Fotografia 69), 
destaca-se já como exemplo da prataria despojada do século XVII, devido ao perfil ondulante 
do torneado da sua base e haste, o qual confere a esta peça um dinamismo particular, ampliado 
pelo brilho da prata. O posterior relicário de São Vicente de Paulo, esmola do cónego António 
de Landim Sande em 1780 (Patriarcado de Lisboa, inv. 160.01.009) (Fotografia 73), também 
privilegia uma linguagem despojada, ainda que denote uma maior monotonia na sua 
composição. 
A obra seiscentista de maior interesse é, contudo, o relicário de Santa Teresa de Jesus 
(Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 709 Our) (Fotografia 70), cujo mostrador apresenta a 
invulgar forma de coração, apenas patente noutro contentor do Museu Nacional de Machado 
de Castro (inv. 6236;O155) (Fotografia 113). O emprego desta morfologia no ostensório 
teresiano pode ser relacionado com a hagiografia da santa, nomeadamente, com as suas 
experiências místicas. Contudo, não dispomos de dados suficientes que permitam determo-nos 
sobre esta possibilidade.481 
A referida reserva merece também particular atenção pelo recurso ao cristal de rocha 
na composição do anverso e verso da sua parte superior, o que permite que a relíquia seja vista 
de ambas as faces do contentor, algo que nem sempre sucede. Investigação futura poderá ainda 
vir a esclarecer a identidade da heráldica incisa no fundo desta notável obra, o que permitiria, 
certamente, uma melhor compreensão dos contornos da sua encomenda. 
À transição dos séculos XVII para o XVIII pertence já um curioso conjunto de seis 
relicários do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6185;O104, inv. 6186;O105, inv. 
6187;O106, inv. 6188;O107, inv.6189;O108, inv. 6190;O109) (Fotografia 71),482os quais se 
distinguem dos demais depósitos pelo diâmetro do resplendor e pela haste, de secção 
quadrangular, esguia e sóbria. O adorno destas reservas, com vidros cravados em flores 
metálicas, aproxima-as de um significativo conjunto de relicários-ostensório de parte superior 
 
481 O mostrador em forma de coração pode relacionar-se com um sermão de Frei Jozé do Nascimento, publicado 
em 1736, no qual o autor estabelece que qualquer relíquia de um santo é a chave do seu coração e, portanto, do 
tesouro de graças que este pode conceder mediante a sua interseção junto de Deus. Cf. NASCIMENTO, Fr. Jozé 
do – Sermões, tomo I. Coimbra: Officina de Antonio Simoens Ferreyra, 1732, pp. 132-133, sobretudo. Sobre a 
inclusão de atributos iconográficos em relicários, cf. subcapítulo 5.4.1.1 da presente dissertação. 
482 AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI 




arquitetónica, também pertença do Museu Nacional de Machado de Castro (Fotografias 107 e 
111).483 Infelizmente, não dispomos de qualquer dado que associe estas obras a um local de 
origem ou centro de produção comuns. 
As reservas a que aludimos apresentam parca diversidade na decoração da parte 
superior, restrita aos motivos vegetalistas que envolvem o viril, quando existentes, e ao ritmo 
de alternância entre os raios ondulantes e setiformes. De facto, apenas no século XVIII 
assistimos ao aparecimento de novos esquemas ornamentais, que convivem com aqueles 
estabelecidos na centúria precedente. 
Os frisos de motivos vegetalistas, por exemplo, continuam a servir de adorno às 
molduras dos mostradores, como testemunham uma estauroteca da Arquidiocese de Évora (inv. 
SO.SG.1.049) (Fotografia 75) e um relicário de São Sebastião do Patriarcado de Lisboa (inv. 
119.02.L-80) (Fotografia 77). Contudo, o último quartel do século XVIII confere novo 
dinamismo a esta solução decorativa, substituindo os monótonos frisos por delicadas grinaldas. 
Encontramos este motivo em três peças, a saber, no relicário do Santo Lenho da autoria do 
ourives vimaranense Manuel Francisco Esteves, pertencente à Arquidiocese de Évora (inv. 
RE.SA.1.044 our) (Fotografia 79), num relicário do Patriarcado de Lisboa (inv. 136.01.068) 
(Fotografia 81) e no relicário do Santíssimo Milagre de Santarém (Santuário do Santíssimo 
Milagre, DS/ISM.0001.our) (Fotografia 84), encomenda do Padre António Francisco Caupers, 
em 1782.484 Das obras referidas, merece particular atenção esta última, dada a forma côncava 
dos botões das flores que envolvem o verso do mostrador. Tal sugere que esta composição 
pode ter sido enriquecida com pedraria, contudo, não se tendo localizado indícios claros da 
cravação de gemas e sendo estranha a sua colocação na face posterior das reservas, parece-nos 
plausível que este aspeto se trate de uma mera questão técnica, não identificada nas demais 
obras. 
Subsistem outros vocábulos ornamentais com génese no século XVII, de entre os quais 
destacamos o apoio da parte superior sobre querubim, solução patente num relicário do acervo 
do Palácio Nacional de Queluz (inv. PNQ 674) (Fotografia 87). 
 
483 Concretamente, das seguintes reservas: Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6226;O145, inv. 
6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, inv. 6232;O151, inv. 
6233;O152, inv. 6237;O156, inv. 6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 
6242;O161. 




Esta mesma peça também apresenta um dos motivos decorativos mais recorrentes dos 
ostensórios barrocos: a moldura de nuvens em torno do mostrador. Estas surgem, 
frequentemente, povoadas de querubins, como sucede num Santo Lenho da Arquidiocese de 
Évora (inv. AR.SM.1.093 our) (Fotografia 86), no da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal 
(inv. MSCJ 358/O.18) (Fotografia 94) e no já mencionado relicário do Santíssimo Milagre 
(Fotografia 83), os quais, ainda que revelando algumas imperfeições na modelação dos rostos 
dos seres celestes, apresentam nuvens delicadas. Pelo contrário, a maioria das obras que usam 
de composições deste tipo evidencia notórias dificuldades na sua esculturação, aspeto que 
decorre, seguramente, da formação oficinal dos artistas. Assim, são frequentes as nuvens 
reduzidas a espirais inexpressivas e os querubins de feições toscas (Arquidiocese de Évora, 
inv. MN.MA.1.025 our, Palácio Nacional de Queluz, inv. PNQ 674, Patriarcado de Lisboa, 
inv. 046.03.022, inv. 138.03.017, inv. 212.01.01.SN, Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 
inv. MSCJ 362/0.22) (Fotografias 88, 90 e 92). 
O uso de cartelas no adorno do mostrador foi particularmente profícuo no período 
rococó, como mostram duas reservas do Museu de Aveiro (inv. 19/D, inv. 29/D) (Fotografia 
96), nas quais o artista dotou a moldura do viril de agitadas flamas, e um relicário da Diocese 
do Porto (inv. PM10.0128) (Fotografia 97), cujo mostrador, inserido em cartela, é coroado por 
um dossel com cortinas abertas por anjos. 
Também merece particular atenção o enquadramento do mostrador do relicário de São 
João da Cruz (Convento de Nossa Senhora do Carmo, Braga) (Fotografia 99), uma revolta 
composição, de grande efeito decorativo, rica em volutas e concheados ondulantes, aspeto de 
algum modo replicado na mais modesta parte superior do relicário de São Teotónio do mesmo 
acervo (inv. 102). 
Devemos ainda notar que o Patriarcado de Lisboa conserva um relicário do Santo Lenho 
(inv. 046.03.022) (Fotografia 89) que apresenta espigas e parras, de clara aceção eucarística, 
na moldura do viril, elementos que surgem por entre nuvens pueris e querubins toscos, que 
contrastam com a audaz modelação da haste e da base. Não tendo sido possível a observação 
desta peça, o que poderia esclarecer se a sua função atual remonta ao período de execução da 
obra, resta assinalar que a dimensão sacrificial destes motivos pode, também, relacionar-se com 





No que respeita à morfologia do resplendor, enquanto Seiscentos conjuga raios 
ondulantes e setiformes, Setecentos prefere, apenas, esta última forma, a qual dinamiza 
mediante a justaposição de raios com alturas distintas ou alternadas. Assim, consoante o 
montante de metal disponível e as características da encomenda, os artistas criaram tanto 
resplendores revoltos, de que é exemplo o relicário do Santo Lenho da Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal (inv. MS/CJ 358/O.18) (Fotografia 93), como outros mais modestos 
(Arquidiocese de Évora, inv. MN.MA.1.025 our, inv. SO.SG.1.049, Museu Nacional de Frei 
Manuel do Cenáculo, inv. ME 1062, Patriarcado de Lisboa, inv. 138.03.017) (Fotografia 88, 
74, 72 e 73, respetivamente). 
Por fim, resta-nos assinalar que, do ponto de vista técnico, a subtipologia em estudo é 
uma das poucas que apresenta, quer obras fundidas, quer em folha metálica sobre alma em 
madeira, tendo sido citados diversos exemplos de um e outro caso ao longo da nossa análise.485 
5.3.7 Parte superior em forma de baldaquino 
O termo de ostensório de parte superior em forma de baldaquino resulta de uma 
tradução livre do alemão Ostensorien mit baldachinförmigem Schaugefäβ, empregue por 
Joseph Braun na sua incontornável obra sobre os relicários produzidos na Idade Média.486 
Porém, sendo mais frequente entre nós a referência a estas obras como ostensório com 
templete, consideramos pertinente esclarecer que o uso do termo atrás mencionado, deve-se, 
primeiro, ao facto de melhor se coadunar com a terminologia usada pelo investigador alemão 
citado e, segundo, por primar de maior clareza descritiva.487 
A morfologia de ostensório de que nos ocupamos foi empregue tanto em reservas 
eucarísticas como em relicários, contudo, é neste último âmbito que se situa o mais antigo 
objeto desta subtipologia que pudemos apurar: o relicário de Nossa Senhora da Anunciada 
(Museu de Setúbal, inv. MS/CJ 359/O.19) (Fotografia 101), obra que, segundo Ana Cristina 
Correia de Sousa, será anterior a 1510. 488  Assim sendo, a execução desta reserva é 
cronologicamente próxima da célebre custódia de Belém, de 1506 (Museu Nacional de Arte 
 
485 Relicários-ostensório de parte superior raiada em folha de metal sobre alma de madeira, cf. Arquidiocese de 
Évora, inv. BE.OL.1.002 our, inv. ES.MA.1.023 our, Museu de Aveiro, inv. 19/D, inv. 29/D, Palácio Nacional 
de Queluz, inv. PNQ 674, Patriarcado de Lisboa, inv. 046.03.022, inv. 119.02.L-80, inv. 136.01.068. 
486 Cf. BRAUN, Joseph – op. cit., p. 330 e ss. 
487 Cf. ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – op. cit., p. 129 (nº 617).  
488 SOUSA, Ana Cristina Correia de – “O tesouro medieval da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal. Uma 
herança preservada.” In A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdia no Mundo de Expressão Portuguesa. 




Antiga, inv. 740 Our), encomenda do rei D. Manuel, monarca a quem a tradição também atribui 
o patrocínio do contentor setubalense.489 
Direcionando a nossa atenção para os relicários catalogados no âmbito da presente 
dissertação, notamos que estes se circunscrevem ao século XVII, desconhecendo-se obras deste 
género posteriores ao período mencionado (Tabela 6). 
Obedecendo à generalidade das características das peças suas contemporâneas, os 
ostensórios em análise distinguem-se pelo facto de a sua parte superior assumir a forma de um 
baldaquino, como a sua denominação, de resto, explicita. Este tanto pode assentar em tabuleiro 
mistilíneo, como retangular, ou poligonal, sendo menos frequentes as duas últimas 
morfologias. 490  Duas aletas, ou duas, ou quatro colunas (Fotografias 113, 110 e 114, 
respetivamente)491 suportam o entablamento e o remate em calote semiesférica. Destoam desta 
caracterização genérica muito poucos contentores, alguns dos quais trataremos de seguida 
(Arquidiocese de Évora, inv. AR.SB.1.003 our, inv. AV.OR.1.050 our, Palácio Nacional de 
Queluz, inv. PNQ 695, Patriarcado de Lisboa, inv. 188.017).  
O relicário de São Jerónimo, datável de c. 1600-1610 (Patriarcado de Lisboa) 
(Fotografia 102), 492  é um dos mais antigos depósitos da subtipologia em estudo que 
considerámos no nosso catálogo.493 Tal como Nuno Vassallo e Silva notou, esta obra destaca-
se pela competência técnica do seu autor, patente na erudição da haste e na decoração relevada 
 
489 Sobre o relicário de Nossa Senhora da Anunciada, cf. idem, pp. 49-53.  
490 Relicários-ostensório de parte superior arquitetónica com tabuleiro de perfil mistilíneo, cf. Arquidiocese de 
Évora, inv. EV.SE.1.033 our, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6226;O145, inv. 6227;O146, inv. 
6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, inv. 6232;O151, inv. 6233;O152, inv. 
6234;O153, inv. 6234;O154, inv. 6236;O155, inv. 6237;O156, inv. 6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 
6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 6242;O161; com tabuleiro de perfil retangular, cf. Arquidiocese de Évora, inv. 
AV.OR.1.050 our, Palácio Nacional de Queluz, inv. PNQ 695, Patriarcado de Lisboa, Relicário de São Jerónimo 
(sem número de inventário atribuído), inv. 188.017; com tabuleiro poligonal, cf. Arquidiocese de Évora, inv. 
AR.SB.1.003 our. 
491 Relicários-ostensório de parte superior arquitetónica com baldaquino suportado por duas aletas, cf. Museu 
Nacional de Machado de Castro, inv. 6234;O153, inv. 6235;O154, inv. 6236;O155, Patriarcado de Lisboa, inv. 
188.017; com baldaquino suportado por duas colunas, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.SB.1.003 our, Museu 
Nacional de Machado de Castro, inv. 6237;O156, inv. 6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 6240;O159, inv. 
6241;O160, inv. 6242;O161; com baldaquino suportado por quatro colunas, cf. Arquidiocese de Évora, inv. 
AV.OR.1.050 our, inv. EV.SE.1.033 our, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6226;O145, inv. 
6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, inv. 6232;O151, inv. 
6233;O152, Palácio Nacional de Queluz, inv. PNQ 659, Patriarcado de Lisboa, Relicário de São Jerónimo (sem 
número de inventário atribuído).  
492 Obra sem número de inventário atribuído. 
493 SILVA, Nuno Vassalo e – “Empenhos de eternidade. A ourivesaria no Mosteiro dos Jerónimos.” In 
FRANCO, Anísio, ALMEIDA, Isabel Cruz, MÂNTUA, Ana Anjos, REIS, Ana Cristina, VERÍSSIMO, Ana 
(coord.) – Jerónimos. 4 séculos de pintura. Lisboa: Secretaria de Estado da Cultura, Instituto Português do 




e incisa que se distribui pela reserva.494 Igualmente assinaláveis são as consideráveis dimensões 
do depósito, com 450 mm de altura.   
Na sequência deste relicário, devemos tratar de uma parte superior em baldaquino que 
integra os bens culturais da Arquidiocese de Évora (inv. AV.OR.1.050 our) (Fotografia 103), 
morfologicamente afim ao contentor jeronimita. Esta obra merece particular atenção, desde 
logo, porque se articula com um cofre quatrocentista (inv. AV.OR.1.050 our), sobre cuja tampa 
se encaixa, sendo o único contentor catalogado nesta circunstância. Por seu turno, enquanto 
exemplo da ourivesaria despojada do século XVII, são de salientar os vestígios de elementos 
pendentes do tabuleiro e a disposição oblíqua das colunas em relação aos ângulos do 
baldaquino, características que conferem algum dinamismo a esta microarquitetura. 
Um relicário do Palácio Nacional de Queluz (inv. PNQ 695) (Fotografias 104 e 105) 
apresenta as suas colunas distribuídas desta mesma forma, todavia, esta reserva é enobrecida 
por profusa decoração incisa, contrariamente ao que sucede naquela anteriormente analisada. 
As afinidades registadas entre os diferentes relicários-ostensório de parte superior 
arquitetónica constantes do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6226;O145, inv. 
6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6229;O148, inv. 6230;O149, inv. 6231;O150, inv. 
6232;O151, inv. 6233;O152, inv. 6237;O156, inv. 6238;O157, inv. 6239;O158, inv. 
6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 6242;O161) (Fotografias 106, 107, 108, 109, 110 e 111) não 
só sugerem o apreço por esta morfologia, como atestam a circulação de modelos entre oficinas. 
Na verdade, estas peças diferenciam-se, apenas, pelo uso de distintos vocábulos ornamentais 
no revestimento de uma estrutura, por norma, idêntica. 
Também pertence à coleção do museu de Coimbra o relicário com o número de 
inventário 6236;O155 (Fotografia 113), ao qual já aludimos por diversas vezes, devido à 
originalidade das soluções compositivas patentes ao nível da base, baldaquino e mostrador. 
Esta obra, da segunda metade do século XVII, destaca-se, ainda, pela angulosidade das suas 
formas e profusa decoração relevada, características que são, de certo modo, replicadas noutras 
duas reservas da coleção da referida instituição museológica (inv. 6234;O153, inv. 6235;O154) 
(Fotografias 112). 
Por fim, importa assinalar um outro relicário da Arquidiocese de Évora (inv. 
EV.SE.1.033 our) (Fotografia 114), o qual apresenta dois recetáculos cilíndricos. A 
 




configuração deste depósito aproxima-o do conjunto conimbricense atrás referido, todavia a 
sua parte superior apresenta uma mais harmoniosa articulação entre os seus diferentes 
elementos constitutivos, contrariamente ao que se regista nas obras do Museu Nacional de 
Machado de Castro. Este contentor destaca-se, ainda, pelas suas invulgares dimensões, 
apresentando 510 mm de altura. 
5.3.8 Parte superior piramidal 
Os relicários-ostensório de parte superior piramidal são assaz raros, tendo-se registado 
apenas dois pares de reservas deste género, os quais se dividem entre o Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (inv. TMSB 0113 our, inv. TMSB 0114 our) (Fotografia 115) e a Arquidiocese de 
Évora (AR.SM.1.001 odv, AR.SM.1.002 odv) (Fotografia 116) (Tabela 6). Apurámos outros 
quatro depósitos desta subtipologia, um constante do acervo da Paróquia de Santo André e 
Santa Marinha à Graça (inv. 20), outro da Arquidiocese de Évora (inv. EV.SE.1.032 our), os 
restantes dois do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6213;O132, inv. 6223;O142), 
todavia, estas obras encontram-se atribuídas a oficinas espanholas. 
Relativamente ao significado iconológico da forma piramidal, importa, desde logo, 
citar o comentário de Gaspar Reis sobre um dos relicários presentes no solene recebimento de 
Santa Cruz de Coimbra, em 1595, no qual fica plasmada a conotação fúnebre desta morfologia: 
«Em hũ Pyramide custosissimo (…) vy guardada, não as leues Cinzas dos vãos Ptolomeos, e 
soberbos Cesares, mas hũa grãde Reliquia (…)».495 Mais recentemente, Miguel Soromenho 
atribuiu um significado sepulcral a esta arquitetura, ao tratar do relicário de Santa Luzia (Museu 
Nacional de Machado de Castro, inv. 6103;O43) (Fotografia 202);496  enquanto que Vítor 
Serrão preferiu enfatizar o lado triunfalista desta morfologia, quando aludiu ao relicário de São 
Manços da Sé de Évora (inv. EV.SE.1.032 our). 497  
No que toca ao conjunto bracarense, datável da transição dos séculos XVI para o XVII, 
sublinhámos já o recurso a uma gramática decorativa afim àquela empregue nalguns dos 
relicários da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga.498 O contraste entre a 
 
495 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 38. 
496 SOROMENHO, Miguel – “96. Relicário do Presépio, 97. Relicário de Santa Luzia, 98. Relicário, 99. 
Relicário Ad Tabula, 100. Relicário Ad Tabula, 101. Relicário-sacrário.” In PIMENTEL, António Filipe 
(coord.) – A arquitetura imaginária. Pintura, escultura, arte decorativas. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2012, p. 176. 
497 Cf. SERRÃO, Vítor – Arte, religião e imagens em Évora no tempo do arcebispo D. Teotónio de Bragança, 
1578-1602. (…), pp. 26-27. 




parte superior do par em análise, de grande efeito decorativo, e a haste e base, despojadas, 
sugere a conjugação de elementos de autorias distintas na composição destas reservas, hipótese 
que a observação das obras pode vir a esclarecer. De igual interesse é o coroamento das 
pirâmides por esfera assente em motivos vegetalistas, solução inusitada.  
Por sua vez, a impossibilidade de analisar os contentores pertencentes à Arquidiocese 
de Évora dificulta considerações demoradas sobre estes relicários que, excetuando a sua 
morfologia, não aparentam possuir qualquer outra característica digna de nota.499 
 Estamos em crer que os relicários-ostensório de parte superior triangular derivam da 
subtipologia em estudo, dadas as flagrantes afinidades compositivas existentes entres as duas 
morfologias designadas. Assim, consideramos pertinente incluir na nossa análise o relicário de 
Santo André da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade (inv. RL.017) (Fotografia 
117). 
 Como vimos, a encomenda desta reserva deve-se a D. Frei Agostinho de Castro, como 
atesta a presença do escudo deste arcebispo, pelo que não estranhamos a qualidade técnica da 
obra. O seu mostrador apresenta um recetáculo em forma de aspa, atributo iconográfico de 
Santo André, decorado com flores de fio metálico e vidros, elementos decerto colocados 
posteriormente. De facto, esta reserva mostra evidentes sinais de intervenções não científicas, 
por exemplo, ao nível da junção da haste à parte superior, segura por porcas modernas. 
Ignorando-se obras congéneres àquela em foco, esta assume considerável relevo como caso de 
estudo, podendo a sua especificidade vir a ser esclarecida mediante a sua comparação com 
obras produzidas noutros materiais e provenientes doutros centros de produção. 
5.3.9 Parte superior de perfil mistilíneo 
O termo de relicário-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo reporta-se a um 
conjunto de dezasseis obras, pautadas pela angulosidade das suas formas, que reunimos sob 
esta categoria dada a impossibilidade de as integrar nas subtipologias acima tratadas (Tabela 
6). 
A bibliografia consultada não propõe qualquer designação para as peças em causa, 
todavia, parece-nos pertinente aludir ao termo de volute box (que podemos traduzir livremente 
 
499 Túlio Espanca dá notícia da existência de um relicário de São Crispim na igreja de Santo Antão de Évora, 
obra pertencente à subtipologia em estudo, mas cuja subsistência não pudemos averiguar. CF. ESPANCA, Túlio 




por parte superior de volutas), do qual Edgar Vella faz uso para se referir não a uma 
subtipologia de ostensório, mas sim a um elemento estrutural de alguns dos objetos deste tipo 
datáveis do período barroco.500 O uso deste vocábulo para designar as obras em análise seria, 
por isso, desadequado, uma vez que implicaria uma divisão entre depósitos idênticos, tendo 
por base o emprego de um vocábulo ornamental. 
Os mais antigos exemplares, apurados pela nossa investigação e passíveis de integrar a 
subcategoria em estudo, são quatro relicários da Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade (inv. RL.007, inv. RL.009, inv. RL.011, inv. RL.012) (Fotografias 119, 120, 121 e 
122), datáveis da transição do século XVI para o XVII e aos quais já nos referimos a diversos 
propósitos.501 A parte superior destas peças constitui-se por um painel, de perfil mistilíneo, cuja 
complexidade deriva das inúmeras relíquias que se distribuem por múltiplos recetáculos, 
organizados, radialmente, em torno do central. A forma do contentor resulta, portanto, do seu 
conteúdo, além de preceitos estéticos. 
Pelo contrário, nas reservas setecentistas, mais abundantes, o perfil mistilíneo da parte 
superior é produto da gramática ornamental empregue, o que nos permite supor que estas peças 
se desenvolveram, quer como uma continuação do ostensório de parte superior circular, agora 
munido da exuberante decoração barroca, quer como alternativa ao ostensório de parte superior 
raiada, tipologia particularmente divulgada para o culto eucarístico neste período. 
As obras da tipologia em análise, contrariamente ao que sucede nas morfologias 
anteriormente tratadas, diferem consoante a técnica aplicada na sua execução, sendo possível 
reconhecer aspetos próprios dos contentores em metal fundido, distintos dos de em folha de 
metal sobre alma em madeira, o que, como se compreende, influiu na nossa abordagem. 
Assim, a metodologia por nós eleita parte das técnicas próprias do trabalho de 
modelação do metal, o que, contudo, não significa que as conclusões apresentadas não se 
ajustem aos relicários produzidos em materiais lenhosos (moldados na sua totalidade, ou 
somente na face anterior). De qualquer modo, apenas investigação futura pode vir a esclarecer 
cabalmente esta asserção. 
 
500 VELLA, Edgar – op. cit., p. 104. 




5.3.9.1 Em metal fundido 
Foram apenas oito os relicários-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo em 
metal fundido catalogados (Tabela 6), contrastando com o exíguo número de peças registado a 
sua grande diversidade compositiva. 
Os quatro relicários da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade 
supramencionados (inv. RL.007, inv. RL.009, inv. RL.011, inv. RL.012) (Fotografias 119, 120, 
121 e 122) são os contentores cronologicamente mais recuados que integram esta categoria, 
distinguindo-se pela especificidade das suas soluções compositivas. Tendo muitas delas sido 
já salientadas, limitamo-nos a assinalar a divisão da base de algumas destas obras em dois 
registos distintos, apoiando-se o segundo ou sobre semiesferas (inv. RL.011) (Fotografia 124), 
ou sobre garras (inv. RL.012) (Fotografia 125). 
As estaurotecas da Diocese de Santarém (Fotografia 126) e da Diocese de Leiria-Fátima 
(inv. DLF.003211- LSE.00233) (Fotografia 127), encomendadas por D. Frei António Botado, 
contam-se, seguramente, entre os mais antigos relicários setecentistas pertencentes à 
subtipologia em estudo. Com efeito, supondo que a sua produção se deu em vida do bispo de 
Hipona, esta não pode ultrapassar o ano de 1715, data da morte do prelado. De resto, a 
composição da peça, em geral, de formas pouco sinuosas; e a da moldura do mostrador, em 
particular, que se ressente da atenção dedicada por Seiscentos aos eixos vertical e horizontal 
deste elemento, parecem corroborar a cronologia avançada. Já a cuidadosa modelação dos 
diferentes motivos decorativos patentes neste conjunto, dotados de grande dinamismo, não só 
atesta a perícia do ourives seu autor, como ainda o requinte do gosto do seu mecenas. 
Mais arrojado é o relicário do Santo Lenho, datado de 1763 e doado pelo Dr. Policarpo 
dos Santos Maia, Chantre da Sé de Portalegre (Patriarcado de Lisboa, inv. 079.03.010) 
(Fotografia 128). Na sua estrutura, esta peça denuncia a continuação de soluções barrocas, às 
quais alia os vocábulos decorativos rococó, que assumem inegável relevo na composição da 
parte superior, pautada pela vivacidade dos concheados e volutas que circundam o mostrador. 
Por fim, retomamos um conjunto de três contentores do Patriarcado de Lisboa (inv. 
165-166-167.06.027, inv. 253.02.010, inv. 281.01.007) (Fotografia 129 e 130), 
morfologicamente idênticos, aos quais aludimos no subcapítulo 3.3.4. Como então 




afasta-as do grosso dos objetos registados. Todavia, face à ausência de dados expressivos 
quanto à sua procedência, optámos por integrá-las no nosso trabalho. 
A verticalidade destas obras, com base e haste idênticas, patenteia-se na sua parte 
superior, a qual ou se desenvolve a partir de um concheado e duas volutas, sobre as quais 
assenta o mostrador, ladeado por dois putti com palmas e rematado por dois anjos e cruz (inv. 
165-166-167.06.027, inv. 253.02.010) (Fotografia 129), ou tem por base uma cartela, com 
festões pendentes, coroada por cruz e dois putti (inv. 281.01.007) (Fotografia 130).  
Ao nível da parte superior, estes relicários destacam-se pela ousada colocação dos 
diferentes motivos decorativos, muitos deles recortados, do que resultam peças mais refinadas, 
mas estruturalmente frágeis. O requinte dos depósitos em análise evidencia-se, também, ao 
nível da sua base, que, à semelhança da das reservas da Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade (salvaguarde-se o desfasamento cronológico), se divide em dois registos, solução que 
não verificámos noutras obras coevas. 
5.3.9.2 Em folha de metal sobre alma em madeira 
A maioria dos relicários-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo são em folha 
de metal sobre alma em madeira, contabilizando-se dez peças deste tipo, concentradas, 
maioritariamente, na área de Lisboa (Tabela 6). 
A popularidade desta solução técnica deve-se, certamente, ao facto de permitir criar 
objetos de grande efeito decorativo, recorrendo a um montante muito reduzido de metal. 
Porém, se aspetos de foro económico podem explicar o sucesso desta subtipologia, importa 
também considerar questões práticas, dado que o uso litúrgico do relicário, tantas vezes 
presente em procissões e bênçãos, ou simplesmente exposto no altar, pressupõe o transporte 
destas alfaias, pelo que o seu peso pode tornar-se um evidente constrangimento. 
As obras pertencentes à subcategoria em estudo assentam ora sobre base lisa, ora sobre 
três pés, um dos quais localizado no verso da peça, servindo de exemplo destas soluções, 
respetivamente, o relicário de São Sebastião da Diocese de Portalegre-Castelo Branco (inv. 
DPCB.2.40.01.10523) (Fotografia 138) e um do Museu Condes de Castro Guimarães (inv. 
MCCG-OUR-217) (Fotografia 136). 
 De proporções robustas, que se contrapõem a uma certa elegância patente nas obras 




contracurvas sinuosas, que assumem formas vegetalistas ou de volutas, as quais circunscrevem 
uma exuberante decoração relevada (de folhagem acântica, palmas, motivos florais, plumas, 
volutas e concheados), que dota estes relicários de um caráter eminentemente escultórico. 
Como Teresa Leonor M. Vale tem demonstrado, a produção portuguesa destas peças 
encontra-se intimamente relacionada, por um lado, com a importação das congéneres italianas, 
das quais subsistem diversos exemplares no território nacional, e, por outro, com a circulação 
de gravuras do álbum Promptuarium Artis Argentariae (…) de Giovanni Giardini (Gravura 10 
e 11), do que resultam claras afinidades entre as obras produzidas na Península Itálica e em 
Portugal. 502 Deste modo, é possível que investigação futura venha a atribuir a artistas italianos 
alguns dos depósitos catalogados no âmbito da presente investigação como procedentes das 
oficinas portuguesas. 
No que respeita aos materiais empregues na execução das reservas em estudo, merece 
particular destaque o relicário de Santa Apolónia, da Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade (inv. RL.025) (Fotografia 131), por ser a única peça desta subtipologia que apresenta 
uma moldura de vidros ou gemas, em torno do mostrador. O autor desta obra é, contudo, pouco 
qualificado, como mostram a tosca modelação das palmas (que aqui assumem uma função quer 
decorativa, quer iconográfica) e a rude articulação dos concheados, que ornam as laterais da 
base e parte superior, com o fundo puncionado (Fotografia 132). 
Por sua vez, o relicário de São Paulo, São Filipe, São João, São Marcos e São Cândido 
Mártir, constante dos bens culturais da diocese de Viseu (inv. VNE.06.01.081) (Fotografia 
139), e um Santo Lenho do Patriarcado de Lisboa (inv. 104.01.015) (Fotografia 133 e 134) 
apresentam a alma de madeira forrada a veludo vermelho, solução pouco frequente, mesmo 
noutras tipologias. Porém, se comungam do revestimento da sua estrutura lenhosa com tecido, 
estas peças divergem na erudição da sua composição. De facto, se a primeira denota uma maior 
independência relativamente aos modelos italianos, abundando os motivos florais e as volutas 
de efeito pueril, a segunda mostra um sólido conhecimento destes, conjugando, 
harmoniosamente, elementos estruturais e decorativos (Gravura 11). 
Outros depósitos também apresentam características morfológicas de interesse, tais 
como um conjunto de quatro relicários do Patriarcado de Lisboa (inv. inv. 122.02.013C.01, 
inv. 122.02.013C.02, inv. 122.02.013C.03, inv. 122.02.013C.04) (Fotografia 135), afins ao do 
 




Museu Condes de Castro Guimarães (inv. MCCG-OUR-217) (Fotografia 136), anteriormente 
citado, e, por certo, usados no adorno do altar, e um relicário da Diocese do Porto (inv. 
PX80.0136) (Fotografia 137). Estas obras partilham de uma clara divisão entre a base, a haste 
e a parte superior, conseguida mediante o uso ou de frisos lisos ou de prelados, respetivamente. 
Por fim, refira-se o relicário de São Sebastião (Diocese de Portalegre-Castelo Branco, 
inv. DPCB.2.40.01.10523) (Fotografia 138), no qual os enrolamentos vegetalistas assumem 
uma importância inédita na conceção da obra, aspeto essencial para a futura discussão da 
autoria desta peça. 
5.3.10 Outras 
Foram apenas dois os relicários por nós catalogados como pertencentes a outras 
subtipologias, a saber, o de Santo André (Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de 
Braga, RL.017) (Fotografia 117), de parte superior triangular, cuja análise integrámos no 
subcapítulo 5.3.8, e o de São Sebastião (Diocese do Porto, inv. P160.ou.0057) (Fotografia 140), 
de parte superior semicircular, sendo esta última obra a única registada com esta morfologia e 
sem uma relação óbvia com as anteriormente tratadas, pelo que optámos por a analisar na 
presente subcategoria. 
O relicário de São Sebastião, enquanto exemplo da prataria seiscentista despojada, não 
apresenta qualquer decoração incisa, pelo que são as volutas, que rematam a parte superior 
semicircular, e o crucifixo, que sobre esta se eleva, que conferem algum dinamismo à 
composição. Ainda que sendo uma peça interessante, nada mais podemos referir a seu respeito, 
dada a parca informação disponível. 
5.4 Relicários antropomórficos 
A historiografia da arte medieval anglo-saxónica tem-se debatido sobre a nomenclatura 
mais indicada para designar os relicários que assumem a forma do corpo ou de parte do corpo 
humano, isto porque, conforme reconhecido por Caroline Walker Bynum e Paula Gerson, 503 e 
por Cynthia Hahn 504  o termo alemão “redende Reliquiare”, proposto por Joseph Braun, 
 
503 Cf. BYNUM, Caroline Walker, GERSON, Paula – “Body-Part Reliquaries and Body Parts in the Middle 
Ages.” In Gesta, vol. 36, nº 1, 1997, p. 4.  





pressupõe uma relação linear entre a forma do relicário e o seu conteúdo, o que nem sempre se 
regista, quer no período medieval, quer no moderno. 
Detendo-nos sobre os espécimes nacionais, o busto-relicário de São Pantaleão (Museu 
Nacional Soares dos Reis, 104 Our MNSR) (Fotografia 162), de 1509, mostra-se, desde logo, 
esclarecedor a este respeito. Com efeito, inscrição patente na reserva indica as diferentes 
relíquias aí custodiadas, a saber, a cabeça de São Pantaleão, relíquias dos Santos Estêvão e 
Teodoro e das Santas Apolónia, Eufémia e Clara, entre outras veneras de santos não 
especificados. 
Também a documentação consultada corrobora a tese da inconformidade entre as 
características dos contentores em análise e o seu conteúdo. São, por isso, de salientar algumas 
das obras que figuraram no solene recebimento das relíquias doadas por Frei Félix Rojas ao 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, em 1595, 505  assim como outras referidas nalguns 
inventários de lipsanotecas portuguesas, tais como um braço-relicário do santuário do 
Convento de Nossa Senhora do Pópulo de Braga, com relíquias de São Lourenço, São 
Sebastião e São Clemente, Papa e Mártir,506 ou um pé-relicário em prata com parte do crânio 
de São Vítor, do santuário da Sé da referida cidade.507 
Porém, se a dissociação entre a morfologia da reserva e o objeto depositado foi uma 
realidade, importa notar que São Carlos Borromeu, como vimos no subcapítulo 2.5, recomenda 
que as relíquias de crânios sejam conservadas em bustos-relicário,508 pelo que, atendendo à 
influência da obra borromiana na produção artística subsequente, devemos considerar a 
possibilidade de, no período moderno, se ter procurado uma maior correspondência entre o 
conteúdo e a forma antropomórfica do contentor, assunto que apenas investigação posterior 
permitirá compreender. 
De qualquer modo, tendo em conta o exposto, a desadequação do termo alemão para 
um melhor entendimento da tipologia que nos ocupa torna-se evidente. Contudo, a 
nomenclatura proposta pelos medievalistas anglo-saxónicos afigura-se-nos igualmente 
imprópria. Na verdade, enquanto o conceito de “shaped reliquary” 509  se mostra 
 
505 Cf. REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 35 v., por exemplo. 
506 A.D.B., Colégio de Nossa Senhora da Graça do Pópulo, A-35, doc. 226, fl. 71 v. 
507 A.D.B., Registo Geral, liv. 353, fl. 107 v., publicado por COSTA, Avelino de Jesus – op. cit., p. 267, nº 614. 
508 BORROMEU, Carlos – op. cit., p. 34. 
509 Terminologia de grande abrangência proposta em HAHN, Cynthia – “The Voices of the Saints. Speaking 




demasiadamente amplo, o de “body-part reliquary” 510 revela-se bastante estrito, na medida em 
que exclui as esculturas-relicário, mais abundantes na cronologia em estudo que naquela 
medieval. Deste modo, optámos pela designação de relicários antropomórficos, a qual 
recuperamos do Thesaurus. Vocabulário dos objectos de culto católico,511 atendendo não só à 
sua maior clareza descritiva, como também ao facto de melhor servir os propósitos da nossa 
investigação. 
Sabemos da existência de contentores antropomórficos no século IX, sendo no decorrer 
dos séculos XIII e XIV que esta tipologia se divulga.512 Pertencem justamente a este período 
as mais antigas reservas da morfologia em estudo constantes do território nacional, a saber, a 
cabeça-relicário de São Fabião (Tesouro da Basílica Real de Nossa Senhora da Conceição, 
Castro Verde), o busto-relicário de Santa Úrsula da Sé de Viseu e o relicário da Virgem com o 
Menino de D. Isabel de Aragão (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6034; O5) 
(Fotografia 177). 
Os medievalistas vêm refletindo sobre o uso litúrgico do tipo de reservas de que nos 
ocupamos, sendo possível relacionar algumas das suas conclusões com as obras catalogadas 
no âmbito da presente dissertação. Assim, comecemos por notar que Cynthia Hahn associou o 
predomínio da representação de membros direitos nos braços-relicário medievais com a 
utilização destas obras em bênçãos e imposições, pelo que a preferência por esta subtipologia 
decorre da função do objeto, e não da relíquia óssea nele contida, ou de alguma questão 
estética.513 
Supomos que o uso atribuído a estas peças pela autora citada justifique as características 
dos braços-relicário de São Brás, do Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo (inv. ME 1474) 
(Fotografia 152), e de São Sisenando (Sé de Beja),514 ambos munidos de um fundo côncavo, 
que impossibilita a exposição hirta destas peças. Contudo, tal asserção carece de qualquer 
fundamento documental. 
 
510 BYNUM, Caroline Walker, GERSON, Paula – op. cit., p. 4. Cf. Getty Research Institute – “Body-part 
reliquary.” In Art and Architecture Thesaurus ® Online. Disponível em: 
http://vocab.getty.edu/page/aat/300263061 [Consultado a 08/11/2020].  
511 Note-se que a definição proposta por este índice parte dos pressupostos subjacentes à terminologia alemã, 
dos quais nos desvinculamos, cf. ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – op. cit., p. 109 (nº 509). 
512 HAHN, Cynthia – “The Voices of the Saints. Speaking Reliquaries.” (…), p. 20. 
513 HAHN, Cynthia – “The Voices of the Saints. Speaking Reliquaries.” (…), p. 22 e ss. 




Ainda a propósito deste tema, importa referir um ensaio de Scott B. Montgomery, no 
qual o autor relaciona a morfologia e utilização litúrgica do busto-relicário de São Justo, obra 
do século XV, com a hagiografia deste santo. Deste modo, o ósculo da reserva, que representa 
o santo decapitado, emula o gesto da mãe de São Justo, a quem a cabeça do filho foi dada a 
beijar a pedido do próprio.515 Todavia, conforme o autor reforça, estamos perante um caso sui 
generis, sem qualquer paralelo identificado no território português. 
Tal como sucede com os demais depósitos maneiristas e barrocos, os contentores 
antropomórficos devem ser analisados tendo em conta a importância das suas funções 
expositiva e devocional, ambas reforçadas pelos evidentes paralelismos entre estas reservas e 
a imaginária sacra. Com efeito, a as obras da tipologia em estudo integram, frequentemente, os 
conjuntos do santuário, ou o da banqueta, apenas expostos em momentos precisos do calendário 
litúrgico, como vimos. 
O acervo de contentores patente nos retábulos-relicário dos altares colaterais da igreja 
de São Roque são um bom exemplo do recurso aos depósitos antropomórficos no aparato do 
culto prestado às relíquias, dado que estas reservas constituem um conjunto de grande efeito 
visual, capaz de, simultaneamente, incentivar a emulação das virtudes dos santos, evocar a 
Jerusalém Celeste (leitura aqui reforçada pela temática das telas que velavam ordinariamente 
o conjunto) e deslumbrar os fiéis, mediante a multiplicidade de veneras custodiadas.516 
Talvez os aspetos enumerados justifiquem o sucesso dos relicários em estudo. Porém, 
importa também notar que, seguindo o pertinente sentido imputado a estes contentores por 
Caroline Walker Byrum e Paula Gerson,517 eles mais não são que uma apoteose das relíquias 
neles contidas, dado que a um osso indistinto corresponde um braço, ou busto, materializando-
se, assim, o igual valor concedido à parte e à totalidade do corpo de um santo.518 
 
515 MONTGOMERY, Scott B. – “The Form and Meaning of the Reliquary Bust of Saint Just.” In Gesta, vol. 36, 
nº 1, 1997, p. 51-53. 
516 Cf. LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., pp. 134-135 (cat. 17). 
Sobre o entendimento dos santuários como espaços de maravilhamento, cf. CHECA, Fernando – “Un espácio 
para la maravilla sagrada. La lipsanoteca de las Descalzas Reales.” In AA.VV. – La otra Corte. Mujeres de la 
Casa de Austria en los Monasterios Reales de las Descalzas y la Encarnación (…), pp. 306-308. 
517 Cf. BYNUM, Caroline Walker, GERSON, Paula – op. cit., p. 4. 
518 HAHN, Cynthia – “The Voices of the Saints. Speaking Reliquaries.” (…), p. 28. Este aspeto, encontra-se 
também presente em fontes de diversas naturezas, entre as quais se encontram alguns sermões, a título de 
exemplo cf. REIS, Gaspar dos – op. cit., fls. 76 v. e 77., CAMPOS, Manoel de – op. cit., fl. 99, NASCIMENTO, 




As afinidades destas obras com a escultura devocional motivaram o desenvolvimento 
de práticas comuns, nomeadamente, a do uso de peças de joalharia. Com efeito, tanto o 
recebimento das relíquias de São Roque, em 1588, como o de Santa Cruz, em 1595, são 
elucidativos do recurso aos adornos preciosos para o atavio dos relicários. Assim, enquanto 
que no primeiro apenas o relicário de São Gregório apresentava «hũa riquíssima mitra na 
cabeça cuberta toda de perolas, rubis e diamãtes que valiam muitos mil cruzados», 519  no 
segundo são inúmeras as reservas onde reluz o brilho dos vidros coloridos e das gemas. Assim, 
o busto-relicário de Santa Comba possuía, além dos cabelos «semeados todos de pedraria 
fingida», «hum ramal de contas, lustrosas em estremo».520 Por sua vez, o de São Palmaquio era 
adornado com «hum grosso collar de muytas voltas com hũa pedra verde grande ao pee, que 
junta com outras pedras de cores varias diuidião em o peyto em quatro partes (…)».521 O de 
Santa Erula, Virgem Mártir, envergava «hum colar de escamas de Serpente de duas voltas, tão 
grossas que parecem mais», joia à qual se somavam diversos vidros coloridos dispersos pelo 
relicário.522 
A perda das reservas a que aludimos impede a compreensão da forma como as joias se 
articulavam com o contentor, se seriam ex-votos amovíveis, se peças autónomas 
posteriormente soldadas, ou se adornos patentes no próprio molde de fundição, podendo estes 
elementos, nos dois últimos casos, servir de atributo iconográfico, aludindo à alta estirpe dos 
representados. Certamente que as três soluções conviveram, como parecem indicar algumas 
das reservas subsistentes. 
Com efeito, o busto-relicário de Santa Engrácia, de 1595 (Patriarcado de Lisboa, inv. 
187.01.010) (Fotografia 164), encontra-se ornado por um colar, o qual supomos ser inalienável 
da obra, porque parte da sua matriz. Por seu turno, o único contentor sobrevivente da notável 
encomenda crúzia de 1595, o braço-relicário de Santo Agostinho (Fotografia 141), dos diversos 
anéis que possuiu,523 conserva apenas um no dedo polegar, ao que tudo indica passível de 
amover.  Também a mão-relicário de São Brás do Museu Diocesano de Santarém (Fotografia 
158), obra quinhentista que não incluímos no nosso estudo por ultrapassar as balizas 
cronológicas definidas, apresenta um anel, de grande simplicidade. Quanto à mão-relicário de 
 
519 CAMPOS, Manoel de – op. cit., fls. 19 v. e 20. 
520 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 31. 
521 Idem, fl. 39. 
522 Idem, fl. 43. 




Santa Teresa de Ávila (Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda) (Fotografias 160 e 
161), esta é a reserva que ostenta o mais notável conjunto de joalharia identificado num 
contentor antropomórfico português, sendo de destacar os cinco anéis de finais do século XVIII 
colocados nos dedos da peça, sem aparente possibilidade de remoção. 
 O confronto das fontes analisadas com as 28 obras catalogadas (número que 
corresponde a 10% dos contentores inventariados) (Tabela 7) permitiu identificar as seguintes 






• e pé-relicário. 
Não obstante, a maioria das reservas inventariadas corresponde a braços e bustos-
relicário, conhecendo-se apenas uma escultura-relicário (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. 
TMSB 0146 Our) (Fotografia 179), uma mão-relicário (Convento del Corazón Eucarístico de 
Jesus, Ronda) (Fotografias 160) e uma perna-relicário, esta última constante do património do 
Mosteiro de São Bento de Salvador da Bahia e de autoria portuguesa discutível. Pés-relicário 
metálicos conhecemos somente o citado caso de São Vítor da Sé de Braga, reserva infelizmente 
perdida.524 
Deste modo, a nossa análise limita-se às subtipologias de braço, busto e escultura-
relicário, registando as diferentes soluções compositivas identificadas e debruçando-nos sobre 
algumas obras de particular relevância para o panorama artístico nacional.  
5.4.1 Braços-relicário 
O mais antigo braço-relicário documentado no território português trata-se do de São 
Vicente, obra que pertenceu ao santuário do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e que se 
encontra, atualmente, perdida. Segundo o Pe. D. Nicolao de Santa Maria, este contentor, «feito 
à maneira de meyo braço de prata dourado por partes, com nouenta e duas pedras de muitas 
cores», datava de 1273, devendo-se a sua realização ao prior D. Bertolameu Domingues.525 
 
524 A.D.B., Registo Geral, liv. 353, fl. 107 v., publicado por COSTA, Avelino de Jesus – op. cit., p. 267, nº 614. 




Infelizmente, desconhecemos notícias da produção de depósitos afins na medievalidade 
portuguesa, o que, de modo algum, nos impede de considerar que tal se tenha verificado. 
Como vimos, a investigação de Cynthia Hahn permitiu-lhe constatar que os braços-
relicário exerciam importantes funções no âmbito da liturgia medieval, nomeadamente no ato 
de bênção dos fiéis,526 aspeto que a referida autora considera ter influído nas características 
desta alfaia litúrgica, dado que a maioria dos contentores medievais da subtipologia em estudo 
se reporta a santos bispos e representa o braço direito com a mão em gesto de bênção.527  
Se são poucos os relicários catalogados que apresentam atributos episcopais (como 
sejam o anel e as luvas), notamos que, das 22 obras inventariadas, apenas três representam o 
braço esquerdo (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6217;O136; e Sé Nova) 
(Fotografias 155 e 156), do que se infere uma evidente preferência pela representação do braço 
direito.  
Frequentemente, a mão apresenta-se aberta, sendo três os contentores em gesto de 
bênção (Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, inv. ME 1474, Museu de São Roque, inv. 
RL.293, inv. RL.294) (Fotografias 152 e 153) e dois os que apresentam atributos iconográficos 
(Paróquia de Santa Cruz de Coimbra, Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. 
RL.013) (Fotografias 141 e 147). Diversos fatores concorrem para o predomínio da primeira 
solução. Antes de mais, vejamos que a maioria das obras em estudo integra um santuário de 
relíquias, o que, se favoreceu o caráter expositivo destes contentores, certamente obstou o uso 
da totalidade dos braços-relicário nos moldes descritos por Cynthia Hahn. A pose da mão 
perde, por isso, significado. Por sua vez, são também de considerar as dificuldades inerentes à 
execução de um membro com a complexidade construtiva da mão, as quais se refletem, desde 
logo, na modelação deste elemento e, mais raramente, no próprio material escolhido para a sua 
execução, tendo-se registado o recurso pontual à madeira policromada. 
O grosso das reservas catalogadas apresenta o braço coberto por manga, a qual pode 
ser pregueada ou tubular,528 sendo recorrente o emprego da técnica de gravado para simular 
 
526 Cf. HAHN, Cynthia - “The Voices of the Saints. Speaking Reliquaries.” (…), p. 22, HAHN, Cynthia – “The 
Spectacle of the Charismatic Body. Patrons, Artists, and Body-Part Reliquaries.” In BAGNOLI, Martina, et al 
(coord.) – op. cit., p. 167. 
527 Cf. HAHN, Cynthia – “The Voices of the Saints. Speaking Reliquaries.” (…), p. 24-25. 
528 Braços-relicário de manga tubular, cf. Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6212;O131, inv. 
6216;O135, inv. 6217;O136, Sé de Beja, Braço-relicário de São Sisenando (sem número de inventário 





um têxtil adamascado, solução decorativa com especial incremento em Seiscentos, como 
exemplificam os relicários de São João Crisóstomo, do Museu de São Roque (inv. RL.0282) 
(Fotografia 144) e o de São Brás, do Patriarcado de Lisboa (inv. 124.01.004), este último 
particularmente afim às reservas beneditinas baianas no que respeita à sua ornamentação. 
O par de braços-relicário de metal da Sé Nova de Coimbra (Fotografia 155) apresenta 
uma solução ornamental inédita, constituindo-se por manga tubular em que se recorta 
imbrincada composição vegetalista. Por seu turno, também escapam à caracterização atrás 
esboçada os relicários de São Sisenando (Sé de Beja), datável de inícios do século XVII e 
desprovido de qualquer decoração, e o de São Sebastião (Patriarcado de Lisboa, inv. 
122.01.012) que apresenta o braço despido, opção compositiva que deriva da iconografia deste 
mártir. 
No que à localização dos mostradores concerne, notamos que a generalidade dos 
contentores possui uma única abertura oblonga, ao nível do braço. Entre as exceções contam-
se os braços-relicário de São Sisenando (Sé de Beja) e São Teotónio (Museu Nacional de 
Machado de Castro, inv. 6224;O143), munidos com duas e três fenestrações, respetivamente. 
Nestes casos, os sucessivos mostradores beneficiam esteticamente as obras, conferindo-lhes 
algum ritmo, contudo, é de admitir que esta solução derive, igualmente, de aspetos técnicos da 
colocação dos vidros e do recortar do metal. 
Por seu turno, os braços-relicário de São Gregório (Tesouro da Sé de Lisboa, inv. 
744),529 de Santo Agostinho (Paróquia de Santa Cruz) (Fotografia 141 e 143) e de São Brás 
(Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, inv. ME 1474) (Fotografia 152) apresentam os 
respetivos viris na mão, os dois primeiros por preservarem relíquias desta parte do corpo do 
santo,530 o terceiro por motivos que ignoramos. 
 
manga pregueada, cf. Catedral de Santa Maria de Viseu, Cabido da Catedral de Viseu (sem número de 
inventário atribuído), Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.010, inv. RL.013, inv. RL.014, 
inv. RL.015, inv. RL.018, Museu de São Roque, inv. RL.0282, inv. RL.293, inv. RL.294, Museu Nacional de 
Machado de Castro, Coimbra, inv. 6224;O143, Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, inv. ME 1474, 
Paróquia de Santa Cruz, Braço-relicário de Santo Agostinho (sem número de inventário atribuído),  Patriarcado 
de Lisboa, inv. 124.01.004, Tesouro da Sé de Lisboa, inv. 744. Sendo a prata empregue apenas nos elementos 
decorativos do braço-relicário de Santo Amâncio (Museu de São Roque, inv. RL.297), abstivemo-nos de o 
integrar nestas listas. 
529 Sobre esta peça, cf. SILVA, Nuno Vassallo e – “Os ourives das Ordens Militares (sécs. XVII e XVIII).” (…), 
p. 106. 
530 A propósito da relíquia de Santo Agostinho, esta corresponderia a duas falanges de um dos dedos indicadores 




Ainda a propósito das soluções compositivas que permitem vislumbrar o conteúdo dos 
depósitos da subtipologia em estudo, importa sublinhar quatro braços-relicários provenientes 
do Colégio de Jesus de Coimbra, atualmente divididos entre o Museu Nacional de Machado de 
Castro (inv. 6216;O135, inv. 6217;O136) (Fotografia 156) e a Sé Nova (Fotografia 155), os 
quais expõem a relíquia no interior do membro, vazado na sua totalidade. O emprego do metal 
recortado como barreira física entre o fiel e a venera regista-se noutros contentores com a 
mesma proveniência, nomeadamente num cofre-relicário do Museu Nacional de Machado de 
Castro (inv. 6102;O42) (Fotografia 18) e no retábulo-relicário em metal dourado pertencente à 
Sé Nova de Coimbra (Fotografia 193), 531 o que nos faz supor a preferência dos inacianos 
conimbricenses por este tipo de solução. 
Direcionando agora a nossa atenção para a base dos contentores, é de assinalar a 
preferência pelos plintos de base circular e perfil contracurvo.532 Naturalmente que outras 
formas foram empregues, tais como, a quadrangular (Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade, inv. RL.014, Patriarcado de Lisboa, inv. 122.01.012), a hexagonal (Museu de São 
Roque, inv. RL.297) (Fotografia 154) e a octogonal (Museu Nacional de Machado de Castro, 
inv. 6224;O143) (Fotografia 157), ainda que em muito menor número. 
A Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga e o Museu Nacional de 
Machado de Castro possuem algumas reservas com bases mais complexas. Assim, a primeira 
conserva dois braços-relicário assentes em livro suportado por bolachas (inv. RL.015, inv. 
RL.018) (Fotografia 150) e um apoiado sobre quatro enrolamentos (inv. RL.010) (Fotografia 
145), ao passo que o segundo guarda três contentores seiscentistas que se elevam de plinto 
quadrangular assente sobre quatro garras (inv. 6212;O131, inv. 6216;O135, inv. 6217;O136) 
(Fotografia 156). Por fim, refiram-se dois exemplares da Sé Nova de Coimbra, que se colocam 
sobre quatro querubins (Fotografia 155), e o relicário teotoniano da Sé de Viseu, que é 
sustentado por igual número de enrolamentos (Fotografia 151). 
Neste quadro, importa ainda recordar o caso dos braços-relicário de São Brás (Museu 
Nacional Frei Manuel do Cenáculo, inv. 1474) (Fotografia 152) e de São Sisenando (Sé de 
Beja), que apresentam o fundo concavo, como dissemos. Relativamente ao primeiro destes 
 
531 Analisaremos esta última obra no subcapítulo 5.5. 
532 Cf. Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.010, inv. RL.013, Museu de São Roque, inv. 
RL.0282, inv. RL.293, inv. RL.294, Paróquia de Santa Cruz, Relicário de Santo Agostinho (sem número de 
inventário atribuído). De base circular de perfil contracurvo mas assente em bolachas, cf. Tesouro da Sé de 




contentores, é de sublinhar a presença de um relevo do santo no fundo da obra, onde este figura 
com as vestes episcopais, segurando na mão esquerda o báculo e erguendo a direita em gesto 
de bênção. As características deste elemento e de alguns pormenores decorativos levaram José 
António Falcão a admitir a possibilidade da peça resultar de uma readaptação, ou modificação 
de elementos anteriores a Seiscentos,533 hipótese que não pudemos averiguar, mas que nos 
parece verosímil. 
O universo de reservas catalogadas atesta o apreço pela policromia dos contentores 
deste tipo, sendo usual o recurso a materiais de coloração distinta para a conceção da mão, da 
manga e do punho, por vezes conjugados com o brilho dos vidros coloridos ou das gemas, 
sobretudo na transição de Quinhentos para Seiscentos. Deste modo, procurou-se tanto um 
maior realismo do elemento escultórico representado, como criar peças mais sumptuosas, 
aspeto particularmente importante se atendermos à função expositiva e devocional do relicário. 
Os depósitos constantes do acervo da Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade 
de Braga (inv. RL.010, inv. RL.013, inv. RL.014, inv. RL.015, inv. RL.018) (Fotografias 145, 
147 e 150) são o conjunto mais expressivo a este respeito, sendo também de destacar alguns 
exemplos isolados, a saber, o relicário de Santo Agostinho (Paróquia de Santa Cruz de 
Coimbra) (Fotografia 141), o de São Teotónio (Cabido da Catedral de Viseu) (Fotografia 151) 
e dois do Museu Nacional de Machado Castro (inv. 6216;O135, inv. 6217;O136) (Fotografia 
156). 
Porém, enquanto as obras citadas combinaram os metais prateados e dourados, outras 
houve que, pelos motivos acima elencados, além da prata usaram da madeira policromada para 
a esculturação da mão ou braço. Entre elas contam-se os braços-relicário de Santa Ninfa e dos 
Santos Inocentes (Museu de São Roque, inv. RL.294, inv. RL.294) (Fotografia 153), parte do 
santuário da igreja de São Roque já em 1610,534  os de São Brás e de São Sebastião do 
Patriarcado de Lisboa (inv. 124.01.004, inv. 122.01.012), e os de São Bento e São Sebastião, 
constantes do Mosteiro de São Bento de Salvador da Bahia.535 
De seguida, iremos focar dois casos de estudo. O primeiro respeita aos braços-relicário 
de Santo Agostinho (Paróquia de Santa Cruz de Coimbra), de São Leonardo (Celestial Ordem 
 
533 CORDEIRO, Isabel, SANTOS, Rui Afonso, SOROMENHO, Miguel (coord.) – op. cit., p. 64. 
534 SILVA, Nuno Vassallo, MARTÍNEZ, Júlio Parra – op. cit., p. 70 (cat. 91) e p. 70 (cat. 92), respetivamente. 
535 Cf. GUIMARÃES, Francisco de Assis Portugal – Relíquias e relicários em Salvador, Bahia. Devoção e arte. 
(dissertação de doutoramento em Artes Visuais apresentada à Escola de Belas Artes da Universidade Federal da 




Terceira da Santíssima Trindade de Braga, inv. RL.010) e de São Sebastião (Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade de Braga, inv. RL.013), obras que beneficiaram de observação 
in loco e que importava serem individualizadas, pelas suas características e proximidade 
cronológica. O segundo trata-se da mão-relicário de Santa Teresa de Ávila, peça cujo estudo 
optámos por incluir no subcapítulo dedicado aos braços-relicário atendendo às evidentes 
afinidades morfológicas com as reservas analisadas. 
5.4.1.1 Os braços-relicário de Santo Agostinho (1595), da Paróquia de Santa Cruz de 
Coimbra, de São Leonardo e São Sebastião (1595-1609), da Celestial Ordem 
Terceira da Santíssima Trindade 
O braço-relicário de Santo Agostinho (Fotografia 141) trata-se, como atrás dissemos, 
do único sobrevivente de uma avultada encomenda de argentaria, especialmente concebida 
para custodiar e transportar as relíquias que o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra recebeu em 
1595, por doação de D. Félix Rojas. Se tal justifica, por si só, o seu estudo individualizado, 
devemos também notar que esta reserva foi alvo de particular destaque na procissão então 
celebrada, tendo sido o único contentor transportado sob o pálio, nas mãos do então bispo-
conde D. Afonso de Castelo Branco.536  
Quanto aos braços-relicário de São Leonardo e São Sebastião, pertencentes à Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga e datáveis de 1595-1609 (inv. RL.010 e inv. 
RL.013) (Fotografias 145 e 147), estes integraram o núcleo de reservas com que D. Frei 
Agostinho de Castro agraciou o Convento de Nossa Senhora do Pópulo, em Braga, como temos 
vindo a referir, sendo sensivelmente contemporâneos da obra anteriormente destacada.537 
Ao debruçarmo-nos sobre estas reservas, iremos focar as afinidades existentes entre si, 
procurando, deste modo, aclarar as características da produção sua contemporânea e promover 
o debate em torno destes depósitos. 
Começando por tratar dos materiais empregues na sua execução, devemos salientar o 
recurso a metais prateados e dourados, e aos vidros coloridos, cravados em golas de metal 
dourado, ornadas na base por elementos fitomórficos e vegetalistas (Fotografias 141, 145 e 
147). A diversidade de materiais utilizados na conceção destes contentores é transversal a 
 
536 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 62 v. A propósito de D. Afonso de Castelo-Branco atente-se ao subcapítulo 
5.7.1. 




outras reservas coevas, tal como atrás constatámos, conferindo-lhes grande aparato, por via do 
brilho e contraste dos metais. 
Por sua vez, as excecionais qualidades técnicas dos três braços-relicário em foco ecoam 
a relação entre ourivesaria e escultura no período em questão, cronologicamente próximo do 
regimento de 1572, que, tal como vimos no subcapítulo 3.1.1.1, testemunha a propinquidade 
destas duas artes. Importa, por isso, atender às distintas texturas do punho e manga do relicário 
de Santo Agostinho, tendo o ourives recorrido na conceção do primeiro não só a um material 
de coloração distinta, como também a uma modelação mais minuciosa do pregueado e à incisão 
de finas linhas, sugerindo um tecido mais leve que o da restante manga. O mesmo sucede nas 
tarjas que guarnecem o braço, desprovidas de pregas e suavemente puncionadas, por forma a 
destacar as ferroneries e motivos vegetalistas que as adornam (Fotografias 141 e 142). Já a 
mão desta reserva, ainda que de gesto irreverente, denota claras imprecisões, quer na 
esculturação dos dedos, demasiado achatados e com as articulações deficientemente moldadas, 
quer na da palma da mão, de volumes pouco pronunciados (Fotografia 143). 
Por sua vez, os braços-relicário bracarenses denotam algumas limitações na conjugação 
de técnicas tendentes a conferir um maior realismo aos contentores. Assim, o trabalho de 
gravado e puncionado circunscreve-se à base, procurando realçar alguns motivos ornamentais, 
e ao punho, ornado por rendas recortadas (Fotografias 145, 146, 147 e 148). Por seu turno, no 
que respeita à modelação do membro, ainda que estas reservas possam provir da mesma 
oficina, manifestam várias dissemelhanças técnicas, nomeadamente, no pregueado das mangas, 
sendo o de São Leonardo mais rude que o de São Sebastião (Fotografias 146 e 148), e na 
esculturação das mãos. 
Focando este último aspeto, atendamos às características da mão do braço-relicário de 
São Leonardo, de pose estática, apresentando veias salientes e nós dos dedos rugosos, 
sugerindo a idade avançada do representado (Fotografia 146). Os volumes da sua palma, 
parcamente moldados, são delimitados por linhas incisas, à semelhança do que sucede nas 
unhas, solução técnica frequente na subtipologia em estudo (Fotografia 145). Já a mão do 
relicário de São Sebastião revela um maior virtuosismo, tanto no seu gesto, como na 
plasticidade dos seus dedos, menos achatados, e das suas unhas, moldadas (Fotografia 149). 
Por conseguinte, parece-nos inegável o recurso a moldes de autores distintos para a execução 




A propósito do braço de São Sebastião, devemos assinalar ainda a semelhança do gesto 
da sua mão com o da de Santo Agostinho, aspeto que resulta do facto de, tal como este último, 
também o contentor bracarense ter possuído o atributo iconográfico do santo respetivo, neste 
caso, uma seta, localizada entre os dedos maior e indicador (Fotografias 143 e 149).538 
 A presença de elementos iconográficos nos relicários permite, desde logo, identificar 
facilmente o santo a quem pertence a relíquia. Todavia, o sermão proferido por D. Afonso de 
Castelo Branco no recebimento das relíquias de Santa Cruz, em 1595, fornece uma segunda 
leitura possível, a qual surge em estreita relação com o braço-relicário de Santo Agostinho, 
que, lembremos, o prelado transportou no cortejo processional:539 «Assi como os esforçados, 
e valerosos soldados com grande confiança, pera lhes fazer merce, mostrão ao Rey que seruem, 
os sinaes das feridas que na batalha receberão por seu serviço: assi os santos leuando nas mãos 
as Cabeças que lhes cortarão por gloria de Deos, podem alcãçar delle tudo o que quiserem. (…) 
E não he de crer que Deos negue a hũ Agostinho o que lhe pedir por nôs; o qual (…) lhe 
offereçeo hum coração tão abrazado em seu diuino amor (…).»540 
Assim, no seguimento das palavras do bispo-conde de Coimbra, os braços-relicário de 
Santo Agostinho e de São Sebastião patenteiam o papel de interseção dos santos junto de Deus, 
apresentando ao fiel o «coração tão abrazado» e a seta do martírio, tal como fazem diante da 
Providência para alcançarem as graças pretendidas. 
A este propósito será também pertinente recordar os diversos anéis que o relicário de 
Santo Agostinho ostentava, dos quais se preserva apenas um.541 De facto, a presença de joias 
deste tipo no contentor crúzio tanto pode ser lida como um atributo iconográfico, neste caso, o 
anel episcopal, como um ex-voto, por meio do qual se procura sublinhar a eficácia intercessora 
deste Doutor da Igreja. De qualquer modo, a carência de documentação elucidativa este 
respeito, torna ambas as hipóteses igualmente prováveis. 
Por fim, refira-se que, excetuando os dois depósitos mencionados, foram poucas as 
peças que localizámos que ostentam atributos iconográficos, mesmo tendo em consideração 
relicários noutros materiais. Assim, importa sublinhar o braço-relicário de São Gereão, 
presente no solene recebimento de São Roque e que empunhava um bastão, obra hoje 
 
538 Cf. A.D.B., Colégio de Nossa Senhora da Graça do Pópulo, A-35, doc. 226, fl. 71 v. 
539 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 62 v. 
540 Idem, fl. 80 v. a 82. 




perdida;542  e o de São Sebastião, do Mosteiro de São Bento de Salvador da Bahia, que 
apresenta uma seta atravessada na mão.543 
5.4.1.2 Mão-relicário de Santa Teresa de Ávila (primeira metade do século XVIII), do 
Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda544 
Prosseguimos o nosso estudo com a mão-relicário de Santa Teresa de Ávila, 
proveniente do Convento de Santo Alberto de Lisboa e hoje no Convento del Corazón 
Eucarístico de Jesus, em Ronda, obra cujo estudo se impunha, dada a evidente carência de uma 
análise desta reserva enquanto objeto artístico.545  Infelizmente, não tendo sido possível a 
observação in loco do depósito em causa, a nossa abordagem parte das imagens deste contentor 
que pudemos apurar online. 
O percurso da mão-relicário de Santa Teresa, desde o Carmelo de Lisboa até ao de 
Ronda, mereceu a atenção de alguns autores, 546 tendo a importância devocional (e patriótica) 
da relíquia teresiana protelado a discussão das características da sua reserva. Deste modo, a 
função expositiva do relicário, conforme definida por Cynthia Hahn, não podia ser mais 
explícita. 
Frei Belchior de Santa Ana estabelece a narrativa da procedência da venera, trazida de 
Alva para Lisboa, em 1585, pela mão de Frei Jerónimo Gracián de la Madre de Dios, assunto 
que o autor classifica como «hũa saborosa materia, qual o he, para todos os que forẽ verdadeiros 
Portuguezes (…)»,547 ou não atribuísse o carmelita à santa a Restauração da independência 
nacional. De facto, como o cronista explica, Leonor Rodrigues viu, em revelação, «hum throno, 
e sobre elle hum Rey Portuguès, ao qual nossa Madre S. Thereza com a mão esquerda [aquela 
 
542 Campos, Manoel – op. cit., fl. 18 e 18 v. 
543 Cf. GUIMARÃES, Francisco de Assis Portugal – op. cit., p. 219 (fotografia não numerada). 
544 Agradecemos ao Dr. José João Loureiro a disponibilidade e prestáveis partilhas a propósito do Convento de 
Santo Alberto de Lisboa, as quais enriqueceram a nossa abordagem relativamente à mão-relicário de Santa 
Teresa de Ávila. 
545 Importa referir que esta obra foi, recentemente, alvo do interesse do grande público, dadas as suas afinidades 
com a luva de Thanos, o supervilão protagonista da saga The Avengers, cf. “Catholic Infinity Gauntlet? Is 
Thanos’ Infinity Gauntlet based on St. Teresa of Avila’s hand relic?” In Lit Catholic Media. Disponível em: 
https://litcatholicmedia.wixsite.com/litcatholicmedia/post/catholic-infinity-gauntlet [Consultado a 09/07/2020].  
546 Sobre o percurso deste relicário, cf. LIMA, J. da Costa – Mão de milagre. Lisboa: [s.n.], 1937, LAMEIRA, 
Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, João José – op. cit., pp. 32-36, LOUREIRO, José João – “A mão 
da Santa Madre Teresa de Jesus.” In A Reforma Teresiana em Portugal. Congresso Internacional. Marco de 
Canaveses: Edições Carmelo, 2017, pp. 451-456. 
547 SANTA ANNA, Pe. Fr. Belchior – Chronica de carmelitas descalços. Particvlar do reyno de Portvgal e 
Provincia de Sam Felippe, tomo I. Lisboa: Officina de Henrique Valente de Oliueira, 1657, pp. 208-209. Cf. 
idem, pp. 208-211, MORUJÃO, Isabel – “Entre duas memórias: María de San José (Salazar) O.C.D., fundadora 
do primeiro Carmelo descalço feminino em Portugal.” In Península. Revista de Estudos Ibéricos, nº 0, 2003, pp. 




que se preservava no Convento de Santo Alberto] daua hum Cetro (…)», claro sinal da proteção 
da santa à dinastia de Bragança e ao processo restauracionista.548 Frei Belchior de Santa Ana 
fornece ainda diversos detalhes relativamente aos poderes taumatúrgicos da relíquia, porém, 
carece de qualquer informação sobre o contentor da preciosa venera. 
A relação entre a Coroa e a mão de Santa Teresa perpassa, desde logo, da contabilidade 
do Convento de Santo Alberto. Com efeito, a Corte confere avultadas somas às albertas na 
década de 60 do século XVII, circunstância que não é alheia às campanhas construtivas 
empreendidas pelas carmelitas olissiponenses neste período. Assim, D. Afonso VI doa 59$000 
reis, entre agosto de 1666 e dezembro de 1669,549 D. Pedro II, na qualidade de príncipe, 
150$000 reis, em maio de 1668,550 e o Cabido da Sé de Lisboa 20$000 reis, no mesmo mês e 
ano,551 quantias que se incluem, seguramente, nos 1346$140 reis de esmolas outorgadas para 
as obras do Convento de Santo Alberto.552 
Apesar da documentação não ser suficientemente esclarecedora relativamente ao teor 
dos trabalhos promovidos, parece-nos possível incluir nesta campanha o retábulo da mão de 
Santa Teresa, atualmente integrado no circuito do Museu Nacional de Arte Antiga. De facto, 
pudemos apurar algumas notas dispersas relativas a gastos na reforma de uma capela da 
invocação da reformadora do Carmelo, a saber: o pagamento de 3$000 reis ao «oficial do 
retabolo», em janeiro de 1665, despesa isolada na contabilidade das albertas;553 o gasto de 
9$000 reis, em 1666, com o «Quadro pa a capela de Sta Teresa»;554 e a despesa de «volante de 
prata para as cortinas de Santa Teresa e rendas para eles», em outubro de 1666, mês da 
solenidade desta doutora da Igreja.555 
Em 1680, as albertas prosseguem com os trabalhos na capela teresiana, recebendo a 
avultada quantia de 100$000 reis de «uarias esmolas q̄ se deraõ p.a doirar e ornar a Capelinha 
 
548 SANTA ANNA, Pe. Fr. Belchior – op. cit., pp. 214-215. 
549 A.N.T.T., Fundo do ex-AHMF, Cartórios dos Conventos, Convento de Santo Alberto, liv. 6, recibo de 
agosto de 1666, fl. 19 v., recibo de dezembro de 1666, fl. 20 v., recibo de novembro de 1667, fl. 23, recibo de 
maio de 1668, fl. 24 v., recibo de dezembro de 1669, fl. 28. 
550 Idem, recibo de maio de 1668, fl. 24 v. 
551 Idem, ibidem. 
552 Cf. Idem, fl. 29. 
553 Idem, despesa de janeiro de 1665 [fl. 25 v.]. 
554 Idem, Gasto que fizeraõ as obras com que corri neste ano de 1666 [fl. 29]. 




de nossa me Sta Theresa».556 Porém, as benesses dos devotos mostraram-se insuficientes para a 
totalidade da despesa, tendo o douramento e ornato da capela ascendido aos 101$800 reis.557 
A associação destes dispêndios à encomenda do retábulo da capela da Santa Mão deve-
se, desde logo, ao facto de o período cronológico em causa (1665-1666) ir de encontro àquele 
proposto por Francisco Lameira e José João Loureiro para a execução do retábulo (c. 1668).558 
Por seu turno, também as avultadas esmolas recebidas pelas albertas na década de 60, 
nomeadamente da parte da nova dinastia brigantina, nos fazem pender para esta possibilidade, 
que o prosseguir da investigação documental ora iniciada pode vir a esclarecer cabalmente. 
Os dados acima tratados foram os únicos que apurámos relativamente ao culto a Santa 
Teresa no convento das albertas, pelo que, face ao silêncio das fontes carmelitas, devemos ao 
Pe. António Carvalho da Costa, em 1712, a primeira alusão a um relicário da Santa Mão, então 
descrito como uma «ambula de crystal».559 Seguramente que este contentor não corresponde 
àquele de que nos ocupamos. De facto, a primeira referência conhecida desta obra data de 1747, 
ano em que relíquia teresiana figura nas diversas procissões de preces realizadas com vista às 
melhoras de D. João V, estando então acomodada num «braço-relicário».560 Assim, atendendo 
aos dados expostos, podemos situar a produção da reserva em estudo entre 1712 e 1747, 
desconhecendo-se os agentes envolvidos na sua encomenda. 
A mão-relicário de Santa Teresa desenvolve-se a partir de um plinto cilíndrico de base 
oval, cuja parte superior apresenta decoração gomada incisa. Sobre este constituinte assenta 
um segundo corpo da mesma morfologia, mas de menores dimensões, onde se encaixa o punho, 
coberto por manga, e uma mão esquerda (Fotografias 160 e 161). 
O considerável número de aberturas patentes na mão deste relicário decorre, por certo, 
da necessidade de patentear a integridade da venera (tal como sucedia na reserva antecedente), 
sublinhando-se a importância da relíquia custodiada. Porém, se a obra em análise possui a 
 
556 A.N.T.T., Fundo do ex-AHMF, Cartórios dos Conventos, Convento de Santo Alberto, liv. 6, recibo de 
janeiro de 1680, fl. 59 v. 
557 Idem, despesa de janeiro de 1680 [fl. 113 v.]. 
558 Cf. LAMEIRA, Francisco, LOUREIRO, José João, VECHINA, Fr. José Carlos – Retábulos da Ordem dos 
Carmelitas Descalços. Faro: Departamento de Artes e Humanidades da Universidade do Algarve, 2015, pp. 
130-131, LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. cit., p. 117, LAMEIRA, 
Francisco, LOUREIRO, José João – Retábulos no Patriarcado de Lisboa. Faro: Departamento de Artes e 
Humanidades da Universidade do Algarve, 2018, pp. 200-201. 
559 COSTA, Pe. António Carvalho da – Corographia portugueza, (…), p. 529. No seu seguimento, o Pe. João 
Bautista Castro usa do mesmo termo para se referir ao relicário de Santa Teresa, cf. CASTRO, Pe. João Bautista 
de – op. cit., tomo II, p. 207. 




totalidade dos dedos vazados, devemos salientar que Frei Belchior de Santa Ana informa que 
a Santa Mão das albertas não contava com o dedo mindinho de Santa Teresa, que fora entregue 
a Frei Nicolau de Jesus Maria.561 Assim, podemos questionarmo-nos sobre a razão que motivou 
a abertura dos mostradores patentes no dedo correspondente do relicário. 
Como se compreende, na ausência de qualquer fonte que elucide sobre o processo de 
encomenda desta peça, podemos considerar diversas condicionantes, tais como, os contornos 
da aquisição da reserva, princípios estéticos de equilíbrio, ou até mesmo pretextos enganadores. 
Se apenas a análise do objeto pode vir a esclarecer este assunto, devemos notar que a primeira 
das possibilidades enunciadas afigura-se-nos como a mais verosímil, sobretudo se atendermos 
à presença do segundo plinto, que indicia um desajuste entre as dimensões da obra pretendida 
e as da realizada. Todavia, note-se que este elemento também pode ter sido adicionado por 
ocasião da colocação das gemas e joias que guarnecem o relicário. 
Do ponto de vista escultórico, esta peça destaca-se pelo naturalismo da mão, 
notavelmente moldada, como atesta a ligeira flexão dos dedos e a proximidade dos dedos médio 
e anelar. Não obstante, o trabalho de modelação e cinzelado da sua face interna parece 
relativamente pobre, ainda que a pedraria que envolve o óculo aberto na palma não permita 
uma leitura clara dos seus volumes. 
Já as pregas da manga que cobre o punho evidenciam um assinalável trabalho de cheio-
vazio, cuja expressividade é ampliada pelo brilho do metal e pela sua oxidação natural. A 
angulosidade das dobras e a sua exímia escultura contrasta com as características dos braços-
relicário portugueses anteriores, cujas mangas eram, ora tubulares, ora com pueris ondulações, 
como vimos. 
A evidente qualidade escultórica desta peça, malgrado algumas dificuldades técnicas 
observáveis nas laterais da mão (Fotografias 160 e 161), permite questionar a sua procedência 
das oficinas nacionais. Porém, face à carência de qualquer dado documental respeitante a esta 
reserva, apenas a observação da mão-relicário pode vir a fornecer elementos úteis a esta 
discussão, como vimos salientando. 
Por último, devemos sublinhar a beneficiação da mão-relicário de Santa Teresa com 
um avultado número de peças de joalharia, intervenção, decerto, devedora da vulgarização do 
emprego das gemas nas alfaias litúrgicas dos finais de Setecentos. De entre as peças aplicadas 
 




no contentor carmelita, sobressai o conjunto de cinco anéis, afins à produção de joalharia 
nacional dos finais do século XVIII,562 sendo ainda possível reconhecer na reserva teresiana 
alguns constituintes de joias desfeitas, nomeadamente, parte da cadeia de um colar, nos dois 
plintos cilíndricos, e um laço, sito no verso do relicário e claramente filiado nos modelos de 
Jean-Henri-Prosper Pouget, cuja influência nas joias portuguesas é bem conhecida.563 
5.4.2 Bustos-relicário 
A nossa investigação pôde auferir, somente, quatro depósitos enquadráveis na 
subtipologia de busto-relicário, sendo que três destas reservas apresentam a forma de busto e 
uma a de meio corpo, a saber: 
• o busto-relicário de Santa Engrácia, de 1595 (Patriarcado de Lisboa, inv. 
187.01.010); 
• o busto-relicário de São Teotónio, proveniente do Mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra e datado de 1621 (Paróquia de Santa Cruz); 
• o busto-relicário de São Teotónio do Palácio Nacional de Mafra (inv. PNM 
178), cuja produção podemos situar no período em que os Cónegos Regrantes 
de Santo Agostinho se estabeleceram no convento arrábido, ou seja, entre 1771 
e 1792; 
• e, por fim, o relicário da Virgem com o Menino, datável de 1758-1761 e 
pertencente ao Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0147 Our);564 
O território nacional preserva algumas reservas desta subtipologia anteriores ao período 
que tratamos, lembremos os relicários medievais de São Fabião (Tesouro da Basílica Real de 
Nossa Senhora da Conceição, Castro Verde) e de Santa Úrsula (Sé de Viseu), o de São 
Pantaleão, de 1509 (Museu Nacional de Soares dos Reis, inv. 104 Our MNSR) (Fotografia 
162), e o par de bustos-relicário dos Mártires de Marrocos, de 1510 (Paróquia de Santa Cruz) 
(Fotografia 163).565 Deste conjunto, merecem especial atenção os três últimos contentores 
mencionados, na medida em que prenunciam características patentes nas poucas reservas 
 
562 Sobre a colocação de gemas nas alfaias litúrgicas barrocas, cf. SILVA, Nuno Vassallo e – “As custódias-jóias 
de Setecentos.” In Oceanos, nº 43, julho-setembro de 2000. Lisboa: Comissão Nacional dos Descobrimentos 
Portugueses, pp. 78-92. 
563 Cf. OREY, Leonor d’ – Cinco séculos de joalharia. Londres: Zwemmer Publshers Ltd. e Instituto Português 
de Museus, 1995, p. 51; SCARISBRICK, Diana – The S. J. Phillips Collection of Jewels of Portugal. [s.l.]: 
Sotheby’s e S. J. Phillips Ltd., 2017, p. 17. 
564 Importa ainda lembrar o busto-relicário de Santa Margarida, obra que não integra o nosso estudo por não ter 
sido possível a sua observação. Cf. VASCONCELOS, Flórido – op. cit., pp. 18-20.  




subsequentes que se conservam, tais como, a pintura do metal, por forma a simular as 
carnações; a direção do olhar do representado para cima, aludindo à função intercessora do 
santo; e a presença de inscrições alusivas ao conteúdo da obra e à sua encomenda.  
 Seguidamente, procederemos ao estudo individualizado de cada uma das quatro 
reservas atrás mencionadas, focando a nossa atenção nas suas características estéticas e, quando 
possível, refletindo sobre alguns aspetos da sua aquisição. 
5.4.2.1 Busto-relicário de Santa Engrácia (1595), do Patriarcado de Lisboa 
O busto-relicário de Santa Engrácia trata-se de uma encomenda da infanta D. Maria,566 
executada postumamente por D. Miguel de Castro,567 arcebispo de Lisboa e seu testamenteiro, 
conforme se infere da inscrição patente na obra (Fotografia 164). 
 
566 A infanta D. Maria nasceu a 8 de junho de 1521, no Paço da Ribeira, sendo filha do rei D. Manuel I (1469-
1521) e da rainha D. Leonor (1498-1558). Desde tenra idade, a infanta destacou-se pelo seu interesse e 
inteligência, sendo conhecedora das línguas portuguesa, castelhana, francesa, latina e grega. Além dos temas 
literários, apreciava a música e a dança. A Casa da infanta tornou-se célebre pela sua proximidade da craveira 
intelectual de então, podendo-se referir, de entre vários, o poeta Luís Vaz de Camões, ou o pintor António 
Campelo. A avultada fortuna de 400 mil dobras, que lhe eram devidas por via do Tratado de Zaragoza, aliado ao 
xadrez político europeu, impediram o seu casamento com os sucessivos pretendentes, a saber, o delfim 
Francisco (1518-1536), o arquiduque Maximiliano (1527-1576), futuro imperador do Sacro-Império, Henrique 
VIII de Inglaterra (1491-1547), Carlos, duque de Orleães (1522-1545), Filipe II de Espanha (1527-1598), o 
arquiduque Fernando (1529-1595), o imperador Fernando I (1503-1564), e, por fim, Emanuel Felisberto, duque 
de Saboia (1528-1580). A infanta viria a falecer a 10 de outubro de 1577, sendo sepultada na sala do capítulo do 
Convento de Nossa Senhora da Madre de Deos, em Xabregas, e, mais tarde, trasladada para a capela-mor da 
igreja de convento de Nossa Senhora da Luz de Carnide. De entre os seus empreendimentos arquitetónicos 
subsistem o último cenóbio referido, pertencente à Ordem de Cristo, assim como o hospital contíguo, da 
invocação de Nossa Senhora dos Prazeres. A presente biografia tem por base os dados elencados por Carla 
Alferes Pinto. Cf. PINTO, Carla Alferes – O mecenato da infanta D. Maria de Portugal (1521-1577). 
(dissertação de mestrado em História da Arte Moderna apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa) Lisboa: 1996, pp. 16-55. 
567 D. Miguel de Castro nasceu na cidade de Évora, em dezembro de 1536, sendo filho de D. Diogo de Castro, 
membro do Conselho de D. João III e mordomo-mor da princesa D. Joana de Áustria, e de D. Leonor de Ataíde, 
filha dos senhores de Penacova. A 21 de dezembro de 1570 doutorou-se em Teologia, na Universidade de 
Coimbra, e, em dezembro de 1572, iniciou funções na Inquisição, como deputado do tribunal de Lisboa. Em 
1576 ocupou o lugar de inquisidor, integrando o Conselho Geral do Santo Ofício em 1577, em rápida ascensão 
que se atribui ao beneplácito do cardeal D. Henrique (1512-1580). Em 1578, D. Miguel de Castro é feito bispo 
de Viseu, possivelmente sob o auspício do referido infante e do rei D. Sebastião (1554-1578). Face à morte do 
último, em Alcácer Quibir, D. Miguel foi um dos quatro definidores do clero nas Cortes de Lisboa de 1579. Em 
1586 tornou-se arcebispo de Lisboa. Atualmente, pensa-se que foi indicado para este cargo graças ao seu 
envolvimento na aclamação da nova dinastia e aos serviços que a sua família prestava na corte filipina. A sua 
proximidade com o novo poder instalado entende-se pelo facto de ser membro do Conselho de Estado, 
equacionando-se que Cristóvão de Moura o tenha indicado para o cargo de Inquisidor-Geral, em 1600, e, em 
1611, para aquele de Capelão-Mor. Em 1615, o arcebispo chegaria mesmo a exercer as funções de vice-rei, 
cargo que ocupou até 1617. D. Miguel de Castro faleceu a 1 de julho de 1625, sendo enterrado em campa rasa 
na Sé de Lisboa. Ocupando a mitra olissiponense, ordenou a impressão das constituições sinodais e a tradução 
do catecismo de Pio V, erigindo, em 1609, a Confraria de São Lucas, em capela própria do convento da 
Anunciada. A presente biografia tem por base as de Fortunato de Almeida e Fernanda Olival. Cf. ALMEIDA, 
Fortunato de – op. cit., vol. II, p. 639, OLIVAL, Fernanda – “Miguel de Castro (1586-1625).” In FONTES, João 




Esta reserva destaca-se a vários propósitos, sendo de sublinhar, antes de mais, a atenção 
que despertou junto da comunidade científica nacional, ainda na década de 80 do século XIX, 
como tivemos oportunidade de assinalar noutra sede. Porém, no âmbito da presente 
investigação, esta obra interessa não só pelas suas características, como pela sua proximidade 
cronológica das encomendas de argentaria realizadas para o Convento de Nossa Senhora do 
Pópulo de Braga (1595-1609) e para o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra (1595), dado que, 
face à perda dos bustos-relicário argênteos então executados, o de Santa Engrácia trata-se do 
meio mais eficaz para nos aproximarmos desses depósitos. 
Relativamente à encomenda deste contentor, os únicos documentos disponíveis são, por 
um lado, a cláusula do testamento de D. Maria, por meio da qual a infanta concede 300 mil 
cruzados para a execução do relicário,568 por outro, a inscrição atrás citada, patente no anverso 
da peça e que, como dissemos, aponta o ano de 1595 como o da realização do depósito e D. 
Miguel de Castro como o executante da vontade da duquesa de Viseu. 
Podemos enquadrar esta obra num pequeno conjunto de encomendas da 
responsabilidade da infanta no domínio da ourivesaria, das quais possuímos diminutas notícias. 
Desde logo, sabemos que, em 1528, D. Maria patrocinou o revestimento em prata da imagem 
de Nossa Senhora da Graça, do convento olissiponense desta invocação,569 empreendimento 
que Carla Alferes Pinto associa à influência do professor de religião da infanta, o agostiniano 
Frei João Soares.570 
Para o efeito, segundo Frei Miguel Pacheco, «la señora Infanta mando venir los mejores 
artifices, y después de conferencia con ellos, hizo que se perficionasse, y luego, que se 
cubriesse toda de plata (…)».571 Ainda que este relato seja muito posterior ao período de vida 
de D. Maria, parece-nos interessante sublinhá-lo. De facto, Frei Miguel Pacheco talvez o tenha 
 
568 B.N.P., Secção de Reservados, Fundo Geral, cod. 6900, art.º 23, publicado por: PINTO, Carla Alferes –op. 
cit., p. 173. 
569 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Santuario mariano, e historia das imagẽs milagrosas de Nossa 
Senhora, e das milagrosamente apparecidas, em graça dos Prègadores, e dos devotos da mesma Senhora, tomo 
I. Lisboa: Officina de Antonio Pedrozo Galraõ, 1707, p. 94. 
570 PINTO, Carla Alferes – op. cit., p. 107. 
571 PACHECO, Pe. Me. Fr. Miguel – Vida de la serenissima infanta Doña Maria, hija Del Rey D. Manoel, 
fvndadora de la insigne Capilla mayor del Cõuento de N. Señora de la Luz, y de su Hospital, y otras muchas 




recolhido de um graciano ou o tenha pressuposto, lembrado da conhecida atenção que a infanta 
dedicava aos artistas.572 
Contudo, da imagem de Nossa Senhora da Graça, o terramoto de 1755 poupou apenas 
as mãos e a cabeça da Virgem, que Monsenhor Joseph Francisco de Mendonça integrou numa 
nova escultura «caprichosamente estofada», 573  pelo que nada se pode hoje apreender do 
revestimento argênteo custeado pela filha de D. Manuel. 
Por sua vez, Frei Leão de São Thomaz atribui ao mecenato da infanta D. Maria a 
encomenda de um braço-relicário «de prata dourado (sic) posto sobre hum liuro como agora 
esta»,574 contentor que Frei Miguel Pacheco descreve como «muy guarnecido».575 Esta reserva 
continha uma relíquia de São Bento que a infanta solicitara na corte pontifícia para o Mosteiro 
de São Bento da Saúde, em Lisboa,576 sendo que, atendendo à descrição do cronista beneditino, 
podemos aproximar morfologicamente esta obra dos braços-relicário de Santo Agostinho 
Novello e Santa Cristina, pertencentes à Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de 
Braga (inv. RL.015, inv. RL.018) (Fotografia 150), ainda que a breve alusão de Frei Miguel 
Pacheco a este contentor faça supor que ele possuísse uma componente ornamental mais 
complexa do que a dos exemplares citados. 
Sousa Viterbo aponta a existência de uma imagem argêntea da Virgem Maria nos bens 
particulares da duquesa de Viseu, peça que integrou a coleção do rei-consorte D. Fernando 
(1816-1885) e cujo paradeiro atual se desconhece. Todavia, note-se que, segundo o referido 
autor, esta escultura pode ser «muito anterior; talvez do seculo XV»,577 pelo que, na ausência 
 
572 Com efeito, Frei Miguel Pacheco apelida o paço da infanta D. Maria de «Colegio de virtudes, ciências, y 
Artes (…) donde se hallaua quien reboluia libros, y quiẽ tocaua muchos instrumentos musicos de diversas 
maneras, y quien pintaua, y hazia otros oficios com grande prefeccion.» e, ao referir o quotidiano da princesa 
refere: «El tiempo restante de la tarde se empleaua en conferencias de estudios (…)». Cf. PACHECO, Pe. Me. 
Fr. Miguel – op. cit., fls. 98 v. e 99. A propósito das conferencias de estudos promovidas pela princesa, cf. 
PINTO, Carla Alferes – op. cit., vol. I, p. 22 e ss.  
573 CASTRO, Pe. João Bautista de – op. cit., tomo III, p. 223. 
574 SÃO THOMAZ, Fr. Leão de – Benedictina lvsitana. tomo II. Coimbra: Officina de Diogo Gomes Loureiro, 
1644, p. 424. 
575 PACHECO, Pe. Me. Fr. Miguel – op. cit., fl. 102 v.  
576 Cf. PACHECO, Pe. Me. Fr. Miguel – op. cit., fl. 102, SÃO THOMAZ, Fr. Leão de – Benedictina lvsitana. 
tomo II. Coimbra: Officina de Diogo Gomes Loureiro, 1644, pp. 423-425. De entre a lipsanoteca de D. Maria 
consta, significativamente, um Agnus Dei do papa Pio V, que poderá ter acompanhado a relíquia beneditina. Cf. 
A.N.T.T., Arquivo dos Feitos Findos, Administração de Casas, liv. 64, publicado por PINTO, Carla Alferes – 
op. cit., vol. II, documento 13, p. 26. Relativamente ao destino da relíquia solicitada em Roma, importa 
confrontar a informação constante do documento referido com aquela vinculada por Frei Leão de São Thomaz.  




de mais dados sobre esta obra, dificilmente a poderemos enquadrar no mecenato da figura que 
nos ocupa. 
Ainda no âmbito da encomenda de prataria sacra, o cronista Frei Manuel de Baptista 
Castro refere que a infanta D. Maria foi a responsável pela execução de um busto-relicário, em 
prata dourada, destinado a receber a cabeça de São Gereão, que a rainha D. Catarina doara ao 
convento de Nossa Senhora da Conceição de Valbemfeito, em Óbidos. 
Segundo o referido autor, esta reserva substituiu uma congénere em madeira 
estofada, 578  correspondendo esta última, com toda a probabilidade, àquela referida numa 
escritura de obrigação, datada de 1523, que trata do depósito das relíquias da infanta D. Maria 
no Mosteiro de Nossa Senhora da Luz de Carnide. Com efeito, este documento cita: «hũa 
cabeça de hũ martire, companheiro de são girião, a qual relíquia uay uestida em cetim 
cramegim com o casco descuberto (…), e metade em hũ meo corpo de madeira pintado com 
armas de soldado emorião na cabeça, e hũ bastão na mão direita tudo de pao dourado e pintado, 
e pello peito desta imagem descobre a dita relíquia por baixo de hũa vidraça». 579 De salientar 
que a venera em causa se encontra dividida, constatação que o frade jerónimo corrobora na sua 
crónica.580 Assim, supomos que ambas as fontes aludem às mesmas veneras, ainda que a última 
as identifique, erroneamente, como sendo do próprio São Gereão.581 
Este trata-se do único relicário antropomórfico documentado na lipsanoteca da infanta 
D. Maria, onde constam mais quatro reservas, duas das quais em madeira.582 Entre as peças de 
ourivesaria contam-se «hũ Reliquayro de prata quadrado sem vidraça, que tinha muytas Relias 
de santos como no dito Reliquayro he declarado»583 e um relicário-ostensório de múltiplos 
recetáculos, cujas características são detalhadas no referido documento. 584  Esta peça foi 
 
578 A.N.T.T., Maços da Livraria, nº 729, fl. 731 v., publicado por GSCHWEND, Annemarie Jordan – 
“Catherine of Austria and a Habsburg Relic for the Monastery of Valbemfeito, Obidos.” In Journal of the 
History of Collections, nº 2, 1990, p. 192. 
579 A.N.T.T., Arquivo dos Feitos Findos, Administração de Casas, liv. 64, publicado por PINTO, Carla Alferes – 
op. cit., vol. II, documento 13, p. 26.  
580 A.N.T.T., Maços da Livraria, nº 729, fl. 732, publicado por, GSCHWEND, Annemarie Jordan – “Catherine 
of Austria and a Habsburg Relic for the Monastery of Valbemfeito, Obidos.” (…), p. 193. 
581 Já Annemarie Jordan Gschwend salientou a improbabilidade das relíquias de São Gereão terem sido 
trasladadas a Portugal. A este propósito, cf. GSCHWEND, Annemarie Jordan – “Catherine of Austria and a 
Habsburg Relic for the Monastery of Valbemfeito, Obidos.” (…), pp. 189-190. 
582 A.N.T.T., Arquivo dos Feitos Findos, Administração de Casas, liv. 64, publicado por PINTO, Carla Alferes – 
op. cit., vol. II, documento 13, p. 24. 
583 Idem, ibidem. 




entregue ao Convento de Santo Elói e, posteriormente, ao rei D. Sebastião (1554-1578), que a 
«deseJaua de levar na Jornada que ora fazia a afryca».585 
Em suma, os poucos dados reunidos sobre a encomenda de prataria sacra por parte da 
infanta D. Maria, apesar de impedirem extensas conclusões, enquadram a opção por um 
relicário esculturado para a reserva das relíquias de Santa Engrácia, dado que esta mesma 
solução fora empregue nos contentores doados ao Mosteiro de São Bento da Saúde e de Nossa 
Senhora da Conceição de Valbemfeito, como vimos. 
A propósito da encomenda do busto-relicário de Santa Engrácia, há que salientar, desde 
já, a sua tardia execução. De facto, sendo a paróquia de Santa Engrácia criada em agosto de 
1568, por breve do Papa Pio V,586 parece estranho que a aquisição deste depósito se protele até 
depois da morte da infanta D. Maria, em 1577. Assim, somos levados a considerar a 
possibilidade do processo de obtenção da relíquia ter influído no atraso da encomenda, apesar 
da carência de qualquer indício expressivo neste sentido. 
A serôdia execução deste relicário levanta, também, importantes questões acerca da 
idealização da obra, se pensada pela infanta, se pelos seus testamenteiros, omitindo as fontes 
qualquer elemento que favoreça uma destas hipóteses. Neste quadro, somos obrigados a 
entender esta reserva em paralelo com dois painéis pintados postumamente, um patente na 
capela do hospital de Nossa Senhora dos Prazeres, o outro, datado de 1614, no altar de São 
Bento da igreja conventual de Nossa Senhora da Luz,587 ambos marcados pelo retrato de D. 
Maria, que financiara a construção dos dois edifícios. Com efeito, tal como estas pinturas, 
também o relicário de Santa Engrácia, ao remeter para características fisionómicas da infanta, 
assume idêntica função memorativa, num espaço cuja construção se devia, uma vez mais, à 
filha de D. Manuel. Neste sentido, talvez as semelhanças notadas por Carla Alferes Pinto entre 
as três representações da duquesa de Viseu não sejam aleatórias.588 
 
585 A.N.T.T., Arquivo dos Feitos Findos, Administração de Casas, liv. 64, publicado por PINTO, Carla Alferes – 
op. cit., vol. II, documento 13, pp. 25-26. 
586 PINTO, Carla Alferes – op. cit., vol. I, p. 86. 
587 Cf. PINTO, Carla Alferes – op. cit., vol. I, p. 82. 
588 Idem, ibidem. Com exceção de Carla Alferes Pinto, os autores que trataram da iconografia da infanta D. 
Maria não aludem ao busto-relicário de Santa Engrácia, cf. FIGUEIREDO, José de – “Arte portuguesa 
primitiva. Gregório Lopes e a infanta D. Maria.” In Lusitania. Revista de Estudos Portugueses, vol. IV, 
fascículo 10, outubro de 1927, pp. 95-104, SANTOS, Reynaldo dos – “Os retratos da infanta D. Maria, filha de 
D. Manuel.” In Colóquio. Revista de Artes e Letras, nº 16, dezembro de 1961, pp. 15-19, JORDAN, Annemarie 





Ao aflorar a possibilidade de o contentor antropomórfico retratar a infanta, são de 
sublinhar as evidentes parecenças entre o busto-relicário de Santa Engrácia e o retrato de D. 
Maria pintado por Antonio Moro (1516/1521-1576), constante do acervo do Mosteiro de las 
Descalzas Reales, em Madrid (inv. PN 822) (Fotografia 167), atente-se às características do 
colar disposto no colo da santa, à disposição dos galões na gola do vestido e aos seus demais 
atavios. De resto, a possibilidade do retrato do pintor flamengo ser a fonte iconográfica deste 
depósito vê-se reforçada pelo considerável apreço que as obras de Antonio Moro conheceram 
na corte portuguesa.589 
Todavia, a admitirmos que o busto de Santa Engrácia retrata D. Maria devemos ter em 
atenção o facto de a peça possuir os cabelos e os olhos castanhos, contrariamente ao que seriam 
os traços fisionómicos da infanta, ruiva e de olhos azuis.590 Sem excluir a possibilidade de um 
repinte, ou da propositada alteração da cor destes elementos por questões de modéstia e 
decoro,591 tal discrepância obriga-nos a refletir sobre o papel memorativo desta reserva. Afinal, 
talvez ela não pretendesse retratar, de forma inequívoca, a patrocinadora da igreja de Santa 
Engrácia, mas antes remeter para ela por meio de alguns paralelismos com a sua iconografia. 
De qualquer modo, a presença do brasão de D. Maria, na frente do contentor, assegura a 
memória da mecenas. 
Ainda que tratando-se de um relicário encomendado postumamente, parece-nos 
possível imputar este programa celebrativo à própria infanta. De facto, já D. Manuel I (1469-
1521), o pai da duquesa de Viseu, usara do retrato como forma de vínculo memorativo aos seus 
empreendimentos arquitetónicos, nomeadamente, nos vitrais da capela-mor do Mosteiro de 
Santa Maria da Vitória da Batalha e no portal axial do Mosteiro de Santa Maria de Belém, pelo 
que esta prática não era estranha à mecenas em estudo. Portanto, temos por pouco provável a 
intromissão dos testamenteiros de D. Maria neste programa, nomeadamente de D. Miguel de 
Castro. 
O contentor em análise assenta sobre uma base contracurva, ornada por cartelas, 
similar, na sua morfologia, à do busto-relicário de Santa Florina, da autoria de Jorge Cedeira 
Moço (Catedral de Santiago de Compostela) (Fotografia 166). No anverso da peça 
olissiponense, as faces convexas da base apresentam a inscrição alusiva aos intervenientes na 
 
589 Cf. JORDAN, Annemarie – O retrato de corte em Portugal. O legado de António Moro (1552-1572). (…). 
590 PINTO, Carla Alferes – op. cit., vol. I, p. 73. 
591 Reportando-nos às mais antigas constituições sinodais que legislam sobre o decoro e modéstia das imagens 




encomenda, que se divide entre dois retângulos, limitados por frisos em prata dourada. Entre 
eles encontra-se o brasão da infanta D. Maria. 
Tal como dissemos, Santa Engrácia traja um vestido similar ao que a duquesa de Viseu 
enverga no retrato de Antonio Moro. Porém, apesar da cuidadosa atenção concedida pelo 
ourives à decoração da gola e às pregas dos panejamentos prateados, as vestes da santa revelam 
alguma rigidez, à semelhança do que sucede nos bustos-relicário de Santa Ana de Bretaña, de 
1539-1542 (Parroquia de Cariñena) (Fotografia 165), de Santa Pantaria (La Almunia de Doña 
Godina), peças aragonesas, e no relicário de Santa Florina (Catedral de Santiago de 
Compostela). 
O rosto de Santa Engrácia é pouco expressivo, tal como o das reservas anteriormente 
mencionadas. As madeixas do seu cabelo, em parte coberto por um pequeno véu, são finamente 
delineadas, assentando sobre a sua cabeça uma coroa, em alusão à nobreza da santa bracarense. 
Por sua vez, as perfurações patentes nas orelhas desta peça indicam que o busto-relicário terá 
possuído brincos amovíveis. Quanto ao colar, este vem reforçar a nobre ascendência da bem-
aventurada. 
5.4.2.2 Busto-relicário de São Teotónio (1621), da Paróquia de Santa Cruz 
Já aludimos por diversas vezes ao busto-relicário conimbricense de São Teotónio 
(Fotografia 168), ora aproximando-o das prescrições de São Carlos Borromeu sobre relicários, 
tendo em conta a tipologia adotada por este contentor,592 ora relacionando-o com o busto da 
mesma invocação do Palácio Nacional de Mafra (inv. PNM 178) (Fotografia 170), a propósito 
da circulação de modelos entre artistas. 
Pouco sabemos do mecenas da obra em estudo, D. Miguel de Santo Agostinho. 
Segundo Diogo Barbosa Machado, este prior crúzio nasceu em 1557, tendo recebido o hábito 
de Cónego Regrante de Santo Agostinho no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, a 22 de julho 
de 1577. Nesta ordem, exerceu por quatro vezes as funções de Padre Geral da Congregação. 
Passou por Roma, desconhecendo-se as circunstâncias que motivaram a sua ida à cidade 
pontifícia, ou o período que aí esteve, tendo presidido, uma vez em Portugal, ao capítulo 
beneditino de 1610 e à reforma dos Cónegos de São João Evangelista. D. Miguel de Santo 
Agostinho faleceu a 29 de outubro de 1650.593 
 
592 A propósito destas matérias, cf. subcapítulo 2.5 da presente dissertação. 




Sabemos que a encomenda da obra em estudo se deu na sequência da exumação do 
corpo de São Teotónio, em 1620, sendo o Pe. D. Nicolao de Santa Maria perentório quanto ao 
fabrico do busto-relicário em Lisboa.594 De facto, a escolha das oficinas olissiponenses para a 
execução deste depósito afigura-se particularmente plausível, sobretudo se atendermos ao facto 
de que, ao que tudo indica, foram os ourives da capital os escolhidos pelo bispo-conde D. 
Afonso de Castelo Branco, na década anterior, para a realização da urna-relicário da Rainha 
Santa Isabel e dos balaústres argênteos da respetiva capela.595 
De resto, a preferência de D. Miguel de Santo Agostinho pelas oficinas de Lisboa voltou 
a manifestar-se mais tarde, aquando da entrega de uma relíquia de São Teotónio ao mosteiro 
desta invocação de Viana do Castelo, em 1642. Com efeito, o então Vigário-Geral encomendou 
na capital um relicário arquitetónico para a custódia da venera, do qual subsistem várias 
descrições.596 
Detendo-nos sobre as características do busto teotoniano, importa, antes de mais, notar 
que este continua alguns dos aspetos técnicos patentes no relicário de Santa Engrácia 
(Patriarcado de Lisboa, inv. 187.01.010) (Fotografia 164), nomeadamente, a conjugação de 
metais de coloração distinta e a rigidez dos panejamentos, embelezados por minuciosa 
decoração relevada (Fotografias 168 e 169). Não obstante, a reserva conimbricense introduz 
algumas novidades, visíveis nos motivos ornamentais da mozeta, típicos de Seiscentos, e na 
modelação mais realista da cabeça. 
A expressão suplicante do rosto de São Teotónio, dada pelo direcionamento do olhar 
para cima, encontra-se também patente no busto-relicário de São Pantaleão, de 1509 
(Fotografia 162), porém, na reserva conimbricense, o arquear das sobrancelhas, as rugas pouco 
pronunciadas na testa e a cabeça ligeiramente inclinada para trás ampliam a expressividade do 
semblante, colmatando, simultaneamente, as carências de uma esculturação pouco rigorosa, 
apesar de notável no âmbito dos objetos catalogados. Atendendo, pois, ao virtuosismo da 
 
594 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 193. 
595 Cf. BORGES, Nelson Correia - “O túmulo de prata da Rainha Santa Isabel, em Coimbra.” (…), p. 165. Sobre 
a urna-relicário da Rainha Santa Isabel, cf. subcapítulo 5.7.1 da presente dissertação. 
596 MENDONÇA, Pe. Pedro Arrais de – Relaçam das festas qve a notavel villa de Viana fez, na entrada, e 
recebimento da sagrada relíquia do glorioso Sancto Theotonio primeiro Prior do Real Mosteiro de S ta. Cruz de 
Coimbra dos Conegos Regulares de Santo Augustinho. Lisboa: Officina de Domingos Lopes Rosa, 1643, fls. 
13-14 v., SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 345. Com a extinção do Mosteiro de São 
Teotónio de Viana do Castelo, em 1767, este relicário foi depositado no Mosteiro de Santa Maria de Refoios de 
Lima, tendo daí vindo para o Mosteiro de Mafra. É de presumir que com a restauração do cenóbio limarense o 




cabeça de São Teotónio, em claro contraste com a plasticidade compacta das suas vestes, 
parece-nos de admitir a possibilidade do envolvimento de um escultor no processo de 
encomenda, ainda que a carência de dados documentais a este propósito impossibilite 
conclusões seguras. 
É novamente no âmbito aragonês que encontramos peças similares à reserva crúzia, 
ainda que sendo cronologicamente anteriores e possuindo uma decoração mais profusa. Assim, 
cabe destacar o bustos-relicário de São Gaudioso e São Prudêncio, ambos pertencentes à 
catedral de Santa María de la Huerta, Tarazona.597 De facto, apesar de mais elaboradas na sua 
componente escultórica, estas peças também apresentam um certo contraste entre a rigidez das 
suas vestes e a expressividade dos seus rostos, encarnados. 
Infelizmente, ignoramos qualquer notícia relativa ao uso litúrgico do busto-relicário de 
São Teotónio, porém o programa iconográfico da capela onde repousava o seu corpo procura 
afirmar o poder taumatúrgico do santo, ao retratar dois dos milagres por si operados em vida.598 
5.4.2.3 Busto-relicário de São Teotónio (1771-1792), do Palácio Nacional de Mafra599 
A presença de um busto-relicário de São Teotónio nas coleções do Palácio Nacional de 
Mafra deve ser entendida no contexto da permanência dos Cónegos Regrantes de Santo 
Agostinho neste complexo, entre 1771 e 1792, em resultado da extinção de parte considerável 
dos seus mosteiros.600  De facto, abonam a favor desta hipótese, por um lado, a inegável 
importância deste santo no seio da ordem; por outro, o facto de os crúzios ocuparem o Real 
Edifício de Mafra aquando da morosa substituição das pinturas das capelas da Basílica por 
 
597 Fotografia publicada por: CARRETERO CALVO, Rebeca, CRIADO MAINAR, Jesús (coord.) – Milenio. 
San Atilano y Tarazona (1009-2009). (…), p. 190. 
598 Sobre este retábulo-relicário, cf. LAMEIRA, Francisco, EVARISTO, Carlos, LOUREIRO, José João – op. 
cit., pp. 100-101 (cat.  1). 
599 As ilações enunciadas a propósito do busto-relicário de São Teotónio pertencente ao Palácio Nacional de 
Mafra (inv. PNM 178) têm por base a observação das fotografias disponibilizadas pela referida instituição 
museológica na plataforma online Matriznet, uma vez que não nos foi possível observar diretamente a obra. 
600 Aquando da exumação do corpo de São Teotónio, em 1620, segundo o Pe. D. Nicolao de Santa Maria, foram 
recolhidas relíquias do santo que foram entregues a todos os mosteiros de Cónegos Regrantes de Santo 
Agostinho então existentes. Cf. SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao de – op. cit., tomo II, p. 193. A crer em 
autêntica transcrita por José Bento Vieira, parece-nos possível que tenha havido outra exumação das relíquias de 
São Teotónio, c. 1708, da qual pode ter resultado a distribuição de outras tantas relíquias do santo, cf. VIEIRA, 
José Bento – Santa Cruz de Coimbra. Arte e história. Coimbra: Igreja de Santa Cruz, 2001, (2ª edição, corrigida 





relevos marmóreos,601 campanha no âmbito da qual se pode integrar, facilmente, a encomenda 
deste contentor. 
Conforme sublinhámos no subcapítulo 3.3.3, são várias as afinidades existentes entre 
os relicários de São Teotónio de Coimbra (Paróquia de Santa Cruz) (Fotografia 168) e de Mafra 
(Fotografia 170), sendo de admitir que a reserva conimbricense tenha servido de modelo à 
constante do acervo do palácio da referida vila. Na verdade, talvez a alusão ao busto-relicário 
encomendado por D. Miguel de Santo Agostinho fosse propositada, apelando à unidade dos 
crúzios reunidos em Mafra e reforçando a sua ligação ao Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
a primeira e mais ilustre casa da congregação. 
Desconhecendo-se documentação alusiva à peça em estudo, resta-nos assinalar alguns 
aspetos deste contentor, que permitem uma aproximação ao processo da sua encomenda. 
Assim, atendamos ao claro contraste entre o sumário modelar das vestes do santo prelado e o 
cuidadoso tratamento da cabeça da figura, bem patente na disposição das madeixas de cabelo, 
por exemplo. Tal pode indiciar a intervenção de dois artistas na execução da obra, um 
encarregue de fornecer o molde da cabeça, o outro de compor o corpo da peça, hipótese que a 
própria articulação destas duas componentes parece reforçar (Fotografias 170 e 171).  
5.4.2.4 Relicário da Virgem com o Menino (1758-1761), do Tesouro-Museu da Sé de 
Braga 
O relicário da Virgem com o Menino, pertencente ao Tesouro-Museu da Sé de Braga 
(Fotografia 172), foi primeiramente tratado no subcapítulo 3.2.3, quando o integrámos na ação 
mecenática do arcebispo de Braga D. Gaspar de Bragança e discutimos a autoria desta peça, 
pelo que, no presente subcapítulo, pretendemos apenas enquadrar este contentor num conjunto 
mais vasto de encomendas afins. 
De facto, a peça em análise trata-se do único relicário antropomórfico catalogado 
especificamente concebido para o adorno de uma banqueta, sendo os meios-corpos em prata 
da banqueta da Sé de Coimbra, hoje divididos entre o acervo catedralício conimbricense e o 
Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6598;O286, inv. 6599;O287) (Fotografias 175 e 
176), as únicas peças subsistentes em Portugal passíveis de comparar com o relicário 
 
601 Sobre a esta campanha, em específico, cf. QUADROS, Sandra Patrícia Antunes Ferreira da Costa Saldanha e 
– Alessandro Giusti (1715-1799) e a aula de escultura de Mafra, vol. I. (dissertação de doutoramento em 
História, especialidade de História da Arte, apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra) 




bracarense.602 Não obstante, a documentação dá notícia de obras afins àquela em foco no 
Colégio de Jesus de Coimbra,603 no Colégio de São Lourenço do Porto604 e no de Santo Antão 
de Lisboa.605 
Do ponto de vista compositivo, o dinamismo desta obra assenta na pose das figuras, 
que ecoa a composição do relevo patente na galilé da capela do Palácio das Necessidades, da 
autoria de Alessandro Giusti (1715-1799) (Fotografia 174), obra bem conhecida dos artistas 
ativos na capital (e, certamente, de D. Gaspar). Com efeito, tal como na peça mencionada, a 
Virgem apoia o Menino, hirto, com a sua mão direita, colocando a esquerda a seus pés. 
Também a direção do olhar das figuras em sentidos divergentes confere algum 
movimento a este relicário, estando esta solução compositiva patente nalguma obra escultórica 
italiana existente em Portugal, nomeadamente, no relevo da galilé da Basílica de Mafra, da 
autoria de Carlo Monaldi (1683-1760), e naquele que se observava na fachada da Patriarcal, 
realizado por Francesco (1692-1757) e Giuseppe Giardoni (1720-1784), segundo modelo de 
Giovanni Battista Maini (1690-1752), tanto quanto o desenho sobrevivente no lo revela.606 
A este propósito, devemos também notar o prolongamento da nuvem e do manto da 
Virgem sobre o plinto, aspeto que permite uma relação mais volátil entre a base e a imagem, 
contrariamente ao que sucede nas esculturas argênteas do Museu Nacional de Machado de 
Castro (inv. 6598;O286, inv. 6599;O287) (Fotografias 175 e 176). 
Escultoricamente, o trabalho do autor do molde deste relicário denota fraco 
conhecimento anatómico, como se conclui da desproporção das figuras, particularmente 
evidente na Virgem, cujos membros se articulam toscamente com o tronco, pequeno e 
pobremente moldado, sendo estas deficiências técnicas veladas em parte pelo manto que cobre 
 
602 Cf. CARVALHO, Ayres de – “Banqueta da Sé de Coimbra.” In TEIXEIRA, José de Monterroso – O triunfo 
do barroco. Lisboa: Fundação das Descobertas, 1993, pp. 264-269, PENALVA, Luisa, “Banqueta de altar, 
crucifixo, tocheiros (seis), bustos (seis).” In AZEVEDO, Carlos A. Moreira, SOALHEIRO, João (coord.) – 
Cristo. Fonte de esperança. (…), p. 320. 
603GUERRA, Luiz de Bivar – Colégios de Coimbra, Porto, Bragança, Braga e Gouveia, (col. Documentos para 
a História da Arte em Portugal, vol. III). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, pp. 3-4. 
604 Idem, pp. 29-30. 
605 GUERRA, Luiz de Bivar – Colégios de Santo Antão, S. Roque, S. Francisco Xavier e Noviciado de Arroios, 
(col. Documentos para a História da Arte em Portugal, vol. V). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, 
p. 6. 
606 Acerca destes relevos cf., respetivamente, VALE, Teresa Leonor M. – “Sete estátuas e um relevo. As obras 
de Carlos Monaldi na Basílica de Nossa Senhora e Santo António de Mafra.” In Monumentos, nº 35, 2017, pp. 





os ombros da Senhora. Na verdade, é na figura do Menino e no rosto da Virgem que o escultor 
mostra a perícia do seu trabalho. 
5.4.3 Esculturas-relicário. A escultura-relicário de Santo António (segunda 
metade do século XVIII) do Tesouro-Museu da Sé de Braga 
Somam-se às subtipologias tratadas a de escultura-relicário, da qual averiguámos um 
só exemplar, correspondente ao relicário de Santo António do Tesouro-Museu da Sé de Braga, 
obra da segunda metade do século XVIII (Fotografia 179) (Tabela 7). 
Subsistem em Portugal alguns contentores desta subtipologia anteriores àquele em 
estudo, a saber, o relicário da Virgem com o Menino, pertencente ao Tesouro da Rainha Santa 
Isabel (Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra, inv. 6034;O5) (Fotografia 177), e o 
de São Sebastião, reserva quinhentista constante do acervo do Museu de Alberto Sampaio (inv. 
MAS O 23) (Fotografia 178). Todavia, o longo período que separa estas peças do relicário de 
Santo António e o facto de a restante imaginária argêntea portuguesa se circunscrever, 
essencialmente, aos séculos XVI e XVII inviabilizam a compreensão deste contentor em 
articulação com essas peças.  
Apesar de desconhecermos obras idênticas produzidas pelas oficinas portuguesas no 
período em questão, parece-nos admissível que esta peça tenha sido realizada no território 
nacional, atendendo: às características escultóricas da imagem; à decoração da orla das vestes 
do santo; e ao cromatismo das gemas da cruz e dos resplendores de Santo António e do Menino. 
Focando o primeiro aspeto enumerado, devemos notar as evidentes debilidades de 
modelação patentes, desde logo, na desproporção da figura, de pernas excessivamente longas 
e braços reduzidos, mas também no capuz e no pregueado da capa, de efeito pueril. 
Colmatam as deficiências do trabalho escultórico a perícia do ourives, por um lado na 
aplicação de um fino puncionado, por meio do qual confere textura ao hábito do santo frade, e 
por outro, no gravado da decoração rocaille, patente na orla das vestes de Santo António. O 
traço destes motivos ornamentais e o concheado que exorna o anverso da peanha, 
particularmente afins à argentaria produzida no Norte do país, junto com o emprego de gemas 




descartar a possibilidade de uma autoria italiana da peça, atribuição já questionada por Teresa 
Leonor M. Vale.607 
Por fim, importa referir que a primeira notícia documental apurada relativamente ao 
relicário de Santo António encontra-se no inventário dos bens móveis da Sé de Braga de 1849, 
sendo esta fonte omissa a respeito da proveniência do contentor. 608 
5.5 Relicários arquitetónicos 
O termo de relicário arquitetónico vem sendo empregue em alusão a todos os depósitos 
que apresentam formas construtivas reconhecíveis. Todavia, no âmbito do nosso estudo, tanto 
questões metodológicas, como a própria especificidade dos objetos em causa levou-nos a 
restringir o emprego desta nomenclatura aos contentores constituídos por elementos 
arquitetónicos cuja morfologia não se enquadra em nenhuma das tipologias indicadas na 
introdução do presente capítulo. 609  Assim, esta definição exclui outras obras concebidas 
inteiramente, ou em parte, por vocábulos arquitetónicos (tais como os relicários-ostensório de 
parte superior arquitetónica, por exemplo), o que não significa que a compreensão da tipologia 
em estudo não se articule com essas peças, e vice-versa. Nesse sentido, sempre que necessário 
aludiremos a alguns dos conteúdos já expostos. 
A nossa investigação pôde apurar somente sete relicários arquitetónicos (Tabela 8), os 






A aceitação de outras subcategorias além das indicadas deve-se tanto à impossibilidade 
de integrar algumas das reservas constantes dos acervos nacionais na nomenclatura proposta, 
como, por vezes, à evidente dificuldade em definir uma terminologia para estas peças. 
Referimo-nos, concretamente, ao relicário de Santa Luzia (Museu Nacional de Machado de 
 
607 VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria Barroca italiana em Portugal. Presença e influência. (…), p. 533, 
quadro 2. 
608 A.D.B., Cabido da Sé de Braga, nº 1943, p. 3, nº 13. 
609 Cf. Tesauros del Patrimonio Cultural de España – “Relicario arquitectónico.” Disponível em: 




Castro, inv. 6103 O43) (Fotografia 202) e a um outro, cuja identificação da relíquia se 
desconhece (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6103 O43, inv. 6218;O137) 
(Fotografia 203). 
Os autores consultados são omissos quanto aos mais remotos exemplos do emprego da 
gramática arquitetónica em contentores de veneras. Não obstante, presumimos que os primeiros 
relicários arquitetónicos (tal como os entendemos neste estudo) sejam um produto deste 
fenómeno, que podemos recuar, pelo menos, à Idade Média. Nesse sentido, lembremos as 
grandes urnas-relicário encomendadas neste período, tais como a dos Reis Magos, terminada 
em 1225 (Catedral de Colónia) (Fotografia 181), ou a de Santa Gertrudes, executada entre 1272 
e 1298, e destruída em 1940 (Colegiada de Sainte-Gertrude de Nivelles), de inegável cunho 
arquitetónico.610 Recordemos ainda a adaptação medieval de reservas eucarísticas orientais, 
com a forma de templo ortodoxo, a depósito de relíquias, sendo o relicário bizantino do crânio 
de Santo Anastásio, O Persa, datável de 969/70, exemplo disto mesmo (Tesouro da Catedral 
de Aachen, inv. G 31) (Fotografia 182).611 
Naturalmente que, dado o contexto e propósito do presente trabalho, não podemos 
pretender apurar o período em que surgem os relicários arquitetónicos tal como os definimos. 
Porém, isto não nos impede de destacar os exemplares deste género mais antigos, constantes 
das coleções nacionais, a saber: os relicários do médico do infante D. Pedro, do século XV 
(Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6077-O44) (Fotografia 183) e o da Rainha D. 
Leonor, de c. 1510 (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 106 Our) (Fotografia 186). 
O exíguo número de contentores reminiscentes da tipologia em estudo sugere que esta 
mobilizou poucos mecenas. Na verdade, supomos que o montante de metal necessário para a 
realização destas obras e o preço a pagar pelo seu feitio possam estar na origem da preferência 
por outras morfologias, ao que se pode somar um difícil acesso, da parte dos ourives, às fontes 
que difundiam os vocábulos arquitetónicos, tais como os tratados. 
O gosto dos encomendadores pode ter sido igualmente determinante da realidade 
constatada. Todavia, assim sendo, devemos questionar-nos sobre os motivos da longevidade 
dos ostensórios com parte superior arquitetónica, empregues tanto para a reserva de relíquias, 
 
610 Sobre a urna-relicário de Santa Gertrudes, cf. BUGSLAG, James – “The Shrine of St. Gertrude of Nivelles 
and the Process of Gothic Design.” In RACAR. Revue d’Art Canadienne/ Canadian Art Review, 1993, vol. XX, 
nº 1/2, 1993, pp. 16-28. 
611 Cf. KLEIN, Holger A. – “Artophorion (Reliquary of St. Anastasios the Persian.” In BAGNOLI, Martina, et 




como para a exposição do Santíssimo Sacramento, e cuja produção se estende do século XVI 
ao XVIII. 
O solene recebimento das relíquias do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, em 1595, 
motivou a encomenda de um número considerável de relicários arquitetónicos, entre os quais 
encontramos contentores com a forma de pirâmide, templete e torre, sendo as elucidativas 
descrições de Gaspar Reis o único meio que nos permite aproximarmo-nos do aparato destas 
peças, entretanto perdidas.612 
No sermão pregado nesta cerimónia, o bispo-conde de Coimbra, D. Afonso de Castelo 
Branco, oferece, uma vez mais, uma importante chave de leitura para a compreensão do recurso 
aos contentores de morfologia arquitetónica. Refere o antístite, citando São João Crisóstomo: 
«podemos chamar aos Santos Martyres e ás suas Reliquias, Columnas, Scopulos, e Turres, e 
Candelabara. Porque como columnas sustentão a Igreja, e como Torres a fortificam (…).»613 
Deste modo, o prelado conimbricense alude, implicitamente, aos muitos relicários que eram 
então transportados pelas ruas da cidade, da mesma forma que relaciona a morfologia do braço-
relicário de Santo Agostinho com o seu papel enquanto intercessor junto de Deus, assunto que 
tratámos no subcapítulo 5.4.1.1. 
A conformidade do discurso de D. Afonso de Castelo Branco com os objetos 
catalogados nota-se, desde logo, no retábulo-relicário da Sé Nova de Coimbra (Fotografia 194), 
cujas colunas, de superfícies vazadas, ostentam relíquias no seu interior aludindo, de forma 
clara, aos santos como as «columnas [que] sustentão a Igreja». Encontramos solução idêntica 
no porta-paz-relicário proveniente do Convento de Nossa Senhora das Relíquias da Vidigueira, 
datável de c. 1588 e hoje à guarda do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 98 Our) (Fotografia 
185), obra das oficinas de argentaria indo-portuguesas. 
Seguidamente, procederemos à análise das diferentes subtipologias que pudemos 
identificar. 
5.5.1 Coluna-relicário 
Auferimos apenas duas colunas-relicário, infelizmente incompletas, constantes dos 
bens culturais da Arquidiocese de Évora (inv. AR.SM.1.003 odv, inv. AR.SM.1.004 odv) 
 
612 REIS, Gaspar dos – op. cit., fls. 36, 38, 39 v. a 42 v. e 43 v. a 48 v. 
613 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 74. Uma parcela deste trecho de São João Crisóstomo encontra-se citada no 
sermão do Pe. Mestre Inácio, aquando do recebimento das relíquias de São Roque, em 1588, cf. CAMPOS, 




(Fotografia 188). Estas obras apoiam-se em quatro garras, donde se eleva a reserva, em forma 
de plinto quadrangular, e o fuste da coluna, este último em mármore negro com veios pintados. 
Tal como atrás constatámos, subsistem no território nacional alguns contentores em 
materiais pétreos, na sua maioria procedentes, por certo, de oficinas italianas. De facto, o 
acervo da Sé Nova de Coimbra possui um retábulo-relicário com um painel em embutidos de 
pietre dure, um cofre em cujas faces são aplicadas finas placas marmóreas, além de alguns 
depósitos integralmente realizados em mármores coloridos (Fotografias 3 e 4) que podemos 
imputar a esses artistas. Assim, face à ausência de elementos conclusivos quanto à encomenda 
das colunas eborenses, parece-nos que o recurso aos materiais pétreos nestas peças deve ser 
entendido em relação com a existência em Portugal de uma produção prestigiada que faz uso 
deste tipo de material na sua execução. 
Quanto à morfologia destes contentores, não tendo sido apuradas obras congéneres, 
inclusive em materiais lenhosos, resta-nos salientar as afinidades entre a base destes depósitos 
e a de alguns dos braços-relicário constantes do Museu Nacional de Machado de Castro, aos 
quais já nos reportámos (inv. 6212;O131, inv. 6216;O135, inv. 6217;O136) (Fotografia 156). 
 Atendendo ao exposto, a atribuição tácita destas obras a uma oficina portuguesa não é 
possível. É certo que a documentação consultada, nomeadamente aquela referente ao sequestro 
dos bens das fundações jesuíticas, designa alguns relicários sob o termo de «coluna», o qual 
encontramos empregue no inventário dos bens do Colégio de Santo Antão e da Casa Professa 
de São Roque, por exemplo.614 Contudo, desconhecendo-se o paradeiro dos contentores do 
primeiro, e não constando colunas-relicário no acervo do Museu de São Roque, parece-nos 
possível que esta terminologia se refira, na verdade, a relicários tubulares, abundantes na 
coleção da instituição museológica referida.615 
5.5.2 Pirâmide-relicário 
Relativamente à complexidade iconológica da forma piramidal, esta foi já assinalada 
no subcapítulo 5.3.8, sendo que, conforme então referimos, os autores atribuem-lhe um sentido 
sepulcral e triunfal. Apesar da fortuna simbólica desta solução, não registámos qualquer reserva 
 
614 Cf. GUERRA, Luiz de Bivar – Colégios de Santo Antão, S. Roque, S. Francisco Xavier e Noviciado de 
Arroios (…), 
 pp. 2 e 24, respetivamente. 
615 Museu de São Roque, inv. RL.1006, inv. RL.1007, inv. RL.1008, inv. RL.1009, inv. RL.1010, inv. RL.1012, 
inv. RL.1013, inv. RL.1014, inv. RL.1035, inv. RL.1102, inv. RL.1103, inv. RL.1229. Sobre estas peças, cf. 




em metal com esta morfologia passível de integrar o nosso trabalho.616 Deste modo, são os 
contentores lenhosos e a documentação consultada que permitem compreender as 
características desta subtipologia. 
Com efeito, as fontes documentais referem algumas pirâmides-relicário, sendo, nesse 
sentido, de referir as peças com esta morfologia registadas no recebimento das relíquias de 
Santa Cruz de Coimbra, em 1595,617 e duas reservas arroladas nos inventários dos bens da 
igreja conimbricense de São Cristóvão. Todavia, estas últimas podem tratar-se, na verdade, de 
relicários-ostensório, cuja parte superior apresenta a forma piramidal, como sugere a entrada 
relativa ao relicário de Santo António: «Ariliquia de S An.to em huma piramida de prata Com 
seu pe dourado de paó».618 
Por sua vez, devemos também destacar a presença do que podem ser relicários 
piramidais, ou perfumadores, numa tela do Museu de Alberto Sampaio (inv. MAS P 49) 
(Fotografias 189 e 190), peças morfologicamente afins a um saleiro-pimenteiro da coleção da 
Fundação Ricardo Espírito Santo (inv. 1023) 619 e que ornam a banqueta do altar. 
Efetivamente, as únicas obras da subtipologia em estudo registadas no território 
nacional são em materiais lenhosos e, apesar de recuarem a Seiscentos os exemplares mais 
antigos, recordem-se os constantes do acervo do Museu de São Roque (inv. RL.1024, inv. 
RL.1025, inv. RL.1215, inv. RL.1209 ) ou os do Museu de Aveiro (inv. 128/M, inv. 128a/M, 
inv. 128b/M, inv. 128c/M, inv. 553/B, inv. 554/B) (Fotografia 191),  são as monumentais 
pirâmides-relicário setecentistas do santuário do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra as que 
melhor ilustram a desenvoltura que esta morfologia conhece em Portugal.620 
5.5.3 Retábulo-relicário 
Remonta ao século XIII o mais antigo retábulo-relicário constante dos acervos 
nacionais: o díptico-relicário de D. Mafalda, propriedade da Real Irmandade da Rainha Santa 
 
616 Consta do acervo do Museu de Arte Sacra de Évora o relicário de São Manços (inv. EV.SE.1.032 our), em 
prata dourada, o qual apresenta forma piramidal. Contudo, é de admitir que esta obra proceda das oficinas 
espanholas. Cf. SERRÃO, Vítor – Arte, religião e imagens em Évora no tempo do arcebispo D. Teotónio de 
Bragança, 1578-1602. (…), p. 26.  
617 REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 38, 39 v. a 40, 44 v. a 45 e 47 a 48 v.  
618 Arquivo da Universidade de Coimbra (A.U.C.), Colegiada de São Cristóvão, caixa 7, III-1ªD-8-3-3, 
Inventários 1723-1830, fl. 1 [documento não numerado]. 
619 Sobre esta obra, cf. VALE, Teresa Leonor M. – “Saleiro-pimenteiro.” In NETO, Maria João (coord.) – 
Monserrate revisitado. A coleção Cook em Portugal. Lisboa: Caleidoscópio e Parques de Sintra – Monte da 
Lua, 2017, pp. 340-341. 
620 Sobre estas peças, cf. BORGES, Nelson Correia – “Pirâmides-relicários.” In AZEVEDO, Carlos A. Moreira, 




Mafalda (Museu de Arte Sacra de Arouca) (Fotografia 192),621 a quem também pertence um 
tríptico-relicário do primeiro quartel do século XVI (Museu de Arte Sacra de Arouca) 
(Fotografia 193).622 
Na verdade, dificilmente poderemos considerar o díptico de D. Mafalda como um 
relicário arquitetónico, na medida em que esta peça não exibe qualquer elemento deste tipo. 
Em todo o caso, tal como o tríptico mencionado, apresenta algumas características comuns à 
produção subsequente, nomeadamente, a distribuição de diversas relíquias por múltiplos 
compartimentos patentes na mesma obra. 
Ao possuírem volantes que, ora escondem, ora revelam as veneras custodiadas, os 
contentores mencionados pressupõem, na sua morfologia, a ritualidade própria do culto das 
relíquias, contrariamente ao que sucede na maioria dos depósitos conhecidos da subtipologia 
em estudo. Neste quadro, sobressaem, na qualidade de exceções, o relicário indo-português da 
Vidigueira, de 1588-1600 (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 99 Our) (Fotografia 187), um 
par de trípticos em madeira do Museu de São Roque (inv. RL.1039, inv. RL.1040) e o santuário 
argênteo da Basílica Patriarcal, perdido no Terramoto de 1755.623 
A ausência de volantes nos dois retábulos-relicário registados no âmbito do nosso 
estudo pode explicar-se pela função expositiva destes objetos, a qual vimos sublinhando, ainda 
que a falta de dados respeitantes ao uso de ambas as obras revista tal asserção de um caráter 
meramente especulativo. 
No que toca ao relicário das Onze Mil Virgens, constante do acervo da Sé Coimbra 
(Fotografia 194), estamos em crer que este remonte ao período da ocupação jesuítica do 
Colégio desta invocação, como indicia a presença do emblema inaciano. Com efeito, é sabida 
 
621 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – O díptico-relicário de Arouca. Porto: Instituto de História da Arte 
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1983, DIAS, Pedro – Mosteiro de Arouca. Arouca: Real 
Irmandade da Rainha Santa Mafalda, 2000, pp. 62-63, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “Prataria. Os metais 
preciosos ao serviço do Divino.” In AA.VV. – O Mosteiro de S. Pedro e S. Paulo de Arouca. História e Arte. O 
Brilho de Cister. Lisboa: Real Irmandade da Rainha Santa Mafalda, 2003, pp. 115 e 120, ROSAS, Lúcia Maria 
Cardoso – “Escultura e ourivesaria.” In AA.VV. – Nos confins da Idade Média. Arte portuguesa dos séculos 
XII-XV. Lisboa: Instituto Português de Museus, 1992, p. 83, ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – “Díptico-
relicário.” In AA.VV. – Nos confins da Idade Média. Arte portuguesa séculos XII-XV. (…), p. 217 (cat. 134). 
622 DIAS, Pedro – op. cit., pp. 63-64, SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “Prataria. Os metais preciosos ao 
serviço do Divino.” (…), pp. 115-116 e 121. 
623 Sobre o santuário da Basílica Patriarcal, cf. VALE, Teresa Leonor M. – Ourivesaria barroca italiana em 




a especial atenção que a Companhia de Jesus concedeu ao culto das mártires ursulinas,624 
sendo, a este propósito, de notar que, segundo o Pe. Me. Balthazar Tellez, São Pedro Fabro 
(1506-1546) legou ao colégio conimbricense algumas relíquias que «tirára de hũ mosteiro de 
religiosas na cidade de Colonia Agripina, e outras, que elle resgatàra em algũs lugares 
inficionados de hereges (…)», entre as quais se contava «hũa cabeça de hũa das companheiras 
da gloriosa virgem sancta Vrsula, com certidão passada por sua mam (…).»625 
É de admitir que esta relíquia corresponda à custodiada num cofre de ébano e pietre 
dure com ferragens douradas, que se conserva na Sé conimbricense,626 desconhecendo-se o 
paradeiro atual das demais veneras recolhidas por São Pedro Fabro no mosteiro de Colónia e 
nos «lugares inficionados de hereges». De qualquer modo, a doação do crânio de uma das 
companheiras de Santa Úrsula mostra a devoção que, desde cedo, se incentivou a estas virgens 
mártires no Colégio de Coimbra. 
O retábulo-relicário em análise apresenta um só corpo e tramo, desenvolvendo-se a 
partir de embasamento, composto por dois plintos, dos quais se elevam dois pares de colunas. 
Estas suportam o entablamento, onde assentam dois segmentos de frontão curvo interrompido 
e uma peanha. A estrutura é coroada por dois anjos que suportam o emblema da Companhia de 
Jesus. Quanto às relíquias, estas expõem-se em trinta e seis mostradores que se distribuem pela 
arquitetura descrita (Fotografia 194), sendo visível a alma em madeira do retábulo no verso da 
obra, onde se situa uma porta que, ou permite o acesso às veneras, ou guarda as respetivas 
autênticas. 
Do ponto de vista compositivo, esta reserva ecoa soluções patentes nos retábulos de 
diversas fundações jesuíticas portuguesas, desde logo, no do altar de Santo António da igreja 
do Colégio de Coimbra. Porém, apesar da sua estrutura se desenvolver a partir de um modelo 
 
624 Sobre a promoção do culto a Santa Úrsula e às Onze Mil Virgens pela Companhia de Jesus, cf. OSSWALD, 
Maria Cristina – “The Society of Jesus and the Diffusion of the Cult and Iconography of Saint Ursula and the 
Eleven Thousand Virgins in the Portuguese Empire during the second half of the 16 th century.” In A Companhia 
de Jesus na Península Ibérica nos sécs. XVI e XVII. Espiritualidade e Cultura. Actas do Colóquio Internaional. 
Porto: Instituto de Cultura Portuguesa da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e Centro Inter-
Universitário de História da Espiritualidade da Universidade do Porto, 2004, pp. 601-609, HENRIQUES, 
António Manuel Meira Marques – “Relíquias e Relicários do Museu de São Roque – Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa.” In Atas do Ciclo de Conferências sobre “Convento de Nossa Senhora dos Remédios e 
a Ordem do Carmo em Portugal e no Brasil.” [s.l.]: [s.n.], [2013], pp. 5-7. 
625 TELLEZ, Pe. Me. Balthazar – Chronica da companhia de Iesv da Provincia de Portvgal e do qve fizeram, 
nas conqvistas d’este Reyno, os Religiosos, que na mesma Provincia entraram, nos anos em que viveo S. 
Ignacio de Loyola, nosso fundador. Lisboa: Paulo Craasbeck, 1645, p. 206. 
626 Fotografia publicada por: COUTINHO, José Eduardo Reis – Sé Nova de Coimbra. Colégio das Onze Mil 




bem difundido, o autor deste depósito beneficiou-o de uma ornamentação variada, eximiamente 
trabalhada. Atente-se à esculturação dos querubins, festões de frutos e cartelas, mas também 
ao cuidadoso gravado das superfícies laterais e ao recorte dos fustes das colunas (Fotografias 
195 e 196). 
Neste quadro, supomos que os dois anjos que rematam o relicário provêm de outra 
oficina, dada a desproporção dos seus membros, a inexpressividade dos seus rostos e a tosca 
modelação das suas mãos e dos panejamentos que os vestem. De facto, a colocação destes 
elementos pode resultar de um acrescento, ou reparação, possibilidade em parte reforçada pelo 
facto de esta peça se apoiar sobre uma base em madeira dourada. De qualquer modo, apenas 
investigação documental posterior, ou a observação direta deste retábulo, podem vir a fornecer 
dados elucidativos a respeito das hipóteses enunciadas. 
Relativamente às qualidades técnicas do relicário ursulino, estas devem de ser cotejadas 
com as do par de braços-relicário do mesmo acervo, em metal dourado, a que atrás aludimos 
(Fotografia 155), contentores cujo recetáculo também apresenta motivos vegetalistas vazados 
e que assentam sobre querubins de cuidada modelação. Por sua vez, salientem-se as 
semelhanças da peça em estudo com um relicário proveniente do Colégio das Onze Mil Virgens 
e hoje nas coleções do Museu Nacional Machado de Castro (inv. MNMC 6102 O-42) 
(Fotografia 203), o qual faz uso de uma gramática decorativa idêntica. 
Os constrangimentos da análise das quatro obras mencionadas impossibilitam 
considerações de fundo sobre a sua relação. Todavia, a inegável excecionalidade deste conjunto 
e a presença do emblema jesuítico nestas reservas (que torna inequívoca a sua procedência dos 
bens da Companhia de Jesus) deve incitar à sua compreensão no âmbito dos mecanismos de 
formação dos santuários desta congregação. 
Quanto ao relicário do presépio, pertencente ao Museu de São Roque (inv. OR.048) 
(Fotografia 197), este constitui-se por uma tribuna, ocupada pela Sagrada Família e ladeada 
por duas colunas, sobre as quais assenta o entablamento, onde consta inscrição alusiva à 
mecenas da obra, D. Maria Rolim, e um frontão curvo interrompido, ao centro do qual se eleva 
um anjo. Os fragmentos da manjedoura do Menino servem, portanto, de pretexto à 
reconstrução, na glória da prata e do bronze dourado, da humilde gruta de Belém, plasmando-




Maioritariamente concebido em metal dourado, o emprego da prata nesta obra 
restringe-se, tão somente, ao chão axadrezado e ao fundo em pontas de diamante da tribuna, 
tendo o artista, deste modo, enfatizado as figuras da Sagrada Família, do burro e da vaca. 
Também argêntea é a inscrição patente no entablamento, a qual sublinha a memória da 
encomendadora, aliás reforçada pela presença da sua heráldica, colocada sob os pés do anjo. 
Este relicário mereceu já a atenção de diversos autores,627 pelo que foram vários os 
dados coligidos a seu respeito. Desde logo, importa notar que, apesar de se desconhecer a data 
da chegada da relíquia da manjedoura à igreja de São Roque, sabemos que a venera foi exposta 
no Natal desse ano, numa cerimónia que atraiu os fiéis ao templo da Companhia de Jesus.628 
Em 1614 esta relíquia encontrava-se no Altar das Virgens,629 procedendo-se, no ano seguinte, 
à encomenda do depósito em estudo. Este, em 1693, já estava em capela própria, sita no acesso 
à sacristia, localização na qual se mantem. 630  A exiguidade deste espaço, assim como a 
estrutura retabular que enquadra o relicário do presépio, quase que uma réplica do próprio 
contentor, acentua o caráter intimista da obra. 
Uma última consideração deve ser feita a propósito das características deste relicário. 
De facto, ao aludir de forma inequívoca às veneras do Mistério Natalício, esta obra subentende 
a proximidade dos jesuítas ao Sumo Pontífice, doador da relíquia e aquele sob cuja autoridade 
se encontravam as tábuas da manjedoura, expostas na basílica romana de Santa Maria Maior.631 
O relevo deste aspeto não deve ser descorado, dado o particular cuidado que os padres inacianos 
tiveram no serviço e obediência ao Papa. 
5.5.4 Torre-relicário 
Enquanto subtipologia de reserva arquitetónica, a torre-relicário caracteriza-se pelo 
recurso a diferentes microarquiteturas, por norma de planta centralizada, sucessivamente 
 
627 Cf. D’OREY, Leonor, SILVA, Nuno Vassallo e – op. cit., pp. 24-25, SILVA, Nuno Vassalo e – “Relicário.” 
In SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – Natividade em São Roque (…), pp. 74-75, SILVA, Nuno Vassallo e, 
MARTÍNEZ, Julio Parra – op. cit., p. 115 (cat. 237), SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – Ourivesaria e 
iluminura. Século XIV ao Século XX (…), p. 43 (cat. 44), SOROMENHO, Miguel – “96. Relicário do 
Presépio, 97. Relicário de Santa Luzia, 98. Relicário, 99. Relicário Ad Tabula, 100. Relicário Ad Tabula, 
101. Relicário-sacrário.” In PIMENTEL, António Filipe (coord.) – A arquitetura imaginária. Pintura, escultura, 
arte decorativas. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2012, p. 176, THOMSON, Ron B. – op. cit., pp. 
243-248. 
628 SILVA, Nuno Vassallo e, MARTÍNEZ, Julio Parra – op. cit., p. 115 (cat. 237). 
629 Idem, ibidem. 
630 SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – Natividade em São Roque (…), p. 75. 




sobrepostas. Por conseguinte, no período moderno, estes objetos apresentam claras afinidades 
formais com as torres eucarísticas típicas da produção espanhola. 
O relicário de São Galgano (Museo Dell’Opera, Catedral de Siena), de finais do século 
XIII, trata-se do exemplar mais recuado que localizámos do emprego desta morfologia, 
desconhecendo-se obras afins na ourivesaria portuguesa coeva. 
Por seu turno, para a cronologia em estudo, a nossa investigação apurou um só relicário 
com a configuração de torre, o de São Frei Gil, pertencente à diocese de Viseu (inv. 
VVO.06.01.066) (Fotografia 201). A localização desta peça, num espaço de forte influência da 
esfera artística conimbricense,632 leva-nos a supor a possibilidade da preferência por este tipo 
de contentor se dever à influência de obras afins sitas na cidade de Coimbra, tais como o 
relicário de São Sebastião, subsistente no Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 
6101;O41) (Fotografia 184), ou as torres-relicário encomendadas, em 1595, para o recebimento 
das relíquias do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra,633 reservas que ainda se encontravam no 
santuário crúzio em 1668.634 Todavia, como se compreende, estes objetos ou as notícias que 
deles temos, por si só, pouco revelam da fortuna estética desta solução compositiva, pelo que, 
a fim de melhor compreender este assunto, teremos de alargar a nossa análise a outras alfaias 
litúrgicas. 
Assim, devemos ter em linha de conta, desde logo, a custódia doada por D. Jorge de 
Almeida à Sé de Coimbra, datável de 1527 (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6091;O-26) (Fotografia 198), o mais remoto exemplo, constante dos acervos nacionais, de uma 
peça em prata inteiramente concebida a partir de uma microarquitetura escalonada, solução que 
parece vulgarizar-se nos finais da centúria, como exemplificam duas custódias do acervo do 
Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 482 Our, inv. 596 Our) (Fotografias 199 e 200). Por seu 
turno, se extravasarmos o campo da ourivesaria, notamos a popularidade da morfologia de torre 
para a conceção dos sacrários quinhentistas presentes na região coimbrã,635 maioritariamente 
em calcário e afins às utopias arquitetónicas de Jacques Androuet I Du Cerceau (1510-1584) 
(Gravuras 1, 2 e 3). 
 
632 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – “54. Braço-relicário de São Teotónio.” In SOALHEIRO, João, EUSÉBIO, 
Maria de Fátima, (coord.) – op. cit., p. 190. 
633 REIS, Gaspar dos – op. cit., fls. 36, 40-42 v., 43 v.-44v. e 46-47. 
634 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolau de – op. cit., pp. 67, 69, 71, 73. 
635 Cf. CRAVEIRO, Lurdes – “45. Sacrário.” In PIMENTEL, António Filipe (coord.) – A arquitetura 




Porém, se os exemplos citados permitem contextualizar o recurso a esta forma no seio 
da ourivesaria portuguesa, estão longe de esclarecer, cabalmente, a íntima relação existente 
entre o relicário de São Frei Gil e o tratado de Juan de Arfe y Villafañe, da qual tratámos no 
subcapítulo 3.3.5. De facto, como então constatámos, as capacidades técnicas do ourives autor 
do depósito em foco contrastam com a erudição da arquitetura deste relicário, ou não se 
evidenciassem deficiências várias na modelação dos volumes, e no gravado e puncionado 
pouco seguros (Fotografia 201), o que nos leva a salientar a necessidade de averiguar a 
biografia do mecenas da peça: Ludovico (versão latinizada de Luís) da Rocha. 
5.5.5 Outras 
Resta-nos aludir aos objetos cuja morfologia não permite a sua integração nas 
subcategorias acima definidas, encontrando-se nestas circunstâncias duas reservas 
provenientes do Colégio das Onze Mil Virgens de Coimbra, atualmente constantes das coleções 
do Museu Nacional de Machado de Castro. 
A primeira trata-se do relicário de Santa Luzia, Virgem e Mártir Romana (inv. 
6218;O137) (Fotografia 202), obra que surge por diversas vezes referida como templete.636 
Face à ausência de obras morfologicamente afins, este contentor deve ser entendido em relação 
com os relicários-ostensório de parte superior arquitetónica, com os quais partilha diversas 
características, tais como, o recurso a planta quadrangular, a colunas toscanas e a pináculos, no 
coroamento. Todavia, enquanto que nos relicários-ostensório registamos a preferência pelo 
remate em cúpula, a reserva em estudo opta antes pela forma piramidal. Por sua vez, a 
decoração gravada da peça em estudo confere-lhe uma complexidade ornamental, que se afasta 
da sobriedade preconizada por muitos dos ostensórios da subtipologia mencionada. 
No que ao caráter arquitetónico do relicário de Santa Luzia concerne, Miguel 
Soromenho entende-o como «uma citação culta de uma tipologia sepulcral desenvolvida no 
círculo de Rafael (…) a partir do arquétipo mítico do Mausoléu de Halicarnasso (…).»637 De 
facto, como vimos, Gaspar dos Reis denuncia o conhecimento do sentido funerário inerente à 
 
636 SOROMENHO, Miguel – “96. Relicário do Presépio, 97. Relicário de Santa Luzia, 98. Relicário, 99. 
Relicário Ad Tabula, 100. Relicário Ad Tabula, 101. Relicário-sacrário.” In PIMENTEL, António Filipe 
(coord.) – A arquitetura imaginária. Pintura, escultura, arte decorativas (…), p. 176, AA.VV. – Inventário da 
colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI e XVII (…), pp. 122-123 
(cat. 55). 
637 SOROMENHO, Miguel – “96. Relicário do Presépio, 97. Relicário de Santa Luzia, 98. Relicário, 99. 
Relicário Ad Tabula, 100. Relicário Ad Tabula, 101. Relicário-sacrário.” In PIMENTEL, António Filipe 




forma piramidal, 638  pelo que o recurso a um remate com esta configuração no relicário 
mencionado pode não ser despropositado. 
Quanto ao segundo contentor passível de integrar na subcategoria em estudo (inv. 
6218;O137) (Fotografia 203), contrariamente ao que sucede nas reservas até agora analisadas, 
este não apresenta qualquer verosimilhança com a arquitetura coeva. 639  Com efeito, a 
gramática arquitetónica é aqui empregue como suporte de uma profusa e minuciosa decoração, 
que se desenvolve no friso gravado do embasamento e nos motivos relevados do primeiro terço 
do fuste das colunas, das faces do contentor e do entablamento e frontão. Deste modo, o 
relicário em análise destaca-se por um certo decorativismo que ofusca a estrutura arquitetónica 
subjacente, característica que lhe confere um caráter único no seio da tipologia em estudo e 
que, como acima dissemos, pode vir a ser aclarado mediante a compreensão da formação dos 
santuários jesuíticos. 
5.6 Relicários cruciformes 
Foram 50 os relicários cruciformes apurados pela nossa investigação (17% dos 
depósitos registados), sendo esta a segunda tipologia de contentor mais frequente entre nós 
(Tabelas 3 e 9). Parte considerável destas reservas está afeta à arquidiocese de Évora, tendo 
merecido a atenção, primeiro, de Túlio Espanca, nos volumes do Inventário artístico do distrito 
de Évora, e, mais recentemente, da equipa de investigadores envolvidos no inventário artístico 
desta circunscrição eclesiástica. 
Segundo Edgar Vella, os contentores cruciformes podem considerar-se como um dos 
mais antigos tipos de relicário, datando do século IV os seus espécimes mais remotos,640 os 
quais são indissociáveis da considerável circulação de relíquias do Santo Lenho em meados 
dessa centúria.641 De acordo com Mario Righetti, a generalidade das reservas desse período 
assumia a forma de pequenas cruzes peitorais (enkolpia), devendo-se às Cruzadas e ao 
consequente movimento de veneras de Oriente para Ocidente a divulgação dos depósitos 
 
638 Cf. REIS, Gaspar dos – op. cit., fl. 38. 
639 Cf. AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. 
XVI e XVII (…), pp. 128-129 (cat. 58), SILVA, Nuno Vassallo e – “Aspectos da arte da prata na Companhia de 
Jesus (Séculos XVI a XVIII).” In SILVA, Nuno Vassallo e (coord.) – O púlpito e a imagem. Os jesuítas e a 
arte. Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e Museu de São Roque, 1996, p. 60. 
640 VELLA, Edgar – op. cit., p. 109. 
641 Cf. KLEIN, Holger A. – “Sacred Things and Holy Bodies. Collecting Relics from Late Antiquity to the Early 




crucíferos.642 Não obstante, a Crux Vaticana, um dos mais antigos exemplares da tipologia em 
análise, remonta ao século VI, momento em que foi doada pelo imperador Justino e pela sua 
esposa Sofia à cidade de Roma.643 
O mais recuado relicário cruciforme português sobrevivente é a cruz processional de 
D. Sancho I (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 540 Our) (Fotografia 204), de 1214, a qual 
se encontra, atualmente, desprovida das suas relíquias. Seguem-se-lhe a cruz-relicário do 
Convento de Santa Clara de Vila do Conde (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 192 our) 
(Fotografia 205), datável da primeira metade do século XIV, e a proveniente do Convento de 
Nossa Senhora da Conceição de Beja (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 151 Our) 
(Fotografia 206), obra quatrocentista cujas características pronunciam a fortuna iconológico-
estética das cruzes sobre base figurada, particularmente populares no século XVI.644 
Qualquer um dos exemplares citados associa a morfologia do contentor ao seu 
conteúdo, aspeto que se mantém no grosso das obras produzidas no período em análise. Na 
verdade, em especial no século XVII, assistimos à proliferação das cruzes-relicário de 
múltiplos mostradores, as quais reúnem, frequentemente, veneras de diferentes tipos. Em todo 
o caso, podemos asseverar, de modo genérico, que, tal como sucede com algumas das reservas 
antropomórficas anteriormente estudadas, também a tipologia de cruz-relicário se trata de uma 
apoteose da venera, na medida em que a sua morfologia recupera a configuração original dos 
fragmentos do Santo Lenho contidos (de outro modo, indistintas porções de madeira), 
sublinhando, assim, o igual valor da parte em relação ao todo. Note-se ainda que esta solução 
compositiva facilita a identificação destas reservas no santuário e em contexto processional, o 
que se mostra particularmente útil se atendermos ao facto de as relíquias do Santo Lenho 
merecerem um culto de latria, distinto daquele devido às demais veneras. Na ausência de outra 
explicação, talvez até seja o próprio conteúdo dos depósitos que nos ocupam o motivo do 
 
642 RIGHETTI, Mario – op. cit., vol. I, p. 526. A este propósito, cf. HAHN, Cynthia – The Reliquary Effect (…), 
pp. 77-80. 
643 KLEIN, Holger A. – “Sacred Things and Holy Bodies. Collecting Relics from Late Antiquity to the Early 
Renaissance.” (…), p. 58. 
644 Não incluímos nesta lista a estauroteca trecentista da Rainha Santa Isabel (Museu Nacional de Machado de 
Castro, inv. 6036;O7) dado que esta não apresenta forma crucífera. Todavia, devemos notar a inequívoca 
relação entre os materiais empregues na execução desta obra, nomeadamente o coral, e a tipologia da relíquia 
nela preservada. Cf. GONÇALVES, António Nogueira – “Tesouro de S. Isabel de Aragão Rainha de Portugal.” 
In GONÇALVES, António Nogueira – Estudos de ourivesaria. Porto: Paisagem Editora, 1984, pp.110-112, 
PENALVA, Luísa, FRANCO, Anísio – “Matéria e devoção. O Tesouro da Rainha Santa.” In PENALVA, Luísa 
(coord. cient.) – O Tesouro da Rainha Santa. Imagem e poder. Lisboa: Museu Nacional de Arte Antiga, Museu 




considerável número de obras deste tipo que apresentam o ano da sua encomenda ou oferta 
inscrito, elementos heráldicos e as marcas do ensaiador municipal e do ourives.645 
Atendendo às afinidades registadas entre as obras inventariadas, procurámos evitar uma 
compartimentação excessiva destas peças, ao que dividimos o nosso objeto de estudo segundo 
o número de mostradores patentes na cruz, do que resultam as seguintes subcategorias 
operativas: 
• Relicário cruciforme de cruz de mostrador único; 
• Relicário cruciforme de cruz de múltiplos mostradores. 
O uso desta nomenclatura não impede a identificação de outras subcategorias, tendo 
por base aspetos compositivos ou decorativos distintos daqueles em foco. Porém, considerámos 
que o número de alvéolos patentes na cruz seria uma característica a sublinhar na nossa 
abordagem, dado que este depende da quantidade de veneras reunidas neste constituinte do 
relicário. Por seu turno, a aglomeração de relíquias num mesmo contentor crucífero parece 
conhecer particular incremento na cronologia em estudo, como fica dito, o que reforça a 
pertinência da metodologia escolhida. 
Esclarecido este assunto, prosseguimos com a nossa análise, listando as soluções mais 
frequentes no que respeita à composição e materiais empregues nos objetos da tipologia em 
foco. 
Começando por tratar dos contentores seiscentistas, devemos notar que, tal como 
sucede nas demais obras de argentaria coevas, também as cruzes-relicário plasmam a 
convivência de uma sensibilidade chã com outra que prefere as obras munidas de uma 
componente ornamental mais sofisticada. Dois relicários da Arquidiocese de Évora servem de 
exemplo particularmente elucidativo desta realidade, na medida em que, recorrendo ao mesmo 
modelo compositivo, diferem nas suas interpretações, uma despojada (inv. MR.SC.1.047 our) 
(Fotografia 243), a outra embelezada por enrolamentos vegetalistas e ferroneries incisas (inv. 
ES.SA.1.004 our) (Fotografia 215). 
 
645 Obras datadas por inscrição, cf. Arquidiocese de Évora, inv. VV.BA.2.049 our, Diocese de Portalegre-
Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.0227, Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our; com heráldica, cf. 
Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.534 our, Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda e São Sebastião dos 
Carvalhais, inv. C.S.S.ADE.LIT.2; com marcas de ensaiador e/ou ourives, cf. Arquidiocese de Évora, inv. 
RE.SA.1.102 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.02188, inv. DPCB.4.15.01.05255, 




Debruçando-nos sobre as obras integráveis na vertente mais sóbria que os ourives 
portugueses do século XVII exploraram, importa, desde já, sublinhar que, se os ostensórios 
deste período usaram das formas torneadas para ampliar o brilho da prata, os contentores em 
análise denotam uma muito maior contenção na complexidade dos seus esquemas formais, 
certamente, derivado da sua fisionomia. Neste sentido, importa aludir a uma estauroteca da 
diocese de Portalegre-Castelo Branco (inv. DPCB.2.02.01.01259) (Fotografia 212), na qual os 
pináculos dos remates da cruz, o encaixe do recetáculo e uma linha finamente incisa no madeiro 
se constituem como os únicos elementos decorativos da peça. Do mesmo modo, podemos citar 
um par de contentores do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6221;O140, inv. 
6222;O141) (Fotografia 244), no qual, além dos recetáculos ovais e dos terminais vegetalistas 
dos braços da cruz, é a pregaria que segura a folha de metal à alma de madeira que anima a 
composição.646 
Quanto às obras mais arrojadas do ponto de vista decorativo, são de mencionar, a título 
de exemplo, a conhecida cruz de D. Ana de Lencastre (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 
207 Our) (Fotografia 247) e a do Santo Lenho de D. João IV (Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. 
PDVV0536) (Fotografia 221), ambas testemunho do primor alcançado por alguns dos ourives 
ativos em Portugal. 
Concentrando-nos já sobre as características morfológicas das obras seiscentistas, 
começamos por assinalar que, na maioria dos casos, a base da cruz compõe-se de dois ou mais 
corpos, por norma paralelepipédicos, sendo frequente que o mais elevado possua aletas nas 
suas laterais, por forma a esbater a transição entre a horizontalidade do assento e a verticalidade 
da cruz.647 O emprego desta solução compositiva prolongou-se durante todo o século XVII, 
sendo uma cruz-relicário da Arquidiocese de Évora, datada de 1598 (inv. VV.BA.2.049 our) 
 
646 Cf. SANTOS, Rui Afonso – “Elementos arquitectónicos e decorativos na colecção.” In AA.VV. – Inventário 
da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI e XVII (…), p. 33.  
647 Relicários cruciformes com base retangular com dois ou mais corpos, tendo aletas, pelo menos, no mais 
elevado, cf.  Arquidiocese de Évora, inv. AL.SC.1.021 Our, inv. BO.SN.1.002 our, inv. EV.SE.1.534 our, inv. 
VV.BA.2.049 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.0227, Igreja da Misericórdia de 
Braga, Cruz-relicário (sem número de inventário atribuído), Igreja de Santo Estêvão, Guetim (sem número de 
inventário atribuído), Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 79 Our, inv. 207 Our, Paço Ducal de Vila Viçosa, 
inv. PDVV0536, Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 0128 Our, inv. TMSB 0129 Our; com a mesma 
morfologia, mas sem aletas, cf. Arquidiocese de Évora, inv. ES.SA.1.004 our, inv. CO-JO.1.019 our, inv. 
MR.SC.1.047 our, Confraria da Rainha Santa Isabel, inv. 163, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. 
DPCB.4.15.01.05254, inv. DPCB.5.29.01.11272, Diocese do Porto, inv. P870.0176, inv. PRA0.0156, Igreja de 
São Cristóvão, Cruz-relicário (sem número de inventário atribuído), Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 597 




(Fotografia 238), o mais antigo exemplar catalogado que dela faz uso e o Santo Lenho eborense 
(inv. EV.SE.1.534 our) (Fotografia 226), de 1694-1703, um dos mais tardios. 
Nos restantes casos, a cruz pode apoiar-se: ou sobre um corpo de secção retangular, ou 
circular, de faces côncavas (Diocese do Porto, inv. PE30.0089, Diocese de Portalegre-Castelo 
Branco, inv. DPCB.4.15.01.05253) (Fotografias 255 e 213, respetivamente); ou em assento 
poligonal de faces contracurvas (Igreja de São Tiago de Rio Meão, Relicário do Santo Lenho, 
Museu dos Terceiros, inv. 0477) (Fotografias 254 e 253, respetivamente); ou ainda em base 
circular, pautada, ora pela sucessão de anéis côncavos e convexos (Diocese de Portalegre-
Castelo Branco, inv. DPCB.2.02.01.01259) (Fotografia 212), ora por frisos relevados de 
folhagem acântica e/ou godrões (Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. 
DPCB.4.15.01.05254, Diocese do Porto, inv. P4F0.0029, inv. PI70.0107) (Fotografia 214).  
Do respetivo apoio eleva-se a cruz, umas vezes lisa, outras com motivos incisos ou 
relevados. No primeiro caso, são as molduras dos recetáculos que a povoam e os ornamentos 
que rematam os seus braços os únicos elementos que conferem algum dinamismo à 
composição.648  Nas demais obras, a profusão de motivos decorativos tende, por vezes, a 
secundarizar os alvéolos, que se distribuem sobre ferroneries (Arquidiocese de Évora, inv. 
VV.BA.2.049 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.15.01.05254) 
(Fotografias 238 e 214, respetivamente), decoração vegetalista (Arquidiocese de Évora, inv. 
BO.SN.1.002 our, inv. ES.SA.1.004 our, igreja da Misericórdia de Braga, Cruz-relicário, 
Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6729;O419) (Fotografias 250, 215, 251, 
respetivamente), querubins (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our, Patriarcado de 
Lisboa, inv. 36.14.009) (Fotografias 247 e 219, respetivamente), simples incisões (Museu 
Nacional de Arte Antiga, inv. 597 Our) (Fotografia 246), ou sobre esquemas ornamentais que 
conjugam alguns dos vocábulos enumerados (Diocese do Porto, inv. PR.A0.01.56, Igreja de 
Santo Estêvão de Guetim, Relicário do Santo Lenho) (Fotografia 216 e 217, respetivamente). 
Neste quadro, emergem como exceções de reconhecida importância o Santo Lenho do 
Paço Ducal de Vila Viçosa (inv. PDVV0536) (Fotografia 221), de 1656/57-1663, e o da Sé de 
 
648 A este propósito, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AL.SC.1.021 our, inv. CM.SE.3.056, inv. CO.JO.1.019 our, 
inv. MR.SEC.1.047 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.2.02.01.01259, inv. 
DPCB.4.15.01.05253, inv. DPCB.4.06.01.0227, inv. DPCB.5.29.01.11272, Diocese do Porto, inv. P4F0.0029, 
inv. P870.0176, inv. PI70.0107, Igreja de Santa Marinha de Forjães, inv. I.S.M.F.OUR.7, Igreja de São 
Cristóvão de Ovar, Cruz-relicário, Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 597 Our, Museu Nacional de Machado 





Évora (inv. EV.SE.1.534 our) (Fotografia 226), de 1694-1703, por um lado, pelas dimensões 
do recetáculo, que ocupa parte considerável da cruz, por outro, pelo uso de gemas e esmaltes 
na sua conceção. 
Também sobressai, de entre as obras catalogadas, a cruz-relicário do Museu dos 
Terceiros (inv. 0447) (Fotografia 253), peça do século XVII a que se atribuem influências indo-
portuguesas,649 certamente, devido ao facto de a alma lenhosa do objeto servir de fundo à 
decoração argêntea rendilhada que se distribui pela peça, solução compositiva semelhante à 
patente em alguns objetos congéneres da origem designada, tais como, uma cruz do Museu 
Nacional de Soares dos Reis (inv. 22 Cruzes CMP/MNSR) (Fotografia 252) e alguns crucifixos 
de assento pertencentes a coleções públicas e privadas.650 
O relicário de São Tiago de Rio Meão (Fotografia 254) 651  apresenta elementos 
compositivos afins àqueles do contentor ponte-limense, nomeadamente, na disposição dos 
recetáculos e nos motivos decorativos empregues no corpo, perímetro, terminações e ângulos 
da cruz, razão pela qual consideramos pertinente relacionar as duas obras.652 Por sua vez, tendo 
em conta a partilha de algumas destas mesmas características, importa também associar às 
reservas mencionadas a estauroteca da igreja de Santo Estêvão de Guetim (Fotografia 217),653 
assim como um relicário datado de 1603 e constante da Diocese do Porto (inv. PE30.0089) 
(Fotografia 255). 
A influência das artes indo-portuguesas na produção dos contentores mencionados 
mereceria uma reflexão mais demorada, a qual, inevitavelmente, extravasaria o âmbito da nossa 
investigação, pelo que nos escusamos de nos deter sobre este assunto. Em todo o caso, importa 
referir que algumas das características deste pequeno conjunto encontram-se também patentes 
na anterior cruz-relicário do Museu de Arte Sacra de Arouca (Fotografia 207), obra 
 
649 Cf. GUEDES, Maria Natália Correia (coord.) – Encontro de culturas. Oito séculos de missionação 
portuguesa. (…), p. 252 (cat. 254), Exposição dos 5 séculos de evangelização e encontro de culturas. Braga: 
Diocese de Braga, 2000, p. 85 (cat. 24), ALMEIDA, Carlos A. Brochado de (coord.) – op. cit., p. 206. 
650 Cf. TÁVORA, Bernardo Ferrão de Tavares – Imaginária luso-oriental. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 1983, pp. 177 e 122 (cat. 154 e 162, respetivamente), AA.VV. – A Expansão Portuguesa e a arte do 
marfim. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1991, p. 136 (cat. 
366), para citar alguns exemplos. 
651 Obra sem número de inventário atribuído. 
652 Obra sem número de inventário atribuído. A única informação apurada referente à cruz-relicário de Rio 
Meão respeita ao Inventário Artístico da Academia Nacional de Belas Artes, cf. GONÇALVES, António 
Nogueira – Inventário artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte. Lisboa: Academia Nacional de Belas-
Artes, 1981, p. 100. 




quatrocentista que também recorre a motivos rendilhados no emolduramento da cruz e a uma 
complexa gramática ornamental, neste caso, arquitetónica, no seu corpo. 
Recuam ao século XVIII um número exíguo de contentores (Tabela 9), sendo que não 
nos foi possível apurar o motivo da decadência desta tipologia na referida centúria. Ao nível 
do pé notamos a preferência pela base de secção triangular, disseminada por via das gravuras 
e das peças de proveniência romana, como dissemos,654 tendo-se registado uma reserva de base 
poligonal (Arquidiocese de Évora, inv. ES.SA.1.032 our) (Fotografia 236), outra de morfologia 
quadrangular (Arquidiocese de Évora, inv. SO.SG.1.015 our)  (Fotografia 225) e três de secção 
circular, duas pertencentes aos bens culturais da Arquidiocese de Évora (inv. CM.SE.3.056 
our, inv. EL.SP.2.001 our) (Fotografia 224 e 227) e a segunda ao Patriarcado de Lisboa (inv. 
246.02.019) (Fotografia 237), sendo que o assento desta última pode não ser coevo dos demais 
constituintes da obra. 
Os relicários setecentistas possuem, na sua maioria, cruz de ângulos raiados, sendo a 
haste e braços rematados com terminações em cartela formada por volutas, concheados e/ou 
motivos vegetalistas. 655  Não obstante, duas estaurotecas da Arquidiocese de Évora (inv. 
CM.SE.3.056 our, inv. SO.SG.1.015 our) (Fotografia 224 e 225) preferem o remate dos seus 
braços e haste por singelos enrolamentos, dando assim continuidade a soluções seiscentistas, 
enquanto que outra obra do mesmo espaço diocesano (inv. RE.SA.1.102 our) (Fotografia 228) 
apresenta terminações trilobadas coroadas por pináculo. 
De entre a produção barroca desta tipologia sobressai um relicário do Santo Lenho do 
Patriarcado de Lisboa atribuível a Manuel Vilaça Gomes (inv. 246.02.019) (Fotografia 237), 
ao qual já aludimos no subcapítulo 3.3.4. As características da base e da cruz desta peça 
sugerem que ela resulta do acoplar de elementos de autoria distinta. Todavia, apesar de 
desconhecermos a localização das marcas de ensaiador e de ourives, se na cruz, se na base, 
importa notar que o modelo compositivo que esta obra preconiza foi sucessivamente replicado 
 
654 Relicários cruciformes de base de secção triangular, cf. Arquidiocese de Évora, AR.VI.1.005 ali, inv. 
BO.BA.1.052 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.02188, inv. DPCB.4.15.01.05255, 
Patriarcado de Lisboa, SN.01.01.059. 
655 Apresentam estas características as seguintes obras, cf. Arquidiocese de Évora, inv. BO.BA.1.052 our, inv. 
ES.SA.1.032 our, inv. MF.SA.1.007 our, Coleção Particular, Relicário do Santo Lenho, Diocese de Portalegre-
Castelo Branco, inv. DPCB.4.15.01.05255, inv. DPCB.4.06.01.02188, Patriarcado de Lisboa, inv. 246.02.019, 




ao longo de todo o século XIX e, inclusive, nas primeiras décadas do século XX, conforme já 
assinalámos.656 
De seguida, proceder-se-á à análise das duas subtipologias identificadas, apresentado 
as suas especificidades e reservando uma abordagem individualizada para as peças que se 
destacam do seio da respetiva subcategoria, tendo em conta aspetos técnico-morfológicos e/ou 
os dados apurados referentes ao processo da sua encomenda. 
5.6.1 Cruz de mostrador único 
A cruz-relicário do convento de Santa Clara de Vila do Conde e a do convento de Nossa 
Senhora da Conceição de Beja, ambas constantes do acervo do Museu Nacional de Arte Antiga 
(inv. 151, inv. 192) (Fotografias 205 e 206), são os mais recuados exemplos que pudemos 
apurar do emprego da subtipologia de relicário cruciforme com cruz de mostrador único. 
A nomenclatura escolhida para designar as obras com esta configuração plasma a 
especificidade que as distingue das demais, pelo que no tocante aos depósitos desta 
subtipologia podemos, tão somente, assinalar a diversidade de morfologias empregues no único 
mostrador patente na cruz, o qual pode ser circular, oval, 657  cruciforme, 658  ou mesmo 
hexagonal.659 
Foram catalogadas apenas cinco peças que apresentam outros mostradores além 
daquele constante na cruz, sendo que, nestes casos, a sua localização varia, podendo situar-se 
na base ou no elemento de ligação entre esta e a cruz. Encontramos esta última solução 
empregue em dois contentores idênticos, sitos na cidade de Braga, um constante do acervo do 
Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0109 Our) (Fotografia 208), datável de finais do 
século XVI, inícios do século XVII, o outro pertença da Irmandade Nossa Senhora da Ajuda e 
 
656 Cf. nota 370 da presente dissertação. 
657 Com mostrador circular ou oval, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AL.SC.1.021 our, inv. ES.SA.1.004 our, 
inv. MF.SA.1.007 our, inv. RE.SA.1.102 our, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.0227, 
inv. DPCB.4.06.01.02188, inv. DPCB.4.15.01.05253, inv. DPCB.4.15.01.05255, Diocese do Porto, inv. 
P4F0.0029, PRA0.0156, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, inv. I.O.T.S.F.OUR.34, Igreja de Santo 
Estêvão de Guetim, Relicário do Santo Lenho (sem número de inventário atribuído), Irmandade de Nossa 
Senhora da Ajuda e São Sebastião dos Carvalhais, inv. C.S.S.ADE.LIT.2, Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 
79 Our, Patriarcado de Lisboa, inv. 36.14.009, inv. 246.02.019, inv. SN.01.01.059, Tesouro-Museu da Sé de 
Braga, inv. TMSB 0109 Our, inv. TMSB 0128 Our. 
658 Com mostrador cruciforme, cf. Arquidiocese de Évora, inv. AR.VI.1.005 ali, inv. EL.SP.2.001 our, inv. 
EV.SE.1.534, inv. SO.SG.1.015, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.2.02.01.01259, Museu 
Nacional de Machado de Castro, inv. 6210;O129, Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. PDVV0536, Tesouro-Museu 
da Sé de Braga, inv. TMSB 0129 Our. 
659 Com mostrador hexagonal, cf. Arquidiocese de Évora, inv. CM.SE.3.056 our. Outro relicário apresenta 




São Sebastião dos Carvalhais (inv. C.S.S.ADE.LIT.2) (Fotografia 210) e produzido c. 1612-
1617.660 
A primeira destas obras foi por várias vezes referida ao longo do nosso estudo, devido 
à sua proximidade, do ponto de vista decorativo, do conjunto da Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade, aspeto que nos levou a considerar estarmos perante uma encomenda de 
D. Frei Agostinho de Castro, ou de algum mecenas próximo deste arcebispo. Contudo, qualquer 
uma destas possibilidades é frustrada pelo silêncio da documentação consultada, totalmente 
omissa quanto a esta reserva. 
As notáveis capacidades de modelação do metalista contratado são particularmente 
evidentes na base do contentor, revestida por decoração finamente relevada, e nos motivos 
recortados que circundam o recetáculo sito sob a cruz (Fotografia 209). Por sua vez, o verso da 
cruz denota um igualmente rigoroso trabalho de gravado. 
Devemos também salientar duas particularidades desta obra, primeiro, a utilização de 
um esmalte com a figura de São João Batista, elemento que poderia identificar uma das veneras 
custodiadas, ou aludir ao santo homónimo do encomendador da peça; segundo, a presença de 
uma cruz lenhosa engastada na estrutura metálica, solução que registámos apenas noutra obra, 
também constante do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0129 Our) (Fotografia 211). 
Apesar desta última característica poder resultar de uma preocupação estética, procurando-se, 
por via do contraste entre o brilho do metal e a opacidade da madeira, animar a reserva, seria 
imprudente descurar a possibilidade de estes elementos lenhosos serem, também eles, veneras. 
Quanto ao relicário da Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda e São Sebastião dos 
Carvalhais (inv. C.S.S.ADE.LIT.2) (Fotografia 210), este trata-se de um dos poucos 
testemunhos conhecidos do mecenato artístico de D. Frei Aleixo de Meneses na arquidiocese 
de Braga, onde o graciano foi prelado entre 1612 e 1617. 
Recuando a existência da Confraria de São Sebastião ao ano de 1585,661 desconhece-se 
qualquer indício do beneplácito de D. Frei Aleixo de Meneses para com esta instituição, o que 
nos leva a questionar a proveniência desta obra. Se apenas a consulta da documentação 
 
660 Referido por Sabrina Guerreiro, Liliana Pinto e Joana Leandro, cf. GUERREIRO, Sabrina, PINTO, Liliana, 
LEANDRO, Joana – Capela de S. Sebastião – Braga. Braga: Instituto de História e Arte Cristãs, 2010, pp. 79-
80. 





constante dos arquivos da Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda e São Sebastião e da Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade podem vir esclarecer este assunto,662  parece-nos 
tentadora a hipótese desta reserva provir da lipsanoteca do Convento de Nossa Senhora do 
Pópulo, cenóbio que sabemos ter sido protegido por este antístite e, inclusive, escolhido para a 
sua sepultura.663 De resto, a curta estada do arcebispo em Braga, inferior a um ano,664 parece 
reforçar a possibilidade enunciada. 
 Além das peças mencionadas, merecem igual atenção outras reservas que possuem 
mostradores ao nível da base, desde logo, um relicário da Diocese de Portalegre-Castelo Branco 
(inv. DPCB.4.15.01.05253) (Fotografia 213), datável do século XVII, que se equilibra entre a 
tendência austera e a mais elaborada da ourivesaria portuguesa sua contemporânea, como se 
depreende da parcimoniosa decoração patente na reserva e na conjugação da prata com a prata 
dourada. 
Já a cruz-relicário seiscentista proveniente do Mosteiro de Nossa Senhora da Madre de 
Deus de Xabregas, hoje parte do acervo do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 79 Our) 
(Fotografia 218), ostenta um maior número de recetáculos na sua base. Esta eleva-se em dois 
registos paralelepipédicos, de decoração gravada profusa, dos quais se ergue a cruz, com braços 
de secção circular terminados por capitéis compósitos, solução decorativa frequente em cruzes 
processionais, mas rara nas alfaias em estudo.665 Na interseção dos seus braços situa-se uma 
miniatura do Cordeiro de Deus, uma alusão ao Fim dos Tempos, que as relíquias presentes na 
base da obra reforçam.666 
 
662 O inventário da extinção do Convento de Nossa Senhora do Pópulo escusa-se de enunciar os relicários então 
expostos no santuário da sacristia: «Item tem esta Sá Christia hum Altar na frente Com o Seu Retabolo munto 
bem dourado e no Centro deste Retabolo Se acha hum piqueno Santuario fechado na frente Com hũa grade de 
ferro, guarnecido de muntas e Varias Reliquias de diferentes Santos, Cuja invocaçaõ aqui se naõ transcreve por 
naõ haver disso clareza (…)» cf. A.N.T.T., Ministério das Finanças, Convento do Colégio de Nossa Senhora da 
Graça do Pópulo de Braga, cx. 2202, Inventario a que se procedeo de todos os objectos pertencentes ao culto 
Divino, no Extinto Convento do Populo dos Eremitas Calçados de Sto Agostinho da Cidade de Braga, fl. 12. 
663 Cf. CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica dos arcebispos de Braga (…), segunda parte, p. 447. 
664 Após a entrada solene de D. Frei Aleixo de Meneses na cidade Braga, ocorrida a 7 de agosto de 1612, o 
arcebispo retira-se para Madrid, a 13 de fevereiro de 1613, regressando a Lisboa em julho do ano seguinte, para 
voltar a Madrid em 1615, a fim de ocupar o lugar de presidente do Conselho de Portugal. O prelado acabaria por 
aí falecer, no ano de 1617. Cf. FERREIRA, J. Augusto – op. cit., tomo III, pp. 120-123. 
665 Temos notícia de apenas outra cruz-relicário com estas características, pertencente ao Convento de Nossa 
Senhora da Piedade da Esperança, em Lisboa, cf. Catalogo illustrado da Exposição Retrospectiva de Arte 
Ornamental Portugueza e Hespanhola (…), p. 46 (cat. 390). 
666 «Quando o Cordeiro abriu o quinto selo, vi debaixo do altar as vidas daqueles que tinham sido imolados por 




Por último, cite-se uma reserva crucífera da Arquidiocese de Évora (inv. ES.SA.1.032 
our) (Fotografia 236), obra do século XVIII que, tal como as anteriores, apresenta alguns 
recetáculos na sua base, em talha dourada embelezada por vidros coloridos. De notar o aparato 
desta reserva, obtido por meio da conjugação dos materiais mencionados com a prata, a prata 
dourada, os vidros coloridos e os espelhos, transpondo para a tipologia em estudo o cromatismo 
refulgente das custódias-joia setecentistas, que vimos terem também influído nas 
características de outros contentores.667 
Focando algumas obras que se destacam pela sua componente ornamental, devemos 
começar por recordar uma cruz-relicário da Arquidiocese de Évora (Arquidiocese de Évora, 
inv. ES.SA.1.004 our) (Fotografia 215), depósito datável do século XVII e que Túlio Espanca 
atribui ao beneplácito de D. Frei José Maria da Fonseca (1690-1752).668 Esta peça, rica nos 
motivos decorativos cinzelados, apresenta apenas um mostrador, o qual surge envolto por uma 
coroa de espinhos em prata dourada, tal como sucede numa cruz-relicário do Tesouro-Museu 
da Sé de Braga (inv. TMSB 0128 Our) (Fotografia 223). 
 Como dissemos, houve outras reservas seiscentistas que privilegiaram a decoração 
relevada, sobressaindo, de entre elas, uma estauroteca constante do Patriarcado de Lisboa (inv. 
36.14.009) (Fotografia 219). A cruz deste contentor possui o corpo pautado por querubins, cuja 
disposição das asas alterna, sendo os terminais da sua haste e braços embelezados por 
ferroneries. O mostrador, sito ao centro da cruz, patenteia uma solução inédita, ao ser 
circundado por duas figuras híbridas e rematado por coroa. Sabemos que esta obra, resultante 
da soma de uma base barroca a uma cruz seiscentista, possui marcas de ensaiador e ourives, 
todavia, sendo estas deficitariamente identificadas na ficha de inventário respetiva, e não tendo 
sido possível a observação da obra, nada podemos avançar a este respeito. 
 Também o relicário do Santo Lenho da igreja de Santo Estêvão de Guetim (Fotografia 
217), cuja venera fora já mencionada por George Cardoso,669 exibe uma notável componente 
ornamental relevada, onde abundam, uma vez mais, os querubins, neste caso limitados por 
cartelas circulares. Relativamente às características desta peça, estudos posteriores podem vir 
 
667 Recuperamos a expressão empregue por Nuno Vassallo e Silva, cf. SILVA, Nuno Vassallo e – “As 
custódias-jóias de Setecentos.” (…), pp. 78-92. 
668 ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Arraiolos, Estremoz, 
Montemor-O-Novo, Mora e Vendas-Novas (…), vol. I, p. 134. 




a esclarecer a plausabilidade da sua aproximação do conjunto dos dois contentores cruciformes, 
ditos de influência indo-portuguesa, anteriormente designados. 
 A crer na cronologia que António Nogueira Gonçalves atribui ao relicário de Guetim,670 
são seus contemporâneos outras duas estaurotecas que atestam a longevidade da ourivesaria 
despojada. A primeira, pertencente à Diocese de Portalegre-Castelo Branco (inv. 
DPCB.4.06.01.0227) (Fotografia 222), está datada por inscrição de 1693, ao passo que a 
segunda, constante do Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 0128 Our) (Fotografia 223), 
possui a marca de ensaiador L-24.0, usada entre 1694 e c. 1723. Apesar das assimetrias no 
modelado destas peças, importa salientar que ambas apresentam um perfil pronunciado nos 
limites da cruz, aspeto que pode permitir datar outras obras com esta característica. 
 Ao século XVIII pertencem já nove reservas, sendo que, enquanto umas continuam 
esquemas compositivos estabelecidos na centúria precedente (Arquidiocese de Évora, inv. 
CM.SE.3.056 our, inv. RE.SA.1.102 our, inv. SO.SG.1.015 our, inv. EL.SP.2.001 our) 
(Fotografias 224, 228, 225 e 227 respetivamente), outras desenvolvem-se em estreita 
proximidade dos cânones emanados das gravuras e alfaias importadas de Roma (Arquidiocese 
de Évora, inv. AR.VI.1.005 ali, Coleção Particular, Relicário do Santo Lenho, Diocese de 
Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.4.06.01.02188, inv. DPCB.4.15.01.05255, Patriarcado 
de Lisboa, SN.01.01.059) (Fotografias 229, 234, 231, 232, 230, respetivamente) (Gravura 8). 
Das peças do primeiro tipo pouco há a apontar, além da substituição da decoração 
vegetalista ou arquitetónica dos ângulos cruz por raios. Destaca-se deste conjunto a estauroteca 
com o número de inventário EL.SP.2.001 our (Fotografia 227), a qual, continuando soluções 
compositivas bem definidas em Seiscentos (tais como, os terminais de enrolamentos e o apoio 
da cruz em plinto ladeado por aletas), reveste-as de uma decoração vegetalista audaz, entre a 
qual se colocam, na base, medalhões com instrumentos da Paixão. 
Quanto às obras que manifestam a influência dos modelos romanos, excetuando as 
reservas eborenses AR.VI.1.005 ali (Fotografia 229) e ES.SA.1.032 our (Fotografia 236), e a 
cruz de Manuel Vilaça Gomes (Patriarcado de Lisboa, inv. 246.02.019) (Fotografia 237), estas 
peças apresentam uma composição símile, constituindo-se de base triangular, haste 
balaustriforme e cruz. 
 




As marcas patentes nas duas estaurotecas da Diocese de Portalegre-Castelo Branco 
(inv. DPCB.4.06.01.02188, inv. DPCB.4.15.01.05225) (Fotografia 231 e 232, respetivamente) 
atestam o seu fabrico olissiponense, sendo de presumir que um relicário do Patriarcado de 
Lisboa (inv. SN.01.01.059) (Fotografia 230) provenha das mesmas oficinas, dada a sua 
localização e evidentes afinidades compositivas com o relicário DPCB.4.06.01.02188. Quanto 
ao contentor de coleção particular (Fotografia 234), este apresenta a marca de ourives X-7.0, 
artista cujo centro de produção se desconhece, mas que usa de soluções construtivas que 
permitem associá-lo à esfera de influência da ourivesaria portuense, como vimos no 
subcapítulo 3.1. De destacar a pega desta obra, constituída por anel com apoio para o dedo 
polegar (Fotografia 235). 
Se os relicários pertencentes ao Patriarcado de Lisboa e a coleção particular não 
oferecem dúvidas relativamente à sua função original, os à guarda da diocese de Portalegre-
Castelo Branco ostentam recetáculos cuja articulação com os restantes elementos compositivos 
das reservas sugere a sua adição em data posterior à da encomenda das peças, hipótese 
reforçada, num dos casos, pela colocação de um crucifixo seiscentista de ouro e esmaltes sobre 
a cruz argêntea (inv. DPCB.4.06.01.02188) (Fotografia 231), no outro pela disposição da 
heráldica de D. Manuel Tavares Coutinho (1724-1798) na obra (inv. DPCB.4.15.01.05225) 
(Fotografia 232). 
Sobre o mecenas desta última peça, importa salientar que Teresa Leonor M. Vale 
considera plausível que seja este bispo de Portalegre aquele que adquiriu um serviço de missa 
pontifical da autoria do prestigiado ourives romano Luigi Valadier (1726-1785),671 do qual a 
autora identificou uma sineta num retrato de D. Manuel Tavares Coutinho, existente no Paço 
Episcopal de Portalegre. 
Tendo-se apontado algumas obras que permitem compreender as diferentes 
morfologias empregues na conceção dos relicários cruciformes de cruz com mostrador único, 
procederemos, em seguida, à análise de três casos de estudo que se destacam da produção 
catalogada, a saber: a cruz-relicário de São Francisco Xavier, constante do acervo do Museu 
Nacional de Machado de Castro (inv. 6210;O129) (Fotografia 220); a do Santo Lenho de D. 
João IV (Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. PDVV0536) (Fotografia 221), e a estauroteca da Sé 
de Évora (Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.534 our) (Fotografia 226). Tendo sido os três 
 
671 Cf. VALE, Teresa Leonor M. – “A Portuguese bishop’s pontifical mass service by Luigi Valadier.” In The 




contentores tratados já por outros autores, procuraremos condensar no nosso texto as 
informações recolhidas e integrar alguns contributos resultantes da nossa investigação. 
5.6.1.1 Relicário da cruz de São Francisco Xavier (século XVII), do Museu Nacional de 
Machado de Castro 
Nada sabemos sobre o processo de encomenda da cruz-relicário de São Francisco 
Xavier, reserva datável do século XVII e constante do Museu Nacional de Machado de Castro, 
em Coimbra (inv. 6210;O129) (Fotografia 220). Todavia, a morfologia desta obra distingue-a 
da produção sua contemporânea, aspeto que nos pareceu justificar a sua análise 
individualizada. 
O culto a São Francisco Xavier (1506-1552) e às suas relíquias conheceu grande 
aceitação em Portugal e no território ultramarino, em parte devido ao sucesso deste santo na 
evangelização do Oriente. Com efeito, logo após a morte do missionário jesuíta, em 1552, D. 
João III iniciou diligências por forma a que se documentasse o percurso e milagres ocorridos 
em vida de São Francisco,672 associando, assim, a Casa Real a uma devoção que as dinastias 
filipina e brigantina continuaram.673 
Relativamente à relíquia preservada no contentor que nos ocupa, Maria Cristina 
Osswald atribui-lhe uma origem lendária, que recua aos processos em Cebú para a beatificação 
de Francisco Xavier, ocorridos nos anos de 1608 e 1613. Segundo a narrativa aí apresentada, a 
cruz patente no depósito em estudo ter-se-ia perdido no mar, por ocasião de uma tempestade 
que assolara a embarcação onde seguia o missionário jesuíta, com rumo às Molucas, em 1546, 
devendo-se a um caranguejo a restituição deste objeto a São Francisco Xavier, uma vez em 
terra.674 A cruz em causa foi venerada na cidade de Lisboa logo em 1618,675 desconhecendo-
se a data em que integrou o santuário do Colégio de Jesus, em Coimbra, onde, por certo, foi 
alvo de especial destaque, tendo em vista a formação dos futuros missionários.676 
 
672 OSSWALD, Maria Cristina – “Culto e iconografía de San Francisco Javier en Portugal en los siglos XVI y 
XVII.” In ARELLANO, Ignacio, ACOSTA, Alejandro González, HERRERA, Arnulfo (coord.) – San Francisco 
Javier. Entre dos continentes. Madrid: Universidade de Navarra, Iberoamericana, Vervuert, 2007, p. 152. 
673 Cf. idem, pp. 152-154.  
674 OSSWALD, Maria Cristina – “Cultos e iconografías jesuíticas en Goa durante los siglos XVI y XVII. El 
culto e iconografía de San Francisco Javier.” In AA.VV. – San Francisco Javier en las artes. El poder de la 
imagen. Javier: Fundación Caja Navarra e Gobierno de Navarra, 2006, pp. 252-253. 
675 OSSWALD, Maria Cristina – “Culto e iconografía de San Francisco Javier en Portugal en los siglos XVI y 
XVII.” (…), p. 162.  




Como se depreende da observação do relicário atualmente preservado no Museu 
Nacional de Machado de Castro, a sua fisionomia é claramente devedora da narrativa do 
milagre do caranguejo, o que constitui uma particularidade desta obra. Com efeito, não 
registámos outro depósito cuja morfologia remetesse para um episódio hagiográfico específico 
do santo ao qual a relíquia respeita, pelo que nos parece plausível que tal se deva à necessidade 
de fixar uma narrativa, ou, simplesmente, de distinguir esta peça das estaurotecas cruciformes 
que já existiam no santuário do Colégio de Coimbra, às quais George Cardoso alude.677 
A mestria do ourives a quem se encarregou a realização desta reserva evidencia-se, 
desde logo, no equilíbrio da sua composição, ao que se soma o forte sentido naturalista do 
caranguejo, que serve de apoio ao recetáculo crucífero, com remates de folhagem acântica. 
Deste modo, afirma-se a especificidade desta peça no âmbito da ourivesaria portuguesa, assim 
como a necessidade de investigação futura esclarecer o processo da sua encomenda. 
5.6.1.2 Relicário do Santo Lenho de D. João IV (1656/57-1663), do Paço Ducal de Vila 
Viçosa 
O Santo Lenho da Casa de Bragança proveio da coleção do embaixador francês na corte 
de D. João III, Honorato de Caes, o qual, por sua vez, o recebera do Papa Clemente VII (1478-
1534).678 A crer em D. Antonio Caetano de Sousa, coube a Ignez Alvares de Almeida a doação 
desta venera aos duques brigantinos,679 o que terá ocorrido cerca de 1588. Com efeito, a 30 de 
dezembro desse ano, D. Teotónio de Bragança, arcebispo de Évora, aprova o culto da 
relíquia,680 recolhendo-a num cofre de madrepérola, posteriormente confiado ao duque D. 
Teodósio e a sua mãe, D. Catarina.681 O contentor teotoniano continuaria a exercer as funções 
de estauroteca aquando da redação do inventário das relíquias de D. João IV, 682  em 
consequência da morosa execução da reserva de que nos ocuparemos de seguida. 
O processo de encomenda do relicário do Santo Lenho de Vila Viçosa (Paço Ducal de 
Vila Viçosa, inv. PDVV0536) (Fotografia 221), a crer na documentação apurada por Rodrigo 
 
677 «onde [Colégio de Jesus de Coimbra] (demais de ter sette lascas em diversas Custodias) tẽ hũa muito grande, 
numa fermosissima Cruz de christal, a melhor pessa do Reino, que el-Rei Francisco de França, deu ao P. João 
Aluarez, Assistente que foi da Companhia, em Roma (…)» In CARDOSO, George – op. cit., tomo III, pp. 55-
56. 
678 SOUSA, D. Antonio Caetano de – Historia genealogica da Casa Real Portugueza (…)., tomo VI, pp. 354-
355. 
679 Cf. Idem, p. 356. 
680 Idem, p. 355. 
681 Idem, ibidem. 
682 Cf. Biblioteca da Ajuda, 51-IX-5, fl. 226, publicado por SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João 




Vicente de Almeida, remonta a 1653, ano do pedido de cedência da «cruz dourada, de reliquias 
(…)» do Convento de Nossa Senhora do Amparo de Vila Viçosa para «tirar o modello della, 
para se fazer outra para S. Mag.de».683 Túlio Espanca identifica a peça em causa como sendo 
um contentor cruciforme pertencente à Arquidiocese de Évora (inv. VV.BA.2.049 our) 
(Fotografia 238), hipótese que nos parece discutível se atendermos à  carência de dados que 
permitam associar, inequivocamente, esta reserva ao cenóbio mencionado.684 
As fontes atestam a execução do relicário joanino entre 1656/57 e 1663, sendo Filipe 
Valejo, ourives natural de Madrid, o mestre a quem se confiou a realização do depósito em 
estudo. A proximidade deste artista da corte é evidente pelo facto de ser nomeado ourives da 
Casa de Bragança e da Casa Real, em agosto de 1657,685 todavia, sabemos que já em junho 
desse ano se ocupava da cruz brigantina, obra cuja autoria partilha com mais de uma dezena de 
ourives anónimos.686 
Como Rodrigo Vicente de Almeida cedo notou, as fontes suscitam pertinentes questões 
relativas à encomenda desta peça, dado que Filipe Valejo, em carta respeitante ao ajuste de 
contas pela conclusão do relicário, refere que «nos tempos antigos a hum ourives que fez hum 
molde somente de cera para a cruz (sem pé que eu acabej de todo) se lhe madarão dar 600$ rs. 
(…)».687 
Com efeito, os autores consultados divergem quanto ao sentido desta informação. 
Assim, se o investigador citado subentende a participação de outro artista no processo de 
execução da obra, que admite poder recuar-se à instituição do Morgado da Cruz por D. 
Teodósio II, em 1594,688 Nuno Vassallo e Silva supõe que o molde a que o ourives alude seja 
aquele feito a partir da peça procedente do Convento de Nossa Senhora do Amparo.689 
 Efetivamente, o relicário de Vila Viçosa não oferece indícios expressivos da 
participação de dois artistas na sua conceção. Com efeito, se a desproporção da cruz face à base 
e o contraste entre a graciosidade dos terminais da primeira e a estrutura mais austera da última 
 
683 Trecho publicado por, ALMEIDA, Rodrigo Vicente de – op. cit., p. 22. O autor não identifica a cota do 
documento. 
684 Cf. SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João IV no Paço da Ribeira. (…), p. 80. 
685 Idem, ibidem. 
686 Cf. Biblioteca da Ajuda, Governo de Portugal, ms., tomo VI, fl. 251, publicado por ALMEIDA, Rodrigo 
Vicente de – op. cit., p. 38. 
687 Biblioteca da Ajuda, Governo de Portugal, ms., tomo VI, fl. 251, publicado por ALMEIDA, Rodrigo 
Vicente de – op. cit., p. 38. 
688 ALMEIDA, Rodrigo Vicente de – op. cit., p. 26, nota 10. 




podem apontar nesse sentido, tal não nos parece, por si só, suficiente para sustentar a 
participação de dois ourives distintos na realização desta peça. De resto, Filipe Valejo atribui 
ao outro interveniente não a execução da cruz, mas a de «hum molde somente de cera para a 
cruz», o que sugere estarmos perante um estudo prévio, sem o caráter definitivo que poderemos 
atribuir à «crus de lattão q parece ser o molde que se fez pa o sancto Lenho», arrolada na 
lipsanoteca joanina.690 Por conseguinte, tal como notou Nuno Vassallo e Silva, a influência do 
primeiro instrumento mencionado sobre a obra final pode ser relativizada. Porém, assim sendo, 
estranhamos que, num documento do teor daquele escrito pelo ourives madrileno, o próprio 
não aluda a alterações feitas ao molde, mas apenas ao facto de este não ter base. Os elementos 
de que dispomos parecem-nos, por isso, inconclusivos quanto ao papel desta ferramenta no 
processo de encomenda da obra em estudo. 
 Focando as características morfológicas da reserva encomendada por D. João IV, 
notamos que, excetuando o recurso a uma gramática declaradamente arquitetónica ao nível da 
base, a cruz de Vila Viçosa não apresenta significativas diferenças das obras suas 
contemporâneas, compondo-se de plinto escalonado em dois registos, do qual se eleva a cruz. 
Na verdade, sendo a maioria dos relicários catalogados em prata, a particularidade desta obra 
reside na combinação da prata dourada com o ouro, sendo o brilho destes metais ampliado por 
2435 rubis, 2020 diamantes, 1500 esmeraldas, mais de 200 de pérolas e 14 safiras, gemas que 
fazem desta reserva «uma enorme jóia devocional», nas palavras de Nuno Vassallo e Silva.691 
 De facto, a componente material da cruz de Vila Viçosa evidencia o seu caráter 
apologético, enquanto símbolo do poder material e espiritual da nova dinastia reinante,692 como 
testifica George Cardoso, em 1666, poucos anos após a conclusão da obra, ao indicar uma 
estimativa do valor da peça e as dimensões da relíquia nela custodiada. 693  Infelizmente, 
carecemos de dados relativos ao uso deste contentor no cerimonial da capela real, assunto que 
permitiria compreender de que modo o relicário joanino serviu de instrumento consolidador da 
legitimidade dos Bragança. Em todo o caso, a transferência desta reserva para capela ducal de 
Vila Viçosa, em 1736, junto com outras «admiraveis pessas de prata, e ricos ornamentos» 
 
690 Biblioteca da Ajuda, 51-IX-5, fl. 229 v., publicado por SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João 
IV no Paço da Ribeira. (…), p. 130. Cf. Idem, p. 82. 
691 SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João IV no Paço da Ribeira. (…), p. 81. 
692 Idem, p. 82. 
693 «(…) em lugar deste [o Santo Lenho ofertado a D. Manuel I por Helena da Etiópia], goza hoje a Casa Real, o 
famosissimo da de Bragança, porque tem em proporcionada Cruz, de alto, quasi hum palmo, e de largo, hum 
dedo. (…) A Cruz para elle se acabou agora de obrar he de fino ouro, e rica pedraria, valerà trinta mil 




patrocinados por D. João V,694 denota a desadequação da obra em estudo aos propósitos de 
afirmação de um novo monarca. 
5.6.1.3 Relicário do Santo Lenho da Sé de Évora (1694-1703)  
 Na origem do relicário do Santo Lenho da Sé de Évora (Arquidiocese de Évora, inv. 
EV.SE.1.534 our) (Fotografia 226) está uma venera do Madeiro que, segundo George Cardoso, 
foi trazida de Jerusalém por D. Frei Afonso Pires Farinha (1203/08-1282), prior da Ordem 
Hospitalar de São João de Jerusalém. Ainda que destinada à Sé de Évora, sucessos 
maravilhosos ocorridos em Marmelar, aquando do transporte da relíquia, determinaram a sua 
permanência nesta última localidade, onde foi confiada à proteção dos hospitalários que aí 
fundavam o seu convento. Não obstante, a presença do Santo Lenho na batalha do Salado, em 
1340, levou a que a cátedra eborense acabasse por beneficiar de uma porção da relíquia, a qual 
hoje se encontra no contentor sobre o qual nos debruçamos.695 
 A obra que o antecede foi dádiva do arcebispo D. Luís Pires (m. 1480), em 1468, como 
assinalou José F. Mendeiros,696 assumindo a forma de «hum tabernaclo todo de pta nobremente 
obrado e dourado do preço de viinte marcos/ no qual (…) [o arcebispo] encastoou o ssa/ncto 
lenho da vera cruz com trinta e duas pedras preciosas (…)». 697  O inventário da prata e 
ornamentos da Sé de Évora de 1541 alude a esta reserva, por certo em pouco alterada desde a 
sua doação, descrevendo-a como «Hum reliquairo grande de prata/ dourado aa maneira de 
custodia teem/ dentro humas rosas de pedras vermelhas/ e azues com humas portas de prata, e/ 
nellas da banda dentro as feguras da/ paixam teem de cada parte nove pedras/ em rosas de prata 
douradas e as pedras/ sam vermelhas e azues, e dentro estaa/ o lenho da vera cruz posto em 
hum engas/to de prata, o qual teem dous anjos de cada banda.»698 
A associação de gemas ao Santo Lenho da Sé de Évora remonta, portanto, a um dos 
primeiros contentores desta venera, pelo que nos podemos questionar quanto à influência das 
características materiais do relicário de D. Luís Pires sobre o atual. Contudo, sendo a 
documentação omissa a este respeito, optámos por focar o curriculum do mecenas da obra em 
 
694 SOUSA, D. Antonio Caetano de – Historia genealogica da Casa Real Portugueza (…)., tomo VI, p. 357. 
695 Cf. CARDOSO, George – op. cit., tomo III, p. 55. 
696 Cf. MENDEIROS, José F. – O Santo Lenho da Sé de Évora (separata de A cidade de Évora, nº 33-34, 1953), 
p. 22-24. 
697 Arquivo Capitular da Sé de Évora, EE XVIª, apud MENDEIROS, José F. – op. cit., pp. 22-23. 




estudo, D. Frei Luís da Silva Teles, o qual se revela indissociável das características do relicário 
por si encomendado, como mostraremos de seguida. 
 Nascido a 27 de outubro de 1626, na cidade de Lisboa, D. Frei Luís era filho natural de 
D. Francisco da Silva e D. Margarida de Noronha, sendo, portanto, neto paterno de D. Luís da 
Silva, que, de entre outros cargos, ocupava os de governador da relação do Porto, mordomo-
mor da Casa Real, vedor da Fazenda e Conselheiro de Estado; e sobrinho do primeiro conde 
de Vilar-Maior, D. Fernão Teles da Silva, regedor das justiças e mordomo-mor da rainha D. 
Luísa de Gusmão.699 
Tendo professado no Convento da Santíssima Trindade de Lisboa, a 25 de junho de 
1641, D. Frei Luís encontrava-se, em 1646, na cidade de Coimbra, onde obteve o bacharelato 
em Teologia, sendo de supor que, concluído esse grau académico, tenha regressado à capital.700 
O frade trinitário acabou por voltar à cidade universitária, por motivo da sua eleição para reitor 
do colégio da sua ordem, em 1664,701 porém, as qualidades de D. Frei Luís da Silva Teles 
enquanto teólogo e orador, assim como a proximidade da sua família da corte, possibilitaram 
a sua ascensão na hierarquia eclesiástica portuguesa. Deste modo, após ser sagrado bispo de 
Titiopoli, a 30 de agosto de 1671, a fim de poder celebrar as missas pontificais da Capela Real, 
torna-se membro da Junta dos Três Estados, em 1674, e deão da referida capela, a 1 de março 
de 1675.702  
Pouco após a sua nomeação para este cargo, em 1677, D. Frei Luís é nomeado bispo do 
Lamego, mitra da qual tomou posse a 29 de maio desse ano, sendo, mais tarde, feito bispo da 
Guarda, cidade na qual efetua a sua entrada a 6 de junho de 1685. Finalmente, é-lhe confiada 
a prelatura eborense a 5 de janeiro de 1691, tendo ocupado esta mitra até à data da sua morte, 
a 13 de janeiro de 1703. 
 
699 Os dados biográficos seguidamente apresentados têm por base as informações constantes em MACHADO, 
Diogo Barbosa – op. cit., tomo III, pp. 135-137. 
700 PAIVA, José Pedro – “D. Fr. Luís da Silva e a gestão dos bens de uma mitra. O caso da diocese de Lamego 
(1677-85).” In RAMOS, Luís A. Oliveira, RIBEIRO, Jorge Martins, e POLÓNIA, Amélia (coord.) – Estudos de 
homenagem a João Francisco Marques, vol. II. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2001, p. 
247. 
701 SÃO JOSÉ, Fr. Jeronymo de – Historia chronologica da esclarecida Ordem da SS. Trindade, Redempção de 
Cativos, da Província de Portugal, tomo II. Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1794, p. 290. 




Sendo abundantes as notícias relativas ao mecenato de D. Frei Luís da Silva Teles 
noutros domínios, nomeadamente, naquele arquitetónico,703 restringimos o nosso estudo ao 
âmbito da ourivesaria religiosa. Com efeito, apesar do Pe. Francisco da Fonseca atribuir a este 
arcebispo uma vida austera no que respeita aos bens sumptuários, ao ponto de, no tempo em 
que ocupou a mitra eborense, «a bayxella [se reduzir] a duas salvas, e seis colheres de prata 
(…)»,704 são várias as notícias relativas a obras de prataria religiosa do patrocínio de D. Frei 
Luís da Silva Teles, na sua maioria perdidas ou por localizar. 
Escreve o seu biografo que «q.m o quisesse lejongear [D. Frei Luís] lhe havia de dar 
ocazião de fazer alguma obra p.a (…) o Devino Culto, porq este, e os pobres heraõ os seos 
amores»,705 ao que acrescenta que «Todas as obras, q o Arcebispo mandava fazer, se faziaõ em 
Lx.a pellos officiaes mais peritos»,706 contando-se entre eles o pintor Bento Coelho da Silveira. 
Efetivamente, as duas obras de prataria puncionadas associáveis a D. Frei Luís, a saber, 
uma escrivaninha do Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo707 e o relicário de que nos 
ocupamos, corroboram a preferência pelos ourives de Lisboa, dado que ambas ostentam o 
contraste do ensaiador desta cidade. Todavia, estas peças correspondem a uma pequena porção 
das muitas pratas patrocinadas pelo antístite em estudo, entre as quais se contavam a lâmpada 
do altar de Nossa Senhora do Anjo, sito na Sé; duas custódias, uma do Oratório de Estremoz, 
outra da Sé;708 e a urna eucarística da igreja eborense de São Pedro,709 obras, na sua maioria, 
perdidas.  
 
703 Cf. FONSECA, Pe. Francisco da – Evora Gloriosa. Roma: Officina Komarekiana, 1728, pp. 311-312, 
MACHADO, Diogo Barbosa – op. cit., tomo III, p. 136, SÃO JOSÉ, Fr. Jeronymo de – op. cit., tomo II, p. 291, 
Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, publicado por ESPANCA, Túlio 
– “Antiqualhas eborenses.” (…), pp.127-179. 
704 FONSECA, Pe. Francisco da – op. cit., p. 311. Esta informação reveste-se, certamente, de um cunho 
edificante, dado que o biógrafo do arcebispo, que por diversas vezes alude à pobreza de vida de D. Frei Luís da 
Silva Teles, nada refere a este respeito. Cf. Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. 
CVI/7-27, publicado por ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), pp.127-179. Esta possibilidade foi 
também notada por José Pedro Paiva, cf. PAIVA, José Pedro – op. cit., p. 249, nota 31. 
705 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 23 v., publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), pp. 150-151. 
706 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 41, publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), p. 168. 
707 Os tinteiros que integram esta escrivaninha (inv. ME 1473/3, inv. ME 1473/5) apresentam as marcas de 
ensaiador de Lisboa (L-22.0a) atribuível a Manuel de Sousa e datável de 1690-1694, e a de ourives não 
identificado (L-490.0). 
708 Túlio Espanca alude a esta obra, que subsiste no acervo do Museu de Arte Sacra da Sé de Évora, cf. 
ESPANCA, Túlio – Inventário artístico de Portugal. Concelho de Évora (…), p. 42. 
709 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fls. 31, 35 e 38, publicado por 




As grades argênteas da capela do Santo Cristo Milagroso, da igreja do convento da 
Santíssima Trindade de Lisboa, malogradamente perdidas no terramoto de 1755, foram, por 
certo, uma das obras de maior magnificência devidas ao patrocínio de D. Frei Luís da Silva 
Teles. Todavia, o biógrafo do arcebispo alude a esta encomenda não pelas suas qualidades 
técnicas, mas a fim de justificar o uso da heráldica do prelado nos seus empreendimentos. 
Assim, recuando as grades do convento olissiponense aos anos de 1671-77, quando o trinitário 
é bispo de Titiopoli,710 o autor informa que sendo D. Frei Luís «Bispo sô titular, e [como] não 
comia bens eccleziasticos, nem tinha, a q.m dar conta das rendas, q lograva, (…) teve por 
supérfluo o por as suas armas nas grades do Nixo do S.to Christo»,711 atitude que difere daquela 
tomada enquanto pontífice das dioceses supramencionadas, uma vez que considerava «q o 
remdim.to do Bispado hera publico, e assim devia ser publico, o em q se gastava o tal remdim.to, 
de q os Perlados (sic) saõ huns meros administradores», podendo, desta forma, justificar-se a 
presença do seu escudo no relicário do Santo Lenho da Sé de Évora.712 
Este depósito, «de lavor taõ exquisito que se duvida, se excede o artificioso da forma o 
precioso da materia»,713 dificilmente pode servir de paradigma das demais obras patrocinadas 
por D. Frei Luís da Silva Teles. De facto, o caráter excecional desta peça, patente no 
cromatismo das múltiplas gemas e esmaltes que a exornam, subentende o empenho do pontífice 
nesta encomenda, sublinhado, quer pela justaposição da sua heráldica, quer pelo facto do 
arcebispo escolher a capela do Santo Lenho da Sé de Évora para sua sepultura.714 
O zelo do trinitário pelo culto a esta relíquia também o levou a encomendar diversos 
paramentos para a adoração da venera em Sexta-Feira Santa, como testemunha o seu 
biógrafo.715 Porém, as características da peça que nos ocupa sugerem uma teia mais complexa 
de fatores que influíram na sua conceção e que, certamente, extravasam o âmbito devocional. 
De facto, parece-nos possível identificar o relicário do Santo Lenho da Sé de Évora como 
corolário de um vastíssimo projeto de afirmação de uma conduta modelar, mas também do 
poder espiritual e material da mitra eborense. Carecemos, contudo, de uma reflexão demorada 
 
710 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 4 v., publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), p.131. 
711 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 4 v., publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), p.131. 
712 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 4, publicado por 
ESPANCA, Túlio – “Antiqualhas eborenses.” (…), p.131. 
713 FONSECA, Francisco da – op. cit., p. 311. 
714 FONSECA, Francisco da – op. cit., p. 311. 
715 Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Fundo Geral, cod. CVI/7-27, fl. 25 v., publicado por 




sobre o mecenato de D. Frei Luís da Silva Teles, «magnifico Bemfeitor das suas Igrejas», 
conforme consta no epitáfio da sua sepultura,716 capaz de esclarecer o papel fulcral desta 
reserva na ação promovida pelo arcebispo de Évora, temática que ultrapassa o âmbito do nosso 
estudo, mas cuja relevância não quisemos deixar de sublinhar. 
A constituição do relicário eborense por recetáculo cruciforme sobre base escalonada, 
assim como os materiais nele empregues, a saber, a prata dourada, o ouro, as gemas e os 
esmaltes, aproximam esta reserva da cruz de Vila Viçosa (Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. 
PDVV0536) (Fotografia 221), 717 como dissemos por várias vezes, sendo possível associar tais 
semelhanças às funções exercidas pelo arcebispo de Évora, entre 1671 e 1677, na Capela Real, 
onde, decerto, privou com o contentor joanino e com o cerimonial a ele associado. 
Apesar da peça em estudo estar marcada, no interior da base, pelo ourives olissiponense 
MJP, por identificar, é provável que outros mestres tenham colaborado na sua realização, à 
semelhança do que sucedeu na cruz de Vila Viçosa, tendo em conta o número de gemas 
cravadas neste relicário. Com efeito, os ourives da prata não se encontravam capacitados para 
esta tarefa, como se infere dos regimentos analisados no subcapítulo 3.1.1. 
 A avultada soma de 1390 gemas empregues na obra (das quais se preservam 1374)718 
obrigou a desmanchar algumas joias da mitra, nomeadamente, aquelas provenientes do espólio 
de D. Frei Domingos de Gusmão (m. 1689), antecessor de D. Frei Luís na prelatura.719 Com 
efeito, o recurso a pedraria descravada de peças de joalharia evidencia-se nas diferentes 
lapidações das esmeraldas empregues no exorno da reserva, ou, inclusive, na sua distribuição, 
por vezes, assimétrica pela frente e verso do relicário (Fotografia 226).720 
 Às esmeraldas, rubis, diamantes, duas safiras e duas espinelas somam-se os esmaltes 
de motivos vegetalistas, cujo cromatismo define ritmos compositivos bem demarcados, 
sobretudo ao nível da base, onde acentuam o jogo de avanço e recuo das superfícies, exercendo, 
portanto, um papel determinante na plasticidade da obra. 
 
716 Transcrito por MACHADO, Diogo Barbosa – op. cit., p. 136. 
717 SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João IV no Paço da Ribeira. (…), p. 80, SOUSA, Gonçalo 
Vasconcelos e – “A exaltação barroca do cromatismo e o relicário do Santo Lenho da Sé de Évora.” In 
CARVALHO, Rui Galopim de, et al – op. cit., p. 35. 
718 Contagem de Rui Galopim de Carvalho publicada em CARVALHO, Rui Galopim de – “Esplendor e 
pedrarias.” In CARVALHO, Rui Galopim de, et al – op. cit., p. 42 e 44. 
719 SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “A exaltação barroca do cromatismo e o relicário do Santo Lenho da Sé 
de Évora.” In CARVALHO, Rui Galopim de, et al – op. cit., p. 35. 
720 Sobre este assunto, cf. CARVALHO, Rui Galopim de – “Esplendor e pedrarias.” In CARVALHO, Rui 




De entre as gemas empregues, merece particular destaque um camafeu de hessonite 
com a representação do Ecce Homo, sito na base e cuja proveniência se desconhece. A ele 
corresponde, na face oposta, o brasão de D. Frei Luís da Silva Teles, em esmalte. 
A base, à qual foram adicionados apoios na forma de três querubins no decorrer do 
século XVIII, sustenta o recetáculo cruciforme de duas hastes, morfologia repetida na relíquia 
de Marmelar e que se pode relacionar com a fisionomia da venera trazida por D. Frei Álvaro 
Pires Farinha. Com efeito, diversos recetáculos cruciformes de origem bizantina que 
transitaram para o Ocidente no contexto das Cruzadas apresentam estas características, tendo, 
inclusive, influenciado a produção das oficinas contemporâneas dos ourives europeus.721 
Por fim, refira-se a oclusão desta peça num sacrário em madeira revestida de veludo 
vermelho e com ferragens metálicas, contentor um tanto singelo, mas que, como notou Gonçalo 
Vasconcelos e Sousa, se assemelha ao estojo de uma joia, reforçando a íntima relação entre a 
obra em análise e a joalharia coeva.722 Sublinhe-se ainda que foram atribuídas a esta última 
alfaia as funções de velo-desvelo de que a morfologia do relicário medieval de D. Luís Pires 
era devedora.   
5.6.2 Cruz com múltiplos mostradores 
Conforme tivemos ocasião de notar, a aglomeração de diversas relíquias no mesmo 
depósito foi uma prática recorrente que a documentação e as obras reminiscentes atestam. 
Contudo, restringindo-nos aos contentores cruciformes, devemos começar por notar alguma 
dificuldade em apontar exemplares anteriores à cronologia em estudo que reúnam veneras de 
diferentes tipologias,723 sobretudo se nos limitarmos ao território português. 
De facto, os dados aferidos relativamente aos santuários nacionais sugerem que os mais 
antigos relicários cruciformes de cruz com múltiplos mostradores remontam ao século XVI, 
sendo de salientar, a este propósito, o relicário crucífero do Museu de Arte Sacra de Arouca 
(Fotografia 207), quinhentista; o doado pelo rei D. Manuel ao Convento de Cristo, no qual se 
reuniam dois Santos Espinhos e dois fragmentos do Santo Lenho; e o encomendado pelo Prior 
Geral D. Lourenço Leite, em 1569, para o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 
 
721 RIGHETTI, Mario – op. cit., vol. I, p. 526. Cf. BOHEM, Barbara Drake – “48. Reliquary Cross.” In 
BAGNOLI, Martina, et al (coord.) – op. cit., pp. 89-90. 
722 SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – “A exaltação barroca do cromatismo e o relicário do Santo Lenho da Sé 
de Évora.” In CARVALHO, Rui Galopim de, et al – op. cit., p. 34. 
723 Cf. BAGNOLI, Martina, et al (coord.) – op. cit., pp. 49 (cat. 32) e 89-90 (cat. 48), por exemplo, sendo estas 




Destas obras subsiste apenas a primeira, a qual, segundo António Nogueira Gonçalves, 
resulta da junção de elementos coevos, mas de peças distintas, o que originou o contraste entre 
a decoração figurada da base e os motivos arquitetónicos que se distribuem pela cruz, onde se 
abre o mostrador do Santo Lenho, ao centro, e o do Santo Espinho, na haste superior. 724 Ainda 
que provida de mais do que um recetáculo, esta peça mantém uma estreita relação entre a sua 
morfologia e o tipo relíquias que preserva, aspeto transversal às outras duas reservas listadas. 
Relativamente àquela legada por D. Manuel ao Convento de Cristo, as descrições 
conhecidas não nos parecem suficientemente esclarecedoras no que respeita às características 
desta peça, subsistindo dúvidas quanto à distribuição dos quatro recetáculos pela obra, um dos 
quais cilíndrico, outros dois joias.725 A mais recuada referência a este relicário deve-se a Frei 
Hieronimo Roman (também referido como Frei Jerónimo Romano), em 1590, desconhecendo-
se se à data este depósito ainda se matinha como aquando da sua doação, ou se, pelo contrário, 
fora já intervencionado. De qualquer modo, importa aludir a esta reserva como exemplo da 
reunião de relíquias de Cristo num mesmo contentor cruciforme. 
Quanto ao relicário patrocinado pelo Pe. D. Lourenço Leite, este compunha-se de cinco 
recetáculos com «Reliquias do Santo Lenho muito grandes», oriundas da cruz de D. Sancho I 
(Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 540 Our) (Fotografia 204), da cruz peitoral de São 
Teotónio e de parte do Santo Lenho do Mosteiro de São Jorge de Coimbra, entre outras 
proveniências não especificadas.726 Segundo o Pe. D. Nicolao de Santa Maria, esta peça era 
«toda de prata dourada, e guarnecida de pedras finas, que sustentão nas mãos dous Anjos 
tambem da mesma prata dourada»,727 descrição que aproxima este contentor do relicário do 
Santo Lenho de Moreira (Diocese do Porto, inv. P4B0.0020),728 obra pertencente a um cenóbio 
ocupado pelos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho desde 1562. Na peça conimbricense, as 
 
724 GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Aveiro. Zona de nordeste. 
Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1991, p. 63. Cf. DIAS, Pedro – op. cit., p. 65, SOUSA, Gonçalo 
Vasconcelos e – “Prataria. Os metais preciosos ao serviço do Divino.” (…), pp. 116 e 122. 
725 Cf. TEIXEIRA, F. A. Garcez – A cruz manoelina do Convento de Cristo, (separata de Arqueologia e 
História). Lisboa: Tipografia do Comercio, 1922, pp. 6-8. Segundo este autor sobrevive do contentor manuelino 
apenas um pendente-relicário cruciforme, constante do Tesouro da Sé de Lisboa. Já Nuno Vassallo e Silva 
assevera que uma figura de Cristo em ouro e esmaltes constante das coleções do Museu Nacional de Arte Antiga 
também faria parte desta obra. Cf. SILVA, Nuno Vassalo e – “O ouro de Quiloa.” In Oceanos, nº 10, abril de 
1992, p. 57. 
726 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao de – op. cit., tomo II, p. 66. 
727 Idem, ibidem. 
728 VALE, Teresa – “23. Relicário do Santo Lenho.” In SOALHEIRO, João, EUSÉBIO, Maria de Fátima, 




diferentes partículas do Madeiro distribuíam-se por «sinco partes da dita Cruz, no alto della, 
no meio nos braços, e ao pè junto dos Anjos.»729 
Em suma, os relicários quinhentistas mencionados, ainda que possuindo mais do que 
um recetáculo, conservam a relação entre o conteúdo e a morfologia do depósito, associando a 
forma de cruz a relíquias da Paixão de Cristo. Contudo, datam ainda do século XVI, 
concretamente de 1588, as primeiras notícias documentais apuradas respeitantes a relicários 
cruciformes com relíquias de diversas tipologias. 
Com efeito, encontrava-se arvorada no oitavo andor do solene recebimento das 
relíquias de São Roque, ocorrido no ano mencionado, «hũa maravilhosa cruz de prata dourada, 
que tem em alto mais de dous palmos, afora a peanha, que he pouco menos doutro, aberta de 
todas as faces em quadrado, e a cruz de duas, e todas as ditas faces com vidraças que fazem 
dezoito abertos hũs quadrados, outros ouados (…).»730 Os dados apurados tornam imprudente 
a asserção de que esta seria uma das primeiras cruzes do género em Portugal, todavia, tal não 
afasta a hipótese da presença desta peça no santuário de São Roque ter motivado o incremento 
desta tipologia, o que nos parece admissível, tendo em conta, inclusive, a sua doação por D. 
João de Borja, alto aristocrata da monarquia ibérica.  
Por sua vez, o processo de aprovação das relíquias de D. Ana de Lencastre, ocorrido 
entre maio de 1622 e o mesmo mês do ano seguinte, segundo Frei Agostinho de Santa Maria, 
fornece outra importante referência relativamente à introdução da subtipologia que nos ocupa. 
Com efeito, no âmbito das diligências empreendidas com vista à autenticação das veneras da 
cruz-relicário encomendada pela aristocrata, o Pe. Manuel Veyga, professo da Casa de São 
Roque, afirma que: «para se porem as Reliquias em Cruz, naõ se pede esta approvaçaõ dos 
Bispos; (…). E he boa prova: a de que cada dia se enviaõ de Roma Cruzes muy ricas, e muyto 
perfeytas, que se poem nos Altares dos Oratorios e Igrejas, sem se esperar nova aprovaçaõ dos 
Prelados, e Bispos. Nem de Roma se mandaõ com ellas instrumentos autênticos da verdade, e 
probabilidade das Reliquias, que nellas vem.»731 Das palavras do jesuíta, concluímos, portanto, 
que a importação de alfaias litúrgicas romanas pode ter sido um importante meio de divulgação 
 
729 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao de – op. cit., tomo II, p. 352. 
730 CAMPOS, Manoel de – op. cit., fl. 17. 
731 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Historia Tripartita. Comprehendida em tres tratados. Lisboa: Antonio 




dos contentores cruciformes de múltiplos mostradores, ao que podemos somar a circulação de 
pendentes-relicário crucíferos munidos de alvéolos para a colocação de relíquias.732 
O conjunto catalogado permite situar o apogeu da subtipologia em estudo no século 
XVII, conhecendo-se apenas dois espécimes datáveis da centúria seguinte (Tabela 9), 
circunstância sobre a qual devemos refletir. Os dados apurados são insuficientes para avançar 
uma explicação coesa para esta realidade, contudo parece-nos admissível que questões de 
ordem teológica possam ter influído no progressivo abandono desta morfologia. Com efeito, 
lembremos que o Santo Lenho, sendo uma relíquia de Cristo, merece um tipo de adoração 
(latria) distinto do devido às veneras dos santos (dulia), pelo que seria imprópria a junção 
destes dois tipos de relíquias na mesma reserva. Não obstante, se tal pode ter desfavorecido o 
desenvolvimento dos relicários cruciformes de múltiplos mostradores de um modo particular, 
continua a verificar-se no século XVIII a aglomeração de diferentes tipologias de veneras no 
mesmo contentor. 
Focando as características das peças registadas, notamos que, na maioria dos casos, os 
mostradores se concentram na base e corpo da cruz,733 sendo menos frequentes as peças com 
viris apenas ao nível da cruz,734 ou distribuídos por esta e pelo elemento de apoio que a une à 
base.735 De qualquer modo, às diferentes soluções compositivas não correspondem, por norma, 
significativas diferenças morfológico-decorativas, como as obras de que trataremos mostram.  
A cruz-relicário da Arquidiocese de Évora (inv. VV.BA.2.049 our) (Fotografia 238), 
datada de 1598, trata-se do mais recuado dos objetos catalogados pertencentes à subtipologia 
em estudo. Esta obra, que Túlio Espanca atribui ao beneplácito do duque de Bragança D. 
Teodósio II, tem merecido a atenção de diversos autores, em virtude de poder ser o contentor, 
procedente do Convento de Nossa Senhora do Amparo, que serviu de modelo ao relicário do 
 
732 De entre os objetos deste tipo constantes das coleções nacionais, refira-se uma cruz-relicário do Museu 
Nacional de Arte Antiga (inv. 443 J). 
733 Cf. Arquidiocese de Évora, inv. BO.SN.1.002 our, inv. ES.SA.1.032, Confraria da Rainha Santa Isabel, inv. 
163, Diocese de Portalegre-Castelo Branco, inv. DPCB.5.29.01.11272, Igreja de Santa Marinha de Forjães, inv. 
I.S.M.F.OUR.7, Igreja de São Cristóvão de Ovar, Cruz-relicário (sem número de inventário atribuído) Museu 
Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our, inv. 597 Our, Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6220;O139, 
inv. 6221;O140, inv. 6222;O141. 
734 Cf. Arquidiocese de Évora, inv. BO.BA.1.052 our, inv. CO.JO.1.019 our, inv. MR.SC.1.047 our, inv. 
VV.BA.2.049 our, Diocese do Porto, inv. PE30.0089, inv. PI70.0107, Museu dos Terceiros, inv. 0447 





Santo Lenho de D. João IV.736 Todavia, carecendo de dados que nos permitam discutir esta 
hipótese, salientamos o perfil recortado da cruz e o destaque concedido aos mostradores 
situados no centro e terminais do constituinte designado, aspetos que muito aproximam esta 
obra de uma gravura publicada por Juan de Arfe y Villafañe no seu Varia commensuracion 
(…) (Gravura 4). A peça em estudo destaca-se ainda pelo envolvimento dos seus múltiplos 
mostradores por elaboradas cartelas, aspeto que apenas partilha com a cruz-relicário da igreja 
de São Cristóvão de Ovar (Fotografia 239).737 
De facto, na maioria dos casos, as peças da subtipologia em estudo apresentam 
mostradores com moldura lisa, assumindo este elemento evidente relevo na composição das 
reservas cruciformes mais sóbrias. A este propósito, cabe salientar um relicário da 
Arquidiocese de Évora (inv. MR.SC.1.047 our) (Fotografia 243), significativamente de 
reduzidas dimensões (193 mm, alt.), além de outras obras menos austeras, tais como duas 
reservas, constantes do acervo do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6220;O139) 
(Fotografia 242) e do da Confraria da Rainha Santa Isabel (inv. 163) (Fotografia 241), obras 
idênticas entre si, nas quais pequenas flores de prata dourada alternam com recetáculos ovais 
de moldura lisa. Raras vezes, as molduras possuem inscrição identificativa das relíquias 
custodiadas por cada recetáculo, solução que se constata numa cruz do Museu Nacional de 
Machado de Castro (inv. 6220;O139) (Fotografia 242) e noutra da diocese de Portalegre-
Castelo Branco (inv. DPCB.5.29.01.11272) (Fotografia 240).  
Também nos depósitos que beneficiam de uma mais saturada decoração, os 
mostradores pautam a complexa teia de motivos ornamentais que preenche a peça, 
adicionando-lhe brilho, por meio da refração da luz no material translúcido que oclui o 
recetáculo. Deste grupo de obras emerge a por demais citada cruz de D. Ana de Lencastre 
(Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our) (Fotografia 247), assim como um relicário dos 
bens culturais da Arquidiocese de Évora (inv. BO.SN.1.002 our) (Fotografia 250), 738  de 
 
736 Cf. ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Alandroal, Borba, 
Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa (…), vol. I, pp. 692-693, 
MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário do Santo Lenho.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – 
Arte sacra no concelho de Vila Viçosa (…), p. 76, SILVA, Nuno Vassallo e – As colecções de D. João IV no 
Paço da Ribeira (…), p. 80-82. 
737 Sem número de inventário atribuído. Sobre a cruz-relicário de Ovar, cf. GONÇALVES, António Nogueira – 
Inventário artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte (…) p. 179.  
738 Cf. ESPANCA, Túlio - Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Alandroal, Borba, 
Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa, (…), vol. I, pp. 80-81, 
MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário.” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Arte sacra no 




execução mais modesta, e aquele outro pertencente à igreja da Misericórdia de Braga 
(Fotografia 251),739 datável da segunda metade do século XVII. 
Por último, no que respeita às reservas cruciformes seiscentistas, devemos notar a 
subsistência de três peças da subtipologia em estudo que, contrariando o expectável, apenas 
preservam uma relíquia no mostrador central, tendo-se, num caso, perdido este recetáculo 
(Diocese do Porto, inv. P870.0176). Encontram-se nestas circunstâncias, a saber, uma cruz da 
Diocese do Porto (inv. P870.0176) (Fotografia 245), outra do Museu Nacional de Arte Antiga 
(inv. 597 our) (Fotografia 246) e a pertencente à igreja da Misericórdia de Braga (Fotografia 
251). Sem indícios aparentes de terem ostentado outras veneras, além da do Santo Lenho, 
somos levados a intuir a possibilidade de os artistas terem recorrido aos alvéolos vazios como 
vocábulo ornamental na centúria em questão, procurando, deste modo, conferir algum ritmo à 
composição. Todavia, as características das obras em causa podem, também, ser produto de 
intervenções posteriores, pelo que apenas a sua observação direta e investigação documental 
futura podem vir a esclarecer cabalmente este assunto. 
Quanto aos contentores setecentistas, subsiste apenas uma cruz-relicário com múltiplos 
mostradores atribuível a este período, constante dos bens culturais da Arquidiocese de Évora 
(inv. BO.BA.1.052 our) (Fotografia 256). Os seus viris, de forma irregular, concentram-se na 
cruz, sendo envolvidos por enrolamentos finamente gravados. Ao centro, encontramos a 
relíquia do Santo Lenho, sendo a maioria das veneras patentes na obra impercetíveis, porque 
ocultas por documentação cujo teor não é possível apreender. Possuindo base triangular e cruz 
de ângulos raiados e remates trapezoidais, esta peça enquadra-se, facilmente, na produção 
coeva. 
Seguidamente, procederemos a uma análise mais demorada de duas obras cujas 
características impõem a sua abordagem individualizada, sendo estas a cruz-relicário de D. Ana 
de Lencastre, de 1623-1624 (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 207 Our) e a da Misericórdia 
de Braga. 
 
739 Cf. VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga e seu districto.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – op. cit., 




5.6.2.1 Cruz-relicário de D. Ana de Lencastre (1623-1624), do Museu Nacional de Arte 
Antiga 
Proveniente do Mosteiro de Santos-o-Novo, a cruz-relicário de D. Ana de Lencastre 
integra, presentemente, as coleções de ourivesaria do Museu Nacional de Arte Antiga (inv. 207 
Our) (Fotografia 247), tendo, desde cedo, cativado a atenção da História da Arte. Para tal 
contribuiu, certamente, não só a sua presença na Exposição Retrospectiva de Arte 
Ornamental,740 como também o seu inegável preciosismo técnico, oportunamente sublinhado 
por Joaquim de Vasconcellos: «Construida n’uma época pouco afamada na historia geral da 
arte, o seculo XVII, esta peça de ourivesaria (…) distingue-se por qualidades raras; (…)»,741 
ao que acrescenta: «Não sei como louvar devidamente a technica do cinzel e do buril no lavor 
dos capiteis, das molduras varias, finissimas, e dos aros.»742 
Sendo filha de D. Luís de Lencastre (c. 1505-1574) e de D. Madalena de Granada, D. 
Ana era neta, pelo ramo paterno, de D. Jorge de Lencastre (1481-1550), e, portanto, bisneta de 
D. João II (1455-1495) e D. Ana de Mendonça (1460-1542), como esclarece Frei Agostinho 
de Santa Maria.743 Segundo este autor, a mecenas que nos ocupa «era de muyta authoridade, e 
de muyta reputaçaõ, e como tal muyto respeytada dos Reys, pela sua muyta virtude; porque 
alèm de sua grande qualidade, governou aquelle Real Mosteyro [de Santos o Novo] com muyto 
particular observancia.» 744  De facto, a consideração de que a comendadeira beneficiava 
evidencia-se, por um lado, nas três dedicatórias redigidas em seu louvor,745 e, por outro, no 
aumento dos seus rendimentos pelo cardeal-rei D. Henrique e por D. Filipe I. Assim, se o 
primeiro somou 100$000 reis à renda anual de D. Ana de Lencastre, de 64$000 reis, a 23 de 
janeiro de 1580, o segundo concedeu-lhe uma arroba de benjoim, a 8 de outubro de 1586.746 
Deste modo, a comendadeira espadatária beneficiava de alguma liquidez, de resto subentendida 
pelo requinte do relicário por si custeado. 
 
740 Cf. Catalogo illustrado da Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portugueza e Hespanhola (…), p. 
43 (cat. 364). 
741 VASCONCELLOS, Joaquim de – “Lisboa.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte religiosa em 
Portugal. (…), vol. I, fascículo 17, p. 7. 
742 Idem, p. 8. Como dissemos, Francisco Marques de Sousa Viterbo já aludira a esta peça, ainda que de forma 
claramente depreciativa: «de uma epocha de decadencia e muito inferior na qualidade da ornamentação», cf. 
VITERBO, Francisco Marques de Sousa – op. cit., p. 27. 
743 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Historia Tripartita. (…), p. 446. 
744 Idem, ibidem. 
745 Cf. MENDES, Paula Almeida – “A partilha do espírito em Portugal nos séculos XVI e XVII: entre práticas 
devotas e redes familiares.” In História. Revista da FLUP Porto, IV série, vol. II, 2012, pp. 102-105. 
746 MATA, Joel Silva Ferreira – A comunidade feminina da Ordem de Santiago. A Comenda de Santos em finais 




Devemos a Frei Agostinho de Santa Maria a publicação do processo eclesiástico de 
aprovação das relíquias inclusas no contentor em estudo, documento que permite aclarar a 
formação da lipsanoteca de D. Ana de Lencastre e o período de realização da peça em análise, 
«de admirável feytio»,747 nas palavras do autor mencionado. 
 No atinente à coleção da comendadeira de Santos, notamos meticuloso cuidado na 
reunião (quase enciclopédica) de veneras referentes às principais figuras do catolicismo. 
Assim, além de um considerável conjunto de relíquias da Paixão, a saber, partículas do Santo 
Lenho, do Sudário, da coluna da flagelação, da esponja e da túnica de Cristo, D. Ana de 
Lencastre obteve também relíquias da Virgem Maria, dos apóstolos, e de numerosos mártires, 
totalizando a sua lipsanoteca 105 veneras,748 as quais foram distribuídas pela reserva em estudo 
e por uma outra, cujo paradeiro se desconhece, «mais pequena, aonde se vem tambem outras 
Reliquias, e hum dente do mesmo Santo Apostolo Patraõ das Hespanhas [São Tiago Maior] 
com tres ossos dos Santos Martyres, Verissimo, Maxima, e Julia».749 
 A relação de parentesco entre D. Ana de Lencastre e a dinastia de Avis foi, por certo, 
um dos fatores determinantes para a reunião deste santuário, como se depreende da leitura do 
rol das proveniências das veneras, transcrito por Frei Agostinho de Santa Maria. Assim, 
importam referir, antes de mais, as relíquias procedentes de membros da família real, a saber: 
a da esponja de Cristo, oferta da infanta D. Isabel (1511-1576),750 e a do Santo Sudário, 
proveniente da lipsanoteca da rainha D. Leonor (1468-1525), mas legada a D. Ana de Lencastre 
pelo padre franciscano Frei Bernardino de Jesus.751 
 Naturalmente, altos membros da clerezia portuguesa coeva também enriqueceram o 
santuário da comendadeira de Santos, nomeadamente: D. Miguel de Castro, arcebispo de 
Lisboa, que doou parte do véu de Nossa Senhora;752 D. Frei Agostinho de Castro, arcebispo de 
Braga, que lhe ofertou relíquias ósseas de São Tiago Maior e da Rainha Santa Isabel da 
 
747 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Historia Tripartita. (…), p. 481. 
748 Cf. Idem, pp. 482-486. 
749 Idem, p. 454. 
750 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Historia Tripartita. (…), p. 487. 
751 Idem, pp. 490-491. Lembremos que D. Leonor entregou ao Convento de Nossa Senhora da Madre de Deus de 
Xabregas uma cópia do Santo Sudário que lhe fora doada pelo imperador Maximiliano, peça de grande 
veneração das gentes de Lisboa. Cf. CASTRO, Pe. João Bautista – op. cit., tomo II, pp. 207-208, PAIS, 
Alexandre – “ 12. Sudário.” In CURVELO, Alexandra (coord. cient.) – Casa perfeitíssima. 500 anos da 
fundação do Mosteiro da Madre de Deus, 1509-2009. Lisboa: Ministério da Cultura, Instituto dos Museus e da 
Conservação e Museu Nacional do Azulejo, 2009, pp. 213-215. 




Hungria;753 o Pe. D. Lourenço Leite, Prior-Geral da Ordem dos Cónegos Regrantes de Santa 
Agostinho, que proveu relíquias dos Mártires de Marrocos; 754  e ainda o coleitor Ottavio 
Accoramboni (1539-1634), que legou uma relíquia de Santa Francisca Romana.755 
Encontram-se também associados à lipsanoteca de D. Ana de Lencastre os padres 
jesuítas Antonio Mascarenhas e Luis Pereyra, e o Pe. Fr. Manoel de S. Boaventura, confessor 
do Mosteiro de Nossa Senhora da Madre Deus, que ofereceu à comendadeira relíquias 
provenientes do santuário do Mosteiro das Descalzas Reales.756 
 Quanto à partícula do Santo Lenho, esta proveio do então pertencente ao Barão de 
Alvito, sobrinho de D. Ana de Lencastre. A relíquia à guarda deste morgado provinha da Casa 
dos Condes da Sortelha, à qual pertencia a cunhada da comendadeira, D. Filipa de Meneses, 
filha de D. Diogo da Silveira (c. 1520-1586). Este último, testemunhou o milagre sucedido 
quando, ao se transferir o Santo Lenho de contentor, se submergiu a relíquia em água e se a 
partiu, libertando esta uma gota de sangue que ficou impressa na porcelana onde o processo 
decorreu, comprovando-se, assim, a autenticidade da venera.757 Se a proximidade familiar foi 
importante para a obtenção de um fragmento do Santo Lenho dos Condes da Sortelha, os 
sucessos maravilhosos que se encontram associados a esta relíquia podem, também, justificar 
a preferência de D. Ana de Lencastre. Com efeito, os múltiplos intervenientes na formação da 
sua lipsanoteca pessoal poderiam ceder-lhe um fragmento do Santo Lenho, 758  todavia, 
dificilmente essa venera granjeava a fama da do morgado referido. 
 Recua a maio de 1623 a primeira notícia documental relativa à obra que nos ocupa, a 
qual se insere no âmbito do processo eclesiástico de autenticação das relíquias mencionadas, 
onde, até então, surge referida como um mero projeto dependente da autorização do arcebispo: 
«Pede a senhora D. Anna Comendadeyra de Santos, ao Senhor Arcebispo, que lhe faça mercè 
dar licença, para pòr em hũa Cruz de prata dourada, que mandou fazer, as Reliquias, que se 
contèm nestes papeis, a qual Cruz quer deyxar no mesmo Mosteyro por sua devoçaõ».759 Esta 
referência contesta a tradicional atribuição da obra ao ano de 1624, inscrito na peça, conforme 
 
753 Idem, ibidem. 
754 Idem, p. 489. 
755 Idem, ibidem. 
756 Idem, pp. 487-489. 
757 Idem, p. 487. Cf. CARDOSO, George – op. cit., tomo III, p. 56. 
758 Lembremos que D. Frei Agostinho de Castro foi o responsável pela divisão e dispersão do Santo Lenho de 
Grade. Cf. subcapítulo 3.2.1.1. da presente dissertação. 




notou Nuno Vassallo e Silva,760 pelo que a produção desta deverá situar-se nos anos de 1623-
1624. 
 Procurando compreender os motivos da preferência de D. Ana de Lencastre pela 
tipologia de cruz-relicário de múltiplos mostradores, parece-nos ser importante considerar, 
antes de mais, a sua proximidade dos jesuítas.761 De facto, como vimos, a Casa Professa de São 
Roque detinha um dos mais antigos exemplares deste género, objeto que seria, certamente, do 
conhecimento da comendadeira. De resto, como vimos, o padre inaciano Manoel Veiga atesta 
a popularidade dos depósitos desta subtipologia na segunda década do século XVII, sobretudo 
daqueles importados de Roma. 
 Devendo-se ao Pe. D. Lourenço Leite um dos mais antigos relicários cruciformes de 
múltiplos mostradores apurados pela nossa investigação, devemos também questionar-nos se 
este presbítero teve alguma influência na encomenda da cruz do Mosteiro de Santos. Todavia, 
além da doação de relíquias dos Mártires de Marrocos, nada mais sabemos sobre o 
relacionamento desta figura com D. Ana de Lencastre. 
 Nuno Vassallo e Silva admite a possibilidade do autor da cruz-relicário ser Agostinho 
Belo, ourives da Casa Real, desde 1599, e das Ordens Militares, a partir de 1618, hipótese que, 
sendo admissível, apenas pode ser confirmada pela localização ou de marcas, ou de qualquer 
notícia documental referente à execução desta reserva, o que não foi possível até ao 
momento.762 Deste modo, no seguimento dos estudos anteriormente desenvolvidos sobre este 
contentor, resta-nos salientar a cuidadosa esculturação dos diferentes elementos decorativos 
que povoam este depósito, tais como os querubins da base e corpo da cruz ou os capitéis que 
rematam os seus braços e haste superior (Fotografias 248 e 249). A técnica de gravado do 
ourives revela-se igualmente precisa, como se infere, por exemplo, do cuidadoso desenho da 
cartela da face anterior da base e dos enrolamentos das suas faces laterais. 
As características acima elencadas, somadas às notáveis dimensões da obra (que 
ultrapassa 1 metro de altura), concorrem no aparato deste contentor, por meio do qual se 
materializa o prestígio social e espiritual de D. Ana de Lencastre. De facto, apesar do relicário 
em estudo só ser exposto em determinadas solenidades, a saber, nos dias da Invenção (4 de 
 
760 SILVA, Nuno Vassallo e – “Os ourives das Ordens Militares (sécs. XVII e XVIII).” (…), p. 105. 
761 Cf. MENDES, Paula Almeida – op. cit., p. 104. 




maio) e Exaltação da Santa Cruz (14 de setembro), e no dia de São Tiago Maior (25 de julho),763 
tal não impediu o Pe. Manoel da Veiga, jesuíta envolvido no processo de aprovação das 
relíquias da comendadeira e, por certo, conhecedor da obra, de subentender esta reserva em 
dedicatória datada de 1625, significativamente, o ano imediato à conclusão da cruz-relicário. 
Assim, serve-se o presbítero inaciano das «peças de ouro, e prata de igual feitio ao valor», com 
que a comendadeira ornava as relíquias dos santos, para exemplificar a grande piedade de D. 
Ana de Lencastre e o seu zelo pelo culto divino.764 
5.6.2.2 Cruz-relicário da igreja da Misericórdia de Braga (segunda metade do século 
XVII)  
Devemos a Joaquim de Vasconcellos a primeira referência à cruz-relicário da igreja da 
Misericórdia de Braga (Fotografia 251), a qual data da segunda metade do século XVII,765 
atendendo aos motivos florais que preenchem o corpo da cruz, eco da «ponderosa 
ornamentação vegetal das nossas grandes salvas da mesma época», conforme refere o 
investigador.766  
Do ponto de vista compositivo, esta obra constitui-se de base mistilínea e cruz assente 
sobre plinto, assemelhando-se, por isso, a duas outras cruzes-relicário seiscentistas, uma 
pertencente à Irmandade de Santa Cruz de Braga, 767  a outra à Diocese do Porto (inv. 
PRA0.0156) (Fotografia 216), tendo esta última apenas um mostrador. 
As valências do autor da reserva em estudo são sugeridas por diversos aspetos, a saber: 
o desenvolvimento da decoração floral a partir de um cesto, localizado no pé da cruz; a 
morfologia da cartela que envolve o mostrador central, formada por enrolamentos e decorada 
 
763 SANTA MARIA, Fr. Agostinho de – Historia Tripartita. (…), p. 454. 
764 VEIGA, Pe. Manoel da – Tratado da vida, virtvdes e doutrina admirauel de Simão Gomez Portuguez, 
vulgarmente chamado o çapateiro Santo. Lisboa: Matheus Ribeiro, 1625, dedicatória [p. 5].  
765 Cf. VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga e seu districto.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte 
religiosa em Portugal. (…), vol. I, fascículo 10, p. 6. 
766 Idem, ibidem. Face à ausência de qualquer dado relativo à encomenda desta peça, importa destacar o termo 
da mesa da Irmandade da Misericórdia de Braga de 11 de dezembro de 1681, referido por Maria de Fátima 
Castro, o qual trata da colocação da relíquia do Santo Lenho no altar do Ecce Homo, sito na igreja da 
Misericórdia bracarense, informação passível de relacionar com a obra em causa. Cf. CASTRO, Maria de 
Fátima – A Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga. Devoções, procissões e outras festividades (do 
século XVI a começos do XX). [s.l.]: Edição da autora, 1998, pp. 25-26 e 40. 
767 Fotografia publicada por: COSTA, Luís – O templo de Santa Cruz. Elementos para a sua história e da 
Irmandade de Santa Cruz da cidade de Braga. Braga: Irmandade de Santa Cruz, 1993, p. 47. As duas cruzes-
relicário propriedade da Irmandade de Santa Cruz da Braga apresentam características próprias da ourivesaria 
portuguesa seiscentista, pelo que nos parece que a atribuição cronológica constante da publicação citada 





por túlipas; ou ainda a modelação das aletas sob a forma de figuras humanas híbridas, de 
inspiração grotesca. 
Porém, se o autor da obra pertencente à Misericórdia de Braga se revela conhecedor 
dos vocábulos ornamentais emergentes, mostra também algum apego a soluções decorativas 
anteriores, quer na configuração da base, mistilínea e de oito apoios, quatro em garra, quatro 
em voluta, quer na decoração dos ângulos da cruz, preenchidos por enrolamentos de filiação 
maneirista.  
A ausência de dados relativos ao ourives e mecenas desta peça, leva-nos a recordar a 
íntima relação existente entre a Santa Casa da Misericórdia de Braga e o Cabido da Sé,768 assim 
como a proximidade geográfica entre esta reserva e as pertencentes à Irmandade da Santa Cruz 
de Braga e à Diocese do Porto, anteriormente mencionadas, possível indício da popularidade 
desta solução compositiva na região norte, hipótese que apenas investigação futura pode vir a 
aclarar. 
5.7 Urnas-relicário 
Conforme vimos no subcapítulo 5.2, dois dos índices de vocabulário controlado que 
consultámos integram as urnas-relicário no amplo universo dos contentores com a morfologia 
de cofre. Todavia, uma vez que as dimensões das reservas com a forma de urna lhes conferem 
um cunho discursivo claramente distinto daquele do cofre, considerámos conveniente a 
diferenciação destes dois tipos de contentor. Assim, usamos do termo de urna-relicário para 
designar os depósitos de veneras que assumem a forma de arca e cujo tamanho impede o seu 
transporte por um só indivíduo.769 
Enquanto tipologia, a urna-relicário desenvolve-se em paralelo com o culto prestado ao 
corpo dos santos, sendo que, se excetuarmos os casos das catedrais-santuário de Santiago de 
Compostela, São Pedro de Colónia e das basílicas romanas, notamos que a veneração deste 
tipo de relíquias raras vezes motivou o florescimento de santuários de dimensão devocional 
expressiva, tendo antes fomentado cultos de caráter eminentemente local, como sucede, por 
exemplo, com os Santos Gervásio, Senhorinha e Godinha, em Basto. 
 
768 Sobre este assunto, cf. CAPELA, José Viriato, ARAÚJO, Maria Marta Lobo de – A Santa Casa da 
Misercórdia de Braga. 1513-2013. Braga: Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2013, pp. 310-314. 




Poucos beneficiavam da presença de corpos taumatúrgicos até à descoberta das 
catacumbas de Priscila, a 31 de maio de 1574, «un cementerio paleocristiano conservado 
intacto desde la Antigüedad [y que] ofreció documentación impugnable a las críticas que los 
protestantes dirigían a la Iglesia de Roma (…)».770De facto, tal possibilitou a trasladação de 
inúmeras ossadas, que se consideravam de mártires cristãos, para um extenso número de igrejas 
e conventos, tendo estimulado, por conseguinte, a produção de urnas-relicário, providas de 
amplos mostradores que permitiam a observação das veneras. Deste modo, assiste-se ao 
surgimento de novos cultos de forte expressividade local, como o de Santa Clara Virgem 
Mártir, no Bonfim, ou o de São Donato Mártir, em Azurara, por exemplo. 
Os últimos anos do século XVI foram marcados pelo interesse do episcopado português 
pela hagiografia nacional e, em particular, pelos santos cujos corpos repousavam em Portugal, 
sendo de destacar a ação promovida por D. Frei Baltazar Limpo e D. Frei Agostinho de Castro 
no sentido de concentrar na Sé de Braga algumas das relíquias próprias do devocionário desta 
arquidiocese, nomeadamente, as de São Pedro de Rates, trasladadas para a Sé a 27 de outubro 
de 1552,771 e as de São Martinho de Dume e São Tiago Interciso, novamente colocadas na 
catedral primacial a 22 e 27 de outubro de 1606. 
Longe de um fenómeno circunscrito à prelazia portuguesa, tal preocupação deve antes 
ser entendida a par da ação dos demais bispos ibéricos. Com efeito, a segunda metade do século 
XVI foi pautada pela trasladação dos corpos de Santo Eugénio e Santa Leocádia para Toledo, 
em 1565 e 1587, respetivamente, e pela dos de São Justo e São Pastor para Alcalá, em 1568, 
ao que devemos somar a invenção dos falsos mártires de Granada, em 1595, eventos a que os 
pontífices portugueses não foram, decerto, indiferentes, tanto mais que, desde 1580, o reino de 
Portugal integra os domínios dos Habsburgo. 
Também as exumações dos corpos dos bem-aventurados, ocorridas nas primeiras 
décadas do século XVII, devem ser enquadradas neste movimento de reabilitação e promoção 
dos santos locais. A este propósito, reclama de particular centralidade o exame das relíquias da 
Rainha Santa Isabel, ocorrido a 26 de março de 1612, dado que as suas conclusões motivaram 
a exumação de outros corpos um pouco por todo o país, como esclarece Joseph Pereyra Bayam: 
«A mesma causa que tivèraõ as Religiosas de Arouca para abrir o sepulchro da sua Santa 
 
770 GHILARDI, Massimiliano – “Entre oratorianos y jesuítas. El redescubrimiento de las catacumbas romanas a 
inicios de la Edad Moderna.” In Historia y Grafia, nº 51, julho-dezembro de 2018, p. 222. 





Mafalda, que foy acharse no anno de 1612 o corpo da Rainha Santa Isabel taõ inteyro, e 
perfeyto, que parecia estar dormindo, moveo as de Lorvaõ a desejar verem tambem os destas 
Santas Rainhas [Teresa e Sancha], e achando-se aquella [Santa Mafalda] na mesma forma, no 
anno de 1616 hum, e outro successo as incitou muyto mais (…)».772 Do mesmo modo, supomos 
que a posterior exumação dos corpos de São Teotónio, em 1621,773 e de São Torcato, em 
1637,774 se possa relacionar com estes acontecimentos. 
Debruçando-nos sobre as mais antigas obras portuguesas da tipologia em estudo, 
importa começar por mencionar a primitiva urna de São Vicente da Sé de Lisboa. Devemos a 
D. Rodrigo da Cunha a única descrição suficientemente elucidativa das características deste 
contentor, segundo a qual esta reserva se encontrava assente sobre anjos atlantes, possuindo «a 
imagem do santo, feita de prata, e lançada sobre almofadas do mesmo, em postura de morto 
(…). Por detrás do santo, vai outra frontaleira de prata, na correspõdencia da de madeira [que 
cobre a imagem de São Vicente], ricamente acabada, e pregada em hũ caixaõ de madeira, que 
faz guarda a outro de pedraria de preço, precintado todo de faxas, assi mesmo de prata, muitas 
em numero, e bem encorpadas, e pregadas pella parte de baixo, (…) aquelle mesmo sem 
duuida, em que o glorioso rey dom Affonso Henriques o mandou guardar, como mostra a 
antiguidade da obra (…).»775 O autor citado descreve o túmulo em causa anos depois da 
invenção das relíquias de São Vicente, ocorrida a 13 de janeiro de 1614, na prelatura de D. 
Miguel de Castro, pelo que consideramos francamente provável que o seu relato aluda a 
elementos resultantes de uma intervenção pouco posterior à redescoberta do ataúde 
vicentino. 776  Contudo, os dados de que dispomos são insuficientes para corroborar esta 
hipótese.777 
Foi no ano de 1440 que o Pe. D. Gomes Ferreira, prior do Mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, encomendou «hũa grãde, e fermosa arca toda de prata, laurada de meyo relevo», na 
qual se representava «o martyrio dos Santos sinco Martyres de Marrocos com arte 
 
772 BAYAM, Joseph Pereyra – op. cit., p. 119. 
773 SANTA MARIA, Pe. D. Nicolao – op. cit., tomo II, p. 192. 
774 FREITAS, Bernardino José de Senna – op. cit., tomo III, pp. 242-244. 
775 CUNHA, D. Rodrigo da – Historia Ecclesiastica da igreia de Lisboa. Vida, e acçoen de sevs prelados, e 
varoẽs eminentes em santidade, que nella florecerão, segunda parte. Lisboa: Manoel da Sylua, 1642, fl. 96 v. 
776 Idem, fl. 97. 
777 Perdidas em data incerta, as relíquias de São Vicente foram novamente descobertas por D. Luís de Sousa 
(1630-1701), em 1692, encomendando este prelado «hum precioso cofre de prata no anno de 1693», cujas 
características se desconhecem, o qual pereceu no Terramoto de 1755, cf. CASTRO, Pe. João Bautista – op. cit., 




maravilhosa», nas palavras do Pe. D. Nicolao de Santa Maria.778 Sobre esta obra, que figurou 
no solene recebimento das relíquias do cenóbio, em 1595,779 não obtivemos qualquer outra 
notícia além da fornecida pelo cronista crúzio, sendo muito provável que tenha sido derretida 
por ocasião da reforma setecentista do santuário do cenóbio conimbricense. 
Se são escassas as informações relativas aos dois casos de estudo anteriormente 
mencionados, o mesmo não sucede com a urna de São Pantaleão, que tomava lugar na capela-
mor da Sé do Porto, até ao seu furto a 13 de dezembro de 1834. Com efeito, o testamento de 
D. João II manifesta a vontade do monarca de que «se continue com o tumulo de São Pantaleão, 
no Porto, segundo os desenhos que estão em poder dos conegos da cathedral,», estabelecendo, 
para o efeito: as dimensões do contentor, «5 a 7 palmos de comprimento por 3 ½ a 4 de altura»; 
o seu material, «A prata deve ser aplicada sobre madeira, ou pedra, com betume pelo lado de 
dentro»; e os temas iconográficos a representar, «o martyrio e os soffrimentos do santo, do 
modo que fôr mais conveniente (…)».780 A obra seria apenas concluída por ordem de D. 
Manuel, de 1502,781 pelo que «nella se vẽ as armas, e empresa de ambos os Reys, q̃ a mandaraõ 
fazer, estando as quinas de Portugal de huma parte, e da outra o Pelicano delRey D. Joaõ o 
segundo, Simbolo com que quis mostrar o amor que tinha a seos pouos. Em meio das duas 
insignias està a imagem do glorioso martyr Patraõ (sic)».782 
A descrição fornecida por D. Rodrigo da Cunha em pouco difere daquela constante do 
posterior Anacrisis Historial, o qual refere que «en la testera [da arca], se Ven las Empresas de 
ambos Monarchas, que son El pelicano del Señor Rey Don Iuan 2, que es propria deste 
Principe, y la Esphera del Señor Rey Don Manuel, y, en medio, las Armas del Reyno (…)».783 
Perdido o ataúde manuelino, assume particular importância um «desenho fiel» desta 
reserva, do qual Joaquim de Vasconcellos dá notícia.784 Este documento, cujo paradeiro atual 
se desconhece, serviu, inclusive, de base à proposta de reconstituição da urna de São Pantaleão, 
elaborada pelo referido autor (Desenho 3). Porém, se o investigador portuense tem este desenho 
 
778 SANTA MARIA, Pe. Nicolao de – op. cit., tomo II, p. 69. 
779 Cf. REIS, Gaspar – op. cit., fl. 32. 
780 (Arquivo e cota do documento não identificados) apud VASCONCELLOS, Joaquim de – “O cofre de São 
Pantaleão. Roubado da Sé do Porto.” In Arte, 8º ano, nº 91, julho de 1912, p. 59. 
781 CUNHA, D. Rodrigo da – Catalogo e historia dos bispos do Porto. Porto: Joaõ Rodriguez, 1623, segunda 
parte, p. 274. 
782 Idem, p. 275. 
783 Anacrisis Historial, publicado por NOVAIS, Manuel Pereira de – Colecção de manuscritos inéditos agora 
dados à estampa, tomo IV, vol. III. Porto: Tipografia Progresso, 1917, p. 224. 
784 VASCONCELLOS, Joaquim de – “O cofre de São Pantaleão. Roubado da Sé do Porto.” In Arte, 8º ano, nº 




por representação do depósito primitivo, Alberto Pessoa, com base nos dados constantes do 
Anacrisis Historial, conjetura poder antes tratar-se de uma reprodução de outra obra, cuja 
execução se deveria ao Senado da Câmara do Porto, cerca de 1631.785 
Efetivamente, o documento em que este último autor se baseia revela-se bastante vago 
no que respeita ao envolvimento do Senado portuense na beneficiação do contentor das 
relíquias de São Pantaleão, pelo que a premissa da encomenda de um novo relicário nos parece 
pouco fundamentada. Por outro lado, a fonte mencionada mostra-se igualmente imprecisa no 
que toca à subsistência da urna joanina, que aliás descreve, como vimos.786 
Se a posterior alusão de D. Antonio Caetano de Sousa ao «tumulo de prata» do antigo 
padroeiro do Porto em nada contribui para esclarecer esta questão, 787  já as Memórias 
Paroquiais da Sé, de 1758, parecem-nos corroborar a sobrevivência da encomenda do Príncipe 
Perfeito: «Na parte inferior da Tribuna [do altar-mor] està no meio colocada a Arca de S. 
Pantalião, vrna coberta de laminas de prata, legado do Rey D. João o 2º que cumprio passando 
por esta Cidade em Romaria a Sanctiago de Galiza o Rey D. Manoel.»788 Assim, resta averiguar 
o caráter da intervenção documentada pelo Anacrisis Historial. 
Estamos em crer que a encomenda régia acima analisada motivou empreendimentos 
símiles, sendo de sublinhar, a este propósito, a urna argêntea dos Santos Mártires de Lisboa, de 
1529, obra patrocinada por D. Ana de Mendonça (1460-1542), mãe de D. Jorge de Lencastre, 
filho ilegítimo de D. João II. De facto, a proximidade da comendadeira de Santos da corte, e 
do Príncipe Perfeito em particular, permite supor que da encomenda do relicário de São 
Pantaleão derive a dos Mártires de Lisboa, decerto pensada com vista ao reforço do poder 
espiritual do Mosteiro de Santos, mediante a exaltação das relíquias dos seus titulares, São 
Veríssimo, Santa Justa e Santa Máxima. 
Uma vez mais, as fontes oferecem poucos elementos que permitam a apreensão das 
características deste ataúde. D. Rodrigo da Cunha refere que, uma vez trasladadas as relíquias 
para Santos o Novo, em 1475, «ahi forão metidas em hũs cofres de prata, que colocarão ao lado 
direito do altar môr, em parte eminente»,789 sendo posteriormente encerrados na urna de D. 
Ana de Mendoça, cujo epitáfio o autor citado transcreve: «Sepultura dos santos martyres S. 
 
785 Cf. PESSOA, Alberto – S. Pantaleão. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1927, pp. 23-24. 
786 Cf. Anacrisis Historial, publicado por NOVAIS, Manuel Pereira de – op. cit., pp. 224-225.  
787 SOUSA, D. Antonio Caetano de – Agiologio Lusitano (…), p. 324. 
788 A.N.T.T., Memórias Paroquiais, vol. 30, nº 231, p. 1631. 




Verissimo, santa Maxima, e santa Iulia, filhos de hum Senador de Roma, vindos a esta cidade 
a receber martyrio, por reuelaçaõ do Anjo. Iazem nesta sepultura os seos santos corpos, os 
quaes ha 1350. annos, que padecerão e foraõ sepultados em Santos o velho, e dahi foraõ 
trasladados a esta casa onde jazem.»790 Por sua vez, Frei Agostinho de Santa Maria indica as 
dimensões da reserva, «mais de sinco palmos de comprido, ou algũs seis», sendo omisso em 
pormenores.791 
Apesar de perdidas, as obras anteriormente tratadas enquadram a produção das quatro 
urnas-relicário catalogadas no território nacional, sendo de notar que estas últimas custodiam 
os corpos de membros da Família Real cujo processo de canonização decorreu no período em 
estudo. Porém, o número de objetos desta tipologia poderia ser consideravelmente superior ao 
registado se incluíssemos as reservas concebidas noutros materiais além dos metálicos, como 
se infere do acima exposto. 
Conforme referimos na introdução, atribuímos aos volumes do Inventário Artístico de 
Portugal, da autoria de Virgílio Correia e António Nogueira Gonçalves, a divulgação das obras 
seguidamente analisadas, dado que as referências às urnas argênteas portuguesas multiplicam-
se após a edição dos volumes mencionados, fazendo desta tipologia de relicário a que mais 
interesse mereceu da parte da historiografia da arte nacional. 
Mais recentemente, fruto da investigação de diversos autores, foi, inclusive, possível 
auferir alguns dos artistas envolvidos na encomenda da maioria destas peças, ao que a nossa 
abordagem privilegiará a compreensão das reservas em causa atendendo, por um lado, às obras 
coevas, por outro, a algumas fontes visuais que, certamente, influíram nas características das 
urnas-relicário constantes do território português. 
5.7.1 Urna-relicário da Rainha Santa Isabel (1612-1614), da igreja do convento 
de Santa Clara a Nova, Coimbra 
No âmbito da nossa investigação, a urna-relicário da Rainha Santa Isabel assume 
considerável importância como caso de estudo, atendendo tanto ao volume de documentação 
que se reporta a esta obra, infelizmente omisso quanto aos ourives responsáveis pela sua 
execução, como à especificidade deste contentor no seio da produção de ourivesaria coeva. De 
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facto, o relicário isabelino requere uma análise demorada que, refletindo sobre os indícios, 
aclare os contornos da encomenda desta notável peça. 
Tendo sido beatificada por bula de Leão X, datada de 15 de abril 1516, Isabel de Aragão 
veria a sua santidade confirmada apenas a 25 de maio de 1625, por Urbano VIII, sendo no 
âmbito do processo conducente à sua canonização que se procede à exumação e análise do 
corpo rainha, encontrado incorrupto no dia 26 de março de 1612. Foi na qualidade de bispo-
conde de Coimbra e comissário do processo que D. Afonso de Castelo Branco assistiu ao ato, 
devendo-se-lhe a posterior encomenda da urna em que atualmente se conservam as relíquias 
da Rainha Santa Isabel.792 
Filho natural de D. António de Castelo Branco, D. Afonso nasceu em Lisboa no ano de 
1522, tendo iniciado o seu percurso académico em Coimbra, onde acabou por se doutorar em 
Teologia e exercer a docência, no Colégio de São Paulo. 
O cardeal D. Henrique, «que lhe era muito affecto», na qualidade de arcebispo de Évora 
nomeou-o arcediago de Penela e do Bago e, mais tarde, seu esmoler-mor e capelão-mor.793 A 
proximidade do cardeal-infante, que lhe permitira a acumulação de cargos na mitra eborense, 
aliada à sua ascendência, valeram a D. Afonso de Castelo Branco considerável proximidade do 
círculo da corte, como testifica a sua presença em diversos momentos decisivos do futuro do 
reino. Nesse sentido, refira-se que este pontífice, além de ter acompanhado o rei D. Sebastião 
a Arzila, em 1578, na campanha com rumo à fatídica Batalha de Alcácer Quibir; também 
proferiu o discurso de abertura das Cortes de 1 de abril de 1579, reunidas no Paço da Ribeira 
com o frustrado fim de nomear o herdeiro do Desejado; tendo ainda sido eleito definidor nas 
Cortes de 11 de janeiro de 1580, junto com o marquês de Vila Real, com quem deveria nomear 
o sucessor do cardeal D. Henrique, que falecera nesse ano.794 
O apoio de D. Afonso à causa filipina foi cedo beneficiado, como indicia a sua 
nomeação para bispo do Algarve, em 1581, função que exerce até ser apontado para a mitra 
conimbricense, a 3 de junho de 1585.795 Filipe II solicitou os serviços do prelado para vice-rei 
de Portugal, cargo que D. Afonso de Castelo Branco ocupa entre 22 de agosto de 1603 e 26 de 
 
792 Sobre a exumação do corpo da Rainha Santa Isabel, cf. VASCONCELLOS, António Garcia Ribeiro de – 
Evolução do culto de Dona Isabel de Aragão, esposa do Rei Lavrador, Dom Dinis de Portugal (A Rainha 
Santa), vol. I. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1894, pp. 402-406 
793 MACHADO, Diogo Barbosa – op. cit., tomo I, p. 30. 
794 PIMENTEL, António Filipe – “As empresas artísticas do bispo-conde D. Afonso de Castelo Branco.” (…), 
pp. 54-55. 




dezembro de 1604, ano em que se demite,796 prosseguindo, uma vez de regresso a Coimbra, no 
exercício do seu múnus episcopal. D. Afonso faleceu a 12 de maio de 1615. 
António Filipe Pimentel foi o autor de uma primeira abordagem da figura de D. Afonso 
de Castelo Branco enquanto promotor das artes, a qual concede particular atenção aos 
empreendimentos arquitetónicos do pontífice nas dioceses do Algarve e de Coimbra.797 Dado 
que essa análise sintetiza o mecenato da figura em estudo, abstemo-nos de delongarmo-nos 
sobre este assunto, que, em última instância, pouco esclarece quanto ao envolvimento do bispo-
conde na encomenda da urna da Rainha Santa Isabel. 
Ao focar esta última matéria, devemos começar por destacar o letreiro colocado por D. 
Afonso de Castelo Branco na capela por si dedicada a Isabel de Aragão, no vetusto convento 
das clarissas de Coimbra, o qual afirma, perentoriamente, que o espaço foi do exclusivo 
patrocínio do prelado.798 Tal cuidado deve ser relacionado com o sermão pregado por este 
pontífice em 1595, aquando da trasladação das relíquias doadas por D. Félix Rojas ao Mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, na medida que este texto plasma o entender de D. Afonso da 
veneração dos sagrados despojos e, portanto, pode aclarar o seu empenho na posterior 
beneficiação do culto prestado às relíquias da Rainha Santa Isabel. 
Abstendo-nos de uma análise aturada deste texto, salientamos, por um lado, o ênfase 
concedido aos benefícios da interseção dos santos e da proximidade das suas relíquias, por 
outro, o apoio da argumentação do pontífice em sucessivas referências aos Doutores da Igreja 
e aos textos conciliares, claro reflexo do sólido conhecimento teológico de D. Afonso de 
Castelo Branco, aliás elogiado pelos seus biógrafos.799 
No seu discurso, ao estabelecer um curioso paralelo entre os santos e os sacerdotes, 
devendo este último grupo «estar como medianeyro entre Deos e o pouo, (…) pera que (…) 
encaminhe o pouo ao mesmo Deos»,800 o bispo-conde fornece uma relevante chave de leitura 
do seu envolvimento no aumento do culto isabelino. Lembremos que, segundo o decreto 
 
796 MACHADO, Diogo Barbosa – op. cit., tomo I, p. 31. 
797 Cf. PIMENTEL, António – “As empresas-artísticas do bispo-conde D. Afonso de Castelo Branco.” (…), pp. 
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Professores da Universidade», MACHADO, Diogo Barbosa – op. cit., tomo I, p. 30.  




tridentino, que o próprio cita, «nos poem a Igreja Catholica diante dos olhos as Reliquias dos 
Santos, pera que pondoos na virtude dos que as deixarão, os imitemos, emendando a vida, e 
reformando os costumes». 801  D. Afonso pode, portanto, ter procurado, por meio da 
beneficiação do culto da Rainha Santa Isabel, a reforma dos costumes das suas ovelhas, 
convidando-as a seguirem o exemplo de virtude da santa monarca. Porém, importa também 
lembrar que a ação do bispo-conde se coaduna perfeitamente com a do restante episcopado 
português seu contemporâneo. 
António Nogueira Gonçalves e Vergílio Correia situam a realização do relicário que 
nos ocupa entre 1612 e 1615, anos da abertura do ataúde de Isabel de Aragão e da morte de D. 
Afonso de Castelo Branco, respetivamente, equacionando a possibilidade de estarmos perante 
um trabalho das oficinas dos ourives de Coimbra.802 De facto, 1612 parece ser o ano mais 
provável para o início da encomenda da urna, dado que o Mestre Sebastião Coutinho de Sousa 
regista, em carta datada de 20 de março desse ano, a intenção do bispo de patrocinar «hum 
sepulchro que custe cinco ou 6. mil cruzdos com grades de prata ao redor onde oye está pedra e 
hum ataude de cristal em que se posa uer [a relíquia] sem ser tocada».803 Contudo, a conclusão 
do féretro pode ser recuada a 1614, uma vez que data desse ano, concretamente do dia 1 de 
fevereiro, o contrato de fabrico da grade que protegia o túmulo argênteo, celebrado entre o 
procurador do bispo-conde e os ourives de Lisboa Domingos e Miguel Vieira.804 
No referido instrumento de contrato, os ourives comprometeram-se a realizar uma 
grade de «catorze balaustres com suas barras e molduras», segundo «hũ modelo de papell q̃ o 
ditto dos vieira trouxe da dita cidade de coimbra (…)»805 e cujo autor não é mencionado. Tendo 
o montante de metal necessário sido orçado em 600$000 reis, foram adiantados 400$000 reis 
para o início da obra, sendo os restantes 200$000 pagos no final do mês de fevereiro. O feitio 
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Coimbra. (…), p. 84. Cf. SANTOS, Reynaldo dos – História da Arte em Portugal (…), vol. III, p. 247. 
803 A.N.T.T., Gaveta 16, maço 1, nº 14, publicado por VASCONCELLOS, António Garcia Ribeiro de – op. cit., 
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das peças, valorado em dois cruzados o marco, seria progressivamente pago até à data de 
conclusão da grade, acordada para a Páscoa de 1614.806 
Se é provável que o relicário e as grades se devam aos mesmos artistas, como notou 
Nelson Correia Borges,807 estranhamos, desde logo, o motivo do contrato aludir apenas a uma 
destas peças e não a todo o conjunto. Porém, sendo a urna aparentemente desprovida de 
qualquer marca de ourives, como sucede na maioria das obras coevas, dificilmente poderemos 
apresentar uma resposta fundamentada a esta atribuição autoral.808 
De qualquer modo, a encomenda do contentor isabelino teve, seguramente, contornos 
idênticos aos expressos no documento referido, seguindo «hũ modelo de papell» fornecido pelo 
mecenas, como era a praxe, e reunindo os esforços de uma oficina, certamente, 
olissiponense.809 
Constituindo-se por arca paralelepipédica com tampa tronco-piramidal, a urna da 
Rainha Santa Isabel distingue-se, por um lado, pelo invulgar número de aberturas que possui, 
por outro, pelo claro pendor arquitetónico de toda a composição. Se o primeiro destes aspetos 
deriva do desejo do bispo-conde de adquirir uma urna fenestrada, por forma a que os fiéis 
pudessem venerar o corpo incorrupto da monarca; o segundo pode já relacionar-se com o 
impacto causado na sociedade portuguesa pelo cofre doado por D. Frei Aleixo de Meneses ao 
Convento de Nossa Senhora da Graça de Lisboa, em 1609 (Museu Nacional de Arte Antiga, 
inv. 576 Our) (Fotografia 257). De facto, as semelhanças entre este contentor e o ataúde 
isabelino evidenciam-se na partilha da mesma morfologia; na composição símile dos faciais, 
divididos em três tramos e com idêntico jogo de avanço e recuo da superfície; e no elevado 
número de aberturas, rasgadas nas diversas faces da reserva (Fotografia 258). 
Porém, se próxima do cofre veneziano, a urna da Rainha Santa Isabel mostra-se distante 
das suas congéneres ibéricas, que optam pela total oclusão das relíquias reservadas, evidente 
consequência das indicações dadas por D. Afonso de Castelo Branco para a execução do 
féretro. Nesse sentido, atendamos às urnas de Santo Eugénio e Santa Leocádia (Catedral 
Primada, Toledo), de 1565-1569 e 1587-1592, respetivamente, às de São Rosendo e São 
Torcato (Iglesia de San Salvador, Celanova) (Fotografia 261), executadas por João de Nápoles 
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em 1601, 810  e à de São Gregório Ostiense (Basilica de San Gregorio Ostiense, Sorlada) 
(Fotografia 262), datável de 1601-1610 e proveniente das distantes oficinas dos ourives de 
Pamplona.811 
A totalidade do contentor conimbricense surge revestida por intrincada composição 
decorativa incisa, rica em ferroneries, mascarões e cestos de fruta, sobre a qual se dispõem 
aplicações ovoides, em prata, e vidros coloridos engastados em prata dourada, que dotam a 
reserva em análise de algum cromatismo e brilho, tal como sucede noutras peças de ourivesaria 
enquadráveis na transição do século XVI para o XVII. 
O traçado da decoração gravada patente nas faces laterais e tampa da urna permitem 
supor a participação de mais do que um ourives na execução deste depósito. Com efeito, 
enquanto na moldura do mostrador do tramo central do facial posterior notamos um desenho 
seguro e elegante, particularmente evidente no delinear das penas das cabeças de ave que 
rematam as ferroneries e nos finos enrolamentos que densificam a composição (Fotografia 
259); na cabeceira, que apresenta motivos ornamentais idênticos, registamos já um desenho 
mais rude, identificável nas terminações zoomórficas das ferroneries e na robustez das volutas 
(Fotografia 260). A propósito da colaboração de diferentes artistas na realização da obra em 
estudo, cabe ainda salientar que, se algumas folhas de prata apresentam tênues convexidades, 
por forma a conferir volume aos enrolamentos e frutos incisos, outras há simplesmente planas 
(Fotografias 259 e 260). 
A observação da totalidade da reserva detetaria, seguramente, novas assimetrias ao 
nível do desenho destes motivos, ficando por esclarecer se as diferenças constatadas resultam 
de um trabalho oficinal, ou se da intervenção de terceiros. De facto, tanto as sucessivas 
deslocações do relicário,812 como a natural degradação dos materiais que o constituem podem 
ter imposto a reparação da urna, ou não constatássemos a existência de três variantes 
 
810 Cf. GONZÁLES GARCÍA, Miguel Ángel, PEREIRA SOTO, Manuel Ángel – “El relicario de la Iglesia 
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decorativas nos 24 pináculos que a coroam. Em todo o caso, não foi possível fundamentar 
documentalmente esta possibilidade. 
 Uma vez concluída, a obra em estudo foi recolhida numa cela do dormitório do velho 
cenóbio, enquanto se adiava a trasladação das relíquias da Rainha Santa para o seu novo 
depósito. Na verdade, foi tal a demora que se fechou um dos vãos da capela erguida pelo bispo-
conde, para a construção de um altar a São João de Capistrano na antiga igreja conventual das 
clarissas de Coimbra.813 Desconhecendo-se o destino dos balaústres de prata encomendados 
por D. Afonso de Castelo Branco, importa sublinhar que, a terem-se realizado, podem ter sido 
incluídos no arranjo do túmulo medieval de D. Isabel de Aragão, o qual, por ordem da abadessa 
D. Antónia de Menezes, foi rodeado de grades argênteas e colocado debaixo de sobrecéu 
assente em seis balaústres, «que lhe formão hũa figura de leito».814 
 Na verdade, o corpo da Rainha Santa foi colocado na urna afonsina apenas a 30 de 
outubro de 1677,815 no dia seguinte ao da transferência das clarissas para o seu novo mosteiro, 
sendo que, para o efeito, se procedeu a dois exames das relíquias. O primeiro, ocorrido a 23 de 
outubro, pretendia apurar o estado do ataúde, a fim de saber se este poderia ser transportado na 
procissão pelos bispos convidados, dado que o peso da urna de prata impedia que a reserva 
figurasse na cerimónia.816 Estando o caixão primitivo despregado, o secretário Roque Monteiro 
Paim encomendou um novo ataúde, em madeira revestida de tecido, obedecendo ao conselho 
dos «architectos»,817 entre os quais se poderia contar, seguramente, Mateus do Couto (m. 
1696), a quem D. Pedro II confiara «as fabricas, que em hũa, e outra Igreja fossem convenientes 
para a abertura do sepulcro, trasladação, e colocaçaõ do Santo corpo».818 
 O segundo exame do cadáver da Rainha Santa tomou lugar a 27 de outubro, 
verificando-se, novamente, a sua incorruptibilidade. 819  O testemunho vinculado por D. 
Francisco de Correia Lacerda mostra que os bispos presentes no ato discutiram entre si se as 
 
813 ESPERANÇA, Fr. Manoel da – op. cit., tomo II, p. 310. 
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1708, o Pe. Antonio Carvalho da Costa, certamente por alguma desinformação, ainda refere o corpo da Rainha 
Santa no sarcófago medieval: «Está em hũa arca de marmore estribada sobre Leoens, cuberta com hum tecto de 
berço, com as Armas do Imperio, e dos Reynos de Sicilia, e Aragaõ, donde trazia sua descendência; está cercada 
de grades de prata, tudo obra do famoso Bispo, e Illustrissimo Senhor Dom Affonso de Castellobranco, da casa 
do Sabugal, cujas Armas saõ os Leoens.» COSTA, Pe. Antonio Carvalho da – op. cit., tomo II, pp. 24-25. 
815 LACERDA, D. Fernando Correa de – op. cit., pp. 483-48 
816 Para uma descrição desta cerimónia, cf. LACERDA, D. Fernando Correa de – op. cit., pp. 405-409. 
817 Idem, pp. 409-410. 
818 Idem, p. 397. 




relíquias deviam ser, ou não, expostas e «ponderadas com madura circunspecção, todas as 
circunstãcias, pareceo que se naõ necessitava de mayor reconhecimento, porque (…) para 
constar ao Mundo aquella maravilha, bastavaõ os irrefragaveis testemunhos de tantos Prelados, 
de dous Conselheiros de Estado, de oito Titulos, e de tantas pessoas dignas que se acharaõ 
naquelle acto (…).» Por outro lado, além das dificuldades em garantir a segurança das relíquias, 
dado o número de fieis que acorreram a Coimbra, «aquella acçaõ se dirigia a trasladar, e naõ a 
manifestar o Santo Corpo, e q̃ assi se havia de tratar (…), principalmente quando era opiniaõ 
mais segura; que as reliquias santas, se naõ deviaõ ver, se naõ em occasioens muy precisas, que 
só naõ se podendo o Santo Corpo transferir, sem se manifestar se havia de usar daquelle meyo, 
e q̃ a este parecer se inclinava o Real animo de sua Alteza [D. Pedro II] (…).»820 O corpo da 
Rainha Santa permaneceu, então, fechado no seu novo ataúde, colocado no interior do relicário 
encomendado por D. Afonso de Castelo Branco.821 
O programa afonsino foi, assim, profundamente alterado, dado que, conforme 
sucessivas vezes dissemos, este previa a colocação do cadáver na urna de prata e vidro, que, 
por sua vez, se encontraria ordinariamente oclusa por outro contentor «de madeira dourada por 
fóra, de setim por dentro, com bordaduras realçadas de ouro, e aljofar, o qual se abria em fórma 
de escritorio (…)».822 Consideramos a possibilidade de, à data da trasladação, não subsistirem 
a totalidade das peças patrocinadas por D. Afonso de Castelo Branco, o que explicaria, em 
parte, as diferenças verificadas. Porém, faltam dados suficientemente elucidativos a este 
respeito.   
Estando a nova igreja por concluir aquando da primeira trasladação, o túmulo argênteo 
foi colocado numa sala que, temporariamente, serviu de templo e coro das religiosas, ocupando 
o seu lugar na tribuna do altar-mor apenas a 3 de julho de 1696.823 Certamente que foi por 
ocasião deste ato que as clarissas dirigiram uma petição ao rei para que pudesse «exporse o 
sagrado corpo da S.ta no Caxaõ de prata, e cristal, p.a assim ser visto, e venerado dos fieis nos 
dias de suas festas»,824 argumentando, para o efeito, que «Os prodigios q̄ deos obra em seus 
S.tos saõ p.a se manifestarem, e sendo m.tos os da Igr.a em poucos se venera a incorrupçaõ de 
 
820 Idem, pp. 425-426. 
821 Idem, pp. 483-484. 
822 Idem, pp. 329-330. 
823 Para uma descrição da segunda trasladação, atente-se ao relato de João Antonio de Queiros, cf. LACERDA, 
D. Fernando Correa de – op. cit., pp. 493-502. Aquando desta função, procedeu-se a novos exames ao corpo da 
Rainha Santa, um dos quais feito clandestinamente pelas religiosas. Este último foi representado numa pintura, 
ainda preservada no Convento de Santa Clara no ano de 1961 (inv. 454). 




seus corpos; e bem mostra deos nosso S.or que quer se vejaõ aquelles, em os quais obra estes 
milagres».825 Porém, apesar de perfeitamente de acordo com o programa definido por D. 
Afonso de Castelo Branco, o pedido das religiosas, a crer na atual disposição das relíquias da 
Rainha Santa, foi frustrado pela vontade do monarca, que, como vimos, pretendia preservar 
longe do olhar dos fiéis as veneras da sua santa antepassada, ao que o corpo de Isabel de Aragão 
se manteve no mesmo ataúde em que foi encerrado em 1677. 
 Por fim, devemos notar uma memória setecentista, subsistente no Arquivo da 
Universidade de Coimbra, na qual constam os dias do calendário litúrgico em que se expunha 
o túmulo argênteo à veneração dos devotos, a saber: Natal (25 de dezembro), Epifania (6 de 
janeiro), Semana Santa, Páscoa, Ascensão, Pentecostes, Corpo de Deus, dia da Rainha Santa 
(4 de julho), dia de Santa Clara (11 de agosto), dia de São Francisco (3 de outubro), dia da 
Trasladação da Rainha Santa (29 de outubro) e em duas festas marianas da escolha das 
sorores.826 
Concluindo a nossa abordagem deste caso de estudo, parece-nos importante salientar o 
relevo do relicário isabelino no panorama da arte portuguesa, o qual não só se deve a aspetos 
morfológico-técnicos, como também ao volume de informação referente a esta obra. Focando 
o primeiro ponto, devemos começar por sublinhar a íntima relação entre as características do 
contentor e o estado de incorrupção do corpo da esposa de D. Dinis. Com efeito, foi tendo esta 
circunstância em atenção que D. Afonso de Castelo Branco recorreu a uma solução 
compositiva inédita, munindo o túmulo isabelino de amplos mostradores, de que as obras 
ibéricas congéneres carecem. Afirma-se, assim, uma vez mais, a indissociabilidade do 
depositado face ao depósito. 
Por sua vez, devemos sublinhar a centralidade deste caso de estudo para a compreensão 
do culto prestado aos corpos santos em Portugal na Idade Moderna. De facto, conforme 
referimos na introdução ao subcapítulo 5.7, a exumação do corpo da Rainha Santa Isabel, a 26 
de março de 1612, parece ter motivado exames idênticos um pouco por todo o país, na sua 
maioria a santos a que o povo português prestava culto imemorial. 
Do mesmo modo, acreditamos que a encomenda do túmulo de prata do Convento de 
Santa Clara tenha incitado empreendimentos símiles, recordemos a intervenção do Senado 
 
825 Idem, ibidem. 
826 A.U.C., Convento de Santa Clara, Memória 1, III-1a-D-16-4-17. Esta memória alude a um privilégio obtido 




portuense na malogradamente perdida urna de São Pantaleão, cerca de 1631; mas também o 
ataúde argênteo de São Francisco Xavier (Basílica do Bom Jesus, Goa) (Fotografia 263), obra 
que, segundo Nuno Vassallo e Silva, recua a 1624 e que foi sucessivamente intervencionada, 
primeiro em 1636 e 1637, graças à avultada esmola de António Teles da Silva, e, depois, em 
1652 e 1653, quando adquire a configuração atual. 827  Com efeito, tal como a urna 
conimbricense, este último depósito apresenta uma composição de forte pendor arquitetónico, 
na qual assumem particular destaque os mostradores retangulares que permitem retificar o 
estado de incorrupção do corpo de São Francisco Xavier. 
5.7.2 Urnas-relicário das Beatas Sancha e Teresa (1714-1715), da igreja de 
Santa Maria de Lorvão 
Como vimos, as urnas das Beatas Sancha e Teresa de Portugal foram os relicários 
portugueses que mereceram a mais precoce análise individualizada, editada em 1887 pelo 
visconde de Juromenha. Posteriormente, diversos autores aludiram a este conjunto, de entre os 
quais destacamos Nelson Correia Borges, a quem devemos a divulgação das fontes que 
documentam o processo de encomenda dos túmulos laurbanenses. 
À semelhança do que sucede no caso anteriormente analisado, o par em estudo resulta 
do moroso processo de beatificação da infanta Sancha (1180-1229) e da rainha Teresa de 
Castela (1176-1250), o qual, ainda que recuando à década de 70 do século XVI, ganhou 
contornos oficiais apenas em 1634. 
Para tal contribuiu, seguramente, a exumação clandestina do corpo da Beata Teresa, 
ocorrida a 7 de julho de 1617, ou não tivessem as monjas encontrado o cadáver «taõ inteyro, e 
fresco, que parecia pessoa dormente», o que as fez dispensar o exame do da outra beata, 
«crendo, e com mayor razão, que não estaria differente.»828 Porém, motivos de índole diversa, 
que nos abstemos de enumerar, adiaram o registo das duas irmãs no catálogo dos santos, o que 
sucedeu apenas a 23 de dezembro de 1705, por meio da promulgação da bula Sollicitudo 
pastoralis officii do papa Clemente XI.829 
Uma vez reconhecida a bem-aventurança de Sancha e Teresa, importava dotar estas 
figuras de um sepulcro condigno, tal como haviam feito D. Afonso de Castelo Branco e D. 
 
827 SILVA, Nuno Vassallo e – “Relicários. Túmulos de prata.” In Pedra e cal, nº 40, novembro-dezembro de 
2008, p. 32-33. 
828 BAYAM, Pe. Joseph Pereyra – op. cit., pp. 119-120.  
829 Sobre o processo de beatificação das Beatas Sancha e Teresa, cf. BORGES, Nelson Correia – Arte monástica 




Martinho Afonso Mexia em benefício das relíquias da Rainha Santa Isabel e da Beata Mafalda, 
respetivamente, tarefa de que se ocupou D. Bernarda Teles de Meneses (1663-1738) no seu 
primeiro abadessado, com início a 9 de outubro de 1712.830 
Para o efeito, havia que verificar o estado de conservação dos restos mortais das beatas, 
do qual dependiam as dimensões das urnas a encomendar. Assim, procedeu-se à exumação da 
Beata Sancha, a 23 de agosto de 1713, dado que se conhecia, desde 1617, a incorrupção do 
cadáver da Beata Teresa. Tendo a infanta sido encontrada «milagrosamente inteyra», se «deu 
por vista a outra Santa Irmãa»,831 iniciando-se as diligências com vista à encomenda dos novos 
túmulos argênteos. 
O contrato desta obra celebrou-se a 8 de abril de 1714, com os ourives Manuel Carneiro 
da Silva e Domingos Pinto Ferraz, operantes na cidade do Porto. Estes artistas comprometeram-
se a realizar «dous caixois de prata. lavrada. comforme o riscunho. que os sobre ditos M.es 
fizerão», cada qual com «dous anjos. com huma coroa Imperial.»832 e seis argolas, em bronze 
dourado, cuja execução seria confiada a terceiros.833 Os túmulos deveriam estar concluídos em 
junho de 1715, «antes o podendo ser».834 
Se a 6 de abril desse ano estas reservas já se encontravam no Mosteiro de Lorvão, a crer 
nas palavras proferidas pelo abade-geral da ordem de Cister na audiência régia com lugar nesse 
dia,835 o distrato da obra apenas se deu em julho de 1715, porquanto Manuel Carneiro da Silva 
e Domingos Pinto Ferraz fizeram as urnas «na forma de seus apontam.tos con toda a 
 
830 BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 651. O envolvimento de D. Bernarda 
Teles de Meneses na beneficiação do culto prestado às Beatas Sancha e Teresa deve ser entendido no quadro de 
uma ampla ação mecenática promovida pela própria e com claros reflexos na espiritualidade do cenóbio, sobre a 
qual não nos detemos por nos parecer acessória ao tema que nos propomos tratar. Sobre este assunto, cf. Idem, 
pp. 627-690. 
831 BAYAM, Joseph Pereyra – op. cit., p. 125. 
832 A.U.C., Mosteiro de Lorvão, nº 105 (I Livro do tabelião Manuel de Figueiredo), fl. 46, publicado por 
BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 818. 
833 A.U.C., Mosteiro de Lorvão, nº 105 (I Livro do tabelião Manuel de Figueiredo), fl. 46 v., publicado por 
BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 819. 
834 A.U.C., Mosteiro de Lorvão, nº 105 (I Livro do tabelião Manuel de Figueiredo), fl. 46, publicado por 
BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 818. 
835 «para este effeyto [trasladação das beatas] tem [as religiosas] jà dous cayxoens de prata (…)», 
MOTERROYO, Joseph Freyre de – Trasladaçam solenne das gloriosas Rainhas Santa Teresa, e Santa Sancha, 
Infantes de Portugal, beatificadas pela Santidade de nosso muyto Santo Padre o Papa Clemente XI. Com a 
noticia da magnificencia, e cerimonias com que se celebrou este acto no Real Mosteyro de Lorvaõ. Lisboa: 




pontualidade e satisfassam m.to a contento de toda a comunidade sem lhe faltar couza alguma 
na forma em que se tinhão contratado».836 
A trasladação das Beatas Sancha e Teresa foi celebrada pouco depois, a 19 de outubro 
de 1715, data em que as suas veneras foram encerradas nos novos depósitos e colocadas na 
capela-mor da igreja conventual.837 O par acabaria por ser novamente deslocado, em 1724, para 
um novo retábulo sito na proximidade das grades, contratado a 9 de fevereiro de 1717, no 
triénio de D. Mariana Borges de Castro, sucessora de D. Bernarda Teles de Meneses. Aí 
passaram a repousar as duas urnas, suportadas por quatro anjos-atlantes cada.838 
Debruçando-nos sobre o processo de encomenda dos túmulos laurbanenses, importa 
começar por referir a preferência das monjas pelas oficinas de ourivesaria do Porto, pronúncio 
do progressivo declínio dos ourives de Coimbra, geograficamente mais próximos de Lorvão 
(senão mesmo sinal da sua incapacidade para a realização de uma obra desta monta), asserção 
que apenas o desenvolvimento de estudos sobre a corporação dos mestres conimbricenses pode 
vir a corroborar.839 
Incumbiu-se o procurador-geral da Ordem de Cister no Porto, o Pe. Frei João de Faria, 
da escolha dos ourives a quem se deveria confiar a obra, como esclarece Joseph Freyre de 
Monterroyo.840 Os contornos da colaboração deste presbítero estão, contudo, por apurar e 
carecem de suporte documental expressivo. É de supor que se tenha limitado a indicar os 
artistas que considerava mais aptos, porém, a célere transição das urnas da capela-mor para um 
novo altar, de considerável aparato, pode sugerir uma ação de beneficiação dos sepulcros 
cistercienses que, recuando ao triénio de D. Bernarda Teles de Meneses, se acabou por 
prolongar no tempo. Neste caso, fruto de mera especulação, talvez o Pe. Frei João de Faria 
possa ter servido de intermediário entre a abadessa e os artistas, fornecendo algumas diretrizes 
prévias, tendentes à harmonização das urnas com o futuro retábulo.   
Adensam a hipótese enunciada as características morfológicas dos relicários, as quais 
indiciam que estas peças se destinavam a um outro espaço, no qual fosse possível a visualização 
 
836 A.U.C., Mosteiro de Lorvão, nº 105 (I Livro do tabelião Manuel de Figueiredo), fl. 74, publicado por 
BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 827. 
837 O exame das relíquias das Beatas Teresa e Sancha, feito no dia 19 de outubro de 1715, encontra-se relatado 
em MONTERROYO, Joseph Freyre de – op. cit., pp. 20-27. 
838 BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 667-668. A propósito deste retábulo, 
cujo contrato data de 9 de fevereiro de 1717, cf. Idem, pp. 591-599. 
839 Sobre a corporação dos ourives de Coimbra no século XVIII, cf. SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – A 
ourivesaria da prata em Portugal e os mestres portuenses (…), pp. 68-70. 




dos dois faciais das arcas, talvez numa solução idêntica àquela idealizada por D. Afonso de 
Castelo Branco no vetusto templo das clarissas de Coimbra. Nesse sentido, atente-se que, além 
dos dois faciais das urnas serem amovíveis, existia, no verso das reservas e sobre o brasão da 
Ordem, uma «tarja, em que se vem hũas letras complicadas, cifra do nome da Reverendissima 
Prelada, em cujo triennio se fez a obra». 841  De qualquer modo, a carência de fontes 
impossibilita a confirmação da conjetura traçada. 
Para o sucesso da trasladação das Santas Rainhas contribuiu não só o empenho de D. 
Bernarda Teles de Meneses (de resto plasmado na inscrição patente no verso das urnas), mas 
também o da Ordem de Cister, sendo, a este propósito, de recordar a figura de Frei Álvaro 
Teles, irmão de D. Bernarda. Frei Álvaro exerceu diversos cargos na Ordem, tais como o de 
confessor do Mosteiro do Lorvão, mestre de Teologia em Alcobaça, prior desta localidade e 
abade de Seiça, beneficiando, por isso, de alguma proximidade da esfera de decisão, ainda que 
tendo uma influência, certamente, residual.842 Ignoramos se Frei Álvaro Teles colaborou, de 
algum modo, na empresa da irmã (a qual era, de resto, do interesse da Ordem), contudo, parece-
nos pertinente propor esta hipótese, que investigação futura poderá reconsiderar. 
No tocante às urnas das Beatas Sancha e Teresa, estas apresentam uma forma singela, 
constituindo-se por arca bojuda, sobre a qual assenta tampa de faces côncavas. Originalmente, 
estas reservas eram animadas por uma coroa imperial e alguns anjos, que se distribuíam pelo 
seu remate, componentes amovíveis a que o contrato e as fontes posteriores aludem, mas que 
se perderam em 1860.843 Subsistem os orifícios para o seu encaixe, um em cada ângulo da 
tampa e cinco no seu topo,844 os quais sugerem que estes elementos decorativos seriam de 
dimensões pouco expressivas (Fotografia 267). Não obstante, a descrição de Joseph Freyre 
Monterroyo evidencia o modo como contribuíam para o aparato dos túmulos laurbanenses. 
Citemos: «A tampa [da urna da Beata Teresa] em tudo obra superior fórma hum throno, sobre 
o qual descança nas mãos de dous Anjos hũa Coroa, pela qual sahem quatro açucenas, tudo do 
mesmo metal; o encaxe [da tampa] se cobre com hũa bem lavrada cornija, a que nos quatro 
 
841 MOTERROYO, Joseph Freyre de – op. cit., p. 23. Infelizmente, dada a disposição das urnas em exíguas 
tribunas que não permitem a circulação em torno dos contentores, não foi possível auferir qualquer vestígio 
deste elemento. 
842 Para uma biografia de Frei Álvaro Teles, cf. Collecção de elementos para a Historia do concelho da 
Figueira, primeira parte. Figueira da Foz: Imprensa Lusitana, 1898, pp. 112-113. 
843 BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, p. 667. 
844 A urna-relicário da Beata Sancha apresenta maior número de orifícios, por certo devidos a intervenções 




ângulos servem de remates outras tantas figuras de Anjos.»845 Quanto ao túmulo da Beata 
Sancha, este em pouco diferia do seu congénere, sendo as açucenas, emergentes da coroa, 
substituídas por palmas.846 
O facial anterior das reservas em estudo apresenta o brasão pessoal das Santas Rainhas, 
seguro por dois anjos: o de Teresa, representado incorretamente,847 constitui-se por escudo 
partido, à esquerda, as armas de Portugal, à direita, as de Leão-Castela-Galiza; o de Sancha 
mostra apenas as armas portuguesas (Fotografia 265 e 266).  Sobre estes motivos heráldicos 
encontrava-se a figura das respetivas beatas, em cartelas de folha de prata relevada, das quais 
subsiste apenas a parte inferior, sendo que podemos ainda identificar na urna sanchina parte da 
figura, representada de joelhos (Fotografia 269). 
Quanto ao verso dos contentores, este apresenta composição idêntica à da frente, sendo 
as armas das filhas de D. Sancho I substituídas pelas da Ordem de Cister, também apoiadas por 
dois anjos. Sobre o brasão cisterciense encontrava-se a já referida cartela com inscrição alusiva 
a D. Bernarda Teles de Meneses, promotora da obra (Fotografia 264). 
Por sua vez, na cabeceira e testeira das urnas encontramos emblemas diversos, alusivos 
à vida consagrada e à bem-aventurança,848 os quais são limitados por cartelas, em forma de 
gota invertida, que assentam sobre densa composição decorativa, rica em folhagem acântica e 
volutas corpulentas.  
Debruçando-nos sobre o trabalho dos ourives Manuel Carneiro da Silva e Domingos 
Pinto Ferraz, notamos claras dificuldades em conceber uma composição decorativa coesa nas 
superfícies mais amplas dos túmulos, nomeadamente, nos seus faciais, aspeto oportunamente 
salientado por António Nogueira Gonçalves.849 Nesse sentido, aponte-se a desproporção das 
folhas de acanto que revestem os ângulos das arcas, quando comparadas com as mais modestas 
dimensões dos restantes elementos decorativos. 
Somam-se aos evidentes constrangimentos compositivos deficiências técnicas várias. 
De facto, se hábil na modelação dos motivos vegetalistas e florais (Fotografia 268), esta dupla 
 
845 MOTERROYO, Joseph Freyre de – op. cit., pp. 22-23. 
846 Idem, p. 26. 
847 GONÇALVES, António Nogueira – “As urnas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão.” In 
GONÇALVES, António Nogueira – Estudos de ourivesaria. Porto: Paisagem Editora, 1984, p. 226. 
848 Sobre o significado destes emblemas, cf. BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, 
pp. 665-666. 





mostra-se impreparada para a esculturação dos demais ornamentos. Atendamos, pois, aos anjos 
que ladeiam os brasões, cujos corpos, toscamente moldados, são cobertos por pueris 
panejamentos (Fotografia 265), ou ainda aos emblemas da cabeceira e testeira, onde figuram 
mãos de modelado ingénuo, em dois casos, e, num apenas, uma arquitetura fantasiosa de sabor 
anacrónico. 
Também verificamos desacertos entre as dimensões da alma de madeira e as da 
composição argêntea, sendo, a este propósito, de salientar a articulação pouco feliz entre as 
fechaduras da alma dos faciais, e as grinaldas em prata que as emolduram; a justaposição de 
flores e folhagem acântica aos limites da composição decorativa dos faciais, por forma a 
preencher lacunas; e a sobreposição de distintas folhas de prata na tampa dos cofres. 
A documentação citada por Nelson Correia Borges indicia que foram as monjas que 
encomendaram as almas de madeira de angelim, 850  facto que pode, em parte, explicar a 
inconformidade das dimensões das obras de ourivesaria e de carpintaria. Contudo, parece-nos 
mais relevante a própria volumetria contracurva das urnas, a qual oferece dificuldades 
significativas na articulação das duas componentes materiais das peças em estudo.851 
Procurando averiguar as fontes visuais dos contentores laurbanenses, importa refletir 
sobre a relação destes com os seus congéneres ibéricos, nomeadamente, com as urnas-relicário 
de Santo Isidro (Colegiata de San Isidro, Madrid) (Fotografia 270) e do Rei São Fernando 
(Capilla Real, Catedral de Santa María de la Sede, Sevilha) (Fotografia 271). 
Relativamente à primeira (Fotografia 270), esta deve-se a uma encomenda da rainha D. 
Maria Ana de Neuburgo (1667-1740), por motivo da recuperação da sua saúde em 1691. 
Terminado o relicário no ano seguinte, nele se encerrou o corpo incorrupto de Santo Isidro, a 
28 de janeiro, sendo este contentor incluso num outro, ofertado pelos ourives da capital 
espanhola.852 
Ainda que a urna madrilena seja morfologicamente menos complexa que o par 
laurbanense, as afinidades entre os três contentores referidos patenteiam-se no recurso à mesma 
 
850 BORGES, Nelson Correia – Arte monástica em Lorvão (…), vol. I, pp. 653-654, nota 2 e 654-655, nota 2. 
851 A inconformidade entre a alma de madeira e a componente argêntea deve, também, relacionar-se com as 
carências formativas detetadas pelos posteriores regimentos setecentistas da corporação de ourives de Lisboa. 
Sobre este assunto, cf. subcapítulo 3.1.1.2. 
852 MARTÍNEZ LEIVA, Gloria – “La urna donada a San Isidro por la reina Doña Mariana de Neoburgo.” In 




solução técnica, assim como a elementos decorativos amovíveis na tampa (no caso espanhol, 
em forma de pináculos) e a argolas nos faciais da arca, por forma a facilitar o seu transporte. 
Sabemos que a esposa de Carlos II foi informada do processo de beatificação de Sancha 
e Teresa pela sua irmã, D. Maria Sofia de Neuburgo (1666-1699), esposa de D. Pedro II, que 
solicitou o seu apoio à causa, conforme assevera Nelson Correia Borges.853 Contudo, sendo a 
encomenda dos túmulos de Lorvão posterior à morte dos monarcas portugueses, afastamos a 
possibilidade deste contacto entre as rainhas de Portugal e Espanha ter de alguma forma 
influído nas características dos contentores que nos ocupam. 
Do mesmo modo, carecemos de qualquer elemento que permita esclarecer a relação dos 
relicários laurbanenses com a urna de São Fernando (Fotografia 271), produzida entre 1690 e 
1719. Todavia, não podemos omitir alguns aspetos transversais às três obras, a saber: a 
morfologia afim dos contentores; a oclusão das relíquias por facial amovível; e o seu remate 
por coroa, suportada por anjos e próxima dos atributos iconográficos dos respetivos santos. 
 Os paralelos estabelecidos entre as urnas das Beatas Sancha e Teresa e as anteriormente 
citadas possibilitam uma melhor compreensão das soluções compositivas que estes dois 
relicários preconizam. De facto, se partilham com a urna da Rainha Santa Isabel a atenção 
concedida à abertura de amplos mostradores, a morfologia dos túmulos laurbanenses reflete, 
de forma inequívoca, o aparato litúrgico próprio do culto das relíquias, o que não sucede no 
contentor isabelino pelos motivos analisados no subcapítulo precedente. Com efeito, estando 
ordinariamente cobertas, as urnas das beatas de Lorvão revelavam todo o seu esplendor apenas 
aquando da exposição das suas relíquias, momento em que os faciais eram abertos, e a tampa 
ornada pela glória de anjos e pelas coroas. Deste modo, acentua-se o jogo de velado-desvelado, 
a que obedecem os relicários produzidos no período em análise.  
5.7.3 Urna-relicário da Beata Mafalda de Portugal (1793), da igreja de Santa 
Maria de Arouca 
Tal como sucede nos casos de estudo anteriormente tratados, o culto à Beata Mafalda 
possui origens remontas, associando-se ao mosteiro cisterciense de Santa Maria de Arouca, 
cenóbio que a rainha habitou, após a anulação do seu casamento com Henrique I de Castela 
 




(1204-1217), e que proveu de diversas dádivas, entre as quais se conta o díptico-relicário a que 
aludimos no subcapítulo 5.5.3 (Museu de Arte Sacra de Arouca) (Fotografia 192). 
A primeira exumação da Beata Mafalda deveu-se à curiosidade das freiras, que, em 
1616, resolveram apurar o estado do cadáver da sua venerável benfeitora, animadas pelas 
conclusões do exame do corpo da Rainha Santa Isabel, conforme dissemos. Desconhecemos 
em pormenor o desfecho da temeridade das monjas, porém, em agosto do ano seguinte, 854 
procedeu-se a nova exumação, por ordem de D. Filipe II, a qual foi presidida por D. Martim 
Afonso Mexia (m. 1623), 855 bispo de Lamego.856 
Aquando desta última, pretendia-se dar início ao processo de beatificação de D. 
Mafalda, atalhado pela nomeação de D. Martim para a prelatura conimbricense e pela morte 
do presbítero, em 1623.857 De facto, a bem-aventurança da rainha foi apenas reconhecida a 13 
de março de 1792, no pontificado de Pio VI,858 tendo tal impulsionado a encomenda da urna 
em estudo (Fotografia 272), onde se depositaram as relíquias da beata a 16 de junho de 1793.859 
Precede o atual relicário o túmulo medieval da rainha, devidamente reformado, segundo 
as fontes consultadas, por ocasião da exumação e trasladação de 1617. Os autores dividem-se 
quanto ao promotor desta ação: D. Antonio Caetano de Sousa atribui-a a uma ordem régia,860 
 
854 Cf. AZEVEDO, D. Joaquim de – Historia Ecclesiastica da cidade e bispado de Lamego. Porto: Typographia 
do Jornal do Porto, 1877, p. 82. O autor citado menciona carta dirigida por D. Martim Afonso Mexia ao cabido 
lamecense, datada de 3 de agosto de 1617, em que refere que se dará a abertura do túmulo na próxima segunda-
feira, o que corresponde ao dia 7 de agosto de 1617, precisamente, a data que D. Antonio Caetano de Sousa 
aponta como a da trasladação da infanta para o túmulo encomendado por D. Martim Afonso Mexia. Cf. 
SOUSA, D. Antonio Caetano de – Agiologio Lusitano (…), tomo IV, p. 469. 
855 D. Martim Afonso Mexia nasceu em Campo Maior, tendo realizado os seus estudos na Universidade de 
Salamanca, onde exerceu docência por período incerto. De entre os múltiplos cargos que ocupou, importa 
destacar o de deputado da Mesa da Consciência e Ordens e de secretário do Estado de Portugal em Castela, além 
do de ministro e embaixador em Roma, onde defendeu os procedimentos do Santo Ofício pelo período de quatro 
anos. Sendo D. Martim nomeado para a mitra de Leiria, em 1605, aí permanece pelo espaço de dez anos, 
tornando-se bispo de Lamego, em 1615, e, por fim, bispo-conde de Coimbra, em 1619. Faleceu a 30 de agosto 
de 1623. Cf. ALMEIDA, Fortunato de – op. cit., vol. II, pp. 607, 633 e 635, AZEVEDO, D. Joaquim – op. cit., 
pp. 81-82. 
856 As memórias de algumas das monjas envolvidas na primeira e segunda exumação da Beata Mafalda constam 
no seguinte manuscrito: B.N.P., Secção de Reservados, alc. 392, fls. 3 v. a 26. Estas devem ser confrontadas 
com a cópia da carta dirigida por D. Martim Afonso de Mexia ao rei, idem, fl. 48. 
857 SOUSA, D. Antonio Caetano de – Historia genealogica da Casa Real Portugueza (…), tomo I, p. 120. Cf. 
B.N.P., Secção de Reservados, alc. 392. 
858 JÚNIOR, Manuel Rodrigues Simões – “Mosteiro de Arouca. Trasladação da Rainha Santa Mafalda.” In 
Arquivo do Distrito de Aveiro, vol. VIII, nº 31, setembro de 1942, p. 176. Sobre o processo de beatificação da 
rainha Mafalda, cf. ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da – Das construções e das reconstruções. A memória 
de um Mosteiro (…), pp. 108-114. 
859 JÚNIOR, Manuel Rodrigues Simões- op. cit., p. 175. Sobre as despesas nos festejos da trasladação das 
relíquias da Beata Mafalda, cf. ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da – Das construções e das reconstruções. A 
memória de um Mosteiro (…), pp. 114-131. 




ao passo que o Pe. Joseph Pereyra Bayam aponta D. Martim Afonso de Mexia como o seu 
promotor.861 Na verdade, talvez ambos estejam corretos, na medida em que o bispo lamecense 
se pode ter limitado a agir segundo a vontade do rei. 
Desta intervenção subsiste a arca, em granito policromado, e uma escultura de madeira, 
patente no Museu de Arte Sacra de Arouca. A bibliografia consultada enfatiza este último 
elemento e, apesar de discordante no que respeita à sua cronologia, mostra-se consensual 
quanto à sua procedência de um arranjo moderno do túmulo de D. Mafalda.862 
Novos empreendimentos, com vista à dignificação do culto da beata, obrigaram a 
sucessivas deslocações das suas veneras na igreja do mosteiro, ocupando estas a sua localização 
atual desde 1718.863 
O relicário setecentista, objeto da nossa atenção, foi já da iniciativa do cenóbio, sendo 
de admitir que a sua encomenda se tenha dado no triénio de D. Ana Inácia de Cerqueira 
Queiroz, o qual termina, precisamente, em 1793, ano em que, recordemos, se procede à 
trasladação das relíquias da recém-declarada Beata Mafalda. Subsistem relevantes contributos 
documentais para o entendimento do processo de aquisição desta obra, todavia, como 
pretendemos mostrar de seguida, estes suscitam diversas questões respeitantes à colaboração 
dos vários artistas envolvidos na execução da urna. 
As coleções do Museu Nacional de Arte Antiga conservam um desenho preparatório 
passível de associar à reserva em causa (inv. 3126 Des) (Desenho 4), o qual integra o álbum 
do ensamblador e arquiteto José Francisco de Paiva (1744-1824). 864  Foi com base neste 
documento que Maria Helena Mendes Pinto atribuiu a execução da urna de Arouca a este artista 
portuense, tendo a pesquisa documental empreendida pela autora apurado um outro 
interveniente do processo de encomenda, um misterioso «D. Joaq.m», a quem o padre feitor 
paga pelo risco da obra e que a historiadora admite poder ser um procurador do mosteiro na 
cidade do Porto. 865 
 
861 BAYAM, Pe. Joseph Pereyra – op. cit., p. 214. 
862 GONÇALVES, António Nogueira – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Aveiro. Zona de nordeste. 
(…), p. 55, DIAS, Pedro – op. cit., p. 52, FALCÃO, José António – “A escultura. Um universo de formas e 
símbolos.” In AA.VV. – O Mosteiro de S. Pedro e S. Paulo de Arouca.  (…), pp. 80 e 92. 
863 Sobre este assunto, ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da – Das construções e das reconstruções (…), pp. 
326-329. 
864 Para uma história deste álbum, cf. PINTO, Maria Helena Mendes – op. cit., p. 9. 




A atribuição de Maria Helena Mendes Pinto veio a ser questionada por Manuel Joaquim 
Moreira da Rocha,866 porém, coube a Celina Bastos a identificação de D. Joaquim Lourenço 
Ciais Ferraz de Acunha (1759-1797), natural de Arouca e descendente de D. Sebastião Ciais 
Ferraz de Acunha, como o efetivo autor do risco da urna da Beata Mafalda. 
Serve de fundamento à investigadora, além do pagamento referido, primeiro, a clara 
proximidade de D. Joaquim Lourenço ao Mosteiro de Santa Maria de Arouca, onde professara 
a sua madrinha de batismo,867 uma tia materna e a sua própria irmã, D. Ana Margarida Teles 
de Meneses;868 segundo, o prestígio artístico que o riscador detinha, confirmado pelo trabalho 
desenvolvido para a Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de Guimarães, entre os anos de 
1789 e 1790, por exemplo.869 
 As características do debuxo preservado no Museu Nacional de Arte Antiga levam-nos, 
contudo, a questionar se a identificação do «D. Joaq.m» a que as fontes se reportam é argumento 
suficiente para inviabilizar a autoria proposta por Maria Helena Mendes Pinto para este risco 
(Desenho 4). De facto, constatamos que o desenho em causa apresenta três soluções 
compositivas distintas: a primeira, subjacente às restantes duas, trata-se de uma arca de faces 
trapezoidais, de linhas bem definidas, pautada por uma certa sobriedade geométrica, facilmente 
associável a José Francisco de Paiva; somam-se a este projeto diversas modificações, 
tenuemente esboçadas, que constituem a segunda e terceira propostas, que cremos posteriores 
à primeira. 
Focando as alterações à morfologia do túmulo esquissado, notamos que, se no lado 
esquerdo da arca se substitui as retas que a definem por duas contracurvas sinuosas, no lado 
oposto procurou-se manter a sua simplicidade inicial, justapondo uma ténue contracurva 
rematada por querubim ao seu ângulo, solução patente na obra final. Ambas as propostas 
recorrem a pés volutiformes para apoio do contentor e a um corpulento remate bulboso. 
Por sua vez, no que toca aos motivos ornamentais, os dois projetos apresentam muito 
poucas nuances, sendo de destacar os elementos de clara evocação das urnas laurbanenses, a 
saber, a imagem da beata sobre o seu brasão pessoal e o remate do relicário por coroa ladeada 
por palmas. 
 
866 Cf. ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da – Das construções e das reconstruções (…), pp. 117-118. 
867 Arquivo Distrital de Aveiro, Paróquia de Arouca, D5.E3B.P1.Cx.0289, 8 Batismos, fl. 144 v.  
868 BASTOS, Celina – op. cit., p. 135. 




Os aspetos enumerados favorecem o nosso entendimento deste desenho como um 
esboço, possivelmente da mão de José Francisco de Paiva, no qual, ao invés de se apresentar 
uma proposta clara, se congregaram diferentes soluções compositivas passíveis de empregar 
na execução do contentor, nenhuma delas com caráter absolutamente definitivo. O documento 
em análise cinge-se, por isso, a um mero estudo, na aceção mais estrita do termo, que de modo 
algum afasta D. Joaquim Lourenço da autoria do projeto, podendo, quanto muito, indiciar um 
diálogo entre os dois artistas, possibilidade que os dados disponíveis não permitem avançar 
com segurança. 
De facto, a diversidade de materiais empregues na urna-relicário da Beata Mafalda 
acarretou a colaboração de múltiplos artistas, o que, seguramente, complicou a produção da 
obra e obrigou à discussão das suas características. Na verdade, se projetada por D. Joaquim 
Lourenço Ciais Ferraz de Acunha, devemos a José Francisco de Paiva a execução da arca em 
ébano e pau preto, sendo os elementos decorativos em prata da responsabilidade do ourives 
portuense António Pereira Soares (c. 1779-1825),870 como a marca constante das componentes 
argênteas confirma.871  Mestres de outras corporações também podem ter sido solicitados, 
nomeadamente, um escultor, encarregue da modelação do simulacra, e um fundidor, a quem 
se pode ter confiado a feitura dos elementos brônzeos. 
Detendo-nos sobre a morfologia do relicário em estudo, notamos que este se compõe 
de arca de faces trapezoidais, assente em pés volutiformes, em cuja cabeceira, facial e testeira 
se abrem amplos mostradores. Estes permitem a visualização do interior da urna, onde se 
dispõe, reclinada, o simulacra da Beata Mafalda, numa solução símile àquela tantas vezes 
empregue na disposição das relíquias dos mártires catacumbais e cujo emprego se deve 
entender no quadro das sucessivas referências à incorruptibilidade do corpo da rainha.872 O 
contentor surge encimado por quatro pináculos e elegante forma bulbosa, em cujo topo assenta 
uma coroa ladeada por palmas.  
 
870 Para uma biografia de António Pereira Soares, cf. SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – Dicionário de ourives e 
lavrantes da prata do Porto. 1750-1825. Porto: Livraria Civilização Editora, 2005, pp. 509-511. 
871 PINTO, Maria Helena Mendes – José Francisco de Paiva. Ensamblador e arquitecto do Porto (1744-1824). 
Lisboa: Ministério da Educação Nacional, 1973, p. 40. Escusamo-nos de apresentar o número de inventário da 
marca de António Pereira Soares, uma vez que esta apresenta três variantes (P-139.0, P-166.0, P-167.0), não 
tendo sido possível apurar qual delas foi empregue na urna da Beata Mafalda de Portugal. 





Os materiais empregues na execução da obra em estudo conferem-lhe algum brilho e 
contraste. Com efeito, dispõem-se sobre os tons escuros das madeiras, que formam a estrutura 
da reserva, por um lado, o bronze dourado, aplicado nos pés, nas volutas dos ângulos da arca, 
nas arestas da tampa e na coroa que a remata, e, por outro, a prata de que se constituem 
delicadas flores e palmas, de clara filiação rococó, que se distribuem por toda a reserva 
(Fotografias 273 e 274). Por último, o simulacra da Beata Mafalda, ao almejar ser uma 
representação realista da infanta dormente, também amplia, consideravelmente, o cromatismo 
do conjunto. 
No tocante às fontes visuais da urna arouquense, importa começar por notar as 
afinidades existentes entre o remate desta e o dos túmulos de Lorvão que, como vimos, 
apresentavam coroamento idêntico. Porém, no que respeita à sua morfologia, o relicário em 
estudo denota já claras semelhanças quer com as propostas gravadas de Filippo Passarini e 
Giovanni Giardini (Gravuras 9 e 12), quer com outras obras coevas, de entre as quais devemos 
destacar, primeiro, o cofre eucarístico da igreja dos Clérigos (inv. ICP 77) (Fotografia 275), 
datado de 1750 e que D. Joaquim Lourenço certamente conheceu, quando colaborou com o seu 
pai na empreitada dos órgãos desse templo, segundo, o par de urnas-relicário de São Plácido e 
Santo Aurélio (Fotografia 276),  pertencente à Sé do Porto e de provável procedência 
italiana.873 
Por fim, resta-nos salientar que a obra em estudo é uma das poucas que possui uma 
iconografia associada, algo que, como temos vindo a referir, raras vezes se verifica no contexto 
nacional. Com efeito, subsiste um registo de Manuel Correia que retrata a urna da Beata 
Mafalda, o qual supomos poder associar aos três mil mandados imprimir pelas cistercienses 
por ocasião da trasladação da beata, que totalizaram a quantia de 19$200 reis. 874 Abona a favor 
desta possibilidade, primeiro, a inscrição alusiva à beatificação da rainha, segundo, o facto de 
a volumosa Coleção de Registos de Santos da Biblioteca Nacional de Portugal não possuir 
outra gravura da beata passível de recuar a 1793. Infelizmente, as sumárias informações 
fornecidas pela contabilidade do cenóbio arouquense inviabilizam uma conclusão assertiva. 
 
873 Cf. CHRACAS, Luca Antonio – Diario ordinario, nº 4959, 3 de março de 1749, p. 11, apud VALE, Teresa 
Leonor M. – Ourivesaria barroca italiana em Portugal. Presença e influência (…), p. 196. 
874 A.N.T.T., Mosteiro de Santa Maria de Arouca, liv. 237, fl. 33 v. De notar a despesa de 12$800 reis na chapa 




De qualquer modo, ao permitir a divulgação do túmulo da Beata Mafalda, é muito 
provável que esta gravura, ou, mais provavelmente, a sua reedição de meados do século XIX,875 
esteja na origem das semelhanças registadas entre o depósito arouquense e a urna de São 
Torcato (Santuário de São Torcato, Guimarães), peça de sensibilidade neoclássica, mas 
devedora de modelos tardo-barrocos. 
5.8 Outras tipologias identificadas 
Por fim, devemos destacar algumas tipologias de relicários catalogadas no âmbito da 
nossa investigação, cujo diminuto número de espécimes e de estudos que os refiram favorece 
a sua análise no mesmo subcapítulo. 
Contrariamente ao que sucede nos casos acima tratados, raras vezes foi possível 
averiguar os mais remotos exemplares das morfologias que iremos abordar, dado que estamos 
perante objetos, na sua maioria, excecionais. De qualquer modo, considerando a grande 
diversidade das obras reunidas, optámos por reparti-las segundo subtipologias distintas. 
5.8.1 Atributos de imagem com relicário 
Identificámos apenas dois atributos de imagem munidos com recetáculo para a 
colocação de relíquias (Tabela 11), um pertencente ao Museu Nacional de Machado de Castro 
(inv. 6225;O144) (Fotografia 277), o outro ao Patriarcado de Lisboa (inv. 189.01.027) 
(Fotografia 278 e 279). Desconhecemos exemplares afins àqueles catalogados, pelo que 
qualquer consideração sobre esta tipologia de objetos se torna assaz difícil. 
Relativamente à primeira reserva (Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 
6225;O144) (Fotografia 277), esta trata-se de uma corsa-relicário proveniente do Convento de 
Santa Clara de Coimbra e datável de finais do século XVII, inícios do século XVIII.876 De lavor 
mediano, esta obra, seguindo a solução compositiva mais frequente em objetos deste tipo, 
constitui-se por um volumoso enrolamento vegetalista, no centro do qual se encontra um 
recetáculo circular com parte do bordão de São Francisco de Assis. 
Supomos que a natureza da relíquia tenha determinado a forma do contentor, 
certamente usado para rematar o báculo de uma imagem escultórica de invocação franciscana 
(talvez a do próprio patriarca da Ordem dos Frades Menores), matéria sobre a qual a parca 
 
875 B.N.P., Secção de Iconografia, Coleção de Registos de Santos, nº 5228, Museu dos Biscainhos, inv. 
DEP4218 MEP. 
876 AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI 




bibliografia existente é omissa. Ignora-se o autor desta obra, porém, o facto de apresentar flores 
de vidros coloridos idênticas às empregues noutros relicários, que se supõem terem pertencido 
ao mesmo cenóbio, leva-nos a considerar que se tratem de encomendas cronologicamente 
próximas, talvez até provenientes da mesma oficina.877 
Quanto ao relicário olissiponense (Patriarcado de Lisboa, inv. 189.01.027) (Fotografia 
278 e 279), este assume a forma de um Cordeiro Pascal, sendo parte do conjunto de insígnias 
argênteas de uma imagem de São João Batista. Encontrando-se atribuído ao século XVIII, 
devemos destacar a qualidade da modelação desta peça, evidente na cabeça e desenho do pelo 
do animal.878 
5.8.2 Peanha-relicário 
As três peanhas-relicário catalogadas integram as coleções do Museu de São Roque 
(inv. OR. 0273, inv. RL.0284, inv. RL.0292) (Fotografias 280 e 281), o que bem demonstra a 
importância deste acervo museológico para o tema em estudo.  
Tendo-se registado apenas outro contentor desta tipologia, em madeira (Museu de 
Aveiro, inv. 545/B), parece-nos que esta foi pouco solicitada aos artistas. Na verdade, mesmo 
se quiséssemos integrar no nosso catálogo obras escultóricas dotadas de alvéolos para 
colocação de relíquias na sua base, como fez Gabriela Sánchez Reyes,879 tal não nos seria 
possível, uma vez que, como se depreende da consulta das tabelas anexas, não nos foi dado 
identificar qualquer objeto símile aos trabalhados pela autora mencionada. 
A ausência de dados relativos ao uso das peanhas-relicário faz-nos aceitar a 
possibilidade de estes depósitos terem sido empregues tanto como base de esculturas, como de 
contentores de relíquias. De facto, apesar do exemplar mais recuado, de entre aqueles 
registados, se encontrar presentemente sob uma imagem de prata da Virgem com o Menino, 
sabemos que esta não seria a sua disposição original (Museu de São Roque, inv. OR.0273) 
(Fotografia 280).880 
 
877 A saber: Museu Nacional de Machado de Castro, inv. 6185;O104, inv. 6186;O105, inv. 6187;O106, inv. 
6188;O107, inv. 6227;O146, inv. 6228;O147, inv. 6239;O158, inv. 6240;O159, inv. 6241;O160, inv. 
6242;O161. 
878 O Inventário Artístico do Convento de Santa Clara alude a um ceptro-relicário em madeira dourada, obra 
cuja subsistência não pudemos averiguar, mas que achámos por bem referir. Cf. Inventário Artístico do 
Convento de Santa Clara a Nova. Coimbra: [s.n.], 1961, fl. 21 (cat. 106). 
879 Cf. SÁNCHEZ REYES, Gabriela – op. cit., pp. 263-264. 




Relativamente a esta reserva, inventariada pela primeira vez no santuário de São Roque 
em 1695,881 ela enquadra-se na produção seiscentista portuguesa, destacando-se dos demais 
relicários, não só pela sua morfologia, como também pelo facto de possuir tintinábulos. Assente 
sobre quatro esferas, apresenta forma cúbica, ostentando um mostrador na frente e outro no 
verso, ambos envoltos por cartela gravada e motivos volutiformes, vocábulos também 
empregues no exorno das faces laterais do contentor. 
Datam já do século XVIII as restantes duas peanhas-relicário apuradas, uma de São 
Maurício e São Concórdio, Mártires, a outra das Onze Mil Virgens, obras em tudo idênticas 
(Museu de São Roque, inv. RL.0284, inv. RL.0292) (Fotografia 281). A sua alma de madeira 
foi revestida apenas na frente, que se desenvolve a partir de três panos, o primeiro retilíneo, o 
segundo pautado por uma superfície contracurva no seu terço inferior, e o terceiro em forma 
de aleta. Densa decoração relevada dinamiza a complexa estrutura destas obras, evidenciando 
as capacidades do ourives incumbido da sua execução, atendamos às feições dos querubins e 
às ferroneries do primeiro pano, ou às volumosas flores e folhas que se distribuem por toda a 
peça. 
5.8.3 Porta-paz-relicário 
Enquanto alfaia litúrgica, o porta-paz destina-se a ser beijado pelos fiéis aquando da 
celebração eucarística, pelo que a colocação de relíquias em peças deste género parece-nos 
justificável, dado que o ósculo de veneras dos santos era uma prática comum, tendo sido alvo 
da estrita regulamentação pelas constituições sinodais portuguesas, conforme referimos no 
subcapítulo 2.4. 
Averiguámos apenas um porta-paz-relicário passível de integrar o nosso estudo, obra 
pertencente a coleção particular e que pode ser atribuída a Mateus Rodrigues de Faria, dada a 
presença da marca deste ourives (L-529.0) (Fotografia 282). 882 Datável da transição do século 
XVII para o XVIII, esta reserva denota evidentes dificuldades de modelação nas figuras da 
cena do Calvário, mas também na forma, um tanto ingénua, de alguns dos vocábulos 
decorativos que integram a exuberante composição ornamental da obra. 
Registámos outro porta-paz-relicário no Tesouro-Museu da Sé de Braga (inv. TMSB 
099 Our) (Fotografia 283), o qual, apesar de recorrer a motivos de matriz setecentista, pode 
 
881 Idem, ibidem. 




ultrapassar a cronologia em estudo. Assim, limitamo-nos a aludir a esta peça, sem tecer 
qualquer consideração a seu respeito.883 
5.8.4 Resplendor-relicário 
Os resplendores-relicário oferecem dificuldades várias ao seu estudo, desde logo, no 
que respeita à compreensão do seu uso. Talvez integrassem a imaginária, como adorno, ou 
recetáculo, ou, pelo contrário, fossem alfaias autónomas, passíveis de suspender. Porém, sendo 
os dados constantes das fichas de inventário destes objetos irrelevantes para esclarecer este 
assunto, e dada a impossibilidade de observar as peças em causa, nada podemos concluir a este 
respeito. Assim, carecendo do conhecimento desejável das obras, as considerações 
seguidamente tecidas pretendem, apenas, refletir sobre as características dos contentores 
registados. 
O Museu Nacional de Machado de Castro guarda quatro resplendores-relicário 
seiscentistas (inv. 6192;O111, inv. 6193;O112, inv. 6194;O113, inv. 6196;O110) (Fotografias 
284 e 285), os mais recuados exemplos apurados do emprego desta tipologia.884 Estas obras 
vivem da alternância de raios ondulantes e setiformes, tal como os primeiros relicários-
ostensório de parte superior raiada, sendo que duas delas apresentam um aro (inv. 6193;O112, 
inv. 6194;O113) (Fotografia 284), que permitiria a sua suspensão ou encaixe numa haste, ao 
passo que as restantes possuem apenas uma perfuração na moldura do recetáculo (inv. 
6192;O111, inv. 6196;O110) (Fotografia 285), do que resulta a dúvida relativamente ao seu 
uso autónomo ou integrado noutra obra, entretanto perdida. De qualquer modo, note-se que, 
mesmo no primeiro caso, a colocação destas reservas numa haste implicaria que o Agnus Dei 
que se preserva num dos resplendores ficasse invertido (inv. 6193;O112) (Fotografia 284).  
Quanto ao resplendor de São Tomás de Aquino, proveniente do Convento de Jesus de 
Aveiro e hoje preservado nas coleções do museu desta cidade (inv. 75/D) (Fotografia 286), este 
data do século XVIII, se não mesmo da segunda metade desta centúria, dado o recurso às pedras 
ditas semipreciosas.885 Estas são aplicadas em torno do mostrador da venera, circundado por 
dois dinâmicos resplendores de raios setiformes de alturas alternadas. Tal como nos espécimes 
 
883 Tal como sucede com outras obras pertencentes à instituição museológica mencionada, desconhece-se a 
proveniência deste relicário, assunto que seria importante auferir, tendo em vista uma melhor compreensão do 
período de produção desta peça. 
884 AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. Ourivesaria, sécs. XVI 
e XVII (…), pp. 86 (cat. 30, cat. 31), 88 (cat. 32), 90 (cat. 33). 





anteriormente citados, desconhecemos em rigor o uso deste depósito no cenóbio dominicano, 
porém, esta peça aparenta ser autónoma de qualquer suporte. 
Apesar de excluído do nosso catálogo, devemos também de aludir ao resplendor-
relicário de São João Francisco Regis (Patriarcado de Lisboa, inv. 241.02.069) (Fotografia 
287), obra que supomos posterior ao período em estudo. De facto, a decoração em papel patente 
no interior da reserva e a identificação da venera como pertencente ao «B Jo: Fran Regis» 
indiciam estarmos perante uma peça posterior a 1900, data da beatificação deste santo. Em 
todo o caso, importa notar que um dos raios do resplendor deste relicário se alonga, exibindo 
uma perfuração que possibilitaria o uso desta peça, ou como o resplendor de uma imagem 
escultórica do santo, ou como componente de um relicário-ostensório, sendo este o motivo de 
trazermos esta reserva a discussão. 
5.8.5 Relicários de morfologia conforme à relíquia 
De entre as tipologias catalogadas, os relicários de morfologia conforme à relíquia 
destacam-se pela diversidade de peças passíveis de integrar nesta categoria. Com efeito, se 
umas assumem o formato do osso ou do objeto que custodiam, outras limitam-se a suster a 
venera entre faixas metálicas, tal como sucede num relicário do Museu Regional de Beja – 
Museu Rainha D. Leonor (inv. MRB-OUR.85) (Fotografia 288), o que em muito dificulta a 
datação da maioria destas obras, frequentemente referidas na documentação como 
«engaste».886 
A multiplicidade de soluções morfológicas que estes relicários preconizam obrigou a 
que os repartíssemos atendendo à tipologia de veneras que encerram, pelo que, somando aos 
objetos catalogados outros tantos de que temos notícia documental, pudemos listar as seguintes 
subcategorias, de caráter meramente operativo: 
• Relicário de crânio; 
• Relicário de formato ósseo; 
• Relicário de objeto. 
Os depósitos apurados pela nossa investigação permitem supor que a primeira das 
subtipologias listadas foi a de maior incremento, o que se pode explicar pela inegável 
importância das veneras que estes contentores guardam. De resto, ao recorrerem a um montante 
 




de metal reduzido, estas reservas foram, seguramente, uma alternativa mais económica aos 
bustos-relicário, que São Carlos Borromeu recomenda para a colocação da cabeça dos santos. 
Também aspetos de índole litúrgico-devocional podem ter contribuído para o sucesso 
destes contentores, sendo, a este propósito, de destacar um relicário conservado no Patriarcado 
de Lisboa (inv. 122.02.019) (Fotografias 289 e 290), onde o crânio surge engastado num painel 
relevado, talvez quinhentista, sendo protegido por duas grades volantes, aditadas à peça já no 
século XVII, as quais, uma vez abertas, possibilitam o beijar do osso. O contacto e segurança 
da venera eram, assim, perfeitamente assegurados aquando do ósculo da relíquia. 
O mesmo pressuposto subjazia ao relicário da Cabeça Santa (igreja de São Salvador de 
Paderne; obra furtada) (Fotografia 291), no qual se exibia uma calote craniana segura por duas 
faixas de prata a uma base circular do mesmo metal, sustentada por pés esféricos. Neste caso, 
George Cardoso oferece uma breve descrição que nos permite aproximar do uso deste contentor 
aquando da romagem à Cabeça Santa de Paderne, em dia de São João: «he (…) exposta [a 
relíquia] no d. altar com luzes todo dia, e hum religioso com capa d’asperges, (…) a dà a 
beijar.»887 
Por último, refira-se a salva-relicário de São Frutuoso (Igreja de Santa Maria da Feira, 
Constantim) (Fotografia 292), peça que excluímos do nosso catálogo por motivo de dúvidas 
relacionadas com a sua cronologia, mas que não podemos deixar de referir pela sua raridade. 
Aí encontramos o crânio do santo engastado, por meio de uma cinta metálica, numa salva 
dourada, solução de considerável aparato que, uma vez mais, possibilita o acesso e a proteção 
da relíquia. 
Os exemplos citados demonstram a diversidade de soluções compositivas empregues 
na execução dos relicários das cabeças santas, todavia, também pudemos identificar uma 
morfologia transversal a mais do que uma obra: a de cofre cilíndrico com tampa em calote 
semiesférica. 
O relicário de São Firmino Mártir (Museu Regional de Beja, inv. MRB-OUR.87) 
(Fotografia 293) foi um dos poucos contentores deste tipo considerados, porém conhecemos 
outros exemplares símiles, que nos abstemos de tratar devido às parcas informações recolhidas 
sobre estas peças e à impossibilidade de as analisar.888 Integrável na produção portuguesa do 
 
887 CARDOSO, George – op. cit., tomo III, p. 809. 
888 Referimo-nos ao relicário de Santa Teresa de Ourém, pertencente à igreja de Nossa Senhora das 




século XVII, a reserva mencionada possui o seu corpo decorado por ferroneries, que se 
destacam de fundo puncionado, sendo a calote semiesférica animada por caixotões, uns 
ornados por florões incisos, outros vazados, numa solução símile à do contentor olissiponense 
acima referido. 
Por sua vez, o relicário de Santa Auta (Museu Nacional do Azulejo, inv. MNAz 2 Mob) 
(Fotografia 294) foi, com toda a probabilidade, o contentor deste tipo mais tardiamente 
produzido. Se a plena apreensão desta obra é dificultada pela sua oclusão no cofre das relíquias 
da mártir ursulina, tal não obsta a que a apontemos como extraordinário exemplo do primor da 
ourivesaria rococó portuguesa. Concebida como um autêntico crânio-relicário, esta reserva 
compõe-se de uma elaborada grade que se adapta à morfologia da relíquia, possuindo uma 
abertura ao nível dos olhos do crânio. O génio do ourives contratado evidencia-se nos 
elaborados concheados e volutas que se distribuem pelo arranque da calote e pela abertura 
mencionada, todavia, a identificação deste artista foi frustrada, primeiro, pela localização deste 
engaste dentro do citado cofre, o que impossibilitou apurar a existência de marcas, segundo, 
pela escassa documentação sobrevivente do Mosteiro de Nossa Senhora da Madre Deus.889 
Quanto aos relicários conformes a outras veneras ósseas, sabemos da existência de um 
exemplar deste género, de cronologia incerta, no Museu Regional de Beja – Museu Rainha D. 
Leonor (inv. MRB-OUR.86) (Fotografia 295), o qual apresenta inscrição identificativa do seu 
conteúdo: «Ʌ RELIQVIɅ DOS SɅ MARS». 
 Assim, resta-nos tratar dos relicários de objetos, os quais tanto podem custodiar objetos 
de uso pessoal, como sucede no relicário do pente e no do báculo de Santo Atilano (igreja de 
San Pedro y San Ildefonso, Zamora), 890 como de outro tipo, sendo a este propósito de recordar 
um relicário constante do Museu Regional de Beja – Museu Rainha D. Leonor (inv. MRB-
OUR.85) (Fotografia 288), que protege uma pedra de proveniência incógnita. 
 
889 Encontrando-se as relíquias de Santa Auta à veneração dos fiéis, a abertura do seu cofre, por forma a analisar 
o relicário em estudo, pressupõe a autorização das entidades eclesiásticas competentes, processo ao qual 
optámos por não nos submeter dado o tempo que dispúnhamos para a conclusão do nosso trabalho. De qualquer 
modo, estamos em crer que as considerações apresentadas podem vir a possibilitar a futura observação desta 
reserva.  
890 Cf. RIVERA DE LAS HERAS, José Ángel – “Báculo de San Atilano.” In CARRETERO CALVO, Rebeca, 
CRIADO MAINAR, Jesús (coord.) – op. cit., pp. 278-279, RIVERA DE LAS HERAS, José Ángel – “Peine de 
San Atilano.” In CARRETERO CALVO, Rebeca, CRIADO MAINAR, Jesús (coord.) – Milenio. San Atilano y 
Tarazona (1009-2009). (…), pp. 280-281, RIVERA DE LAS HERAS, José Ángel – “Fémur de San Atilano.” In 
CARRETERO CALVO, Rebeca, CRIADO MAINAR, Jesús (coord.) – Milenio. San Atilano y Tarazona (1009-




Pudemos averiguar apenas uma obra deste género constante do território nacional e 
passível de integrar o nosso catálogo:  o relicário do bordão da Rainha Santa Isabel (Confraria 
da Rainha Santa Isabel, inv. 136). Encomendado pouco depois da primeira exumação da esposa 
de D. Dinis, em 1612, como a inscrição patente na obra sugere, este depósito enquadra-se 
facilmente na ourivesaria da transição dos séculos XVI para o XVII, adaptando-se à forma do 
cajado oferecido a Isabel de Aragão pelo arcebispo de Compostela.891 
 O culto isabelino favoreceu ainda a encomenda de um outro relicário pertencente a esta 
subtipologia, destinado a guardar o colar da Rainha Santa. Porém, se esta venera subsiste nas 
coleções do Museu Nacional de Machado de Castro (inv. 6037;O8), do seu contentor 
conhecemos apenas a descrição patente no processo de extinção do Convento de Santa Clara: 
«Uma lamina grande, de prata lavrada com algumas pedras de cores engastadas, contendo um 
collar d’ouro com pedras, usado pela Rainha Santa Isabel».892 
 Por sua vez, George Cardoso alude a um engaste que custodiava um recipiente de 
porcelana, venerado como relíquia desde que nele ficou impresso uma gota de sangue expelida 
do Santo Lenho de D. Diogo da Silveira, Conde de Sortelha.893 Segundo este autor, esta peça 
cerâmica conservava-se, cerca de 1666, na posse de D. Diogo Lobo da Silveira, prior da 
Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de Guimarães, «que tem hoje em seu poder a mesma 
persolana encaixada noutra de prata, com vidraça, mui venerada», 894  peça cujos atuais 
proprietários se desconhecem. 
  
 
891 As condições de observação do relicário do bordão da Rainha Santa Isabel impossibilitam avançar outras 
considerações relativamente a este contentor, uma vez que, aquando da sua análise, não foi possível a abertura 
da grade que encerra a vitrine onde se guarda a obra. 
892 A.N.T.T., Ministério das Finanças, Convento de Santa Clara de Coimbra, cx. 1902, Termo addicional ao de 
desoito de julho de mil oitocentos noventa e dois de entrega provisoria de mais dois objectos de prata e coral 
que existiam no supprimido convento de Santa Clara ao Excelentissimo e Reverendissimo Bispo Conde desta 
Diocese, fl. 43 v. 
893 Sobre este episódio, cf. subcapítulo 5.6.2.1. 




6 Considerações Finais 
 
Ao concluirmos o nosso trabalho, procuraremos, por um lado, refletir sobre os 
benefícios e fragilidades do catálogo empreendido, por outro, apresentar os principais 
contributos da nossa dissertação para um melhor entendimento das especificidades do relicário 
enquanto alfaia litúrgica, seguindo, para o efeito, a ordem de exposição dos conteúdos 
explanada na introdução. 
Antes de mais, o título e subtítulo da presente investigação parecem-nos definir com 
clareza o objeto de estudo e a abordagem eleitos: Relicários portugueses em metal (séculos 
XVII e XVIII). Tipologias, terminologia, obras e mecenas. Com efeito, tendo-nos debruçado 
sobre os relicários metálicos portugueses datáveis deste período, procurámos comprovar a sua 
diversidade tipológica e discutir a nomenclatura empregue na sua designação, destacando ainda 
algumas obras de exceção, cuja encomenda, quando possível, procurámos integrar na 
campanha artística promovida pelo mecenas em causa. 
Como cedo constatámos, a historiografia da arte nacional concedeu parca atenção ao 
relicário enquanto objeto artístico, pelo que a bibliografia referente a este tema se distribui por 
um número diversificado de fontes que, salvo louváveis exceções, pouco contribuíram para a 
efetiva compreensão destes objetos. Por outro lado, circunscrevendo-se a um número bastante 
estrito de obras, tais trabalhos estão longe de possibilitar a apreensão da diversidade 
morfológica preconizada por esta alfaia litúrgica, aspeto a que João Couto alude sumariamente 
em duas das sínteses que dedica à evolução da ourivesaria portuguesa. 
Neste contexto, impunha-se, antes de mais, a realização de um catálogo dos relicários 
produzidos em Portugal no período definido, por meio do qual pudéssemos consubstanciar a 
multiplicidade de soluções compositivas empregues nestes contentores, tarefa cuja pertinência 
era reforçada pelo exaustivo inventário desenvolvido por alguns dos museus e dioceses 
nacionais.  Foi assim possível registar um total de 289 peças, repartidas entre os bens culturais 
da Igreja, acervos museológicos e coleções particulares (Tabela 2). 
Antes de mais, o elevado número de relicários auferidos, assim como a extensa 
geografia abrangida, permitiram definir núcleos de especial interesse, atendendo ao número 
e/ou à tipologia das peças que os compunham. Por conseguinte, emergem como acervos de 




• Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, Braga; 
• Confraria da Rainha Santa Isabel, Coimbra; 
• Museu de Aveiro; 
• Museu de São Roque, Lisboa; 
• Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra; 
• Paróquia de Santa Cruz, Coimbra; 
• Santa Casa da Misericórdia de Setúbal (em depósito no Museu de Setúbal); 
• Sé de Coimbra; 
• Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Tanto o volume de peças catalogadas, como a sua evidente dispersão pelo território, 
obstaram à observação direta da totalidade das obras apuradas, forçando uma análise seleta, 
assente na especificidade do relicário, ou do conjunto em que este se inseria. 
Como se compreende, desta circunstância resultam complicações várias, desde logo, na 
perceção das qualidades técnicas dos contentores, que, por vezes, parecem reutilizar 
componentes de outras peças de ourivesaria, lembremos, a título de exemplo, um relicário do 
Santo Lenho da Diocese de Portalegre-Castelo Branco (inv. DPCB.4.15.01.05252) (Fotografia 
54). Os aspetos enumerados constrangeram, igualmente, a revisão de alguns dos dados 
constantes das fichas de inventário, tais como a cronologia da obra e as marcas que ostenta, 
raras vezes devidamente identificadas. 
Por sua vez, o tempo de que dispúnhamos também vedou uma pesquisa documental 
mais aturada, que permitisse, por um lado, esclarecer a cronologia e singularidade de alguns 
dos relicários registados, recordemos os casos da estauroteca da Irmandade das Escravas do 
Santíssimo Sacramento (inv. 108) e dos relicários-ostensório de dupla função; e por outro, 
apurar os motivos da dispersão de santuários como o da Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade, ou o do Colégio de Jesus de Coimbra, atualmente repartido entre a Sé dessa cidade 
e o Museu Nacional de Machado de Castro. 
De qualquer modo, cremos que um dos principais intuitos da nossa investigação, o de 
catalogar a diversidade morfológica dos relicários portugueses em metal, foi conseguido. Com 
efeito, pudemos identificar onze tipologias distintas que, por sua vez, se repartem em 26 
subtipologias. Além disso, este trabalho permitiu ainda apurar algumas marcas de ourives 




respeitantes a um e outro assunto constam das tabelas anexas à presente dissertação (Tabela 3 
e 4). 
No que toca ao segundo ponto do nosso plano de trabalho, respeitante à nomenclatura 
empregue na designação destas obras, este derivou da necessidade de distribuir os relicários 
inventariados segundo categorias e subcategorias. De facto, a história da arte portuguesa carece 
de um thesaurus conforme à mais recente investigação desenvolvida sobre a temática que nos 
propusemos tratar e que plasme a multiplicidade de soluções morfológicas auferidas pelo nosso 
estudo. Por outro lado, a evidente sobreposição da nomenclatura usada pela bibliografia 
consultada (que a indistinção entre relicário arquitetónico e relicário-ostensório de parte 
superior em forma de baldaquino bem exemplifica) instava à clarificação dos termos de que 
fazemos uso. A pertinência desta reflexão viu-se ainda reforçada pelo interesse que a 
comunidade científica internacional tem concedido a este assunto, recordemos a discussão 
sobre o emprego do termo relicários falantes para designar as reservas antropomórficas. 
Assim, sempre que necessário, procurámos clarificar os limites de cada uma das categorias 
operativas usadas na presente dissertação, resumindo as nossas definições no glossário anexo. 
Debruçando-nos sobre os frutos da investigação desenvolvida a partir deste catálogo, 
devemos começar por sublinhar a importância das constituições sinodais portuguesas e das 
diretrizes delas emanadas para a compreensão do relicário moderno, sobretudo, daquelas 
relativas à veracidade das veneras. Com efeito, o peso da autêntica resultou na proliferação das 
relíquias inclusas em pequenas tecas, de fácil transporte e passíveis de integrar em obras de 
maior aparato; mas também, ainda que mais raramente, na abertura de pequenos 
compartimentos nos relicários para a colocação deste documento (Arquidiocese de Évora, inv. 
EL.SP.2.001 our, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, inv. I.O.T.S.F. OUR.34, 
Patriarcado de Lisboa, inv. 104.01.015) (Fotografias 227, 133 e 134). Absolutamente 
excecional, como vimos, é o caso do cofre-relicário de Santa Brígida (Patriarcado de Lisboa, 
inv. 122.02.018) (Fotografia 22), em cujo verso se retrata a lenda da chegada da venera ao 
Lumiar, plasmando, assim, a tradição imemorial que atesta a autenticidade da venera. 
As constituições sinodais portuguesas também concederam particular atenção aos 
materiais de que se deviam constituir os relicários, dando clara primazia à prata. Na 
impossibilidade do uso deste metal precioso, o sínodo egitaniense recomenda as madeiras 
exóticas e, apenas em último caso, a madeira dourada. Porém, a evidente desproporção entre o 




desconsiderada foi esta recomendação. Ainda assim, importa sublinhar que, conforme tivemos 
oportunidade afirmar, circunscrevendo-se o uso de muitos destes contentores a datas precisas 
do calendário litúrgico, parece natural que se tenha privilegiado a aquisição de reservas em 
madeira estofada e policromada, opção para a qual também concorreram, seguramente, fatores 
de ordem económica. 
Ao proibirem a abertura dos relicários e a sua exposição sem velas, os sínodos 
procuraram estabelecer os mínimos de decência para o culto das veneras. Contudo, como se 
compreende, consoante os meios dos seus proprietários, maior seria o aparato que envolvia as 
celebrações litúrgicas associadas à veneração das relíquias. Restam poucos testemunhos da 
magnificência destas cerimónias, sendo duas tábuas do retábulo de Santa Auta (Museu 
Nacional de Arte Antiga, inv. 1462-A Pint, inv. 1462-B Pint) (Fotografia 5), dois painéis da 
capela-mor da igreja de Santa Clara de Coimbra (Fotografia 8 e 9), um do antigo cadeiral da 
Sé de Lisboa (Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 1416 Pint) (Fotografia 6) e outro do 
Mosteiro de Santa Maria de Arouca (Fotografia 7) modestos exemplos do brilhantismo de que 
estas solenidades se revestiam, dos quais as descrições dos solenes recebimentos de São Roque 
e Santa Cruz de Coimbra, em 1588 e 1595, são produto. 
Os textos sinodais carecem, contudo, de referências quanto a um conjunto diversificado 
de práticas associadas ao culto das relíquias, algumas das quais tendentes a multiplicar os 
poderes taumatúrgicos das veneras. Estas influíram nas características de alguns contentores, 
nomeadamente em dois relicários-ostensório da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal (inv. 
MS/CJ 358/O.18, MS/CJ 362/O.22) (Fotografias 91, 93 e 95), cujos recetáculos, amovíveis, 
podiam ser submersos em água, que seria depois distribuída pelos fiéis para a cura dos seus 
males, prática que se encontra documentada pela cronista do Convento de Jesus de Setúbal. 
Por seu turno, também as características do cofre-relicário de Santo Estêvão (Arquidiocese de 
Évora, inv. EV.SE.1.110 Our) (Fotografia 16) parecem incorrer de uso símile, hipótese que não 
foi possível averiguar.  
 Tendo-se analisado os pressupostos a que o culto das relíquias e os próprios relicários 
estavam sujeitos, procurámos compreender, de um modo abrangente, os múltiplos agentes 
envolvidos no processo de encomenda destas obras, a começar pelos artistas. Assim, 
principiámos por focar os regimentos e compromissos das corporações dos ourives, latoeiros e 
picheleiros, os mestres que identificamos como os mais prováveis autores das obras 




aquando da exaltação do seu ofício, alicerçando a sua superioridade no facto de produzirem 
alfaias sagradas. 
No caso particular das corporações de ourives, pudemos verificar que, no século XVIII, 
foram diversos os compromissos/regimentos que sublinharam a relação entre a escultura e a 
argentaria. De facto, a similitude destas artes patenteia-se, desde logo, no regimento 
olissiponense de 1572, que impunha a realização de uma imagem de prata em relevo, porém, 
parece-nos que a analogia entre ambas as disciplinas se evidencia em Setecentos, por virtude 
da excelência das pratas italianas que aportavam ao país, onde a componente escultórica 
assume particular relevo. De resto, Cyrillo Volkmar Machado dá notícia de diversos artistas 
que, tendo começado por trabalhar a madeira, a terracota, ou o mármore, transitaram para a 
esculturação dos metais, circunstância que vem sublinhar as afinidades entre estas duas artes 
de modelação.  
As reformas setecentistas do regimento dos ourives de Lisboa concederam particular 
atenção à formação dos mestres, sendo clara a tentativa de aproximação do ensino do mester 
ao das Belas-Artes, estimulando-se a prática do debuxo. Como tivemos ocasião de sublinhar, 
este aspeto não deve ser dissociado das primeiras experiências nacionais de um ensino artístico 
inspirado nos moldes das academias romanas, como, de resto, denunciam os prémios e 
penalidades para os aprendizes incumpridores do regimento, o que coloca os ourives a par das 
preocupações do seu tempo. 
Prosseguimos com uma sumária análise dos encomendadores auferidos, partindo dos 
exemplos de D. Frei Agostinho de Castro, D. Rodrigo de Moura Teles e D. Gaspar de Bragança, 
arcebispos de Braga. O enfoque no mecenato artístico destes prelados trouxe à tona importantes 
figuras que promoveram obras símiles de promoção do culto das relíquias, ou que, de algum 
modo, consigo se relacionaram. Portanto, devemos começar por destacar os contemporâneos 
de D. Frei Agostinho, a saber: D. Afonso de Castelo-Branco, bispo-conde de Coimbra; D. Ana 
de Lencastre, comendadeira do Mosteiro de Santos; D. Frei Aleixo de Meneses, arcebispo de 
Goa e Braga; D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa; e D. Teotónio de Bragança, arcebispo 
de Évora. Atente-se, igualmente, a D. Frei Luís da Silva Teles, prelado eborense cuja obra 
desenvolvida no bispado da Guarda parece ter influenciado a ação mecenática de D. Rodrigo 
de Moura Teles em Braga, e o cónego Manuel de Oliveira Vale, que coadjuvou D. Gaspar de 




Apesar de a nossa pesquisa documental ter sido bastante estrita, dados os motivos 
anteriormente expostos, estamos em crer que são poucos os contentores a que podemos associar 
registos elucidativos quanto à sua encomenda. Em todo o caso, o volumoso número de obras 
reunido é revelador do funcionamento das oficinas, na medida em que espelha a partilha de 
modelos, moldes, fontes gravadas e, inclusive, de tratadística. 
O relicário de D. Rodrigo de Moura Teles (Tesouro-Museu da Sé de Braga, inv. TMSB 
0116 Our) (Fotografia 49) trata-se do mais evidente exemplo da partilha de modelos entre os 
artistas, tendo sido possível identificar outros dois ostensórios com hastes idênticas, um 
pertencente à Paróquia de Nossa Senhora dos Mártires (inv. 106) (Fotografia 52), o outro ao 
Museu dos Terceiros de Ponte de Lima (inv. 0449). 
Já no que toca às fontes gravadas, se foi difícil averiguar quais terão sido as de maior 
divulgação no período seiscentista, é clara a influência dos álbuns de Filippo Passarini e 
Giovanni Giardini nos contentores do período barroco, aspeto que Teresa Leonor M. Vale tem 
vindo a tratar. Efetivamente, o relevo das propostas destes artistas romanos pressente-se na 
maioria dos relicários-ostensório do século XVIII, sobretudo nos de parte superior de perfil 
mistilíneo, mas também em obras de outras tipologias, tais como o cofre-relicário de Santa 
Brígida (Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018) (Fotografia 22) e a urna-relicário da Beata 
Mafalda (igreja de Santa Maria de Arouca) (Fotografia 272). 
Por último, no que ao uso de tratados concerne, pudemos apenas apurar duas obras 
devedoras das prescrições de Juan de Arfe y Villafañe no seu Varia commensuracion para la 
escultura, y arquitectura. Tal como assinalámos, a influência desta publicação na ourivesaria 
nacional foi sumariamente aludida por Robert Smith, a propósito dos sacrários portugueses em 
prata, porém, tanto a torre-relicário de São Frei Gil (Diocese de Viseu, inv. VVO.06.01.066) 
(Fotografia 201), que denuncia o conhecimento das recomendações do ourives espanhol para 
a realização de custódias processionais; como um relicário cruciforme da Arquidiocese de 
Évora (inv. VV.BA.2.049 our) (Fotografia 238), datado de 1594, claramente devedor da 
gravura de uma cruz processional publicada no volume citado, indiciam que a influência da 
obra de Juan de Arfe y Villafañe foi mais ampla, ficando por determinar quanto. 
Tendo em conta o exíguo número de peças cujo processo de encomenda se encontra 
documentado, emerge como conjunto da maior importância os relicários de Santo André 
Avelino e São João Marinone (Coleção particular) (Fotografia 64 e 65). Com efeito, acresce à 




qual consta não só um desenho preparatório (B.N.P., cod. 256, fl. 7) (Desenho 1), como recibos 
dos ourives envolvidos e notas de despesa diversas. Foi, assim, possível datar estes relicários 
de 1660-1661, devendo-se ao génio dos artistas Duarte Haberlandt, Simon Zacharias e Simão 
Alvares, este último incumbido da execução da haste e base do contentor. Assim, consideramos 
útil que se reflita sobre a necessidade de proceder à classificação destas reservas, tendo em 
vista a sua preservação no território nacional. 
Vistos os aspetos respeitantes aos agentes do processo de encomenda, foi então possível 
concentrarmo-nos sobre o relicário enquanto tipologia de alfaia litúrgica, sendo que, antes de 
mais, importava debruçarmo-nos sobre a sua função de contentor e expositor, difíceis de 
dissociar. A primeira relaciona-se com o mais primitivo passo no processo de exaltação da 
relíquia, ou relicing, usando a expressão de Cynthia Hahn, isto porque, na ausência do relicário, 
a venera é algo indistinto, conforme sublinhámos diversas vezes. Deste modo, o conteúdo e o 
contentor tornam-se indissociáveis, tanto que, como vimos, sucedeu o primeiro determinar as 
características do último. Lembremos o caso da urna da Rainha Santa Isabel (Igreja de Santa 
Clara de Coimbra) (Fotografia 258), cujas múltiplas fenestrações pretendiam patentear a 
incorrupção do corpo desta santa portuguesa, mas também os relicários conforme às relíquias, 
passíveis de assumir as mais diversas morfologias, consoante a venera que preservam. 
Os medievalistas que se debruçaram sobre a relação entre o depósito e o depositado, 
focaram a correspondência entre a morfologia dos relicários antropomórficos e o tipo de 
relíquias neles contidas, defendendo a dissociação dos dois. Efetivamente, alguns relicários 
modernos corroboram esta tese, porém afigura-se-nos do maior interesse que se proceda a um 
estudo mais aturado deste tema no período em causa, dado que, como vimos, a obra 
Instructiones fabricae et supellectilis ecclesiasticae, de São Carlos Borromeu, de reconhecida 
influência na produção artística subsequente, recomenda a colocação dos crânios dos santos 
em bustos-relicário, prescrição que parece ter sido seguida, por exemplo, aquando da 
encomenda do busto-relicário de São Teotónio, em 1621 (Paróquia de Santa Cruz) (Fotografia 
168). 
Por sua vez, compreendemos que a função expositiva e litúrgico-devocional da alfaia 
em estudo assume particular destaque na cronologia que nos propusemos tratar, como resultado 
da proliferação de relíquias no catolicismo. De facto, este último aspeto possibilitou a formação 
de volumosos santuários, exibidos em capelas, ou retábulos-relicário, onde se distribuíam 




vida dos fiéis. Também a banqueta do altar servia para expor veneras, sobretudo nos dias de 
maior solenidade, ainda que tenham sido poucos os contentores catalogados que possamos 
associar a esta utilização. 
Uma vez que as fontes não fornecem dados suficientemente elucidativos quanto ao uso 
do relicário como ostensório, na aceção etimológica do termo, devemos sublinhar que algumas 
das peças registadas apresentam uma clara valorização da face frontal, tendo o verso plano, ou 
expondo a alma de madeira, como sucede em parte considerável dos relicários-ostensório de 
parte superior de perfil mistilíneo. 
Outras obras também evidenciam de que modo o uso do relicário como expositor 
acarretou implicações na sua conceção. Nesse sentido, emergem como o exemplo mais 
expressivo as urnas-relicário das Beatas Teresa e Sancha (Igreja de Santa Maria de Lorvão) 
(Fotografias 264 e 266), as quais, se estavam ordinariamente cobertas por uma colcha, 
possuíam um conjunto de adereços especialmente concebidos para o seu adorno, aquando da 
exposição das relíquias das Santas Rainhas. 
 A investigação empreendida permitiu ainda problematizar a relíquia enquanto agente 
de memória do seu doador, aspeto acerca do qual a bibliografia consultada é omissa. O 
santuário do Convento de Nossa Senhora do Pópulo de Braga parece ser eloquente testemunho 
disto mesmo, assim como os de São Roque e Santa Cruz de Coimbra, beneficiados com as 
generosas doações de D. João de Borja e D. Félix Rojas, respetivamente. Porém, como 
dissemos, a possibilidade ora levantada deve ser verificada mediante uma análise mais ampla 
da totalidade de doadores envolvidos na circulação de relíquias em Portugal. 
 Por seu turno, a análise das obras que compunham as diferentes tipologias e 
subtipologias identificadas veio sintetizar as soluções compositivas mais recorrentes. Assim, 
notamos um claro predomínio dos relicários-ostensório, que correspondem a 59% dos 
depósitos catalogado, seguindo-se-lhe em popularidade os relicários cruciformes e os 
antropomórficos, que perfazem 17% e 10% do total, respetivamente. Quanto às demais 
morfologias registadas, estas correspondem a percentagens residuais (Tabela 3). 
Ao longo do nosso trabalho, deparámo-nos com subtipologias que ou carecem de 
exemplares em metal, ou estes são em número de tal modo diminuto que dificilmente podemos 
compreender o seu desenvolvimento, algo que sucede com as pirâmides-relicário e com os 




Por conseguinte, afirma-se a necessidade de continuar a investigação empreendida, abrangendo 
os depósitos concebidos noutros materiais. 
A nossa dissertação destacou ainda alguns casos de estudo, atendendo ao volume de 
informação reunido a seu respeito e à especificidade destas obras no seio do universo 
catalogado. Foi, assim, possível chamar a atenção para algumas reservas praticamente inéditas 
e refletir sobre outras bem conhecidas da historiografia da arte portuguesa. 
 Destacando os depósitos de maior interesse, de entre aqueles analisados, devemos 
começar por referir o busto-relicário de Santa Engrácia (Patriarcado de Lisboa, inv. 
187.01.010) (Fotografia 164), peça que, como tivemos oportunidade de sublinhar, foi dos 
contentores que mais cedo cativou a atenção da historiografia portuguesa. O relevo desta obra 
deve-se não só às suas claras afinidades com a retratística póstuma da infanta D. Maria, de si 
devedora da tela de Antonio Moro (Descalzas Reales, inv. PN 822) (Fotografia 167), como 
também ao facto de nos permitir aproximarmo-nos das características dos acervos quinhentistas 
dos santuários do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e do Convento de Nossa Senhora do 
Pópulo, sensivelmente contemporâneos do contentor olissiponense. 
Por sua vez, a urna da Rainha Santa Isabel (Igreja de Santa Clara de Coimbra) 
(Fotografia 258) assume particular relevo no seio da produção nacional de relicários. Primeiro, 
pelo facto de a exumação do corpo de Isabel de Aragão, em 1612, ter motivado o exame das 
relíquias de outros santos. Segundo, pela evidente relação entre esta reserva e o seu conteúdo. 
Terceiro, pelo significativo número de fontes relativas a este depósito. 
 De entre os santos cuja veneração foi reavivada na sequência da exumação isabelina 
encontra-se São Teotónio. Para a reserva do crânio deste santo, cujo túmulo foi aberto em 1620, 
o prior crúzio D. Miguel de Santo Agostinho encomendou, em 1621, um busto-relicário 
(Paróquia de Santa Cruz de Coimbra) (Fotografia 168), o qual, como vimos, parece materializar 
a colaboração entre ourives e escultores no período em causa. O relevo desta obra no seio da 
congregação vem a confirmar-se, de certo modo, na morfologia do contentor teotoniano do 
Palácio Nacional de Mafra (inv. PNM 178) (Fotografia 170), indissociável da atividade 
escultórica desenvolvida no período em que os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho ocupam 
o complexo mafrense, isto é, entre 1771-1792. 
 Contemporânea da aquisição de D. Miguel de Santo Agostinho, é a cruz-relicário de D. 




veneras consubstanciam a proximidade entre a comendadeira de Santos e a alta aristocracia do 
seu tempo, como vimos. O catálogo subjacente ao nosso estudo permitiu ainda corroborar a 
excecionalidade técnica desta obra, para a qual não foi ainda possível identificar o autor. 
 Por sua vez, o processo de encomenda da cruz-relicário de Vila Viçosa (Paço Ducal de 
Vila Viçosa, inv. PDVV0536) (Fotografia 221) foi também alvo da nossa reflexão, com 
especial enfoque na complexidade do processo executivo desta obra. A sua excecionalidade, 
bem conhecida de D. Frei Luís da Silva Teles, veio a determinar as características do relicário 
do Santo Lenho da Sé de Évora (Arquidiocese de Évora, inv. EV.SE.1.534 our) (Fotografia 
226), peça que, como procurámos mostrar, ao invés de uma aquisição isolada, deve antes ser 
entendida como o mais eloquente testemunho da ação mecenática deste prelado eborense. 
 Pouco posterior a esta estauroteca é a mão-relicário de Santa Teresa de Jesus, hoje no 
Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, em Ronda (Fotografia 160). Esta peça, produzida 
entre 1712 e 1747, assume particular destaque no seio dos contentores antropomórficos 
catalogados, não só pela qualidade da sua execução, bem patente no pregueado do punho, mas 
também pelo facto de conservar um significativo número de ex-votos, que testemunham o 
cromatismo da joalharia portuguesa da segunda metade do século XVIII. 
 Já à segunda década desta centúria, concretamente a 1714-1715, recuam as urnas das 
Beatas Sancha e Teresa (Igreja de Santa Maria de Lorvão) (Fotografias 264 e 266), obra de 
Manuel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferras. Conforme acima dissemos, estes túmulos 
são eloquentes exemplos da importância do relicário enquanto expositor de veneras, estando 
por precisar as características da longa campanha de beneficiação do culto das Santas Rainhas, 
na qual se insere a sua execução. 
 Por sua vez, o relicário da Virgem com o Menino do Tesouro-Museu da Sé de Braga 
(inv. TMSB 0147 Our) (Fotografia 172), de 1758-1761, único sobrevivente de um conjunto de 
quatro bustos argênteos, remonta à prelatura de D. Gaspar de Bragança e, como tivemos 
ocasião de sublinhar, repercute o aparato litúrgico da Basílica Patriarcal, que o filho natural de 
D. João V procurou replicar na Sé Primacial. Apesar desta obra ter sido associada à esfera dos 
ourives italianos, somos da opinião que ela pode antes provir das oficinas portuguesas, ainda 
que as fontes não sejam suficientemente elucidativas a este respeito. 
Do mesmo modo, parece-nos pertinente rever a atribuição autoral a ourives italianos da 




passível de associar ao trabalho dos ourives nacionais (inv. TMSB 0146 Our) (Fotografia 179).
 Em suma, tendo sido possível aflorar, por um lado, a especificidade do relicário 
enquanto alfaia litúrgica, e por outro, a sua diversidade morfológica, importa prosseguir com 
o estudo ora encetado, alargando-o aos contentores lenhosos ou em outros materiais e 
procurando auferir, de forma mais aprofundada, os agentes envolvidos na distribuição das 
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O presente glossário reúne a totalidade de tipologias e subtipologias identificadas, com 
exceção das categorias operativas definidas no corpo de texto, cuja inclusão nos parece pouco 
pertinente. 
Na maioria dos casos, seguida da nossa definição constam, entre parêntesis, outras 
símiles, e, antecedidas de Cf., as que diferem consideravelmente da nossa proposta. Os Thesaurus 
consultados são citados de acordo com a seguinte correspondência: 
• AAT – Art & Architecture Thesaurus do Getty Research Institute. Disponível 
em: http://www.getty.edu/research/tools/vocabularies/aat/index.html 
[Consultado entre 09/2019 e 12/2020]; 
• TOCC – ROCCA, Sandra Vasco (dir.) – Thesaurus. Vocabulário de objectos do 
culto católico. Lisboa: Universidade Católica Portuguesa e Fundação da Casa de 
Bragança, 2004;  
• TPCE – Tesauros del Patrimonio Cultural de España, do Ministerio de Cultura 
y Deporte. Disponível em: http://tesauros.mecd.es/tesauros/bienesculturales.html 
[Consultado entre 09/2019 e 12/2020]. 
 
Braço-relicário – Subtipologia de relicário 
antropomórfico que se compõe da 
representação do braço e mão, a qual 
segura, por vezes, atributos iconográficos. 
Cf. TPCE – “Brazo relicario”, TOCC – 
“Braço-relicário”, nº 403. 
Busto-relicário – Subtipologia de relicário 
antropomórfico em forma de busto. Cf. 
TOCC – “Busto-relicário”, nº 404; TPCE – 
“Busto relicario”. 
Cofre-relicário – Arca de pequenas 
dimensões, passível de ser transportada por 
apenas um indivíduo, usada para a reserva 
de relíquias. (TOCC – “cofre-relicário”, nº 
412; TPCE – “Arqueta relicario”). Cf. AAT 
– “Chasse reliquaries”, 300300917. 
Corpo-relicário – Veja-se Simulacra. 
Coluna-relicário – Subtipologia de 
relicário arquitetónico em forma de coluna. 
Cruz-relicário – Veja-se Relicário 
Cruciforme. 
Escultura-relicário – Subtipologia de 
relicário antropomórfico que assume a 
forma de uma escultura de corpo inteiro, 
podendo ser munido de diversos 
recetáculos. Cf. TOCC – “Estátua-
relicário”, nº 446, TPCE – “Estatua 
relicario”. 
Estauroteca – Relicário com partículas do 
Santo Lenho. (AAT – “Staurothekes”, 
300400719). Cf. TOCC – “Estauroteca”, nº 
448. 
Mão-relicário – Subtipologia de relicário 
antropomórfico que representa uma mão e, 
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por vezes, parte do punho. Cf. TOCC – 
“Mão-relicário”, nº 460; TPCE – “Mano 
relicario” 
Mostrador – Abertura no relicário, também 
denominada de viril, que permite visualizar 
a relíquia. Pode diferir do recetáculo. 
Peanha-relicário – Relicário em forma de 
peanha, autónomo, ou integrado em 
imagem escultórica. 
Pé-relicário – Subtipologia de relicário 
antropomórfico com a forma de um pé 
humano. Cf. TOCC – “Pé-relicário”, nº 
491, TPCE – “Pie relicario”. 
Perna-relicário – Subtipologia de relicário 
antropomórfico que se compõe da 
representação de uma perna e respetivo pé. 
Cf. TOCC – “Perna-relicário”, nº 492, 
TPCE – “Pierna relicario”. 
Pirâmide-relicário – Subtipologia de 
relicário arquitetónico em forma de 
pirâmide. (TOCC – “Pirâmide-relicário”, nº 
494). Veja-se Relicário-ostensório. 
Porta-paz-relicário – Porta-paz com 
recetáculo para a colocação de relíquias. 
Recetáculo – Componente do relicário em 
que se preserva a relíquia, podendo, ou não, 
dispor de aberturas. A sua morfologia varia. 
Relicário – Contentor destinado a reservar 
e expor elementos físicos associados a uma 
figura ou momento histórico memoráveis. 
Apresenta grande diversidade morfológica. 
(AAT – “Reliquary”, 300187549; TOCC – 
“Relicário”, nº 508; TPCE – “Relicario”). 
Relicário-ostensório – Relicário com a 
morfologia de ostensório. A sua parte 
superior pode assumir formas geométricas 
(cilindro, círculo, octógono, retângulo, etc.), 
arquitetónicas (baldaquino, pirâmide), ou de 
outro tipo. (AAT – “Reliquary 
monstrances”, 3003008969). Cf. TOCC – 
“Ostensório-relicário”, nº 485; TPCE – 
“Custodia relicario”. 
Relicário Antropomórfico – Relicário com 
a morfologia do corpo, ou de partes do 
corpo humano. Cf. AAT – “Body-part 
reliquaries”, 300263061; “Speaking 
reliquaries”, 300263060; TOCC – 
“Relicário antropomórfico”, nº 509; TPCE 
– “Relicario morfológico”. 
Relicário Arquitetónico – Relicário de 
morfologia arquitetónica não enquadrável 
noutras tipologias. Cf. TPCE – “Relicario 
arquitectónico”. Veja-se Relicário-
ostensório. 
Relicário Cruciforme – Relicário em 
forma de cruz, podendo conter partículas do 
Santo Lenho e/ou relíquias de santos. 
(TPCE – “Cruz relicario”). Cf. AAT – 
“Speaking reliquaries”, 300263060; TOCC 
– “Cruz-relicário”, nº 439. 
Relicário de morfologia conforme à 
relíquia – Contentor de forma variável, 
adaptada à relíquia custodiada. 
Relicário tubular – Depósito de relíquias 




Resplendor-relicário – Resplendor munido 
de alvéolo(s) para a colocação de relíquias. 
Pode ser suspenso, ou integrado no adorno 
de uma imagem. 
Retábulo-relicário – Subtipologia de 
relicário arquitetónico que reproduz uma 
estrutura retabular. 
Simulacra – Subtipologia de relicário 
antropomórfico que se constitui de um 
corpo humano, frequentemente jacente, 
dentro do qual se preservam as relíquias de 
santos. 
Templete-relicário – Subtipologia de 
relicário arquitetónico que apresenta a 
forma de templete. Cf. TOCC – “Templete-
relicário”, nº 521. 
Torre-relicário – Subtipologia de relicário 
arquitetónico que se reporta a objetos 
constituídos por sucessivas 
microarquiteturas sobrepostas, na maioria 
das vezes de planta centralizada. 
Urna-relicário – Arca de grandes 
dimensões usada para a reserva de corpos 
de figuras sagradas. Cf. Cf. AAT – “Chasse 
reliquaries”, 300300917; TOCC – 
“Sarcófago-relicário”, nº 519, “Urna-





As imagens publicadas são da responsabilidade do autor, salvo as exceções devidamente 
assinaladas. 
As dimensões indicadas são as constantes das respetivas fichas de inventário ou aquelas por nós 
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Amidei, 1750, fl. 13. 
Gravura 11, à direita – Giovanni Giardini (1646-1721), Relicário. In Giovanni GIARDINI – Promptuarium Artis 
Argentariae: ex quo, centum exquisito studio inventis, delineatis, ac in aere incisis tabulis propositis, 
elegantissimae, ac innumerae educi possunt novissimae ideae ad cujuscumque generis vasa argêntea, ac 
áurea invenienda, ac conficienda. Opus non modo artis tyronibus, verum etiam provectis magistris sane 





Gravura 12 – Giovanni Giardini (1646-1721), Relicário. In Giovanni GIARDINI – Promptuarium Artis 
Argentariae: ex quo, centum exquisito studio inventis, delineatis, ac in aere incisis tabulis propositis, 
elegantissimae, ac innumerae educi possunt novissimae ideae ad cujuscumque generis vasa argêntea, ac 
áurea invenienda, ac conficienda. Opus non modo artis tyronibus, verum etiam provectis magistris sane 
per utile invenit, ac delineavit Joannes Giardini ac in duas partes distribuit. Roma: Fausto Amidei, 1750, 
fl. 19. 
    
Gravura 13, à esquerda – Giovanni Giardini (1646-1721), Jarrão. In Giovanni GIARDINI – Promptuarium Artis 
Argentariae: ex quo, centum exquisito studio inventis, delineatis, ac in aere incisis tabulis propositis, 
elegantissimae, ac innumerae educi possunt novissimae ideae ad cujuscumque generis vasa argêntea, ac 
áurea invenienda, ac conficienda. Opus non modo artis tyronibus, verum etiam provectis magistris sane 
per utile invenit, ac delineavit Joannes Giardini ac in duas partes distribuit. Roma: Fausto Amidei, 1750, 
fl. 75. 
Gravura 14 à direita – Giovanni Giardini (1646-1721), Urna. In Giovanni GIARDINI – Promptuarium Artis 
Argentariae: ex quo, centum exquisito studio inventis, delineatis, ac in aere incisis tabulis propositis, 
elegantissimae, ac innumerae educi possunt novissimae ideae ad cujuscumque generis vasa argêntea, ac 
áurea invenienda, ac conficienda. Opus non modo artis tyronibus, verum etiam provectis magistris sane 






    
Fotografia 1, à esquerda – Manuel da Costa Brioso (Coimbra), Busto-relicário de Santo Bispo, 1738-1777. Faiança 
policroma. 293x104x175 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (4803;C312). © DGPC/Luísa 
Oliveira, 2017. 
Fotografia 2, à direita – Manuel da Costa Brioso (Coimbra), Busto-relicário de Santo Bispo, século XVIII. Faiança 
policromada e esmaltada a branco. 310x175x100 mm. Museu Nacional de Grão Vasco, Viseu (232;C232). 
©DGPC/Paulo Cintra, Laura Castro Caldas, 1999. 
    
Fotografia 3, à esquerda – Relicário de São Francisco Xavier, século XVII. Mármore, prata e cristal. Sé Nova de 
Coimbra. 




Fotografia 5 – Mestre do retábulo de Santa Auta, Chegada das relíquias de Santa Auta à igreja da Madre de Deus, 
1517-1523. Óleo sobre madeira. 665x719 mm. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (1426-B Pint). © 
DGPC/Sónia Costa, 2018. 
    
Fotografia 6 – Amaro do Vale, Veneração das relíquias de São Vicente, 1601-1615. Pintura a óleo sobre madeira. 
214x138 cm. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (1416 Pint). © DGPC/José Pessoa, 2009. 
Fotografia 7 – Transporte do corpo da Beata Mafalda a Arouca, século XVIII. Coro da igreja de Santa Maria de 
Arouca. © Real Irmandade da Rainha Santa Mafalda. 
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Fotografia 8, à esquerda – Vicenzo Bachareli, Trasladação das relíquias da Rainha Santa Isabel, 1706-1709. Óleo 
sobre tela. Igreja de Santa Clara de Coimbra. 
Fotografia 9, à direita – Vicenzo Bachareli, Ósculo das relíquias da Rainha Santa Isabel por D. Pedro II 
acompanhado da Corte, 1706-1709. Óleo sobre tela. Igreja de Santa Clara de Coimbra. 
 
Fotografia 10 – Retrato de D. Frei Agostinho de Castro, século XVII (?). Óleo sobre tela. Celestial Ordem Terceira 




Fotografia 11 – Retrato de D. Rodrigo de Moura Teles, século XVIII. Óleo sobre tela. 1020x1600 mm. Tesouro-
Museu da Sé de Braga (TMSB 33 Pint). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
   
Fotografia 12, à esquerda – Busto-relicário de São João Marcos, c. 1714. Madeira dourada e policromada, prata, 
vidro e tecido. 350x205x130 mm. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0266 Esc). © Tesouro-Museu da Sé de 
Braga. 
Fotografia 13, à direita – Retrato de D. Gaspar de Bragança, século XVIII. Galeria dos Arcebispos de Braga. © 




Fotografia 14 – Cofre de São Vicente, século XVI (arca) e século XVII (base). Prata e prata dourada. 235x265x200 
mm. Tesouro da Sé, Lisboa (inv. 744). © Patriarcado de Lisboa. 
 
Fotografia 15 –Cofre-relicário de São Tiago Interciso, c. 1606. Prata, latão e vidro. 325 mm (alt.). Tesouro-Museu da 




Fotografia 16 – Cofre-relicário de Santo Estêvão, século XVII. Prata e vidro. 172x215x900 mm. Arquidiocese de 
Évora (EV.SE.1.110 Our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
    
Fotografia 17, à esquerda – Relicário, século XVII. Prata, prata dourada e vidro. 280x195 mm. Arquidiocese de 
Évora (EV.SE.1.070 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 18, à direita – Cofre-relicário, século XVII. Prata e vidro. 345x243x180 mm. Museu Nacional de 




Fotografia 19 – Cofre-relicário de Santa Joana Princesa, 1701. Prata e vidro. 247x235x141 mm. Museu de Aveiro 
(2/D). © DGPC/ José Pessoa, 2000 
 
Fotografia 20 – Cofre-relicário de São Crescêncio, 1720. Prata, madeira e vidro. 273x595x315 mm. Tesouro-Museu 




Fotografia 21 - Cofre-relicário de São Crescêncio, 1720 – Pormenor do verso. Prata, madeira e vidro. 273x595x315 
mm. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0115 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
 
 
Fotografia 22 – Bernardino António de Bastos, Cofre-relicário de Santa Brígida, 1780. Prata dourada e vidro. 





Fotografia 23 – José Rodrigues, Cofre-relicário de São Rodrigo, 1787. Prata. 175x266 mm. Marcas: ourives G-83.0 
(de José Rodrigues). Museu de Alberto Sampaio, Guimarães (O-59). © DGPC/José Pessoa, 1996. 
 
Fotografia 24 – Relicário de São Fausto e São Bonifácio, século XVI. Prata e latão dourados. 271x96 mm. Museu de 
São Roque, Lisboa (RL.0281). © Museu de São Roque. 
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Fotografia 25 – Relicário de Santa Joana Princesa, século XVII. Prata e vidro. 304x90 mm. Museu de Aveiro (3/D). 
© DGPC/José Pessoa, 2000.  
 
Fotografia 26 – Relicário adaptado a píxide, c. 1690. Prata dourada. Lambeth Palace. Londres. Publicado por: 
AA.VV. – Arte sacra nos antigos Coutos de Alcobaça. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitetónico e 
Arqueológico, 1995, p. 158. 
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Fotografia 27, à esquerda – Relicário, c. 1597. Metal dourado e vidro. 480 mm (alt.; aproximadamente). Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Trindade, Braga (RL.001). 
Fotografia 28, à direita - Relicário, c. 1597 – Pormenor da parte superior do mostrador. Metal dourado e vidro. 480 
mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, Braga (RL.001). 
    
Fotografia 29, à esquerda – Relicário de São Silvestre, 1650. Metal dourado. 280 mm (alt.). Patriarcado de Lisboa 
(265.01.091). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 30, à direita – Relicário, século XVII. Prata, cera e vidro. 220x140x90 mm. Diocese do Porto 




Fotografia 31 - Relicário, 1595-1609. Metal dourado, vidro, cristal de rocha (?), osso e papel. 480 mm (alt.; 




Fotografia 32 – Relicário de Santa Apolónia, século XVI. Tesouro da Sé do Porto. © Tesouro da Sé do Porto. 
    
Fotografia 33, à esquerda – Relicário de Santo António, século XVII. Prata dourada e vidro. 375 mm (alt.). Museu 
de São Roque, Lisboa (RL.1301). © Museu de São Roque. 
Fotografia 34, à direita – Relicário da Coluna da Flagelação, século XVII. Prata e vidro. 370 mm (alt.). Diocese do 
Porto (PI50.0057). © Comissão Diocesano de Infraestruturas e Bens Culturais do Porto. 
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Fotografia 35, à esquerda – Relicário do pluvial de Santo Agostinho, sangue de São Nicolau Tolentino e cilício do 
Beato Amadeu da Silva, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal dourado, vidro, tecido e papel. 320x145 
mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (RL.023). 
Fotografia 36, à direita – Relicário do pluvial de Santo Agostinho, sangue de São Nicolau Tolentino e cilício do 
Beato Amadeu da Silva, finais do século XVI, inícios do século XVII – Pormenor da haste e base. Metal dourado, 
vidro, tecido e papel. 320x145 mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(RL.023). 
       
Fotografia 37, à esquerda – Relicário de São Paulo Mártir, século XVII. Metal dourado, vidro e têxtil. Paróquia de 
Santa Cruz de Coimbra. 
Fotografia 38, ao centro – Relicário, século XVII. Metal dourado. 574x220 mm. Museu de São Roque, Lisboa 
(RL.0274). © Museu de São Roque. 
Fotografia 39, à direita – Relicário de São Torcato, 1664. Prata dourada. 410x190 mm. Museu de Alberto Sampaio, 




Fotografia 40 – Relicário de São Fabião, Papa e Mártir, século XVII. Metal dourado, vidro, osso e tecido. Paróquia 
de Santa Cruz de Coimbra. 
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Fotografia 41, à esquerda – Relicário, século XVII. Prata dourada e vidro. 416 mm (alt.). Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (TMSB 0111 our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 42, à direita – Relicário, século XVII - Verso. Prata dourada e vidro. 416 mm (alt.). Tesouro-Museu da 
Sé de Braga (TMSB 0111 our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
    
Fotografia 43, à esquerda – Relicário de São Leonardo, século XVII - Verso. Prata dourada. 270 mm (alt.). 
Patriarcado de Lisboa (036.14.001). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 44, à direita – Relicário do Santo lenho, século XVIII. Prata dourada. 270 mm (alt.). Patriarcado de 
Lisboa (262.05.013). © Patriarcado de Lisboa.  
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Fotografia 45, à esquerda – Relicário das Estações de Roma, século XVII. Prata dourada, vidro e tecido. 165 mm 
(alt.). Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0822 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 46, à direita – Recetáculo do relicário das Estações de Roma. Prata, vidro e tecido. Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0822 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
    
Fotografia 47, à esquerda – Relicário de Santa Bárbara, século XVII. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0805 
Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 48, à direita – Relicário de Santo Ovídio, século XVII. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0840 
Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
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Fotografia 49, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, primeiro terço do século XVIII. Prata, prata dourada e 
diamantes. 360x120x100 mm. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0116 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 50,   ao centro – Relicário do Santo Lenho, primeiro terço do século XVIII – Verso. Prata, prata dourada 
e diamantes. 360x120x100 mm. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0116 Our). © Tesouro-Museu da Sé de 
Braga. 
Fotografia 51, à direita – Relicário do Santo Lenho, primeiro terço do século XVIII – Pormenor da haste. Prata 
dourada, prata e diamantes. 360x120x100 mm. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0116 Our). © Tesouro-Museu 
da Sé de Braga. 
 
Fotografia 52, à esquerda - Custódia, século XVIII. Prata dourada, prata e gemas (?). 568x275x165 mm. Paróquia 
de Nossa Senhora dos Mártires, Lisboa (106).    
Fotografia 53, à direita – Custódia, século XVIII – Pormenor da haste. Prata dourada, prata e gemas (?). 
568x275x165 mm. Paróquia de Nossa Senhora dos Mártires, Lisboa (106). 




     
Fotografia 54, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata dourada e vidro. 415x170x120 mm. 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.4.15.01.05252). © Comissão de Gestão do Património Religiosos – 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
Fotografia 55, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVII – Pormenor da parte superior. Prata dourada e 
vidro. 415x170x120 mm. Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.4.15.01.05252). © Comissão de Gestão do 
Património Religiosos – Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
 
Fotografia 56 – Relicário do Santo Lenho, século XVII – Base. Prata dourada e vidro. 415x170x120 mm. Diocese de 





Fotografia 57 – Relicário de Santa Catarina, século XVIII. Prata. 340x165x150 mm. Patriarcado de Lisboa 
(194.01.03.04). © Patriarcado de Lisboa. 
     
Fotografia 58, à esquerda – Relicário, c. 1683. Prata e madeira. 445 mm (alt.). Museu Nacional Frei Manuel do 
Cenáculo – Museu de Évora (ME 720). © DGPC. 
Fotografia 59, à direita – Relicário, século XVIII. Madeira, metal dourado, espelhos e vidros. 560 mm (alt.). 





Fotografia 60 – Relicário de Santa Bárbara, séculos XVI (parte superior e haste) e XVIII (recetáculo e base). Prata, 
ouro, cristal de rocha, gemas, esmaltes, madeira e veludo. 290x130x130 mm. Patriarcado de Lisboa. 
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Fotografia 61, à esquerda - Relicário de Santo Agostinho, 1595-1609 (?). Metal dourado e branco, madeira, vidro, 
cera, osso e papel. 570 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(RL.005). 
Fotografia 62, à direita – Relicário de Santo Agostinho, 1595-1609 (?) – Pormenor da base e haste. Metal dourado e 
branco, madeira, vidro, cera, osso e papel. 570 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga (RL.005). 
 
Fotografia 63 – Relicário da carta de São Francisco de Borja, século XVII. Prata dourada e vidro. 194x117x54 mm. 





Fotografia 64, à esquerda – Duarte Haberland, Simão Zacharias (recetáculo) e Simão Álvares (haste e base), 
Relicário de Santo André Avelino, 1660-1661 (recetáculo) e finais do século XVII (haste e base). Bronze dourado e 
prata. 715 mm (alt.; aproximadamente). Palácio do Correio Velho, leilão 322, 25 de junho de 2014, lote 239 © 
Palácio do Correio Velho, Leilões e Antiguidades, S.A. 
Fotografia 65, à direita – Duarte Haberland, Simão Zacharias (recetáculo) e Simão Álvares (haste e base), Relicário 
de São João Marinone, 1660-1661 (recetáculo) e finais do século XVII (haste e base). Bronze dourado e prata. 715 
mm (alt.; aproximadamente). Palácio do Correio Velho, leilão 322, 25 de junho de 2014, lote 239 © Palácio do 








Fotografia 66 – Relicário do Santo Lenho, séculos XVI (moldura do viril) e XVII (resplendor, haste e base). Prata 
dourada. 472 mm (alt.). Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0108 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
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Fotografia 67, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata dourada. 450x208 mm. Museu de Alberto 
Sampaio, Guimarães (O 25). © DGPC/José Pessoa, 1996. 
Fotografia 68, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata dourada. 462x225x140 mm. Irmandade de 
Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos, Guimarães (ISP 131). Publicado por: FERNANDES, Isabel Maria 
(coord.) – Igreja de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos. Roteiro. [s.l.]: Instituto de História e Arte Cristãs 
e Museu de Alberto Sampaio, 2007, p. 74. 
 
Fotografia 69 – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata. 300 mm (alt.). Patriarcado de Lisboa (147.10.01.012). 
© Patriarcado de Lisboa. 
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Fotografia 70 – Relicário de Santa Teresa de Jesus, século XVII. Prata, prata dourada, cristal de rocha, ouro e 
esmaltes. 335 mm (alt.). Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (709 Our). © Museu Nacional de Arte Antiga – 
Arquivo Fotográfico. 
Fotografia 71 – Ostensório, finais do século XVII, inícios do século XVIII. Prata, cobre e vidro. 364x203 mm. 
Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6188;O107). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
    
Fotografia 72, à esquerda – Ostensório, primeiro quartel do século XVIII. Prata, vidro e cera. 231x985 mm. Museu 
Nacional Frei Manuel do Cenáculo, Évora (ME 1062). © DGPC/José Pessoa, 1993. 
Fotografia 73, à direita –Relicário de São Vicente de Paulo, 1780. Prata. 305 mm (alt.). Patriarcado de Lisboa 





Fotografia 74, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, segunda metade do século XVIII. Prata e cristal de rocha. 
325x158x115 mm. Arquidiocese de Évora (SO.SG.1.049 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 75, à direita – Relicário do Santo Lenho, segunda metade do século XVIII – Pormenor do mostrador. 
Prata e cristal de rocha. 325x158x115 mm. Arquidiocese de Évora (SO.SG.1.049 our). © Fundação Eugénio de 
Almeida. 
 
    
Fotografia 76, à esquerda – Relicário de São Sebastião, século XVIII. Prata e madeira. 260 mm (alt.). Patriarcado de 
Lisboa (119.02.L-80). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 77, à direita – Relicário de São Sebastião, século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata e madeira. 




Fotografia 78, à esquerda – Manuel Francisco Esteves, Relicário do Santo Lenho, último quartel do século XVIII. 
Prata, vidro e cristal. 333x133x110 mm. Marcas: ourives G-104.0. Arquidiocese de Évora (RE.SA.1.044 our). © 
Fundação Eugénio de Almeida.  
Fotografia 79, à direita – Manuel Francisco Esteves, Relicário do Santo Lenho, último quartel do século XVIII – 
Pormenor da parte superior. Prata, vidro e cristal. 333x133x110 mm. Marcas: ourives G-104.0. Arquidiocese de 
Évora (RE.SA.1.044 our). © Fundação Eugénio de Almeida.  
 
    
Fotografia 80, à esquerda – Relicário, segunda metade do século XVIII. Prata e madeira prateada. 400x170 mm. 
Patriarcado de Lisboa (136.01.068). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 81, à direita – Relicário, segunda metade do século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata e madeira 




Fotografia 82 – Relicário do Santíssimo Milagre, 1782. Prata dourada e vidro. Santuário do Santíssimo Milagre, 
Santarém (DS/ISM.0001.our). 
     
Fotografia 83, à esquerda – Relicário do Santíssimo Milagre, 1782 – Pormenor do anverso da parte superior. Prata 
dourada e vidro. Santuário do Santíssimo Milagre, Santarém (DS/ISM.0001.our). 
Fotografia 84, à direita – Relicário do Santíssimo Milagre, 1782 – Pormenor do verso da parte superior. Prata 
dourada e vidro. Santuário do Santíssimo Milagre, Santarém (DS/ISM.0001.our). 
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Fotografia 85, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVIII. Prata dourada. 330x123 mm (alt.). 
Arquidiocese de Évora (AR.SM.1.093 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 86, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata dourada. 
330x123 mm (alt.). Arquidiocese de Évora (AR.SM.1.093 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
        
Fotografia 87, à esquerda – Relicário, século XVIII. Prata, madeira e vidro. 247x105 mm. Palácio Nacional de 
Queluz (PNQ 674). © DGPC. 
Fotografia 88, à direita – Relicário de São João de Deus, meados do século XVIII. Prata, vidro e osso. 275x143x70 
mm. Arquidiocese de Évora (MN.MA.1.025 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
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Fotografia 89, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVIII. Prata dourada. 500 mm (alt.). Patriarcado de 
Lisboa (046.03.022). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 90, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata dourada. 500 
mm (alt.). Patriarcado de Lisboa (046.03.022). © Patriarcado de Lisboa. 
 
      
Fotografia 91, à esquerda – Relicário, século XVIII. Prata dourada e vidro. 493 mm (alt.). Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal, em depósito no Museu de Setúbal (MSCJ 362/O.22). © Câmara Municipal de Setúbal 
Fotografia 92, à direita – Relicário, século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata dourada e vidro. 493 mm 
(alt.). Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, em depósito no Museu de Setúbal (MSCJ 362/O.22). © Câmara 
Municipal de Setúbal 
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Fotografia 93, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVIII. Prata dourada e vidro. 510 cm (alt.). Santa 
Casa da Misericórdia de Setúbal, em depósito no Museu de Setúbal (MSCJ 358/O.18). © Câmara Municipal de 
Setúbal 
Fotografia 94, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVIII – Pormenor da parte superior. Prata dourada e 
vidro. 510 cm (alt.). Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, em depósito no Museu de Setúbal (MSCJ 358/O.18). © 
Câmara Municipal de Setúbal 
 
Fotografia 95 – Subrecetáculo do relicário do Santo Lenho, século XVIII (?). Prata dourada e vidro. 510 cm (alt.). 




   
Fotografia 96, à esquerda – Relicários, século XVIII. Madeira, vidro, chumbo, bronze, ferro e prata. 350x174 mm e 
350x171 mm. Museu de Aveiro (19/D, 29/D). © DGPC/José Pessoa, 2000. 
Fotografia 97, à direita – Relicário, século XVIII. Prata. 385x180x70 mm. Diocese do Porto (PM10.0128). © 
Comissão Diocesano de Infraestruturas e Bens Culturais do Porto. 
 
   
Fotografia 98, à esquerda – Relicário de São João da Cruz, século XVIII. Metal dourado. 380 mm (alt.). Convento 
de Nossa Senhora do Carmo, Braga. 
Fotografia 99, à direita – Relicário de São João da Cruz, século XVIII – Pormenor da pare superior. Metal dourado. 
380 mm (alt.). Convento de Nossa Senhora do Carmo, Braga. 




Fotografia 100 – Relicário do Santo Lenho, século XVIII-XIX. Madeira dourada, prata, gemas e vidro. 290 mm (alt.) 
Irmandade das Escravas do Santíssimo Sacramento, Lisboa (108). 
    
Fotografia 101 – Ostensório de Nossa Senhora da Anunciada, primeiro quartel do século XVI. Prata dourada, 
esmaltes e marfim. 420x197x161 mm. Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, em depósito no Museu de Setúbal 
(MS/CJ 359/O.19). © Câmara Municipal de Setúbal, Pedro Aboim. 
Fotografia 102 – Relicário de São Jerónimo, c. 1600-1610. Prata dourada e vidro. 450x185x130 mm. Patriarcado de 
Lisboa. Publicado por: FRANCO, Anísio, ALMEIDA, Isabel Cruz, MÂNTUA, Ana Anjos, REIS, Ana Cristina, 
VERÍSSIMO, Ana (coord.) – Jerónimos. 4 séculos de pintura. [s.l.]: Secretaria de Estado da Cultura, Instituto 




Fotografia 103 – Relicário, século XVII. Prata dourada e cristal. 255x122 mm (Parte superior). Arquidiocese de 
Évora (AV.OR.1.050 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
  
Fotografia 104, à esquerda – Relicário, século XVII. Prata dourada e vidro. 331x115x70 mm. Palácio Nacional de 
Queluz (PNQ 695). © DGPC. 
Fotografia 105, à direita – Relicário, século XVII – Pormenor da parte superior. Prata dourada e vidro. 331x115x70 
mm. Palácio Nacional de Queluz (PNQ 695). © DGPC. 
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Fotografia 106, à esquerda – Relicário, século XVII. Prata e vidro. 510x169 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6226;O145). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
Fotografia 107, ao centro – Relicário, século XVII. Prata e vidro. 380x130 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6228;O147). © DGPC/José Pessoa, 1992.  
Fotografia 108, à direita – Relicário, século XVII. Prata e vidro. 380x135 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6230;O149). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
          
Fotografia 109, à esquerda – Relicário, século XVII. Prata e vidro. 370x155 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6231;O150). © DGPC/José Pessoa, 1992.      
Fotografia 110, ao centro – Relicário, século XVII. Prata, vidro e cera. 255x88 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6238;O157). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
Fotografia 111, à direita – Relicário, século XVII. Prata e vidro. 235x77 mm. Museu Nacional de Machado de 
Castro, Coimbra (6240;O159). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
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Fotografia 112, à esquerda – Relicário, segunda metade do século XVII. Prata e cristal de rocha. 350x129 mm. 
Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6234;O153). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
Fotografia 113, ao centro – Relicário, segunda metade do século XVII. Prata e cristal de rocha. 330x125x131 mm. 
Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6236;O155). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
 
Fotografia 114, à direita – Relicário, século XVII. Prata, cristal e gemas. 510x145 mm. Arquidiocese de Évora 
(EV.SE.1.033 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
351 
 
      
Fotografia 115, à esquerda – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Prata, prata dourada, latão e 
vidro. 425 mm (alt.). Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0113 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 116, à direita – Relicário, século XVII. Metal dourado, madeira policromada, vidro, papel e osso. 500 
mm (alt.). Arquidiocese de Évora (AR.SM.1.002.odv). © Fundação Eugénio de Almeida. 
     
Fotografia 117, à esquerda – Relicário de Santo André Apóstolo, 1595-1609. Prata dourada (?), vidro, cobre, papel e 
tinta. 480 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (RL.017). 
Fotografia 118, à direita – Relicário de Santo André Apóstolo, 1595-1609 – Pormenor do pé e haste. Prata dourada 
(?), vidro, cobre, papel e tinta. 480 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de 
Braga (RL.017).  
352 
 
    
Fotografia 119, à esquerda – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal dourado e prateado, 
vidro, tecido e papel. 640 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(RL.007). 
Fotografia 120, à direita – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal dourado e prateado, vidro, 
tecido e papel. 650 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(RL.009). 
    
Fotografia 121, à esquerda – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal dourado e prateado, 
vidro, tecido e papel. 680 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga 
(RL.011). 
Fotografia 122, à direita – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal dourado e prateado, vidro, 




   
Fotografia 123, à esquerda – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII – Pormenor da base e haste. 
Metal dourado e prateado, vidro, tecido e papel. 650 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade de Braga (RL.009). 
Fotografia 124, ao centro – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII – Pormenor da base e haste.  
Metal dourado e prateado, vidro, tecido e papel. 680 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da 
Santíssima Trindade de Braga (RL.011). 
Fotografia 125, à direita – Relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII – Pormenor da base e haste. Metal 
dourado e prateado , vidro, tecido e papel. 670 mm (alt.; aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga (RL.012).  
    
Fotografia 126, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, primeiro quartel do século XVIII. Diocese de Santarém. © 
Comissão Diocesana para os Bens Culturais da Igreja – Diocese de Santarém. 
Fotografia 127, à direita – Relicário do Santo Lenho, primeiro quartel do século XVIII. Metal dourado e vidro. 
432x203 mm. Diocese de Leiria-Fátima (DLF.003211-LSE.00233). © Departamento do Património Cultural da 




Fotografia 128 – Relicário do Santo Lenho, 1763. Prata dourada. 320 mm (alt.). Patriarcado de Lisboa (079.03.010). 
© Patriarcado de Lisboa. 
    
Fotografia 129, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, último quartel do século XVIII. Metal dourado. 540 mm 
(alt.). Patriarcado de Lisboa (165-166-167.06.027). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 130, à direita – Relicário do Santo Lenho, último quartel do século XVIII. Metal dourado. 500 mm (alt.). 
Patriarcado de Lisboa (281.01.007). © Patriarcado de Lisboa. 
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Fotografia 131, à esquerda – Relicário de Santa Apolónia, século XVIII. Folha de metal, madeira, vidro (?), osso, 
tecido e papel. 310x145x120 mm. Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, Braga (inv. RL.025). 
Fotografia 132, à direita – Relicário de Santa Apolónia, século XVIII – Pormenor da parte superior. Folha de metal, 
madeira, vidro (?), osso, tecido e papel. 310x145x120 mm. Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, Braga 
(inv. RL.025). 
    
Fotografia 133, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVIII. Prata, madeira e veludo. 345 mm (alt.). 
Patriarcado de Lisboa (104.01.015). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 134, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVIII – Verso. Prata, madeira e veludo. 345 mm (alt.). 
Patriarcado de Lisboa (104.01.015). © Patriarcado de Lisboa. 
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Fotografia 135 – Relicários, século XVIII. Prata. Patriarcado de Lisboa (inv. 122.02.013C.01, inv. 122.02.013C.02). 
© Patriarcado de Lisboa. 
     
Fotografia 136, à esquerda – Relicário, século XVIII. Prata e madeira. Museu Condes de Castro Guimarães, Cascais 
(MCCG-OUR-217). © Câmara Municipal de Cascais – Museu Condes de Castro Guimarães.  
Fotografia 137, à direita – Relicário, século XVIII. Prata e vidro. 251x122x870 mm. Diocese do Porto (PX80.0136). 
© Comissão Diocesana de Infraestruturas e Bens Culturais do Porto. 
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Fotografia 138, à esquerda – Relicário de São Sebastião, século XVIII. Metal prateado, vidro, tecido e osso. 
300x150x84 mm. Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.2.40.01.10523). © Comissão de Gestão do 
Património Religioso da Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
Fotografia 139, à direita – Relicário de São Paulo, São Filipe, São João, São Marcos e São Cândido Mártir, século 
XVIII. Prata, madeira, fio de seda, fio metálico, papel, vidro e têxtil. 280x130x30 mm. Diocese de Viseu 
(VNE.06.01.081). © Departamento dos Bens Culturais da Diocese de Viseu. 
 
Fotografia 140 – Relicário de São Sebastião, século XVII. Prata dourada e vidro. 210x85 mm. Diocese do Porto 





    
Fotografia 141, à esquerda – Relicário de Santo Agostinho, 1595. Prata, metal dourado e vidro (?). 555x250x135 
mm. Paróquia de Santa Cruz de Coimbra. 
Fotografia 142, à direita – Relicário de Santo Agostinho, 1595 - Verso. Prata, metal dourado e vidro (?). 




Fotografia 143 - Relicário de Santo Agostinho, 1595 – Pormenor da mão. Prata, metal dourado e vidro (?). 
555x250x135 mm. Paróquia de Santa Cruz de Coimbra. 
 
Fotografia 144 – Relicário de São João Crisóstomo, finais do século XVI. Cobre dourado, prata branca e pedraria. 
560 mm (alt.; aproximadamente). Museu de São Roque, Lisboa (RL.0282) © Museu de São Roque. 
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Fotografia 145, à esquerda – Relicário de São Leonardo, 1595-1609. Prata, prata dourada, metal dourado, osso e 
vidro. 530x180 mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (RL.010). 
Fotografia 146, à direita – Relicário de São Leonardo, 1595-1609 – Verso. Prata, prata dourada, metal dourado, osso 




Fotografia 147, à esquerda – Relicário de São Sebastião, 1595-1609. Prata, prata dourada, metal dourado, osso e 
vidro. 510x190 mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (RL.013). 
Fotografia 148, à direita – Relicário de São Sebastião, 1595-1609 – Vista lateral. Prata, prata dourada, metal 




    
Fotografia 149 – Relicário de São Sebastião, 1595-1609 – Pormenor da mão. Prata, prata dourada, metal dourado e 
vidro. 510x190 mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade de Braga (RL.010). 
Fotografia 150 – Relicário do Beato Agostinho Novello, finais do século XVI, inícios do século XVII. Metal 
dourado e prateado e vidro. 520x195x155 mm (aproximadamente). Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade 
de Braga (RL.015). 
     
Fotografia 151, à esquerda – Relicário de São Teotónio, c. 1602. Prata e vidro. 541x175x166 mm. Catedral de Santa 
Maria de Viseu, Cabido da Catedral de Viseu © Departamento dos Bens Culturais da Diocese de Viseu. 
Fotografia 152, à direita – Relicário de São Brás, inícios do século XVII. Prata, prata dourada e vidro. 400x138 mm. 
Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, Évora (ME 1474). © DGPC/José Pessoa, 1993. 
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Fotografia 153, à esquerda – Relicário dos Santos Inocentes, século XVII. Prata e madeira. 303x104 mm. Museu de 
São Roque, Lisboa (RL.0293). © Museu de São Roque. 
Fotografia 154, à direita – Relicário de Santo Amâncio, século XVII. Prata e madeira dourada e policromada. 
672x170 mm. Museu de São Roque, Lisboa (RL.MT.0297). © Museu de São Roque.  
       
Fotografia 155, à esquerda – Braço-relicário, século XVII. Metal dourado. Sé Nova de Coimbra. 
Fotografia 156, ao centro – Braço-relicário, século XVII. Bronze dourado, prata e granadas. 408x78x77 mm. Museu 
Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6216;O135). © DGPC/José Pessoa, 1992.  
Fotografia 157, à direita – Braço-relicário de São Teotónio, 1681-1682. Prata. 630x165 mm. Museu Nacional de 
Machado de Castro, Coimbra (6224;O143). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
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Fotografia 158, à esquerda – Relicário de São Brás, século XVI (relicário). Prata, prata dourada, vidro e madeira 
dourada e policromada. Museu Diocesano de Santarém. 
Fotografia 159, à direita - Relicário de São Brás, século XVI (relicário) – Pormenor do punho. Prata, prata dourada, 
vidro e madeira dourada e policromada. Museu Diocesano de Santarém. 
 
Fotografia 160, à esquerda – Mão-relicário de Santa Teresa, primeira metade do século XVIII. Prata, prata dourada, 
gemas não identificadas e vidro. Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda. Publicado por: Deldebbio – 
“Thanos e a mão de Santa Teresa.” Teoria da Conspiração. Disponível em: https://www.deldebbio.com.br/thanos-e-
a-mao-de-santa-teresa/ [Consultado a 13/05/2020]. 
Fotografia 161, à direita – Mão-relicário de Santa Teresa, primeira metade do século XVIII - Verso. Prata, prata 
dourada, gemas não identificadas e vidro. Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda. Publicado por: 
Deldebbio – “Thanos e a mão de Santa Teresa.” Teoria da Conspiração. Disponível em: 
https://www.deldebbio.com.br/thanos-e-a-mao-de-santa-teresa/ [Consultado a 13/05/2020]. 
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Fotografia 162, à esquerda – Busto-relicário de São Pantaleão, 1509. Prata, prata dourada e pintada, esmaltes, 
quartzo fumado e madeira. 201,5 mm (alt.). Museu Nacional de Soares dos Reis, Porto (104 Our MNSR). © 
DGPC/José Pessoa, 2003. 
Fotografia 163, à direita – Busto-relicário dos Santos Mártires de Marrocos, 1510. Prata e prata dourada. Paróquia 
de Santa Cruz de Coimbra. 
 
Fotografia 164 – Busto-relicário de Santa Engrácia, 1595. Prata, prata dourada e vidros. 500 mm (alt.). Patriarcado 
de Lisboa (187.01.010). Publicado por: “Busto-relicário de Santa Engrácia” Igreja de Santa Engrácia. O mito e a 
História. Disponível em: https://artsandculture.google.com/exhibit/igreja-de-santa-engr%C3%A1cia-o-mito-e-a-
hist%C3%B3ria/9wJyHnV3ZR9bJg?hl=pt-PT [Consultado a 07/07/2020]. 
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Fotografia 165, à esquerda – Sever Pelegrín de Tapias e Pedro Lamaison, Busto-relicário de Santa Ana de Bretaña, 
1539-1542. Parroquia de Cariñena © Delegación Episcopal de Patrimonio Cultural – Arzobispado de Zaragoza. 
Fotografia 166, à direita – Jorge Cedeira, el Mozo, Busto-relicário de Santa Florina, 1594. Prata, prata dourada e 
esmaltes. 357x190x390 mm. Catedral de Santiago de Compostela. © Fundación Catedral de Santiago. 
 
Fotografia 167 – Antonio Moro (1516/21-1576), Retrato da infanta D. Maria, 1550-1555. Óleo sobre tela. 
Monasterio de las Descalzas Reales, Madrid (inv. PN 822). Publicado por: Wikipedia – “Maria de Portugal, Duquesa 
de Viseu.” Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_de_Portugal,_Duquesa_de_Viseu#/media/Ficheiro:Maria_von_Portugal,_Anthon
is_Mor.jpg [Consultado a 07/07/2020]. 
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Fotografia 168, à esquerda – Busto-relicário de São Teotónio, 1621. Prata, prata dourada e vidros. Paróquia de Santa 
Cruz de Coimbra. 
Fotografia 169, à direita – Busto-relicário de São Teotónio, 1621 – Pormenor da lateral da mozeta. Prata, prata 
dourada e vidros. Paróquia de Santa Cruz de Coimbra. 
  
Fotografia 170, à esquerda – Busto-relicário de São Teotónio, 1771-1792. Metal prateado e dourado, tecido, osso, 
papel e vidro. 335x300 mm. Palácio Nacional de Mafra (PNM 178). © DGPC. 
Fotografia 171, à direita – Busto-relicário de São Teotónio, 1771-1792 – Perfil do rosto. Metal prateado e dourado, 




Fotografia 172 – Relicário da Virgem com o Menino, 1758-1761. Prata, madeira e vidro. 410x220x160 mm. Marcas: 




    
Fotografia 173, à direita - Relicário da Virgem com o Menino, 1758-1761 – Verso. Prata, madeira e vidro. 
410x220x160 mm. Marcas: marca de posse da Sé de Braga. Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0147 Our) © 
Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 174 – Alessandro Giusti (1715-1799) (atrib.), Relevo da Virgem com o Menino do portal da capela de 
Nossa Senhora das Necessidades, 1747-1753 – Pormenor. Palácio das Necessidades, Lisboa. 
   
Fotografia 175, à esquerda – António Nunes das Neves (ourives), Busto de Santa Catarina, c. 1717-1725. Prata. 
760x370 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (inv. 6599;O287). © DGPC/José Pessoa, 1991. 
Fotografia 176, à direita – António Nunes das Neves (ourives), Busto de Santo António, c. 1717-1725. Prata. 
760x370 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (inv. 6598;O286). © DGPC/José Pessoa, 1995. 
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Fotografia 177, à esquerda – Imagem-Relicário da Virgem com o Menino, primeiro quartel do século XIV. Prata, 
prata dourada, vidros, granadas e cristal de rocha. 865x330x260 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, 
Coimbra (6034;O5). © DGPC/José Pessoa, 1995.  
Fotografia 178, à direita – Relicário de São Sebastião, finais do século XVI. Prata e prata dourada. 550x220 mm. 
Museu de Alberto Sampaio, Guimarães (O 23). © DGPC/José Pessoa, 1996. 
    
Fotografia 179, à esquerda – Escultura-relicário de Santo António, segunda metade do século XVIII. Prata, prata 
dourada e gemas. 480 mm (alt.). Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0146 Our) © Tesouro-Museu da Sé de 
Braga. 
Fotografia 180, à direita – Escultura-relicário de Santo António, segunda metade do século XVIII – Verso. Prata, 





Fotografia 181 – Nicholas Verdun e colaboradores colonossenses, Relicário dos Três Reis Magos, c. 1170 (?)-1230 
(com intervenções posteriores). 1530x2200x1100 mm. Catedral, Colónia. Disponível em: 
https://i.pinimg.com/originals/74/8c/92/748c9200a33189f5b33cfdea51c188a5.jpg [Consultado a 28/07/2020]. 
 
Fotografia 182 – Artophorion (Relicário de Santo Anastásio, O Persa), c. 969/70. Prata, prata dourada e nielo. 
390x196x200 mm. Tesouro da Catedral, Aachen (G 31). Publicado por: KLEIN, Holger A. – “Artophorion 
(Reliquary of St. Anastasios the Persian). Aachener Dom, Schatzkammer.” In Treasures of Heaven. Saints, Relics, 





   
Fotografia 183, à esquerda – Relicário, segundo quartel do século XV. Prata dourada. 296x200x140 mm. Museu 
Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6077;O44). © DGPC/José Pessoa, 1997. 
Fotografia 184, à direita – Relicário de São Sebastião, terceiro quartel do século XVI. Prata, prata dourada e vidro. 
325x150 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6101;O41). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
 
Fotografia 185 – Porta-paz, c. 1588. Prata parcialmente dourada e vidro. 200x130 mm. Museu Nacional de Arte 
Antiga, Lisboa (98 Our). © DGPC/Luísa Oliveira, 2012. 
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Fotografia 186, à esquerda – Relicário, c. 1510. Ouro, diamante, esmeralda, rubi, pérola, cristal de rocha e esmalte. 
350x155x120 mm. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (106 Our). © DGPC/José Pessoa. 
Fotografia 187, à direita – Relicário, 1588-1600. Madeira, prata e veludo. 660x400 mm. Museu Nacional de Arte 
Antiga, Lisboa (99 Our). © DGPC/Luísa Oliveira, 2012. 
 
Fotografia 188 – Relicário, século XVII-XVIII. Metal dourado, vidro, papel, osso, mármore e cartão. 403x113x110 




Fotografia 189, à esquerda – Simão Álvares (atrib.), São Teotónio celebrando a missa perante D. Afonso Henriques 
e o seu séquito, século XVII. Óleo sobre tela. 126x125 cm. Museu de Alberto Sampaio, Guimarães (MAS P 49). © 
DGPC/José Pessoa, 1996. 
Fotografia 190, à direita – Simão Álvares (atrib.), São Teotónio celebrando a missa perante D. Afonso Henriques e o 
seu séquito, século XVII – Pormenor do altar. Óleo sobre tela. 126x125 cm. Museu de Alberto Sampaio, Guimarães 
(MAS P 49). © DGPC/José Pessoa, 1996.  
 
Fotografia 191  - Relicários, século XVII. Madeira policromada e dourada e vidro. Museu de Aveiro (128/M, 





Fotografia 192 – Díptico-relicário de D. Mafalda, finais do século XII (com intervenções posteriores) – Faces 
exterior e interior. Prata dourada, madeira, esmaltes e cobre (?). Museu de Arte Sacra de Arouca. © Real Irmandade 
da Rainha Santa Mafalda. 
 
Fotografia 193 – Tríptico-relicário, primeiro quartel do século XVI. Prata, prata dourada e esmaltes. 630x280 mm 








    
Fotografia 195, à esquerda – Retábulo-relicário das Onze Mil Virgens, século XVII – Pormenor da decoração do 
anverso. Metal dourado e vidro. Sé Nova de Coimbra. 
Fotografia 196, à direita – Retábulo-relicário das Onze Mil Virgens, século XVII – Pormenor da decoração da 
lateral direita. Metal dourado e vidro. Sé Nova de Coimbra. 
 
Fotografia 197 – Relicário do Presépio, 1615. Bronze dourado e prata. 610x350x250 mm. Museu de São Roque, 




Fotografia 198 – Custódia de D. Jorge de Almeida, 1527. Prata dourada. 755x350 mm. Museu Nacional de Machado 
de Castro, Coimbra (6091;O26). © DGPC/Luísa Oliveira, 2014.  
    
Fotografia 199, à esquerda – Custódia, último quartel do século XVI. Prata dourada. 475x182x145 mm. Museu 
Nacional de Arte Antiga, Lisboa (482 Our). © DGPC/Luísa Oliveira, 2012. 
Fotografia 200, à direita – Custódia, último quartel do século XVI. Prata dourada. 685x215 mm. Museu Nacional de 




Fotografia 201 – Relicário de São Frei Gil, século XVII. Prata. 350x215x190 mm. Diocese de Viseu (VVO.06.01.066). 




Fotografia 202 – Relicário de Santa Luzia, Virgem e Mártir Romana, inícios do século XVII. Prata e moscovite. 
365x165x108 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6103;O43). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
 
Fotografia 203  - Relicário, século XVII. Prata. 320x174x105 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra 
(6218;O137). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
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Fotografia 204, à esquerda – Cruz processional, 1214. Ouro, safiras, granadas, pérolas e aljôfares. 650x345 mm. 
Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (540 Our). © DGPC/José Pessoa, 1995. 
Fotografia 205, à direita – Cruz, século XV. Prata dourada, cristal de rocha e vidros. 465x325 mm. Museu Nacional 
de Arte Antiga, Lisboa (192 Our). © DGPC/José Pessoa, 1995. 
    
Fotografia 206, à esquerda – Cruz-relicário do Santo Lenho, século XV. Prata dourada, ouro, granadas, diamantes, 
esmeraldas, esmaltes e madeira.380x210x130 mm. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (151 Our). © 
DGPC/Luísa Oliveira, 2012. 
Fotografia 207, à direita – Cruz-relicário, meados do século XVI. Prata dourada, pedraria e aljofares. 445x265x185 




    
Fotografia 208, à esquerda – Cruz-relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII. Cobre dourado (?), 
madeira, prata, esmalte e vidro (?). 763 mm (altura; aproximadamente). Tesouro-Museu da Sé de Braga (TMSB 0109 
Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
Fotografia 209, à direita – Cruz-relicário, finais do século XVI, inícios do século XVII – Pormenor do anverso do 
suporte da cruz. Cobre dourado (?), madeira, prata, esmalte e vidro (?). 763 mm (altura; aproximadamente). Tesouro-
Museu da Sé de Braga (TMSB 0109 Our). 
    
Fotografia 210 – Relicário do Santo Lenho, c. 1612-1617. Madeira, metal dourado, vidro e cetim. 520x270x150 mm. 
Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda e São Sebastião dos Carvalhais, Braga (C.S.S.ADE.LIT.2). Publicado por: 
GUERREIRO, Sabrina, PINTO, Liliana, LEANDRO, Joana – Capela de S. Sebastião – Braga. Braga: Instituto de 
História e Arte Cristãs, 2010, p. 79. 
Fotografia 211 – Cruz-relicário, século XVII. Prata dourada e madeira. 329 mm (altura; aproximadamente). 
Tesouro-Museu da Sé de Braga (0129 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
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Fotografia 212, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata, vidro e tecido. 215x140x100 mm. 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.2.02.01.01259). © Comissão de Gestão do Património Religioso – 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
Fotografia 213, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata, vidro e tecido. 260x140x130 mm. Diocese 
de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.4.15.01.05253). © Comissão de Gestão do Património Religioso – Diocese de 
Portalegre-Castelo Branco.   
    
Fotografia 214, à esquerda – Cruz-relicário, século XVII. Prata e vidro. 205x115x90 mm. Diocese de Portalegre-
Castelo Branco (DPCB.4.15.01.05254). © Comissão de Gestão do Património Religioso – Diocese de Portalegre-
Castelo Branco. 
Fotografia 215, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata, prata dourada e vidro. 425x245x90 mm. 
Arquidiocese de Évora (ES.SA.1.004 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
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Fotografia 216, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata e vidro. 430x260x170 mm. Diocese do 
Porto (PRA0.0156). © Comissão Diocesana de Infraestruturas e Bens Culturais do Porto. 
Fotografia 217, à direita – Relicário do Santo Lenho, segunda metade do século XVII. Prata dourada. 360 mm (alt.). 
Igreja de Santo Estêvão, Guetim. Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – Inventário artístico do distrito 
de Aveiro. Zona do Norte. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1981, estampa 36. 
  
Fotografia 218, à esquerda – Cruz-relicário, século XVII. Prata, vidro e miniatura. 720x417x158 mm. Museu 
Nacional de Arte Antiga, Lisboa (79 Our). © DGPC/José Pessoa, 2001. 
Fotografia 219, à direita – Relicário do Santo Lenho, segunda metade do século XVII (cruz) e século XVIII (base). 
Metal dourado. 340 mm (alt.). Marcas: ensaiador de Lisboa (não especificada), ourives AD (não identificado). 




Fotografia 220 – Cruz-relicário de São Francisco Xavier, século XVII. Prata. 360x185 mm. Museu Nacional de 
Machado de Castro, Coimbra (6210;O129). © DGPC/Manuel Palma, 1991. 
 
Fotografia 221 – Filipe Valejo, Cruz-relicário de D. João IV, 1656/57/1663. Ouro, prata dourada, esmaltes, cristal, 
diamantes, esmeraldas, pérolas, rubis e safiras. 640x330 mm. Paço Ducal de Vila Viçosa (PDVV0536). © Biblioteca 
de Arte/Fundação Calouste Gulbenkian. 
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Fotografia 222, à esquerda – Cruz-relicário, 1693. Prata. 385x175x120 mm. Diocese de Portalegre-Castelo Branco 
(DPCB.4.06.01.02207). © Comissão de Gestão do Património Religioso – Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
Fotografia 223, à direita – Ourives de Lisboa, Cruz-relicário, 1694-c.1723. Prata dourada, ouro e vidro. 360 mm 
(altura; aproximadamente). Marcas: ensaiador de Lisboa L-24.0, ourives S./B.D. (não identificado). Tesouro-Museu 
da Sé de Braga (TMSB 0128 Our) © Tesouro-Museu da Sé de Braga 
    
Fotografia 224, à esquerda – Manoel Queiroz, primeiro quartel do século XVIII. Prata e vidro. 365x235x155 mm. 
Arquidiocese de Évora (CM.SE.3.056 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 225, à direita – Cruz-relicário, século XVIII. Prata e cristal de rocha. 215x117x34 mm. Arquidiocese de 




Fotografia 226 – Ourives de Lisboa, Relicário do Santo Lenho, 1694-1703 (relicário) e XVIII (pés). Prata dourada, 
ouro, esmaltes, diamantes, esmeraldas, espinelas, rubis, safiras e hessonite. Marcas: ensaiador de Lisboa L-24.0, 
ourives MJP (não identificado). Arquidiocese de Évora (EV.SE.1.534 our). © Fundação Eugénio de Almeida/Carlos 
Pombo. 
 
Fotografia 227 – Cruz-relicário, 1719. Prata dourada. 725x295x135 mm. Arquidiocese de Évora (EL.SP.2.001 our). 
Publicado por: MOLEIRINHO, Jorge – “Cruz-relicário” In BORGES, Artur Goulart de Melo (coord. cient.) – Arte 
sacra nos concelhos de Elvas, Monforte e Sousel. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2008, p. 71. 
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Fotografia 228, à esquerda – Cruz-relicário, século XVIII. Prata. 260x162x114 mm. Arquidiocese de Évora 
(RE.SA.1.102 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 229, à direita – Cruz-relicário, século XVIII. Metal dourado e vidro. 320x135x135 mm. Arquidiocese de 
Évora (AR.VI.1.005 ali). © Fundação Eugénio de Almeida. 
    
Fotografia 230, à esquerda – Cruz do Santo Lenho, século XVIII. Prata. 770 mm (alt.). Patriarcado de Lisboa 
(SN.01.01.059). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 231, à direita – Ourives de Lisboa, século XVII (crucifixo) século XVIII. Prata, ouro, pérolas e esmalte. 
370x190x95 mm. Marcas: ensaiador de Lisboa (não especificada). Diocese de Portalegre-Castelo Branco 




Fotografia 232, à esquerda – José António Vieira (atrib.), Cruz de D. Manuel Tavares Coutinho, 1755-c. 1790. 
Prata, ferro, tecido e vidro. 890x325x135 mm. Marcas: ensaiador de Lisboa L-29.0, ourives de Lisboa L-314.0 
(atribuível a José António Vieira). Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.4.15.01.05255). © Comissão de 
Gestão do Património Religioso – Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
Fotografia 233, à direita – José António Vieira (atrib.), Cruz de D. Manuel Tavares Coutinho, 1755-c. 1790 – 
Pormenor da haste e base. Prata, ferro, tecido e vidro. 890x325x135 mm. Marcas: ensaiador de Lisboa L-29.0, 
ourives de Lisboa L-314.0 (atribuível a José António Vieira). Diocese de Portalegre-Castelo Branco 
(DPCB.4.15.01.05255). © Comissão de Gestão do Património Religioso – Diocese de Portalegre-Castelo Branco.  
    
Fotografia 234, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVIII. Prata, vidro e gemas (?). 230 mm (alt.; 
aproximadamente). Marcas: ourives X-7.0. Coleção Particular. 
Fotografia 235, à direita – Relicário do Santo Lenho, século XVIII – Anverso. Prata, vidro e gemas (?). 230 mm 
(alt.; aproximadamente). Marcas: ourives X-7.0. Coleção Particular.  
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Fotografia 236, à esquerda – Cruz-relicário, século XVIII. Prata, madeira, espelhos e vidros. 795x345x130 mm. 
Arquidiocese de Évora (ES.SA.1.032 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 237, à direita – Manuel Vilaça Gomes (atrib.), Cruz do Santo Lenho, 1768-1810. Prata. 300 mm (alt.). 
Marcas: ensaiador do Porto (não especificada), ourives do Porto P-493.0 (atribuível a Manuel Vilaça Gomes). 
Patriarcado de Lisboa (246.02.019). © Patriarcado de Lisboa. 
 
Fotografia 238 – Cruz-relicário, 1598. Prata dourada. 600x330x124 mm. Arquidiocese de Évora (VV.BA.2.049 our). 
© Fundação Eugénio de Almeida/Carlos Pombo. 
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Fotografia 239, à esquerda – Cruz-relicário, século XVII. Prata dourada. Igreja de São Cristóvão, Ovar. Publicado 
por: GONÇALVES, António Nogueira – Inventário artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte. Lisboa: Academia 
Nacional de Belas-Artes, 1981, estampa 193.  
Fotografia 240, à direita – Cruz-relicário, século XVII. Prata, prata dourada, vidro e tecido. 430x190x75 mm. 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco (DPCB.5.29.01.11272). © Comissão de Gestão do Património Religioso – 
Diocese de Portalegre-Castelo Branco. 
    
Fotografia 241, à esquerda – Cruz-relicário, século XVII. Prata dourada. 456x290x85 mm. Confraria da Rainha 
Santa Isabel, Coimbra (133). 
Fotografia 242, à direita – Cruz-relicário, século XVII. Prata dourada e cristal de rocha. 455x262 mm. Museu 




    
Fotografia 243 – Cruz-relicário, século XVII. Prata. 193x66x51 mm. Arquidiocese de Évora (MR.SC.1.047 our). © 
Fundação Eugénio de Almeida. 
Fotografia 244 – Cruz-relicário, século XVII. Prata, vidro e madeira. 390x265x68 mm. Museu Nacional de Machado 
de Castro (6222;O141). © DGPC/ José Pessoa, 1992. 
    
Fotografia 245, à esquerda – Cruz-relicário, século XVII. Prata dourada. 310x177x115 mm. Diocese do Porto 
(P870.0176). © Comissão Diocesana de Infraestruturas e Bens Culturais do Porto. 
Fotografia 246, à direita – Cruz-relicário, terceiro quartel do século XVII. Prata dourada. 312x178x930 mm. Museu 




Fotografia 247 – Cruz-relicário de D. Ana de Lencastre, 1623-24. Prata dourada. 1090 mm (alt.). Museu Nacional de 
Arte Antiga, Lisboa (207 Our). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
 
Fotografia 248 – Cruz-relicário de D. Ana de Lencastre, 1623-24 – Pormenor da decoração do verso da base. Prata 




Fotografia 249 – Cruz-relicário de D. Ana de Lencastre, 1623-24 – Pormenor da haste. Prata dourada. 1090 mm 
(alt.). Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa (207 Our). 
     
Fotografia 250 – Cruz-relicário, século XVII. Prata e prata dourada. 433x203x155 mm. Arquidiocese de Évora 






Fotografia 251 – Cruz-relicário, segunda metade do século XVII. Prata dourada e cristais. 570x430 mm. Igreja da 
Misericórdia de Braga. Publicado por: VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga e seu districto.” In 
VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte religiosa em Portugal, vol. I, fascículo 10. Porto: Emilio Biel & C.ª – 
Editores, 1914-1915, p. 17. 
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Fotografia 252, à esquerda – Cruz de altar, século XVI. Prata e madeira lacada. 400x235 mm. Museu Nacional de 
Soares dos Reis, Porto (22 Cruzes CMP/MNSR). © DGPC/Arnaldo Soares, 1991. 
Fotografia 253, à direita – Cruz-relicário, século XVII. Prata, madeira e vidro colorido. 465x355 mm. Museu dos 
Terceiros, Ponte de Lima (0447). © Museu dos Terceiros – Município de Ponte de Lima. 
    
Fotografia 254, à esquerda – Relicário do Santo Lenho, século XVII. Prata e madeira. 450 mm (alt.). Igreja de São 
Tiago, Rio Meão. Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – Inventário artístico do distrito de Aveiro. Zona 
do Norte. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1981, estampa 123.  
Fotografia 255, á direita – Cruz-relicário, 1603. Prata, vidro e madeira. 335x160x103 mm. Diocese do Porto 




Fotografia 256 – Cruz-relicário, século XVIII. Prata dourada. 258x145x75 mm. Arquidiocese de Évora 
(BO.BA.1.052 our). © Fundação Eugénio de Almeida. 
 
Fotografia 257 – Cofre, primeiro quartel do século XVI. Prata, cristal de rocha, bronze e madeira lacada. 




Fotografia 258 – Urna-relicário da Rainha Santa Isabel, 1612-1614. Prata, prata dourada e vidro. 2330x860x870 
mm. Igreja de Santa Clara, Coimbra. Publicado por: CORREIA, Vergílio, GONÇALVES, António Nogueira – 
Inventário artístico de Portugal. Cidade de Coimbra. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1947, estampa 122. 
 
Fotografia 259 – Urna-relicário da Rainha Santa Isabel, 1612-1614 – Pormenor do tramo central da face posterior. 
Prata, prata dourada e vidro. 2330x860x870 mm. Igreja de Santa Clara, Coimbra. 
 
Fotografia 260 – Urna-relicário da Rainha Santa Isabel, 1612-1614 – Pormenor da face lateral esquerda. Prata, prata 






Fotografia 261 – João de Nápoles, Urna-relicário de São Rosendo. 1601. 892x475x596 mm. Igreja de San Salvador, 
Celanova (Espanha). Publicado por: GÓMEZ, Benito – “Celanova, Centro Rosendiano no Ano Xubilar.” In 
Rvdesindvs. Miscelánea de arte e cultura, fevereiro de 2007, p. 11. 
 
Fotografia 262 – Pamplona, Urna-relicário de São Gregório Ostiense, 1601-1610 (com intervenções posteriores). 
Prata, prata dourada, bronze, latão, cristal e pedraria. 750x415x610 mm. Basílica de San Gregorio Ostiense, Sorlada 
(Espanha). Publicado por: JOSANCAS – “#351.” In Cerimonia y rúbrica de la Iglesia española. Elementos 
materiales de la liturgia. Otros objetos de uso litúrgico. Relicarios. Disponível em: 





Fotografia 263 – Ourives indo-português, Urna-relicário de São Francisco Xavier, 1652-1653 (com elementos de 
cronologias anteriores e posteriores). Madeira, veluda, prata, metal dourado e vidro. Basílica do Bom Jesus, Goa. 
Publicado por: Mahesh Telkar, 2008. Disponível em: 
https://en.wikipedia.org/wiki/File:St._Francis_Xavier_Relics.JPG [Consultado a 03/09/2020] [Imagem editada]. 
 
Fotografia 264 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Teresa de Portugal, 
1714-1715. Prata, madeira, veludo, damasco e vidro (?). 1800x730x950 mm (aproximadamente). Marcas: ensaiador 
do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de Manuel Carneiro da Silva). Igreja de Santa Maria de Lorvão. 
Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – “As urnas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão.” In 




Fotografia 265 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Teresa de Portugal, 
1714-1715 – Pormenor do brasão patente na frente da arca. Prata, madeira, veludo, damasco e vidro (?). 
1800x730x950 mm (aproximadamente). Marcas: ensaiador do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de Manuel 
Carneiro da Silva). Igreja de Santa Maria de Lorvão. 
 
Fotografia 266 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Sancha de Portugal, 
1714-1715. Prata, madeira, veludo, damasco e vidro (?). 1800x730x950 mm (aproximadamente). Marcas: ensaiador 
do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de Manuel Carneiro da Silva). Igreja de Santa Maria de Lorvão. 
Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – “As urnas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão.” In 




Fotografia 267 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Sancha de Portugal, 
1714-1715 – Pormenor do topo da urna. Prata, madeira, veludo, damasco e vidro (?). 1800x730x950 mm 
(aproximadamente). Marcas: ensaiador do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de Manuel Carneiro da Silva). 
Igreja de Santa Maria de Lorvão. 
 
Fotografia 268 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Sancha de Portugal, 
1714-1715 – Pormenor da tampa. Prata, madeira, veludo, damasco e vidro (?). 1800x730x950 mm 
(aproximadamente). Marcas: ensaiador do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de Manuel Carneiro da Silva). 
Igreja de Santa Maria de Lorvão. 
 
Fotografia 269 – Manoel Carneiro da Silva e Domingos Pinto Ferraz, Urna-relicário da Beata Sancha de Portugal, 
1714-1715 – Fragmento da representação da Beata Sancha, patente no anverso. Prata, madeira, veludo, damasco e 
vidro (?). 1800x730x950 mm (aproximadamente). Marcas: ensaiador do Porto P-11.0 (variante), ourives P-477.0 (de 




Fotografia 270 – Urna-relicário de São Isidro, 1692.  Prata, madeira de álamo, e seda. 1650x350 mm 
(aproximadamente). Colegiada de San Isidro, Madrid. Publicado por: MARTÍNEZ LEIVA, Gloria – “La urna donada 
a San Isidro por la reina Doña Mariana de Neoburgo.” In Investigart. Disponível em: 
https://www.investigart.com/2014/05/21/la-urna-donada-a-san-isidro-por-la-reina-dona-mariana-de-neoburgo/#jp-
carousel-222 [Consultado a 02/09/2020]. 
 
Fotografia 271 – Juan Laureano de Pina (1642-1723), Urna-relicário de São Fernando, 1690-1719. Capilla Real, 
Catedral de Santa María de la Sede, Sevilha. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:FerranSev.jpg 




Fotografia 272 – Joaquim Lourenço Ciais Ferraz de Acunha (risco), José Francisco de Paiva (ensamblador) e 
António Pereira Soares (ourives), Urna-relicário da Beata Mafalda, 1793. Ébano, prata, bronze, vidro e tecido. Igreja 
de Santa Maria de Arouca. © Real Irmandade da Rainha Santa Mafalda. 
    
Fotografia 273, à esquerda – Joaquim Lourenço Ciais Ferraz de Acunha (risco), José Francisco de Paiva 
(ensamblador) e António Pereira Soares (ourives), Urna-relicário da Beata Mafalda, 1793 – Pormenor da tampa. 
Ébano, prata, bronze, vidro e tecido. Igreja de Santa Maria de Arouca.  
Fotografia 274, à direita – Joaquim Lourenço Ciais Ferraz de Acunha (risco), José Francisco de Paiva (ensamblador) 
e António Pereira Soares (ourives), Urna-relicário da Beata Mafalda, 1793 – Pormenor do brasão na base da urna. 




Fotografia 275 – Nicolau Nasoni (risco), Urna da Quinta-Feira Santa, 1750. Madeira e vidro. 2320x2105x750 mm. 
Irmandade dos Clérigos, Porto (ICP 77). Manuel Correia © Irmandade dos Clérigos. 
 
Fotografia 276 – Urna e simulacra de Santo Aurélio, 1749-1768. Madeira dourada, vidro, osso, têxteis e papel. Sé do 
Porto. © Joana Palmeirão e José Pedro Santos Almeida. 
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Fotografia 277, à esquerda – Crossa-relicário, finais do século XVII, inícios do século XVIII. Prata e vidro. 
247x150 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6225;O144). © DGPC. 
Fotografia 278, à direita, acima – Cordeiro e livro, século XVIII. Prata dourada e cristal. 110 mm (alt.). Patriarcado 
de Lisboa (189.027). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 279, à direita, abaixo – Cordeiro e livro, século XVIII – Verso da obra. Prata dourada e cristal. 110 mm 
(alt.). Patriarcado de Lisboa (189.027). © Patriarcado de Lisboa. 
 
Fotografia 280 – Base-relicário, inícios do século XVII. Bronze dourado e madeira.215x220 mm. Museu de São 





Fotografia 281 – Peanha-relicário de São Maurício e São Concórdio, século XVIII. Prata e madeira. 314x414x176 
mm. Museu de São Roque, Lisboa (RL.0292). © Museu de São Roque. 
 
    
Fotografia 282, à esquerda – Mateus Rodrigues de Faria (atrib.), Porta-paz-relicário, 1694-c. 1723. Prata. 240x160 
mm. Marcas: ensaiador de Lisboa L-24.0b, ourives L-529.0 (atribuível a Mateus Rodrigues de Faria. Coleção 
Particular. Publicado por: A ourivesaria portuguesa e os seus mestres. Porto: [s.n.], 2007, p. 192 (cat. 188). 
Fotografia 283, à direita – Porta-paz-relicário, século XVIII (?). Prata e prata dourada. 225x133 mm. Tesouro-
Museu da Sé de Braga (TMSB 099 Our). © Tesouro-Museu da Sé de Braga. 
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Fotografia 284, à esquerda – Resplendor-relicário, finais do século XVII, inícios do século XVIII. Prata, vidro e 
cera. 242x222 mm. Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6193;O112). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
Fotografia 285, à direita – Resplendor-relicário, inícios do século XVIII. Prata, vidro e cera. 262x243 mm. Museu 
Nacional de Machado de Castro, Coimbra (6191;O110). © DGPC/José Pessoa, 1992. 
 
Fotografia 286 – Resplendor-relicário, século XVIII. Prata, papel dourado e quartzo (?). 950x960 mm. Museu de 
Aveiro (75/D). © DGPC/José Pessoa, 2000. 
    
Fotografia 287, à esquerda – Resplendor-relicário de São Francisco Regis, século XIX-XX. Metal dourado. 90 mm 
(alt.). Patriarcado de Lisboa (241.02.069). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 288, à direita – Relicário. Prata. 151x733 mm. Museu Regional de Beja (MRB-OUR.85). © Museu 
Regional de Beja. 
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Fotografia 289, à esquerda – Relicário, séculos XVI (com intervenções posteriores). Prata dourada. 195x150 mm. 
Patriarcado de Lisboa (122.02.019). © Patriarcado de Lisboa. 
Fotografia 290, à direita – Relicário, séculos XVI (com intervenções posteriores) – Volantes abertos. Prata dourada. 
195x150 mm. Patriarcado de Lisboa (122.02.019). © Patriarcado de Lisboa. 
 
Fotografia 291 – Relicário da Cabeça Santa, século XVII. Igreja de São Salvador de Gândara, Cabeça Santa (obra 
furtada). Publicado por: “Cabeça Santa. Associada a milagres, foi roubada e povo não se conforma.” In TSF. 
Disponível em: https://www.tsf.pt/sociedade/o-misterio-da-cabeca-santa-8907488.html [Consultado a 16 /10/2020]. 
 
Fotografia 292 – Salva-relicário de São Frutuoso, século XVII (?). Metal dourado. Igreja de Santa Maria da Feira, 
Constantim. Publicado por: RODRIGUES, Jaime – “Lenda da Santa Cabeça.” In Constantim e Vale de Nogueira. A 
melhor união de freguesias de Portugal e arredores. Disponível em: 




Fotografia 293 – Relicário de São Firmino Mártir, século XVII. Prata. 193x159x144 mm. Museu Regional de Beja – 
Museu Rainha D. Leonor (MRB-OUR.87). © Museu Regional de Beja – Museu Rainha D. Leonor. 
 
Fotografia 294 – Relicário do crânio de Santa Auta, segunda metade do século XVIII. Prata (?). Museu Nacional do 
Azulejo, Lisboa (MNAz 2 Mob). 
 
Fotografia 295 – Relicário dos Santos Mártires, séculos XVI-XVII. Prata. 357 mm (alt.). Museu Regional de Beja – 





As fotografias de obras publicadas nas tabelas anexas são da responsabilidade das 
entidades proprietárias ou responsáveis pelo inventário dos objetos artísticos respetivos, 
excetuando os casos abaixo enumerados: 
Imagens da responsabilidade do autor: 
• Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, inv. RL.001, inv. RL.002, inv. 
RL.005, inv. RL.006, inv. RL.007, inv. RL.008, inv. RL.009, inv. RL.010, inv. 
RL.011, inv. RL.012, inv. RL.013, inv. RL.014, inv. RL.015, inv. RL.018, inv. 
RL.017, inv. RL.0023, inv. RL.025; 
• Coleção Particular, Relicário do Santo Lenho; 
• Convento de Nossa Senhora do Carmo, Braga, Relicário de São João de Deus 
(sem número de inventário atribuído), inv. 102; 
• Paróquia de Santa Cruz de Coimbra, Braço-relicário de Santo Agostinho (sem 
número de inventário atribuído), Busto-relicário de São Teotónio (sem número 
de inventário atribuído), Relicário de São Fabião Papa e Mártir (sem número de 
inventário atribuído), Relicário de São João, Mártir (sem número de inventário 
atribuído), Relicário de São Paulo, Mártir (sem número de inventário atribuído);  
• Patriarcado de Lisboa, inv. 122.02.018, Relicário de Santa Bárbara (sem número 
de inventário atribuído); 
• Santuário do Santíssimo Milagre de Santarém, inv. DS/ISM.0001.our; 
• Sé Nova de Coimbra, Braço-relicário (sem número de inventário atribuído), 
Braço-relicário (sem número de inventário atribuído), Retábulo-relicário das 
Onze Mil Virgens (sem número de inventário atribuído). 
Imagens publicadas por terceiros: 
• Arquidiocese de Évora, Relicário do Santo Lenho (EL.SP.2.001 our). Publicado por: 
BORGES, Artur Goulart Melo (coord. cient.) – Arte sacra nos concelhos de Elvas, 
Monforte e Sousel. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2008, p. 71. 
• Coleção Particular, Porta-paz-relicário. Publicado por: A ourivesaria portuguesa e os 
seus mestres. Porto: [s.n.], 2007, p. 192 (cat. 188). 
• Confraria da Rainha Santa Isabel, Bordão da Rainha Santa Isabel (136). Publicado por: 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa – “Catálogo.” In O Compromisso. 1516-2016. 
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Disponível em: http://microsite.scml.pt/500anoscompromisso/catalogos.html 
[Consultado a 04/12/2020]. 
• Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda, Mão-relicário de Santa Teresa de 
Ávila (sem número de inventário atribuído). Publicado por: DELDEBBIO – “Thanos e 
a mão de Santa Teresa.” Teoria da Conspiração. Disponível em: 
https://www.deldebbio.com.br/thanos-e-a-mao-de-santa-teresa/ [Consultado a 
13/05/2020].  
• Igreja da Misericórdia de Braga, Cruz-relicário (sem número de inventário 
atribuído). Publicado por: VASCONCELLOS, Joaquim de – “Braga e seu 
districto.” In VASCONCELLOS, Joaquim de – Arte religiosa em Portugal, vol. 
I, nº 10. Porto: Emilio Biel & C.ª – Editores, 1914-1915, p. 17. 
• Igreja da Ordem Terceira de São Francisco de Braga, Relicário do Santo Lenho 
(I.O.T.S.F.OUR.34), publicada por: GUERREIRO, Sabrina, PINTO, Liliana – 
Igreja da Ordem Terceira de S. Francisco, Braga. Braga: Instituto de História e 
Arte Cristãs, 2011, p. 62. 
• Igreja de Santa Clara de Coimbra, Urna-relicário da Rainha Santa Isabel (sem 
número de inventário atribuído). Publicado por: CORREIA, Vergílio, 
GONÇALVES, António Nogueira – Inventário artístico de Portugal. Cidade de 
Coimbra. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1947, estampa 122. 
• Igreja de Santa Maria de Lorvão, Urna-relicário da Beata Sancha de Portugal 
(sem número de inventário atribuído). Publicado por: GONÇALVES, António 
Nogueira – “As urnas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão.” In 
GONÇALVES, António Nogueira – Estudos de ourivesaria. Porto: Paisagem 
Editora, 1984, p. 229. 
• Igreja de Santa Maria de Lorvão, Urna-relicário da Beata Teresa de Portugal 
(sem número de inventário atribuído). Publicado por: GONÇALVES, António 
Nogueira – “As urnas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão.” In 
GONÇALVES, António Nogueira – Estudos de ourivesaria. Porto: Paisagem 
Editora, 1984, p. 223. 
• Igreja de Santa Marinha de Esposende, inv. I.S.M.F.OUR.7. Publicado por: 
PINTO, Liliana, GUERREIRO, Sabrina, LEANDRO, Joana – Esposende. A igreja de 
Santa Marinha de Forjães. Braga: Instituto de História e Arte Cristãs, 2009, p. 66. 
• Igreja de São Cristóvão de Ovar, Cruz-relicário (sem número de inventário 
atribuído). Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – Inventário 
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artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte. Lisboa: Academia Nacional de 
Belas-Artes, 1981, estampa 193. 
• Igreja de São Tiago de Rio Meão, Relicário do Santo Lenho (sem número de 
inventário atribuído). Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – 
Inventário artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte. (…), estampa 123. 
• Igreja de Santo Estêvão de Guetim, Cruz-relicário (sem número de inventário 
atribuído). Publicado por: GONÇALVES, António Nogueira – Inventário 
artístico do distrito de Aveiro. Zona do Norte. (…), estampa 36. 
• Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda e São Sebastião dos Carvalhais, Braga, 
inv. C.S.S.ADE.LIT.2. Publicado por: GUERREIRO, Sabrina, PINTO, Liliana, 
LEANDRO, Joana – Capela de S. Sebastião – Braga. Braga: Instituto de 
História e Arte Cristãs, 2010, p. 79. 
• Irmandade de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos, Guimarães, inv. 
131. Publicado por: FERNANDES, Isabel Maria (coord.) – Igreja de Nossa Senhora 
da Consolação e Santos Passos. Roteiro. [s.l.]: Instituto de História e Arte Cristãs e 
Museu de Alberto Sampaio, 2007, p. 74. 
• Lambeth Palace, Píxide. Publicado por: AA.VV. – Arte sacra nos antigos Coutos de 
Alcobaça. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitetónico e Arqueológico, 
1995, p. 158. 
• Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra, inv. 6189;O108. Publicado por: 
AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. 
Ourivesaria, sécs. XVI e XVII. [s.l.]: Secretaria de Estado da Cultura e Instituto 
Português de Museus, 1992, p. 95. 
• Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra, inv. 6190;O109, Publicado por: 
AA.VV. – Inventário da colecção Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra. 
Ourivesaria, sécs. XVI e XVII. [s.l.]: Secretaria de Estado da Cultura e Instituto 
Português de Museus, 1992, p. 95. 
• Sé de Beja, Braço-relicário de São Sisenando (sem número de inventário atribuído). 
Publicado por: FALCÃO, José António (dir.) – Entre o céu e a terra. Arte Sacra na 
diocese de Beja, tomo II. Beja: Departamento do Património Histórico e Artístico da 
Diocese de Beja, 2000, p. 21. 
Imagens da Biblioteca de Arte – Fundação Calouste Gulbenkian: 
• Paço Ducal de Vila Viçosa, inv. PDVV0536. Fotografia de Mário Novais. Disponível 
em: https://www.flickr.com/photos/biblarte/45220024801/ [Consultado a 20/09/2020]; 
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• Museu de Arte Sacra de Arouca, Cruz-relicário. Fotografia de Mário Novais, s.d. 
Disponível em: https://www.flickr.com/photos/biblarte/50061519177/ [Consultado a 
20/09/2020]. 
As imagens das marcas dos ourives identificados foram extraídas das fichas de inventário dos 
respetivos objetos, com exceção das seguintes: 
• Marca MRF. Publicado por: SANTOS, Reynaldo dos, QUILHÓ, Irene – “Os primeiros 
punções de Lisboa e Porto.” In Belas Artes. Revista e boletim da Academia Nacional de 
Belas Artes, II série, nº 6, 1953, p. 17, estampa 1. 
• Marca L-163.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 134. 
• Marca L-314.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 161. 
• Marca L-529.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 196. 
• Marca G-83.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 94. 
• Marca G-104.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 97. 
• Marca P-477.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 312. 
• Marca P-493.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 315. 
• Marca X-7.0. Publicado por: ALMEIDA, Fernando Moitinho de, CARLOS, Rita – 
Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras. Século XV a 1887. Lisboa: 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2018 (3ª edição), p. 354. 
• Ourives MP. Publicado por: BORGES, Artur Goulart de Melo – “História e devoção.” 
In CARVALHO, Rui Galopim de, BORGES, Artur Goulart te Melo, SOUSA, Gonçalo 
Vasconcelos e – O Santo Lenho da Sé de Évora. Artes, esplendor e devoção. Évora: 
Fundação Eugénio de Almeida, 2011, p. 25.  
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Definição dos cultos de latria, 
hiperdulia e dulia 
  * * * * * * *   
Necessidade de Autenticação das 
Relíquia 
* *  * * * * * * * * 
Recomendações relativas à colocação 
dos relicários na igreja 
   *    *   * 
Recomendações relativas aos materiais 
e/ou tipologias a empregar 
* *  *  * * * * * * 
Regulamentação do comportamento 
dos fiéis e sacerdotes 
* *  * * * * * * * * 
Aspetos relativos à relíquia do Agnus 
Dei 





Tabela 2 – Número de relicários inventariados repartidos por núcleos e 
subnúcleos 
 




Arquidiocese de Braga 
Celestial Ordem Terceira da Santíssima Trindade, 
Braga 
17 
Convento de Nossa Senhora do Carmo, Braga 2 
Tesouro-Museu da Sé de Braga 52 
Localizações Diversas 5 
Arquidiocese de Évora Localizações diversas 31 
Diocese de Beja Sé 1 
Diocese de Coimbra 
Confraria da Rainha Santa Isabel, Coimbra 3 
Igreja de Santa Maria de Lorvão 2 
Paróquia de Santa Cruz, Coimbra 5 
Sé de Coimbra 3 
Diocese de Leiria-
Fátima 
Localizações diversas 1 
Diocese de Portalegre-
Castelo Branco 
Localizações diversas 11 
Diocese de Santarém Localizações diversas 2 
Diocese de Viseu Localizações diversas 3 
Diocese do Porto 
Mosteiro de Santa Maria de Arouca 1 
Localizações diversas 18 
Patriarcado de Lisboa 
Tesouro da Sé, Lisboa 2 
Localizações diversas 45 
Instituições museológicas públicas e privadas 
Museu Número 
Museu Condes de Castro Guimarães, Cascais 1 
Museu de Alberto Sampaio, Guimarães 3 
Museu de Aveiro 5 
Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, Évora 4 
Museu de São Roque, Lisboa 12 
Museu de Setúbal 2 
Museu dos Terceiros, Ponte de Lima 1 
Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa 4 
Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra 41 
Museu Nacional do Azulejo, Lisboa 1 
Museu Regional de Beja – Museu Rainha D. Leonor 1 
Palácio Nacional de Mafra 1 
Palácio Nacional de Queluz 2 
Paço Ducal, Vila Viçosa 1 
Outros acervos 
Convento del Corazón Eucarístico de Jesus, Ronda 1 
Lambeth Palace, Londres 1 
Coleções particulares 4 





Tabela 3 – Número de relicários inventariados repartidos por tipologias e 
subtipologias 
 
Tipologia Subtipologia Número 
Cofre-relicário [Sem subtipologias] 13 
Relicário-ostensório 
Relicário-ostensório de parte 
superior cilíndrica 
2 
Relicário-ostensório de parte 
superior circular 
67 
Relicário-ostensório de parte 
superior em forma de estrela 
3 
Relicário-ostensório de parte 
superior octogonal 
4 
Relicário-ostensório de parte 
superior retangular 
4 
Relicário-ostensório de parte 
superior semicircular 
1 
Relicário-ostensório de parte 
superior triangular 
1 
Relicário-ostensório de parte 
superior raiada 
42 
Relicário-ostensório de parte 
superior em forma de 
baldaquino 
23 
Relicário-ostensório de parte 
superior piramidal 
4 
Relicário-ostensório de parte 













Cruz com múltiplos 
mostradores 
21 
Cruz com mostrador único 32 
Urna-relicário [Sem subtipologias] 4 
Atributo de imagem com 
relicário 
[Sem subtipologias] 2 
Peanha-relicário [Sem subtipologias] 3 
Resplendor-relicário [Sem subtipologias] 5 
Relicário de morfologia 
conforme à relíquia 
Relicário de crânio 2 





Tabela 4 – Marcas de ourives catalogadas895 
 















proprietário da obra 
informado o 
decalque da marca 
X-7.0 foi extraído 
do relicário 
mencionado, 
devemos notar as 
consideráveis 
diferenças entre 
este e a marca 
observada. 






















G-83.0 João Rodrigues 
• Cofre-relicário, 1787 
(Museu de Alberto 
Sampaio, inv. MAS O 
59). 
 














• Cofre-relicário de 









•  Cruz de altar de D. 
Manuel Tavares 
Coutinho, 1755-c. 














• Píxide, 1690 
(Lambeth Palace) 
Esta peça apresenta 
ainda a marca do 
ourives inglês Paul 
Storr, que procedeu 
à transformação do 
relicário em píxide 















• Relicário do Santo 
Lenho da Sé de 
Évora, 1694-1703 
(Arquidiocese de 










Museu da Sé de 






























• Urna-relicário da 
Beata Sancha, 1714-
1715 (Igreja de Santa 
Maria de Lorvão); 
• Urna-relicário da 
Beata Teresa, 1714-
1715 (Igreja de Santa 
















896 SANTOS, Reynaldo dos, QUILHÓ, Irene – “Os primeiros punções de Lisboa e Porto.” In Belas Artes. 
Revista e boletim da Academia Nacional de Belas Artes, II série, nº 6, 1953, p. 18. 
 
 
Tabela 5 – Cofres-relicário 
 
Imagem 







Tesouro-Museu da Sé de 















Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (TMSB 0110 Our 
B) 
Cofre-relicário de 
















século XVII  
 
Arquidiocese de Évora 
(EV.SE.1.070 our) 




















Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6102;O42) 






Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6129;O138) 
Cofre-relicário de 




que esta peça 
provenha do 
Tesouro da Sé 
de Coimbra. 
 
 Tesouro da Sé, Lisboa 
(744) 














reserva, a qual 
possui a cota: 
SER006818. 
 







alusiva ao ano 
da encomenda. 
 
Tesouro-Museu da Sé de 























alusiva ao ano 
da encomenda, 














Museu de Alberto 
Sampaio, Guimarães 









9.0 e a de 
ourives G-






Tabela 6 – Relicários-ostensório 
 
Relicário-ostensório de parte superior cilíndrica 
Imagem 
























Relicário-ostensório de parte superior circular 
Imagem 





































finais do século 
XVI, inícios do 
século XVII 
Possui Agnus 
Dei alusivo ao 
ano de 1597. 
 
897 As marcas constantes desta peça podem corresponder à marca de ensaiador L-22.0, atribuível a Manuel de 










finais do século 
XVI, inícios do 
século XVII 
Possui Agnus 
Dei alusivo ao 
ano de 1598. 
 
Celestial Ordem 




pluvial de Santo 
Agostinho, do 
sangue de São 
Nicolau de 
Tolentino e do 
cilício do Beato 
Amadeu 
finais do século 




Museu Nacional Frei 
Manuel do Cenáculo, 






Tesouro-Museu da Sé 




do século XVII 








Tesouro-Museu da Sé 




do século XVII 








Diocese do Porto 
(PCB0.0136) 
Relicário século XVII  
 
Diocese do Porto 
(PFF0.0038) 
Relicário século XVII  
 
898 A.D.B., Registo Geral, liv. 350, fl. 48 v., publicado por COSTA, Avelino de Jesus da – A Biblioteca e o 
Tesouro da Sé de Braga nos séculos XV a XVIII. Braga: Diário do Minho, 1984, p. 209. 
















Diocese do Porto 
(PR30.0067) 


















Museu de São Roque 
(RL.0274) 





Museu de São Roque 
(RL.0277) 









século XVII  
 
Paróquia de Santa 
Cruz, Coimbra 
Relicário de São 
Fabião, Papa e 
Mártir 
século XVII  
 
Paróquia de Santa 
Cruz, Coimbra 
Relicário de São 
João, Mártir 




Paróquia de Santa 
Cruz, Coimbra 
Relicário de São 
Paulo, Mártir 
século XVII  
 




século XVII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(036.14.001) 
Relicário de São 
Leonardo 
século XVII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(146.12.001) 
Relicário de São 
Brás 
século XVII  
 




século XVII  
 





A haste e base 








século XVII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(209.01.01.006) 








século XVII  
 
Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0111 
Our) 





Tesouro da Sé de 
Braga. 
 
Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0112 
Our) 





Tesouro da Sé de 
Braga. 
 
Tesouro-Museu da Sé 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0806 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0807 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0808 
Our) 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0809 
Our) 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0810 
Our) 
Relicário do 
tecido do leito 








Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0811 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0812 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0813 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0814 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0815 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0816 
Our) 
Relicário de São 
Crescêncio 
século XVII  
 
Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0817 
Our) 
Relicário do lugar 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0818 
Our) 
Relicários de São 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0819 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0820 
Our) 
Relicário da 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0821 
Our) 
Relicário da capa 






Tesouro-Museu da Sé 










Tesouro-Museu da Sé 










Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0824 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0825 
Our) 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0826 
Our) 









Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0827 
Our) 








Tesouro-Museu da Sé 










Tesouro-Museu da Sé 









Tesouro-Museu da Sé 









Tesouro-Museu da Sé 











Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0832 
Our) 
Relicário da 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0833 
Our) 









Tesouro-Museu da Sé 









Tesouro-Museu da Sé 










Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0836 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0837 
Our) 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0838 
Our) 
Relicário do lugar 
onde Adão 








Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0839 
Our) 
Relicário do 







Tesouro-Museu da Sé 




século XVII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(265.01.091) 













Museu de Alberto 
Sampaio, Guimarães 
(O 26) 




alusiva ao ano da 
encomenda e ao 
seu mecenas. 
Relicário-ostensório de parte superior em forma de estrela 
Imagem 






















Tesouro-Museu da Sé 























Relicário-ostensório de parte superior octogonal 
Imagem 







Museu Nacional Frei 
Manuel do Cenáculo, 
Évora (ME 720) 





















Patriarcado de Lisboa 
(235.01.02.088A) 
Relicário século XVIII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(235.01.02.088B) 
Relicário século XVIII  
Relicário-ostensório de parte superior retangular 
Imagem 








Terceira da Santíssima 



































Museu de São Roque 
(RL.1294) 
Relicário da carta 














Relicário-ostensório de parte superior raiada 
Imagem 







Tesouro-Museu da Sé 












Tesouro da Sé 
de Braga. 
 








Irmandade de Nossa 
Senhora da 





século XVII  
 















Museu Nacional de 
Arte Antiga, Lisboa 
(709 Our) 
Relicário de 






fundo da base. 
 




século XVII  
 








Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6185;O104) 
Ostensório 






Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6186;O105) 
Ostensório 





Dei alusivo ao 
ano de 1714. 
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6187;O106) 
Ostensório 







Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6188;O107) 
Ostensório 







Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6189;O108) 
Ostensório 













Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6190;O109) 
Ostensório 













Museu Nacional Frei 
Manuel do Cenáculo, 

























Convento de Nossa 
Senhora do Carmo, 
Braga (sem número de 
inventário atribuído) 
Relicário de 
São João da 
Cruz 
século XVIII  
 
Convento de Nossa 




século XVIII  
 













século XVIII  
 
Arquidiocese de Évora 
(MN.MA.1.025 our) 
Relicário de 











século XVIII  
 
Diocese do Porto 
(PQ00.0086) 




Diocese do Porto 
(PCK0.0083) 
Relicário século XVIII  
 
Diocese do Porto 
(PM10.0128) 
Relicário século XVIII  
 
Museu de Aveiro 
(19/D) 
Relicário século XVIII 




Jesus em Aveiro. 
 
Museu de Aveiro 
(29/D) 
Relicário século XVIII 




Jesus em Aveiro. 
 










Palácio Nacional de 
Queluz (PNQ 674) 
Relicário século XVIII  
 




século XVIII  
 















século XVIII  
 





Conserva o selo 
que autentica a 
relíquia. 
 
Patriarcado de Lisboa 
(185.003) 
Relicário de 
São Filipe Neri 
século XVIII  
 




século XVIII  
 
Patriarcado de Lisboa 
(212.01.01.SN) 
Relicário século XVIII  
 























Peça usada tanto 
para a exposição 





























alusiva ao ano 
da encomenda e 














finais do século 
XVIII 
 
Relicário-ostensório de parte superior em forma de baldaquino 
Imagem 







Patriarcado de Lisboa 




c. 1600-1610  
 
Arquidiocese de Évora 
(AR.SB.1.003 our) 
Relicário século XVII  
 
Arquidiocese de Évora 
(AV.OR.1.050 our) 
Relicário Século XVII 






Arquidiocese de Évora 
(EV.SE.1.033 our) 




Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6226;O145) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6227;O146) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6228;O147) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6229;O148) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6230;O149) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6231;O150) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6232;O151) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6233;O152) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 










Museu Nacional de 








Museu Nacional de 








Museu Nacional de 








Museu Nacional de 








Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6239;O158) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6240;O159) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6241;O160) 
Relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6242;O161) 
Relicário século XVII  
 
Palácio Nacional de 
Queluz (PNQ 695) 








século XVII  
Relicário-ostensório de parte superior piramidal 
Imagem 







Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0113 
Our) 
Relicário 
finais do século 






Tesouro da Sé 
de Braga. 
 
Tesouro-Museu da Sé 
de Braga (TMSB 0114 
Our) 
Relicário 
finais do século 






Tesouro da Sé 
de Braga. 
 
Arquidiocese de Évora 
(AR.SM.1.001 odv) 
Relicário século XVII  
 
Arquidiocese de Évora 
(AR.SM.1.002 odv) 
Relicário século XVII  
Relicário-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo em metal fundido 
Imagem 








Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga 
(RL.007) 
Relicário 
finais do século 







Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga 
(RL.009) 
Relicário 
finais do século 





Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga 
(RL.011) 
Relicário 
finais do século 





Terceira da Santíssima 
Trindade de Braga 
(RL.012) 
Relicário 
finais do século 




Diocese de Santarém 































alusiva ao ano 
da encomenda e 
ao seu mecenas. 
 
Patriarcado de Lisboa 
(165-166-167.06.027) 






































Relicário-ostensório de parte superior de perfil mistilíneo em folha de metal sobre alma 
em madeira 
Imagem 








Terceira da Santíssima 











século XVIII  
 
Diocese do Porto 
(PX80.0136) 







Diocese de Viseu 
(VNE.06.01.081) 
Relicário de 
São Paulo, São 
Filipe, São 
João, São 
Marcos e São 
Cândido Mártir 
século XVIII  
 











Patriarcado de Lisboa 
(122.02.013C.01) 
Relicário século XVIII 
Peça sem a alma 
de madeira, nem 





Patriarcado de Lisboa 
(122.02.013C.02) 
Relicário século XVIII 
Peça sem a alma 
de madeira, nem 
o recetáculo para 
a relíquia. 
 
Patriarcado de Lisboa 
(122.02.013C.03) 
Relicário século XVIII 
Peça sem a alma 
de madeira, nem 
o recetáculo para 
a relíquia. 
 
Patriarcado de Lisboa 
(122.02.013C.04) 
Relicário século XVIII 
Peça sem a alma 
de madeira, nem 
o recetáculo para 
a relíquia. 
 




Relicário século XVIII 
Peça em folha de 
metal sobre alma 
em madeira. 
Relicário-ostensório de parte superior triangular 
Imagem 








Terceira da Santíssima 











Relicário-ostensório de parte superior semicircular 
Imagem 






















































Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (TMSB 147 Our) 
Relicário da 




possui no verso 
o selo de D. 
Silvestro 
Merani (1688-
1764), bispo de 
Porfírio. 
Apresenta a 
marca de posse 





Palácio Nacional de 














Paróquia de Santa Cruz, 











Celestial Ordem Terceira 













Celestial Ordem Terceira 













Celestial Ordem Terceira 






Ainda que não 
possuindo a 
heráldica de D. 
Frei Agostinho 
de Castro, é de 




Celestial Ordem Terceira 












Celestial Ordem Terceira 










Catedral de Santa Maria 
de Viseu, Cabido da 




c. 1602  
 


















Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6212;O131) 
Braço-















Museu Nacional de 







Museu Nacional Frei 
Manuel do Cenáculo, 





Sob o braço 
existe figuração 
relevada de São 
Brás que 
dificulta a 
posição ereta do 
objeto. 
 
Museu Nacional de 











Museu Nacional de 



























































século XVII  
 
Sé de Beja (sem número 







Sé Nova de Coimbra (sem 









Sé Nova de Coimbra (sem 












































Convento del Corazón 
Eucarístico de Jesus, 
Ronda (sem número de 
inventário atribuído) 
Mão-relicário 


















Tesouro-Museu da Sé de 

















































Diocese de Viseu 
(VVO.06.01.066) 















































Museu Nacional de 






finais do século 




Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6218;O137) 








Tabela 9 – Relicários Cruciformes  
 
Relicário cruciforme de cruz com mostrador único 
Imagem 







Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (TMSB 0109 Our) 
Relicário do 
Santo Lenho 
finais do século 












Irmandade de Nossa 
Senhora da Ajuda e São 






heráldica de D. 
Frei Aleixo de 
Meneses. 
 
Arquidiocese de Évora 
(AL.SC.1.021 our) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Arquidiocese de Évora 
(ES.SA.1.004 our) 
Cruz-relicário século XVII 
Segundo Túlio 
Espanca, esta 
peça terá sido 
doada por D. 
Frei José Maria 










século XVII  
 
900 ESPANCA, Túlio – Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Arraiolos, Estremoz, 























Diocese do Porto 
(P4F0.0029) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Diocese do Porto 
(PRA0.0156) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de Arte 
Antiga, Lisboa (79 Our) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6210;O129) 
Relicário da cruz 
de São Francisco 
Xavier 
Século XVII  
 
Tesouro-Museu da Sé de 
Braga (TMSB 0129 Our) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Paço Ducal de Vila 
Viçosa (PDVV0536) 
Cruz-relicário de 





Igreja de Santo Estêvão, 





































Arquidiocese de Évora 
(EV.SE.1.534 our) 
Relicário do 
Santo Lenho da 
Sé de Évora 
1694-1703 
Possui a 
heráldica de D. 










Tesouro-Museu da Sé de 



































Igreja da Ordem Terceira 










Arquidiocese de Évora 
(AR.VI.1.005 ali) 
Cruz-relicário século XVIII  
 
Arquidiocese de Évora 
(ES.SA.1.032 our) 
Cruz-relicário século XVIII  
 
Arquidiocese de Évora 
(MF.SA.1.007 our) 





Arquidiocese de Évora 
(RE.SA.1.102 our) 









Arquidiocese de Évora 
(SO.SG.1.015 our) 









































29.0 e de 
ourives L-
314.0, 
atribuível a José 
António Vieira.  
 

















Relicário cruciforme de cruz com múltiplos mostradores 
Imagem 







Arquidiocese de Évora 
(VV.BA.2.049 our) 
Cruz-relicário 1598  
 









Museu Nacional de Arte 















Arquidiocese de Évora 
(MR.SC.1.047 our) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Igreja da Misericórdia de 
Braga 
Cruz-relicário século XVII  
 
Confraria da Rainha Santa 










Cruz-relicário século XVII  
 
Diocese do Porto 
(P870.0176) 





Diocese do Porto 
(PI70.0107) 




Igreja de São Cristóvão, 
Ovar (Diocese do Porto) 







Igreja de Santa Marinha 











Igreja de São Tiago, Rio 











Museu dos Terceiros, 
Ponte de Lima (0447) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6220;O139) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6221;O140) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 
Machado de Castro, 
Coimbra (6222;O141) 
Cruz-relicário século XVII  
 
Museu Nacional de 









Museu Nacional de Arte 
Antiga, Lisboa (597 Our) 
Cruz-relicário 
terceiro quartel 














Arquidiocese de Évora 
(BO.BA.1.052 our) 















Rainha Santa Isabel 






Beata Sancha de 
Portugal (Igreja de 




















Beata Teresa de 
Portugal (Igreja de 




















Beata Mafalda de 
Portugal (Igreja de 














































século XVIII  
 




São Maurício e 
São Concórdio 
século XVIII  
Porta-paz-relicário 
Imagem 

























Atributo de imagem com relicário 
Imagem 







Museu Nacional de 
Machado de Castro, 




































Museu Nacional de 







Dei alusivo ao 
ano de 1707. 
 
Museu Nacional de 












Museu Nacional de 














Museu Nacional de 
























Relicário conforme à relíquia 
Imagem 







Confraria da Rainha 









alusiva ao ano 
da encomenda 
e seu mecenas. 
 
Museu Regional de 












Museu Nacional de 
Azulejo (MNAz 2 Mob) 
Relicário de 
Santa Auta 





901 Uma vez que as condições de observação deste relicário não possibilitaram a captação de qualquer fotografia 
que permitisse a leitura das características da obra, publicamos uma imagem da relíquia do bordão da Rainha 
Santa. 
